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Prefácio

A América Latina e o Caribe representam cerca de 8,5 % do PIB mundial 
e uma proporção semelhante da população do planeta. Nas últimas três 
décadas, a região cresceu, conseguiu reduzir a pobreza, e foi capaz de ele-
var a renda de seus cidadãos para US$ 13.000, ajustada pela paridade do 
poder de compra (PPC). No entanto, não conseguiu fechar a lacuna em 
bem-estar social que a separa dos países mais desenvolvidos.

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) tem dedicado 
uma boa parte de sua agenda de pesquisa ao exame dos fatores que limi-
tam a convergência da região com os níveis de renda e bem-estar social 
dos países mais prósperos. As análises realizadas, principalmente nossa 
edição de 2010 da série Desenvolvimento nas Américas (DIA), The Age 
of Productivity: Transforming Economies from the Bottom Up, identifica-
ram o crescimento insuficiente da produtividade na região como a princi-
pal causa desse atraso relativo. Nos últimos 50 anos, a população ativa e o 
capital social da região cresceram muito mais do que os dos Estados Uni-
dos. Seu nível de educação e o acesso à tecnologia também melhoraram. 
Mas o aumento persistente da lacuna de produtividade relativa significa 
que, em comparação com os cidadãos dos Estados Unidos, os cidadãos da 
América Latina e do Caribe têm hoje renda per capita mais baixa do que a 
da geração de seus pais e avós.

Por esse motivo, a principal meta da estratégia de desenvolvimento 
sustentável da região é criar condições que estimulem as taxas de cresci-
mento da produtividade.

Não existe uma receita única para alcançar essa meta. Por exem-
plo, aumentos de produtividade podem ser conseguidos simplesmente 
mediante a redistribuição dos fatores empregados em empresas e setores 
de menor produtividade para atividades mais produtivas. Mas o mesmo 
objetivo poderia ser alcançado criando-se as condições e incentivos neces-
sários para acelerar o processo de acumulação de fatores produtivos e 
melhorando a qualidade do capital humano e físico.
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Muitos esforços de análise se dedicaram a enfatizar a importância da 
primeira dessas escolhas. A confirmação da estreita ligação entre a infor-
malidade do trabalho e o financiamento de esquemas contributivos e não 
contributivos de seguridade social, políticas fiscais e trabalhistas e, no nível 
da empresa, o acesso a crédito, e a capacidade limitada de incorporação de 
novas tecnologias levou-nos a identificar a redução da informalidade nos 
mercados de trabalho como uma prioridade para melhorar a produtivi-
dade e o crescimento sustentável no longo prazo. Por outro lado, o DIA 
de 2013, Não basta arrecadar: a tributação como instrumento de desenvol-
vimento, concentrou-se na segunda escolha, enfatizando a necessidade de 
empreender a reforma tributária na região, o que, além de melhorar a arre-
cadação, restabelece a neutralidade fiscal, aumenta a equidade, elimina as 
distorções e promove a poupança e o investimento.

Embora o progresso tenha sido significativo, a persistência da lacuna 
de produtividade é a melhor prova de que ainda há muito que precisa ser 
compreendido e alcançado.

A motivação para este livro provém dessa preocupação, como bem 
expressa o título: Como repensar o desenvolvimento produtivo? Políticas e 
instituições sólidas para a transformação econômica. Nosso objetivo é apre-
sentar uma perspectiva que complemente as que foram usadas até agora 
para tratar da transformação produtiva da economia dos países da Amé-
rica Latina e do Caribe. Este livro é resultado de um esforço coletivo de 
profissionais de oito departamentos e divisões operacionais do BID e foi 
coordenado por Gustavo Crespi, Eduardo Fernández-Arias e Ernesto Stein.

Não é um livro ideológico e tampouco um manual de instruções para 
reformas produtivas. As metodologias ainda estão sendo desenvolvidas e 
não são capazes de oferecer respostas inequívocas a todas as dúvidas. Não 
é também uma compilação de boas práticas possíveis. Trata-se de um tra-
balho que, apoiado nos melhores dados disponíveis e em uma metodolo-
gia comum, aborda como a América Latina e o Caribe podem repensar 
suas políticas de desenvolvimento produtivo em termos de conteúdo e das 
instituições necessárias para executá-las e medir seu impacto. 

O que aqui se denomina “políticas de desenvolvimento produtivo” 
pode evocar em alguns a memória das “políticas industriais” que se enrai-
zaram no continente durante o último século. Não o são.

Seu âmbito é a totalidade da economia e não a industrialização ace-
lerada; sua ênfase é a competitividade e integração nas cadeias globais 
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de valor, não a substituição de importações; e os instrumentos de inter-
venção não são empresas públicas ou subsídios a setores declinantes ou 
a PME de baixo potencial de competitividade, mas as políticas de inova-
ção, a melhoria do capital humano, a facilitação do empreendedorismo e 
de arranjos produtivos, a promoção da internacionalização e, principal-
mente, uma colaboração público-privada ativa. Mas tampouco são inédi-
tas. No mundo e, é claro, na América Latina e no Caribe, continuam a ser 
implementadas políticas de natureza e eficácia variadas com o intuito de 
promover a transformação produtiva. 

Repensar o desenvolvimento produtivo na América Latina e no 
Caribe nos permite rever nosso passado imediato e aprender com seus êxi-
tos e fracassos, com uma clara disposição de se abrir a novas perspectivas 
e enfoques. A ênfase desta publicação está na causa e na quantificação dos 
efeitos diretos e indiretos de algumas das políticas de transformação pro-
dutiva desenvolvidas recentemente dentro e fora da região. Essas políticas 
abarcam um espectro de áreas que vão desde os subsídios até os projetos 
de inovação, a abertura de agências de promoção das exportações e do 
investimento, a criação de incubadoras de novas empresas, o desenvolvi-
mento de arranjos produtivos, os programas de formação e atração de tec-
nologias, e as empresas especializadas em setores muito específicos.

Para poder extrair conclusões claras dessa diversidade de experiên-
cias, submetemos cada política a um exame que incluía três perguntas 
conceitualmente claras e concisas:

•	 Que falha de mercado — estática ou dinâmica — se pretende corrigir?
•	 Que instrumento poderia ser usado para corrigir essa falha de mercado?
•	 Que tipo de instituição, e com que características, é necessário para 

poder desenvolver a política com êxito?

Diferenciamos as políticas de desenvolvimento produtivo que têm 
aplicação em determinados setores ou empresas — políticas verticais — 
das políticas horizontais, que potencialmente afetam a economia como 
um todo. Diferenciamos também as políticas que têm efeitos diretos sobre 
as margens de lucro da empresa daquelas que constituem bens públicos 
para facilitar a produção.

Das múltiplas lições contidas nos 11 capítulos do livro, cinco merecem 
ser destacadas. 
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A primeira é que a não existência de um bem, um serviço ou um fator 
crítico para o desenvolvimento, ou o acesso parcial ou insuficiente a ele, 
não justifica necessariamente a intervenção ou a criação de uma polí-
tica de produtividade. O que torna necessárias as políticas de desenvolvi-
mento produtivo é a existência de uma falha de mercado, seja ela estática 
ou dinâmica.

A segunda lição a ressaltar é que a correção dessa falha de mercado 
está em escolher a política mais apropriada em termos de eficiência, custo, 
risco e simplicidade. Um exemplo de fácil compreensão é que uma baixa 
penetração financeira não justifica necessariamente a criação de um banco 
público. Em vez disso, reclama com urgência o exame do grau de com-
petência do setor financeiro, da proteção dos direitos de propriedade dos 
credores e do acesso a registros confiáveis que forneçam o histórico finan-
ceiro de clientes em potencial.

A terceira lição é potencialmente controversa mas imprescindível. 
Mesmo no caso de uma falha de mercado, e mesmo quando a política de 
desenvolvimento produtivo necessária para corrigi-la é identificada clara-
mente e é a alternativa mais eficiente, uma instituição ou instituições ade-
quadas são necessárias para desenvolver essa política. Se essas instituições 
não existem, é preferível investir primeiro na sua criação do que insistir 
em aplicar a política correta sem elas. 

A quarta lição é que as políticas que pressupõem intervenção nos mer-
cados são mais arriscadas do que aquelas que se limitam a produzir bens 
públicos. E as políticas que pressupõem intervenções verticais implicam 
também cenários mais complexos do que as políticas horizontais das quais 
não se pode excluir nenhum setor ou agente.

Por último, dadas as especificidades de cada economia e a ausência 
comprovada de soluções únicas, mais do que buscar as melhores práticas, 
os formuladores de políticas devem escolher aquelas que efetivamente cor-
respondem à capacidade institucional da economia.

O objetivo deste livro é reorientar o foco das políticas de desenvol-
vimento produtivo na América Latina e no Caribe tanto em termos da 
concepção de políticas quanto da capacidade institucional necessária para 
levá-las a cabo, aceitando que as metodologias usadas não são definitivas e 
que não são oferecidas todas as respostas necessárias, ou mesmo todas as 
perguntas necessárias.
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Ainda assim, o livro faz uma contribuição valiosa ao debate premente 
sobre o que a América Latina e o Caribe devem fazer para crescer de modo 
sustentável e inclusivo.

Luis Alberto Moreno
Presidente

Banco Interamericano de Desenvolvimento
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PARTE I

O papel das políticas de 
desenvolvimento produtivo





1É hora de repensar 
o desenvolvimento 
produtivo

A América Latina e o Caribe compreendem uma região de renda média. 
O país típico da região tem uma renda per capita cerca de 25 % acima da 
apresentada por um país típico do mundo, mas 80 % abaixo da renda per 
capita de outro, avançado, como os Estados Unidos.1 Sua posição relativa 
está declinando: há 50 anos, estava em situação muito melhor do que está 
hoje em comparação com o resto do mundo, e apesar de avanços recentes 
tem sido incapaz de convergir em relação aos Estados Unidos (figura 1.1). 
Por que a região é tão mais pobre do que os países avançados do mundo? 
Por que continua atrasada, enquanto outras partes do mundo estão alcan-
çando as nações líderes? E, mais importante, o que pode a região fazer a 
esse respeito?

Por trás do desempenho decepcionante da América Latina e do Caribe 
em renda per capita há déficits substanciais em sua capacidade produtiva. 
Em comparação com os Estados Unidos, os trabalhadores são menos pro-
dutivos porque dispõem de menos capital e escolaridade com os quais mul-
tiplicar o fruto de seu trabalho. Mas, apesar da importância dos déficits nos 
fatores de produção, eles omitem uma parte crucial do problema. O prin-
cipal determinante do desempenho decepcionante da região, fator-chave 
sobre o qual concentrar o radar de políticas, é a baixa produtividade com 
que esses fatores de produção são usados. No jargão dos economistas, a 
chave para entender o subdesempenho da região é a produtividade total 
dos fatores (PTF) (para mais detalhes, ver Daude e Fernández-Arias, 2010).

Na verdade, o desempenho econômico dos últimos 50 anos tem sido 
refreado por uma diminuição da PTF em comparação com as economias 
mais avançadas e aquelas bem-sucedidas em desenvolvimento. A figura 
1.2 mostra que, em relação aos Estados Unidos, o país típico na região tem 
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tido acumulação de fatores mais rápida (houve uma redução da brecha 
tanto em fatores físicos, capital e trabalho, como em escolaridade da força 
de trabalho), mas a brecha em PTF aumentou. De fato, a brecha de produ-
tividade se ampliou de modo significativo, de 27 % para 48 % (figura 1.3). 
Ao mesmo tempo, o típico “tigre asiático”2 reduziu expressivamente sua 
brecha de produtividade, de 51 % para 33 %.

Figura 1.1  PIB per capita relativo 
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Figura 1.2  Decomposição do PIB per capita: país típico da América Latina e do 
Caribe em relação aos Estados Unidos (1960=1)
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Figura 1.3  Produtividade em relação aos Estados Unidos
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O déficit substantivo de produtividade da região sugere um objetivo 
de política abrangente, a saber: estabelecer condições para melhorar a 
produtividade a fim de acompanhar o ritmo de outros países de melhor 
desempenho. Há diversas maneiras de contribuir para esse objetivo. As 
políticas de produtividade podem visar a um uso mais eficiente dos fato-
res de produção existentes. Isso se aplica não apenas a recursos que exis-
tam nas empresas mas também a sua redistribuição a empresas e setores 
com níveis de produtividade mais altos. As políticas também podem ter 
como objetivo oferecer incentivos melhores para a acumulação de fatores 
no futuro, o que é fundamental para se obter uma sólida transformação 
produtiva.

Este livro não abrange todo o programa de políticas públicas que 
poderia ser relevante para melhorar a produtividade e conseguir um 
crescimento mais rápido nessas frentes. Não discute, por exemplo, como 
reduzir a baixa produtividade na economia informal, reformar tanto o 
mercado financeiro quanto o do trabalho para facilitar a eficiência geral 
da alocação dos fatores de produção na estrutura econômica, ou como 
estruturar a receita fiscal tendo em mente a produtividade, ou melhorar 
a qualidade geral do sistema educacional. Ao contrário, este relatório se 
concentra especificamente em políticas direcionadas às atividades dos 
setores produtivos de uma economia nacional, ou políticas de desenvol-
vimento produtivo (PDP) (Melo e Rodríguez-Clare, 2006), enfoque alta-
mente relevante mas restrito: crescimento mais rápido e desenvolvimento 
econômico robusto requerem um equilíbrio bem-sucedido em todas as 
frentes do programa de políticas, não apenas naquelas sólidas, voltadas 
para o desenvolvimento produtivo. A importância de cada frente de polí-
tica e a sequência temporal apropriada da combinação de políticas depen-
dem do estágio de desenvolvimento e de outras circunstâncias do país. 
As PDP por si sós não são uma panaceia, mas sim parte do conjunto de 
ferramentas com o qual os formuladores de políticas preocupados com o 
desenvolvimento econômico complementam o resto da agenda de políti-
cas fora do âmbito deste livro.

As PDP variam muito e abrangem políticas tanto de base ampla quanto 
seletivas, discutidas no capítulo 2 sob os títulos de políticas horizontais e 
verticais, respectivamente. Incluem áreas diversas, tais como: moderni-
zação tecnológica no nível da empresa; incentivos para a criação e desen-
volvimento de empresas de alto impacto e alta produtividade; estímulo à 
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colaboração eficiente entre empresas para resolver problemas de coorde-
nação em nível setorial; iniciativas para assegurar a provisão adequada de 
bens públicos, como infraestrutura; e, em termos mais gerais, apoio a um 
ambiente de negócios favorável ao mercado. No contexto deste relatório, 
essas políticas não estão voltadas para a industrialização ou o setor manu-
fatureiro, mas abrangem todos os setores da economia real, entre eles o 
primário e o de serviços.

As PDP são importantes para o desenvolvimento econômico de todos 
os países da região. Pode ser, porém, que alguns deles se beneficiem des-
sas políticas mais do que outros e algumas áreas de políticas sejam mais 
importantes do que outras, segundo as circunstâncias do país. A hetero-
geneidade dos países da região faz com que prioridades uniformes para 
todas as políticas sejam inadequadas; na verdade, o que dá resultados em 
um dado país pode não funcionar em outro. O relatório destaca princí-
pios de elaboração institucional e de políticas que podem ser úteis em uma 
ampla variedade de circunstâncias de países, em lugar de formular reco-
mendações explícitas que podem não se adaptar bem às circunstâncias 
específicas de cada país. Mas embora o esforço para coletar dados deta-
lhados de país para este trabalho tenha possibilitado uma avaliação exaus-
tiva de muitas políticas e programas, a falta de informação relevante para 
alguns países continua sendo um desafio a ser superado no futuro. Para 
compensar a falta de dados completos e comparáveis para todos os países, 
utilizou-se sempre que possível informação detalhada proveniente de inú-
meros estudos de país realizados na região.

O relatório põe muita ênfase na necessidade de se dispor de capaci-
dade institucional suficiente para desenvolver políticas eficazes, sobretudo 
aquelas que podem implicar riscos. Algumas das políticas discutidas se 
tornarão progressivamente viáveis à medida que os países alcancem está-
gios mais avançados de desenvolvimento e avancem na construção de 
capacidades institucionais que lhes permitam implantar com êxito polí-
ticas de alto impacto com segurança e solidez. Esta obra proporciona um 
mapa da rota para a construção de capacidades que permitam aos países 
avançar em seu caminho no rumo de políticas de desenvolvimento pro-
dutivo mais eficazes.

O relatório é uma resposta aos desafios de desenvolvimento da região, 
mas não considera que os parcos resultados observados sejam uma licença 
para aplicar políticas corretivas. Um resultado medíocre — por exemplo, 
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a constatação de que as empresas investem muito pouco em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) em comparação com as de outras regiões — não é 
por si só uma justificativa válida para uma intervenção de políticas. Uma 
política eficaz tem que se assegurar de que os resultados medíocres são na 
verdade causados por falhas de mercado, e deve ser elaborada para tra-
tar da raiz das falhas, não de seus sintomas superficiais.3 Os governos já 
tentaram e continuam lidando com esses sérios déficits de produtividade 
mediante diversas políticas, mas nem sempre com clareza, e muitas vezes 
de modo pouco razoável. Além do mais, mesmo as políticas que possam 
se justificar devido a falhas de mercado podem se tornar contraproducen-
tes na prática. Como se verá mais adiante no livro, o mercado pode não 
proporcionar os incentivos corretos às firmas — por exemplo, para inova-
ção ou coordenação das ações das empresas para assegurar a provisão de 
insumos coletivos caso os lucros se dispersem entre oportunistas —, mas 
ao mesmo tempo o governo pode falhar ainda mais se intervier devido a 
problemas de captura pelo setor privado ou manipulação política. Nesse 
contexto, é fundamental estar ciente das capacidades do governo necessá-
rias para conduzir efetivamente as PDP.

Assim, o relatório enfatiza particularmente a justificativa conceitual 
adequada para as políticas de desenvolvimento produtivo, não apenas a 
vontade de alcançar resultados. Seu escopo é ajudar os leitores a refletir 
sobre elas como uma maneira de abordar falhas de mercado concretas. 
Ao mesmo tempo, enfatiza as capacidades institucionais necessárias para 
obter os benefícios potenciais dessas políticas e ao mesmo tempo mitigar 
o risco de falhas de governo. 

Como se analisa a seguir, a região tem uma longa e rica história de 
política industrial com a qual aprender. Embora essa experiência inclua 
alguns êxitos que contribuíram para o desenvolvimento econômico, está 
também plena de falhas que desacreditaram o esforço. Com o tempo, à 
medida que da crise macroeconômica dos anos 1980 emergia um para-
digma liberalizante, consolidou-se uma tendência para desmantelar as 
estruturas da política industrial. Embora esse novo paradigma tenha con-
tribuído para um bom número de recomendações sólidas que prepararam 
o terreno para políticas macroeconômicas melhores em toda a região, até 
agora não foi suficiente para incentivar a produtividade e o crescimento 
em níveis satisfatórios. Ainda que políticas industriais distorcidas e a inge-
rência excessiva do setor público tenham constituído um problema sério, a 



É HORA DE REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO  9

eliminação total da política industrial não foi uma solução. A proposta de 
repensar o desenvolvimento produtivo de hoje não é um retrocesso, mas 
sim um avanço em busca de abordagens diferentes para resolver os proble-
mas do crescimento que continuam a afetar a região. Isso requer políticas 
e instituições sólidas baseadas em novas ideias e novas evidências de polí-
ticas dentro e fora da região. Requer também uma compreensão do que 
deu errado, não para reavaliar o passado, mas para garantir que as novas 
soluções evitem os mesmos erros.

O resto deste capítulo analisa em mais detalhes alguns dos princi-
pais componentes da proposta deste livro. A seção seguinte examina a 
experiência da região com política industrial, a subsequente reação libe-
ralizante contra ela, e o desempenho decepcionante em matéria de cresci-
mento de ambas as estratégias. Contra esse pano de fundo, este relatório se 
propõe a repensar os desafios e respostas de política com claridade concei-
tual e um enfoque pragmático, aprendendo com a experiência. O enfoque 
adotado para esta proposta está resumido no final deste capítulo.

A análise leva a uma ampla gama de conclusões, tanto conceituais 
quanto práticas, sobre as características desejáveis das políticas e o arca-
bouço institucional (órgãos e processos) para apoiá-las. Para ajudar o lei-
tor interessado em políticas de desenvolvimento produtivo e instituições 
a apreciar o alcance dos temas analisados neste relatório, as perguntas 
seguintes proporcionam uma amostra do extenso cardápio de questões 
que inspiraram o esforço de pesquisa.

Características das políticas
•	 As políticas para redução do custo de se começar um negócio atraem 

o tipo certo de empresas?
•	 Os países devem depender mais de subsídios ou de incentivos fiscais 

para estimular a inovação empresarial? 
•	 Como recompensar os pioneiros a fim de maximizar os ganhos de 

produtividade no plano nacional? 
•	 Há sentido em subsidiar novos equipamentos tecnológicos?
•	 Como engajar o setor privado em políticas de capacitação de mão de 

obra?
•	 As políticas de imigração desempenham algum papel nas PDP?
•	 Como podem os países estimular o surgimento de novas atividades 

de exportação?
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•	 O que se deve buscar para atrair investimento estrangeiro direto (IED) 
e se conectar com cadeias de valor globais? 

•	 Vale a pena ter programas especiais para empresas pequenas ou novas?
•	 As políticas de promoção de crédito devem se basear em garantias, 

empréstimos ou subsídios?
•	 O fornecimento de bens públicos para os arranjos produtivos locais 

deve se condicionar a que os beneficiários compartilhem os custos?
•	 Como deve mudar a combinação de PDP à medida que os países se 

desenvolvem?

Quadro institucional
•	 Por que o enfoque de “melhores práticas” é errôneo para as PDP? 
•	 Que papel desempenha a experimentação nas PDP?
•	 A avaliação de impacto mede realmente a eficácia das políticas?
•	 Como se pode ajudar os bancos de desenvolvimento a ser mais efica-

zes e seguros?
•	 Como os países acumulam capacidades técnicas, operacionais e polí-

ticas para levar a cabo as PDP?
•	 Como o setor público pode se organizar a fim de garantir a necessária 

cooperação entre os órgãos dedicados às PDP de amplo alcance? 
•	 Que tipo de interação público-privada é mais eficaz para elaborar e 

implementar as PDP?
•	 Que mecanismos podem ser estabelecidos para encorajar maior cola-

boração e menos captura do setor privado?
•	 Como pode um país estabelecer um processo para identificar os seto-

res que vale a pena apoiar?

A política industrial do passado e do presente: ovelha negra ou 
bode expiatório?

Os desafios de desenvolvimento da região não são novos e têm sido ati-
vamente confrontados pela política industrial. O atual estado das polí-
ticas de desenvolvimento na região tem sido, em grande medida, fruto 
de sua história.4 O choque da Grande Depressão foi enorme. Na região 
como um todo, entre 1929 e 1932, o volume de exportações se reduziu 
em mais de 25 %, enquanto o poder de compra das exportações caía em 
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40 %; entretanto, como não havia financiamento internacional disponível, 
o volume de importações sofreu uma contração de mais de 60 % (Bértola e 
Ocampo, 2012). Com o tempo, a escassez de bens manufaturados, além de 
diversas medidas para economizar nas importações e equilibrar as contas 
externas face a quedas sem precedentes no valor das exportações (restri-
ções quantitativas, abandono das taxas de câmbio fixas e as consequentes 
depreciações reais), resultou em um forte processo de industrialização não 
intencional e, em geral, bem acolhido. Durante a Segunda Guerra Mun-
dial, a falta de disponibilidade de importações continuou a impulsionar as 
manufaturas locais. Somente depois da guerra a política de comércio foi 
usada de modo mais deliberado com intenções protecionistas. A estraté-
gia econômica que surgiu atabalhoadamente nesse período contava com 
diversos elementos, entre os quais as restrições às importações desempe-
nhavam um papel importante.

A industrialização baseada na substituição de importações (ISI) que 
começou no período pós-guerra em meados da década de 1940, tanto na 
região quanto fora dela, foi uma tentativa de resolver as falhas de mercado 
que conspiravam contra a transformação produtiva, tendo como pano de 
fundo as condições históricas daquele período. Os formuladores de polí-
ticas tinham que lidar com as falhas de mercado no contexto de um setor 
privado nacional débil e avesso ao risco, mercados de capital rudimenta-
res, a desintegração do mercado financeiro internacional e níveis decli-
nantes de comércio internacional. As economias desenvolvidas emergiram 
da Segunda Guerra Mundial com tarifas médias sobre as importações da 
ordem de 40 %, que só gradualmente foram reduzidas mediante subse-
quentes “rodadas” negociadas internacionalmente do Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio (GATT, siga em inglês), encerradas 50 anos mais tarde. 
A solução tentada nessas condições foi buscar a substituição de importa-
ções por meio de restrições ao comércio e outras medidas dirigidas pelo 
Estado, como altas tarifas de importação, restrições quantitativas, proi-
bição de importações, licenças de importação e onerosos depósitos sem 
juros antes das importações. Alguns países também restringiram investi-
mentos estrangeiros diretos para reservar setores protegidos aos produto-
res internos.5

Assim, os formuladores de políticas na região tentaram resolver a falta 
de dinamismo estimulando um amplo espectro de atividade industrial, 
em grande medida de modo seletivo. Os problemas de coordenação entre 
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os produtores eram resolvidos com uma variedade de políticas. Alguns 
dos setores favorecidos, como o de aço, eram de capital intensivo. Frente 
a um setor privado enfraquecido e mercados de capital privado embrio-
nários e avessos a risco, alguns desses empreendimentos foram realizados 
por empresas estatais. A oferta de financiamento era também problemática. 
Assim, em diversos países surgiram os bancos de desenvolvimento, e pas-
saram a ser adotados créditos dirigidos pelo Estado para setores favoreci-
dos. Os bancos de desenvolvimento que surgiram nesse período — como 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no 
Brasil, a Corporación de Fomento de la Producción (Corfo), no Chile, e a 
Nacional Financiera (Nafin), no México — canalizavam recursos financei-
ros nacionais e internacionais a setores favorecidos e a outros produtores 
privados mais abaixo ou mais acima na escala de produção (sobretudo a for-
necedores de bens não comercializáveis, como eletricidade). A solução para 
os problemas de coordenação também incluíam a construção de estradas 
e outras formas de infraestrutura, além de tentativas de aumentar a oferta 
de capital humano; escolas de engenharia e economia e negócios em toda 
a região datam desse período. Os governos investiram pesadamente nelas.

As restrições às importações podem encorajar a diversificação de pro-
dução de várias formas. Quando promulgadas, elas elevam a taxa de inves-
timento nos setores protegidos. Sobretudo nos setores com economias de 
escala, a diminuição do custo unitário pode no final tornar esses setores 
competitivos em nível internacional.6 Em diversos países, especialmente 
naqueles em que o mercado interno é grande, a estratégia foi inicialmente 
bem-sucedida, embora tenha enfrentado dificuldades mais tarde. Na 
segunda metade dos anos 1960, o modelo de desenvolvimento latino-ame-
ricano começou a mostrar retornos cada vez menores, ao mesmo tempo 
em que o crescimento desacelerava. O Estado se viu cada vez mais enre-
dado pelo aumento dos passivos implícitos e por ativos deteriorados rela-
cionados ao seu apoio financeiro a empresas privadas e públicas que não 
conseguiam se tornar competitivas. Ao mesmo tempo, o consenso sobre a 
substituição de importações começou a se esboroar, à medida que alguns 
dos aspectos mais irracionais da política afloravam; com o tempo, emergiu 
um “novo consenso”, que favorecia os mercados livres e a especialização 
de acordo com as vantagens comparativas.

O que deu errado? Parte da culpa pela interrupção posterior da tenta-
tiva de criar indústrias internacionalmente competitivas foi a incapacidade 
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de seguir adiante com metas de integração econômica ambiciosas, ao estilo 
dos países europeus, que se movimentaram rapidamente para estabele-
cer um mercado comum sem exceções. A maioria dos países latino-ame-
ricanos, exceto talvez o Brasil e o México, era demasiadamente pequena 
para sustentar indústrias com grandes economias de escala. Além disso, 
os esforços de integração não conseguiram melhorar a infraestrutura da 
região. Os problemas com a industrialização por substituição de impor-
tações da maneira como foi implantada na região tornaram-se evidentes 
com o passar do tempo. Para começar, o acanhamento dos mercados inter-
nos acabaria por resultar em taxas de crescimento declinantes, mesmo que 
a política tivesse sido aplicada com rigor tecnocrático, sem erros nem favo-
ritismos. À medida que a substituição de importações progredia de bens 
com mercados relativamente amplos (bens de consumo não duráveis) 
para produtos com mercados bem menores (bens de consumo duráveis, 
insumos industriais e bens de capital), podia-se prever que os episódios 
de crescimento propiciados por novas levas de protecionismo seriam cada 
vez mais fugazes. 

Em geral, a estratégia de substituição de importações na região supu-
nha que a competitividade internacional seria adquirida espontaneamente 
por um processo de aprender fazendo. Mas, na verdade, isso não ocorreu, 
e a estratégia se tornou um peso morto à medida que os setores protegi-
dos se deparavam com um mercado interno cada vez mais limitante. A 
proteção de setores individuais não era transitória, mas tendeu a se tor-
nar permanente — mesmo quando não estava mais servindo a nenhum 
propósito. Em certo sentido, isso pode ser atribuído à economia política 
do protecionismo: as tarifas e outras restrições às importações criaram 
grandes rendas para os setores favorecidos, o que depois se tornava difí-
cil eliminar (ver Little, Scitovsky e Scott, 1970; Krueger, 1974). Empresá-
rios e trabalhadores se uniram para impedir a redução da proteção, o que 
teria sentido econômico caso os setores favorecidos se deslocassem para 
baixo devido a suas curvas de aprendizagem, ou provassem sua falta de 
viabilidade a longo prazo. Ao mesmo tempo, quando um governo se dis-
põe a outorgar proteção tarifária a certos setores, outros não tardam a 
aparecer clamando fortes benefícios “desenvolvimentistas”. Além disso, 
a proteção foi concedida sem nenhuma contrapartida dos setores favore-
cidos (como a fixação de metas de aumentos sustentados de competitivi-
dade internacional). Em vez de remover a proteção após um certo período 
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de aprendizagem, quando os responsáveis pelas políticas mudaram sua 
atenção para novos setores, eles acumularam as medidas protecionistas 
somando-as às já existentes. No final, o intrincado conjunto de medidas 
(entre elas tarifas altas, proibições, medidas não tarifárias e créditos favo-
recidos) tornou-se cada vez mais irracional, a ponto de os resultados (em 
termos de taxas de crescimento) serem mais produto do acaso do que de 
políticas explícitas. De fato, vários setores acabaram sendo objeto de uma 
efetiva proteção negativa.

O modelo de industrialização por substituição de importações como 
é praticado na América Latina e no Caribe apresentava dois outros pro-
blemas específicos. Primeiro, do começo a meados da década de 1960, as 
taxas nominais das tarifas para as manufaturas em diversos países tinham 
subido a níveis tais que não podiam se justificar com argumentos de que 
contribuíam para moldar a estrutura produtiva. E, como logo ficou evi-
dente, a ampla dispersão de tarifas sobre bens finais levou a uma dispersão 
ainda mais ampla e arbitrária da proteção do valor agregado em diferen-
tes atividades. A noção de “taxas eficazes de proteção” é um exemplo dessa 
contenção. A intuição básica por trás desse conceito é que quando uma 
tarifa (ou equivalente de tarifa) de um bem final é mais alta do que as 
tarifas alfandegárias dos insumos usados em sua produção, a proteção do 
valor agregado dessa atividade específica pode ser muito mais alto do que 
a tarifa nominal em si.7 Como deve ficar claro, o que estava em jogo nesse 
esquema de proteção era bastante importante, e alimentou ainda mais o 
rentismo, possibilitado, por sua vez, por políticas discricionárias.

Segundo, a forte dependência da substituição de importações causou a 
apreciação da taxa de câmbio real em comparação com seu nível de livre-
comércio, introduzindo assim um viés antiexportação que intensificou a 
concentração de exportações em alguns poucos produtos básicos. O viés 
antiexportações do protecionismo generalizado já tinha sido notado nos 
anos 1970 (ver Balassa, 1989). Talvez como resultado do êxito das exporta-
ções dos países asiáticos, que começou no final dos anos 1960, os formula-
dores de políticas fizeram esforços para assumir essas críticas. As políticas 
adotadas incluíram regimes cambiais de paridade móvel, em alguns paí-
ses taxas de câmbio múltiplas em favor de novas exportações, e vários 
subsídios à exportação. No entanto, em vez de racionalizar o sistema de 
incentivos, essas novas políticas tendiam a se sobrepor às mais antigas. 
Em qualquer caso, as políticas pró-exportação demonstraram ser fracas 
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demais para se opor ao viés de um sistema de incentivos voltado para o 
crescimento interno.

Em poucas palavras, os incentivos às exportações eram fracos ou ine-
xistentes na região, e as novas exportações não recebiam a prioridade que 
talvez merecessem. Isso contrasta profundamente com a política indus-
trial das economias asiáticas de alto crescimento. É interessante observar 
que os países da Ásia que mais tarde foram bem-sucedidos exportado-
res de produtos manufaturados (Cingapura, Indonésia, República da 
Coreia, Tailândia e Taiwan) inicialmente seguiram o mesmo caminho. No 
entanto, a República da Coreia e Taiwan, os mais bem-sucedidos entre eles, 
logo combinaram incentivos para produzir para o mercado interno com 
apoio para transpor a lacuna de competitividade e acabar com os subsí-
dios à exportação. De fato, fizeram do êxito das exportações um indicador 
de sucesso para proteger inicialmente a produção destinada ao mercado 
interno.8 Havia incentivos à exportação (e punições pelo não cumpri-
mento das metas de exportação) que compensavam o viés antiexportações 
do protecionismo anterior. 

Talvez uma questão mais profunda tenha que ver com a relação entre 
o Estado e o setor privado. Enquanto nos países da Ásia que inicialmente 
adotaram algumas das mesmas políticas da região (especialmente a Repú-
blica da Coreia e Taiwan) o Estado conseguiu estabelecer incentivos tem-
porários e vinculá-los ao desempenho, os governos na América Latina e 
no Caribe foram incapazes de administrar eficazmente essas políticas e 
deram incentivos sem contrapartida; com isso, eles tenderam a se tornar 
permanentes. Em muitos casos, isso resultou em perdas fiscais. Ao contrá-
rio, na Coreia, as autoridades decidiram promover o surgimento de gran-
des conglomerados (chaebols) para que funcionassem como um mercado 
de capital interno com o fim de canalizar lucros (garantidos pela proteção 
e os subsídios às exportações) para investimentos destinados ao desenvol-
vimento (Amsden, 1989). Essas experiências contrastantes indicam que a 
capacidade institucional das agências de desenvolvimento produtivo na 
América Latina e no Caribe não estavam à altura da tarefa de guiar o setor 
privado com determinação.

Apesar de tudo, a política industrial na região não foi feita só de exces-
sos e fracassos. A evidência é mista. Em primeiro lugar, a excessiva inter-
venção da política industrial no passado era em parte ditada pela baixa 
capacidade produtiva privada e um sistema financeiro subdesenvolvido 
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na época. A substituição de importações, versão da política industrial na 
região, era uma política muito pouco confiável para alcançar a competi-
tividade internacional, mas às vezes o conseguia. A experiência do Brasil 
proporciona exemplos de políticas que acabaram sendo bem-sucedidas, 
criando novas indústrias que com o tempo se tornaram competitivas no 
plano internacional, e outras que não deixaram rastro na estrutura de pro-
dução do país. (O boxe 1.1 compara a história de sucesso da Embraer com 
o fracasso da política de informática dos anos 1980.) Mesmo quando não 
era bem-sucedida, a substituição de importações criava às vezes capacida-
des produtivas no setor privado e capacidade institucional no setor público 
que mais tarde foram úteis como plataforma para o desenvolvimento. Essa 
evidência sugere que uma política industrial reformulada, mais voltada 
para alcançar competitividade internacional na linha da versão do Leste 
Asiático, poderia ter trazido desenvolvimento econômico para a América 
Latina e o Caribe. 

Na altura da crise da dívida dos anos 1980 — denominados “a década 
perdida” —, a política industrial de substituição de importações tinha 
chegado ao fim. A crise da dívida foi um fenômeno macroeconômico de 
excessivo gasto público e privado (este último, principalmente com con-
sumo e não investimento) por um longo período, levando à acumulação 
de uma dívida externa que, com o tempo, passou a ser considerada insus-
tentável pelos credores internacionais. Quando a crise explodiu, levou a 
uma queda nas receitas, um declínio abrupto da taxa de investimento e 
altas taxas de desemprego na maioria dos países da região. Embora a polí-
tica industrial de alterar os sinais do mercado para canalizar recursos para 
investimento em novas direções estivesse causando cada vez mais dano, 
ela não foi o principal fator que gerou ou propiciou a crise da dívida. No 
entanto, tendeu a ser acusada por associação.

Em qualquer caso, a crise da dívida foi a última gota d’água depois 
dos fracassos sucessivos dessa política. No final dos anos 1980, havia se 
espalhado uma aversão contra qualquer política industrial, juntamente 
com um apoio quase universal a deixar a alocação de investimentos ao 
mercado. A rejeição à política industrial mesclou-se na cabeça dos obser-
vadores e formuladores de políticas ao que veio a ser conhecido como o 
“Consenso de Washington”. Tal como originalmente formulado por John 
Williamson em 1990, o Consenso de Washington tinha pouco a dizer a 
respeito de política industrial em si, concentrando-se, ao contrário, na 
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BOXE 1.1 O CONTRASTE ENTRE A EMBRAER E A POLÍTICA DE 
INFORMÁTICA DO BRASIL

A experiência do Brasil com políticas industriais tem sido longa e variada, abarcando grandes 
êxitos e alguns empreendimentos com pouco sucesso. É instrutivo contrastar dois casos: o 
primeiro, uma tentativa bem-sucedida de construir um protagonista global na indústria aero-
náutica (Embraer) e o outro, o fracasso da política de 1984 de criar uma indústria de tecnologia 
da informação a partir do zero, emande parte mediante protecionismo.a

A Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer) foi fundada como empresa estatal em 1969 
pelo governo militar que estava no poder desde 1964. A função da empresa era produzir aviões 
militares e pequenas aeronaves comerciais, bem adaptadas às necessidades do transporte 
interno do Brasil, para voar a diversos destinos de baixo tráfego. Desde o começo, a estratégia 
da Embraer foi a de se concentrar no desenho da aeronave, na produção da fuselagem e na 
montagem, com componentes comprados do exterior para praticamente todo o avião. Isso 
permitiu que a Embraer produzisse de forma competitiva aviões tecnologicamente avançados, 
descartando a necessidade de desenvolver componentes complexos do ponto de vista tecno-
lógico — um processo muito caro — sem ter a vantagem comparativa para fazê-lo. Dessa for-
ma, os fornecedores estrangeiros também tinham interesse em que seus mercados locais es-
tivessem abertos para o produto final. O momento escolhido pela Embraer foi perfeito: quando 
se lançou o Bandeirante (um turbo-hélice com capacidade para 15 a 21 passageiros), logo 
depois os Estados Unidos desregulamentaram seu mercado de viagens aéreas, o que levou à 
criação de redes de sistemas radiais e, em consequência disso, a um aumento substantivo na 
demanda de aviões regionais que pudessem servir essas rotas.

Uma peça-chave do êxito da Embraer foi seu desenvolvimento institucional. No final da dé-
cada de 1940, o Brasil criou o Centro Técnico da Aeronáutica e o Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica, onde recursos humanos especializados eram treinados. Essas instituições foram 
fundamentais para assegurar que o Brasil tivesse a capacidade produtiva necessária para 
o êxito do setor e de todo o polo que foi desenvolvido. O Ministério da Aeronáutica desem-
penhou um papel importante para proporcionar financiamento e planejamento estratégico, 
dando o apoio necessário ao processo de aprender fazendo, o que foi essencial para o seu 
sucesso futuro. Esse empreendimento, por sua vez, gerou efeitos secundários importantes 
para outros segmentos da indústria brasileira, os quais se materializaram graças às alianças 
entre empresas multinacionais, empresários nacionais e federações industriais.

As várias crises macroeconômicas do Brasil durante os anos 1980 e começo da década de 
1990 deixaram sua marca na companhia. Os preços exorbitantes do petróleo e a dificuldade de 
obter financiamento governamental no começo dos anos 1990 levaram à privatização da Em-
braer em 1994, com o BNDES retendo 6,8 % da propriedade da empresa. Tanto o BNDES quan-
to os novos proprietários privados injetaram importantes recursos de capital na companhia 
entre 1994 e 1996, o que melhorou suas finanças e permitiu que ela tentasse um novo projeto 
bem-sucedido, com o lançamento de seu jato regional ERJ-145 no mercado internacional.

A Embraer, juntamente com mais de 430 multinacionais (inclusive alguns de seus próprios 
fornecedores), está localizada no complexo industrial de São José dos Campos. Sua proximi-

(continua na página seguinte)
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BOXE 1.1

dade com outros produtores sofisticados resolve muitos problemas de coordenação e facilita 
arranjos de produção conjunta. Uma força de trabalho grande e bem treinada é certamente 
uma das vantagens. Hoje, a Embraer é o maior produtor de jatos regionais do mundo, tendo 
superado em vendas a rival Bombardier nos últimos oito anos.

A história da Embraer tem também seus críticos. Alguns questionam sua dependência dos 
subsídios, sob a forma de financiamentos à exportação por meio do programa PROEX. Esses 
subsídios, assim como os similares proporcionados pelos governos do Canadá e da Província 
de Quebec à rival Bombardier sob a forma de crédito à exportação e garantias de empréstimos, 
foram objeto de disputas de comércio entre o Canadá e o Brasil no âmbito da OMC no final dos 
anos 1990 e começo do novo século. O resultado foi que ambos os governos ajustaram seus 
subsídios para torná-los compatíveis com as regras da OMC, mas não os eliminaram. Ambas 
as empresas seriam lucrativas se os subsídios das duas fossem eliminados. Sua única justi-
ficativa é que o outro país os oferece. Assim, ambos estariam em melhor situação se, em vez 
de se enfrentarem em guerras comerciais, negociassem a eliminação conjunta dos subsídios.b

Em contraste com a Embraer, a política de informática do Brasil, lançada nos anos 1970 e 
expandida em 1984, mostra por que o protecionismo puro em setores tecnologicamente dinâ-
micos, em que o país importador não tem vantagem comparativa, costuma ser ineficaz. A lei 
de 1984 definiu uma reserva de mercado para equipamento de informática estipulando que 
apenas firmas com participação brasileira majoritária poderiam vender no mercado interno. A 
reserva se aplicava aos microcomputadores, aos minicomputadores existentes na época e a al-
guns periféricos. Essas peças de equipamento tinham que ser produzidas no país e eram objeto 
de proteção tarifária contra importações. Os regulamentos forçavam as empresas estrangeiras 
no setor de computadores a entrar em consórcios minoritários com parceiros brasileiros e fabri-
car no Brasil, se quisessem vender no mercado brasileiro. Muito poucas o fizeram. Restrições 
significativas também se aplicavam à produção e venda de software. Não era permitido às 
empresas estrangeiras comercializar seus produtos livremente no país, especialmente se a Se-
cretaria Especial de Informática (SEI) encontrasse fabricantes nacionais de produtos similares.

Em contraste com o foco da Embraer em áreas selecionadas de produção em que teria con-
dições de competir e em acordos com parceiros estrangeiros para fazer a transição, a es-
tratégia seguida para desenvolver o setor de informática promoveu a proteção mediante o 
isolamento. A informática brasileira progrediu, mas apesar dos recursos consideráveis devo-
tados ao seu desenvolvimento nunca conseguiu manter-se em dia num setor extremamente 
dinâmico em que a fronteira tecnológica estava constantemente sendo empurrada pelas eco-
nomias avançadas. Hoje em dia, não há computadores brasileiros no mercado internacional. 
Dado que as tecnologias da informação e comunicação (TIC) são tecnologias de uso geral, 
essa política pode ter desacelerado o crescimento econômico do Brasil.

a A história da Embraer está descrita em Bonelli e Pinheiro (2008) e em Goldstein (2002). A descri-
ção da política de informática pode ser encontrada em UNCTC (1988: 190–91).
b Ver Petkantchin e Coimbra (2004).

(continuação)
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gestão macroeconômica, não podendo, portanto, ser diretamente respon-
sável pela reação. No entanto, a decisão de liberalizar as importações foi 
um golpe frontal à estratégia de substituição de importações, espinha dor-
sal da política industrial da região, sendo, de modo geral, interpretada 
como um apelo à volta da abordagem do laissez faire ao desenvolvimento. 
Formulações posteriores do Consenso de Washington, como em William-
son (2003), pronunciaram-se firmemente contra a política industrial, com 
base em que as decisões de negócios deveriam ser deixadas ao setor pri-
vado, enquanto o governo deveria se concentrar na conjuntura em que as 
decisões privadas fossem tomadas. Essa rejeição clara de políticas setoriais 
que envolviam “escolha de ganhadores” prevaleceu ao final e, na maior 
parte dos casos, tornou-se o limite aceitável para as políticas de desenvol-
vimento econômico. No começo dos anos 1990, a maioria dos países tinha 
liberalizado extensamente sua política de comércio, muitas empresas esta-
tais tinham sido privatizadas, os bancos de desenvolvimento tinham redu-
zido sua presença, a repressão financeira tinha terminado e as economias 
da região se abriram ao fluxo financeiro internacional. 

As reformas ao longo dos últimos 20 anos aprofundaram o objetivo 
de “estabelecer o preço adequado” e desmantelaram a política industrial e 
suas instituições. Um clima de negócios favorável ao mercado e à estabi-
lidade macroeconômica promovido por essas reformas, porém, foi insu-
ficiente para o desenvolvimento econômico da América Latina, já que as 
políticas de laissez faire produziam resultados decepcionantes em matéria 
de crescimento. Em função disso, houve, nos últimos anos, uma suaviza-
ção da reação às políticas industriais, criando espaço para uma reflexão 
mais progressista. Embora certas políticas protecionistas mal orientadas e 
abusos tenham dado má fama à política industrial, as políticas de desen-
volvimento produtivo parecem ter sido necessárias para o crescimento.

O desafio agora é pôr em prática uma nova geração de políticas. 
Afortunadamente, o ambiente nacional e internacional mudou signifi-
cativamente e pode agora apoiar políticas de desenvolvimento produ-
tivo modernas e ativas. No plano nacional, o setor privado demonstrou 
cada vez mais força e capacidade para realizar investimentos incertos e 
de longo prazo. Mercados financeiros nacionais mais profundos surgiram 
em diversos países, em muitos dos quais o financiamento pode ser levan-
tado em mercados de capitais e títulos, o que seria impensável nos anos 
1940. No plano internacional, o pessimismo das exportações que tinha 
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dominado o pensamento sobre desenvolvimento nos primórdios da polí-
tica industrial de substituição de importações diminuiu, à medida que 
o comércio internacional se expandia e as barreiras comerciais caíam. 
Pela mesma razão, os países se integraram cada vez mais aos mercados 
financeiros internacionais. Por outro lado, algumas das políticas de pro-
moção de exportações que foram usadas com êxito pela Coreia e outros 
países em desenvolvimento que estão convergindo são atualmente proi-
bidas pela Organização Mundial do Comércio (OMC). Os acordos da 
OMC apoiam o regime de livre-comércio, vital para a transformação pro-
dutiva, mas ao mesmo tempo impedem a aplicação de algumas políticas 
de desenvolvimento produtivo de promoção às exportações. Ainda que o 
sistema proporcione certa flexibilidade e formas de implementar políticas 
que incentivam a transformação das atividades de exportação em prol do 
crescimento, fica claro que orientar-se pelas regras da OMC destinadas a 
apoiar o livre-comércio complica as políticas de desenvolvimento produ-
tivo (ver o boxe 1.2 para mais detalhes). Além disso, acordos de comér-
cio específicos firmados por países individuais para facilitar o comércio e 
investimento podem também incluir cláusulas adicionais que restringem 
as políticas de desenvolvimento produtivo. De fato, os acordos de livre-
comércio firmados por diversos países da região com países desenvolvi-
dos muitas vezes impõem regras em diversos temas relacionados à OMC 
que são mais estritos para os países em desenvolvimento em termos de 
sua profundidade e alcance do que as normas estabelecidas pela própria 
OMC.9 O ponto é que os acordos de comércio restringem as políticas de 
desenvolvimento produtivo e precisam ser redesenhados e avaliados com 
essa interação em mente. Em contraste, as políticas cambiais não são res-
tringidas pela OMC e pelos acordos de comércio em geral, e poderiam 
ser usadas como políticas de desenvolvimento produtivo para fomentar as 
exportações em lugar de subsídios proibidos. No entanto, seriam políticas 
de desenvolvimento produtivo débeis, que correm o risco de introduzir 
inflação e distorções e cuja capacidade de incentivar transformações pro-
dutivas não está bem estabelecida.

Chegou o momento de repensar o desenvolvimento produtivo na 
região. Os países estão cada vez mais buscando novas maneiras de levar a 
cabo políticas ativas de desenvolvimento produtivo, o que se pode chamar 
de uma política industrial de segunda geração, radicalmente diferente da 
original. 
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BOXE 1.2 AS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO E AS REGRAS DA 
OMC

Vários países recém-industrializados (Coreia, Taiwan e mesmo a Finlândia) usaram subsídios 
para diversificar suas estruturas de produção e exportação (Amsden, 1989; Jäntti, Saari e 
Vartiainen, 2005; Wade, 1990). Esses subsídios eram temporários e visavam a compensar o 
viés antiexportação do protecionismo. Além disso, muitos desses setores foram favorecidos 
com taxas de juros mais baixas do que as que recaíam sobre outras firmas e setores. A maioria 
dessas políticas foi adotada nos anos 1960 e 1970, muito antes que os países concordas-
sem quanto a normas relativamente estritas sobre subsídios no contexto da Rodada Uruguai 
de Negociações de Comércio, concluída em 1993 com a criação da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e a adoção de inúmeros códigos (por exemplo, sobre: subsídios e medidas 
compensatórias; decisões de investimento relacionadas ao comércio; os chamados direitos de 
propriedade intelectual relativos ao comércio; e comércio de serviços).

Os principais obstáculos ao uso de políticas de comércio que influem nos preços, introduzi-
das na Rodada Uruguai, são de dois tipos. Em primeiro lugar, os membros da OMC de modo 
geral puseram limites a suas tarifas.a Isso significa que os membros que o fizeram se com-
prometeram a evitar a elevação de tarifas, a não ser que forneçam uma redução tarifária 
compensatória e contem com a aprovação da OMC, processo extremamente trabalhoso que 
raramente foi usado. No entanto, vários países tentaram contornar essas restrições. Países 
em desenvolvimento que limitam suas tarifas o fazem em níveis mais altos do que os que 
aplicam efetivamente, para que tenham flexibilidade para aumentá-las em caso de problemas 
com o balanço de pagamentos, ou mesmo para encorajar setores individuais.

Em segundo lugar, e mais importante para as políticas de desenvolvimento produtivo mo-
dernas, o Código sobre Subsídios e Medidas Compensatórias limita drasticamente os tipos 
de subsídio permitidos. Os subsídios às exportações e aqueles ligados ao uso de insumos 
nacionais estão proibidos. O mesmo se aplica a todos os outros subsídios que, mesmo não 
estando diretamente ligados a exportações, podem afetar os preços e a competitividade das 
firmas nacionais nos mercados estrangeiros. A intenção do código é eliminar as distorções in-
ternacionais ao comércio que resultam da ajuda a firmas ou indústrias individuais (o que será 
denominado neste relatório “intervenções de mercado verticais”). Os apoios de caráter geral, 
e não destinados a firmas ou indústrias específicas, ainda são permitidos.

O Código de Subsídios tem uma cláusula de minimis para exportações dos países em desen-
volvimento. Seus subsídios à exportação não são considerados recorríveis se não excederem 
2 % do valor da exportação. Tampouco são considerados recorríveis por um país importador 
se não excederem 4 % do total da importação de bens similares pelo país importador.b Essa é 
uma opção interessante para os países que desejam usar subsídios transitórios à exportação 
que são retirados assim que as exportações do produto excedam um certo limite (como foi o 
caso da “restituição simplificada” do Chile, analisado no capítulo 2, notificado pelas autorida-
des como um subsídio às exportações em 2003).

Um motivo particular de preocupação para os países em desenvolvimento foi a inclusão de 
isenções de imposto de renda sobre as exportações na definição de subsídios às exportações 

(continua na página seguinte)
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•	 Os formuladores de políticas se tornaram muito mais respeitosos 
quanto à vantagem comparativa, tanto atual como potencial. A pro-
teção do mercado interno deu lugar à estratégia de transformação da 
exportação.10 As estratégias de desenvolvimento estão orientadas 
para o exterior, e as agências de exportação desempenham um papel 
importante.

•	 A ênfase nos produtos manufaturados em grande parte desapare-
ceu. Em países com grandes setores manufatureiros, como Brasil e 
México, os responsáveis pelas políticas públicas continuam a pensar 
em diversificação, parcialmente em termos de manufatura, mas com 
o objetivo central de ajudar as empresas em setores novos a se tornar 

BOXE 1.2

considerados proibidos. Vários países (a maioria da América Central e do Caribe) usam isen-
ções de impostos como parte do arsenal de medidas para atrair empresas multinacionais a 
suas zonas de processamento de exportações. Ademais, essas isenções se aplicam até a 
subempreiteiros nacionais de empresas multinacionais. Em diversas ocasiões, os países em 
desenvolvimento conseguiram adiar a eliminação desse tipo de isenção de imposto. Como, 
porém, 2015 é o prazo final para a eliminação dessa isenção de impostos relativa às expor-
tações, diversos países da região já começaram a reformar seu regime de zonas de proces-
samento de exportações. Os 20 países menos desenvolvidos identificados no Anexo VII do 
código estavam inicialmente isentos dessas normas até que seu PIB per capita excedesse 
US$ 1.000.c As novas normas sobre propriedade intelectual (Direitos de Propriedade Inte-
lectual relacionados ao Comércio-TRIPS, na sigla em inglês) e sobre investimento (Medidas 
de Investimento relacionadas ao Comércio-TRIM, da sigla em inglês) também representam 
importantes desafios às políticas de desenvolvimento produtivo. Os direitos de propriedade 
intelectual se tornaram consideravelmente mais estritos e se converteram em competência 
da OMC. Isso significa que os países que violam os regimes reforçados de patentes, copyri-
ghts, marcas registradas, denominação de origem e outras formas de propriedade intelectual 
podem sofrer retaliação sob a forma de medidas de proteção a suas exportações. Com rela-
ção às TRIM, a questão mais importante é a proibição de exigências de conteúdo local para 
os investidores estrangeiros, uma medida amplamente usada nos anos 1970 e 1980 mas 
bem menos em tempos recentes, embora alguns países tenham voltado a pô-la em prática 
recentemente sem que fossem questionados.

a As medidas não tarifárias são proibidas desde o começo do GATT em 1948. No entanto, como 
no caso de outras disciplinas, essa proibição não se aplica à agricultura, que tem sido em grande 
parte excluída das disciplinas da OMC.
b A não ser que mais de 9 % desse total seja proveniente de países em desenvolvimento.
c Na América Latina e no Caribe, esses países incluem a Bolívia, Guatemala, Nicarágua e República 
Dominicana.

(continuação)
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competitivas internacionalmente. Grande parte da ênfase está voltada 
para a ascensão da escada tecnológica nos setores que demonstraram 
êxito (agricultura, produtos alimentícios e mineração).

•	 As políticas são em grande parte guiadas pela percepção das falhas 
de mercado. Há uma vontade mais firme de enfrentá-las de maneira 
horizontal, mas também um reconhecimento crescente do poder 
de intervenções verticais específicas para lidar com os gargalos. Em 
alguns países, a marca registrada tem sido o fomento a polos produ-
tivos de empresas com vínculos para trás, paralelos e para diante em 
sua cadeia de produção com setores que demonstraram vantagens 
comparativas em alguns países. 

•	 As intervenções tendem a enfatizar cada vez mais a inovação. Seguindo 
na esteira das economias em desenvolvimento bem-sucedidas e con-
vergentes, um número crescente de países na região dispõe hoje de 
uma entidade dedicada à inovação e difusão de tecnologia, e muitos a 
apoiam por meio de isenções fiscais e subsídios abertos.

•	 Houve uma mudança do desenvolvimento encabeçado e implemen-
tado pelo Estado para um em que o setor privado tem um papel cen-
tral. O Estado é visto como facilitador das decisões de produção que 
devem ser executadas pelos agentes privados, o que dá prioridade à 
colaboração público–privada. Nas modernas políticas de desenvolvi-
mento produtivo, o processo de política tende a ser de baixo para cima 
e não de cima para baixo.

•	 A atração do investimento estrangeiro direto tem desempenhado um 
papel proeminente nas novas políticas de desenvolvimento produtivo. 
As políticas em relação ao IED se tornaram de modo geral acolhedo-
ras, mas alguns países fizeram esforços para atrair o IED para setores 
específicos, tecnicamente avançados, e empreender as ações necessá-
rias para garantir o êxito desse esforço. Em alguns casos, as agências 
estatais desempenharam um papel de coordenação, às vezes involun-
tariamente, quando as empresas estrangeiras deram a conhecer suas 
exigências para investir no país. Nesses esforços, figura de modo visí-
vel a necessidade de aumentar a oferta de recursos humanos com 
habilidades específicas do setor e habilidades genéricas.

Ao mesmo tempo, a experiência falida na região com uma política 
industrial preocupada com a intervenção excessiva de um Estado com baixa 
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capacidade institucional, assim como com os riscos de “escolher os ganhado-
res” que levam ao rentismo, é um aviso claro de que é necessário estabelecer 
as novas políticas de desenvolvimento produtivo sobre bases institucionais 
diferentes a fim de evitar o risco dos erros do passado. As políticas sólidas 
para o desenvolvimento produtivo exigirão novos papéis das agências públi-
cas e uma participação mais ativa do Estado em conjunto com o setor pri-
vado. Um dos desafios importantes consiste em conceber essas instituições 
de modo rigoroso para evitar que a história se repita e cultivar as capacida-
des necessárias para fortalecê-las e fazer com que progridam. 

Como repensar o desenvolvimento produtivo?

A questão, portanto, é como um país consegue fomentar maior produtivi-
dade e crescimento sustentável? Como melhora os elementos que impul-
sionam a transformação produtiva? A região tem procurado ao longo do 
tempo diversas respostas de políticas, mas os bons resultados encontra-
dos em outros lugares lhe têm escapado. As políticas em geral se esgotam 
sem se tornar motores do desenvolvimento sustentado. Por um lado, os 
processos transformativos que demandam a acumulação de novas capa-
cidades produtivas não têm ocorrido de modo satisfatório no contexto de 
políticas de laissez faire. Quando tiveram êxito, foi necessária uma partici-
pação mais ativa do Estado para permitir que os países se tornassem com-
petitivos na produção de uma gama de produtos mais ampla e avançada. 
Por outro lado, políticas errôneas também levaram a um desenvolvimento 
distorcido ou diretamente a caminhos sem saída. Chegou a hora de repen-
sar o papel das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento produtivo 
a fim de navegar com êxito as águas agitadas da transformação produtiva.

A agenda de políticas atual

As políticas de desenvolvimento produtivo na região, medidas pelo gasto 
público direto e a ajuda indireta sob a forma de gastos tributários, bem 
como a exposição a riscos financeiros, são substanciais e pouco sistema-
tizadas. Uma agenda ativa de PDP não pressupõe necessariamente um 
maior gasto de recursos fiscais, mas sim como obter poupanças restrin-
gindo políticas que não se justificam ou não funcionam a fim de fortalecer 
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aquelas que apresentam bons resultados e abrir caminho para novas polí-
ticas promissoras. Os formuladores de políticas na maior parte dos países 
da região estão buscando políticas e instituições que funcionem em um 
amplo leque de áreas, seja sob a forma de incentivos genéricos (como as 
concessões para P&D), de atenção concentrada em necessidades produ-
tivas específicas (como programas de polos produtivos), ou de criação de 
instituições capazes de conduzir processos modernos de políticas (como 
nas colaborações público–privadas). O desafio para cada país é encontrar 
uma boa constelação de políticas e instituições, eliminando as políticas 
inúteis ou distorcivas e empenhando-se, ao mesmo tempo, em políticas 
ativas bem escolhidas, realizadas por órgãos de desenvolvimento produ-
tivo eficazes, com capacidade para concebê-las e implementá-las.

Como já foi mencionado, para ser eficazes as políticas precisam lidar 
com as falhas de mercado de modo coerente, desde o diagnóstico até a 
implementação. Infelizmente, com frequência não é isso o que ocorre. 
Além do mais, as políticas muitas vezes são usadas em favor de objeti-
vos sociais ou de outra natureza com a desculpa de aumentar a produti-
vidade; acrescentar objetivos às PDP cria confusão e lhes tira a eficiência. 
Além disso, o risco de abuso político e captura pelo setor privado produ-
zido por políticas industriais do passado continua à espreita; as PDP efica-
zes requerem capacidades institucionais para enfrentar esses perigos. Por 
todas essas razões, um exame sistemático com base nesse enfoque para eli-
minar as políticas não eficazes pode ser muito útil como ponto de partida.

Ao mesmo tempo, existe hoje um consenso crescente igualmente entre 
os responsáveis pelas políticas e os analistas que, ao deixar de lado tudo o 
que tenha a ver com política industrial, a região pode ter jogado fora tanto 
o positivo quanto o negativo. Cada vez mais a questão não se coloca em 
termos de “se” é necessário adotar políticas de desenvolvimento produ-
tivo, mas “como” fazê-lo.

O alcance deste livro

Este livro sobre políticas de desenvolvimento produtivo não se concentra 
nas manufaturas; ao contrário, abrange o tradicional setor primário da 
região e o setor de serviços incipiente.

O tema deste livro é a produção, especificamente o desenvolvimento 
produtivo. As ferramentas das PDP podem também ser usadas para lidar 
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com preocupações sociais, com o objetivo de redistribuir oportunidades 
ou resultados. Esses objetivos são extremamente legítimos, mas estão fora 
do âmbito deste livro porque envolvem um conjunto de considerações 
totalmente diferente. Esta análise avalia políticas e instituições apenas 
no que diz respeito a seus efeitos sobre o desenvolvimento produtivo. Por 
exemplo, o mérito de políticas que dizem respeito a empresas pequenas 
ou familiares é avaliado estritamente com base em seu impacto produtivo 
geral, sem levar em conta o impacto social que muitas vezes é apresentado 
como argumento em seu favor. Nesse sentido, o relatório impõe uma pers-
pectiva adequada a questões como o fornecimento de crédito fácil a peque-
nas e médias empresas (PME). Embora o debate tome nota das implicações 
das PDP sobre as questões sociais, uma avaliação integral dessas políticas 
e se elas são adequadas para lidar com os objetivos sociais exigiria levar 
em conta fatores que não são do âmbito deste livro. Da mesma forma, o 
uso das PDP para amenizar o golpe sofrido por setores em declínio ou 
para proteger certos setores de contrações cíclicas é relevante para esta 
análise apenas na medida em que faz parte de uma estratégia de desenvol-
vimento produtivo de longo prazo.

A economia informal também está fora do alcance deste livro. Como 
é bem sabido, a economia informal é uma característica marcante da eco-
nomia da região; é sem dúvida parte importante da baixa produtividade 
da região, e merece um tratamento em profundidade. No entanto, as ferra-
mentas de PDP e suas instituições não estão em geral bem preparadas para 
chegar ao setor informal. Os temas relacionados com a informalidade, que 
foram o principal foco do relatório de 2010 The Age of Productivity (Pagés, 
2010), são mais bem tratados em separado. Por essa razão, este livro trata 
da economia informal apenas na medida em que as PDP concebidas para 
a economia formal possam ter um impacto indireto na informalidade: por 
exemplo, no debate sobre a redução dos passos necessários para começar 
um negócio (formal) (capítulo 4 sobre novas empresas) ou programas para 
facilitar o acesso ao financiamento (formal) que podem fornecer incenti-
vos à formalização (capítulo 6 sobre financiamento).

As políticas macroeconômicas também não fazem parte do alcance 
deste relatório. As implicações da estrutura das receitas fiscais para o 
desenvolvimento foram o foco principal da edição de 2013 do Desenvol-
vimento nas Américas, intitulada Não basta arrecadar (Corbacho, Fre-
tes Cibils e Lora, 2013). A estabilidade macroeconômica e a qualidade das 



É HORA DE REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO  27

políticas macroeconômicas podem ter um impacto de primeira ordem 
sobre o desenvolvimento produtivo, mas é preferível tratá-las em separado 
porque elas seguem uma lógica diferente. Até certo ponto, a política cam-
bial poderia ser uma exceção nesse sentido, porque em parte é um ins-
trumento-chave das políticas de desenvolvimento produtivo (como em 
Rodrik, 2008). Mas tanto a justificativa da subvalorização da moeda para 
o desenvolvimento produtivo (as falhas de mercado e de governo de que 
ela cuidaria) quanto se é possível que intervenções de política persistentes 
tenham um efeito sobre as exportações estão abertas a debate em círculos 
acadêmicos e entre os formuladores de políticas. Além disso, uma polí-
tica cambial de subvalorização da moeda seria um instrumento genérico, 
profundamente menos preciso do que as PDP analisadas neste relatório, 
destinadas a atividades e setores meritórios. Por exemplo, a subvaloriza-
ção pode expandir o volume de exportações mas não necessariamente 
melhorar sua composição. Por essas razões, este relatório deixa de lado 
essa questão potencialmente importante para o desenvolvimento produ-
tivo e se concentra em PDP mais direcionadas. Em geral, as circunstâncias 
macroeconômicas são levadas em conta apenas como um contexto crítico 
às políticas de desenvolvimento produtivo.

Por fim, certas funções básicas que sustentam o chamado clima de 
negócios, como o respeito aos direitos de propriedade, foram menos enfa-
tizadas para que se pudesse concentrar mais intensamente em políticas 
especificamente relacionadas ao desenvolvimento produtivo (como se 
explica na tipologia de políticas do capítulo 2). O livro reconhece a impor-
tância fundamental dessas políticas e instituições de base ampla como a 
fundação para o desenvolvimento produtivo, mas escolheu não destacá-
-las porque a esta altura já não são controversas, mas em geral bem com-
preendidas em toda a região.

O enfoque deste livro para repensar o desenvolvimento produtivo

Este livro não é ideológico; baseia-se em análise e evidência. O passado 
acidentado da política industrial na região merece uma abordagem prag-
mática que se baseie em sua experiência, lidando com as nuanças e esco-
lhas na prática das políticas de desenvolvimento produtivo. Para repensar 
o desenvolvimento produtivo é necessário estar consciente das lições do 
passado, tanto dos êxitos quanto dos fracassos. Como consequência, a 
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análise supõe que as conclusões dependem do contexto, e que não existem 
melhores práticas a ser emuladas. Mais do que recomendações, o livro ofe-
rece informação e um modo de pensar sobre esses problemas.

O livro tem um enfoque analítico, usado sistematicamente para ava-
liar a justificação das políticas. Em essência, antes de embarcar em outras 
considerações, formula a pergunta aparentemente simples: por que o 
desenvolvimento produtivo, supostamente desejável, não é empreendido 
pelo mercado? Os responsáveis pelas políticas públicas em economias de 
mercado podem se beneficiar enormemente de entender o comportamento 
aparentemente falho dos agentes de mercado que possuem sólida informa-
ção sobre os negócios e um forte incentivo de lucro para usá-la. O relatório 
sistematicamente aplica dois testes para começar a análise das políticas:

•	 Qual é a falha de mercado plausível que foi diagnosticada para justifi-
car a política?

•	 A política proposta como remédio — quer vise a aliviar a falha ou cor-
rigir seu impacto — corresponde ao diagnóstico?

Além da sólida orientação proporcionada por esses dois testes, o rela-
tório procura avaliar o impacto das políticas implementadas por órgãos 
de desenvolvimento produtivo com base em evidências sólidas e avalia-
ção rigorosa. Para isso, aplica a mesma abordagem analítica para identifi-
car com precisão os indicadores de resultados que revelariam se a política 
de fato teve um impacto benéfico, especificamente em termos da correção 
das falhas de mercado que justificaram a política. Por exemplo, se a justifi-
cativa da política são os efeitos de transbordamento que se espera que gere 
para além do beneficiário direto, como no caso da difusão de inovações, a 
avaliação de impacto precisa medir esses efeitos. A avaliação de impacto 
das políticas com base na evidência de resultados imediatos, neste caso os 
efeitos para os beneficiários diretos, pode produzir informação útil sobre o 
mecanismo pelo qual se espera que a política surta resultados, mas não é 
um teste da eficácia da política para alcançar seus objetivos finais resultan-
tes dos transbordamentos. Sempre que possível, são usadas técnicas de ava-
liação de impacto rigorosas para medir a eficácia das políticas com base nos 
indicadores relevantes de avaliação de políticas. Este livro mostra avalia-
ções feitas ou coordenadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) que podem ser vistas como modelos a ser desenvolvidos no futuro.
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O livro se baseia em um novo paradigma que começou a emergir, ou 
seja, que a política de desenvolvimento produtivo é um processo de apren-
dizagem.11 A premissa, apoiada na experiência, é que os formuladores de 
políticas não podem saber de antemão quais as intervenções de política 
corretas e precisam criar um processo para descobri-las. Portanto, os dois 
testes mencionados acima para validar as políticas estão sujeitos a impreci-
sões significativas que se reduziriam com o tempo. Um processo de apren-
dizagem também implica um desenho e uma implementação de políticas 
incertos, até mesmo experimentais, com capacidade embutida de iterar 
e se ajustar como forma de refinar a política. Isso implica dar prioridade 
à exploração e a um risco de falha calculado, e representa uma mudança 
substancial em relação aos paradigmas de política conservadores baseados 
numa percepção de falsa segurança. Por último, um processo de aprendi-
zagem implica que as políticas são elaboradas para ser avaliáveis, e que são 
descartadas a menos que sejam validadas por uma avaliação pertinente, o 
que requer instituições bem preparadas para a aprendizagem. 

O livro põe forte ênfase nas instituições por trás das políticas. As 
capacidades institucionais requeridas para explorar, desenhar, implemen-
tar, monitorar e avaliar as políticas são essenciais para sua viabilidade e 
êxito. Sem elas, as falhas de governo podem ganhar das falhas de mercado 
e o remédio pode se mostrar pior do que a doença. Uma das principais 
revelações deste relatório é que o desenvolvimento institucional detém a 
chave para obter melhores políticas de desenvolvimento produtivo, mini-
mizando o risco de repetir os erros e excessos das políticas industriais do 
passado. O enfoque não devem ser as “melhores práticas” de política mas 
“a melhor adequação de política” às capacidades institucionais. Este é o 
terceiro teste para validar a política:

•	 A capacidade das instituições é suficientemente forte para formular e 
executar as políticas como planejado? 

O enfoque adotado neste relatório salienta que instituições sólidas 
requerem capacidades sólidas e colaboração com o setor privado. 

•	 Instituições sólidas exigem esforços para desenvolver e mobilizar efi-
cazmente a capacidade do setor público para a tarefa em questão. Além 
da capacidade técnica necessária para atender às complexidades das 
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políticas — um problema bem conhecido na administração pública —, 
o conjunto de capacidades requeridas inclui medidas para coordenar 
as ações entre os órgãos do setor público e para colaborar efetivamente 
com os agentes do setor privado, cujas demandas podem incidir sobre 
vários órgãos públicos simultaneamente, bem como a capacidade de 
protegê-los de pressões políticas indevidas. O livro trata de como as 
capacidades técnicas, operacionais e políticas limitam o alcance das 
políticas que podem ser levadas a cabo no curto prazo sem cair em 
excessos, e sugere ideias sobre como cultivar e intensificar as capaci-
dades ao longo do tempo. 

•	 Instituições sólidas dedicadas à transformação produtiva não podem 
operar apenas de cima para baixo: elas requerem colaboração público–
privada. Por um lado, o setor privado tem conhecimento privilegiado 
sobre alguns aspectos das falhas de mercado e de governo, bem como 
conhecimento direto em relação ao desenho, implementação e ava-
liação de políticas. Os conjuntos de conhecimentos disponíveis aos 
setores público e privado são complementares e requerem colabora-
ção para que se tire bom partido deles. Por outro lado, o setor privado 
tem uma motivação de lucro que o desvia da perspectiva de bem-estar 
coletivo do setor público; esse descompasso pode levar à manipulação 
da informação e rentismo. O livro debate os tipos de políticas mais 
propensos ao conflito de interesses e que, portanto, seria prudente evi-
tar. Sugere diversos princípios para estabelecer mecanismos de coo-
peração que controlem os incentivos privados para ajudar a impedir 
que degenerem em demandas de tratamento favorável, outros tipos de 
comportamento rentista e, em casos extremos, em corrupção.

Este relatório enfatiza uma transformação econômica alinhada com 
a competitividade internacional. Esse não é o único caminho para o cres-
cimento. Produzir mais do mesmo mediante a acumulação de fatores e 
produzir o mesmo produto a custo mais baixo — ou seja, com ganho de 
produtividade — são certamente fatores importantes para o crescimento 
e a renda. Também o é a realocação dos fatores de produção de firmas e 
setores existentes menos produtivos a outros mais produtivos. Mas um 
fator-chave subjacente à dinâmica virtuosa do crescimento econômico 
sustentável é a transformação. Este livro salienta esses aspectos transfor-
mativos das políticas de desenvolvimento produtivo, tais como: os fatores 
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que contribuem para a inovação na produção; a criação e o crescimento de 
firmas com potencial de alta produtividade; a provisão dos bens públicos 
necessários para a expansão de setores emergentes; e mercados de fatores 
produtivos que facilitem a realocação para atividades novas e dinâmicas.

A competitividade internacional é fundamental para o quadro ana-
lítico deste relatório. Como já foi mencionado, a competitividade inter-
nacional é um teste de eficiência (apoiar produtos comercializáveis que 
não chegam a ser competitivos depois de terminadas as políticas reduz o 
bem-estar). Produtos de exportação competitivos podem ser produzidos 
em escala mundial, ampliando assim o impacto agregado das políticas. 
Além disso, os produtores nacionais que enfrentam uma ampla demanda 
mundial compartilham interesses comuns em lugar de competir por uma 
demanda interna limitada; isso facilita a colaboração e, consequente-
mente, a condução de políticas públicas. Em consonância com essa orien-
tação para o exterior, o relatório enquadra deliberadamente as políticas de 
desenvolvimento produtivo em um mundo globalizado. Enfatiza as opor-
tunidades em termos de exportações oferecidas por esse mundo globali-
zado, bem como a atração de IED e a inserção em cadeias de valor globais.

Por último, o relatório enquadra a questão das políticas de desenvol-
vimento produtivo no contexto dos países em desenvolvimento, que é o 
mais frutífero para analisar a região. Por um lado, a região não está na 
fronteira da produtividade. Por outro, a maioria dos países da região dis-
põe dos recursos necessários para poder aprender com as economias que 
se encontram na fronteira e adotar ou adaptar. Portanto, o relatório põe 
em relevo as políticas no contexto de um processo de convergência inter-
nacional. Mas, em geral, destaca as dimensões mais relevantes para as cir-
cunstâncias dos países da região.

Com vistas à clareza conceitual, com evidências detalhadas funda-
mentadas nas realidades da região e com uma visão pragmática, este livro 
explora o caminho à frente para construir políticas e instituições sóli-
das para o desenvolvimento produtivo. É um livro de princípios, não de 
receitas.





Um quadro conceitual 
para as políticas de 
desenvolvimento 
produtivo

O capítulo 1 propôs que a questão relevante não é se as políticas de desen-
volvimento produtivo (PDP) devem ser perseguidas, mas, sim, como fazê-
-lo. Que tipo de políticas pode ser útil para lidar com as várias falhas de 
mercado que obstruem o processo de desenvolvimento produtivo — sem 
repetir os erros do passado — e abrir caminho para um futuro melhor? 
Nesse tocante, a imagem citada com frequência de um pêndulo segundo 
o qual políticas industriais que se tornaram obsoletas no passado voltam 
agora à moda simplesmente não é apropriada. Seria mais correto dizer que 
certos tipos de intervenções bem concebidas de política podem ser valio-
sas; resistiram à prova do tempo ou podem ser adaptadas para enfren-
tar novos desafios. Outros tipos, porém, carecem de adequada justificativa 
conceitual ou são excessivamente arriscados para ser implementados com 
eficácia. Que tipos de políticas devem ser favorecidos? Quais deveriam ser 
abandonados? Há que se repensar as políticas de desenvolvimento produ-
tivo, analisando-as para separar o joio do trigo. Para repensar essas polí-
ticas, deve-se começar por desenvolver um quadro conceitual adequado.

Que tipos de políticas são necessários?

As políticas de desenvolvimento produtivo diferem em inúmeras dimen-
sões. Este quadro conceitual destaca duas. A primeira dimensão refere-se 
a seu alcance. Elas podem se concentrar em setores específicos (políti-
cas verticais), ou podem ser amplas e não pretender beneficiar nenhuma 
indústria em particular (políticas horizontais).1

2
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A segunda dimensão está relacionada com o tipo de intervenção. O 
apoio pode vir na forma de insumos públicos ou bens públicos que o Estado 
pode disponibilizar com o objetivo de aumentar a competitividade do 
setor privado, como melhorias na infraestrutura ou proteção dos direitos 
de propriedade. O apoio também pode se apresentar sob a forma de inter-
venções de mercado — como subsídios, incentivos fiscais ou tarifas — que 
afetam os incentivos dos agentes privados e, assim, influenciam seu com-
portamento. Essas duas dimensões podem ser combinadas em uma matriz 
2x2, que divide o universo de PDP em quatro quadrantes (figura 2.1).

Na dimensão horizontal, um exemplo de insumo público horizontal 
seria uma intervenção que reduzisse os custos de transação para abrir um 
negócio. É um bem público disponibilizado pelo Estado e não se destina 
particularmente a beneficiar nenhum setor específico. Um exemplo de 
intervenção de mercado horizontal seria um mecanismo de subsídio para 
pesquisa e desenvolvimento (P&D). Na dimensão vertical, um exemplo de 
insumo público vertical seria a implementação de controles fitossanitários 
para prevenir a contaminação de produtos alimentícios por pragas. Um 
exemplo de intervenção de mercado vertical seria a concessão de benefí-
cios fiscais a um setor específico, como o do turismo.

Por que enfocar essas dimensões? Por um motivo simples, mas impor-
tante: as considerações de política pública que devem ser levadas em conta 
na análise dos méritos de PDP são diferentes em cada um dos quadrantes.

Figura 2.1  Uma tipologia de intervenções de PDP

Políticas horizontais Políticas verticais

Bens públicos

Intervenções
de mercado



UM QUADRO CONCEITUAL PARA AS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO  35

Isso é especialmente verdade no que se refere aos problemas de ren-
tismo e de captura, precisamente o tipo de situação que deu má reputa-
ção às políticas industriais no passado. As intervenções nesses quadrantes 
diferem de modo importante de acordo com o grau em que estão sujei-
tas a esses problemas. Geralmente, esses problemas tendem a ser mais 
importantes no caso das intervenções de mercado (como subsídios, prote-
ção tarifária ou incentivos fiscais) do que no provimento de bens públicos. 
Mesmo quando os fundamentos da política requerem medidas temporá-
rias, as intervenções de mercado tendem a produzir benefícios contínuos 
por tempo indeterminado e, assim, criam interesses poderosos que exer-
cem pressão para estender o apoio, convertendo-os em permanentes. Em 
contraste, os bens públicos suplementam os esforços produtivos do setor 
privado, não havendo em geral motivo para interrompê-los; não enfren-
tam, portanto, os mesmos problemas.

Os problemas do rentismo também tendem a ser mais predominantes 
no caso de intervenções verticais. Como essas políticas geram benefícios 
concentrados, e o que está em jogo para os beneficiários tende a ser maior, 
as intervenções verticais costumam criar incentivos para que os setores 
pressionem para obter apoio e facilitam a ação coletiva necessária em nível 
setorial para sustentar essa pressão.2 Considerando-se tanto a natureza 
contínua como a importância do que está em jogo, as intervenções no qua-
drante de políticas verticais/intervenções de mercado parecem ser mais 
arriscadas na perspectiva da economia política e, portanto, requerem sal-
vaguardas particularmente rigorosas (ver Dal Bó e Finan, 2014).

A discussão a seguir apresenta uma visão geral do que deve ser levado 
em consideração ao avaliar o mérito das intervenções de política em cada 
um dos quatro quadrantes.

Bens públicos horizontais

Este quadrante inclui intervenções que asseguram o respeito aos direitos 
de propriedade, iniciativas de melhoria da qualidade da educação ou da 
qualidade geral da infraestrutura, assim como medidas voltadas a racio-
nalizar o processo e os custos de abrir um negócio.

De todos os quadrantes, este é o menos controverso. Até os defensores 
mais ardorosos do mercado livre concordariam que o Estado tem um papel 
central a desempenhar nesse tipo de política. Diversas intervenções neste 
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quadrante estão associadas ao custo de se fazer negócios em um país, e 
muitas estão refletidas em índices como o Doing Business do Banco Mun-
dial e o Índice de Competitividade Global do Fórum Econômico Mundial. 
Governos do mundo inteiro frequentemente usam esses índices como foco 
de suas políticas de competitividade. Em vez de analisar os méritos da 
intervenção do Estado, que não estão em discussão, o essencial neste qua-
drante é considerar se determinada política passa três testes principais: se 
a concepção da intervenção é adequada para alcançar os objetivos deseja-
dos; se ela tem o impacto desejado; e se os resultados justificam os custos.

Essas políticas são obviamente muito importantes e envolvem desafios 
consideráveis. Mas, por serem menos controversas, há menos necessidade 
de serem repensadas. Por esses motivos, a discussão das políticas corres-
pondentes a esse quadrante — sobretudo neste capítulo e, até certo ponto, 
posteriormente neste livro — será deixada de lado para que os outros qua-
drantes sejam o foco de atenção.

Intervenções de mercado horizontais

O objetivo dessas intervenções não é favorecer setores específicos, mas esti-
mular certas atividades. Entre elas destacam-se incentivos fiscais destinados 
a atrair investimentos estrangeiros, subsídios para capacitação profissional 
e investimento em maquinário ou crédito subvencionado para a pequena 
e média empresa (PME). Há alguma justificativa sólida para tais interven-
ções? Essa é a questão crítica neste quadrante. E a resposta é… depende.

A chave consiste em identificar a falha de mercado que essas inter-
venções buscam solucionar. Uma falha de mercado implica que o bene-
fício social líquido das atividades produtivas difere do benefício privado 
líquido percebido pelos agentes de mercado que controlam essas ativida-
des: ou seja, as atividades produtivas geram efeitos de transbordamento 
(ou externalidades) que podem beneficiar ou impor custos a outros agen-
tes. Em alguns casos, as falhas de mercado são claras. Considere-se, por 
exemplo, a decisão de uma empresa de investir na capacitação de seus tra-
balhadores. A empresa enfrenta o seguinte dilema: alguns dos trabalhado-
res capacitados poderão sair para trabalhar em outras empresas — talvez 
até empresas concorrentes. Se isso ocorrer, a empresa não conseguirá 
apropriar-se de todos os benefícios associados àquela capacitação. Nesse 
caso, há uma externalidade: ao decidir o montante de seu investimento, a 
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empresa levará em consideração apenas os seus próprios benefícios priva-
dos associados à capacitação, não os benefícios totais para a sociedade, que 
serão parcialmente apropriados por terceiros. Como resultado, o investi-
mento da empresa em capacitação será inferior ao que seria desejável do 
ponto de vista da sociedade como um todo (ou seja, o mercado não produz 
uma solução socialmente adequada). Nesses casos, pode-se justificar um 
subsídio para promover a capacitação, para que a empresa tenha incenti-
vos para oferecer o nível socialmente ideal de capacitação profissional.3 
Pode-se desenvolver um argumento similar quanto aos subsídios para 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) que gerem transbordamentos para 
além do âmbito da empresa.

É possível comparar isso com o caso do investimento em maquinário. 
Suponha-se que a adoção da máquina aumente a produtividade de uma 
empresa. Isso é motivo suficiente para o Estado intervir com um subsídio? 
A resposta é não. Como a empresa pode apropriar-se de todos os benefí-
cios associados ao aumento da produtividade, ela própria teria todos os 
incentivos para investir sem a necessidade de um subsídio. A menos que 
haja circunstâncias especiais que caracterizem a existência de uma falha 
de mercado, a intervenção do Estado não se justificaria.4

Uma vez identificada uma falha de mercado, uma segunda questão é 
se a intervenção proposta ou adotada está desenhada de forma a corrigir, 
com a maior precisão possível, a falha identificada. Por exemplo, embora 
não haja dúvidas de que investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
podem criar externalidades positivas, certas atividades de P&D têm maior 
probabilidade de gerá-las do que outras. Atividades colaborativas de P&D 
entre grupos de empresas ou entre empresas e instituições de pesquisa ten-
dem a reduzir os custos de duplicação e criar mais transbordamentos do 
que atividades de P&D internas de empresas individuais, que poderiam 
estar interessadas em limitar a disseminação dos conhecimentos adqui-
ridos. Portanto, as intervenções concebidas para incentivar a colaboração 
em projetos de P&D têm chances maiores de corrigir falhas de mercado do 
que as intervenções que estimulam a P&D independentemente de como 
ela é levada a cabo. Esses e outros aspectos do desenho de incentivos à 
P&D são discutidos em detalhes no capítulo 3, que trata da inovação e da 
difusão de tecnologia.

Pode-se desenvolver um argumento similar com respeito a incentivos 
fiscais para atrair investimento estrangeiro direto (IED). A justificativa 
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para essas isenções são os eventuais transbordamentos positivos associa-
dos à instalação de empresas estrangeiras no país anfitrião. Contudo, a 
literatura é inconclusiva a esse respeito. Estudos como o de Aitken e Har-
rison (1999) sugerem que as externalidades poderiam ser negativas, sobre-
tudo no âmbito do mesmo setor, pois novas empresas concorrem com as 
empresas existentes por recursos produtivos, resultando na elevação do 
custo dos fatores. Em contraste, outros estudos sugerem a possibilidade de 
externalidades positivas devido a vínculos com fornecedores locais (desde 
que tenham o capital humano necessário para absorver a tecnologia da 
empresa estrangeira), desenvolvimento de insumos especializados ou 
mobilidade da força de trabalho (quando os funcionários capacitados na 
empresa estrangeira passam a trabalhar em outras empresas ou abrem seus 
próprios negócios).5 Intervenções destinadas a promover essas externali-
dades (por exemplo, incentivos fiscais vinculados a certos compromissos 
de capacitação de trabalhadores ou o apoio de uma empresa estrangeira a 
programas de desenvolvimento de fornecedores locais) podem ser prefe-
ríveis a intervenções que visam a promover qualquer tipo de investimento 
estrangeiro.

Uma terceira questão importante refere-se ao volume de subsídios ou 
isenções. Em geral, a magnitude do subsídio deve estar relacionada à mag-
nitude do transbordamento. No exemplo da capacitação profissional, a 
menos que a rotatividade seja muito intensa, a empresa que faz o inves-
timento na capacitação captura uma parte substancial dos benefícios na 
forma de maior produtividade da força de trabalho. Nesse caso, haveria 
justificativa para subsidiar uma pequena fração dos custos de capacita-
ção, mas não para cobrir o custo da capacitação na íntegra.6 No caso de 
isenções ou subsídios destinados a atrair investimentos estrangeiros, o 
ideal seria oferecer o mínimo necessário para o investimento ser reali-
zado, desde que esse mínimo seja inferior ao tamanho da externalidade.7 
Dessa forma, o país anfitrião — e não a empresa estrangeira — pode cap-
turar uma parcela maior dos benefícios associados ao novo investimento.

Outro aspecto que pode ser importante em certos casos refere-se à 
duração dos benefícios associados a certas intervenções de mercado. Con-
sideremos o caso da atração de IED. A instalação de uma empresa no país 
anfitrião é um evento pontual, mas os instrumentos usados para atraí-la 
podem diferir em termos de duração. Pode ser um benefício único, como 
um subsídio de instalação, ou um benefício que se estenda ao longo do 
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tempo, como a isenção de certos impostos por um determinado número 
de anos. Além da questão potencial da eventual dificuldade em interrom-
per benefícios recorrentes, outro dilema de economia política pode vir 
a ser relevante. No caso da isenção tributária, o sacrifício em termos de 
recursos fiscais poderá recair, em grande medida, sobre governos futuros, 
sobretudo se os investimentos não produzirem frutos durante os primeiros 
anos. Os governos atuais podem gozar dos benefícios políticos imediatos 
decorrentes da concessão de incentivos fiscais sem internalizar os custos. 
Portanto, pode ser que os incentivos sejam demasiadamente generosos, 
com o custo correspondente a ser arcado pelos contribuintes no futuro.8

Além disso, as intervenções neste quadrante também podem ser utili-
zadas para estimular o desenvolvimento de atividades exportadoras novas 
e competitivas. O que Hausmann e Rodrik (2003) denominaram o pro-
cesso de “autodescoberta” é de especial interesse em termos de política. 
Segundo esses autores, a atividade de exploração de novos setores com 
vantagens comparativas potenciais ocorre com menos frequência do que 
deveria por causa da presença de externalidades. Desenvolver uma ativi-
dade exportadora nova e competitiva — e, nesse processo, “descobrir” que 
o país tem vantagens comparativas em sua produção — requer experimen-
tos onerosos. O pioneiro tem de cobrir esses custos — e, portanto, sofrer as 
respectivas perdas caso o experimento fracasse — e o êxito pode dar lugar 
à imitação. Assim, o pioneiro bem-sucedido não consegue apropriar-se de 
todos os benefícios associados à “descoberta”, pois alguns serão desfruta-
dos pelos seguidores. Esse fato pode justificar um subsídio para estimular 
as atividades de descoberta, compensando os pioneiros por essa externa-
lidade. O boxe 2.1 apresenta um mecanismo para fazer exatamente isso, 
servindo também como ilustração de como os instrumentos de política 
neste quadrante podem ser desenhados de forma a corrigir falhas de mer-
cado com precisão.

Em alguns casos, as intervenções neste quadrante envolvem a par-
ticipação de agentes que ajudam a conectar a demanda de apoio público 
com a oferta correspondente, intermediando entre o Estado e as empre-
sas beneficiárias. Entre os exemplos destacam-se bancos comerciais de 
primeira linha, que atuam como intermediários entre bancos estatais de 
desenvolvimento de segunda linha e as empresas privadas que recebem 
seu crédito; incubadoras, que atuam como intermediários entre um órgão 
público que cuida do empreendedorismo e os aspirantes a empreendedor 
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BOXE 2.1 O PROBLEMA DA AUTODESCOBERTA NOS SUBSÍDIOS AOS 
PIONEIROS DAS EXPORTAÇÕES

O caso dos mirtilos na Argentina é um exemplo excelente do tipo de externalidades envolvidas 
na autodescoberta (ver Sánchez et al., 2012). No início da década de 1990, o pioneiro Fran-
cisco Caffarena procurava alternativas de investimento com potencial de exportação no setor 
agrícola. Os mirtilos tinham o potencial de chegar ao mercado fora da temporada no hemisfé-
rio norte, quando se esperava que os preços e, portanto, os lucros, fossem altos.

Como a Argentina não produzia mirtilos nessa época, havia incerteza. O clima e as condições do 
solo seriam favoráveis? Qual seria o local ideal no país? Que variedades de mirtilo seriam mais 
adequadas para as condições locais? Quando poderia colher e a que preço conseguiria vender? 
Para iniciar o negócio, Caffarena teve de investir em experimentos. Contratou especialistas dos 
Estados Unidos para assessorá-lo em questões de produção e saneamento; importou diversas 
variedades de plantas de mirtilo e aprendeu a reproduzi-las; plantou diferentes variedades em 
diferentes locais. No total, o investimento inicial foi de aproximadamente US$ 200.000.

Descobriu que as condições locais eram adequadas para a produção de mirtilo. Mas, nesse 
processo, também descobriu algo de grande valor: poderia colher um mês antes do que em 
qualquer outro lugar do mundo, evitando a concorrência e obtendo preços muito altos. Não 
foi surpresa constatar que logo havia muitos seguidores. Além disso, visto que a Argentina 
como país de origem não tinha concorrência na época das primeiras colheitas, a entrada dos 
seguidores reduziu os preços e prejudicou sua rentabilidade.

Em resposta a esses acontecimentos, o pioneiro deslocou-se a montante (um viveiro para fornecer 
plantas a outros produtores) e a jusante (serviços de exportação para os seguidores). Como era de 
se esperar, com o tempo surgiram concorrentes nessas atividades também. Em 2005, sua parcela 
das exportações havia caído para menos de 5  %. Claramente o pioneiro não conseguiu apro-
priar-se de todos os benefícios associados a sua descoberta. A difusão gerou uma externalidade 
positiva, beneficiando os seguidores e contribuindo para a diversificação das exportações do país.

Nesse caso, Caffarena decidiu, de qualquer forma, investir. Não se sabe se subestimou até 
que ponto haveria seguidores, mas obviamente achou que os benefícios privados que espe-
rava ultrapassariam os custos, o que foi o caso. Contudo, muitos outros pioneiros potenciais 
poderiam sentir-se desincentivados a experimentar em novas ativididades. Como resultado, é 
possível que não se descubram alguns produtos potencialmente competitivos. Qual é a melhor 
forma de corrigir essa falha de mercado? Serão discutidas três possíveis intervenções:

i. Subsídios ex ante para a autodescoberta

A ideia, proposta por Rodrik (2004), consiste em identificar pioneiros potenciais e subsidiar 
seu investimento em experimentos. Mas como identificar pioneiros ex ante? Como o processo 
pode ser protegido contra o rentismo e o favoritismo? Rodrik propõe um sistema competiti-
vo, no qual os empreendedores apresentam propostas de pré-investimento para concorrer a 
recursos públicos. Os projetos qualificados estariam relacionados com atividades substancial-

(continua na página seguinte)
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BOXE 2.1 (continuação)

mente novas ou emergentes e demonstrariam seu potencial de gerar transbordamentos. Os 
projetos selecionados ficariam sujeitos a auditoria e supervisão. Visto que a experimentação 
na autodescoberta é arriscada, muitos projetos não produziriam exportações e não gerariam 
externalidades. Mas, como Rodrik argumenta, cada êxito compensaria vários fracassos. Mas 
a dúvida persiste: é possível fazer melhor?

ii. A restituição simplificada no Chile

Em 1985, o Chile implementou uma restituição simplificada. Em vez do reembolso de direitos 
alfandegários pagos sobre insumos importados (drawbacks), os exportadores recebiam um 
subsídio de até 10% do valor exportado, desde que o total de exportações do setor não ex-
cedesse US$ 7,5 milhões.a Uma vez ultrapassado esse limite, os subsídios de exportação do 
setor eram eliminados automaticamente. Uma vantagem dessa intervenção é a eliminação 
da necessidade de escolher ganhadores. Os subsídios eram designados automaticamente 
a todas as empresas exportadoras de um novo setor, aumentando a atratividade do desen-
volvimento de setores novos ou incipientes para os pioneiros e primeiros seguidores. Em 
contraste com a proposta de Rodrik, não receberiam apoio aqueles que experimentassem 
mas fracassassem. Havia, contudo, algumas desvantagens. Primeiro, o subsídio ajudava não 
apenas o pioneiro que investira nos experimentos, mas também os primeiros seguidores. 
Embora incentivasse a experimentação, a imitação imediata, que exacerba o problema da 
apropriação, também era incentivada. Segundo, o pioneiro bem-sucedido era subsidiado quer 
gerasse externalidades quer não, ou seja, quer houvesse seguidores quer não. Terceiro, visto 
que o subsídio era eliminado logo que se alcançava o limite, o pioneiro tinha incentivos para 
evitar a difusão e, assim, minimizar as externalidades, pois a difusão mais rápida acelerava a 
eliminação do subsídio. A restituição simplificada foi desmantelada em 2003.

iii. Como atacar o problema da autodescoberta com maior precisão: uma nova 
proposta de política

A ideia, proposta por Stein (2012), é simplesmente subsidiar os exportadores pioneiros na 
proporção das exportações de seus seguidores (portanto, não incluindo suas próprias expor-
tações). Como no caso da restituição simplificada, não é necessário escolher ganhadores. Os 
subsídios vão automaticamente para quem gera uma descoberta bem-sucedida, desde que 
haja seguidores. O mecanismo proposto resolve as três deficiências da restituição simplifica-
da: (i) beneficia apenas o pioneiro, não os seguidores; (ii) beneficia-o apenas na medida em 
que gere externalidades; e (iii) cria os incentivos certos para o pioneiro incentivar a difusão.b 
O subsídio não precisaria ser grande. No caso dos mirtilos, discutido acima, por exemplo, 
Stein (2012) estima, com base nos dados de exportação das alfândegas argentinas, que um 
subsídio de 2% das exportações dos seguidores teria pago ao pioneiro cerca de US$ 1,2 mi-
lhão entre 1998 e 2005, mais do que o suficiente para compensar o custo da experimentação.c

Esse programa seria totalmente compatível com as regras da OMC para produtos agrícolas, 
como no caso do mirtilo apresentado acima, desde que os parâmetros do subsídio este-

(continua na página seguinte)
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que recebem serviços subsidiados da incubadora; e prestadores de diversos 
tipos de serviços tecnológicos ou de gestão, que atuam como intermediá-
rios entre um órgão de desenvolvimento que promove PME e os benefi-
ciários alvos. Esses agentes intermediários podem desempenhar um papel 
crucial porque estão mais próximos dos clientes e conhecem suas neces-
sidades. Contribuem com a flexibilidade e a perspectiva do setor privado 
na seleção dos beneficiários e podem atuar como mecanismos de sele-
ção, identificando oportunidades que passariam despercebidas devido às 
estruturas mais rígidas do setor público.9

Ao mesmo tempo, intervenções canalizadas por meio de agentes 
intermediários estão sujeitas a problemas bem conhecidos de principal-a-
gente. Os objetivos dos agentes intermediários não coincidem necessaria-
mente com os do principal. Portanto, é possível que seja necessário criar 
mecanismos para alinhar seus incentivos e possibilitar o cumprimento 
dos objetivos de desenvolvimento.10 No caso das incubadoras, por exem-
plo, é importante que esses intermediários sejam compensados com base 

BOXE 2.1 (continuação)

jam dentro dos limites acordados pelo país na Rodada Uruguai (ver boxe 1.2 no capítulo 1). 
Em termos mais gerais, na medida em que esse mecanismo seja considerado um incentivo 
à pesquisa e ao desenvolvimento, seria compatível com o espírito das restrições da OMC. 
Além disso, embora as regras da OMC proíbam subsídios condicionados ao desempenho 
de exportação (com exceção da agricultura), o subsídio nos termos da política proposta não 
estaria condicionado às suas próprias exportações, apenas às de outros. Mesmo se a OMC 
classificasse o subsídio nas categorias “proibido” ou “recorrível”, não seria questionado se 
fosse suficientemente pequeno (inferior a 2 %), desde que a parcela de exportação do país no 
mercado de destino fosse suficientemente pequena, graças às disposições especiais de mini-
mis da OMC para países em desenvolvimento.d Para subsídios maiores, seria simplesmente 
necessário ajustar a proposta para que não discriminasse se pioneiros e seguidores exportam 
ou produzem para o mercado interno.

a Ver uma descrição detalhada dessa intervenção de política em Agosin, Larraín e Grau (2010).
b Um possível problema pendente é o do desperdício da duplicação de experimentos, que poderia 
ser resolvido por meio de políticas que promovam a colaboração entre empresas, como os consór-
cios de inovação discutidos no capítulo 3. Quando a descoberta é feita de forma colaborativa, o 
subsídio é partilhado pelas empresas colaboradoras.
c Stein (2012) também discute questões de implementação: como identificar o pioneiro; que dados 
são necessários; como impedir que as empresas abusem do sistema; como definir o volume do 
subsídio, etc.
d Ver Acordo da OMC sobre Subsídios e Medidas Compensatórias, Artigo 27.10.
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no êxito das empresas incubadas, não simplesmente na quantidade. Isso 
lhes dá os incentivos certos para selecionar os projetos corretos e agregar 
valor durante o processo de incubação. Essas questões são discutidas em 
mais detalhes no capítulo 4 que trata das políticas de empreendedorismo, 
com um enfoque específico na mudança da política referente a incubado-
ras no Chile.11

Em suma, ao analisar os méritos das intervenções de política neste 
quadrante — financiamentos não reembolsáveis, isenções tributárias, cré-
dito subsidiado ou outros tipos — a chave é identificar a (eventual) falha 
de mercado que justifique a intervenção e ajustar os instrumentos de 
política para corrigir, com a maior precisão possível, a falha de mercado 
identificada.

Bens públicos verticais

Este quadrante abrange bens públicos proporcionados ou organizados pelo 
Estado que geram benefícios para setores específicos. Entre os exemplos 
na América Latina e no Caribe destacam-se os controles fitossanitários, 
a promoção do turismo estrangeiro, a criação de carreiras universitárias 
específicas para atrair certos tipos de investimento, pesquisas dos órgãos 
públicos para criar variedades novas e mais produtivas de cultivo, ou a 
coordenação de aspectos críticos de logística para facilitar a exportação 
de produtos específicos, como a logística de cadeias frias, para permitir a 
exportação de certas frutas e verduras.

As políticas neste quadrante são seletivas, portanto favorecem alguns 
setores e não outros. Essas políticas são mais controversas, pois envolvem 
a questão altamente contenciosa da “escolha de ganhadores”, que foi muito 
criticada, sobretudo durante o período de reação negativa contra a política 
industrial, e continua sendo polêmica hoje.

Certos setores devem ser escolhidos para receber apoio? Se for esse o 
caso, como esses setores devem ser escolhidos? Como se poderia estrutu-
rar um diálogo entre os setores público e privado para identificar os bens 
públicos necessários? Como o Estado deve se organizar para ter a capa-
cidade de disponibilizar os bens públicos necessários ou ajudar o setor 
privado a produzir os insumos coletivos necessários? Como evitar os pro-
blemas de captura? Como se pode observar, as questões importantes neste 
quadrante são muito diferentes das questões do último quadrante.
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Vale a pena perguntar, em primeiro lugar, se o Estado deve forne-
cer bens públicos que beneficiem setores específicos ou se deve, em vez 
disso, concentrar-se exclusivamente no fornecimento de bens públicos que 
sejam de natureza horizontal. A resposta é um enfático sim: o Estado deve 
atuar nesse quadrante. Segundo o argumento convincente de Hausmann 
e Rodrik (2006), a maior parte dos bens públicos, pela sua própria natu-
reza, tende a beneficiar setores específicos. A implementação da logística 
de cadeias frias pode ser um insumo essencial para o setor de frutas e ver-
duras, mas não para o setor têxtil; uma sólida lei de propriedade intelec-
tual pode ser um insumo essencial para o setor de biotecnologia, mas não 
para o de calçados; o desenvolvimento de uma carreira universitária em 
engenharia mecânica na universidade pública (como fez a Costa Rica para 
atrair a Intel) pode ser um insumo essencial para o setor de produtos ele-
trônicos, mas não para a agricultura. Reservar a ação do Estado apenas 
para os bens públicos que tenham efeitos neutros nos diferentes setores 
significaria excluir várias intervenções que claramente contribuem para a 
produtividade da economia ou o funcionamento sólido de certos merca-
dos, as quais, na maioria dos casos, não seriam proporcionadas esponta-
neamente pelo setor privado.

Há motivos claros para o Estado fornecer bens públicos verticais, mas 
o setor público não precisa necessariamente pagar por todos. Na realidade, 
muitas dessas intervenções são bens coletivos ou bens de clube que bene-
ficiam um grupo específico de empresas que deveriam estar dispostas a 
pagar a conta. Embora, em alguns casos, os setores consigam organizar 
e fornecer os bens coletivos eles próprios, em outros pode ser necessário 
que o Estado ajude a resolver um problema de coordenação que eventual-
mente impeça empresas atomizadas de engendrar sua própria solução. Um 
caso concreto é discutido no boxe 2.2, onde se descrevem os esforços para 
promover a produção de arroz na província de Entre Ríos, na Argentina. 
Em termos mais gerais, as políticas neste quadrante normalmente devem 
incluir disposições para que o setor privado cubra pelo menos uma par-
cela dos custos de financiamento das soluções para seus problemas. Com 
efeito, sua disposição de pagar por um insumo público é um indicador-
chave de que a intervenção em questão é dinheiro bem gasto. Essas ques-
tões serão discutidas em mais detalhes no capítulo 11.12

Uma vez que o Estado tem um papel na disponibilização desses bens 
públicos, como deve eleger os bens a ser fornecidos? Quais as necessidades 
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que devem receber prioridade? Hausmann e Rodrik argumentam que a 
natureza específica dos benefícios gerados pelos bens públicos, combinada 
a restrições orçamentárias e à atenção limitada dos formuladores de políti-
cas, implica que estes estão “condenados a escolher”. Mas isso não significa 
necessariamente que os setores têm de ser selecionados a priori. Alguns 
países têm setores pré-selecionados — como o Chile, com seu programa de 
arranjos produtivos locais (clusters), e a Colômbia, com seu Programa de 
Transformação Produtiva (PTP) — mas outra estratégia possível é iniciar 
um diálogo com qualquer setor que se organize para pedir o apoio de insu-
mos públicos e, em seguida, identificar que problemas vale a pena resol-
ver sem definir antecipadamente os setores a serem apoiados. Os méritos 
relativos dessas diferentes estratégias podem depender das características 
do país em questão e serão discutidos em mais detalhes no capítulo 9, que 
aborda a questão da seleção de setores nas políticas verticais.

Caso os governos optem por escolher setores a priori, que critérios 
devem aplicar? Um critério óbvio é priorizar setores exportadores nos quais 
a demanda mundial esteja crescendo e o país tenha demonstrado ou pelo 
menos se possa presumir que tenha vantagens comparativas latentes. O 
capítulo 1 sugeriu que os países talvez queiram também concentrar-se em 
setores que sejam relativamente sofisticados ou complexos ou que tenham 
valor estratégico por abrir caminho para o uso posterior de capacidades 
produtivas para outros setores meritórios. Contudo, como na discussão do 
quadrante anterior, a escolha de setores com base nesses critérios faz sen-
tido apenas na medida em que haja falhas de mercado que impeçam o setor 
privado de desenvolver esses setores promissores ou de alcançar seu poten-
cial. Essas questões também serão abordadas em detalhes no capítulo 9.

Mas, quaisquer que sejam os critérios aplicados para selecionar seto-
res, é importante assegurar que o mecanismo de seleção esteja fundamen-
tado em uma análise aprofundada de desafios e oportunidades do setor 
e que esteja em grande medida isento de interferência política e dos inte-
resses particulares dos setores envolvidos. Por exemplo, o Chile utilizou 
intensamente uma consultoria internacional, o Boston Consulting Group, 
na seleção dos setores em seu programa de arranjos produtivos locais. É 
crucial também que se retire rapidamente o apoio caso fique claro que os 
setores não têm potencial competitivo.13

Para que o Estado possa ajudar a resolver os problemas que prejudi-
cam o desenvolvimento de um determinado setor, é necessário que tenha 



46  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

a capacidade de identificar quais são os problemas. Para realizar esse 
diagnóstico, é absolutamente essencial haver um diálogo entre os setores 
público e privado. Esse diálogo ocorre com frequência no contexto de pro-
gramas de desenvolvimento de arranjos produtivos locais, que são exami-
nados no capítulo 7. Como o Estado estrutura esse diálogo e a natureza 
das conversas que têm lugar são fatores essenciais para o êxito das inter-
venções nesse quadrante. É importante que o diálogo setorial se concentre 
nos insumos públicos, nas soluções para os problemas de coordenação ou 
na remoção de obstáculos para que o setor privado possa tornar-se mais 
produtivo — e não em subsídios, incentivos fiscais ou outras intervenções 
de mercado que possam aumentar a rentabilidade sem aumentar a produ-
tividade. O papel do setor público na definição desse diálogo consiste em 
permitir a troca necessária de informações e apoiar a colaboração entre 
os setores público e privado, limitando a probabilidade de rentismo. O 
capítulo 11 discute as questões de como estruturar a interação dos setores 
público e privado para PDP.

Após identificar as ações prioritárias, é importante saber como orga-
nizar a resposta do setor público às necessidades do setor privado. Para 
se ter uma boa capacidade de resposta é preciso ter uma boa coordenação 
no setor público, pois os órgãos públicos que identificam as necessidades 
no diálogo com o setor privado não são necessariamente os que serão res-
ponsáveis pelo fornecimento dos bens públicos necessários para atender 
a essas necessidades. Por exemplo, o ministro do Turismo pode identifi-
car a necessidade de melhorar uma estrada a fim de desenvolver um des-
tino turístico, mas o órgão que tem os recursos e a responsabilidade de 
lidar com construção e manutenção de estradas talvez seja o ministério de 
Obras Públicas. Sem um sistema que permita o fluxo de autoridade, infor-
mações e recursos no setor público para fornecer os bens públicos necessá-
rios, não haverá a provisão adequada dos bens identificados, o que poderia 
desincentivar a participação do setor privado no diálogo setorial.

O Programa de Transformação Produtiva da Colômbia ilustra alguns 
desses pontos. Nesse programa, vários setores — alguns emergentes, outros 
mais tradicionais — foram selecionados com o objetivo de elevá-los a um 
nível internacional. Em cada setor, a colaboração entre os setores público e 
privado foi estruturada para identificar obstáculos, bens públicos necessá-
rios e problemas de coordenação, assim como elaborar um plano de ação 
para resolvê-los, com a assistência de uma consultoria internacional. As 
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regras do programa claramente delimitam a natureza das conversas que 
podem ocorrer no diálogo setorial: não há escopo para discutir subsídios, 
proteção ou outras intervenções de mercado. Não obstante o êxito parcial 
em alguns setores (por exemplo, cosméticos), os críticos argumentam que 
o calcanhar de aquiles do programa está relacionado a falhas na coorde-
nação entre áreas do setor público. Em termos mais específicos, os líderes 
governamentais dos arranjos produtivos locais, encarregados da articula-
ção das necessidades do setor no âmbito do governo, geralmente não têm 
a autoridade ou o respaldo necessários para obter a colaboração dos órgãos 
públicos responsáveis pelo fornecimento do que é necessário.

Intervenções de mercado verticais

Este quadrante é, sem dúvida, o mais controverso. Os subsídios ou a pro-
teção para setores específicos podem levar a comportamentos rentistas 
por parte de agentes do setor privado que se beneficiam dessas interven-
ções, e podem se prestar à arbitrariedade ou ao favoritismo das autorida-
des políticas e econômicas. A má reputação da política industrial decorre, 
em grande medida, de intervenções neste quadrante  — subsídios pesa-
dos, proteção, produção estatal ou crédito direcionado a setores específi-
cos. Por esses motivos, as políticas neste quadrante devem ser exploradas 
com grande cuidado.

As intervenções neste quadrante podem ter objetivos muito diferen-
tes. Algumas visam a proteger setores em declínio ou que carecem de van-
tagens comparativas efetivas ou potenciais, mas que têm forte capacidade 
de lobby. A proteção do arroz na Costa Rica (ver boxe 2.2) é um exemplo. 
Esse tipo de intervenção, que serve ao rentismo e não à busca de eficiên-
cia, claramente deve ser desincentivado. Isso não significa que os governos 
nunca devam se envolver com setores em declínio. Mas, quando há neces-
sidade de políticas para proteger os trabalhadores ou a capacidade produ-
tiva instalada, isso deve ser feito de forma a facilitar a transferência dos 
fatores de produção para setores mais produtivos e não mediante o recurso 
a intervenções que mantenham esses fatores em setores improdutivos e 
com potencial limitado.

Por outro lado, este quadrante também inclui intervenções concebi-
das para desenvolver setores com potencial competitivo que não se desen-
volveriam de outra forma. Faz sentido oferecer intervenções de mercado 
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BOXE 2.2 UM CONTO DE DUAS INTERVENÇÕES

Intervenções disfuncionais em mercado na Costa Rica

O arroz é uma das mercadorias mais protegidas na Costa Rica. As tarifas são elevadas (35 %) 
e os preços são controlados em todos os estágios do processo de produção. Em geral, os 
subsídios para o arroz na Costa Rica equivalem a 45 % do preço interno, ou seja, são mais 
altos do que nos Estados Unidos (31 %) e na União Europeia (32 %) (Monge-González, Rivera e 
Rosales-Tijerino, 2010). Um protagonista central na política do arroz é a Corporación Arrocera 
Nacional (CONARROZ), criada em 2002 para proteger os produtores contra choques de preços 
internacionais e melhorar as condições da produção local. Mas as iniciativas da CONARROZ, 
que tem forte capacidade de lobby, têm-se concentrado inteiramente no primeiro objetivo 
(proteção), em detrimento do segundo (produtividade).

Quando a produção local de arroz cai abaixo da demanda local (como normalmente aconte-
ce), são alocadas cotas de importação a agentes do setor privado, que podem importar arroz 
sem pagar as respectivas tarifas. A CONARROZ administra as cotas, que são distribuídas a 
processadores rizícolas proporcionalmente a sua capacidade de processamento. Dessa forma, 
os processadores podem comprar arroz aos preços do mercado internacional e vender o arroz 
processado na Costa Rica a preços que refletem o alto nível de proteção e subsídios. Isso gera 
rendas econômicas extraordinárias para os processadores de arroz, sobretudo os de grande 
porte. No conjunto, a política rizícola na Costa Rica implica transferências consideráveis dos 
consumidores (em particular, os pobres, para quem o arroz representa uma grande parcela de 
sua cesta de consumo) para os produtores e processadores de arroz de médio e grande porte.

Bens públicos eficazes e resolução dos problemas de coordenação em Entre Ríos, 
na Argentina

A experiência da Costa Rica contrasta com a de Entre Ríos, na Argentina, onde os problemas no 
setor rizícola foram resolvidos utilizando-se bens públicos. Nesse caso, os principais atores são 
o Instituto Nacional de Tecnologia Agrícola (INTA) e a Pro-Arroz, uma fundação de produtores lo-
cais de arroz. Até 1998, a província produzia uma variedade de qualidade e produtividade baixas, 
principalmente para exportação ao mercado brasileiro. Com a desvalorização da moeda brasileira 
em 1999, o setor perdeu competitividade. Desde o início da década de 1990, o INTA estava de-
senvolvendo uma nova variedade de arroz (Camba), de melhor qualidade e maior produtividade.

Em vez de pressionar por proteção ou subsídios, a Pro-Arroz organizou os produtores para 
complementar o financiamento da sucursal local do INTA, o INTA-Concepción, coordenando as 
contribuições de seus membros. Posteriormente, e a pedido da Pro-Arroz, o governo provincial 
adotou um imposto sobre os produtores que financiou diretamente as atividades de pesquisa 
do INTA-Concepción. Esse é um mecanismo claro para impedir que alguns tirem proveito do 
esforço coletivo sem fazer sua respectiva contribuição. Nesse caso, o Estado ajuda a resolver 
os problemas de coordenação do setor privado. Os produtores de arroz colaboraram, dispo-
nibilizando seus campos para os experimentos necessários com a nova variedade. Graças 
ao êxito da introdução da nova variedade, a produtividade do setor aumentou com rapidez, 

(continua na página seguinte)
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nesses casos? Economistas em geral há muito expressam seu ceticismo em 
relação a esse tipo de intervenção, mas há argumentos teóricos — e algu-
mas experiências bem-sucedidas — que justificam apoiar indústrias com 
vantagens comparativas latentes, mesmo que haja custos sociais de curto 
prazo ao fazê-lo. Naturalmente, para que se justifiquem as intervenções, 
há que se demonstrar que os benefícios gerais para a sociedade são supe-
riores aos custos.

Um caso em particular em que as intervenções nesse quadrante podem 
se justificar é quando elas ajudam a resolver problemas de coordenação em 
setores com vantagens comparativas latentes. Um exemplo típico seria o 
desenvolvimento de um novo polo turístico. Um projeto dessa natureza 
poderia encontrar o seguinte problema: sem um aeroporto não faz sentido 

BOXE 2.2 (continuação)

impulsionando sua competitividade. O INTA tornou-se um líder global em tecnologia do arroz 
e desde então desenvolveu uma variedade mais sofisticada (Puita), que foi introduzida com 
êxito em vários países, em associação com a BASF, a indústria química alemã. Os resultados 
em termos de produtividade em cada país são muito claros, como se vê na figura B2.1.

Figura B2.1  Produtividade rizícola na Argentina e Costa Rica, 1990–2012
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investir em hotéis, mas sem hotéis não faz sentido investir no aeroporto. 
Pressupondo-se que o polo turístico realmente tenha potencial, surge o 
problema de equilíbrios múltiplos: um equilíbrio “ruim”, em que não se 
faz nenhum investimento, e um equilíbrio “bom”, em que são construídos 
tanto o aeroporto como os hotéis, e o turismo prospera. Como alcançar o 
investimento coordenado de todos os agentes envolvidos?

Há várias formas de abordar o problema. Uma requer que o Estado 
construa o aeroporto (uma intervenção no quadrante de bens públicos 
verticais), o que deve criar um estímulo suficiente para o investimento 
em hotéis. Outra é oferecer subsídios para os investimentos nos hotéis 
e no aeroporto com o objetivo de coordenar esses investimentos e che-
gar a um bom equilíbrio com bons resultados. Depois de desenvolvido 
o polo turístico, os subsídios deixam de ser necessários, pois o problema 
de coordenação foi resolvido; de qualquer forma, se necessário, a ativi-
dade pode continuar a receber apoio por meio de bens públicos (no qua-
drante discutido acima). Portanto, as intervenções nesse quadrante para 
resolver problemas de coordenação podem se justificar apenas quando são 
temporárias.

Um bom exemplo é a estratégia de turismo da Costa Rica. Em 1985, 
o país criou uma série de incentivos para o setor, a maioria na forma 
de incentivos fiscais, abrangendo investimentos hoteleiros, transportes 
aéreos e aquáticos, agências de viagens e locadoras de automóveis, entre 
outros empreendimentos. Como resultado dessa política, os investimen-
tos no setor multiplicaram-se, e o volume de chegadas e gastos no turismo 
teve um crescimento significativo. Em 1992, a maioria dessas isenções 
foi eliminada sem que houvesse desaceleração do crescimento do setor 
(ver figura 2.2). Posteriormente, o Estado ajudou o setor com bens públi-
cos específicos voltados para o surgimento do turismo sustentável, que o 
Estado queria desenvolver. Entre eles figuraram o estabelecimento, em 
colaboração com o setor privado, da marca nacional, “sem ingredientes 
artificiais”, a conservação de áreas naturais e a criação de um programa 
de certificação de turismo sustentável. Assim, a intervenção no quadrante 
de mercado vertical foi temporária e substituída posteriormente por inter-
venções no quadrante de bens públicos.

Nesses casos, o volume e a duração do subsídio devem ser o mínimo 
necessário para resolver a falha de coordenação sem impor custos fis-
cais desproporcionais. Em princípio, deve ser possível coordenar os 
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investimentos com pouco ou nenhum custo para o Tesouro, garantindo 
um certo retorno para cada investidor. Se com o investimento de todos o 
projeto for de fato rentável, todos poderiam recolher os retornos necessá-
rios para que não se requeira nenhum desembolso efetivo. O governo da 
província de Salta, na Argentina, situada a cerca de 1.600 quilômetros a 
noroeste de Buenos Aires, seguiu uma estratégia híbrida para desenvol-
ver o setor de turismo. Ofereceu subsídios para investimentos em hotéis e 
uma garantia de ocupação mínima para uma nova empresa aérea, a Andes 
Líneas Aéreas. Na época (2005), Salta era atendida por apenas dois voos 
diários de Buenos Aires, e a falta de voos era considerada um obstáculo 
fundamental para o desenvolvimento do setor.14 O governo garantiu a 
ocupação de 65 % dos assentos da empresa aérea e teve de transferir recur-
sos apenas durante os primeiros meses. Uma ideia similar foi proposta 
para atrair turistas brasileiros aos países caribenhos de expressão inglesa 
(ver boxe 2.3).

Além de resolver os problemas de coordenação, há outras justificativas 
teóricas sólidas para que as políticas neste quadrante ajudem os setores a 
concretizar a competitividade latente que o mercado por si só não conse-
gue realizar.15 A maioria envolve o argumento do “setor nascente”. O caso 
mais óbvio é o das assim chamadas externalidades marshallianas, segundo 

Figura 2.2  Resolução de falhas de coordenação do turismo na Costa Rica
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BOXE 2.3 A PONTE AÉREA CARIBE–BRASIL

O fluxo de turistas depende da força dos vínculos entre o destino turístico e os países de ori-
gem. O turismo nos países da CARICOM depende de dois mercados principais: os dois grandes 
países de expressão inglesa da região (Estados Unidos e Canadá) e os países europeus em 
que existem fortes vínculos que remontam à era colonial (Reino Unido e Países Baixos para 
os seis países membros do BID). Os Estados Unidos e o Reino Unido concentram, por si sós, 
quase 60 % do mercado. A alta temporada vai de novembro a abril, quando os turistas visitam 
as ilhas para desfrutar a areia, o mar e o sol.

A crise financeira no final da década causou uma queda significativa nas receitas turísticas 
provenientes desses países. Os países caribenhos reagiram inicialmente oferecendo descon-
tos generosos — como descontos por fidelidade ou pacotes 2 por 1 — destinados a preservar 
o fluxo de turistas desses mercados tradicionais. Não obstante, a recuperação tem sido lenta 
e não deverá haver muita expansão a longo prazo. Mesmo o número de turistas britânicos e 
europeus tradicionais, que tendem a ficar por períodos mais longos e gastar mais do que os 
turistas do hemisfério ocidental, está caindo em decorrência dos eventos econômicos na Eu-
ropa. Assim, os países caribenhos começaram a procurar novos mercados, dando preferência 
aos países mais dinâmicos da região.

A concorrência é acirrada e, para atrair turistas de novos mercados, é necessário estabelecer 
uma marca e conexões aéreas. Por esse motivo, os países turísticos concentram-se em merca-
dos específicos, onde tentam atrair visitantes. A disponibilidade de uma conexão direta é uma 
vantagem óbvia para turistas potenciais, mas as empresas aéreas relutam em criar uma nova 
conexão sem garantia de ocupação dos assentos. Além disso, atrair turistas requer despesas 
de marketing específicas e substanciais. Esses são dois investimentos iniciais volumosos, que 
o setor privado pode não estar disposto a fazer sozinho.

Primeiro, atrair turistas a um determinado país caribenho pode ter externalidades significati-
vas para outros, sobretudo quando os visitantes têm interesse em visitar mais de um destino 
em uma única viagem ou quando o conhecimento de um destino na área gera interesse em 
outros destinos para viagens futuras. Por esse motivo, se as decisões de investimento em 
promoção forem deixadas nas mãos do setor privado de cada país, pode surgir o problema de 
terceiros tirarem proveito dessas atividades sem dar sua contribuição. Portanto, elas devem 
ser empreendidas de forma coordenada. Segundo, há sinergias importantes entre esses dois 
tipos de intervenções. O marketing não terá nenhum impacto se os voos de conexão forem 
inconvenientes. E a garantia de ocupação mínima de um voo será muito cara se as atividades 
promocionais não produzirem resultados.

Recentemente, o BID realizou um estudo piloto de marketing sobre turistas procedentes do 
Brasil, para analisar os méritos da criação de uma “ponte aérea Caribe–Brasil”. O estudo, rea-
lizado no aeroporto de São Paulo (uma região metropolitana com mais de 20 milhões de habi-
tantes), sugeriu que os brasileiros estão interessados em viagens internacionais e muitas das 
atrações que o Caribe de expressão inglesa tem para oferecer. Contudo, a maioria desconhece 
essa região. Não obstante, se a região caribenha conseguisse organizar voos frequentes e di-

(continua na página seguinte)
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as quais a produtividade do setor aumenta com sua dimensão. Como o 
aumento de dimensão leva tempo, a produtividade real ou “latente” de um 
determinado setor pode ser revelada apenas quando o setor amadurece 
completamente. Um argumento comum em prol da política industrial é 
o “aprender fazendo”: embora um setor eventualmente não seja competi-
tivo no início de seu ciclo de vida, pode tornar-se competitivo no decorrer 
do tempo, à medida que os gestores e trabalhadores aprendem a desempe-
nhar suas funções com mais produtividade. No entanto, o incentivo para 
empresas individuais é aguardar o amadurecimento e a rentabilização do 
setor em vez de investir no início de um processo que beneficiará partici-
pantes futuros. Os subsídios ou a proteção podem contribuir para estimu-
lar os pioneiros.

O benefício do amadurecimento setorial pode ser disseminado por 
meio de vínculos com outros setores da economia a montante e a jusante. 
Nesse caso, o crescimento de um setor “estratégico” que desencadeie essa 
série de eventos positivos poderia justificar sua promoção com uma política 
industrial. O capítulo 9 examina o valor estratégico de certas direções de 
transformação produtiva em detalhes, apresentando uma metodologia para 
identificar bons candidatos para uma análise abrangente de seu valor estra-
tégico e eventual merecimento de algumas das políticas neste quadrante.

Melo e Rodríguez-Clare (2006) denominaram intervenções desse 
tipo como políticas “impulsionadas pela estratégia” — em comparação a 

BOXE 2.3 (continuação)

retos do Brasil e atrair apenas 1 % desse mercado potencial, o influxo de turistas aumentaria 
em mais de 80.000 visitantes por ano, uma quantidade significativa. Portanto, as iniciativas 
de marketing são essenciais para aumentar a conscientização e posteriormente obter maior 
valor agregado para o turismo no Caribe.

As atividades promocionais, como marketing e publicidade, não são baratas, mas uma aná-
lise de custo/benefício sugere que valeria a pena fazer o investimento no esquema com-
binado. A ideia é que o investimento conjunto em atividades promocionais abordaria uma 
externalidade de informação. A ponte aérea, por sua vez, produziria um aumento significativo 
nos retornos das atividades promocionais. Juntas, essas intervenções ajudariam a criar um 
mercado para um destino previamente desconhecido para os brasileiros. Nesse caso, a re-
corrência de visitas poderia resultar, com o tempo, em um destino autossustentável, quando 
a garantia de ocupação mínima deixaria de ser onerosa ou necessária. Tudo isso, por sua vez, 
criaria uma fonte de crescimento renovado para os países caribenhos.
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políticas “impulsionadas pela demanda” ou “de baixo para cima”, que res-
pondem às necessidades de um setor  — e apresentam o maior risco de 
captura. Nessas intervenções, os governos fazem apostas no desenvolvi-
mento de um conjunto específico de setores, muitas vezes a partir do zero, 
mediante uma combinação de políticas agressivas de intervenção de mer-
cado para impulsionar esses setores. Por esse motivo, precisam de uma 
conjuntura institucional comprovada, que assegure competência e trans-
parência na tomada de decisões.

PDP defensivas

As PDP consideradas até aqui e analisadas em detalhes nos próximos 
capítulos são “construtivas”: seu objetivo é corrigir com eficácia a falha do 
mercado na mobilização de suas capacidades. Contudo, a construção das 
políticas não se resume ao desenvolvimento: também é preciso defender 
os ganhos alcançados contra possíveis ameaças. Entre os choques adversos 
que põem em risco os ganhos de desenvolvimento figuram episódios de 
instabilidade macroeconômica, crises financeiras e períodos de supervalo-
rização cambial em decorrência de influxos extraordinários de capitais ou 
altas de preços de matérias-primas, assim como choques mais permanen-
tes, como a perda de competitividade de um setor específico por motivos 
tecnológicos irreversíveis. A região tem ampla experiência com os efeitos 
onerosos desses choques no desenvolvimento produtivo, que, pelo menos 
no caso de profundas crises macroeconômicas, causaram perdas perma-
nentes de produtividade (Blyde, Daude e Fernández-Arias, 2010). PDP 
“defensivas” para impedir o recuo do desenvolvimento produtivo são um 
complemento importante para as PDP “construtivas” no leque geral de 
políticas.

Enquanto as PDP construtivas visam a ajudar o mercado a concreti-
zar o que estava latente em suas capacidades (como, por exemplo, o esta-
belecimento de uma nova e competitiva atividade exportadora), o objetivo 
das PDP defensivas é evitar a perda das capacidades (como, por exemplo, 
a interrupção de uma atividade exportadora competitiva ou o desmantela-
mento de um equipamento especializado). Desde que seu custo seja inferior 
ao da reconstrução das capacidades após a normalização das circunstân-
cias, as PDP defensivas são parte integrante da fórmula para promover o 
desenvolvimento produtivo. Esse teste de custo/benefício é crítico: as PDP 
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defensivas fazem sentido apenas quando capacidades produtivas de valor 
correm o risco de ser destruídas. Os choques temporários enquadram-se 
nesse cenário apenas quando podem destruir a produtividade, não sim-
plesmente porque causam problemas financeiros às empresas. Os choques 
permanentes também se enquadram na descrição, mas apenas quando 
há necessidade de políticas para transferir judiciosamente recursos para 
outros setores da economia, não para manter vivos setores inviáveis.

Uma PDP defensiva deve ser submetida aos mesmos três testes aplica-
dos às construtivas:

i.	 justifica-se por uma falha de mercado? 
ii.	 a solução de política é compatível com o problema? e 
iii.	 as capacidades institucionais são suficientes para implementá-las 

adequadamente? 

Presume-se que seria do interesse de uma empresa preservar capaci-
dades valiosas durante uma desaceleração temporária ou realocar recursos 
para um melhor uso alternativo mediante, por exemplo, uma venda, caso 
a desaceleração se prolongue de forma permanente, inviabilizando sua 
manutenção. Contudo, isso nem sempre é possível. Por exemplo, empresas 
viáveis que estejam passando por uma desaceleração temporária podem 
não ter os recursos financeiros (e o acesso a crédito) para tomar as decisões 
empresariais certas e continuar a atuar. Nesse caso, uma política adequada 
poderia ser um empréstimo oficial por meio de bancos de desenvolvimento; 
o crédito deve ser de médio prazo para enfrentar o problema, mas não em 
termos preferenciais. O crédito oficial do BNDES a exportadores brasilei-
ros durante a crise global de 2009 é um exemplo. Outras políticas podem 
ir mais diretamente à raiz dos problemas. Por exemplo, a volatilidade da 
taxa de câmbio real, sobretudo durante episódios de supervalorização, que 
é um choque típico na região, é uma ameaça séria aos setores exportado-
res; novos setores ou setores que dependem de políticas de apoio são essen-
ciais para o desenvolvimento produtivo, mas talvez sejam os mais frágeis. 
Uma política cambial que leve em consideração o desenvolvimento produ-
tivo criaria mais estabilidade e aliviaria o problema. Políticas de desenvol-
vimento produtivo que promovam o uso de produtos de seguro para cobrir 
alguns desses riscos (como o risco cambial) talvez fossem uma forma mais 
ordeira de enfrentá-los, caso sejam viáveis.
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As PDP defensivas em geral assumiriam a forma de intervenções de 
mercado para isolar empresas contra choques. Algo importante a ser con-
siderado é a eventual necessidade de recorrer a políticas verticais seletivas. 
Como a política deve ajudar quem corre o maior risco de fracasso e igno-
rar quem tem a capacidade de se defender (e aqueles que assumem ris-
cos excessivos à espera de um resgate), pode haver um argumento a favor 
de políticas verticais enfocadas. Como a motivação central é a destruição 
de capacidades produtivas valiosas, os méritos de uma intervenção têm 
de ser específicos ao setor.16 Por outro lado, é difícil escolher os melhores 
candidatos, sobretudo em situações de urgência. Além disso, essas PDP 
defensivas, que prestam apoio financeiro de forma seletiva, seriam extre-
mamente vulneráveis ao risco de captura. Os benefícios de PDP defensi-
vas são potencialmente enormes em certas circunstâncias, mas seu êxito 
depende de capacidades institucionais consideráveis.

O roteiro deste livro

O resto do livro está organizado da seguinte forma: a parte II (capítulos 3 
a 9) trata da questão do desenho e implementação de PDP em diferentes 
âmbitos. Cada um dos sete capítulos aborda políticas em uma área especí-
fica, como inovação e difusão, financiamento ou políticas de internaciona-
lização. Em vez de partir do pressuposto de que as políticas são justificadas, 
cada um deles começa justificando ou questionando o argumento pela 
intervenção de política, de acordo com os critérios discutidos neste quadro 
conceitual. Cada capítulo apresenta as tendências fundamentais observa-
das no mundo inteiro e na região, em termos de concepção e implemen-
tação de políticas, concentrando-se em algumas intervenções específicas 
da região e de outras partes do mundo — algumas bem-sucedidas, outras 
não — que ilustram os temas de política e podem oferecer lições impor-
tantes para a elaboração de políticas. Vários capítulos também discutem 
os resultados de avaliações de impacto, algumas delas realizadas para este 
livro. Espera-se que cada capítulo contribua com informações aos formu-
ladores de políticas da região, assim como ao pessoal do BID no terreno, 
para desenhar e implementar políticas melhores.

Para facilitar a exposição, os capítulos estão organizados por assunto, 
mas, na prática, há conexões consideráveis entre as políticas de diferentes 
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áreas. Isso se observa com maior clareza no caso dos programas de desen-
volvimento de polos produtivos, que frequentemente compreendem a iden-
tificação de obstáculos e oportunidades para o desenvolvimento de um 
setor ou uma cadeia de valor, e um conjunto de intervenções específicas 
em diferentes áreas — inovação, capacitação, financiamento, internaciona-
lização — para abordá-los. As políticas que tratam de falhas no sistema de 
crédito, analisadas no capítulo 6, também são complementos naturais para 
as políticas voltadas a ampliar as oportunidades de investimento, mas pre-
cisam de uma fonte eficiente de crédito para ter qualquer impacto. Alguns 
pontos de conexão entre as diferentes áreas de política estão apresentados 
em todo o livro, destacando certos aspectos, como até que ponto as políticas 
de inovação e promoção de exportações se complementam, as iniciativas 
bem-sucedidas de internacionalização de certos arranjos produtivos locais 
na Argentina, ou programas de financiamento para atividades de inovação.

Enquanto a parte II se concentra predominantemente em quais as 
políticas a explorar, a parte III (capítulos 10 e 11) enfatiza como concre-
tizá-las. O ponto central da parte III são as instituições que estão por 
trás das políticas de desenvolvimento produtivo. O capítulo 10 examina 
as capacidades requeridas pelo setor público para conceber e implemen-
tar PDP adequadas, destacando a estrutura organizacional geral para a 
coordenação de suas ações, assim como as capacidades técnicas, operacio-
nais e políticas dos órgãos de desenvolvimento produtivo. Além de discu-
tir como as capacidades presentes restringem os tipos de políticas que os 
países podem implementar com eficácia, o capítulo explica como os países 
podem desenvolver suas capacidades. Dá-se grande ênfase à necessidade 
de promover um ambiente de aprendizagem com espaço para experimen-
tar e ajustar políticas no decorrer do tempo.

As PDP modernas deixaram de ser um processo exclusivamente de cima 
para baixo e passaram a abranger cada vez mais a colaboração entre os seto-
res público e privado, tanto na concepção como na implementação de polí-
ticas. Essa colaboração é chave, pois o setor privado tem informações sobre 
os desafios e as oportunidades do setor que são críticas para a formulação de 
políticas eficazes. Ao mesmo tempo, se a interação entre os setores público e 
privado não for estruturada corretamente, pode abrir as portas para o tipo 
de atividades rentistas que descarrilhou as políticas industriais no passado. 
O capítulo 11 discute detalhadamente como efetivamente estruturar essa 
colaboração, mencionando vários exemplos da região.





PARTE II

Políticas sólidas nas 
principais áreas de aplicação





Investimento em ideias: 
políticas para promover 
a inovação

Desde o trabalho pioneiro de Solow (1957), argumenta-se que a mudança 
tecnológica explica uma parte substancial do crescimento econômico. Com 
efeito, as evidências mais recentes no caso dos Estados Unidos demonstram 
que os investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D) — uma mani-
festação dos esforços de inovação de uma nação — representaram 40 % do 
crescimento da produtividade observado durante a era pós-guerra (Reikard, 
2011). Com base nessas constatações, vários países latino-americanos e cari-
benhos adotaram e implementaram políticas públicas voltadas a incentivar 
a inovação. Na prática, as primeiras intervenções explícitas de incentivo à 
inovação no setor privado surgiram até antes, já no final da Segunda Guerra 
Mundial. Embora muitas dessas políticas tenham sido abandonadas ou 
drasticamente reduzidas no âmbito das reformas estruturais inspiradas 
pelo Consenso de Washington, os resultados decepcionantes em termos de 
crescimento da produtividade levaram vários países da região a reintrodu-
zir políticas de estímulo à inovação e incentivo à adoção de tecnologia.

Desde o início da década de 1990, uma nova geração de programas 
públicos para incentivar a inovação empresarial difundiu-se por toda a 
região. Os experimentos com políticas já estão produzindo novas evidên-
cias da eficácia dessas intervenções. Este capítulo avalia os principais avan-
ços nas políticas de inovação, analisando as lições extraídas até o momento.

Uma perspectiva global: a defasagem da América Latina

Avaliar inovação é uma tarefa muito difícil. Pode-se definir a inova-
ção como a implementação de produtos, processos, serviços ou modelos 

3
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organizacionais novos ou significativamente melhorados (OCDE, 2005b). 
Como tal, a inovação não é apenas um aperfeiçoamento tecnológico, mas 
também inclui mudanças nos modelos organizacionais e de marketing. A 
inovação abrange tanto pequenas mudanças como descobertas importan-
tes. É certamente um conceito altamente subjetivo, pois cada indivíduo 
pode ter uma compreensão muito diferente do grau de novidade de um 
dispositivo ou processo. Por esse motivo, as comparações de indicadores 
de inovação são afetadas por vieses pessoais.

Contudo, é possível estimar a inovação medindo-se certos “aspectos” 
do seu processo. Griliches (1979) sugere que, como ocorre na produção de 
bens, a produção de ideias pode ser explicada por uma função de produção 
de conhecimentos, em que a inovação resulta de investimentos firmes em 
P&D e no estoque de conhecimentos. Pesquisas mais recentes sobre inova-
ção ampliaram o conjunto de bens para incluir capital humano, capacita-
ção, maquinaria, licenças, software e outros similares. Portanto, é possível 
obter uma ideia da inovação medindo-se alguns desses bens. No lado da 
produção de conhecimentos, entre as aproximações aos resultados da ino-
vação destacam-se os índices de produtividade, a quantidade de direitos 
de propriedade intelectual, as publicações científicas e o número de ino-
vações obtido a partir de pesquisas sobre inovação aplicadas diretamente 
a empresas (Smith, 2006). Cada um desses indicadores em si fornece uma 
ideia parcial do processo de inovação; contudo, juntos oferecem uma visão 
razoavelmente abrangente do processo de inovação de uma empresa.

A figura 3.1 avalia o desempenho da América Latina e do Caribe em 
relação aos países desenvolvidos no que tange a insumos para a inovação. 
O painel (a) resume as intensidades agregadas de P&D para uma amostra 
de países latino-americanos e caribenhos, comparando-os a uma amostra 
de países desenvolvidos. Esse painel destaca vários pontos. Primeiro, as 
intensidades de P&D nos países latino-americanos e caribenhos são siste-
maticamente inferiores às dos países desenvolvidos. Segundo, de acordo 
com esse indicador, os países com melhor desempenho no mundo são exa-
tamente aqueles que conseguiram convergir com outros países desenvolvi-
dos nos últimos 20 ou 30 anos: Israel (4,3 %), Finlândia (3,9 %) e Coreia do 
Sul (3,7 %). Terceiro, nos países com desempenho superior, o setor privado 
financia uma grande parcela do trabalho de P&D. As empresas bancam 
mais de 60 % do investimento nacional em P&D nos países desenvolvi-
dos, mas a porcentagem é inferior a 35 % nos países latino-americanos e 
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caribenhos. Essas constatações sugerem que há um déficit considerável de 
investimento em P&D na região, sobretudo no setor privado.

O painel (b) compara as intensidades médias de investimento em 
inovação como porcentagem das vendas, refletindo não apenas P&D 
mas também capacitação, compra de maquinaria e equipamento, assim 
como licenças para uso de software e royalties para a utilização de tec-
nologia patenteada, em uma amostra de países, com base em informa-
ções obtidas de pesquisas sobre inovação. Mesmo com essa definição 
mais ampla de investimento em inovação, a disparidade é significativa. 
Enquanto a empresa média em um país desenvolvido gasta quase 4  % 
das vendas em inovação, a empresa típica nos países latino-americanos e 
caribenhos gasta cerca de 2,5 %. A disparidade é particularmente grande 
em investimentos intangíveis, como P&D. O padrão que emerge é que 

Figura 3.1  Panorama da inovação na América Latina e no Caribe
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em dados de levantamentos de inovação e da OCDE (2011).
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Figura 3.1  Panorama da inovação na América Latina e no Caribe (continuação)
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a tecnologia integrada na maquinaria, na maioria importada do exte-
rior, é o motor principal do investimento em inovação na região. As evi-
dências provenientes de países desenvolvidos sugerem que depender de 
tecnologia importada não é necessariamente ruim caso resulte em apren-
dizagem na indústria nacional. Contudo, para que isso ocorra, a tecno-
logia tem de ser combinada com capacidades de absorção que permitam 
outros aperfeiçoamentos, e essas capacidades dependem de iniciativas de 
pesquisa e desenvolvimento e capital humano complementar. Segundo 
o painel (c), há uma média de apenas 1,1 pesquisador por mil trabalha-
dores na região, o que é oito vezes inferior ao que se observa em um país 
típico da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômicos 
(OCDE) — mesmo com o aumento médio de 50 % na quantidade de pes-
quisadores na região de 2000 a 2010.1

Em suma, o processo de inovação na América Latina e no Caribe 
baseia-se na adoção e no aperfeiçoamento incremental das tecnologias 
existentes em vez de investimento em P&D. Esse padrão tem ajudado a 
região a convergir com o resto do mundo em termos de produtividade? Os 

Figura 3.1  Panorama da inovação na América Latina e no Caribe (continuação)
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resultados no painel (d), que mostram índices médios de crescimento da 
produtividade para cada país de 1960 a 2010, sugerem o oposto. Na reali-
dade, os índices de crescimento da produtividade a longo prazo nos países 
latino-americanos e caribenhos são sistematicamente inferiores aos dos 
países da OCDE. Além disso, apresentar um crescimento da produtivi-
dade maior do que o dos Estados Unidos — representados pela linha ver-
tical no painel (d) — é a exceção na América Latina.

A fundamentação das políticas públicas

Inovação é o resultado, em grande medida, de decisões de investimento 
tomadas por empresas; essas decisões são afetadas pelas mesmas condi-
ções que influenciam o investimento em geral. Com efeito, é importante 
considerar a qualidade da regulamentação, a proteção dos direitos de pro-
priedade, o código tributário, o regime macroeconômico, a intensidade da 
concorrência e o desenvolvimento da infraestrutura, pois tudo isso afeta 
as decisões de investimento em inovação — às vezes até com mais inten-
sidade do que investimentos no capital imobilizado (OCDE, 2013a). Con-
tudo, dispor das condições estruturais ideais é um requisito necessário 
mas não suficiente para a inovação. Como a maioria dos países da região 
internalizou a importância dessas condições e fez avanços importantes 
nesse sentido, este capítulo concentra-se em medidas explícitas de política 
de inovação que ainda precisam ser implementadas.

Embora seja verdade, em termos gerais, que toda economia moderna 
precisa de uma política de inovação, um dos defeitos recorrentes de dese-
nho da política de inovação é o enfoque nos sintomas em vez de nas causas 
reais e subjacentes da falta de investimento. Em geral, a política de inova-
ção é justificada com base em deficiências de P&D ou adoção de tecnologia 
em comparação com economias de referência. Esse enfoque nos sintomas 
mais do que nas causas normalmente resulta em um desenho deficiente: 
baixo investimento em inovação ou baixos níveis de adoção de tecnologia 
também poderiam ser uma resposta ótima aos baixos retornos. Em outros 
casos, o governo justifica a política de inovação com base em objetivos 
socialmente desejáveis, como a criação de empregos ou a inclusão social, 
sem perceber que a relação entre esses objetivos e a inovação é complexa e 
muitas vezes ambígua.
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Justificativas baseadas em teoria

A premissa fundamental para as políticas de inovação é que a intervenção 
governamental pode ser benéfica quando as empresas, que baseiam suas 
decisões em função dos lucros, subinvestem do ponto de vista do bem-estar 
social (Steinmueller, 2010). Em termos amplos, os fundamentos da política 
pública neste campo podem se basear nas considerações seguintes.

Transbordamentos e a natureza de “bem público” do conhecimento

Desde as obras seminais de Nelson (1959) e Arrow (1962), reconhece-se 
o conhecimento como um bem não rival2 e não excluível.3 Se o conheci-
mento realmente tem essas propriedades, os concorrentes de uma empresa 
podem aproveitar-se de seus investimentos em inovação. Esses transbor-
damentos criam um diferencial entre retornos privados e sociais e geram 
um desincentivo contra o investimento privado na produção de conhe-
cimentos. Contudo, os transbordamentos não são automáticos e não se 
deve pressupor que ocorrerão em todas as circunstâncias, pois nem todos 
os conhecimentos têm as propriedades de um bem público com a mesma 
intensidade. Certamente o fundamento do conhecimento como “bem 
público” refere-se com mais precisão ao conhecimento genérico ou cientí-
fico do que ao conhecimento tecnológico, que é mais aplicável e específico à 
empresa.4 Além disso, para que o fundamento de bem público seja válido, 
é preciso haver algum espaço para a cópia ou imitação (free riding). Caso 
o originador consiga proteger os resultados do conhecimento gerado (por 
meio de obstáculos de acesso ou da utilização de mecanismos estratégicos, 
por exemplo), reduz-se o potencial de falha de mercado. Por outro lado, 
o conhecimento gerado por meio da colaboração entre diferentes partes 
pode ser mais difícil de proteger e, portanto, mais propenso a gerar trans-
bordamentos do que o conhecimento gerado por entidades individuais.

O problema da informação assimétrica e da incerteza

Os projetos de inovação são distintos dos investimentos em capital fixo 
em vários sentidos (Hall e Lerner, 2010). Primeiro, os retornos do inves-
timento em inovação são mais incertos e envolvem períodos de gestação 
mais longos. Segundo, em virtude do risco de gerar transbordamentos, os 
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inovadores podem relutar em divulgar informações detalhadas sobre seus 
projetos. Terceiro, o investimento em inovação normalmente inclui uma 
grande parcela de ativos intangíveis (como capital humano), que têm uma 
utilidade muito limitada como garantia. Embora o problema da informa-
ção assimétrica esteja sempre presente quando o investidor e o financiador 
são entidades diferentes, o problema pode ser pior no caso de investimen-
tos em conhecimento. Isso cria um diferencial entre a taxa de retorno 
requerida por um inovador que investe seus próprios recursos e a que os 
investidores externos requerem. A menos que o inovador seja especial-
mente abastado, é possível que projetos de inovação de rentabilidade pri-
vada (e talvez social) elevada não se materializem por falta de acesso a 
financiamento ou em virtude do alto custo do capital.

Também pode haver informação assimétrica a respeito do conheci-
mento sobre tecnologias disponíveis. O modelo de difusão mais tradi-
cional  — segundo o qual a adoção de tecnologia resulta da difusão de 
informações sobre a tecnologia — sublinha o fato de que a difusão não é 
automática. Portanto, em um mundo onde a informação é imperfeita, a 
intervenção de política concentrar-se-ia na disseminação de informações 
mediante projetos de demonstração, campanhas publicitárias, exercícios 
prospectivos da tecnologia e serviços de extensão que informem um setor 
sobre os avanços tecnológicos recentes.

A ubiquidade das falhas de coordenação

O conhecimento também tem componentes tácitos importantes que não 
podem ser incorporados em um conjunto de artefatos, como máqui-
nas, manuais ou diagramas. Assim, as empresas podem se beneficiar de 
conexões entre elas e com outros atores, pois precisam aprender com as 
bases de conhecimentos de outras organizações. Contudo, as falhas de 
coordenação podem prejudicar a eficácia dessas redes de conhecimento. 
As falhas de coordenação surgem sempre que agentes privados e públi-
cos não conseguem coordenar seus planos de investimento no conheci-
mento para criar externalidades positivas mútuas (Aghion, David e Foray, 
2009). As falhas de coordenação também ocorrem no processo de acesso 
à infraestrutura tecnológica. Empresas sem recursos para ter sua própria 
infraestrutura podem obter acesso a ela quando colaboram com outras. 
A resolução de problemas de coordenação requer uma atenção especial a 
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essas falhas institucionais que afetam os vínculos entre os diferentes ato-
res do sistema de inovação.

Argumenta-se que uma das poucas vantagens de um país em desen-
volvimento é a possibilidade de tirar proveito do investimento dos paí-
ses desenvolvidos em inovações. Como a discussão anterior deixa claro, o 
mundo real é bem mais complexo do que isso. Os retornos de uma deter-
mina tecnologia dependem do contexto em que é utilizada. Os principais 
bens complementares, como capital humano, instituições e recursos natu-
rais, podem variar muito em locais diferentes e afetar o desempenho da 
mesma tecnologia em locais diferentes. Para adotar uma determinada tec-
nologia com êxito, as empresas precisam descobrir se a tecnologia é ade-
quada para cada contexto específico, o que requer investimento local em 
aprendizagem e inovação. Esses investimentos são afetados pelos mesmos 
problemas de transbordamento, informação assimétrica e coordenação que 
afetam o investimento em inovação em geral. Para complicar ainda mais, 
muitas dessas falhas de mercado coexistem e reforçam-se mutuamente nos 
países em desenvolvimento. Portanto, infelizmente para os países em desen-
volvimento, não há nenhum supermercado gratuito de ideias prontas.

Reavaliação da disparidade de investimentos em inovação

As evidências disponíveis sugerem que há uma deficiência séria de inves-
timento em inovação na América Latina e no Caribe. Contudo, essa afir-
mação engloba países que são muito diferentes. A observação de que existe 
uma disparidade de investimentos em intangíveis não é suficiente para 
sugerir que uma economia enfrenta um problema de inovação. O baixo 
investimento em P&D também pode ser um sinal de problemas sistêmicos 
que afetam o acúmulo de todos os tipos de ativos, inclusive capital físico 
e humano (Maloney e Rodríguez-Clare, 2007). A disparidade na intensi-
dade de P&D pode ser também resultado de diferenças na estrutura pro-
dutiva de uma economia, já que a tendência das empresas a investir em 
P&D varia entre setores (Pavitt, 1984). Em uma economia aberta, a espe-
cialização depende das dotações de fatores, preferências e produtivida-
des relativas dos setores, claramente afetando a validez da comparação de 
indicadores agregados entre os países.5

Vários fatores podem influir nas decisões das empresas em investir em 
atividades de inovação, fundamentalmente seu acesso a conhecimentos 
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genéricos, capital humano e financiamento. A medida em que a sociedade 
desenvolve mecanismos institucionais para fornecer consistentemente 
esses três insumos complementares afeta o investimento privado em ino-
vação. O quadro 3.1 mostra até que ponto essas variáveis explicam a dis-
paridade de investimento em inovação entre países latino-americanos e 
caribenhos e países da OCDE. No período 1995–2010, o setor empresarial 
de um país latino-americano e caribenho típico investiu em P&D 1,18 % 
do PIB menos do que um país típico da OCDE, e essa disparidade aumen-
tou desde o período 1980–94, quando era de 0,90 % do PIB.

Os fatores subjacentes a essas disparidades mudaram. Antes de 1995, 
o acesso limitado a conhecimentos genéricos explicava cerca de 30 % da 
disparidade, enquanto que a falta de setores dinâmicos na estrutura de 
produção era responsável por apenas 10 %. A falta de capital humano e 
desenvolvimento financeiro estava entre essas duas cifras. Contudo, após 
1995, a importância do capital humano teve um aumento significativo e, 
mais relevante ainda, o papel da estrutura de produção se elevou expres-
sivamente, passando a explicar 26  % das disparidades em investimento 

Quadro 3.1  Explicação das disparidades de P&D empresarial: OCDE x América 
Latina e Caribe 
(% da disparidade total)
Período de tempo 1980–95 1995–2010

P&D empresarial como porcentagem do PIB 
(disparidade entre OCDE e América Latina)

0,90 1,18

Conhecimentoa 29,70 23,70

Capital humano 23,20 25,80

Desenvolvimento financeiro 26,90 15,30

Estrutura de produção 10,70 26,00

Residual 9,50 9,20

Total 100,00 100,00

Fontes: Cálculos dos autores com base em Lederman e Saenz (2005); OCDE (2010); Banco Mundial (2010b); BID (2010b); 
RICYT (2013).
Observação: A contribuição às disparidades baseia-se em um modelo, como Yit Xit t LACi t it= + + +β δ τ ε , que Y 
representa a P&D empresarial como porcentagem do PIB, X é um vetor de variáveis descritas no texto e LAC é uma 
variável fictícia que identifica os países da América Latina e do Caribe, capturando uma disparidade residual que não 
se explica pelas variáveis acima mencionadas. 
a As variáveis principais são medidas da seguinte forma: (i) o conhecimento é construído acumulando-se P&D no 
âmbito público por trabalhador; (ii) o capital humano é calculado aproximadamente pela média de anos de escolari-
dade da força de trabalho (em virtude de restrição de dados, o capital humano não é corrigido pela qualidade); (iii) o 
desenvolvimento financeiro é medido pela intensidade do crédito ao setor privado; e (iv) a estrutura de produção é 
medida utilizando-se a proporção de indústrias de alta tecnologia no valor agregado.
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empresarial. Por outro lado, diminuiu a relevância do desenvolvimento 
financeiro e, em menor medida, dos conhecimentos genéricos. O setor 
empresarial na América Latina e no Caribe claramente enfrenta um défi-
cit de investimento em inovação além do que se esperaria com base no 
acúmulo de desenvolvimento financeiro e capital humano da região. Ade-
mais, o baixo volume de investimento do setor público na geração de 
conhecimentos genéricos e a falta de sofisticação da estrutura de produção 
explicam uma parte considerável dessa deficiência.6

Uma avaliação dos retornos sociais

As evidências de disparidade de investimento não são suficientes para 
justificar uma intervenção, pois elas poderiam refletir a falta de oportu-
nidades de inovação. Para avaliar essa possibilidade, é necessário exami-
nar as taxas de retorno social (TRS) do investimento em inovação. Uma 
análise de mais de 50 anos de pesquisas sugere que os retornos sociais de 
P&D são extremamente positivos (Hall, Mairesse e Mohnen, 2010). Con-
tudo, grande parte dessa pesquisa concentra-se em evidências de países 
desenvolvidos. Lederman e Maloney (2003) concluem que os retornos de 
P&D não apenas são mais elevados nos países em desenvolvimento, mas 
também mais altos do que o retorno estimado sobre o capital físico. Em 
termos mais específicos, para os países latino-americanos e caribenhos, 
Maloney e Rodríguez-Clare (2007) constatam que as TRS calibradas com 
base em dados internacionais variam entre 51 %, no caso do Peru, e 16 % 
no caso de El Salvador, com uma média regional de 33 %.

Até que ponto os investimentos em P&D contribuem para o cresci-
mento da produtividade? Griffith, Redding e Van Reenen (2004) propõem 
uma abordagem segundo a qual o crescimento da produtividade é o resul-
tado da inovação e da transferência de tecnologia, e os investimentos em 
P&D não só estimulam a inovação, mas também desenvolvem capacida-
des de absorção para a transferência de tecnologia. As TRS de P&D são os 
resultados combinados dessas duas forças.

Para implementar essa metodologia, o conjunto de dados de produti-
vidade de Pagés (2010) é ampliado para incluir dados de investimentos em 
P&D de diferentes fontes. A figura 3.2 resume os resultados desse método 
e sugere que as TRS de investimento em P&D não apenas são sistemati-
camente mais elevadas na América Latina e no Caribe do que na OCDE 
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(56 % x 32 % em 2007), mas também seguiram trajetórias divergentes no 
decorrer do tempo. Com efeito, enquanto os retornos sociais diminuíram 
na OCDE (em virtude, em grande medida, da redução dos retornos da 
transferência de tecnologia à medida que esses países se aproximaram da 
fronteira tecnológica), a tendência dos retornos sociais de P&D na Amé-
rica Latina e no Caribe tem sido a de aumentar (sobretudo por causa do 
maior escopo da transferência de tecnologia à medida que esses países se 
afastaram sistematicamente da fronteira tecnológica). Essa tendência de 
aumento dos retornos sociais, combinada às crescentes lacunas de inves-
timento, é coerente com a constatação de que a região latino-americana e 
caribenha de fato enfrenta um déficit de inovação.

Figura 3.2  Retornos sociais de P&D, América Latina e Caribe x OCDE
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onde A é a produtividade total dos fatores, R é o investimento em pesquisa e desenvolvimento e AF é a fronteira de 
produtividade. Nesse modelo, a taxa de retorno social de P&D tem duas fontes: sua contribuição para a inovação, 
que expande os limites tecnológicos; e a criação de capacidades de absorção para a transferência de tecnologia. Em 
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Os resultados baseiam-se em estimativas de mínimos quadrados ordinários (MQO). Os resultados que utilizam variá-
veis instrumentais (com o Índice Ginarte e Park de proteção aos direitos de propriedade intelectual e a fronteira de 
produtividade como instrumentos) eram qualitativamente similares. Os MQO são mais conservadores do que as esti-
mativas de variáveis instrumentais (VI).
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O que funciona nas políticas públicas de inovação

A política de inovação abrange um amplo conjunto de temas que figuram 
na agenda de políticas há décadas. Embora haja uma ampla variação entre 
os países, a experiência das economias convergentes bem-sucedidas sugere 
vários aspectos importantes em comum (OCDE, 2005a).

•	 Existe um consenso público-privado de longa data acerca da importân-
cia de manter o apoio público e atualizar continuamente as políticas de 
inovação. De fato, muitos dos países com melhor desempenho não ape-
nas registram altas taxas de investimento em inovação hoje, mas tam-
bém altas taxas de esforço contínuo durante longos períodos, inclusive 
acima do que se esperaria em vista de seu PIB per capita (ver figura 3.3).

•	 No início do processo de convergência, a política de inovação enfoca 
a adoção de tecnologia estrangeira, a criação de infraestrutura de pes-
quisa e o desenvolvimento do capital humano,7 além de prestar apoio 
à pesquisa aplicada em setores ou tecnologias-chave,8 em conjunto 
com uma proteção inicial menos vigorosa aos direitos de propriedade 
intelectual.

Figura 3.3  Investimento em P&D em países emergentes bem-sucedidos
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•	 Um esforço contínuo para melhorar as condições estruturais (esta-
bilização macro, abertura comercial, equilíbrio fiscal, concorrência, 
regulamentação, proteção de IPR e outras similares) reflete medidas 
recomendadas pelo Consenso de Washington.

•	 Reformas centradas nas condições estruturais foram acompanhadas 
simultaneamente de um aumento do apoio a investimentos em ciência 
e tecnologia e inovação empresarial, com um redirecionamento contí-
nuo de recursos para os setores mais dinâmicos.

•	 Instrumentos de política, como transferências orçamentais diretas a 
institutos tecnológicos públicos, incentivos tributários para inovação 
empresarial, financiamentos de pesquisa com missões específicas e 
compras públicas, foram utilizados com frequência e recalibrados con-
tinuamente para enfocar a geração de transbordamentos (colaboração 
em pesquisa e tecnologias que se difundem a diferentes setores, como 
biotecnologia e tecnologia da informação e comunicação) (ver boxe 3.1).

•	 Uma ênfase contínua na criação de capacidades institucionais de 
implementação, monitoramento e avaliação, gerando uma aprendi-
zagem que permitiu a adoção de políticas cada vez mais complexas e 
enfocadas. A Coreia do Sul é um exemplo típico desse processo de ela-
boração de políticas (ver boxe 3.2).

O panorama atual das políticas de inovação nos países desenvolvi-
dos abrange vários desenhos. Com base no quadro proposto no capítulo 
2, esses múltiplos desenhos de política podem ser organizados ao longo de 
duas dimensões: alcance, que considera se a política enfoca a disponibili-
zação de bens públicos ou intervenções de mercado; e tipo, que indica se 
são horizontais (em toda a economia) ou verticais (centrados em setores). 
Essas duas dimensões definem uma matriz 2x2 que reclassifica as políticas 
de inovação em quatro quadrantes. O quadro 3.2 apresenta vários exem-
plos de combinações de alcance e tipo de instrumentos de política que se 
observam com frequência em economias convergentes bem-sucedidas.

A experiência da política de inovação na América Latina

O começo da experiência latino-americana com políticas de inovação data 
da década de 1950 e, desde então, várias abordagens foram exploradas e 
abandonadas. Embora a experiência de cada país seja muito idiossincrática, 
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BOXE 3.1 PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO POR MEIO DE PESQUISAS 
PATROCINADAS PELO GOVERNO, COM MISSÕES ESPECÍFICAS, E COMPRAS 
PÚBLICAS: O CASO DOS ESTADOS UNIDOS

A P&D com missão específica é a pesquisa financiada por órgãos públicos para apoiar suas 
atividades. Uma característica-chave da pesquisa com missão específica é que as autorida-
des, não os cientistas, definem os campos em que são feitos grandes investimentos de recur-
sos públicos em P&D. As decisões de dotação baseiam-se em avaliações das necessidades de 
pesquisa específicas em setores que abrangem desde defesa nacional até agricultura, saúde, 
energia e outras atividades. Os orçamentos de investimento em P&D da maioria dos países da 
OCDE são dominados por programas que atendem a missões específicas do governo. Segundo 
um relatório da National Science Foundation dos EUA, a pesquisa com missão específica rece-
be de 50 % do total de gastos do governo em P&D na Alemanha a 90 % nos Estados Unidos, 
com os orçamentos de Japão, França, Reino Unido, Canadá e Coreia do Sul figurando entre 
esses dois extremos (National Science Board, 2006).

Uma das principais características da pesquisa com missão específica é que os projetos fi-
nanciados normalmente são de natureza mais aplicada. Isso tem dado lugar ao argumento 
de que, na medida em que as conclusões da pesquisa sejam muito específicas, o escopo 
dos transbordamentos é mais estreito do que o de outras pesquisas. Contudo, as evidências 
empíricas demonstram que esse não é o caso, pois muitos dos avanços tecnológicos atual-
mente utilizados pelo setor privado têm sua origem em programas de pesquisa com missão 
específica (inclusive exemplos notáveis como semicondutores, a Internet, GPS, milho híbrido, 
ressonância magnética e fraturamento hidráulico). Além disso, os transbordamentos para 
o setor privado podem ser maximizados quando a pesquisa com missão específica: prioriza 
o financiamento de novas áreas de conhecimento científico ou engenharia que dão apoio à 
inovação em diferentes setores; quando se concentra no desenvolvimento das fases iniciais 
de uma nova tecnologia; quando financia novas infraestruturas tecnológicas disponíveis ao 
público (como laboratórios de pesquisa em universidades ou centros de pesquisa); e quando 
as regras de contratação pública promovem tanto a concorrência como a colaboração entre 
equipes de pesquisa, universidades, laboratórios públicos e empresas.

A P&D com missão específica normalmente é complementada com compras substanciais de 
nova tecnologia por um ou mais órgãos públicos. Essas licitações em grande escala das pri-
meiras versões de um dispositivo tecnológico permitem que o produtor aprenda, melhore a 
qualidade e reduza os preços para outros usuários do setor privado. As regras de contratação 
pública também podem ser definidas de forma a promover a difusão da tecnologia. Por exem-
plo, no setor de defesa dos EUA, a contratação pública às vezes é conjugada com políticas 
que obrigam o fornecedor a desenvolver uma “segunda fonte” para o produto, ou seja, outro 
produtor nacional que possa fabricar um produto funcionalmente idêntico para evitar interrup-
ções no fornecimento.

Contudo, a pesquisa com missão específica e a contratação pública não estão isentas de 
risco. Programas de pesquisa de grande porte com financiamento público poderiam aumentar 

(continua na página seguinte)
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foram tentados três amplos paradigmas de política: o enfoque pelo lado da 
oferta, que se estendeu da década de 1950 até a década de 1980; o enfoque 
pelo lado da demanda, que prevaleceu da década de 1980 até a década de 
2000; e o enfoque sistêmico(emergente), que tem se tornado cada vez mais 
o centro de interesse das políticas desde a década de 2000.

O enfoque pelo lado da oferta (da década de 1950 à década de 1980) 
baseava-se na ideia de linearidade da oferta para a demanda: a produção 
direta de conhecimento e ativos complementares — em particular, capi-
tal humano e informações  — por instituições públicas (como laborató-
rios, institutos de pesquisa e universidades, na sua maioria financiados por 
transferências orçamentais diretas) deu lugar a uma série de instrumen-
tos no quadrante de bens públicos/horizontais do quadro 3.2. Novas ins-
tituições — os conselhos nacionais de pesquisa — governavam o sistema, 
incumbidas de financiar pesquisas, apoiar a formação de capital humano 
e estabelecer a estrutura de políticas. Os institutos tecnológicos foram 
criados para complementar o apoio à pesquisa e à capacitação técnica e 

BOXE 3.1 (continuação)

os custos de P&D (como, por exemplo, os salários dos pesquisadores), deslocando o inves-
timento do setor privado em P&D. A pesquisa com missão específica também poderia criar 
um viés na agenda de pesquisa, favorecendo aplicações que não são facilmente transferidas 
para o setor privado. Os Estados Unidos resolveram esse desafio institucional administran-
do programas de pesquisa com missão específica por meio de órgãos especializados. Um 
exemplo é a Agência de Projetos de Pesquisa Avançada para a Defesa (DARPA, na sigla em 
inglês), criada em 1957 no âmbito do Departamento de Defesa para investir em pesquisas de 
alto risco e alto retorno. A DARPA é uma organização pequena, flexível e plana, com cerca 
de 140 profissionais técnicos, isenta das regulamentações federais normais para o pessoal 
civil, o que lhe proporciona uma flexibilidade importante para a gestão de talentos. O pessoal 
técnico da DARPA é contratado ou designado por períodos de quatro a seis anos. Todos os 
postos-chave (diretores de escritório e gerentes de programa) estão sujeitos a rodízio para 
assegurar uma infusão constante de ideias e perspectivas novas. Isso aumenta a flexibilidade 
da DARPA para entrar e sair de uma área sem o encargo de manter uma estrutura física de 
pessoal. A DARPA não tem nem opera laboratórios ou instalações. A grande maioria das 
pesquisa que patrocina é realizada em empresas e universidades. As atividades baseadas 
em projetos são organizadas em torno de competições para resolver um desafio específico 
de tecnologia. Em seguida, o desenvolvimento e a produção são repassados aos serviços 
militares ou ao setor comercial.

Fontes: Tether (2008); Mowery (2010); Singer (2014).
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BOXE 3.2 IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS DE INOVAÇÃO PARA UMA 
CONVERGÊNCIA BEM-SUCEDIDA: O CASO DA COREIA DO SUL

A Coreia do Sul é uma das economias emergentes com maior êxito na consecução de um 
crescimento econômico rápido, aproximando-se dos patamares das economias avançadas em 
termos de PIB per capita. Um elemento do êxito da Coreia tem sido sua ênfase na capacita-
ção e no desenvolvimento tecnológico, que tem conduzido à consolidação da capacidade de 
exportação e P&D da iniciativa privada. Durante o processo de convergência, a Coreia passou 
por quatro fases. Em cada fase, o governo implementou políticas de inovação utilizando uma 
ampla gama de instrumentos.

Esforços iniciais (da década de 1960 a meados da década de 1970)

Na década de 1960, quando a Coreia iniciou seu processo de modernização, o país enfrentava 
dois obstáculos principais: baixa capacidade tecnológica nas empresas nacionais e capital 
humano inadequado (sobretudo nas ciências aplicadas e na engenharia). O governo concen-
trou-se em incentivar as importações de tecnologia por meio de licenciamento, fundou uma 
nova escola de engenharia e ciências aplicadas (o Instituto Coreano de Ciência e Tecnologia) 
e criou instituições-chave para desenvolver a infraestrutura de ciência e tecnologia. Essas 
ações facilitaram a absorção de tecnologias importadas e atraíram IED relacionados a tecno-
logia. Nesse estágio, as empresas nacionais participaram apenas dos processos de monta-
gem e embalagem, com muito pouco investimento em inovação. Para as empresas coreanas, 
esse foi um período de aprender fazendo, sem nenhuma tentativa explícita de desenvolver 
novas capacidades ou tecnologias. Durante esse período, o investimento em P&D nunca foi 
superior a 0,5 % do PIB.

Fase de convergência mais ativa (de meados da década de 1970 à década de 1980)

Nessa segunda fase, as empresas coreanas adotaram tecnologias estrangeiras mais ativa-
mente por meio da inovação imitativa e da engenharia reversa. Investiram com mais intensi-
dade na adaptação de tecnologias estrangeiras e desenvolveram capacidades tecnológicas lo-
cais, sobretudo por meio de licenciamento de tecnológicas e transferência de conhecimentos. 
O governo concentrou-se no desenvolvimento tecnológico financiando a P&D do setor privado 
por meio de incentivos tributários, realizando atividades de P&D diretamente e partilhando 
os resultados com empresas privadas. Na década de 1980, foi criado um programa conjunto 
público-privado de P&D para apoiar projetos de maior risco. Como consequência, a relação 
P&D/PNB aumentou de 0,42 % em 1975 para 1,41 % em 1985. Nesse estágio, o investimento 
do governo em P&D ainda ultrapassava o investimento do setor privado.

Convergência acelerada (de meados da década de 1980 a meados da década de 1990)

Essa terceira fase foi um período de convergência acelerada, liderada pelas principais empre-
sas coreanas. As empresas aumentaram a produção de produtos intensivos em conhecimento 
e começaram a desenvolver novos produtos. Cientes dos limites de uma estratégia baseada 
no licenciamento e transferência de tecnologia, as empresas coreanas criaram seus próprios 
centros de P&D. Para estimular essa tendência, o governo facilitou o processo de aprovação 

(continua na página seguinte)
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profissional.9 Atuando no nível setorial, esses institutos desempenharam 
um papel dual: realizar pesquisas aplicadas e transferir conhecimentos a 
empresas em setores estratégicos. O desenvolvimento da capacidade de 
absorção de tecnologia e de vínculos entre a oferta e a demanda de conhe-
cimento no setor privado recebeu uma prioridade muito menor.

O enfoque pelo lado da demanda (da década de 1980 à década de 2000) 
foi caracterizado pelas reformas estruturais do Consenso de Washington. 
A partir de um diagnóstico dominado pelas falhas de governo, argumen-
tou-se que a minimização das intervenções era a melhor política. Essa fase 
teve implicações importantes para a política de inovação. A maioria das 
organizações e institutos públicos dedicados a promover a inovação per-
deu importância na burocracia do Estado. Os orçamentos públicos sofre-
ram cortes extremos. Novos regimes de incentivo foram criados para dar 

BOXE 3.2 (continuação)

para certificar institutos privados de P&D, o que levou à criação de inúmeros deles. A rela-
ção P&D/PNB aumentou de 1,41 % em 1985 para 2,32 % em 1994. Essa participação ativa 
do setor privado em P&D permitiu que a Coreia absorvesse as tecnologias recém-surgidas. 
Desse período em diante o investimento privado em P&D tem sido uma parte essencial do 
processo de inovação e desenvolvimento tecnológico na Coreia, representando mais de 70 % 
do investimento total em P&D.

Fase de amadurecimento da convergência (de meados da década de 1990 ao 
presente)

À medida que a Coreia do Sul aproxima-se da fronteira tecnológica, o país inicia uma fase 
nova e crítica de seu desenvolvimento. Com o crescimento mais lento dos insumos de tra-
balho e capital e o acirramento da concorrência de novos países em processo de industria-
lização, o país enfrenta desafios novos. O modelo de convergência agora está submetido a 
pressões e a Coreia do Sul está fazendo a transição da “convergência” para um sistema de 
inovação “criativo”. O modelo criativo requer o aumento dos gastos em P&D (tanto do setor 
público quanto do privado) e melhores fluxos de conhecimento e transferência de tecnologia 
no sistema. Isso exige um apoio mais forte a PME inovadoras e novas empresas, realçando 
o papel da pesquisa básica de longo prazo, desenvolvendo a capacidade de pesquisa nas 
universidades e resolvendo as deficiências de produtividade nos serviços. Essa transição para 
uma economia criativa já pode ser vista em alguns indicadores de inovação. As patentes de 
titularidade de coreanos aumentaram de sete em 1982 para 3.558 em 1999 de acordo com 
o registro de patentes dos EUA. Em 2006, a relação P&D/PNB ultrapassou o limiar de 3 %.

Fontes: Lee (2013); OCDE (2009).
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disciplina de mercado aos institutos tecnológicos que tiveram de aumen-
tar seu financiamento vendendo serviços ao setor privado. A formação 
de capital humano foi desregulamentada e as universidades particulares 
entraram no mercado, concomitantemente ao reforço gradual dos regimes 
de proteção à propriedade intelectual. Todas essas mudanças ocorreram à 
medida que a fronteira tecnológica sofria uma aceleração drástica de pro-
dutividade (Sagasti, 2011). Paradoxalmente, à medida que aumentavam os 
incentivos à inovação pelo lado da demanda (em grande medida devido à 
concorrência no mercado de produtos), desmantelava-se o apoio do lado 
da oferta na equação.

Os defeitos das reformas tornaram-se evidentes no fim dessa fase, 
quando ficou claro que os transbordamentos, a falta de ativos complemen-
tares e o financiamento eram grandes obstáculos à adaptação das empresas 
à nova conjuntura. Em resposta, alguns países começaram a experimentar 
com novos instrumentos de políticas de mercado/horizontais, com a intro-
dução de subsídios e deduções para P&D nas empresas, empréstimos con-
dicionais e bônus para a transferência de tecnologia na segunda metade da 
década de 1990. A maioria desses programas foi implementada por meio 
de fundos de desenvolvimento tecnológico, que inicialmente se alojaram 
nas instituições já existentes, como os órgãos de desenvolvimento ou os 

Quadro 3.2  Políticas de inovação nos países desenvolvidos: uma taxonomia

ALCANCE

TIPO

Bem público

Horizontal 
Curso superior/ capacitação; 
apoio à pesquisa científica; 
direitos de propriedade 
intelectual; infraestrutura de 
pesquisa; imigração de capital 
humano; capacitação da mão de 
obra; política de concorrência; 
regulamentação; organização da 
transferência de tecnologia.

Vertical
Institutos tecnológicos 
(agricultura, indústria, energia, 
pesca, etc.); padronização; 
financiamento temático; 
estratégias de sinalização; 
políticas de difusão de 
informações (sistemas 
de extensão); consórcios 
tecnológicos; concursos.

Intervenção 
de mercado

Subsídios à P&D, créditos 
tributários para P&D; medidas 
financeiras (garantias para 
investimentos em tecnologia, 
valores intangíveis, etc.); 
subsídios à adoção.

Contratação pública.; 
tecnologias de interesse 
geral (ICTS, biotecnologia, 
nanotecnologia); setores 
estratégicos (semicondutores, 
energia nuclear, produtos 
eletrônicos, etc.); setor de 
defesa.

Fonte: Compilação dos autores.
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conselhos de pesquisa, e posteriormente evoluíram até se tornar órgãos 
especializados ou unidades de financiamento.

O enfoque sistêmico, que começou no início da década de 2000, sur-
giu a partir de um consenso cada vez mais generalizado de que o apoio à 
inovação empresarial com um enfoque concentrado na empresa indivi-
dual não era suficiente para internalizar os transbordamentos e corrigir 
as falhas de coordenação. A difusão da ideia de um sistema de inovação 
renovou o interesse no investimento no lado da oferta, mas com uma preo-
cupação maior em gerar incentivos adequados para favorecer uma coorde-
nação mais estreita entre oferta e demanda. Surgiram novas instituições, 
como os escritórios de vinculação tecnológica, especializados em conec-
tar os diferentes atores. Após vários anos de inatividade, surgiu um inte-
resse renovado em apoiar a extensão tecnológica, mas agora com ênfase 
no desenvolvimento de capacidades de absorção em pequenas e médias 
empresas (PME). Também aumentou a insatisfação com as políticas pura-
mente horizontais. Assim, desde o início da década de 2000, o ímpeto foi 
redirecionado para programas verticais. Alguns países estão experimen-
tando com mecanismos de financiamento em áreas em que a contrata-
ção pública é importante (como programas de saúde e energia) e visando 
a subsídios para tecnologias (como as tecnologias de informação) que 
podem estender-se ao conjunto do setor produtivo. Essa proliferação de 
programas com desenhos e agências executoras muito diferentes aumen-
tou a ênfase na melhoria da coordenação de políticas. Atualmente, a varie-
dade de políticas de inovação em alguns países não é muito diferente da 
observada nas economias desenvolvidas, como mostra o quadro 3.2.

A caixa de ferramentas das políticas de inovação

A análise anterior oferece justificativas diferentes para a implementa-
ção de políticas de inovação baseadas na ideia de que os agentes privados 
atuando no interesse próprio produzirão um nível e tipo de conhecimento 
incompatível com a perspectiva de bem-estar social. Como David, Hall e 
Toole (2000) observam, as políticas públicas têm seguido duas abordagens 
principais: a produção direta de conhecimento por parte de instituições 
públicas (universidades, laboratórios e institutos de pesquisa públicos), a 
maioria delas na categoria de intervenções de bens públicos; e incentivos 
fiscais para o investimento privado na geração de conhecimento.10
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As questões de governança e de incentivos ao financiamento de institu-
tos tecnológicos públicos ultrapassam o escopo deste capítulo; de qualquer 
forma, seu financiamento público normalmente é menos controverso do que 
as intervenções de mercado. Esta seção concentra-se na segunda classe de 
intervenções, em especial em dois tipos de incentivos: incentivos fiscais à ino-
vação, cujo objetivo é aumentar o investimento do setor privado em inovação 
e cujo enfoque é a empresa como produtora do conhecimento; e programas de 
extensão tecnológica (PET), cujo objetivo é estimular empresas a adquirir ou 
melhorar sua utilização de tecnologia e cujo enfoque é a empresa como usuá-
ria do conhecimento. A maioria dos incentivos fiscais ocorre na forma de 
subsídios diretos ou incentivos tributários, enquanto que os PET abrangem 
um conjunto mais amplo de intervenções. Embora haja outros instrumentos, 
esta discussão concentra-se nesses dois, que são os mais vulneráveis ao risco 
moral e a problemas de captura de rendas econômicas, pois implicam uma 
transferência líquida de recursos para o setor privado.

Incentivos fiscais

Há dois tipos de incentivos fiscais: subsídios e incentivos tributários. Sub-
sídios são um tipo de apoio direto à inovação empresarial, que é especí-
fico de um projeto. Transferem recursos para as empresas sob a condição 
de que executem uma série de atividades de inovação. Os subsídios costu-
mam ser canalizados por meio de dois mecanismos diferentes: financia-
mentos não reembolsáveis e empréstimos condicionais.11 Em contraste, os 
incentivos tributários baseiam-se nas atividades de inovação no nível da 
empresa e funcionam por meio de uma redução do seu passivo tributário.

Os incentivos fiscais não apenas reduzem o custo marginal do capi-
tal do investimento em inovações, mas também podem estimular a cola-
boração com outros protagonistas no sistema de inovação, como centros 
de pesquisa, institutos tecnológicos ou empresas. O quadro 3.3 resume as 
características principais de ambos os tipos de incentivos fiscais.

Duas diferenças importantes entre subsídios e incentivos tributários 
referem-se a sua eficácia relativa para internalizar transbordamentos e ao 
seu enfoque nos segmentos da população de empresas com maior proba-
bilidade de ser afetadas por falhas de mercado. Dada sua natureza de ins-
trumento baseado em um projeto, os subsídios podem ser mais eficazes 
para direcionar recursos não apenas para projetos com maior efeito de 
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transbordamento, mas também para empresas mais gravemente afetadas 
por falhas de mercado, como empresas jovens e PME inovadoras. Essas 
características são menos claras no caso dos incentivos tributários. Em 
primeiro lugar, os incentivos tributários são um mecanismo totalmente 
pró-mercado; a empresa decide que projetos serão implementados. Isso 
pode criar um viés a favor de projetos com maior apropriabilidade pri-
vada. Além disso, os incentivos tributários não são proporcionais à dife-
rença entre as taxas de retorno social e privado, como deveriam ser, e sim 
aos custos totais de P&D (Maloney e Perry, 2005). Os incentivos tributá-
rios também se caracterizam pelo direcionamento deficiente, na medida 
em que seu impacto depende da posição fiscal de cada empresa, o que nor-
malmente cria um viés a favor de empresas de grande porte.12 No caso dos 
subsídios, o custo fiscal fica sob controle, pois os recursos designados aos 
programas fazem parte do orçamento. Em segundo lugar, os custos fis-
cais dos incentivos tributários são menos certos, pois a autoridade fiscal 
não tem controle sobre as decisões da empresa. Ambos os tipos de incenti-
vos fiscais sofrem de problemas de risco moral; contudo, há diversas boas 
práticas de formulação disponíveis para mitigá-los (ver o painel inferior 
do quadro 3.3). A implementação dessas boas práticas requer capacitação 
tanto dos órgãos de inovação como das autoridades fiscais. Os custos mais 
elevados de administração e cumprimento dos subsídios diretos devem ser 
comparados aos custos mais elevados de fiscalização do incentivo tribu-
tário. Em suma, os subsídios têm uma série de características positivas de 
desenho que podem transformá-los na opção preferencial em comparação 
com incentivos tributários para vários países latino-americanos e caribe-
nhos, sobretudo aqueles com autoridades fiscais muito débeis.

Às vezes os subsídios coexistem com programas de crédito destinados 
a financiar a adoção de tecnologias inovadoras pelas empresas (sobretudo 
tecnologias integradas em maquinaria e equipamento). A justificativa para 
essas linhas de crédito difere da que é apresentada normalmente para sub-
sídios. No caso da adoção de tecnologia integrada em maquinaria e equi-
pamentos, é mais provável que os investidores se apropriem dos retornos, 
de forma que a política deve se concentrar em resolver um problema de 
restrição de liquidez apenas por meio da disponibilização de crédito. Con-
tudo, quando a tecnologia adquirida gera transbordamentos para o resto 
do setor — por exemplo, efeitos de demonstração pela empresa pioneira 
na adoção —, poderia haver uma combinação de crédito e subsídio para 
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incentivar a disseminação da tecnologia. A agência executora deve definir 
cuidadosamente o que deve ou não deve ser considerado uma tecnologia 
inovadora e o potencial de gerar transbordamentos (ver boxe 3.3).

Até agora na região, acompanhando as tendências dos países desenvol-
vidos, os subsídios têm-se concentrado cada vez mais na promoção da pes-
quisa colaborativa e em criar vínculos entre os diferentes protagonistas do 

Quadro 3.3  Incentivos fiscais: subsídios x incentivos tributários
Subsídios diretos Incentivos tributários

Mecanismo Financiamento baseado em projeto. Baseado em atividades de P&D em 
nível de empresa.

Impactos Redução do custo marginal das 
atividades de P&D.

Redução do custo marginal das 
atividades de P&D.

Colaboração O financiamento pode ser direcionado 
à colaboração.

A dedução também pode ser 
direcionada à colaboração.

Transbordamentos O financiamento pode ser direcionado 
a projetos com altos níveis de 
transbordamento.

Mecanismo totalmente favorável ao 
mercado. A empresa decide. Pode 
ter um viés a favor de projetos mais 
apropriáveis pelo setor privado.

Restrições de 
liquidez

O financiamento pode oferecer 
adiantamentos parciais em dinheiro 
(relaxando as restrições de liquidez).

O financiamento pode dar “sinais” a 
investidores externos.

Operam totalmente ex post e são 
menos adequados para resolver 
restrições financeiras.

Não há sinais.

Enfoque Elevado (o financiamento pode ser 
direcionado a empresas com problemas 
de inovação, como PME ou empresas 
incipientes inovadoras).

Baixo (a eficácia depende do 
contexto tributário geral do país, 
outras isenções tributárias e brechas 
fiscais) e com viés a favor de 
empresas maiores.

Custos de 
implementação

Elevados ex ante e ex post. Baixos ex ante, mas elevados ex 
post.

Capacidades 
institucionais

Capacidades elevadas em órgãos de 
inovação.

Capacidades mais baixas em órgãos 
de inovação, mas mais elevadas na 
autoridade tributária.

Capacidades das 
empresas

Elevadas (para formular um projeto). Elevadas (para identificar um 
programa de inovação).

Custos fiscais Custos controlados e transparentes. O 
financiamento é direcionado ao projeto 
marginal.

Sem controles; os custos fiscais 
dependem de decisões tomadas 
pelas empresas. Quando baseados 
em volume, os subsídios também 
vão para projetos intramarginais. 
Aumentam a complexidade do 
sistema fiscal.

(continua na página seguinte)
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sistema de inovação. Com efeito, os países estão se afastando progressiva-
mente do apoio a projetos de inovação empresarial individual em direção 
ao respaldo de projetos que implicam uma interação universidade–indús-
tria e a programas mais integrais, que envolvam setores inteiros, tais como 
os consórcios tecnológicos. Um consórcio tecnológico procura combinar 
as iniciativas de inovação de diferentes empresas e aumentar a colabora-
ção com universidades e centros de pesquisa, o que tem sido um problema 
histórico na América Latina e no Caribe. O pressuposto básico é que esses 
consórcios poderiam ajudar a internalizar os transbordamentos, coor-
denar investimentos privados complementares e reduzir a duplicação de 

Quadro 3.3  Incentivos fiscais: subsídios x incentivos tributários
Subsídios diretos Incentivos tributários

Risco moral O financiamento pode ir para 
empresas que não enfrentam falhas 
de mercado.

Criam um incentivo para 
artificialmente classificar despesas 
não relacionadas com P&D como 
P&D, o que pode ser difícil para as 
autoridades tributárias controlar.

Boas práticas de 
desenho

A implementação de mecanismos 
de cofinanciamento (subsídios com 
contrapartida) com limites nominais e 
uma lista de despesas qualificadas.

Taxa de subsídio proporcional ao 
volume de transbordamentos (p. 
ex., mais elevada em bens públicos, 
pesquisa genérica ou projetos 
colaborativos).

Implementação de um processo 
competitivo de designação 
(solicitação de propostas).

Adjudicação transparente por um 
conselho público-privado com base 
em avaliações por pares externos e 
independentes.

Desenvolvimento de capacidades 
nas empresas para formulação de 
projetos e definição de metas para o 
financiamento.

Incluir uma cláusula prevendo a data 
final de vigência com um sistema 
rigoroso de monitoramento e 
avaliação.

Basear os incentivos no crescimento 
de P&D, não no volume, ou criar 
um processo de tomada de decisão 
baseado no projeto, de forma 
similar ao dos subsídios.

Desenvolver capacidades de 
monitoramento e avaliação na 
autoridade tributária.

Incluir na dedução um adicional 
para externalidades (p. ex., 
colaboração ou contratação de 
pessoal de P&D).

Inclusão de cláusulas de 
postergação ou conversões em 
dinheiro para novas empresas.

Projetar o custo fiscal e incluí-lo no 
orçamento, criando um mecanismo 
transparente para alocar os créditos 
quando a demanda é maior do que 
a oferta.

Incluir uma cláusula prevendo a 
data final de vigência com um 
sistema rigoroso de monitoramento 
e avaliação.

Fontes: Compilação dos autores com base em Lederman e Saenz (2005); OCDE (2010); Banco Mundial (2010b); BID 
(2010b); RICYT (2013).

(continuação)
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BOXE 3.3 CAIXA DE FERRAMENTAS DO FONTAR: REGRAS BÁSICAS PARA 
ALOCAR SUBSÍDIOS OU CRÉDITO

O Fundo Tecnológico Argentino (Fontar) foi criado em 1995 e tem sido um dos pilares da política 
de inovação da Argentina. Embora tenha ampliado suas intervenções no decorrer do tempo, o 
programa concentra-se em oferecer apoio a projetos de inovação empresarial por meio de dois 
instrumentos principais: financiamentos reembolsáveis, por meio de crédito para inovação; e 
financiamentos não reembolsáveis, por meio de subsídios com contrapartida e deduções.

A avaliação de projetos de inovação geralmente requer conhecimentos técnicos muito es-
pecíficos. A falta desses conhecimentos pode piorar o problema de informação assimétrica 
entre os investidores e o inovador. Programas como o Fontar, que analisa projetos de inovação 
mediante os devidos processos de revisão por especialistas, oferecem indicações valiosas 
aos mercados financeiros sobre a sustentabilidade técnica e comercial dos investimentos. 
Ademais, projetos de inovação são mais arriscados, mais intangíveis e mais propensos a gerar 
transbordamentos do que projetos de adoção de tecnologia, que se baseiam em investimentos 
físicos mais fáceis de garantir (como maquinaria). Por esse motivo, os investidores externos 
sistematicamente requerem ágios de risco mais elevados para financiar atividades de inova-
ção ou simplesmente evitam financiá-las.

Como as linhas de financiamento do Fontar visam diferentes tipos de investimentos com di-
ferentes graus de risco e níveis de intangibilidade, os instrumentos utilizados para cada linha 

(continua na página seguinte)

Quadro B3.1  Regras básicas para designar recursos para projetos de 
inovação: o caso do Fontar

P&D
Modernização 

tecnológica Investimento

Características Risco

Intangíveis

Tangíveis

Atividades Desenvolvimento de 
produtos

Inovação de produtos

Inovação de processos

Pesquisa aplicada

Planta piloto

Compra de equipamentos 
de alta tecnologia

Automatização

Gestão e tecnologias de 
controle de qualidade

Integração vertical

Planta industrial

Compra de 
equipamentos 
para a nova planta 
industrial

Expansão da 
produção

Instrumento Subsídios com 
contrapartida

Crédito Não se qualifica 
para financiamento 
do Fontar

Fonte: Fontar (tradução dos autores): http://www.agencia.mincyt.gob.ar/upload/Presentacion_ FONTAR.pdf.
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agendas de pesquisa concorrentes. Ao resolver essas múltiplas falhas, os 
consórcios devem gerar retornos mais elevados para o investimento em 
P&D.13 Embora ainda seja cedo demais para se derivar uma conclusão 
final sobre o desempenho dessas intervenções colaborativas, as evidências 
iniciais sugerem que os resultados dependem essencialmente do alinha-
mento correto dos incentivos para empresas e universidades, da capaci-
dade de absorção das empresas participantes, da proximidade entre os 
participantes e da experiência e capacidade de resolução de conflito do 
gestor do grupo. No lado do setor público, essas intervenções em grande 
escala também dependem de coordenação entre diferentes instituições e 
flexibilidade na medida em que a agenda de pesquisa surge da interação 
entre os vários protagonistas (Álvarez, Crespi e Cuevas, 2012).

A figure 3.4 resume o volume de recursos públicos direcionados à ino-
vação empresarial nos países com os maiores sistemas de apoio na região. 
O Brasil encabeça a lista, com transferências para o setor privado represen-
tando 0,14 % do PIB em 2008. Cerca de 70 % desses recursos foram dispo-
nibilizados em forma de subsídios e 30 % em incentivos tributários. Chile e 
Colômbia figuram em seguida (0,04 % do PIB). A figura 3.4 também mostra 
que o país típico da OCDE gasta 0,11 % do PIB em incentivos fiscais para 
P&D, cerca de quatro vezes mais do que o país latino-americano e caribe-
nho típico. A experiência dos países desenvolvidos sugere que a ampliação 
do sistema depende muito da generosidade do componente de incentivo tri-
butário da política (o mesmo ocorre na América Latina e no Caribe).

A extensão tecnológica

O segundo tipo de intervenção de mercado destinada a promover a ino-
vação privada é o programa de extensão tecnológica (PET). Os PET são 

BOXE 3.3 (continuação)

podem ser claramente diferenciados. Portanto, seus instrumentos não reembolsáveis têm 
como objetivo projetos de P&D. Em contraste, projetos que visam à adoção de conhecimentos 
existentes integrados em ativos tangíveis apresentam menos risco e mais probabilidade de 
os retornos serem apropriados pelo inovador. Assim, a intervenção de política concentra-se 
na disponibilização de crédito visando a resolver um problema de assimetria de informação. 
O quadro B3.1 mostra como os dirigentes do Fontar distribuem os diferentes projetos entre 
os diferentes instrumentos.
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Figura 3.4  Financiamento público direto e incentivos tributários para inovação 
empresarial (% do PIB)
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Apoio governamental indireto por meio de incentivos tributários para P&D
Financiamento público direto para BERD
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Japão (*)
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Brasil (2008)

Reino Unido (*)
Irlanda (*)

Hungria (*)
Noruega (*)

Suécia (*)
Dinamarca (*)

Países Baixos (*)
Austrália (2006)

Finlândia (*)
Portugal (*)

Alemanha (*)
Islândia (*)

Luxemburgo (*)
Nova Zelândia (*)

Chile (2009)
Colômbia (2008)

Itália (*)
Suíça (*)

Uruguai (2011)
Argentina (2008)

Turquia (*)
República Eslovaca (*)

México (2010)
Peru (2009)

Grécia (2005)

Fonte: Os dados referentes à OCDE são provenientes de Wyckoff (2013). Os dados referentes à América Latina e ao 
Caribe são provenientes de fontes nacionais. Os dados referentes ao PIB e à taxa de câmbio são provenientes de 
CEPAL (2013).
Observação: BERD significa Pesquisa e Desenvolvimento Empresarial. Os dados referentes ao Brasil incluem finan-
ciamentos não reembolsáveis, fundos setoriais e programas de empréstimo administrados pela Finep, assim como o 
programa Lei do Bem e programas administrados pela Fapesp. Os dados referentes à Argentina incluem várias das 
rubricas de Fontar e Fonsoft e algumas rubricas de Foncyt e Fonarsec. Os dados referentes ao Chile incluem o orça-
mento de programas de inovação empresarial administrados pela Innova, além do Fondef da Conicyt. Os dados refe-
rentes à Colômbia incluem os programas de cofinanciamento e empréstimos administrados pela Colciencias, além do 
programa de crédito tributário para P&D. Os dados referentes ao México incluem os orçamentos do PEI e Prosoft. Os 
dados referentes ao Uruguai incluem os programas de investimento em inovação empresarial administrados pela ANII 
e os incentivos fiscais para P&D da lei de investimentos (Parra Torrado, 2011). Os dados para o Peru referem-se aos 
programas de inovação empresarial administrados pelo Fincyt e Incagro. 
(*) Os dados referentes à OCDE são de 2008.
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concebidos para facilitar a adoção de tecnologias existentes com o obje-
tivo de aumentar a eficiência de uma unidade de produção. O que diferen-
cia o PET de outros instrumentos de política de inovação é o fato de que 
a nova tecnologia é desenvolvida, em grande medida, fora da unidade que 
a adota.14 Esses programas normalmente têm um enfoque duplo. Por um 
lado, oferecem serviços para reduzir os custos da busca de informações 
sobre novas tecnologias, às vezes fazendo a ponte entre as necessidades 
dos usuários e os fornecedores que podem atendê-los. Também oferecem 
apoio para melhorar a capacidade das empresas para absorver novas tec-
nologias, com treinamentos práticos, produção piloto para demonstração 
e assistência nas negociações com o fornecedor da tecnologia (De Ferranti 
et al., 2003). Em alguns casos, os PET são combinados com apoio para ino-
vação incremental (em termos de adaptação às condições locais). Como no 
caso da inovação, o cofinanciamento é um componente essencial dos PET.

Diferentes modelos e abordagens para PET foram elaborados e imple-
mentados em diferentes momentos.15 A abordagem nos Estados Unidos e 
no Reino Unido — liderada pela Manufacturing Extension Partnership, no 
primeiro caso, e pelo Manufacturing Advisory Service, no segundo — tra-
dicionalmente enfoca a intervenção em nível de empresa, prestando ser-
viços em campo para aumentar a capacidade das PME para adotar novas 
tecnologias ou novos modelos organizacionais. A abordagem na Europa 
continental, exemplificada pela Áustria, Alemanha e alguns países escan-
dinavos, se concentra mais em apoiar não apenas a adoção de tecnologias 
externas em PME, como também aperfeiçoar essas tecnologias por meio 
de consórcios de pesquisa específicos por setor. As abordagens japonesa e 
canadense aproveitam elementos de ambas.

Os países latino-americanos e caribenhos tradicionalmente oferecem 
serviços de extensão tecnológica a PME por meio de institutos tecnológicos 
nacionais, tanto no setor manufatureiro como na agricultura, sendo que 
alguns foram criados no início da década de 1950. Problemas relacionados 
a financiamento e incentivos têm prejudicado a eficácia dessas instituições. 
A maioria dos institutos tecnológicos nacionais foi reformada, e o finan-
ciamento mediante transferências diretas está sendo progressivamente 
substituído por acordos de desempenho e vendas de serviços. Ademais, o 
modelo tradicional de instituto tecnológico nacional tem sido complemen-
tado por vários programas destinados a criar um mercado de serviços tec-
nológicos. A maioria dos governos latino-americanos e caribenhos criou 
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programas de partilha de custos entre os setores público e privado, às vezes 
com vales para os produtores usarem na compra de serviços de fornece-
dores privados com certificação pública e de institutos tecnológicos nacio-
nais. Essas mudanças aos poucos levaram à geração da oferta privada de 
serviços tecnológicos para PME. Por fim, os PET na América Latina e no 
Caribe têm transferido progressivamente sua atenção de empresas indivi-
duais para grupos de empresas. Essa mudança responde à importância de 
compartilhar habilidades complementares e acessar certas infraestruturas 
tecnológicas. Para ajudar a ultrapassar potenciais falhas de coordenação, 
foram desenvolvidos novos PET para promover a colaboração e o con-
tato entre empresas. As avaliações sugerem que essas mudanças são um 
passo na direção certa, pois os PET efetivamente melhoraram o desem-
penho da população visada, mas também revelam limites estruturais que 
prejudicam o acesso de empresas com extremas restrições financeiras e 
tecnológicas. Por esse motivo, é possível que os serviços que operam com 
recursos exclusivamente públicos tenham de atender à demanda de ser-
viços de extensão na base da pirâmide de produtividade. Outra limitação 
dos PET na região é que, a despeito das reformas, a cobertura, em termos 
da proporção de empresas beneficiadas em relação à população visada, 
parece muito baixa (figura 3.5).

Embora os incentivos fiscais para inovação e PET sejam instrumentos 
conceitualmente diferentes, seu desempenho pode ser melhorado com um 
enfoque nas sinergias que poderiam surgir mesclando-se características 
de ambos os tipos de instrumentos. Por exemplo, embora os programas 
de apoio à inovação corrijam falhas de mercado oferecendo uma recom-
pensa financeira aos pioneiros, a difusão de novas descobertas poderia 
ser melhorada ainda mais condicionando-se parte da recompensa rece-
bida pelos pioneiros a atividades de disseminação para que os seguidores 
tenham acesso à tecnologia (por exemplo, por meio de oficinas de capaci-
tação, visitas de demonstração ou produções piloto). Além disso, no caso 
de descobertas de produtos, as recompensas para os pioneiros poderiam 
ser vinculadas, pelo menos em parte, às vendas do mesmo produto pelos 
seguidores.16

Em termos de volume de recursos investidos e da quantidade de 
empresas beneficiadas, o apoio à inovação empresarial na América Latina 
ainda está dando seus primeiros passos, pois vários desses programas são 
mais de caráter piloto do que intervenções propriamente ditas. Contudo, 
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a boa nova é que as melhores práticas de desenho descritas no quadro 3.3 
estão sendo progressivamente incorporadas à implementação. É claro que 
a situação está longe de ser ideal, mas a tendência, pelo menos em termos 
de desenho de instrumentos, parece estar voltada na direção certa. Con-
tudo, antes que se decida ampliar os recursos fiscais e a cobertura desses 
programas, será preciso analisar a eficácia dos programas atuais na reso-
lução das falhas de mercado supracitadas.

Lições extraídas das avaliações de impacto

Um dos primeiros temas a ser definidos em qualquer avaliação de impacto 
é o conjunto de resultados desejados, fazendo a distinção entre indicado-
res de insumos e de resultados. Os indicadores de insumos são afetados 
mais diretamente pela intervenção: por exemplo, o investimento total em 
inovação. Na medida em que a política de inovação reduz o custo de capi-
tal das empresas, poderia ser possível identificar as políticas de inovação 

Figura 3.5  Indústrias que receberam apoio público para programas de extensão 
tecnológica (%)
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Fonte: Para os Estados Unidos, os dados referem-se à abrangência do Programa de Extensão Industrial (MEP, na sigla 
em inglês). Para o Canadá, os dados referem-se à abrangência do Programa de Assistência à Pesquisa Industrial (IRAP, 
na sigla em inglês). Os dados referentes aos EUA e Canadá são provenientes de Shapira et al. (2013). Para os países 
latino-americanos e caribenhos, os dados são provenientes de Banco Mundial (2010a).
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que geram um aumento do investimento em inovação no nível da empresa 
(adicionalidade do insumo). Portanto, uma questão de primeira ordem na 
avaliação deve ser estimar se as políticas de inovação aumentam o inves-
timento das empresas em inovação e a contribuição geral do setor privado 
a essa iniciativa: o chamado efeito multiplicador (crowding in). Contudo, 
para fins de avaliação, não é suficiente simplesmente verificar se as inicia-
tivas de inovação aumentam como consequência de um subsídio. Também 
é importante analisar os resultados do investimento em inovações exa-
minando variáveis que demonstrem sua utilidade, como a produtividade.

A abordagem tradicional nas avaliações de impacto de políticas de 
inovação empresarial considera o impacto desses programas para os bene-
ficiários diretos. Contudo, os beneficiários diretos são apenas um com-
ponente dos retornos sociais e talvez o menos interessante. Uma das 
principais justificativas para essas políticas baseia-se nas externalidades. 
Portanto, uma questão de primeira ordem na avaliação desses programas 
deve ser em que medida eles geram transbordamentos. Isso pode ser feito 
rastreando-se o impacto dos programas sobre os beneficiários indiretos 
(seja pela mobilidade do trabalho ou a localização geográfica). Embora 
sejam muito poucas as avaliações de impacto que tenham explorado, até 
esta data, a relevância dos transbordamentos, algumas foram realizadas 
especificamente para este livro.17

Impactos sobre o investimento em inovação

Como em outras regiões, a análise dos efeitos no investimento tem sido a 
abordagem mais comum à avaliação de impacto na América Latina e no 
Caribe.18 O quadro 3.4 resume os resultados das 16 avaliações de impacto 
realizadas na região. As evidências apresentadas nos diferentes estudos 
mostram que os incentivos fiscais claramente estimulam a inovação ou 
os investimentos em P&D. Em quase todos os casos, as avaliações consta-
taram um efeito positivo e significativo nos beneficiários dos programas. 
Além disso, em sete avaliações em que o principal indicador de impacto 
é o investimento privado em inovação ou P&D, os resultados para essa 
variável também são positivos e significativos, sugerindo que houve um 
efeito multiplicador. O apoio fiscal pode ter um efeito de sinalização sobre 
a qualidade dos projetos, permitindo que as empresas alavanquem recur-
sos adicionais nos mercados financeiros (ver Benavente, Crespi e Maffioli, 



92  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Q
ua

dr
o 

3.
4 

Ef
ei

to
s 

no
 in

ve
st

im
en

to
 e

m
 in

ov
aç

ão
 (a

di
ci

on
al

id
ad

e 
de

 in
su

m
os

): 
te

st
e 

do
 e

fe
ito

 m
ul

tip
lic

ad
or

/d
e 

de
sl

oc
am

en
to

Pa
ís

Pe
rí

od
o 

de
 

av
al

ia
çã

o
N

om
e 

do
 

pr
og

ra
m

a
In

te
rv

en
çã

o
B

en
efi

ci
ár

io
s

In
di

ca
do

r
Im

pa
ct

o
M

ul
tip

lic
ad

or
/

de
sl

oc
am

en
to

M
ét

od
o

Ar
ge

nt
in

aa
19

94
–2

00
1

Fo
nt

ar
-T

M
P1

Em
pr

és
tim

o 
su

bs
id

ia
do

Em
pr

es
as

Ln
 (t

ot
al

 P
&

D)
0,

15
**

M
ul

tip
lic

ad
or

FE
-IV

Ar
ge

nt
in

ab
19

98
–2

00
6

Fo
nt

ar
-A

N
R

Su
bs

íd
io

s c
/ c

on
tra

pa
rti

da
Em

pr
es

as
Ln

 (e
xp

 in
ov

 p
riv

ad
a)

0,
18

*
M

ul
tip

lic
ad

or
FE

-C
S

Pa
na

m
ác

20
00

–2
00

3
Fo

m
ot

ec
Su

bs
íd

io
s c

/ c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

Ln
 (t

ot
al

 P
&

D)
0,

15
**

N
ão

 h
á 

ev
id

ên
ci

as
FE

-C
S

Ur
ug

ua
id

20
00

–2
00

6
PD

T-
I

Su
bs

íd
io

s c
/ c

on
tra

pa
rti

da
Em

pr
es

as
Ln

 (e
xp

 in
ov

 p
riv

ad
a)

0,
84

**
M

ul
tip

lic
ad

or
FE

-C
S

M
éx

ic
oe

20
04

–2
00

7
EF

ID
T

De
du

çã
o 

pa
ra

 P
&

D
Em

pr
es

as
Ln

 (P
&

D 
pr

iv
ad

a)
0,

25
**

M
ul

tip
lic

ad
or

FE

Co
lô

m
bi

af
20

00
–2

00
2

In
ce

nt
ivo

s t
rib

ut
ár

io
s 

De
du

çã
o 

pa
ra

 P
&

D
Em

pr
es

as
 

Ln
 (P

&
D 

pr
iv

ad
a)

 
0,

06
**

M
ul

tip
lic

ad
or

SM

Ar
ge

nt
in

ag
19

95
–2

00
1

Fo
nt

ar
 C

FF
De

du
çã

o 
pa

ra
 P

&
D

Em
pr

es
as

Ln
 (P

&
D 

pr
iv

ad
a)

0,
13

**
*

M
ul

tip
lic

ad
or

FE

Br
as

ilh
20

05
–2

01
0

Le
i d

o 
Be

m
De

du
çã

o 
pa

ra
 P

&
D

Em
pr

es
as

Ln
 (e

m
pr

eg
o 

P&
D)

0,
07

**
*

M
ul

tip
lic

ad
or

FE

Br
as

ilh
20

01
–2

00
8

Le
i d

a 
In

fo
rm

át
ic

a
De

du
çã

o 
pa

ra
 P

&
D

Em
pr

es
as

Ln
 (e

m
pr

eg
o 

P&
D)

0,
01

De
sl

oc
am

en
to

FE
-C

S

Ar
ge

nt
in

ai
19

94
–2

00
4

Fo
nt

ar
 C

FF
De

du
çã

o 
pa

ra
 P

&
D

Em
pr

es
as

(To
ta

l P
&

D 
$)

1,
90

**
M

ul
tip

lic
ad

or
SM

Ar
ge

nt
in

aj
20

01
–2

00
4

Fo
nt

ar
-A

N
R

Su
bs

íd
io

s c
/ c

on
tra

pa
rti

da
Em

pr
es

as
(In

te
ns

id
ad

e 
to

ta
l P

&
D)

 %
0,

18
**

N
ão

 h
á 

ev
id

ên
ci

as
DI

D-
PS

M

Br
as

ilk
19

96
–2

00
3

AD
TN

Em
pr

és
tim

o 
su

bs
id

ia
do

Em
pr

es
as

(In
te

ns
id

ad
e 

pr
iv.

 P
&

D)
 %

0,
66

**
M

ul
tip

lic
ad

or
PS

M

Br
as

ill
19

99
–2

00
3

FN
DC

T
Su

bs
íd

io
s c

/ c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

 e
 U

N
IV

(In
te

ns
id

ad
e 

pr
iv.

 P
&

D)
 %

1,
63

**
M

ul
tip

lic
ad

or
PS

M

Ch
ile

m
19

98
–2

00
2

Fo
nt

ec
Su

bs
íd

io
s c

/ c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

(In
te

ns
id

ad
e 

to
ta

l P
&

D)
 %

0,
74

*
De

sl
oc

am
en

to
 

pa
rc

ia
l

DI
D-

PS
M

Pa
na

m
án

20
06

–2
00

8
Se

na
cy

t
Su

bs
íd

io
s c

/ c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

(In
te

ns
id

ad
e 

to
ta

l P
&

D)
 %

0,
13

**
M

ul
tip

lic
ad

or
PS

M

Co
lô

m
bi

ao
20

02
–2

00
3

Co
fin

an
ci

ac
ió

n
Su

bs
íd

io
s c

/ c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

 e
 U

N
IV

(In
te

ns
id

ad
e 

to
ta

l P
&

D)
 %

1,
20

*
M

ul
tip

lic
ad

or
PS

M

Fo
nt

es
: C

om
pi

la
çõ

es
 d

os
 a

ut
or

es
 co

m
 b

as
e 

no
s e

st
ud

os
 m

en
ci

on
ad

os
 a

 se
gu

ir.
 a Ch

ud
no

vs
ky

 e
t a

l. 
(2

00
6)

. b Ló
pe

z, 
Re

yn
os

o 
e 

Ro
ss

i (
20

10
). 

c M
af

fio
li,

 P
us

te
rla

 e
 U

bf
al

 (2
01

1)
. d CE

N
IT

 e
 C

PA
 Fe

rre
re

 (2
01

0)
. e Ca

l-
de

ró
n-

M
ad

rid
 (2

01
1)

. f M
er

ce
r-B

la
ck

m
an

 (2
00

8)
. g Bi

ne
lli

 e
 M

af
fio

li 
(2

00
7)

. h Ka
nn

eb
le

y 
e 

Po
rto

 (2
01

2)
. i Gi

ul
io

do
ri 

e 
Gi

ul
io

do
ri 

(2
01

2)
. j Ch

ud
no

vs
ky

 e
t a

l. 
(2

00
6)

. k de
 N

eg
ri,

 B
or

ge
s 

Le
m

os
 e

 d
e 

N
eg

ri 
(2

00
6a

). 
l de

 
N

eg
ri,

 B
or

ge
s 

Le
m

os
 e

 d
e 

N
eg

ri 
(2

00
6b

). 
m
Be

na
ve

nt
e,

 C
re

sp
i e

 M
af

fio
li 

(2
00

7)
. n Cr

es
pi

, S
ol

ís
 e

 Ta
cs

ir 
(2

01
1)

. o Cr
es

pi
, M

af
fio

li 
e 

M
el

én
de

z (
20

11
).

Ob
se

rv
aç

õe
s:

 F
E-

IV
 (e

fe
ito

s 
fix

os
, v

ar
iá

ve
l i

ns
tru

m
en

ta
l),

 F
E-

CS
 (e

fe
ito

s 
fix

os
, a

po
io

 c
om

um
), 

FE
 (e

fe
ito

 fi
xo

), 
SM

 (m
od

el
ag

em
 e

st
ru

tu
ra

l),
 D

ID
-P

SM
 (d

ife
re

nç
a 

em
 d

ife
re

nç
as

, c
or

re
sp

on
dê

nc
ia

 p
or

 p
on

tu
aç

ão
 

de
 p

ro
pe

ns
ão

) e
 P

SM
 (c

or
re

sp
on

dê
nc

ia
 p

or
 p

on
tu

aç
ão

 d
e 

pr
op

en
sã

o)
. N

o 
ca

so
 d

a 
av

al
ia

çã
o 

do
 S

en
ac

yt
–P

an
am

á,
 a

 in
te

ns
id

ad
e 

to
ta

l d
e 

P&
D 

é 
ca

lc
ul

ad
a 

co
m

o 
P&

D 
co

m
o 

fra
çã

o 
do

 to
ta

l d
e 

ve
nd

as
 d

e 
in

o-
va

çã
o.

 U
N

IV
 (u

ni
ve

rs
id

ad
es

). 
**

* 
N

ív
el

 d
e 

si
gn

ifi
câ

nc
ia

 d
e 

1 
%

, *
* 

ní
ve

l d
e 

si
gn

ifi
câ

nc
ia

 d
e 

5 
%

, *
 n

ív
el

 d
e 

si
gn

ifi
câ

nc
ia

 d
e 

10
 %

.



INVESTIMENTO EM IDEIAS: POLÍTICAS PARA PROMOVER A INOVAÇÃO  93

2007). Comparando os diferentes instrumentos, constatou-se que os 
mecanismos de subsídio com contrapartida não tiveram um efeito mul-
tiplicador consideravelmente diferente sobre o investimento em compara-
ção com empréstimos ou incentivos tributários. Contudo, os mecanismos 
de subsídio com contrapartida claramente predominam quando ofere-
cem recursos condicionados à colaboração (ver os casos em “Empresas e 
UNIV” como beneficiários no quadro 3.4) ou quando se destinam a novos 
inovadores.19 Aparentemente, os programas de subsídio com contrapar-
tida são especialmente adequados para desenvolver vínculos entre os dife-
rentes atores do sistema de inovação, lidar tanto com as falhas de mercado 
como de coordenação e apoiar o empreendedorismo baseado na inovação.

A maioria dos estudos resumidos no quadro 3.4 utiliza técnicas que 
constroem grupos comparáveis de beneficiários e não beneficiários com 
base nas características observáveis das empresas.20 Isso permite fazer 
uma avaliação precisa do processo de seleção de programas, que em si ofe-
rece informações valiosas sobre os objetivos dos programas. Os resultados 
mostram que as empresas com altos níveis de capital humano ou experiên-
cia anterior na gestão de programas de inovação têm maior probabilidade 
de ser selecionadas. Isso não é de surpreender, considerando-se o peso 
normalmente atribuído à qualidade na seleção de propostas. Contudo, um 
sistema baseado em realizações passadas poderia negligenciar novos ino-
vadores, que estão mais propensos a sofrer falhas de mercado. Podem-
se também considerar limites máximos de apoio por empresa, pesando 
as vantagens entre promover a excelência, que pode requerer múltiplas 
intervenções para certos beneficiários, e a variedade. O instrumento de 
subsídio com contrapartida é particularmente adequado para equilibrar 
excelência e diversidade. Também é importante melhorar a coordenação 
entre o apoio à inovação e PET, dado o potencial destes para melhorar a 
capacidade de gestão da inovação nas empresas.

Impactos no desempenho da empresa

Em nível internacional, há menos estudos que analisam o efeito do apoio 
público no desempenho da empresa e os resultados são variados. A difi-
culdade principal nesse tipo de estudo é a necessidade de um horizonte de 
tempo mais longo para detectar esses efeitos. Enquanto os efeitos do inves-
timento podem ser detectados quase simultaneamente com o recebimento 
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do financiamento público, outros efeitos só são detectados após a ocorrên-
cia da inovação. Portanto, para fazer avaliações rigorosas de impacto desses 
efeitos, pode ser preciso monitorar as empresas por um mínimo de cinco 
anos após o recebimento do financiamento público. Para preencher essa 
lacuna de conhecimento, o BID reavaliou alguns dos programas relacio-
nados no quadro 3.4 ao longo de um período mais prolongado e examinou 
os impactos na produtividade. O quadro 3.5 resume os resultados referen-
tes aos cinco programas avaliados. Todos os programas foram avaliados 
utilizando-se a mesma abordagem, com a produtividade da mão de obra 
como principal indicador de produção. Os resultados sugerem que houve 
aumentos significativos na produtividade da mão de obra: de 9  % para 
12 %, quando os únicos alvos eram empresas individuais, e de 10 % para 
24 % quando o apoio era direcionado a projetos conjuntos entre empresas 
e universidades. Há evidências adicionais que demostram a possibilidade 
de obter efeitos complementares importantes com a combinação de dife-
rentes programas em sequências múltiplas de tratamento. Essas comple-
mentaridades são constatadas mediante a avaliação dos efeitos combinados 
do Fontec, que apoia empresas individuais, e do Fondef, que incentiva a 
colaboração entre universidades e empresas no Chile (Álvarez, Crespi e 
Cuevas, 2012), ou quando programas de apoio à inovação são combinados 
com outros programas de PDP.21 Também há complementaridades entre as 
políticas de inovação e aquelas que normalmente fazem parte das condi-
ções estruturais, sobretudo as políticas de concorrência (boxe 3.4).

O BID também avaliou uma série de PET. Castillo et al. (2014a) avaliam 
o efeito do Programa de Apoio à Mudança Organizacional (PRE), da Argen-
tina, no emprego e nos salários.22 O programa cofinanciou assistência téc-
nica para apoiar atividades de inovação para melhorar processos e produtos. 
Utilizando um único conjunto de dados sobre a população de empresas na 
Argentina, o estudo constata efeitos expressivos no emprego atribuíveis ao 
apoio do programa, com aumentos de cerca de 20 %. Para a empresa média, a 
participação no programa gerou cinco empregos adicionais. O apoio do pro-
grama à inovação de processos aumentou os salários reais em 2 %, enquanto 
que o apoio à inovação de produtos aumentou os salários reais em 4 %. A 
avaliação também produziu evidências do efeito positivo do programa tanto 
para a sobrevivência das empresas como para a exportação.

Benavente e Crespi (2003) analisam o impacto do Programa de Desen-
volvimento Produtivo do Chile (Programa Asociativo de Fomento, Profo), 



INVESTIMENTO EM IDEIAS: POLÍTICAS PARA PROMOVER A INOVAÇÃO  95

(c
on

tin
ua

 n
a 

pá
gi

na
 s

eg
ui

nt
e)

Q
ua

dr
o 

3.
5 

Ad
ic

io
na

lid
ad

e 
de

 p
ro

du
çã

o:
 te

st
e 

de
 im

pa
ct

os
 n

a 
pr

od
ut

iv
id

ad
e

Pa
ís

Pe
rí

od
o 

de
 

av
al

ia
çã

o
N

om
e 

do
 p

ro
gr

am
a

In
te

rv
en

çã
o

B
en

efi
ci

ár
io

s
In

di
ca

do
r

Im
pa

ct
o

M
ét

od
o

Co
lô

m
bi

aa
19

95
–2

00
7

Co
fin

an
ci

ac
ió

n
Su

bs
íd

io
s 

co
m

 c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

 e
 U

N
IV

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

15
**

*
FE

-C
S

Co
lô

m
bi

ab
20

01
–2

01
0

In
ce

nt
iv

os
 tr

ib
ut

ár
io

s
De

du
çã

o 
pa

ra
 P

&
D

Em
pr

es
as

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

06
**

*
LD

V

Ch
ile

c
19

98
–2

00
6

Fo
nt

ec
Su

bs
íd

io
s 

co
m

 c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

09
**

*
FE

Ch
ile

c
19

98
–2

00
6

Fo
nd

ef
Su

bs
íd

io
s 

co
m

 c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

 e
 U

N
IV

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

12
**

*
FE

Ch
ile

c
19

98
–2

00
6

Fo
nt

ec
 a

pe
na

s
Su

bs
íd

io
s 

co
m

 c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

06
FE

-C
S

Ch
ile

c
19

98
–2

00
6

Fo
nd

ef
 a

pe
na

s
Su

bs
íd

io
s 

co
m

 c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

 e
 U

N
IV

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

10
**

*
FE

-C
S

Ch
ile

c
19

98
–2

00
6

Fo
nd

ef
+F

on
te

c
Su

bs
íd

io
s 

co
m

 c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

 e
 U

N
IV

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

24
**

*
FE

-C
S

Pa
na

m
ád

20
00

–2
00

3
Fo

m
ot

ec
Su

bs
íd

io
s 

co
m

 c
on

tra
pa

rti
da

Em
pr

es
as

Pr
od

ut
iv

id
ad

e 
la

bo
ra

l
0,

13
*

FE
-C

S

Ar
ge

nt
in

ae
19

96
–2

00
8

PR
E

PE
T

Em
pr

es
as

Ln
(e

m
pr

eg
o)

0,
19

**
*

0,
22

**
*

FE
-C

S

Ar
ge

nt
in

ae
19

96
–2

00
8

PR
E

PE
T

Em
pr

es
as

Ln
(s

al
ár

io
s)

0,
02

**
*

0,
04

**
*

FE
-C

S

M
éx

ic
of

Ad
d

PN
AA

TF
P-

Su
bs

. p
l.

Em
pr

es
as

Ln
(s

al
ár

io
s)

0,
05

**
*

FE
-C

S

M
éx

ic
of

Ad
d

CI
M

O
TF

P
Em

pr
es

as
Ls

(v
en

da
s)

 
–0

,0
5*

**
FE

-C
S



96  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Q
ua

dr
o 

3.
5 

Ad
ic

io
na

lid
ad

e 
de

 p
ro

du
çã

o:
 te

st
e 

de
 im

pa
ct

os
 n

a 
pr

od
ut

iv
id

ad
e

Pa
ís

Pe
rí

od
o 

de
 

av
al

ia
çã

o
N

om
e 

do
 p

ro
gr

am
a

In
te

rv
en

çã
o

B
en

efi
ci

ár
io

s
In

di
ca

do
r

Im
pa

ct
o

M
ét

od
o

Pe
ru

g
Ad

d
Bo

no
Py

m
e

TF
P

Em
pr

es
as

Ln
(v

en
da

s)
0,

16
**

*
FE

-C
S

Pe
ru

g
Ad

d
CI

TE
-C

al
za

do
TF

P
Em

pr
es

as
Ln

(v
en

da
s)

Se
m

 e
fe

ito
FE

-C
S

Co
lô

m
bi

ah
Ad

d
Fo

m
iP

yM
E

TF
P

Em
pr

es
as

Ex
po

rta
çõ

es
0,

40
**

*
FE

-C
S

Ch
ile

i
Ad

d
FA

T
TF

P
Em

pr
es

as
Ln

(s
al

ár
io

s)
0,

09
**

*
FE

-C
S

Ch
ile

i
Ad

d
Pr

of
o-

PD
P

TF
P

Em
pr

es
as

Ln
(s

al
ár

io
s)

0,
08

**
*

FE
-C

S

Ar
ge

nt
in

aj
20

02
–2

00
6

Pr
os

ap
PE

T-
Su

bs
. p

l.
Pr

od
ut

or
es

 d
e 

uv
as

Pr
ob

ab
ili

da
de

 d
e 

ad
oç

ão
 

de
 n

ov
a 

va
rie

da
de

0,
03

**
FE

Ur
ug

ua
ik

19
99

–2
00

6
Pr

ed
eg

PE
T-

Su
bs

. p
ar

c.
Pr

od
ut

or
es

 d
e 

fru
ta

s
Ad

oç
ão

 d
e 

no
va

s 
va

rie
da

de
s

14
,0

0*
*

9,
3*

FE
-C

S

Ur
ug

ua
il

19
99

–2
00

6
Pr

ed
eg

PE
T-

Su
bs

. p
ar

c.
Pr

od
ut

or
es

 d
e 

fru
ta

s
De

ns
id

ad
e 

de
 p

la
nt

io
10

8,
5*

*
FE

-C
S

Ur
ug

ua
im

20
01

–2
00

3
LP

P
PE

T-
Su

bs
. p

ar
c.

Pe
cu

ar
is

ta
s

Ad
oç

ão
 d

e 
pr

át
ic

as
 d

e 
ge

st
ão

25
,3

**
/1

8,
74

**
FE

-C
S

Fo
nt

es
: C

om
pi

la
çõ

es
 d

os
 a

ut
or

es
 c

om
 b

as
e 

no
s 

es
tu

do
s 

m
en

ci
on

ad
os

 a
 s

eg
ui

r. 
a Cr

es
pi

, M
af

fio
li 

e 
M

el
én

de
z (

20
11

). 
b Pa

rra
 To

rra
do

 (2
01

1)
. c Ál

va
re

z, 
Cr

es
pi

 e
 C

ue
va

s 
(2

01
2)

. d M
af

fio
li,

 P
us

te
rla

 e
 U

bf
al

 (2
01

1)
. 

e Ca
st

ill
o 

et
 a

l. 
(2

01
4a

). 
f Ló

pe
z-

Ac
ev

ed
o 

e 
Ti

na
je

ro
-B

ra
vo

 (2
01

1)
. g Ja

ra
m

ill
o 

e 
Dí

az
 (2

01
1)

. h Du
qu

e 
e 

M
uñ

oz
 (2

01
1)

. i Ta
n 

(2
01

1)
. j M

af
fio

li 
et

 a
l. 

(2
01

1)
. k M

af
fio

li 
et

 a
l. 

(2
01

3)
. l M

af
fio

li 
et

 a
l. 

(2
01

3)
. m

Ló
pe

z 
e 

M
af

fio
li 

(2
00

8)
.

Ob
se

rv
aç

õe
s:

 F
E-

CS
 (e

fe
ito

s 
fix

os
, a

po
io

 c
om

um
), 

FE
 (e

fe
ito

s 
fix

os
), 

UN
IV

 (u
ni

ve
rs

id
ad

es
), 

Su
bs

. p
l. 

(s
ub

sí
di

os
 p

le
no

s)
 e

 S
ub

s.
 p

ar
c.

 (s
ub

sí
di

os
 p

ar
ci

ai
s)

. *
**

 N
ív

el
 d

e 
si

gn
ifi

câ
nc

ia
 d

e 
1 

%
, *

* 
ní

ve
l d

e 
si

gn
ifi

-
câ

nc
ia

 d
e 

5 
%

, *
 n

ív
el

 d
e 

si
gn

ifi
câ

nc
ia

 d
e 

10
 %

.

(c
on

tin
ua

çã
o)



INVESTIMENTO EM IDEIAS: POLÍTICAS PARA PROMOVER A INOVAÇÃO  97

BOXE 3.4 A CONCORRÊNCIA E OS IMPACTOS NOS SUBSÍDIOS À INOVAÇÃO: O 
CASO DO CHILE

O governo chileno tem realizado experimentos com políticas de inovação empresarial desde o 
início da década de 1990, com ênfase em diferentes programas de apoio direto (subsídios com 
contrapartida) para estimular a inovação empresarial e a colaboração entre a universidade e 
a indústria. A maioria desses programas tem sido administrada pela Agência Nacional de De-
senvolvimento (Corfo) e a Comissão Nacional de Pesquisa Científica e Tecnológica (Conicyt). 
Foram financiados mais de 6.000 projetos desde 1991. Essa experiência produziu evidências 
abundantes para aprender acerca de uma variedade de impactos de políticas de inovação, o 
que pode ser explorado para maximizar os impactos das políticas.

Um problema de longa data relacionado com a inovação é a relação entre inovação e con-
corrência. Tem-se argumentado que a inovação contraria a concorrência, pois a necessidade 
de gerar rendas para recompensar os inovadores normalmente implica a aceitação de algum 
tipo de distorção do mercado (por exemplo, por meio da concessão de direitos de propriedade 
intelectual) como preço a ser pago para obter mais inovação. Pesquisas recentes sobre esse 
assunto reavaliaram esse ponto de vista, constatando que a relação entre essas duas variá-
veis é mais complexa do que se pensava. Aghion et al. (2012) argumentam que os efeitos dos 
incentivos fiscais no estímulo à inovação em um determinado setor variam de acordo com o 
nível de concorrência entre as empresas: quanto mais competitivo o setor, mais estímulo para 

(continua na página seguinte)

Figura B3.1  Política de inovação e competição: evidência do Chile
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Fonte: Cálculos dos autores com base no Censo Nacional de Manufaturas do Chile (ENIA, 1991–2006) e regis-
tros dos beneficiários do Corfo/Conicyt.
Observação: A concorrência é medida por 1 menos o índice de Lerner que, por sua vez, é calculado como a rela-
ção entre lucros operacionais menos custos de capital sobre as vendas.
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que promove projetos conjuntos entre grupos de PME para melhorar o 
acesso a mercados e ajudá-los a inovar, e que estimulou aumentos de pro-
dutividade da ordem de 11 % em comparação com o grupo de controle.23 
Além disso, a taxa de retorno social do programa foi de pelo menos 20 %. 
Os PET voltados à difusão de tecnologia agrícola demonstraram resulta-
dos qualitativamente similares (ver quadro 3.5).24 Em termos gerais, os 
resultados confirmam que os PET são eficazes na obtenção dos resultados 
esperados e que abordagens diferentes funcionam quando aplicadas nos 
devidos contextos. Obviamente, as evidências referentes a eficácia também 
devem ser complementadas por uma análise rigorosa do custo-benefício.

Em busca de transbordamentos

Embora os transbordamentos de conhecimentos estejam no cerne da jus-
tificativa teórica para as políticas de inovação, há pouquíssimas avaliações 

BOXE 3.4 (continuação)

as empresas inovarem para escapar da concorrência. Em outras palavras, é necessário haver 
uma certa demanda de inovação para que os incentivos fiscais sejam eficazes, e a concor-
rência é o impulso para essa demanda. Com base em dados referentes à China no período 
de 1988–2007, Aghion et al. (2012) relatam resultados coerentes com esse ponto de vista.

Para explorar se esse argumento se aplica ao Chile, os dados chilenos sobre os beneficiários 
dos programas de inovação empresarial foram cruzados com o censo industrial do período 
1991–2006. Utilizou-se uma metodologia de diferenças em diferenças para testar se os pro-
gramas de inovação tiveram qualquer efeito positivo na produtividade total dos fatores das 
empresas. Para verificar se esses efeitos variam entre os setores em função da intensidade 
da concorrência, cruzou-se a variável de tratamento com um índice de concorrência calculado 
no nível de cada indústria a quatro dígitos.

Os resultados dessas interações estão apresentados na figura deste boxe, em que os se-
tores são classificados de um nível muito baixo de concorrência, à esquerda, até um nível 
muito alto de concorrência, à direita. Como mostra a figura, os impactos dos programas de 
inovação empresarial claramente se intensificam com o nível de concorrência no setor. Com 
efeito, o impacto pode ter sido negativo nos setores com níveis de concorrência muito baixos. 
Esses resultados têm implicações importantes para o desenho de políticas de inovação: os 
impactos do programa poderiam ter sido dobrados se o enfoque do apoio fiscal se tivesse 
concentrado apenas nos setores com alta intensidade de concorrência. Isso também aponta 
para fortes complementaridades entre inovação e políticas de concorrência.
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de impacto que meçam esses efeitos potenciais. A omissão provavelmente 
reflete a dificuldade de identificar os mecanismos que geram os transbor-
damentos. No contexto da avaliação de impacto, medir transbordamentos 
implica identificar o impacto do programa não apenas sobre os beneficiá-
rios diretos (empresas que receberam apoio do programa), mas também 
sobre os beneficiários indiretos (empresas que receberam benefícios do 
programa como resultado de seu relacionamento com beneficiários dire-
tos), assim como grupos de empresas não beneficiárias comparáveis.

Para preencher essa lacuna, o BID recentemente realizou estudos na 
Argentina (Castillo et al., 2014b) e no Brasil (Ingtec e Grupo de Pesquisa 
da USP, 2013). Os dois estudos examinam programas de incentivo fiscal e 
definem a mobilidade da mão de obra como principal mecanismo gera-
dor de transbordamentos de conhecimentos. Como grande parte desses 
novos conhecimentos é “capturada” pelos recursos humanos que atuam 
na empresa beneficiária durante a execução do projeto, podem ocor-
rer transbordamentos relevantes quando um dos trabalhadores muda de 
empresa, levando consigo parte do conhecimento gerado graças ao apoio 
do programa.

Para monitorar e medir o efeito dos transbordamentos, ambos os 
estudos utilizam conjuntos de dados administrativos longitudinais 
empregadores-empregados que monitoram a mobilidade de trabalhadores 
qualificados de empresas beneficiárias diretas para outras empresas (bene-
ficiários indiretos). Uma vez identificados ambos os beneficiários diretos e 
indiretos, foram estimados os efeitos causais — diretos e indiretos — dos 
programas.

As conclusões estão resumidas no quadro 3.6. Em virtude das limita-
ções dos dados, os efeitos sobre o investimento em inovação estão dispo-
níveis apenas para os programas brasileiros. As constatações referentes ao 
Brasil mostram efeitos positivos de transbordamento em termos de recur-
sos humanos dedicados a atividades de inovação, e os aumentos oscilam 
de 6 % a 17 %, dependendo do programa. É interessante observar que o 
programa de promoção da cooperação entre empresas e universidades 
produz os maiores efeitos de transbordamento (17 %), demonstrando que 
transbordamentos podem ser maiores quando o conhecimento gerado é 
mais “genérico”. Em termos dos efeitos dos transbordamentos no desem-
penho das empresas, os estudos sobre Brasil e Argentina confirmam que 
os programas têm uma influência positiva no crescimento das empresas 
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(medido em termos de emprego), com efeitos de 7 % a 20 %, e na exporta-
ção, aumentando a probabilidade de exportação na Argentina em 4 % e a 
relação exportações/empregados no Brasil entre 17 % e 23 %.

Em termos gerais, esses resultados dão um forte apoio ao argumento 
da “falta de apropriabilidade” que estaria na base das políticas de inova-
ção. Também contribuem dados extremamente úteis para análises futuras 
do custo-benefício social dessas políticas, definindo faixas para a poten-
cial magnitude dos transbordamentos. Em suma, as evidências mostram 
que os incentivos fiscais para a inovação são eficazes para estimular inves-
timentos em inovação empresarial e crescimento da produtividade. Isso 
implica que os programas em geral estão visando empresas que poderiam 
estar enfrentando algum tipo de falha de mercado ou de coordenação; 
quando se relaxam essas restrições, as empresas reagem favoravelmente 
aumentando seu investimento em inovações. As evidências também mos-
tram que os transbordamentos gerados por esses programas podem ser 
substanciais, sugerindo que estão efetivamente corrigindo falhas de mer-
cado. Contudo, os resultados das avaliações de impacto também sugerem 
que a eficácia pode ser aumentada com mais concentração na correção das 
falhas de mercado (por exemplo, tendo como objetivo os investimentos 
em intangíveis, em vez de tangíveis, buscando a contratação de pesquisa-
dores nas empresas ou concentrando-se na colaboração universidade-in-
dústria) ou nas empresas mais propensas a sofrer falhas de mercado (como 
PME inovadoras e jovens pioneiros). Os impactos poderiam ser melhora-
dos considerando-se seriamente as interações entre programas de inova-
ção e a concorrência, entre programas de inovação e outras PDP (como as 
destinadas à promoção da exportação, conforme discutido no capítulo 8) 
e entre programas de inovação e PET.

As chaves do êxito

As políticas de inovação são complexas. Requerem a resolução de falhas 
complicadas de mercado e coordenação, envolvem múltiplas partes inte-
ressadas e requerem períodos prolongados de gestação. Por esses moti-
vos, para ter êxito, a implementação requer capacidades institucionais 
significativas, capacidade de relacionar-se com o setor privado, fazer a 
coordenação entre órgãos públicos e garantir a continuidade das políti-
cas. A experiência dos países desenvolvidos e das economias convergentes 
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bem-sucedidas sugere que o êxito da implementação de políticas de inova-
ção requer o desenvolvimento de quatro tipos de capacidades institucio-
nais complementares (Banco Mundial, 2008).

Capacidades de definição de estratégia: nos casos bem-sucedidos, os pila-
res fundamentais da política de inovação são normalmente negociados em 
um nível elevado do governo mediante a participação de múltiplas par-
tes interessadas que definem uma estratégia nacional de inovação a longo 
prazo, com objetivos claros e mensuráveis e recomendações vinculantes 
acerca da combinação de políticas, financiamento, instrumentos, jurisdi-
ções e mandatos. O ideal é que a instituição que assume esse papel não 
esteja vinculada ao ciclo político, para assegurar a continuidade das polí-
ticas de inovação e poder contar com o pessoal técnico necessário para 
realizar estudos estratégicos e exercícios de projeção. Vários países desen-
volvidos criaram conselhos público-privados que desempenham essa fun-
ção, como a Alemanha, o Canadá, a Coreia do Sul, a Finlândia e a Irlanda. 
Na América Latina, há conselhos de inovação de alto nível em países 
como Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, México e Uruguai. Contudo, 
em muitos casos, essas organizações não estão totalmente instituciona-
lizadas, não há representação adequada de múltiplas partes interessadas, 
os recursos operacionais são parcos, e seu poder depende do interesse do 
governo atual, o que contradiz alguns dos princípios-chave dessas orga-
nizações. Em muitos casos, essas instituições oferecem apenas assessora-
mento, ficando as decisões estratégicas a cargo dos ministérios.

Capacidade de coordenação de políticas: a eficácia da política de inovação 
requer coordenação entre os vários ministérios envolvidos na sua imple-
mentação. Em particular, a capacidade de coordenação de políticas traduz 
a estratégia de inovação a longo prazo em desenhos específicos de políticas 
e dotações orçamentárias para os órgãos implementadores. Em vista dos 
múltiplos ministérios envolvidos e da organização idiossincrática do setor 
público, podem ser identificados dois modelos diferentes de coordena-
ção de políticas na região. Alguns países criaram “gabinetes de inovação”, 
em que diferentes ministérios discutem a coordenação e implementa-
ção de políticas (Chile e Uruguai). Em outros casos, essa função de coor-
denação de políticas está concentrada em um ministério específico, que 
lidera gabinetes interministeriais (Argentina e Brasil). Ambos os modelos 
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apresentam vantagens e desvantagens. Os gabinetes de inovação tendem a 
ser mais inclusivos e ter uma coordenação horizontal melhor, mas também 
podem incorrer custos transacionais maiores. Uma entidade coordenadora 
dominante poderia ser mais eficiente na coordenação de órgãos afins, mas 
carecer de amplitude horizontal. Não obstante esses avanços, os países da 
região ainda têm um longo percurso à sua frente no que diz respeito à coor-
denação de políticas, sobretudo no que tange à coordenação de políticas de 
inovação e outras PDP (Crespi e Tacsir, 2012) e a políticas implementadas 
em diferentes níveis de governo (como federal, regional e municipal).

Capacidade de implementação de políticas: de acordo com a melhor prática 
dos países desenvolvidos, a implementação de políticas deve ficar a cargo 
de uma administração pública baseada no mérito e tecnicamente capaz de 
forjar parcerias com o setor privado (Devlin e Moguillansky, 2012). Dadas 
as atuais limitações da organização do Estado em muitos países, não é fácil 
acumular capacidades nessa dimensão. As evidências de casos passados 
bem-sucedidos sugerem que órgãos autônomos às vezes produzem melho-
res resultados nesse sentido, por terem maior estabilidade, mais aber-
tura para realizar experimentos e mais sensibilidade às necessidades dos 
clientes do que departamentos ministeriais centralizados (OCDE, 2011, 
e boxe 3.1). Órgãos autônomos também poderiam ter mais flexibilidade 
para administrar talentos e contratar o capital humano necessário para 
levar as operações adiante. Em conformidade com essa tendência, vários 
países latino-americanos e caribenhos, como Argentina, Brasil, Chile e 
Uruguai, criaram órgãos implementadores com algumas dessas caracte-
rísticas, embora estas variem de país a país. Qualquer que seja a configu-
ração institucional do órgão, ele deve se responsabilizar pela eficiência de 
suas operações em termos de políticas e estratégias e deve estar claramente 
alinhado com as decisões tomadas em nível de política. A implementação 
de políticas é mais do que apenas administrar incentivos do setor privado 
para a inovação empresarial; também abrange as capacidades das políticas 
para alinhar os incentivos de centros de pesquisa e institutos tecnológi-
cos públicos para responder às necessidades do setor privado e estimular a 
realização de pesquisas tecnológicas mais pertinentes.25

Capacidade de monitoramento e avaliação: a responsabilização é crítica 
para o bom funcionamento das políticas de inovação. Em termos mais 
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específicos, as capacidades de monitoramento e avaliação são centrais 
não apenas para abortar projetos ruins o mais cedo possível, mas tam-
bém para evitar a apropriação da implementação de políticas pelo setor 
privado. Para que o monitoramento seja eficaz, todas as rubricas do orça-
mento devem estar vinculadas a resultados mensuráveis, para que tanto 
os resultados como os recursos possam ser rastreados no decorrer do 
tempo e desvios das metas possam ser identificados e discutidos. As evi-
dências dos países desenvolvidos sugerem que o conjunto do sistema de 
políticas deve ter uma unidade de avaliação responsável por implementar 
avaliações de impacto dos diferentes programas. A unidade de avaliação 
deve ser externa (ou estar alojada em outra organização do governo) para 
assegurar transparência e credibilidade. Até esta data, as capacidades de 
monitoramento e avaliação estão muito pouco desenvolvidas na região. 
Embora estejam progressivamente desenvolvendo a capacidade de realizar 
avaliações de impacto, os órgãos ministeriais e as agências ainda têm um 
longo trajeto a percorrer para elaborar planos de avaliação de programas 
que incorporem metodologias avançadas e, ao mesmo tempo, criem siste-
mas de tecnologia da informação que produzam os dados necessários para 
realizar avaliações de impacto.

Em muitos casos, a falta de capacidade institucional traduz-se em gra-
ves gargalos de implementação. Primeiro, é escasso o capital humano espe-
cializado para administrar políticas de inovação. A capacitação às vezes é 
realizada sem planejamento. Em alguns países, os baixos salários do setor 
público induzem a alta rotatividade do pessoal, o que prejudica a eficiên-
cia e favorece a captura. Segundo, a administração pública e os sistemas 
financeiros não estão adequadamente estruturados para levar a cabo pro-
gramas que requerem transferências financeiras regulares do setor público 
para o privado e desembolsos tempestivos e flexíveis, de acordo com as 
necessidades do setor privado. Terceiro, sistemas de informação obsoletos 
entravam o monitoramento e a avaliação. Quarto, há falta de examina-
dores externos que não tenham conflitos de interesses, sobretudo quando 
a comunidade de pesquisa é diminuta. Por fim, a pouca diferenciação de 
funções entre múltiplas organizações governamentais resulta em graves 
problemas de coordenação, sobreposição e conflitos de interesses entre os 
protagonistas das políticas.

Ao não se dar séria consideração aos mecanismos institucionais neces-
sários para o êxito da implementação de políticas de inovação, as falhas do 
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governo podem ser piores do que as falhas de mercado. Os países da região 
apenas recentemente começaram a desenvolver sua capacidade institucio-
nal em algumas das dimensões citadas acima. Não é de surpreender que 
os países em que as avaliações de impacto mostram os melhores resulta-
dos são aqueles que trataram de resolver pelo menos algumas das preocu-
pações institucionais. Contudo, esse processo de capacitação institucional 
continua incipiente na maioria dos países.

Um passo para frente, dois para trás

Nos últimos 20 anos, a região fez avanços notáveis na melhoria das con-
dições estruturais, mas isso não tem sido suficiente para dar impulso a 
um processo de convergência da produtividade. Com efeito, as falhas de 
mercado e coordenação que prejudicam o investimento em inovação e 
a adoção de tecnologia continuam a predominar, e os governos não têm 
conseguido encontrar uma solução de política adequada para muitas 
delas. Atualmente, a disparidade entre o investimento do setor privado 
em inovação nas economias latino-americanas e caribenhas e nas econo-
mias desenvolvidas ou emergentes mais bem-sucedidas é maior do que 
há 20 anos ou mais — não obstante os retornos sociais persistentemente 
elevados do investimento em inovações. Uma combinação de deficiências 
de investimento e retornos crescentes só pode ser interpretada como uma 
indicação de um grave déficit de inovação na região.

A despeito desse cenário bastante desalentador, começam a despontar 
alguns raios de otimismo em toda a região. Primeiro, após muitos anos de 
inatividade, vários países começaram a fazer investimentos significativos 
na educação e, em particular, em disciplinas relacionadas a ciência, tec-
nologia e engenharia. Alguns países complementaram esses esforços com 
investimentos adicionais em capacidade de pesquisa e infraestrutura tec-
nológica. Embora sejam relativamente recentes e insuficientes para induzir 
um aumento do investimento em inovação empresarial, esses esforços são 
um passo na direção certa e devem ser sustentados no decorrer do tempo.

Segundo, após vários avanços e retrocessos nos quadros de política de 
inovação, está emergindo um consenso de que a nova ênfase no desenvol-
vimento de capacidades de pesquisa e capital humano deve ser comple-
mentada pelo estímulo constante no lado da demanda (empresas) e pela 



106  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

resolução das falhas de coordenação que prejudicam a interação entre 
oferta e demanda. Em outras palavras, nem o aumento da oferta nem a 
intensificação da demanda são suficientes por si sós; os dividendos mais 
prováveis virão do trabalho em ambos os lados e em sua interação. O enfo-
que deve concentrar-se na adoção de intervenções de política que possam 
dar um impulso inicial aos sistemas de inovação da região mediante a 
resolução de falhas de mercado e coordenação.

Contudo, em contraste com o apoio público crescente à formação da 
base de pesquisa e do capital humano, os orçamentos fiscais destinados 
aos programas de inovação empresarial continuam bastante parcos. Até 
certo ponto, a política de inovação empresarial na região ainda está em 
sua infância. Mesmo assim, como demonstram as evidências apresentadas 
neste capítulo, esses programas, quando desenhados corretamente, podem 
impulsionar investimentos adicionais e sustentados em inovação, aumen-
tando a produtividade e o emprego e gerando transbordamentos. Os peri-
gos de risco moral e captura estão sempre presentes, mas esses problemas 
podem ser minimizados com a aplicação de vários princípios básicos de 
desenho (como, por exemplo, apoio a programas com cláusula prevendo a 
data final de vigência, cofinanciamento do setor privado, adjudicação por 
meio de processos competitivos, avaliação ex ante por pares externos e 
avaliação de impacto ex post).

Contudo, o reforço dos orçamentos desses programas não será sufi-
ciente. Além de observar os princípios básicos de desenho, esses progra-
mas devem ser concebidos especificamente para maximizar seus retornos 
sociais. Questões como a do aumento da diferenciação dos programas de 
acordo com as capacidades básicas de inovação dos beneficiários devem 
ser integradas à combinação de políticas. Deve-se dar uma consideração 
especial a programas com incentivos claros à colaboração entre empresas 
e universidades, pois programas com essas características produzem um 
efeito multiplicador maior em termos de investimentos e transbordamen-
tos. Os incentivos devem estar claramente voltados para os projetos que 
gerem transbordamentos e difusão de tecnologia.

Além disso, muitas questões relativas à combinação de políticas não 
estão sendo abordadas adequadamente e precisam ser seriamente consi-
deradas, inclusive com mais experimentos. Entre as questões importantes 
que requerem mais investigação destacam-se a eficácia dos instrumen-
tos disponíveis para diversificar a estrutura de produção, incentivando a 
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inovação de produtos e a entrada de novas empresas inovadoras, o papel 
da política no estímulo à inovação no setor de serviços e a importância de 
alinhar adequadamente os incentivos ao desempenho (não apenas finan-
ciando investimentos, mas também vinculando a generosidade dos incen-
tivos fiscais ao resultado desses investimentos). Finalmente, e acima de 
tudo, é preciso levar mais em consideração os mecanismos institucionais 
que produzem continuidade, boa governança e uma colaboração produ-
tiva entre os setores público e privado para a inovação. Pode-se dizer que a 
maior deficiência na agenda de políticas é a reforma desses aspectos insti-
tucionais. Em particular, capacidades institucionais importantes, como a 
coordenação de políticas, continuam sendo débeis, e outras, como a defi-
nição de estratégias e avaliação de impacto, em geral não existem. Essa 
dimensão de capacitação institucional oferece uma oportunidade impor-
tante para a cooperação regional.





Nascimento e 
crescimento de 
empresas de alta 
produtividade

As economias crescem quando os trabalhadores e outros fatores de produ-
ção se deslocam para projetos com maior produtividade. Muitos projetos 
assim surgem em empresas já existentes. Estas podem alavancar capa-
cidades internas, como capital, para ajudar a iniciar novos projetos. No 
entanto, às vezes esses projetos novos de maior produtividade nascem em 
empresas novas. Essas empresas poderiam oferecer vantagens em compa-
ração com as já existentes, como uma maior flexibilidade ou uma super-
visão mais próxima, o que poderia ser especialmente útil quando se trata 
de gerar produtos e serviços ou utilizar processos mais inovadores. No 
entanto, esses novos projetos em empresas novas podem ter mais dificul-
dade para levantar voo, pois os empreendedores não contam com a capaci-
dade instalada das empresas existentes, como, por exemplo, a possibilidade 
de pedir empréstimos e garantias de outros projetos para atrair as pessoas 
talentosas certas ou para assegurar os ativos complementares necessários 
para que o projeto saia do papel.1

A realocação dos fatores de produção para projetos mais produti-
vos não é prejudicada apenas pelos problemas que incomodam as novas 
empresas. Na maioria dos países da América Latina e do Caribe — assim 
como no resto dos países em desenvolvimento — até mesmo as empresas 
bem estabelecidas e com alta produtividade muitas vezes não conseguem 
crescer e alcançar seu potencial. O resultado é que não atraem fatores de 
produção suficientes, que permanecem estancados em empresas e seto-
res com produtividade mais baixa. Para que os empreendedores possam 

4
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“fazer o ponteiro do crescimento econômico se mexer”, é necessário não 
apenas iniciar (start up) mas também fazer crescer (scale up) os melho-
res negócios. Neste capítulo, abordamos os problemas que podem inibir a 
criação e o crescimento das empresas com alto potencial produtivo, bem 
como as políticas que podem ser aplicadas para enfrentar esses problemas.

Embora as empresas novas constituam uma pequena parcela do total 
de empresas, podem ter um impacto poderoso na produtividade e na gera-
ção de empregos. Nos Estados Unidos, as empresas jovens — mais que as 
empresas pequenas, como se costuma acreditar — têm um impacto despro-
porcional sobre a geração de empregos (Haltiwanger, Jarmin e Miranda, 
2013). Da mesma maneira, em uma amostra de mais de 70.000 empre-
sas de todo o mundo, comprovou-se que as empresas jovens tinham um 
impacto desproporcional sobre a criação de empregos (Ayyagari, Demir-
güç-Kunt e Maksimovic, 2011). Em um estudo recente sobre as empresas 
no Chile (Segpres, 2013), observou-se um padrão semelhante. Em especial, 
as empresas com até quatro anos de atividade eram geradoras líquidas de 
empregos, ao passo que as empresas mais antigas eram destruidoras líqui-
das de empregos (figura 4.1).

No entanto, nem todas as empresas jovens são geradoras líquidas 
de empregos nem têm um impacto positivo sobre a produtividade. Nos 

Figura 4.1  Criação líquida de empregos por antiguidade das empresas no Chile, 
2006–09 (%)
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Estados Unidos, a empresa jovem mediana apresenta, na verdade, uma 
baixa taxa de crescimento. O motivo pelo qual as empresas jovens têm 
altas taxas médias de crescimento é que os 10 % no topo da distribuição 
crescem muito rapidamente (Haltiwanger, 2012). Eslava e Haltiwanger 
(2012) encontraram resultados semelhantes na Colômbia. Nos Estados 
Unidos, a grande maioria dos proprietários de novas empresas — que 
operam em setores como a construção residencial, restaurantes, serviços 
jurídicos, consultórios odontológicos e médicos, conserto de automóveis, 
setor imobiliário e empresas de seguros — não criaram suas empresas com 
a ideia de que teriam um crescimento substancial nem que seriam inova-
doras (Hurst e Pugsley, 2011). A grande maioria das empresas novas foi 
criada com a ideia de que permanecessem pequenas e que oferecessem ser-
viços que já eram oferecidos por outras empresas. Portanto, do ponto de 
vista da geração de empregos e, em particular, de empregos de alta produ-
tividade, os esforços para estimular a iniciativa empreendedora não deve-
riam se concentrar apenas na criação de empresas, mas sim na criação de 
empresas com alto potencial de crescimento.2

Mas como podem ser identificadas com antecedências as empresas 
com alto potencial de crescimento? Embora não seja possível identificá-
-las com certeza, certas empresas claramente são melhores candidatas do 
que outras.3 No entanto, a pergunta-chave talvez não seja se o Estado con-
segue escolher as empresas certas, mas sim se consegue elaborar políti-
cas que alavanquem as capacidades do setor privado para identificar as 
empresas promissoras (como as incubadoras ou os fundos de capital de 
risco), ou que permitam às empresas com alto potencial de crescimento se 
autosselecionar para participar dos programas. No mínimo, é importante 
evitar gastar recursos e esgotar a energia das autoridades em políticas para 
o empreendedorismo que tendam a impactar novas empresas com produ-
tividade marginal.4

O empreendedorismo é baixo na América Latina e no Caribe? A per-
gunta depende de como se define o universo das empresas. Em um rela-
tório recente, a Corporação Andina de Fomento (CAF, 2013) usa dados 
do Global Entrepreneurship Monitor (GEM) para mostrar que a América 
Latina tem uma das mais altas taxas de empreendedorismo do mundo. No 
entanto, esses dados abrangem as empresas informais, bastante numerosas 
na região, que costumam ter uma baixa produtividade e um baixo poten-
cial de crescimento.5 Entretanto, se o foco recai sobre o fluxo de novas 
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empresas formais, que têm uma maior possibilidade de gerar empregos 
e se tornarem produtivas, a América Latina fica bem atrás da média dos 
países de alta renda da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômicos (OCDE) (figura 4.2). Ademais, conforme discutido em deta-
lhe em dois relatórios recentes sobre empreendedorismo da CAF (2013) 
e do Banco Mundial (Lederman et al., 2014), o tamanho das empresas 
formais no momento do seu nascimento tende a ser menor do que em 
outras regiões. No entanto, a região é muito heterogênea. Argentina, Bolí-
via, Guatemala e México criam menos de uma nova empresa formal para 
cada 1.000 pessoas em idade economicamente ativa a cada ano, ao passo 
que Colômbia e Peru criam aproximadamente duas novas empresas para 
cada 1.000 pessoas na mesma situação e obtiveram grandes avanços, assim 
como o Chile, que se aproxima do nível médio da OCDE.6,7

Embora não haja dados comparáveis em larga escala referentes às 
empresas com alta produtividade e alto potencial de crescimento, Kantis 

Figura 4.2  Quantidade de novas empresas formais por 1.000 pessoas em idade de 
trabalho, 2004–11
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et al. (2013) relatam que, na Argentina, a porcentagem de empresas com 
alto potencial de crescimento — as chamadas “gazelas” — é comparável 
à de muitos países da OCDE, e está em torno de 3 % a 4 % das empresas 
formais com mais de dez empregados. Se o mesmo ocorrer nos demais 
países da região, os países da América Latina continuariam atrás dos 
países da OCDE no que diz respeito à proporção de empresas com alto 
potencial de crescimento.8 Essa discussão sugere que, na América Latina, 
a lacuna não está tanto na quantidade de empreendedores, mas sim na 
qualidade média em termos de inovação e potencial de crescimento. O 
relatório recente do Banco Mundial sobre os empreendedores na Amé-
rica Latina (Lederman et al., 2014) e um relatório do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID) (Pagés, 2010) chegam a conclusões 
semelhantes.

No entanto, o fato de que as gazelas criam empregos e que a América 
Latina está atrasada em relação a outras regiões em matéria de criação de 
empregos não é, por si só, um fundamento sólido a favor da intervenção 
sob a forma de políticas para estimular o empreendedorismo. Afinal, pres-
supõe-se que a liberdade dos empreendedores para criar uma empresa é 
uma vantagem comparativa de uma economia de mercado que funciona 
de maneira adequada. Assim, quando se trata do número e do tipo de 
empreendedores e empresas, por que o mercado não consegue alcançar os 
resultados desejados?

A resposta é que as primeiras etapas de uma empresa estão particu-
larmente repletas de falhas de mercado: são altos os riscos contra os quais 
é difícil se proteger; as funções da produção não são entendidas devida-
mente e os pressupostos neoclássicos habituais sobre os mercados efi-
cientes não se aplicam; as boas empresas tendem a carecer de recursos 
financeiros, de garantias adequadas ou de antecedentes que possam asse-
gurar aos investidores e clientes em potencial que produzirão um produto 
de alta qualidade; e os problemas de contratação são especialmente graves. 
Essas dificuldades podem ser particularmente pertinentes em empresas 
com alto potencial de crescimento que tentam trazer uma ideia nova para 
o mercado, em comparação com empresas mais rotineiras como imobiliá-
rias, consultórios médicos ou serviços de encanador.

A seção a seguir analisará a justificativa para a intervenção de políti-
cas públicas no campo do empreendedorismo. Uma vez que os tipos e o 
alcance das intervenções são muito diversos, propõe-se uma classificação 
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baseada no estágio de desenvolvimento da empresa (se a empresa está ape-
nas começando, se está crescendo ou se o empreendedor já está deixando 
o mercado) e na natureza da intervenção (se está relacionada com a econo-
mia real ou com transações financeiras). Por último, serão discutidas, com 
algum detalhe, políticas específicas para o empreendedorismo na região, 
das quais podem ser extraídas lições interessantes.

A justificativa para a intervenção de políticas públicas

Políticas de apoio ao empreendedorismo são diferentes das políticas de 
redistribuição de renda ou de proteção do meio ambiente. Essas políti-
cas têm como objetivo determinados resultados — como a equidade dis-
tributiva ou medidas de proteção ambiental — que, previsivelmente, os 
mercados não alcançarão sozinhos. O ponto de partida na política de 
empreendedorismo é diferente: o pressuposto é que, se existem oportu-
nidades para ganhar dinheiro, o mercado vai aproveitá-las. Essa ideia é 
resumida de forma brilhante em uma piada atribuída a Stigler e Friedman 
sobre a “teoria da calçada eficiente”: notas de 20 dólares não ficam pela cal-
çada porque, se alguma houvesse ficado, alguém já a teria recolhido.

Isso sugere que, quando se trata de políticas de apoio ao empreen-
dedorismo, os formuladores de políticas precisam ser extremamente cui-
dadosos: sem um bom diagnóstico das falhas de mercado pertinentes, os 
governos podem acabar distribuindo dinheiro para projetos com baixo 
valor social. Um bom diagnóstico implica explicar por que as boas opor-
tunidades de negócio (como as notas de 20 dólares) talvez ainda estejam 
na calçada da piada acima. A falha do mercado pode se concentrar em 
problemas de apropriabilidade (um projeto pode ser socialmente desejável, 
mas carecer de retornos privados suficientes devido a efeitos de transbor-
damento ou a impostos elevados). Ou a falha de mercado pode se dever a 
problemas de coordenação (diferentes agentes que precisam estar presen-
tes para aproveitar a oportunidade não conseguem coordenar suas ações). 
Esta seção apresenta os principais argumentos a favor das intervenções de 
política, com base em um quadro conceitual muito simples que não pre-
tende ser exaustivo.

Em um mundo ideal sem externalidades nem problemas de coordena-
ção, os empreendedores iniciariam todos os projetos cuja taxa de retorno 



NASCIMENTO E CRESCIMENTO DE EMPRESAS DE ALTA PRODUTIVIDADE  115

social esperada, E[RS], é superior ao custo de oportunidade financeiro dos 
recursos, r. Assim, os projetos seriam levados à frente quando:

E[RS] > r 	 (1)

No mundo real, existem diferentes distorções — tanto do lado real 
como do financeiro — que complicam as coisas. Pode ser que o retorno 
privado para o empreendedor não coincida com o retorno social. Assim, 
o retorno privado esperado seria E[α • RS], onde a apropriabilidade, α, 
pode ser inferior a 1 se houver efeitos de transbordamento positivos, pro-
blemas de coordenação ou mesmo tributação. Nesse caso, a principal 
desigualdade se transforma em E[α • RS] > r. Assim, a escassa apropriabi-
lidade pode ser um dos motivos pelos quais os bons projetos não são leva-
dos à frente ou por que as notas de 20 dólares podem ser encontradas nas 
calçadas.9

Se o empreendedor tem dinheiro suficiente para financiar o projeto 
ou se o projeto é levado a cabo por uma empresa existente com recursos 
internos suficientes, não há muito que dizer. Mas e se os empreendedo-
res não tiverem recursos suficientes? Nesse caso, precisam prometer, com 
credibilidade, aos investidores externos que pagarão o investimento com 
base na receita prevista. O que ocorre é que os problemas de informação e 
de compromisso geram atrito entre os investidores externos e o empreen-
dedor; assim, apenas uma fração, π, do valor privado do projeto pode ser 
prometida, de maneira confiável, a um terceiro externo. O motivo pode 
ser que nem todos os ativos do projeto podem ser dados como garantia 
ou que a proteção dos direitos do credor ou do investidor minoritário é 
insuficiente. Se o compromisso assumido com a promessa π é inferior a 
1, então um projeto financiado com recursos externos será levado à frente 
apenas se:

E[α•RS]> r/π.	 (2)

A figura 4.3 ilustra um caso em que π = 0,2, onde apenas um quinto 
da receita do projeto pode ser garantida a um investidor externo, e o custo 
de oportunidade dos recursos, r, é 10 %. Esses números definem três áreas 
na figura. À direita, os projetos com retorno privado esperado superior a 
r/π = 50 % seriam levados à frente por qualquer tipo de empreendedor, 
independentemente do seu volume de capital. À esquerda, os projetos com 
taxas de retorno privado inferiores a 10 % não seriam executados. Se isso 
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ocorre porque o retorno social RS é baixo, então não há ineficiência, uma 
vez que projetos ruins não deveriam ser executados. Contudo, se a situa-
ção é que α é demasiado baixo, há uma ineficiência que não poderia ser 
resolvida nem mesmo no caso de empresas grandes com acesso a financia-
mento. Por último, quando os projetos têm uma taxa de retorno privado 
esperada intermediária entre r = 10 % e r/π =50 %, podem ser desenvolvi-
dos apenas por empreendedores ricos ou por empresas já existentes com 
recursos internos suficientes. Nesse caso, surgem ineficiências se os proje-
tos com retornos privados e sociais suficientemente altos são concebidos 
por empreendedores com recursos insuficientes, uma vez que esses proje-
tos bons não serão levados a cabo.

A discussão a seguir trata da desigualdade (2). Primeiro, são aborda-
das as limitações reais para empreender projetos (associadas com o lado 
esquerdo da desigualdade). Em seguida, são analisadas as limitações do 
lado financeiro, associadas com o lado direito da desigualdade. Embora 
a separação das limitações do lado real e do lado financeiro seja conve-
niente para facilitar a explicação, na prática, a distinção nem sempre é 
clara, sobretudo nos primeiros estágios da empresa.

Limitações dos retornos privados esperados (fluxo de operações 
escasso)

Do lado real, pode ser que os projetos não sejam levados à frente devido à 
baixa rentabilidade social, RS, ou à baixa apropriabilidade, α.

Figura 4.3  Como o acesso a financiamento afeta o início de novos projetos e empresas
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Fonte: Cálculos dos autores. 
Observação: R é o retorno social de um projeto, enquanto α é a proporção de apropriabilidade; portanto, α · R é o 
retorno privado. O r minúsculo é o custo de oportunidade do financiamento, e π representa as fricções nos mercados 
financeiros.
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Falta de projetos com suficiente rentabilidade social

Às vezes, pressupõe-se que, se as falhas de mercado são resolvidas, os 
bons projetos simplesmente começarão a aparecer, como cogumelos após 
a chuva. No entanto, em alguns casos, os países simplesmente não con-
tam com empreendedores nem projetos com rentabilidade social suficien-
temente alta. Alguns dos problemas que podem explicar a falta de bons 
projetos são os seguintes:

•	 Combinação inadequada de talentos. Solucionar certos problemas 
pode exigir mais de um talento, e esses talentos nem sempre são 
encontrados nas mesmas pessoas. Por exemplo, para ter uma inovação 
comercializável, um químico que inventa um creme de beleza talvez 
também precise ter conhecimentos de marketing. Com esse espí-
rito, Lazear (2005) sustenta que apenas as pessoas que têm capacida-
des múltiplas podem ser empreendedores porque não é fácil comprar 
o talento que falta no mercado. Assim, os empreendedores tendem a 
ser pessoas com habilidades diversas, mais que especialistas.10 Outra 
opção é que os empreendedores talvez precisem formar equipes de tra-
balho com pessoas com talentos complementares, pessoas essas que 
viriam do grupo de pessoas que eles conhecem e em quem confiam. 
Em qualquer um dos casos, pode ser que determinadas características 
dos sistemas de ensino superior na América Latina não sejam as mais 
propícias para fomentar o empreendedorismo. Na maioria dos paí-
ses da América Latina, em contraste com os Estados Unidos, os alu-
nos frequentam a universidade para se transformar em especialistas. 
Assim, as universidades não costumam produzir tantas pessoas com 
capacidades diversas. Por outro lado, uma vez que os alunos da região 
tendem a ser agrupados de acordo com a sua especialidade, é possí-
vel conjecturar que as universidades não oferecem um espaço natu-
ral para que as pessoas de capacidades diversas e complementares se 
encontrem e desenvolvam novos empreendimentos.11

•	 Falta de investimentos em capacidades específicas do setor. Outro pro-
blema de coordenação é que, nos mercados de pequeno porte, como os 
da América Latina, certos talentos especializados simplesmente não se 
desenvolvem. Por exemplo, um especialista em parasitologia do sal-
mão não se especializaria nisso se não houvesse uma massa crítica no 
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setor de salmão que lhe garantisse um emprego bem remunerado. Por 
sua vez, o setor não se desenvolveria se não existisse o talento especia-
lizado, gerando um círculo vicioso.

•	 Fraco entendimento da demanda e dos mercados mundiais. Os 
empreendedores dos Estados Unidos ou da China estão bem posicio-
nados para entender as necessidades e gostos de mercados muito gran-
des, do ordem de US$ 10 trilhões cada. Com mercados desse porte, 
há espaço para ganhar dinheiro até nos setores não comercializáveis. 
Um empreendedor da Guatemala ou do Uruguai estará exposto a 
necessidades e gostos de mercados bem menores. Muitos clientes em 
potencial dos produtos latino-americanos vivem em outros lugares do 
mundo e um dos desafios é entendê-los bem. Embora isso seja difícil 
para as empresas existentes, detectar as oportunidades de negócios 
pode ser um enorme obstáculo no caso das empresas novas. As políti-
cas de promoção das exportações, analisadas no capítulo 8, poderiam 
ser úteis nesse sentido.

Baixa apropriabilidade para os empreendedores

A baixa apropriabilidade para os empreendedores poderia se dever aos 
seguintes fatores:

•	 Bens públicos específicos dos setores e efeitos de transbordamento da 
aglomeração. Às vezes, os custos unitários para os pioneiros em um 
setor podem ser muito altos, mas os que vêm depois podem deparar-se 
com custos mais baixos e obter lucro. Isso pode ocorrer quando é pre-
ciso desenvolver fornecedores especializados ou adotar insumos cole-
tivos para que o setor seja viável. O pioneiro pode abrir caminho para 
os que virão depois e, assim, haverá um efeito de transbordamento. 
Nesse caso, o retorno social é alto, mas a apropriabilidade é pequena 
para o pioneiro, de maneira que talvez a empresa nunca entre no mer-
cado (veja Hausmann e Rodrik, 2003). Em alguns setores, a marca, as 
patentes, os acordos com fornecedores e os contratos ou a concessão de 
franquias podem ajudar a aliviar esses problemas de apropriabilidade. 
Grossman e Rossi-Hansberg (2010) sustentam que esse problema de 
coordenação dinâmica também poderia ser mitigado se os pioneiros 
conseguissem ampliar sua escala e internalizar parte da externalidade 
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gerada. Na prática, porém, as empresas da América Latina têm pro-
blemas para crescer (veja CAF [2013] e a discussão mais abaixo), o que 
reforça o problema da apropriabilidade.12

•	 Salários e receitas tributárias mais altos. Um benefício importante de 
ter melhores modelos de negócios é que um aumento da produtivi-
dade pode aumentar os salários dos trabalhadores em uma região, o 
que constitui uma externalidade pecuniária, no sentido de que seus 
efeitos são produzidos por meio do sistema de preços. Além disso, 
quanto mais produtivo for o negócio, mais impostos pagará, o que 
melhora o bem-estar dos cidadãos de um país mediante a oferta de 
bens públicos ou de serviços sociais e transferências. No entanto, nem 
todos os empreendedores captam esses benefícios e pode ser que não 
tenham incentivos suficientes para criar um novo projeto.

•	 Os custos para abrir uma empresa. Esse fator tem sido objeto de muita 
atenção e está vinculado aos índices do relatório Doing Business, do 
Banco Mundial, que abrangem informações sobre o custo e o número 
de dias necessários para abrir uma empresa. Os custos iniciais mais 
altos podem estar associados a uma menor apropriabilidade, no sen-
tido de que os empreendedores não se apropriam de todos os retornos 
dos seus investimentos, ou a uma redução do retorno social RS. Cum-
pre destacar que a redução dessas barreiras pode ter um impacto espe-
cialmente importante sobre as empresas com retornos marginais, pois 
é provável que as empresas com retornos muito altos comecem a ope-
rar mesmo que as barreiras à entrada sejam consideráveis.

•	 Tributação excessiva. Trata-se de um custo ex post que pode reduzir a 
apropriabilidade e influenciar a decisão de abrir ou não uma empresa, 
bem como afetar o tamanho da empresa. A composição tributária 
também pode influir sobre o tipo de empresas que vão surgindo. Por 
exemplo, em 1978, os Estados Unidos reduziram os impostos sobre 
os ganhos de capital no intuito de, entre outras coisas, estimular os 
empreendedores de alto risco.13

•	 O estigma excessivo do fracasso. Se os empreendedores são duramente 
castigados ao fracassarem, pode ser que seus custos privados sejam 
muito mais importantes que os custos sociais, o que pode impedir sua 
entrada em um mercado. Landier (2005) oferece uma possível explica-
ção para o estigma do fracasso autossustentado que, segundo alguns, 
pode ser um problema cultural na América Latina. O sucesso em uma 
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empresa depende tanto da sorte como da capacidade. Em um país em 
que as pessoas participam principalmente de projetos de baixo risco (em 
que é pouco provável que os fracassos se devam ao azar), o fracasso é, de 
fato, um sinal de baixa capacidade. Em consequência, um certo tipo de 
estigma é, efetivamente, ideal porque o fracasso ajuda a distinguir entre 
os bons e os maus empreendedores. Nesse contexto, um pioneiro que 
lança um projeto de alto risco e de alta rentabilidade, em que a sorte tem 
muita importância, poderia sofrer injustamente as consequências desse 
estigma. Se as pessoas pensam no fracasso usando normas tradicionais, 
poderiam interpretá-lo como um sinal de pouca capacidade, quando, 
na verdade, o problema talvez tenha sido o azar. Esse estigma que se 
perpetua efetivamente desestimulará esse tipo de projeto de alto risco, 
o que resultará na falta de projetos de alto potencial. Nesse contexto, 
orientar os participantes do setor (bancos, investidores de risco, forne-
cedores, clientes e o público em geral) acerca da natureza de alto risco 
de alguns projetos poderia ajudar a reduzir o estigma associado com o 
fracasso e estimular o tipo adequado de empreendedorismo.14 A regu-
lamentação excessiva para fechar uma empresa, que inibe futuras ten-
tativas dos empreendedores (como as leis de falência demasiadamente 
rígidas), também poderiam ser parte do problema.15

Limitações ao financiamento de novas empresas

Conforme discutido, o segredo dos atritos financeiros está relacionado ao 
compromisso imperfeito assumido com a promessa dos ativos. Esse com-
promisso, π, poderia ser especialmente baixo nos projetos inovadores, o 
que torna mais difícil superar o limiar r/π. Conforme sustenta Rajan (2012), 
quanto mais novo e diferenciado for o ativo que precisa ser criado, pior será 
seu compromisso de promessa. Um projeto de construção de moradias pode 
obter um empréstimo imobiliário por uma fração importante do valor, o que 
significa que o compromisso assumido com a promessa é alto. Em contra-
partida, o desenvolvimento de uma ideia associada ao setor de biotecnologia 
é difícil de ser usado como garantia confiável para um investidor externo. De 
modo geral, quanto mais jovem for a empresa, pior será o compromisso assu-
mido com a promessa: pode ser que uma empresa estabelecida consiga usar 
suas ações como garantia de um investimento, mas uma empresa nova não 
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pode fazer o mesmo. Os gestores de recursos experientes costumam dizer 
que nem todas as boas empresas são bons investimentos; ou seja, um pro-
jeto com [α • RS] elevado talvez não valha a pena para um investidor privado 
externo devido ao seu baixo compromisso assumido com a promessa.16

Esse compromisso não depende apenas da natureza dos ativos; as ins-
tituições jurídicas também são importantes, uma vez que ele depende da 
capacidade dos tribunais para fazer valer os contratos. Lerner e Schoar 
(2005) demonstram que, nos países em que é mais difícil fazer valer os 
contratos, os contratos de private equity são muito menos sofisticados e 
as avaliações são mais baixas, o que sugere que a capacidade limitada de 
fazer cumprir as regras influi sobre a disposição de um investidor externo 
para comprometer recursos em um projeto. Outros gargalos que pode-
riam limitar o financiamento dos empreendedores são os seguintes:

•	 Restrições regulatórias. Às vezes, o financiamento disponível para as 
empresas jovens é limitado por problemas regulatórios. Por exem-
plo, no passado, numerosos fundos de pensão na América Latina 
não podiam investir em capital de risco porque este era considerado 
arriscado demais, como ocorreu nos Estados Unidos até o fim dos 
anos 1970.17 Quando os reguladores entenderam que a diversificação 
protegia os fundos de pensão contra o risco idiossincrático de cada 
empreendimento, os países começaram a relaxar as restrições. Atual-
mente, por exemplo, os fundos de pensão do Brasil, Bolívia, Chile, 
Colômbia e México podem investir em fundos de capital privado e de 
capital de risco. Essas reformas podem proporcionar recursos adicio-
nais para financiar o empreendedorismo.

•	 Falta de sinais confiáveis. A escolha dos investimentos certos é muito 
difícil e está sujeita a dois tipos de erros: investir em projetos que, ex 
post, não foram bem-sucedidos e a falta de investimento em projetos 
que tiveram sucesso.18 Nesse contexto, os investidores talvez necessitem 
de sinais sobre que empresas financiar. Lerner (1999) mostra que, nos 
Estados Unidos, os ganhadores de um subsídio do governo por meio do 
programa Small Business Innovation Research (SBIR), tiveram retor-
nos mais altos que os demais, sobretudo nas regiões onde as empre-
sas de capital de risco conseguiram interpretar o sinal da qualidade do 
projeto emitido pelo governo. Segundo outros relatos, alguns poucos 
empreendedores que haviam participado do programa Start-up Chile 
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(discutido mais abaixo) destacaram que, após receber o subsídio do 
governo chileno, tinham mais probabilidade de atrair capital de risco 
e outras fontes de financiamento para o empreendedorismo.19 Emitir 
sinais confiáveis quando se trata de bons projetos é um bem público.

•	 Falta de uma massa crítica de capital humano especializado em capi-
tal de risco e outras formas de financiamento do empreendedorismo. 
As empresas de capital de risco na América Latina têm menos expe-
riência do que suas homólogas nos países desenvolvidos. Ademais, em 
diversos países da região, o talento ainda embrionário existente na 
área de capital de risco tende a passar para estágios posteriores de pri-
vate equity, em que os montantes investidos e, portanto, as comissões, 
são mais altos.20 Além disso, nos mercados menores, com um fluxo de 
operações limitado, os incentivos para se transformar em especialis-
tas de capital de risco diminuem. Sem grandes fundos que apoiem os 
especialistas que trabalham em tempo integral com capital de risco, e 
sem um fluxo suficientemente grande de projetos para analisar, é difí-
cil gerar conhecimento especializado em capital de risco.

•	 A necessidade de eliminar múltiplos gargalos para ativar o sistema. Mui-
tos problemas que cercam as empresas novas exigem que enfrentem 
múltiplos gargalos ao mesmo tempo. Por exemplo, talvez os fundos de 
pensão hesitem em participar de iniciativas de capital de risco devido 
às escassas capacidades específicas dos possíveis gestores dos fundos; 
contudo, os bons gestores não se sentiriam atraídos pelo setor a menos 
que houvesse fundos importantes. Ademais, ser um empreendedor de 
alto risco e de alta rentabilidade não é fácil quando não há investidores 
anjos suficientes e o capital de risco — inclusive o capital semente — 
não oferece um financiamento contínuo ao longo das diversas etapas de 
crescimento de uma nova empresa. Para solucionar esse enorme pro-
blema “do ovo e da galinha”, as políticas devem atuar simultaneamente 
em várias frentes, pois resolver um gargalo talvez não seja o bastante. O 
caso do Brasil, discutido mais à frente neste capítulo, ilustra esse ponto.

Mapeamento do espaço das políticas públicas

Este capítulo está concentrado, fundamentalmente, em políticas hori-
zontais, que representam a maior parte das intervenções para apoiar o 
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empreendedorismo. No entanto, algumas das políticas discutidas podem 
beneficiar desproporcionalmente alguns setores e indústrias, mesmo 
quando não os tenham como objetivos específicos. Por exemplo, as polí-
ticas para promover um setor de capital de risco beneficiarão de forma 
desproporcional os setores (como as tecnologias da informação e da comu-
nicação, TIC) que usem esse tipo de financiamento de maneira intensiva. 
Além da dimensão do bem público/intervenção de mercado empregada no 
quadro conceitual básico ao longo deste relatório, este capítulo classificará 
as intervenções nessa área de acordo com outras duas dimensões: o estágio 
no ciclo de vida da empresa objeto da intervenção (entrada, crescimento e 
saída) e a consideração se a intervenção age desproporcionalmente no lado 
real ou financeiro de uma empresa.21

As políticas públicas destinadas a aumentar a quantidade e quali-
dade dos empreendedores, a patrocinar empresas novas surgidas a par-
tir de multinacionais e outras empresas já existentes (spin-offs), a apoiar 
a incubação de negócios, ou a reduzir as barreiras regulatórias para abrir 
um negócio têm um impacto direto sobre a entrada da empresa e afetam, 
acima de tudo, o lado real do empreendedorismo. Essas políticas aparecem 
na parte superior esquerda do quadro 4.1. Outras políticas podem ter um 
impacto sobre estágios posteriores, como o crescimento da empresa — por 
exemplo, por meio dos aceleradores de negócios ou da profissionalização 
da gestão — ou a saída de empreendedores, devido ao fracasso ou à venda 
de uma empresa bem-sucedida. São políticas como a regulamentação das 
falências, a regulamentação de ofertas públicas iniciais (IPO) e aquisi-
ções, as políticas para reduzir o estigma do fracasso ou para melhorar as 
perspectivas de uma segunda oportunidade para os empreendedores (ou 
seja, reempreendedores), como o programa NuevaMente, no Chile.22 Essas 
intervenções também influem na entrada no mercado, mas apenas indire-
tamente, por meio das expectativas. Por exemplo, se as pessoas esperam 
um grande estigma caso um projeto fracasse, os projetos com rentabili-
dade social possivelmente alta poderiam não ser levados à frente devido 
aos baixos retornos privados esperados (uma vez que o estigma tenha sido 
levado em conta). As políticas localizadas na parte inferior do quadro 1, 
como a melhoria do ecossistema do capital de risco ou a regulamentação 
das IPO, estão concentradas em aspectos financeiros. Algumas interven-
ções influem nos aspectos reais e financeiros da empresa. Por exemplo, 
os procedimentos de contratação pública favoráveis às empresas jovens 
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podem levar a melhores vendas e lucros; os pedidos de compra resultan-
tes, por sua vez, podem constituir um sinal confiável para o financiamento 
(e, em determinadas condições, podem ser dados como garantia).

Embora cada uma dessas intervenções possa melhorar o ambiente 
para o empreendedorismo por si só, elas são complementares em grande 
medida. Isso vale para as intervenções no lado real e no financeiro, bem 
como para as intervenções que têm como objetivo diferentes estágios do 
ciclo de vida da empresa. Por exemplo, um programa de incubação de 
empresas pode ser muito mais eficaz se houver um forte setor de capital de 
risco que possa oferecer financiamento aos melhores modelos de negócios. 
De maneira análoga, um setor de capital de risco forte exige uma massa 
crítica de fluxo de operações ou deal flow (isto é: planos de negócios que 
busquem obter financiamento de capital de risco), que um bom programa 
de incubadora ajuda a proporcionar. Ao mesmo tempo, será mais difícil 
que um setor de capital de risco forte se desenvolva se não houver uma 
estratégia de saída clara para o investidor de capital de risco. É preciso 
haver alguém a quem vender os ativos para poder obter lucro.

É importante destacar que os resultados finais — a saber, a disponi-
bilidade de um bom conjunto de empresas que possa gerar bons empre-
gos e pagar impostos — depende de toda a sequência de intervenções ao 
longo do ciclo de vida da empresa. Se as empresas não conseguem cres-
cer, faria pouco sentido promover novas empresas, que permaneceriam 
pequenas. Nesse caso, a fraca entrada de empresas pode ser endógena a 
outros problemas que aparecem mais tarde no ciclo de vida da empresa e 
na sequência do quadro 4.1. Embora os formuladores de políticas devam 
concentrar-se nas limitações mais importantes, também precisam prestar 
atenção às complementaridades entre as políticas nos diversos estágios da 
vida da empresa.

Exemplos de políticas

Assim como no resto do mundo, a América Latina e o Caribe têm um 
longo histórico de políticas voltadas para as pequenas e médias empresas 
(PME). Nos últimos anos, porém, aumentou o número de políticas centra-
das em empresas novas e jovens. A seção a seguir enfoca algumas áreas de 
políticas públicas emergentes mapeadas no quadro 4.1.
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Relaxamento da regulamentação da entrada de empresas

Seguindo os estudos pioneiros de Djankov et al. (2002) e a criação dos 
indicadores da facilidade de fazer negócios (Doing Business) do Grupo 
Banco Mundial, inúmeros países concentraram seus esforços na redução 
da carga burocrática para abrir uma empresa. Nesse sentido, um indica-
dor despertou especial atenção: o número de dias necessários para abrir 
uma empresa. Uma pesquisa recente do Banco Mundial mostra que o 
relaxamento das regulamentação da entrada é o tipo de reforma mais 
comum no mundo associada com os indicadores Doing Business. Entre 
2005 e 2012, cerca de 180 países reduziram o número de dias para abrir 
um negócio. Em contrapartida, no mesmo período, menos de 20 países 
reduziram o número de dias para resolver a insolvência de uma empresa. 
Dada a intensidade com que os países se concentraram naquela medida 
concreta, faz sentido refletir sobre os resultados esperados associados 
com essas políticas, não apenas em termos da intensidade de entrada que 

Quadro 4.1  Classificação das políticas segundo o estágio de desenvolvimento da 
empresa com atenção para o lado real em comparação com o lado financeiro do 
empreendimento

Entrada (início) Crescimento (ampliação) Saída

Real Incubadoras e capacitação Aceleradores (IM/BP) (por 
ex., TechBA, MX)

Redução de barreiras 
regulatórias para abrir uma 
empresa (BP) ou redução 
tributária específica para as 
empresas jovens (IM)

Profissionalismo das 
empresas familiares

Campanha contra o 
estigma do fracasso

Fomento do IED como fonte 
de spin-offs

Transição da gestão

Aquisições públicas amigáveis com novas empresas Resolução de 
falências

Financeiro Financiamento semente (IM)
Melhoria do ecossistema de 
CR no estágio inicial (BP)
CR público (IM)

Desenvolvimento de fundos 
maiores e de private equity
Promoção do financiamento 
bancário para empresas 
de forte crescimento e alta 
tecnologia
Garantias especiais de 
crédito (IM)

Mercado de 
aquisições, IPO
Imposto sobre ganhos 
de capital

Fonte: Compilação dos autores.
Observação: IM = intervenção no mercado; BP = bens públicos; CR = capital de risco; IPO = oferta pública inicial.
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podem gerar, mas também em termos do tipo de empresas que a política 
tende a impulsionar.

Quais empresas, conforme o previsto, deveriam entrar no mercado em 
resposta à redução das barreiras à entrada? A resposta depende da quantidade 
de informação de que dispõem os empreendedores sobre a qualidade da sua 
futura empresa. Se os empreendedores sabem com certeza qual será o retorno 
privado dos seus projetos, apenas entrarão os empreendedores cujos retornos 
superem os custos de entrada. Assim, se os custos de entrada são altos, apenas 
serão iniciados os projetos com retornos muito elevados (figura 4.4). Quando 
são reduzidas as barreiras à entrada, quem entra são as empresas marginais 
que antes ficavam de fora, que não são tão atraentes como as empresas já exis-
tentes. De forma mais clara: se Bill Gates soubesse que fundaria a Microsoft, 
teria entrado no mercado a despeito dos custos de entrada. Em contrapartida, 
se os empreendedores recebem apenas um sinal com muito ruído sobre o seu 
potencial, tanto eles como os possíveis investidores — que não sabem se as 
empresas virão a produzir retornos elevados — podem se sentir desestimu-
lados pelas barreiras à entrada. Nesse último cenário, eliminar as barreiras à 
entrada poderia ter um efeito maior sobre o crescimento.

O que ocorreu na prática? O boxe 4.1 discute vários estudos que abor-
dam este tema em Portugal, México e Brasil. Os estudos tendem a consta-
tar que, na verdade, os custos de entrada mais baixos estimulam a entrada 

Figura 4.4  Redução das barreiras de acesso e taxas de retorno para novos 
participantes

Retorno
sobre

los
activos

Costos de entrada

Menores costos de entrada

Número
de proyectos

Entrantes
adicionales

Proyectos
existentes

Fonte: Cálculos dos autores.

Please provide translation to Portugese for this figure
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BOXE 4.1 O IMPACTO DOS GUICHÊS ÚNICOS EM PORTUGAL E NA AMÉRICA 
LATINA

As evidências de Portugal e da América Latina sugerem que as reformas dos guichês únicos 
têm um efeito positivo sobre a entrada de empresas, mas que os efeitos desses programas 
podem não ser duradouros, estar sujeitos a retornos decrescentes e afetar desproporcional-
mente empresas com baixo potencial de crescimento.

Em 2006, Portugal foi campeão mundial da redução das barreiras jurídicas para abrir uma 
empresa. A intervenção fundamental foi o programa Empresa na Hora (empresa em uma 
hora), lançado em 2005. O programa criava guichês únicos que ofereciam aos futuros em-
preendedores uma redução das taxas administrativas e procedimentos de incorporação mais 
simples. O programa reduziu o tempo necessário para abrir uma empresa de sete meses para 
aproximadamente uma hora e baixou as taxas correspondentes em 80 %. O resultado foi que 
Portugal melhorou sua classificação no índice Doing Business, passando do 113º lugar (entre 
155 países) para o 33º. Branstetter et al. (2010) avaliaram o programa e constataram que, 
no curto prazo, ele gerou um aumento de 17 % no número de empresas novas. No entanto, 
as empresas que entravam tinham uma produtividade média mais baixa e menor potencial 
de crescimento, conforme ilustra a figura 4.4. Os proprietários das empresas marginais que 
passaram a entrar no mercado tinham menos escolarização que os proprietários das empresas 
existentes. Era menos provável que suas empresas estivessem nos setores de alta tecnologia 
e que sobrevivessem após os dois primeiros anos. Os autores chegaram à conclusão de que 
“o impacto social da desregulamentação da entrada pode ser limitado pela qualidade das 
empresas que ela cria”. Eles não argumentam que o programa não funcionou. No entanto, 
seus resultados moderam as expectativas sobre o que esse tipo de programa pode produzir. 
As evidências referentes à América Latina apontam em uma direção semelhante.

Dois estudos centrados no México analisam o efeito do Sistema de Abertura Rápida de Em-
presas (SARE), por volta de 2005; sua entrada escalonada nos municípios facilitou a avaliação 
de impacto. O SARE reduziu de mais de trinta para menos de dois o número de dias para abrir 
uma empresa. Com base em dados da pesquisa do mercado de trabalho mexicano, Bruhn 
(2011) encontrou um aumento de 5 % no número total de empresas registradas em setores ha-
bilitados. Além disso, o efeito decorria de novas empresas criadas por empreendedores que, 
antes, haviam sido empregados, mais do que do registro de empresas informais já existentes. 
Kaplan, Piedra e Seira (2011) analisam a mesma reforma, mas usam dados da seguridade 
social no lugar dos dados de pesquisa do mercado de trabalho. Ao analisar as diferenças ao 
longo do tempo nos municípios entre os setores habilitados e não habilitados, encontraram 
efeitos que são bem menores em termos de criação de empresas: menos de um sétimo dos 
efeitos detectados por Bruhn (2011). Os autores chegaram à conclusão de que “o efeito es-
timado é bem menor do que sustentam o Banco Mundial e as autoridades mexicanas, o que 
sugere que a atenção concedida à desregulamentação pode ser exagerada”.

As diversas fontes de dados usadas nesses estudos podem ser importantes para explicar os 
diferentes resultados. Em vista do alto nível de informalidade no México, nem todas as empre-

(continua na página seguinte)
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de empresas, mas, de modo geral, as empresas que entram tendem a ter 
uma produtividade e um potencial de crescimento médio inferiores aos 
das empresas já existentes. Além disso, como era de se esperar, os efeitos 
tendem a estar mais relacionados com um aumento pontual das entradas 
no momento em que as barreiras são reduzidas do que com um forte cres-
cimento sustentado do número de empresas.

Melhoria da produtividade das empresas novas

Para que produza um som agradável, uma orquestra necessita de músi-
cos de alta qualidade. Mas uma boa orquestra também necessita de um 
bom condutor. Há inúmeras políticas públicas voltadas para a melho-
ria da qualidade da força de trabalho, o que se assemelha à melhoria do 
talento de cada músico. Mas talvez os países também precisem aumentar o 
número e a qualidade dos empreendedores e gestores (ou seja, os conduto-
res das orquestras) que os empregam.23 Quando as forças do mercado não 

sas registram seus empregados no sistema de seguridade social. Portanto, a base de dados da 
seguridade social usada por Kaplan, Piedra e Seira (2011) pode abranger uma proporção maior 
de empresas formais com maior potencial de crescimento. Se for esse o caso, os maiores 
impactos identificados por Bruhn (2011) podem coincidir com um efeito desproporcional na 
entrada de empresas com mais probabilidades de ser informais e de ter um menor potencial 
de crescimento, em consonância com as conclusões de Branstetter et al. (2010) sobre Portu-
gal. Ademais, os resultados de ambos os estudos parecem ser mais compatíveis com um salto 
pontual da atividade econômica do que com um efeito permanente no crescimento.

Em um estudo sobre o Brasil, Bruhn e McKenzie (2013) exploram o programa Minas Fácil 
Expresso, no estado de Minas Gerais, que visa a reduzir a burocracia jurídica para abrir uma 
empresa nos municípios mais remotos. Constatam que o registro de empresas diminuiu em 
consequência do programa. Após considerar diversas explicações possíveis para esse resul-
tado surpreendente, sustentam que a reforma do guichê único eliminou a flexibilidade de re-
gistrar uma empresa com um órgão público, mas não com outro. Supostamente, em contextos 
de informalidade, algumas empresas que teriam preferido ser registradas de forma parcial 
— algo habitual no Brasil — decidiram que preferiam não se registrar em vez de serem regis-
tradas de forma completa. Os autores questionam se vale a pena que os governos estendam 
seus esforços no sentido da simplificação às empresas em áreas mais remotas, onde muitos 
dos benefícios de ser registrado podem ser pequenos.

BOXE 4.1 (continuação)
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produzem naturalmente esses empreendedores, eles podem ser criados 
por meio de incubadoras ou mesmo ser trazidos do exterior, sob a forma de 
uma incubadora mundial (veja o caso do Start-up Chile na seção a seguir), 
ou de investimento estrangeiro direto (IED). Além disso, as empresas exis-
tentes, inclusive as multinacionais, também podem servir como terreno 
fértil para que, a partir delas, surjam novas empresas (spin-offs).

Em teoria, as incubadoras ou aceleradores podem aliviar os proble-
mas contratuais que impedem os empreendedores de entrar no mercado 
ou expandir suas empresas. Para serem eficazes, as incubadoras deveriam 
começar selecionando um grupo de empreendedores promissores, mas 
também deveriam agregar valor. Nos últimos anos, reconheceu-se que as 
incubadoras deveriam se concentrar relativamente menos em oferecer um 
teto compartilhado, uma impressora ou uma secretária — itens que os 
mercados agora podem proporcionar — e dar mais atenção a itens que têm 
menos probabilidade de ser gerados pelos mercados, como orientação de 
boa qualidade e assistência para que a empresa jovem encontre ideias ou 
ativos complementares que poderiam ajudá-la a crescer. As seções a seguir 
analisam diversos aspectos das políticas relacionados com a incubação de 
empresas.

Alinhamento de incentivos das incubadoras (Corfo, no Chile)

As políticas de incubação normalmente envolvem um órgão público (o 
principal), que é encarregado de fomentar a incubação de empresas, mas 
não trata diretamente com os empreendedores, e uma rede de incubado-
ras (os agentes), que levam a cabo o processo de seleção e prestam, dire-
tamente, serviços de incubação aos empreendedores aspirantes, com alto 
grau de liberdade de ação. Como em qualquer programa em que há um 
principal e um agente, o segredo para alcançar os resultados desejados con-
siste em implementar o sistema certo para que os incentivos dos agentes 
estejam alinhados com os incentivos do principal. Infelizmente, na maio-
ria dos programas de incubação da América Latina, isso não tem ocor-
rido. De modo geral, as incubadoras são pagas de acordo com o número de 
empresas incubadas, não importando se essas empresas sobrevivem além 
do período de incubação, se atraem financiamento privado ou se chegam 
a ser bem-sucedidas. Assim, as incubadoras não têm os incentivos ade-
quados para selecionar as empresas certas nem para oferecer serviços de 
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alta qualidade às empresas incubadas. Isso era o que ocorria até recen-
temente com o programa de incubadoras administrado pela Corporação 
de Fomento para a Produção (Corfo), no Chile. O pagamento da Corfo 
à incubadora era uma taxa fixa por empresa incubada, quer a empresa 
tivesse êxito ou não.

Em 2010, a Corfo reformou o sistema e incorporou alguns critérios de 
pagamento com base no desempenho. Em um documento redigido para 
este relatório, Álvarez, Benavente e Price (2013) discutem essa reforma em 
detalhe. As incubadoras atualmente recebem até US$ 420.000 por ano, por 
um período de até seis anos. No entanto, a renovação anual, bem como o 
tamanho do subsídio, depende de uma série de critérios, como a qualidade 
da governança corporativa, a gestão, o processo de seleção e os serviços da 
incubadora, além de critérios mais objetivos, como os resultados das ven-
das das empresas previamente incubadas, o grau de internacionalização 
alcançado por essas empresas e o nível de financiamento obtido por elas.24

Em vez de receber uma taxa fixa por empresa incubada, as incubado-
ras atualmente têm a opção de reter até 7 % da participação nessas empre-
sas. Desse modo, podem obter um benefício substancial que depende do 
desempenho da firma; isso significa que têm os incentivos adequados não 
apenas para selecionar empresas de alto potencial, mas também para ofe-
recer-lhes serviços de alta qualidade.25 Outro programa correlato da Corfo, 
o Subsídio Semente de Atribuição Flexível (SSAF), permite que as incuba-
doras ofereçam capital semente às empresas incubadas e sejam recompen-
sadas com base no êxito da empresa medido pelo crescimento das vendas 
e pelo financiamento privado obtido.

Embora não tenha sido feita uma avaliação do impacto dessas refor-
mas, Álvarez, Benavente e Price (2013) relatam algumas conclusões pre-
liminares baseadas em uma série de entrevistas. A percepção geral é que 
as mudanças melhoraram a qualidade das empresas incubadas e dos ser-
viços de incubação. Em especial, os entrevistados concordaram que os 
pagamentos condicionados ao desempenho e os incentivos associados à 
participação nos lucros haviam ajudado as boas incubadoras a ter êxito 
e obrigado as ruins a abandonar o setor. O novo sistema de incentivos 
também motivou mudanças nas práticas de contratação. Por exemplo, em 
vez de contratar antigos funcionários da Corfo como gerentes-gerais (uma 
prática comum antes que ocorressem essas mudanças, porque as incuba-
doras recebiam uma importância fixa em dinheiro por projeto aprovado 
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pela Corfo), atualmente as incubadoras estão contratando pessoal do setor 
bancário e do varejo com conhecimentos comerciais. O gerente de uma 
incubadora destacou que agora têm incentivos para mandar seus empreen-
dedores incubados para o Vale do Silício para fechar vendas importantes, 
pois as incubadoras são recompensadas pelas vendas das suas empresas 
incubadas.

No entanto, as entrevistas sugerem que ainda há espaço para melhorar: 
as incubadoras sustentam que os recursos do SSAF são insuficientes e que 
as transferências correspondentes nem sempre chegam em tempo hábil. 
Embora a metodologia que avalia as incubadoras em geral seja sólida, exis-
tem preocupações quanto à programação das avaliações e à qualidade dos 
profissionais encarregados do processo de avaliação.

Como atrair empreendedores estrangeiros (Start-up Chile)

O Start-up Chile é um programa lançado pela Corfo em 2010. A ideia 
era trazer empreendedores do exterior como forma de aumentar o fluxo 
de projetos com alto potencial de crescimento e promover uma cultura 
empreendedora pelo exemplo. Para ser viável, o setor emergente do capital 
de risco no Chile necessitava de uma massa crítica de empreendedores com 
boas ideias que precisassem de financiamento. Além disso, acreditava-se 
que trazer pessoas com cultura empreendedora para o Chile geraria exter-
nalidades positivas, uma vez que o resultado da mudança de cultura seria 
a criação de mais empresas por parte de empreendedores locais.

Os candidatos passam por um concurso de planos de negócios na 
Internet. Uma vez no Chile, os empreendedores selecionados recebem 
US$ 40.000 em capital inicial não reembolsável, praticamente sem a impo-
sição de condições, além de espaço físico para suas empresas. Ademais, 
são obrigados a permanecer no Chile durante pelo menos seis meses. O 
programa garante que o processo para obter uma autorização de traba-
lho é rápido e eficiente. Os empreendedores recebem capacitação e tro-
cam ideias com seus pares e com outros assessores. O ideal é que, durante 
sua permanência, conduzam suas empresas ao estágio de protótipo e, se 
possível, comecem a vender, embora isto não seja um requisito. Como 
forma de pagamento, são solicitados a fazer algumas palestras, por exem-
plo, em universidades, para difundir a cultura empreendedora. Apesar do 
seu orçamento relativamente modesto, o programa recebeu uma atenção 
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maciça tanto dos candidatos como dos meios de comunicação interna-
cionais.26 A última rodada de seleção reuniu 1.600 candidatos de mais de 
50 países. Algumas empresas foram embora sem deixar sua marca, mas 
outras ficaram e estabeleceram vínculos concretos, empregando trabalha-
dores locais.27 Embora seja muito cedo para saber se o programa teve êxito 
e ainda não tenham sido feitas avaliações do seu impacto, outros países 
como o Peru e o Brasil lançaram programas com nomes semelhantes, e o 
Uruguai e a Jamaica têm planos para copiá-los.28

Independentemente de haver obtido êxito ou não, o Start-up Chile 
é interessante porque representa um bom exemplo do que Charles Sabel 
chamaria de “políticas experimentalistas”.29 O programa começou com 
um orçamento de US$ 15 milhões divididos em quatro anos — menos de 
um terço de 1 % do orçamento da Corfo —, mas foi sujeito a uma imple-
mentação piloto. Juan Fontaine, o ministro responsável pelo programa, 
destacou que, às vezes, há incerteza sobre as verdadeiras restrições ao 
empreendedorismo e sobre o tipo de características do programa que são 
úteis para resolver essas limitações. Assim, em vez de implementar um 
programa plenamente especificado após um processo de concepção longo 
e de alto custo, o Chile optou por apresentar e realizar um projeto piloto 
com um “produto minimamente viável”, que estava pronto e implantado 
em apenas alguns meses. Um programa inovador não precisa acertar em 
tudo desde o começo. A ideia era que a implantação rápida permitiria ao 
governo aprender e ajustar o programa ao longo do caminho.

A equipe de gestão da Corfo era nova e estava ansiosa por testar coisas 
novas que ajudassem a transmitir as ideias do novo governo. Nesse con-
texto, o custo político de reestruturar programas já existentes era visto 
como mais baixo e a vontade de assumir riscos era mais alta. Fontaine con-
tratou um empreendedor chileno que trabalhava no Vale do Silício, Nico-
lás Shea, como conselheiro em iniciativas empresariais. Era o momento 
propício para lançar ideias novas e arrojadas.

Assim nasceu o programa Start-up Chile. Ele foi gerido por pessoas 
que não conseguiam se ver trabalhando na administração pública por 
muito tempo, o que ajudou a criar um entorno flexível. A direção deci-
diu começar aos poucos. Na primeira rodada, selecionaram apenas 24 
empreendedores de 14 países. O processo foi concebido com o objetivo de 
minimizar a carga administrativa não essencial. Por exemplo, a pré-sele-
ção dos planos de negócios ficou a cargo da Younoodle, uma empresa com 
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sede na Califórnia especializada em avaliar planos de negócios. Essa deci-
são liberou o escasso tempo dos administradores do programa, a quem 
cabia a decisão final sobre a aprovação. Começar aos poucos também lhes 
permitiu lançar o programa rapidamente usando recursos discricionários 
em vez de ter que esperar o próximo processo do orçamento fiscal.

Ao longo do caminho, surgiram desafios de natureza política. Não é 
fácil convencer que dar dinheiro a estrangeiros é uma boa ideia, mesmo 
que ela seja rentável do ponto de vista social. Ademais, a restrição inicial 
que impedia a participação de empreendedores locais foi politicamente 
difícil de digerir, motivo pelo qual o programa foi adaptado para permitir 
a candidatura de residentes chilenos. Após a primeira rodada, um quinto 
dos 144 subsídios foi concedido a empreendedores locais, não porque hou-
vesse uma quota fixa, mas porque os locais saíram-se bem ao concorrer 
com os participantes estrangeiros. Além disso, a natureza “incondicional” 
do subsídio vai de encontro ao espírito padrão nas burocracias, que foram 
concebidas para minimizar a possibilidade de que outros se apropriem 
de recursos públicos. No entanto, a equipe entendeu que essa caracterís-
tica era crucial para o êxito do programa, uma vez que ajudava a isolar os 
empreendedores da carga administrativa do Estado. Impor condições (por 
exemplo, solicitar uma participação do Estado nas novas empresas ou exi-
gir uma prestação de contas mais detalhada dos gastos) poderia fazer com 
que a implementação perdesse o rumo.

Em suma, embora o Start-up Chile tivesse uma ideia geral das falhas 
de mercado que queria abordar, havia incerteza quanto à melhor forma 
de fazê-lo, de maneira que o programa começou como um experimento. 
Esse enfoque experimentalista também facilitou a implementação, pois a 
atenção e alguns êxitos imediatos que o programa gerou, combinados com 
a flexibilidade para adaptar-se ao longo do caminho, ajudaram a criar o 
espaço político para sua consolidação. Não obstante, apesar desses bons 
resultados imediatos, ainda é demasiado cedo para afirmar se o programa 
obteve êxito ao atrair empreendedores de alta qualidade e se eles terão um 
impacto duradouro sobre o empreendedorismo no Chile.

Spin-offs: as empresas como incubadoras

Às vezes as ideias não são incubadas em uma incubadora, mas em um tra-
balho anterior. Esses spin-offs podem ser uma fonte importante de novas 
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empresas na região. Ademais, uma vez que os spin-offs costumam se ori-
ginar em empresas altamente produtivas, podem gerar o tipo de empresas 
novas de alto impacto que as políticas deveriam estimular.30 Muendler, 
Rauch e Tocoian (2012) usam uma base de dados abrangente sobre empre-
gadores e empregados no Brasil para mostrar que, no momento da 
entrada, os spin-offs são maiores e têm mais probabilidades de sobreviver 
que o restante das empresas novas. De modo geral, seus resultados suge-
rem que uma parcela da produtividade das empresas reside nos emprega-
dos das empresas e, portanto, tem portabilidade.31 Além disso, os spin-offs 
envolvendo empregados são muito numerosos. De acordo com a defini-
ção usada, representam entre um sexto e um terço das empresas novas no 
setor privado do Brasil no período estudado.

Na Costa Rica, Monge-González, Leiva Bonilla e Rodríguez-Álvarez 
(2012b) mostram que cerca de 4,2 % dos antigos empregados de empre-
sas multinacionais isentas de impostos no país começam uma nova 
empresa. Se comparadas com as demais empresas novas na Costa Rica, 
essas novas empresas de propriedade de antigos empregados das multina-
cionais tendem a ter taxas mais altas de sobrevivência, emprego e cresci-
mento das vendas, mas não uma maior produção por trabalhador. Embora 
essas diferenças se devam, em parte, à autosseleção — pois um empre-
gado necessitará de uma melhor perspectiva para deixar um emprego de 
alta qualidade em uma empresa multinacional —, Monge-González, Leiva 
Bonilla e Rodríguez-Álvarez (2012b) documentam um importante canal 
por meio do qual as políticas para atrair multinacionais podem gerar 
empreendedorismo.32

Enquanto trabalha em uma empresa, um empregado pode apren-
der sobre novos projetos que essa firma decide não levar à frente, por 
exemplo, porque o empregado e a direção não estão de acordo quanto 
ao valor do projeto — conforme o modelo de Thompson e Chen (2011) 
e Klepper e Thompson (2010). Além disso, ao trabalhar em determina-
dos tipos de empresas (as que contam com o apoio de capital de risco, em 
arranjos produtivos, ou em setores de alta tecnologia), os trabalhadores 
podem se tornar mais empreendedores e ter mais chances de abrir uma 
empresa. Gompers, Lerner e Scharfstein (2005) chamam esse processo de 
“spawning” (geração).

Em suma, os spin-offs constituem uma fonte importante de novas empre-
sas. Infelizmente, a maioria dos países da região não faz um monitoramente 
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desse fenômeno, o que dificulta a comparação de como as empresas já exis-
tentes atuam como incubadoras. Abordar essa lacuna na medição pode ser 
um grande passo para identificar as boas políticas nessa área.

O capital de risco na América Latina

No mundo desenvolvido, o capital de risco tem sido uma fonte essencial 
para financiar novas empresas com projetos de alto risco que fazem uso 
intensivo de novas ideias difíceis de usar como garantia. Embora o capi-
tal de risco seja pertinente para um grupo muito pequeno de empresas, 
quando se trata de empresas novas com alto potencial de crescimento e de 
produtividade, essa forma de financiamento pode ter um forte impacto. 
Por exemplo, nos Estados Unidos, a proporção de novas empresas apoia-
das por capital de risco é inferior a 0,2 % (Hall e Woodward, 2010). No 
entanto, tais empresas representam uma parcela importante das ofertas 
públicas iniciais (IPO) e respondem por 8 % da capitalização das bolsas 
de valores americanas. Além disso, segundo a National Venture Capital 
Association, representam quase 11 % dos postos de trabalho no setor pri-
vado e 10 % do total das vendas nos Estados Unidos.33

Como as ideias não podem ser dadas como garantia, o capital de risco 
se vale de outros mecanismos contratuais e do monitoramento para ali-
nhar os incentivos do dono do capital com os do empreendedor. Em pri-
meiro lugar, os fundos de capital de risco são investidores verdadeiramente 
ativos que monitoram de perto as empresas e participam de algumas das 
suas decisões mais importantes. Fazem parte dos conselhos de adminis-
tração, prestam assessoria estratégica, ajudam a estabelecer conexões que 
podem levar a vendas e financiamento e colaboram na seleção do pessoal 
de chefia. Além disso, seu papel costuma ganhar mais destaque quando a 
empresa tem maus resultados; é quando os investidores de capital de risco 
costumam conseguir mais cadeiras nos conselhos, aumentando assim os 
direitos de controle para além dos direitos sobre os fluxos de caixa. Em 
segundo lugar, os fundos de capital de risco tendem a usar instrumen-
tos conversíveis que se parecem com dívida e, assim, são mais seguros, se 
o retorno sobre os ativos é baixo, mas que podem ser transformados em 
capital se o retorno for alto. Embora proporcione certa segurança, essa 
característica dá aos investidores uma importante vantagem em potencial, 
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gerando incentivos para investir em projetos com altos riscos, mas com 
altos retornos. Embora o capital de risco possa oferecer financiamento a 
projetos arriscados que não são facilmente bancáveis, exige administra-
dores inteligentes com grande capacidade de monitoramento e conheci-
mento do negócio. Essas capacidades são difíceis de desenvolver em uma 
economia sem uma experiência anterior com capital de risco e um fluxo 
de projetos limitado.34

Em um documento de referência para este relatório, Stein e Wagner 
(2013) descrevem algumas características do setor de capital de risco na 
América Latina. Como era de se esperar, o capital de risco na região é 
de uma magnitude menor do que nos Estados Unidos e em outros países 
desenvolvidos. Também é bem menor do que em outros países em desen-
volvimento, como China e Índia (figura 4.5). A economia latino-ameri-
cana típica tem apenas um décimo do capital de risco em relação ao PIB de 
que dispõem a China e a Índia, apesar de ter o dobro de renda per capita. 

Figura 4.5  Capital de risco como parcela do PIB em vários países
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Fonte: Dados da Latin American Venture Capital Association (LAVCA), EMPEA e outras associações regionais de capi-
tal de risco, compilados por Lerner, Leamon e García-Robles (2013). 
Observação: Os dados são por volta de 2011. Os dados referentes ao PIB per capita em termos de paridade de poder 
de compra (PPC) em dólares dos Estados Unidos provêm dos Indicadores de Desenvolvimento Mundial do Banco Mun-
dial. O capital de risco é naturalmente descontínuo. Nos países com poucos protagonistas e baixos volumes, alguns 
poucos investimentos poderiam exercer um forte impacto na classificação relativa entre os países latino-americanos. 
Portanto, é melhor não se concentrar demais nas diferenças entre os países na metade inferior da figura. Um gráfico 
similar, que utiliza dados da Thomson One (disponíveis em Stein e Wagner, 2013), mostra ordens diferentes entre os 
países latino-americanos; contudo, a visão mais geral em relação às economias desenvolvidas, à China e à Índia con-
tinua inalterada.
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Essa diferença talvez destaque a falta de massa crítica da América Latina, 
tanto em financiamento como em fluxo de projetos.35 No entanto, desde 
2005 os investimentos de capital de risco nas empresas da América Latina 
cresceram mais de 30 % ao ano, em média. Os estrangeiros desempenham 
um papel crucial nesse crescimento e respondem por cerca de 40 % dos 
investimentos. Embora o capital de risco seja capital especulativo, o com-
portamento do investidor na América Latina parece relativamente menos 
sofisticado do que em outras regiões. A porcentagem de empresas de alta 
tecnologia respaldadas por capital de risco como proporção de todas as 
empresas que contam com esse apoio é menor, e as empresas de capital de 
risco têm bem menos experiência.

As políticas para desenvolver um setor de capital de risco não se resu-
mem à injeção de dinheiro público no sistema. Não é fácil encontrar boas 
ideias nem gestores de fundos capazes que possam agregar valor às empre-
sas e desenvolvê-los leva tempo. E, quando se injeta muito dinheiro com 
muita rapidez, pode ser que os novos participantes sejam gestores de fun-
dos com menos talento, associados a empresas com menores perspectivas 
de crescimento. Avançar nessa área pode demorar e exige atuar em diver-
sas frentes ao mesmo tempo, conforme ilustra o caso da INOVAR no Brasil.

O início de um sistema de capital de risco (INOVAR, no Brasil)

Os primeiros estágios de um setor de capital de risco estão repletos de efei-
tos de transbordamento e de problemas de coordenação. Na ausência de 
um bom ecossistema de capital de risco, fechar o primeiro negócio é muito 
mais caro do que fechar o centésimo negócio. Ademais, uma vez que há 
transbordamentos no setor, as empresas não têm incentivos suficientes 
para dar o impulso inicial ao sistema, pois grande parte dos benefícios 
seriam apropriados pelos demais. Para superar esse problema de coorde-
nação, a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) criou o INOVAR, um 
programa de apoio ao capital de risco em cooperação com o Fundo Mul-
tilateral de Investimentos (Fumin) do BID. A discussão dessa iniciativa se 
baseia em Leamon e Lerner (2012).

Antes da criação do INOVAR, o diagnóstico do ecossistema brasi-
leiro para o capital de risco não era promissor. Apesar de uma pequena 
entrada em fundos de private equity no fim dos anos 1970 e até os anos 
1990, diversas barreiras macroeconômicas restringiam o uso do capital 
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de risco no Brasil. No entanto, com a proximidade da década de 2000, os 
problemas se tornaram mais específicos do setor. Em especial, muito pou-
cos gestores de fundos de capital de risco tinham experiência significativa. 
Os fundos de pensão, que representavam mais de 13 % do PIB, quase não 
investiam em private equity, apesar de a regulamentação permitir inves-
tir até 20 % dos seus ativos nessa classe de instrumentos. Não havia uma 
organização nacional das empresas de capital de risco nem de fundos de 
private equity que oferecesse “bens públicos específicos ao setor”, como 
compartilhar as lições ou mesmo o ônus da devida diligência no capital 
de risco. As empresas que precisavam de capital de risco ou de investi-
mento na forma de private equity não sabiam como nem onde encontrar 
as empresas de capital de risco nem de private equity. O quadro jurídico 
para os investimentos de private equity era pouco desenvolvido. Os pou-
cos gestores de fundos que acumulavam alguma experiência em capital de 
risco rapidamente queriam passar para estágios posteriores do mercado 
de private equity (como as aquisições), em que as operações eram maiores. 
De modo geral, os gestores de fundos de capital de risco disponíveis eram 
relativamente inexperientes.

Nesse contexto, a Finep, com o apoio financeiro do Fumin, lançou o 
INOVAR, um programa para oferecer bens públicos com o objetivo de 
promover um ecossistema de capital de risco. O INOVAR, que se destinava 
a desenvolver o setor de capital de risco mediante um grande impulso, tra-
balhou simultaneamente em vários aspectos do ecossistema.

Por um lado, facilitou a criação de fundos de capital de risco ao reunir 
investidores com gestores de fundos, e também facilitou a formação desses 
gestores. Um componente crucial foi o painel de fundos do INOVAR. Não 
se tratava de um instrumento de investimento, mas sim de um consórcio 
de investidores que juntos analisavam os fundos e, posteriormente, cada 
um decidia em quais deles investiria. Em poucas horas, um gestor de fun-
dos podia conhecer vários investidores em potencial para obter dinheiro.36 

Inicialmente, o Fumin desempenhou um papel crucial ao capacitar os 
empregados da Finep em questões de devida diligência e outros assuntos. 
Logo, o pessoal da Finep-INOVAR ajudou no processo de devida diligên-
cia, reduzindo os custos de abrir os primeiros negócios. O INOVAR tam-
bém organizou visitas dos gestores dos fundos de pensão brasileiros aos 
Estados Unidos para que conhecessem seus homólogos naquele país, que 
tinham mais experiência no investimento no setor de private equity. Um 
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passo crucial foi convencer o Petros, um dos maiores fundos de pensão do 
Brasil, a investir em fundos de capital de risco e de private equity de forma 
mais agressiva, o que vem ocorrendo desde 2006. O fato de contar com o 
Petros convenceu outros fundos de pensão de que investir em capital de 
risco valia a pena, o que facilitou o desenvolvimento do setor.

Por outro lado, o INOVAR coordenou os encontros entre empreende-
dores e investidores de capital de risco. No início, o pessoal do INOVAR, 
com a ajuda de funcionários de menor escalão dos fundos de capital de 
risco e de capital semente no Brasil, fez uma pré-seleção dos empreende-
dores que compareceriam perante o comitê de avaliação, que decidiria que 
empresas participariam de um estágio de incubação. Durante esse período 
de incubação, os empreendedores recebiam capacitação sobre como gerir 
uma empresa nova e como melhorar seus planos de negócios. Ao fim desse 
processo, os empreendedores faziam uma apresentação para um painel de 
fundos de capital de risco e de investidores anjos que poderiam vir a finan-
ciá-los. Essa fórmula equivale à prestação de um bem público a todo o 
setor de private equity/capital de risco do país, o que foi fundamental para 
o desenvolvimento do setor.

De modo geral, para ativar o ecossistema de capital de risco, o INO-
VAR trabalhou em muitos aspectos para resolver os problemas de coor-
denação. Isso foi feito procurando evitar a concessão de subsídios diretos 
e voltando a atenção para a oferta de bens públicos. Em vista do êxito do 
programa, o Fumin adotou o modelo INOVAR no Peru e na Colômbia. A 
Finep, por sua vez, prestou assessoria à Argentina, ao Chile e ao México 
sobre o potencial para replicar o INOVAR.37

O crescimento de empresas de alta produtividade

O crescimento das empresas após a sua criação é muito importante tanto 
para o empreendimento como para a produtividade agregada. Quanto 
maior for a expectativa de crescimento de uma empresa, maior será a dis-
posição dos empreendedores para iniciar o negócio porque podem recupe-
rar o investimento mais facilmente. Ademais, uma vez que uma empresa 
tenha alcançado uma alta produtividade, a produtividade agregada da eco-
nomia pode aumentar se essa empresa tiver capacidade para crescer, absor-
vendo trabalhadores e outros recursos antes empregados em atividades de 
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menor produtividade. É o crescimento da produtividade pela realocação. 
Para que o empreendedorismo faça “o ponteiro do crescimento econômico 
se mexer”, é preciso não apenas abrir as melhores empresas, mas também 
fazê-las crescer.38

Assim como os médicos estudam a fisiologia das pessoas sãs antes de 
estudar as doenças, é preciso ter uma referência para estudar se o cresci-
mento das empresas e o processo de realocação sofrem de patologias. O 
ponto de referência natural seria partir de três pressupostos padrão em 
economia: que existem mercados de fatores perfeitos e, assim, as empre-
sas disputam, de forma competitiva, trabalhadores e outros fatores; que 
as empresas têm curvas de custo médio em forma de U com uma única 
escala mínima ótima, em vez de uma curva com forma de W com esca-
las locais de custo mínimo diferentes; e que as empresas são tomadoras 
de preços. Para os fins desta discussão, esses pressupostos foram selecio-
nados não porque sejam cumpridos — assim como os médicos, sabemos 
que é improvável que se verifiquem no caso do nosso paciente —, mas sim 
porque esse experimento serve de referência útil para entender por que as 
economias se afastam deles.

Se, na realidade, fossem válidos os pressupostos de que os merca-
dos são competitivos e de que as curvas de custo têm um mínimo único, 
a receita adicional gerada pelo último trabalhador estaria igualada em 
todas as empresas (veja Hsieh e Klenow, 2009).39 As empresas contrata-
riam até o ponto em que um trabalhador adicional gerasse receita sufi-
ciente adicional para pagar seu salário. Ter menos trabalhadores que a 
referência significaria que as empresas estariam perdendo dinheiro por-
que um trabalhador a mais aumentaria seus lucros. Se a escala ótima for 
superada, então a receita adicional gerada pelo último trabalhador seria 
inferior ao salário, situação em que a empresa seria ineficientemente 
grande. Esse argumento não implica que todas as empresas seriam do 
mesmo tamanho. Algumas empresas, sobretudo as mais produtivas, fun-
cionariam com muito mais trabalhadores do que as de baixa produtivi-
dade. Nesse universo de referência, uma empresa de alta produtividade 
que aumente ainda mais sua produtividade ampliaria sua escala, fazendo 
subir os preços dos fatores e obrigando algumas empresas de baixa pro-
dutividade a sair do mercado. Essa análise sugere que, embora os merca-
dos competitivos tenham muitas características, a proteção das empresas 
de baixa produtividade não é uma delas. A discussão a seguir analisará 
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rapidamente os desvios em relação a esse cenário de referência, tanto do 
lado financeiro como do lado real.

Limitações financeiras que impedem o crescimento. Uma vez que a 
receita das empresas não costuma aparecer tão rapidamente como seus 
gastos salariais ou suas despesas de capital, limitações financeiras podem 
impedir o crescimento da empresa. Alguns autores sustentam que essas 
limitações ao endividamento poderiam ser um grande obstáculo à rea-
locação de fatores rumo a empresas de maior produtividade.40 Tendo 
dito isso, em muitas condições, seria possível esperar que, se as empre-
sas estão chegando a uma situação de limite de endividamento, esse pro-
blema poderia ser mitigado com o tempo, pois os fluxos de caixa internos 
gerados pelas receitas poderiam ser reinvestidos, aumentando gradual-
mente sua escala de operação. Nesse quadro, os melhores projetos acabam 
superando as restrições ao endividamento.41 Assim, as limitações finan-
ceiras deveriam ter mais importância nas empresas relativamente jovens. 
Usando dados das Pesquisas com Empresas do Banco Mundial, Wagner 
(2014) mostra que a parcela dos lucros reinvestida diminui com o tempo, 
de aproximadamente 15 % a 20 % nas empresas com menos de cinco anos 
até uma média de 10 % nas empresas com 15 anos. Esses dados coincidem 
com o argumento de que as empresas usam lucros retidos para gradual-
mente fazer face às suas limitações financeiras, e que essas limitações se 
tornam menos importantes à medida que as empresas amadurecem.

Limitações de produção e custo. Em média, as empresas são menores 
na América Latina do que nos Estados Unidos. Isso se deve, em parte, 
ao fato de que as empresas são menores no momento do seu nascimento. 
Contudo, esse tamanho mais reduzido poderia resultar, em parte, de um 
menor potencial de crescimento. Hsieh e Klenow (2012) mostram que as 
empresas nos Estados Unidos que sobreviveram durante 40 anos empre-
gam quase oito vezes mais trabalhadores do que as empresas com cinco 
anos ou menos. Em contrapartida, observam que, no caso do México, o 
mesmo fator de aumento de escala é de apenas duas vezes (figura 4.6). É 
interessante notar que as empresas na Índia apresentam uma escala de 
crescimento ainda menor.

As limitações financeiras talvez não sejam responsáveis pelas dife-
renças entre os Estados Unidos e o México, pois as diferenças se tornam 
maiores nas empresas com 25 anos ou mais, estágio em que as limita-
ções financeiras provavelmente não são tão importantes. Muitos outros 
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fatores poderiam explicar o crescimento relativamente baixo das empre-
sas na América Latina. Uma possível explicação tem a ver com a proprie-
dade das empresas. Na América Latina, em maior medida que nos países 
desenvolvidos, as empresas tendem a ser familiares. Em um contexto de 
fortes falhas de mercado nos primeiros estágios de uma empresa, como 
tende a ocorrer na região, a família poderia ser um instrumento muito útil 
para superar as falhas contratuais e contribuir para a criação de empre-
sas. No entanto, a mesma estrutura familiar que facilita a abertura de uma 
empresa poderia ser um impedimento para que ela cresça. À medida que 
as empresas crescem, um primo ou um cunhado talvez já não seja a pessoa 
mais indicada para um cargo de chefia. Além disso, despedir um ou outro 
poderia ter importantes custos pessoais, e encontrar chefes intermediários 
no mercado para substituí-los pode ser difícil.42 Alguns desses problemas 
também podem surgir em empresas que não são de propriedade familiar; 
conforme destacado por Wasserman (2012), as habilidades ideais do dire-
tor executivo de uma empresa nova talvez não sejam as mesmas que as exi-
gidas para obter sucesso na expansão de uma empresa.

Um problema relacionado tem a ver com as práticas de gestão. Em 
especial, Aghion, Bloom e Reenen (2013) mostram que o grau de delegação 
na América Latina é baixo em comparação com o dos países desenvolvi-
dos.43 Quer isso se deva a diferenças culturais ou à dificuldade de encon-
trar gerentes em escalão intermediário, em um contexto em que não há 

Figura 4.6  Antiguidade e porte das empresas nos Estados Unidos, México e Índia
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Fonte: Hsieh e Klenow (2012). 
Observação: Grupos por antiguidade: 0 = (<5 anos); 1 = (5–9 anos); 2 = (10–14 anos); 3 = (15–19 anos); 4 = (20–24 anos); 
5 = (25–29 anos); 6 = (30–34 anos); 7 = (35–39 anos); 8 = (>40 anos). 
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delegação, o crescimento poderá representar um desafio e implicar impor-
tantes custos e sacrifícios pessoais para o empreendedor em termos do 
tempo dedicado à família. Nesse contexto, talvez os empreendedores se 
mostrem menos dispostos a expandir suas operações.

Essas limitações ao crescimento das empresas novas associadas a suas 
práticas de gestão são mitigadas em países como os Estados Unidos devido 
à existência de um setor ativo de capital privado que investe em empre-
sas e melhora suas práticas, reestruturando a organização para que possa 
operar em escala maior. A falta de um bom ecossistema de capital privado 
poderia ser parte do motivo pelo qual algumas empresas de alta produti-
vidade na região não crescem.

As empresas mais antigas também podem contribuir adquirindo 
empresas novas com potencial de crescimento e sinergias em seus ativos 
existentes. Analisando as empresas inovadoras, Hall e Woodward (2010) 
documentam que a maioria das saídas bem-sucedidas do mercado por 
parte de empresas respaldadas por capital de risco nos Estados Unidos 
ocorre por meio de aquisições por outras empresas, normalmente mais 
antigas. Bernstein (2012) mostra que, quando as empresas têm acesso a 
bolsas de valores públicas, elas reduzem seu nível direto de inovação dimi-
nui, mas aumentam a aquisição de tecnologia inovadora, explorando sua 
nova vantagem comparativa financeira. Na medida em que as bolsas de 
valores públicas dos países da América Latina estão pouco desenvolvi-
das, esse canal alternativo para as empresas de alta produtividade se vê 
limitado.

De modo geral, pouco se sabe sobre por que as empresas da América 
Latina crescem relativamente pouco. Outra possibilidade é que o pressu-
posto da curva de custo médio em forma de U não é cumprido, de maneira 
que uma pequena ampliação é ineficiente, mesmo quando uma amplia-
ção grande pode ser rentável. Se for esse o caso, as empresas necessitam 
de massa crítica para crescer. Isso poderia ocorrer quando o crescimento 
exige grandes investimentos indivisíveis, como uma máquina ou a criação 
de um novo nível na estrutura organizacional (Caliendo, Monte e Rossi-
-Hansberg, 2012).44 Conforme indicado na figura 4.7, uma empresa que 
produz uma pequena quantidade, q1, não desejaria crescer a menos que 
tivesse pedidos de compra muito grandes que permitissem reduzir seu 
custo marginal. Obviamente, esses problemas são menos pertinentes nos 
mercados maiores dos países desenvolvidos, onde é mais provável que as 
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empresas alcancem naturalmente a escala ótima dada pelo mínimo global 
do custo médio.45 Em contextos menores, como sustentam Hausmann e 
Wagner (2014), um grande pedido de compra por parte do governo ou de 
qualquer outro cliente grande (como as empresas de mineração no Chile 
ou a Intel na Costa Rica) poderia permitir que a empresa desse um salto à 
escala de produção seguinte, q̂. Assim, do ponto de vista das políticas, as 
compras públicas poderiam ser um instrumento importante para permi-
tir que as empresas de alta produtividade aumentassem sua escala. Por sua 
vez, isso poderia ajudar a retirar do mercado as empresas de baixa produ-
tividade, o que levaria a uma realocação virtuosa dos fatores de produção.

Limitações de marketing para entender a demanda. Uma possível limi-
tação relacionada com o crescimento das empresas da América Latina tem 
a ver com o marketing e o tamanho dos mercados internos. Se comercia-
lizar os produtos no exterior é mais caro e exige uma adaptação dos pro-
dutos com o objetivo de satisfazer a demanda estrangeira, as empresas nos 
mercados menores poderiam se ver presas abaixo da escala ótima. Tal-
vez saibam como vender para sua base inicial de clientes, que normal-
mente é interna, mas talvez não saibam como ampliar essa base para além 
das fronteiras. As políticas de internacionalização, como a promoção das 
exportações, que ajudam a conectar os produtores locais com a demanda 
nos mercados internacionais, podem ser importantes nesse sentido; tais 

Figura 4.7  Curva de custo médio para uma empresa com múltiplos custos mínimos
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quando se começa em q1. p2 = custo mínimo global. 
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políticas serão tratadas em detalhe no capítulo 8. Um exemplo de uma 
política que combina a internacionalização com serviços de aceleração das 
empresas é o programa TechBa, no México. Foi lançado em 2004 para 
ajudar as pequenas e médias empresas tecnológicas a vencer o desafio de 
penetrar no restante da zona do Tratado de Livre Comércio da América do 
Norte (NAFTA) e posicionar as empresas mexicanas como fornecedores 
de tecnologia de primeira ordem. Conta com escritório em cinco cidades 
nos Estados Unidos e duas no Canadá, além de um na Espanha (Madri), 
que serve de porta de entrada para o mercado europeu. O programa con-
vida empreendedores mexicanos para esses locais e facilita sua interação 
com os atores locais, o que gera vendas, alianças estratégicas e investimen-
tos. O TechBa é financiado pelo Ministério da Economia do México e pela 
Fundação México–Estados Unidos para a Ciência (Fumec).46,47

Como promover o início e o crescimento das empresas de alta 
produtividade

As novas empresas têm potencial para ser uma fonte desproporcional 
de projetos produtivos e empregos na economia. No entanto, as primei-
ras etapas de uma empresa estão entre as mais difíceis. Nessa fase, elas 
não entendem plenamente suas funções de produção, e têm dificuldades 
em assinar contratos confiáveis com clientes e fornecedores, investidores, 
empregados ou mesmo cofundadores. Todos esses fatores podem impedir 
que alguns projetos socialmente eficientes saiam do chão.

O objetivo das políticas para apoiar o empreendedorismo e o cres-
cimento precoce das empresas consiste em impedir que essas limitações 
travem os projetos com retornos sociais possivelmente altos. Algumas des-
sas limitações têm a ver com o lado real das novas empresas e outras com 
o lado financeiro. Não se trata de gastar mais dinheiro em políticas de 
empreendedorismo simplesmente porque a região não cria empresas sufi-
cientes com alto potencial de crescimento. É indispensável identificar as 
falhas de mercado que estão por trás disso e conceber intervenções para 
enfrentá-las.

Outro desafio fundamental tem a ver com a seletividade. Uma vez 
que a nova empresa típica não é particularmente produtiva e tem uma 
baixa probabilidade de sobreviver, é importante pensar em critérios de 
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autosseleção ao alocar recursos públicos. Isso não significa necessaria-
mente que o Estado deva escolher os ganhadores. Antes, significa que 
deveria implementar políticas que tirem partido das capacidades do setor 
privado para identificar novas empresas promissoras (como os progra-
mas de incubadoras com os incentivos adequados, ou fundos de capital de 
risco) ou para que as empresas com alto potencial de crescimento se autos-
selecionem. No mínimo, é importante evitar gastar recursos e esgotar a 
energia das autoridades em políticas de empreendedorismo que impac-
tem, principalmente, empresas novas de baixa produtividade. O fato de 
que as políticas destinadas a reduzir as barreiras para abrir empresas pare-
çam impactar, sobretudo, essas empresas marginais sugere que a enorme 
atenção que essas políticas têm recebido na região e no mundo tem sido 
excessiva.

Embora este capítulo tenha se concentrado, fundamentalmente, em 
políticas individuais, é importante entender que algumas das intervenções 
nessa área têm fortes complementaridades. Por exemplo, os esforços para 
desenvolver o setor de capital de risco podem não dar certo sem bons pro-
gramas de incubação que proporcionem o fluxo de projetos exigido. Pode 
ser que a incubação não alcance seu potencial sem um setor de capital 
de risco que ofereça uma possível saída do estágio de incubação para as 
empresas mais promissoras. E, na ausência de ambas, as capacidades exi-
gidas para gerir com eficácia os fundos de capital de risco e as incubado-
ras não surgirão de forma espontânea. Como deve ficar claro, os sistemas 
empresariais podem exigir intervenções múltiplas e uniformes para rom-
per um círculo vicioso. Os formuladores de políticas devem pensar nessas 
complementaridades e avaliar cada intervenção não apenas pelos seus pró-
prios méritos, mas também com base no impacto que têm no ecossistema 
como um todo.

Assim como em qualquer outro campo, as políticas públicas na área 
do empreendedorismo exigem novas evidências que ajudem a separar as 
que funcionam das que não funcionam. Apesar dos importantes esforços 
recentes para compilar dados sobre o empreendedorismo e seu financia-
mento na América Latina e no Caribe, os conjuntos de dados ainda são 
por demais escassos para responder a tantas perguntas. A expectativa é 
que o impulso recente das políticas em favor do empreendedorismo esti-
mule outras iniciativas para produzir novas bases de dados para que se 
possa aprender com as políticas existentes e melhorá-las para o futuro.



5 Além da sala de aula: 
formação para a 
produção

Nas ciências sociais, poucos temas têm sido mais estudados que o papel 
do capital humano no desenvolvimento econômico. O consenso é que a 
educação — entendida em sentido amplo como o processo contínuo de 
aquisição de habilidades e/ou capacidades — determina a produtividade 
dos trabalhadores, seu nível de renda e, eventualmente, o bem-estar geral 
da sociedade. Por seu lado, uma população mais bem formada fortalece a 
capacidade inovadora de uma economia, acelera o avanço de novas tecno-
logias e produtos, além de facilitar a disseminação de conhecimentos e a 
adoção de novas tecnologias desenvolvidas por terceiros. Por meio desses 
distintos canais, níveis individuais de capital humano mais elevados têm 
como resultado patamares superiores de crescimento econômico e desen-
volvimento (Hanushek e Woessmann, 2008).

Não é de surpreender que países dos cinco continentes tenham durante 
décadas se esforçado para investir em educação e capacitação profissional. 
Um exemplo disso é que, entre 1980 e 2008, o investimento público em 
educação, em termos reais, duplicou na América Latina e na África Sub-
saariana, quase triplicou no Oriente Médio, mais que quintuplicou nos 
países do Leste da Ásia e aumentou oito vezes nos países do Sul da Ásia 
(Glewwe et al., 2011).1

Contudo, nem todos os esforços produziram verdadeiros progressos. 
A evidência indica que os países bem-sucedidos nesse campo têm sabido 
como transformar o investimento em educação e capacitação numa força 
de trabalho com níveis adequados de importantes habilidades para o setor 
produtivo. Esses países também entenderam que o processo de educação 
não termina com um diploma de ensino secundário e nem mesmo com 
um título universitário. Simplesmente, ele nunca tem fim. Desse modo, 
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há casos de sucesso que têm origem nos modelos de capacitação contínua 
que integram os sistemas de ensino ao mercado de trabalho e estimulam 
a aprendizagem ao longo de toda a vida, assegurando assim um estímulo 
para a produção. Nesses sistemas os trabalhadores transitam permanente-
mente entre o mercado de trabalho e o sistema de ensino ou de capacitação 
ao longo do ciclo de sua vida profissional. 

A América Latina e o Caribe não pertencem a esse grupo seleto. Os 
países da região ampliaram significativamente a cobertura no âmbito 
do ensino fundamental e médio, mas não progrediram até um modelo 
de capacitação contínua, e tampouco prestaram atenção suficiente à inte-
gração da escola e da capacitação aos sistemas de trabalho. As iniciativas 
se concentraram de maneira desproporcional em ampliar os sistemas de 
ensino e criar nichos isolados de capacitação para o trabalho com uma 
cobertura limitada, deixando pouco espaço para revisar e melhorar seus 
mecanismos de garantia de qualidade e a relevância das habilidades ensi-
nadas, a fim de satisfazer mais adequadamente as demandas do setor pro-
dutivo. Ao que parece, os países da América Latina simplesmente partiram 
do princípio que uma população com mais anos de estudo é sinônimo de 
uma população mais bem formada. 

A educação e a capacitação para o trabalho na América Latina e no 
Caribe têm avançado por caminhos separados. Em diversos países da 
região há uma modalidade institucional que apoia a capacitação profissio-
nal, mas ela costuma estar voltada para os sistemas de ensino e de capaci-
tação técnicos. Esses dois sistemas são muito heterogêneos entre os países 
latino-americanos no que toca às instituições e seu alcance, mas costumam 
ser antiquados e estar desacreditados e desconectados das necessidades do 
setor produtivo. Por seu lado, a educação em geral é vista como o caminho 
destinado a dotar os jovens de habilidades acadêmicas para que ingres-
sem na universidade e depois no mercado de trabalho. Diversos indicado-
res sugerem que a região nem sequer mostrou progresso nessa dimensão. 
Segundo os resultados de provas internacionais, a América Latina apre-
senta um atraso importante em matéria de conhecimentos acadêmicos.

Os resultados dessa situação são motivo de preocupação. A força de 
trabalho na América Latina é deficiente em conhecimentos básicos e não 
dispõe de outras competências ou habilidades de que o setor produtivo 
precisa para funcionar competitivamente, inovar e crescer. A falta de cone-
xão com as necessidades do mercado de trabalho se reflete em importantes 
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lacunas de habilidades, o que em alguns setores e países tem sido abor-
dado esporadicamente com estratégias específicas e limitadas às necessi-
dades de cada caso.

Neste capítulo, o que se propõe é que só um sistema de aprendiza-
gem de qualidade ao longo de toda a vida e conectado com as necessi-
dades do mercado de trabalho pode, em última instância, preparar uma 
população que impulsione e sustente o desenvolvimento produtivo de um 
país. A evidência que se apresenta aqui sugere que não foi isso que ocor-
reu na América Latina, uma região muito diversificada na qual nem os 
esforços comuns em matéria de cobertura nem os objetivos setoriais iso-
lados melhoraram de modo significativo a produtividade da população. 
Sem reformas profundas, que comecem na base do sistema de ensino, será 
difícil conseguir melhoras gerais e sustentáveis no capital humano para 
o desenvolvimento produtivo da região. No entanto, esse tipo de reforma 
transcende os marcos temporais dos ciclos políticos; por esse motivo, esses 
esforços quase sempre enfrentam problemas de economia política que difi-
cultam sua implantação. Por conseguinte, os debates das políticas desti-
nadas a melhorar o capital humano e transpor a lacuna das habilidades 
devem considerar ações complementares para acelerar a mudança, mesmo 
que seja em âmbitos específicos.

Nesse contexto, este capítulo pretende responder às seguintes 
perguntas: 

•	 Por que, apesar dos esforços reconhecidos da região para construir 
capital humano, não são geradas as habilidades requeridas para o 
desenvolvimento produtivo?

•	 O que fizeram outros países — desenvolvidos e em desenvolvimento 
— no âmbito de políticas para construir capital humano com o fim de 
efetivamente melhorar a produtividade de seus habitantes?

•	 Quais as condições necessárias para se promover o desenvolvimento 
de um país com base nas capacidades de sua população? O que é pos-
sível fazer no curto prazo?

Da análise se extraem cinco mensagens-chave:

•	 Os países da região devem adaptar suas metas. Os progressos na 
cobertura sem melhoria da qualidade ou da pertinência não foram 
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eficazes para promover o desenvolvimento produtivo. O custo futuro 
da ausência de elaboração de um programa que melhore a qualidade e 
a pertinência será grande, motivo pelo qual é essencial que se propo-
nha uma nova estrutura baseada num sistema de ensino e capacitação 
orientado para o trabalho.

•	 O processo de acumulação de capital humano é permanente, e a edu-
cação e o sistema de capacitação devem responder a essa realidade. A 
acumulação de capital humano deve ser pensada como um processo 
para toda a vida que não termina com um diploma ou certificado 
acadêmico. Trata-se de um processo sequencial no qual a qualidade 
de cada nível facilita ou cria obstáculos para o processo futuro e se 
estende para além da transição entre a escola e o mundo do trabalho. 
Isso tem consequências práticas quando se trata de definir as políticas 
e as instituições públicas associadas à construção de capital humano.

•	 A aquisição de habilidades e/ou capacidades relevantes deve ser a pedra 
angular da educação e capacitação para os sistemas de trabalho. A prio-
ridade dada às habilidades e competências terá um impacto mais forte 
no bem-estar econômico e no desenvolvimento produtivo dos países 
do que anos de capacitação. Essas habilidades e competências mudam 
rapidamente e são cada vez mais complexas. Atualmente o mercado 
de trabalho e a sociedade requerem não apenas conhecimentos aca-
dêmicos mas também outras habilidades socioemocionais habitual-
mente menos associadas ao sistema de ensino tradicional. Do mesmo 
modo, essas habilidades não estão vinculadas a uma etapa específica e 
precoce na vida das pessoas. Isso ressalta a importância de se conside-
rar a educação um processo de aprendizagem ao longo da vida no qual 
a escola desempenha um papel central mas não exclusivo.

•	 Não há apenas um modelo de educação e capacitação para o traba-
lho, mas a participação ativa do setor produtivo é indispensável para 
melhorar a pertinência e a qualidade. O respaldo a um novo programa 
de políticas públicas requer um sistema que envolve o setor produ-
tivo na definição de quais são as habilidades requeridas. Um sistema 
orientado para uma capacitação de qualidade relevante requer um 
quadro institucional sólido que facilite a coordenação do setor produ-
tivo com o Estado, as entidades da área de educação e as instituições 
que formam as pessoas para o trabalho. O sistema também deve ser 
compatível com um esquema de financiamento que ofereça incentivos 
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adequados e inclua um mecanismo de monitoramento e avaliação 
para garantir a qualidade.

•	 As reformas que levam a melhorias sustentáveis requerem uma visão 
de médio a longo prazo que não esteja sujeita aos ciclos políticos. No 
entanto, as políticas corretivas podem contribuir para transpor lacunas 
específicas no capital humano em setores produtivos estratégicos. O pro-
blema da falta de qualidade e pertinência do capital humano na região 
começa cedo no sistema de ensino. Sem profundas reformas que forta-
leçam as habilidades adquiridas pelas crianças e jovens na escola e que 
promovam a atualização permanente e o aperfeiçoamento das habili-
dades da força de trabalho, não será possível fazer nenhuma mudança 
substancial e sustentável. Porém, políticas públicas com objetivos 
definidos que complementam e coexistem com estratégias de médio 
prazo podem contribuir para transpor as brechas de habilidades em 
setores-chave.

O capital humano na América Latina

Os alicerces tradicionais: a educação e as habilidades

O investimento público em educação cresceu nos países da América 
Latina, embora menos do que nas economias em desenvolvimento em 
outras regiões. Os esforços da maioria dos países da região em educação 
e capacitação tiveram como resultado um aumento do gasto público em 
educação, de uma média de 3,87 % do produto interno bruto (PIB) ao ano 
nos anos 1990 até aproximadamente 4,7  % na atualidade (mais do que 
em décadas passadas, mas ainda muito abaixo do investimento dos países 
com bons resultados em educação). Por exemplo, o gasto público médio 
dos países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econô-
micos (OCDE) supera 12 % do PIB.2

O investimento se concentrou na ampliação da cobertura mediante a 
construção de escolas para que a educação oferecida fosse acessível para as 
famílias que se achavam fora do sistema. Também voltou a atenção para o 
fortalecimento do acesso mediante incentivos para aumentar a demanda, 
por meio de programas de transferências condicionais, como o Bolsa 
Escola no Brasil e o Progresa–Oportunidades no México. Essas iniciativas 
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tiveram sucesso na significativa ampliação da cobertura do ensino fun-
damental e médio. Por exemplo, o acesso ao ensino fundamental cres-
ceu de 86 % no início dos anos 1990 ao nível atual de 95 %, enquanto a 
cobertura do nível médio aumentou de 60 % para 76 % no mesmo período. 
No entanto, numa região que enfrenta o desafio de consolidar seu cresci-
mento e desenvolvimento, concentrar os esforços apenas na ampliação da 
cobertura não basta. Uma cobertura mais ampla e mais anos de educação 
da população não melhoraram de modo significativo a produtividade da 
força de trabalho.

Para ilustrar esse ponto, a figura 5.1 mostra a tendência no número 
de anos de escolaridade da população de 15 anos de idade ou mais e o 
aumento da produtividade da força de trabalho num país da América 
Latina (Brasil) e em outro país fora da região (China). Ao contrário deste 
último, os importantes avanços da educação no Brasil não foram acom-
panhados de melhoras semelhantes na produtividade dos trabalhadores. 
Em geral, constata-se uma tendência muito semelhante no resto da região.

Por que os avanços importantes não contribuíram para aumentar o 
decepcionante crescimento econômico da América Latina nos últimos 
50 anos? Por que a rápida convergência da região com países desenvol-
vidos em termos de cobertura educacional e anos de estudos da força de 
trabalho não contribuíram para uma convergência semelhante na pro-
dutividade, na renda e no bem-estar econômico? Sem ignorar os outros 
fatores-chave que influenciam o crescimento econômico, a hipótese apre-
sentada neste capítulo é simples: os anos de estudos e capacitação (ou de 
educação em geral) não geraram a aprendizagem ou as habilidades rele-
vantes para o mercado de trabalho, comparáveis às alcançadas por outros 
países em condições semelhantes (ver boxe 5.1).

A hipótese explica por que as deficiências em educação mais críticas da 
região se situam no âmbito da pertinência e qualidade. Essas deficiências se 
manifestam, por exemplo, nos resultados de provas internacionais, como 
o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA, a sigla em 
inglês), administrado pela OCDE, que mede não só as habilidades acadêmi-
cas básicas (matemática, compreensão de texto e ciências) em amostras de 
alunos de 15 anos, mas também sua habilidade para usar esses conhecimen-
tos na solução de problemas da vida real. Na prova de 2012 (os últimos dados 
disponíveis), os oito países da América Latina que participaram se encon-
travam na quinta parte inferior do total de 65 países nas três disciplinas.
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Por outro lado, os resultados demonstram que 46  % dos alunos na 
América Latina não compreendem um texto básico, porcentagem muito 
acima da média de 18 % da OCDE e 3 % da China (Xangai). Em matemá-
tica, 63 % dos alunos da América Latina não conseguem resolver proble-
mas básicos que podem surgir em situações do dia a dia, em comparação 
com 23 % dos países da OCDE e 4 % da China (Xangai).

Figura 5.1  Ampliação dos anos de estudo da população adulta e produtividade no 
trabalho, 1970–2012
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Fonte: Cálculos dos autores a partir de dados do Instituto de Estatística da UNESCO (2013), The Conference Board 
(2013) e Barro & Lee (2013).
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BOXE 5.1 QUANTO CUSTA O STATU QUO? QUANTO AS REFORMAS PODEM 
DEMORAR PARA APRESENTAR RESULTADOS?

A literatura especializada mais recente sobre o impacto da educação no crescimento põe 
em relevo a distinção entre quantidade e qualidade/relevância da educação no país, ou seja, 
distingue entre a cobertura de um sistema ou os anos de estudo da população e as habilida-
des cognitivas adquiridas. Em diversos estudos, Hanushek e Woessmann (2008, 2010, 2012a, 
2012b) demonstram que o que influi no crescimento econômico é a qualidade da formação da 
força de trabalho. Por sua vez, a qualidade depende dos níveis de habilidade adquiridos tanto 
dentro quanto fora do sistema de ensino (por intermédio da família, da capacitação informal, 
da aprendizagem baseada no trabalho, etc.). Esses autores mostram que, se forem incluídas 
as medidas dos ganhos com educação, a variável do tempo de escolarização já não tem uma 
relação significativa com o crescimento.

Na América Latina, o capital humano medido por provas internacionais pode responder por 
entre metade e dois terços das diferenças de renda per capita entre os países da região e o 
resto do mundo (Hanushek e Woessmann, 2012b). Por outro lado, apenas cerca de um quarto 
das mudanças na renda dos países pode ser explicada pela medição da frequência à escola, 
sem levar em conta as diferenças nas habilidades adquiridas. A conclusão é que os níveis 
de habilidades, mais do que os ganhos em educação, explicam as diferenças salariais indivi-
duais, a distribuição da renda e o crescimento econômico.

Mas quanto custa o atraso em habilidades cognitivas dos trabalhadores da região? Segundo a 
metodologia que Hanushek e Woessmann (2011) propuseram para a OCDE, a análise apresen-
tada a seguir calcula as perdas econômicas dos países da América Latina e do Caribe como 
um resultado desse atraso. São estudados dois cenários:

1.	 Reforma de ensino que melhora a pontuação média na prova PISA de cada país em 50 
pontos (desvio padrão de 0,5) em 10 anos.

2.	 Reforma de ensino + capacitação: melhora de 50 pontos na prova PISA em 10 anos, 
complementada por um esforço similar para cada coorte de trabalhadores que já faz 
parte do mercado de trabalho.

O exercício pressupõe que uma vida de trabalho dura 40 anos (a força de trabalho inclui 40 
coortes de idade), as reformas são paulatinas (afetam uma coorte por ano) e o crescimento do 
PIB sem reforma é de 2 % em média para a América Latina. O aumento de 50 pontos básicos 
na prova PISA é ambicioso, mas semelhante àquele que recentemente o Brasil e o México 
alcançaram (30 a 35 pontos em compreensão de texto entre 2003 e 2009).

O resumo dos resultados está no quadro B5.1 e na figura B5.1, apresentando dados do Chile. 
Segundo os pressupostos do exercício, no primeiro cenário o PIB per capita, 40 anos depois da 
reforma, seria 17 % mais alto que o PIB per capita sem reforma. No caso de complementar a 
reforma de ensino com uma capacitação para a força de trabalho ativa, o PIB per capita seria 
37 % maior do que no cenário sem reforma. Embora os resultados sejam produto dos pressu-

(continua na página seguinte)
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BOXE 5.1 (continuação)

postos, eles ressaltam não apenas a grande diferença que se pode conseguir por meio dessas 
reformas como também o marco temporal em questão. Como ilustra o exemplo do Chile, 
devido à natureza progressiva da mudança, que corresponde ao atual contexto das reformas 
da educação, levaria uns 15 anos para se começar a identificar os efeitos marginais. Isso 
acentua a importância do planejamento de políticas complementares às reformas de ensino 
para enfrentar o problema das brechas de habilidades na força de trabalho ativa.

Figura B5.1  �Renda per capita sob diferentes cenários de reforma no Chile 
(2010–50)
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Fonte: Cálculos dos autores com base em dados de Hanushek e Woessmann (2011).

Quadro B5.1  PIB per capita em 2050 sob diferentes cenários de reforma

País PIB per capita, 2010

PIB per capita, 2050

Sem reforma Cenário I Cenário II

Argentina 14,8 23,2 27,1 31,8

Brasil 10,1 15,7 18,4 21,5

Chile 15,6 23,8 27,9 32,7

Colômbia 8,6 10,9 12,7 14,9

México 13,3 18,0 21,1 24,7

Peru 9,0 12,9 15,1 17,7

Uruguai 13,4 25,8 30,3 35,4

Fonte: Cálculos dos autores com base em dados de Hanushek e Woessmann (2011).
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O panorama é ainda mais grave quando se leva em conta que uma 
alta porcentagem dos jovens da América Latina e Caribe está fora do sis-
tema de ensino (e, presumivelmente, apresenta níveis inclusive mais bai-
xos que os dos jovens escolarizados), seja devido a taxas de evasão escolar3 
ou devido à baixa cobertura no nível médio. Além disso, um número sig-
nificativo de adultos apresenta baixos níveis de escolaridade.4 Somente 
transpondo essas brechas a região (e sua população) será capaz de melho-
rar a produtividade e, consequentemente, a competitividade.

Mas o problema das brechas de habilidades não se limita a um baixo 
desempenho acadêmico em provas internacionais como o PISA. A evidên-
cia recente mostra que há uma falta de conexão entre o tipo de habilidades 
requeridas pelo setor produtivo e as que são ensinadas no sistema educa-
cional (inclusive a capacitação para o trabalho). Concretamente, segundo 
Bassi et al. (2012), cerca de 90 % dos empregadores da Argentina, Brasil 
e Chile declaram que não conseguem encontrar as habilidades necessá-
rias para produzir de forma competitiva. Esse estudo também demons-
tra a importância das habilidades socioemocionais ou comportamentais 
(como o autocontrole e a capacidade de trabalhar em equipe, assim como 
a capacidade de se adaptar a novas circunstâncias) no mercado de traba-
lho da América Latina. Como exemplo, a figura 5.2 mostra quais são as 
habilidades valorizadas pelo setor empresarial nos três países considera-
dos no mesmo estudo. A pesquisa pediu a 1.200 participantes do meio 
empresarial que distribuíssem um total de 100 pontos entre três conjuntos 
de habilidades segundo sua importância para as atividades produtivas. Os 
resultados mostram que, na média, os empregadores atribuíram 15 pon-
tos para as habilidades técnicas ou habilidades específicas da atividade, 30 
pontos para as habilidades de conhecimentos e 55 pontos para as habilida-
des comportamentais. Esses resultados se repetem depois da desagregação 
dos dados por país (como mostra a figura 5.2), setor econômico, tamanho 
da empresa e outros aspectos.

Essas conclusões são especialmente relevantes, uma vez que atual-
mente a educação e a capacitação na região se concentram em grande parte 
nos conhecimentos ou habilidades técnicas mais do que no desenvolvi-
mento do que se conhece como “habilidades brandas”. Sem questionar a 
importância dos conhecimentos ou das habilidades técnicas no processo 
educacional, a evidência sugere que, para construir o capital humano, são 
necessárias outras habilidades relevantes ao mercado de trabalho.
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Na mesma linha, uma Pesquisa de Empresas do Banco Mundial 
(2010a) mostra que as companhias da região informam que a escassez 
de mão de obra com capacidades adequadas é o principal obstáculo para 
seu desenvolvimento produtivo. Em média, um terço das empresas na 
América Latina e no Caribe identificam a capacitação inadequada dos 
trabalhadores como o obstáculo mais sério para seu funcionamento e 
como uma limitação importante para a inovação: a proporção é muito 
mais alta no Brasil e Argentina (69 % e 56,6 %, respectivamente). Esse 
dado é confirmado pelos resultados da Pesquisa Produtividade e Recur-
sos Humanos (BID 2012) nas Bahamas, Honduras, Paraguai e Uruguai, 
que constata que a força de trabalho não possui habilidades e experiência 
e nem a capacidade de se desempenhar de modo adequado em entrevis-
tas de emprego.

No entanto, cabe lembrar que a demanda de habilidades pode mudar 
rapidamente, o que torna o desafio de transpor a brecha das habilidades 
— e planejar um sistema de capacitação profissional relevante — em algo 
ainda mais complexo. Os resultados da Pesquisa sobre demanda de habi-
lidades (BID 2010a) mostram que 50 % das empresas na Argentina, Bra-
sil e Chile consideram que suas necessidades de produção mudaram nos 

Figura 5.2  Pesquisa de demanda de habilidades na Argentina, Brasil e Chile  
(média de pontos atribuídos)
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últimos cinco anos e que agora elas exigem trabalhadores com habilidades 
mais extensas e diversas de então.

O ensino técnico e a capacitação para o trabalho

A solução para adequar os níveis e tipos de habilidades da força de tra-
balho talvez esteja no aprimoramento dos sistemas de capacitação para o 
trabalho a que normalmente se recorre para corrigir as deficiências do sis-
tema de ensino, atualizar habilidades e proporcionar outras novas basea-
das na realidade produtiva das economias. Contudo, seriam esses sistemas 
eficientes nos países da América Latina? Conseguiriam eles transpor, as 
brechas de habilidades entre demanda e oferta no mercado de trabalho? 
Lamentavelmente, a resposta é não. Embora haja recursos públicos signi-
ficativos destinados a esses sistemas, a evidência mostra que suas opera-
ções são ineficazes, as taxas de cobertura, deficientes e baixos seus níveis 
de qualidade e pertinência. Nos anos 1980 e 1990, a maioria dos governos 
da região criou mecanismos para promover a capacitação para o trabalho 
de pessoas que haviam abandonado o sistema educativo, num esforço para 
animá-los a prosseguir em sua capacitação (sobretudo no caso dos menos 
favorecidos). Hoje, a maioria dos países destina fundos da arrecadação de 
impostos nacionais ou setoriais específicos sobre a folha de pagamento ou 
de isenções fiscais que podem ser usados exclusivamente para a formação 
de trabalhadores, com capacitação oferecida por serviços nacionais desti-
nados a esse fim. Esse investimento oscila entre 0,01 % e 0,37 % do PIB.5, 6

O quadro 5.1 mostra a porcentagem do PIB que os governos inves-
tem em capacitação e de trabalhadores qualificados versus trabalhadores 
empregados.

O gasto público com capacitação (pelo menos a parte destinada aos 
institutos nacionais dedicados a essa tarefa) chega a uma média não supe-
rior a 0,4 % do PIB regional. A Colômbia é o país que faz o investimento 
mais alto nessa área (embora ele se concentre em cursos breves). Os resul-
tados também mostram que, apesar das grandes brechas de habilidades, 
só uma pequena porcentagem de trabalhadores recebe algum tipo de capa-
citação na região. O resultado é um conjunto deficitário de habilidades, o 
que augura um futuro cinzento para o potencial produtivo da população.

Reverter essa situação é um dos grandes desafios para o desenvol-
vimento produtivo da região. Nesse contexto, é importante prestar mais 
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atenção à provisão de ensino técnico num quadro de formação contínua 
para o desenvolvimento produtivo.

O ensino técnico na América Latina e no Caribe — normalmente 
administrado pelos ministérios da Educação — foi originalmente conce-
bido como um tipo de ensino de nível secundário que também podia ofe-
recer estudos pós-secundários mediante a concessão de diplomas técnicos. 
Uma característica do ensino técnico de nível secundário na região, dife-
rentemente do que ocorre em outras regiões, é que os programas não cos-
tumam ser finais, ou seja, os alunos podem continuar os estudos em um 
nível superior.7 Os sistemas de ensino técnico na América Latina são hete-
rogêneos em suas instituições e cobertura. Variam de modelos de ensino 
técnico secundário paralelos ao curso secundário geral, cujo currículo só 
difere do ensino médio nos últimos anos (como no Chile e na Argentina), e 
sistemas mais complexos nos quais coexistem diferentes subsistemas e vias 
possíveis de educação (como no Brasil e México).8

Em média, cerca de um terço dos alunos de escolas secundárias da 
região frequenta escola técnica (Székely, 2012), embora a matrícula varie 
consideravelmente de um país para outro. Enquanto no Chile e México o 
ensino técnico de nível secundário represente respectivamente cerca de 
35 % e 40 % da população estudantil, no Brasil apenas cerca de 11 % dos 
alunos estão matriculados nesse nível (Bassi e Ñhopo, 2013).

Durante décadas, o ensino médio técnico foi a opção de jovens com 
menos recursos e daqueles que não podem ou não querem seguir adiante 
em cursos superiores. É esse o caso, mesmo que, em média, os graduados 

Quadro 5.1  Proporção de trabalhadores qualificados em relação a trabalhadores 
empregados e custo da capacitação
País Capacitados/empregados (%) % do PIB para capacitação

Chile 14,8 0,10

Colômbia 24,0 0,37

El Salvador — 0,12

Honduras 5,5 0,19

Panamá 4,3 0,29

Rep. Dominicana 10,1 0,08

Uruguai 0,3 0,04

Fonte: Questionário aplicado a institutos de capacitação de cada país; pesquisas de domicílios de cada país. Cálculos 
dos autores com base em dados de Huneeus, de Mendoza e Rucci (2013).
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de cursos técnicos de nível secundário ganhem cerca de 10 % mais que 
seus colegas formados em escolas convencionais da América Latina e do 
Caribe que não continuam os estudos superiores (Bassi e Ñopo, 2013). 
Embora, em média, os que cursaram o ensino técnico ganhem menos do 
que os que frequentaram a universidade, a dispersão dos salários é grande, 
e o retorno de certas especialidades técnicas supera o de algumas discipli-
nas de nível universitário (Bucarey e Urzúa, 2013).

Por que, apesar dos retornos, o ensino técnico não tem uma presença 
maior nos países da América Latina e do Caribe? Ainda que haja várias 
explicações possíveis, tanto do lado da oferta quanto da demanda, a ausên-
cia de um vínculo com as exigências do setor produtivo e a obsolescên-
cia dos sistemas de ensino técnico na região contribuem para seu papel 
limitado na capacitação para o desenvolvimento produtivo. A falta de vín-
culo com o setor produtivo também se reflete em lacunas importantes nos 
perfis técnicos entre as demandas do mercado de trabalho e a capacita-
ção pelo sistema educacional. Como exemplo, a figura 5.3 mostra a dis-
tribuição da matrícula no ensino técnico secundário por especialidade no 
caso do Chile. Uma comparação dessas cifras com a criação de emprego 
por setor entre 2010 e 2012 revela importantes defeitos em setores-chave 
como a mineração e a construção, que em média criaram mais de 23.000 

Figura 5.3  Matrícula no curso secundário tecnovocacional por setor de 
especialidade no Chile, 2010

37%
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Eletricidade (26.635)

Metalmecânico (25.152)

Programas e projetos sociais 
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Outros (10.038)
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Fonte: Dados do Ministério da Educação do Chile (2010). 
Observação: A quantidade de alunos matriculados é apresentada entre parênteses. 
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e 27.000 empregos por ano, respectivamente. No caso particular da mine-
ração, na terceira seção deste capítulo descreve-se como as empresas do 
setor se organizaram para compensar a escassez de trabalhadores técnicos 
e preencher as vagas disponíveis nesse setor em expansão.

O desafio para a América Latina e o Caribe consiste em ofertar uma 
formação atraente, relevante e de qualidade que contribua para o cresci-
mento sustentado das economias, níveis mais elevados de produtividade, 
melhores salários e, por fim, para o bem-estar geral da população. O desa-
fio é relevante para todas as economias da região, independentemente de 
seu nível de desenvolvimento.

A justificativa convencional para a participação do setor público no 
processo de investimento no capital humano se baseia na existência de 
falhas de mercado e externalidades que afetam as partes interessadas e 
levam a níveis de investimento inferiores ao socialmente ótimo. Incluem-
se entre elas imperfeições no mercado de capitais porque o crédito para os 
investimentos em educação deve ser concedido em função da aquisição de 
conhecimentos e das rendas futuras. As falhas de mercado também ocor-
rem devido a contratos incompletos. Por exemplo, as habilidades trans-
versais adquiridas por um trabalhador por meio da capacitação podem 
beneficiar outros empregadores, o que os desincentiva a investir em educa-
ção e capacitação. Há outras formas de assimetrias de informação que tam-
bém desempenham um papel. Por exemplo, os alunos e pais nem sempre 
têm conhecimento de informações relativas aos retornos da educação para 
diferentes opções da formação educacional. Portanto, identificar as falhas 
de mercado mais importantes que impedem a promoção do desenvolvi-
mento produtivo por meio do capital humano terá um impacto funda-
mental no planejamento, implementação e eficácia das políticas públicas.

Os países que conseguiram superar esses desafios também foram 
bem-sucedidos na provisão de certos bens básicos. Esses bens ou insu-
mos são os pilares de um sistema de capacitação ao longo de toda a vida, 
baseados em habilidades e competências no trabalho que constantemente 
promovem o desenvolvimento produtivo. Isso sugere que os esforços do 
governo para melhorar o capital humano de suas populações devem se 
centrar não só em construir escolas ou promover programas de capacita-
ção mas também em assegurar que os sistemas de formação (dentro e fora 
da escola) proporcionem aos alunos e trabalhadores habilidades pertinen-
tes ao mundo do trabalho.
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A evidência internacional revela que não há um modelo único ou ideal 
que garanta que a formação para o trabalho responda às necessidades do 
desenvolvimento produtivo. Embora a engenharia de mecanismos e ins-
trumentos dependa de vários fatores em cada país, alguns deles garantem 
que o capital humano contribua para o desenvolvimento: a participação 
coordenada de diversos atores, sobretudo os do setor produtivo; um qua-
dro institucional sólido e instituições funcionais com papéis claros, obje-
tivos precisos e estratégias nacionais e regionais consistentes; recursos 
e mecanismos de cofinanciamento transparentes e a adoção de incenti-
vos para obter melhores resultados; mecanismos rigorosos para garantir 
a qualidade; e um processo contínuo de opções condicionadas e flexíveis 
que funcionem eficazmente como um sistema, promovendo a portabili-
dade e a aprendizagem ao longo de toda a vida no local de trabalho.

Esses fatores básicos são importantes para a América Latina e o 
Caribe. Apesar de terem sido feitas na região várias tentativas para adap-
tar as intervenções ou modelos de outros países, não foram levados em 
conta os elementos transversais inerentes a uma visão de médio prazo; 
por conseguinte, elas não obtiveram resultados significativos em nível 
de país. Contudo, como se aborda mais adiante, essas tentativas resulta-
ram na região em iniciativas setoriais animadoras que demonstram que 
as diferenças a curto prazo poderiam acelerar as mudanças que comple-
mentam a reforma estrutural a longo prazo. As iniciativas de curto prazo 
também podem ter um efeito de demonstração da aprendizagem e de vali-
dação antes que as reformas se ampliem até uma escala maior. No entanto, 
a experiência geral da região sugere que a formação de habilidades não 
foi abordada como uma política de desenvolvimento produtivo em nível 
nacional (ver boxe 5.2).

Para conseguir uma formação que seja pertinente ao mercado de traba-
lho, o setor produtivo deve participar ativamente da educação e formação. 
Esse vínculo (ou a ausência dele) influi significativamente no desempe-
nho da força de trabalho de um país em busca do desenvolvimento produ-
tivo. Os países normalmente estabelecem a conexão mediante associações 
público-privadas, mas não há um modelo único. Os sistemas de ensino téc-
nico mundialmente reconhecidos compreendem casos nos quais a apren-
dizagem de conteúdos básicos tem lugar sobretudo por meio de práticas 
desenvolvidas nas empresas (sistema duais, como na Alemanha e Suíça), 
ou fundamentalmente nas escolas (como nos Países Baixos), ou nos quais 
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BOXE 5.2 O ENSINO SUPERIOR ATENDE AS DEMANDAS DO MERCADO?

O polo de software de Montevidéu

O desenvolvimento do software e dos serviços tem sido marcado por um crescimento muito rá-
pido e uma orientação para a exportação em vários países da América Latina.a O surgimento e 
a expansão dos setores de serviços baseados em conhecimentos puseram em evidência os gar-
galos existentes na oferta de mão de obra necessária. Simplesmente não há suficiente talento 
altamente qualificado, sobretudo no setor da tecnologia da informação e comunicação (TIC).

As universidades e ministérios de educação — e inclusive de ciência e tecnologia — rea-
giram lentamente à necessidade de ampliar a força de trabalho dos setores baseados em 
conhecimentos, sobretudo no setor da tecnologia da informação, o mais dinâmico.

A recente experiência do polo de software em Montevidéu é um bom exemplo de iniciativa 
tecnológica de alto nível em um país em desenvolvimento, cuja expansão é limitada pela 
falta de trabalhadores altamente qualificados. O polo tem 150 empresas pequenas, médias e 
grandes, dinâmicas em matéria de tecnologia e resultados econômicos, que produzem princi-
palmente para o mercado mundial.

Em princípio, a oferta de habilidades de alto nível em computação no Uruguai vinha do sistema 
acadêmico, sendo que a Universidade da República desempenhava um papel importante. Esse 
forte impulso inicial foi seguido da criação de empresas em grande medida orientadas para a 
exportação devido à ausência quase total de demanda local dos serviços que ofereciam. Essa de-
manda externa deu o impulso para que a indústria crescesse. No entanto, as instituições de en-
sino não podiam acompanhar o ritmo de expansão da indústria e tinham dificuldade para passar 
de uma orientação predominantemente científica para uma mais profissional, capaz de satisfazer 
de maneira mais direta a demanda do mercado. Por outro lado, a criação de carreiras interme-
diárias, que poderiam ter compensado em parte a escassez de engenheiros, não ocorreu, e não 
havia nenhum tipo de incentivo para ingresso nas profissões cruciais da indústria do software.

As políticas públicas do Uruguai e outros países da região se esforçaram para resolver o 
problema da tensão entre as necessidades de curto prazo das empresas de dispor de pessoal 
qualificado e o investimento em educação e capacitação, que tende a se modificar e adaptar 
só no longo prazo (Didier e Pérez, 2012). Diversas falhas de mercado e de governo estão 
subjacentes a esse descompasso entre a demanda e a oferta de capital humano altamente 
qualificado, entre as quais se destacam as seguintes:

•	 A incapacidade das famílias para orientar os filhos a seguir disciplinas técnicas. Os re-
tornos privados de um diploma nas disciplinas relacionadas com as TIC continuam sendo 
altos, mas parece que são ignorados por numerosas famílias cuja voz é importante na 
decisão sobre os estudos pós-secundários dos filhos, que continuam optando mais por 
profissões liberais tradicionais do que pela engenharia ou por disciplinas mais orien-
tadas para a tecnologia. Isso sinaliza a existência de um problema de informação que 
talvez devesse ser abordado mediante uma intervenção.

(continua na página seguinte)
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ambos os componentes são separados por sistemas de certificação de com-
petências (como na Austrália, Nova Zelândia e Reino Unido), ou nos quais 
é requerida uma experiência de trabalho de dois anos depois de completa-
dos dois anos de educação geral (Noruega) (Cuddy, Lenney e Ward, 2010; 
Hoffman, 2011). O elemento comum nesses modelos de ensino técnico é 

BOXE 5.2 (continuação)

•	 As dificuldades enfrentadas pelas instituições terciárias, tanto privadas quanto públi-
cas, por diferentes motivos, para adaptar a oferta às mudanças patentes na demanda 
de habilidades. No caso da Universidade da República (Udelar), a universidade pública 
dominante, não há canais bem definidos para incorporar a perspectiva empresarial na 
tomada de decisões. Além disso, a rigidez do orçamento anual, financiado com fundos 
públicos, dificulta muito a ocorrência de saltos quânticos ou a introdução de reformas 
radicais na contratação dos docentes ou na infraestrutura, o que limita a habilidade de 
oferecer respostas a curto prazo. As universidades particulares de fato responderam, 
principalmente no caso da ORT, embora o padrão exclusivamente privado de recursos 
financeiros, baseado no pagamento de matrículas, dificulte o financiamento de um cres-
cimento em grande escala em qualquer campo, principalmente nos âmbitos técnicos, 
que requerem investimentos em equipamentos, laboratórios e um corpo docente com 
altos custos de oportunidade no mercado de trabalho.

O resultado é que a escassez de recursos humanos qualificados afetou claramente o de-
senvolvimento do setor nas últimas duas décadas. O número de universitários formados em 
carreiras de TI em 2012 foi praticamente o mesmo que em 2004. Entretanto, as vendas do 
setor de software aumentaram quase 10 % em apenas um ano (entre 2009 e 2010). É eviden-
te que a demanda crescente de perfis técnicos e profissionais — nesse caso, no nível pós-
secundário — por parte das empresas gerou um impacto limitado nas decisões do governo 
e das universidades.

Devido a essa falha de governo, o setor empresarial adotou medidas para “reciclar” profis-
sionais de outras disciplinas, capacitando-os em áreas específicas na medida das necessi-
dades. Nesse contexto o Estado, junto com o Laboratório Tecnológico do Uruguai (LATU), 
um instituto tecnológico público-privado, e algumas empresas privadas criaram o Centro de 
Desenvolvimento do Conhecimento, uma instituição de capacitação em recursos humanos 
na indústria de TI, cujo principal objetivo consiste em se concentrar em áreas não cobertas 
pelo setor acadêmico (González e Pittaluga, 2007). No entanto, iniciativas como essa tendem 
a gerar ações de curto prazo sem um volume suficiente que possa contrabalançar a resposta 
inadequada dos sistemas de ensino e universitário dominantes.

a Somente nos quatro países do Mercado Comum do Sul (Mercosul) as exportações de software 
aumentaram quase dez vezes entre 2000 e 2008, chegando a US$ 1,8 bilhão neste último ano. Ver 
CEPAL (2008).
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o papel central do setor produtivo — normalmente dentro de um quadro 
legal — para definir as qualificações que são exigidas nos diversos setores 
econômicos, e desenvolver conteúdos curriculares e sistemas de avaliação 
de habilidades. Por sua vez, o Estado — em coordenação com o setor pro-
dutivo — é responsável pela definição das normas e supervisão do sistema, 
assim como também pela garantia de que a formação inclua um desenvol-
vimento adequado de habilidades gerais e acadêmicas (Hoffman, 2011).

Os sistemas de formação para o trabalho depois de concluída a edu-
cação formal também existem numa diversidade de fórmulas em todo o 
mundo, entre elas as associações entre indústria e instituições de ensino 
superior, a formação no setor produtivo financiada por impostos sobre a 
folha de pagamento ou a certificação de habilidades expedidas pelas gran-
des empresas internacionais.9 A Coreia do Sul oferece um exemplo da 
primeira modalidade. Esse país promoveu as associações de setores pro-
dutivos com universidades, graças às quais grandes companhias (como a 
Samsung, Hyunday Steel e Mobis) oferecem conhecimentos técnicos (o 
currículo), especialistas e equipes. Os agrupamentos de empresas peque-
nas e médias e fornecedores de grandes empresas participam com seus 
trabalhadores; e a universidade técnica contribui com as instalações e a 
manutenção de equipes.

A formação num setor específico para desenvolver as habilidades 
por ele exigidas, financiada por impostos sobre a folha de pagamento, é 
o modelo usado pela Câmara da Construção no Reino Unido. Esse setor, 
muito cíclico, é composto de várias pequenas empresas e trabalhadores por 
conta própria e exige atividades manuais; a maioria só tem curso secundá-
rio; e a força de trabalho apresenta altos índices de rotatividade. Esse nível 
de rotação exacerba os problemas de apropriabilidade para as empresas 
individuais que decidem capacitar seus empregados. Uma solução con-
siste em financiar a capacitação com impostos sobre a folha de pagamento 
em nível setorial — as empresas pagam proporcionalmente ao valor do 
contracheque. Essa fórmula soluciona os problemas de oportunismo (free 
riding), que seriam difíceis de resolver de outra maneira, no contexto de 
um setor tão atomizado como a construção. O objetivo consiste em desen-
volver um sistema de habilidades impulsionado pela demanda, flexível e 
inovador, e voltado para trabalhadores adultos de qualificação baixa. O 
serviço oferece assessoria e capacitação em salas de aula ou nos locais de 
trabalho. O sistema também conta com instrumentos para identificar as 
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habilidades requeridas, definir as normas ocupacionais da indústria e cal-
cular as taxas internas de retorno para cada investimento a fim de assegu-
rar o uso adequado dos fundos públicos.

Por último, algumas das maiores empresas internacionais oferecem 
um certificado de capacitação mediante programas virtuais. Há, por exem-
plo, uma iniciativa da Microsoft que funciona em 70 países, entre eles a 
Colômbia. O programa de capacitação em ciências informáticas e sof-
tware funciona em coordenação com patrocinadores públicos e privados. 
O objetivo consiste em dotar a população urbana das habilidades técnicas 
demandadas, assegurando a qualidade e a pertinência. A Microsoft esta-
belece associações com escolas, universidades e instituições técnicas para 
proporcionar aos alunos acesso aos seus programas on-line e certificar suas 
habilidades. O programa compreende três serviços: acesso legal e livre a 
seus pacotes para jovens em instituições filiadas; portais de emprego, como 
forma de vincular os jovens que possuem habilidades que tenham o “selo 
Microsoft” com empregadores potenciais, varejistas e distribuidores de 
Microsoft; e educação e capacitação on-line em diversas áreas. A Microsoft 
certifica a aprendizagem e trabalha com as instituições para incorporar 
mudanças nos cursos e receber uma certificação internacional.

Esses exemplos ilustram a grande variedade de iniciativas específicas 
disponíveis para conectar a capacitação para o trabalho com o setor pro-
dutivo, com o qual a formação se torna pertinente. Na próxima seção, é 
analisado um caso de reformas em nível de país, a Nova Zelândia. O caso 
é relevante para a América Latina por diversas razões. A Nova Zelândia é 
uma economia pequena com abundantes recursos naturais. O país adap-
tou elementos do modelo inglês tradicional a sua situação e necessidades. 
Num período relativamente curto, implementou um sistema robusto com 
resultados visíveis. Os outros casos analisados são experiências setoriais 
na América Latina que surgiram a partir da escassez de força de trabalho 
em relação às habilidades requeridas pela indústria. O primeiro caso cor-
responde ao setor de mineração no Chile, que cresceu enormemente nos 
últimos anos e é um componente-chave da economia. A escassez de tra-
balhadores com as habilidades necessárias era um sério gargalo para o 
ambicioso plano de crescimento do setor. O segundo caso envolve o setor 
da construção no Uruguai, cujos problemas se deviam a uma força de tra-
balho com grande número de trabalhadores jovens sem experiência e alta 
rotatividade no trabalho. O último caso trata de uma empresa automotora 
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na Argentina, a Volkswagen. Diante da escassez de pessoal técnico com o 
nível de habilidades requerido, a empresa criou um programa de educação 
dual em colaboração com uma escola pública próxima da fábrica.

Esses casos setoriais demonstram que a participação do setor produ-
tivo é indispensável para transpor as brechas existentes, de modo a tornar 
a capacitação algo pertinente para o trabalho. No entanto, a mudança em 
nível de país é conseguida a longo prazo por meio de reformas estrutu-
rais que tenham como objetivo um sistema nacional de formação contínua 
para o trabalho, em que a educação e a formação constituam um conti-
nuum, e as instituições que (co)financiam, monitoram e avaliam a garan-
tia de qualidade e pertinência sejam pilares básicos desse esquema.

Um sistema de formação contínua para o desenvolvimento produtivo: o 
caso da Nova Zelândia

A Nova Zelândia é um interessante estudo de caso em nível nacional. Sendo 
um país jovem, pequeno e com uma economia desenvolvida, como resposta 
às necessidades de produção, converteu a criação de habilidades de sua força 
de trabalho em objetivo estratégico nacional durante os últimos dez anos. 
O país desenvolveu um sistema de aprendizagem ao longo da vida, com 
horizontes de longo prazo, de modo que o sistema de ensino formal, a capa-
citação e a educação para o trabalho constituem um único mercado inte-
grado de provedores de capacitação. O sistema se baseia em certificações (a 
estrutura de qualificações da Nova Zelândia [NZQF, sua sigla em inglês)] e 
é oferecido em dez níveis de pacotes de habilidades.10 O princípio orienta-
dor básico é a portabilidade de qualificações. Os esquemas são flexíveis em 
relação à forma como são adquiridas as habilidades, mas estão voltados para 
o desenvolvimento daquelas requeridas pelo mercado de trabalho. Dá-se 
ênfase à participação e ao financiamento público e privado, com a ideia de 
que essa interação promove uma formação eficaz num sistema dinâmico 
e em evolução, baseado em acordos institucionais concretos, com inclusão 
das regras de financiamento, assim como do acompanhamento e avaliação. 
Esses elementos são os pilares fundamentais da garantia de qualidade e per-
tinência. O resultado é que o sistema funciona de modo integrado.

A estrutura institucional do sistema de formação da Nova Zelândia 
funciona de maneira claramente coordenada, de modo a permitir que 
cada entidade desempenhe funções-chave relacionadas como parte de um 
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sistema de qualificação nacional. O Departamento do Trabalho, o Minis-
tério da Educação e a autoridade qualificadora trabalham em conjunto. 
As escolas técnicas e os institutos de capacitação formam um mercado 
único, transparente e competitivo de provedores de formação. O setor pro-
dutivo participa por meio de organizações de capacitação industrial e con-
selhos setoriais. As organizações de capacitação industrial são provedores 
de formação agrupados por setor, com o reconhecimento e financiamento 
parcial do governo. Elaboram padrões de habilidades que são depois regis-
trados pela autoridade de qualificações da Nova Zelândia (NZQA, sua sigla 
em inglês). Lideram o processo de identificação das necessidades de for-
mação dos trabalhadores ativos na indústria e desenvolvem mecanismos 
para proporcionar capacitação. Os conselhos setoriais são instituições sem 
fins lucrativos, independentes e administrados pela indústria mas finan-
ciados pelo Estado. Agem como intermediários, proporcionam informa-
ções sobre as necessidades da indústria, mantêm e atualizam habilidades e 
fazem a ligação das necessidades de formação das empresas com os prove-
dores. De forma paralela, uma agência independente e institucionalmente 
sólida, reguladora da qualidade, acompanha os trabalhadores individual-
mente, seu processo de aprendizagem e desempenho no trabalho, regis-
trando os recursos investidos.

Como já foi mencionado, o financiamento da formação para o traba-
lho na Nova Zelândia é misto. O objetivo é assegurar que o processo de 
formação contínua tenha incentivos em sintonia com a indústria e priori-
dades bem definidas que garantam a pertinência. Somente as qualificações 
reconhecidas no sistema nacional de qualificações recebem financiamento 
público. O sistema está passando de um esquema baseado nos resultados 
da aprendizagem para um esquema alinhado com os resultados do desem-
penho no trabalho.

O sistema de garantia de qualidade e pertinência da Nova Zelândia se 
concentra fundamentalmente em resultados, com ênfase na acreditação 
de nível institucional, nas avaliações independentes e regulares e no acom-
panhamento dos riscos identificados. Atualmente, o país está realizando 
importantes esforços para avaliar o impacto das qualificações da capacita-
ção e da educação terciária nos salários.

A NZQA é um organismo independente que regula e monitora a qua-
lidade em nível nacional. Administra a estrutura de qualificações (NZQF) 
e define as regras para garantir a qualidade em todos os níveis do sistema, 
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inclusive o ensino universitário e não universitário, e tem a faculdade de 
fechar cursos ou instituições. A autoridade assegura que uma qualificação 
tem reconhecimento nacional e garantia de qualidade, e permite seguir 
diversas vias de capacitação para obter a mesma qualificação. Só aquelas 
aprovadas pela NZQF podem receber financiamento público. O esquema 
de normas de competência e qualificações nacionais também assegura a 
relevância, já que são o resultado das necessidades de cada setor, valida-
das por assessores industriais ou pela autoridade nacional de qualidade. A 
partir do esquema de qualificações e projeções da demanda de habilida-
des, são utilizadas avaliações de escassez de habilidades para monitorar e 
adaptar o sistema.

Não há dúvida de que a possibilidade de concretizar mecanismos e 
instrumentos de monitoramento e avaliação para melhorar a eficácia das 
políticas vai depender das capacidades institucionais do país. Ao desen-
volver um sistema nacional de formação que promove o capital humano 
como motor produtivo, com regras claras e estáveis de médio prazo, capa-
cidade institucional, arranjo de financiamento estabelecidos e meca-
nismos de controle efetivos, países como a Nova Zelândia representam 
exemplos de sucesso nessa matéria.

Sistemas de certificação nacional na América Latina e no Caribe

Alguns países da América Latina e do Caribe também fizeram importan-
tes esforços para desenvolver sistemas nacionais de certificação para qua-
lificações ou habilidades no trabalho. Por exemplo, há mais de uma década 
o Chile iniciou um sistema de formação contínua baseada em competên-
cias, conhecido como Chile Qualifica. Os primeiros experimentos piloto 
começaram em 1999, e em 2002 foi criado o Chile Qualifica, com a incum-
bência de desenvolver perfis de competência para constituir o Marco 
Nacional de Qualificações. Em 2008 foi criado o Sistema Nacional de Cer-
tificações de Competências Trabalhistas (SNCCL) e em 2009 foi composta 
uma comissão para começar a coordenar seu trabalho. Apesar do pro-
gresso recente, a iniciativa ainda não conseguiu atingir um nível nacional 
ou sistêmico e ainda enfrenta grandes desafios, entre eles definir os ele-
mentos que prefiguram o funcionamento em nível de sistema, os vínculos 
com o setor produtivo, a elaboração da estrutura institucional, operativa e 
financeira e a definição do modelo empresarial (Rucci, 2010).
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No México, o Conselho Nacional de Normatização e Certificação de 
Competências Trabalhistas Conocer, uma entidade federal, vem promo-
vendo e coordenando, desde 1994, o Sistema Nacional de Competências 
para os trabalhadores. Seu objetivo é contribuir para o crescimento eco-
nômico, o desenvolvimento educacional e o progresso social do México. A 
tarefa do Conocer também compreende a supervisão da educação e a for-
mação para o trabalho, assegurando a pertinência do sistema. Apesar dos 
esforços para desenvolver padrões ocupacionais em conjunto com a indús-
tria, o alcance desses padrões e a participação do setor produtivo conti-
nuam sendo limitados. O permanente desafio para o Conocer é pôr em 
prática seu mandato. (Kappaz, 2013).

Em resumo, embora as economias da América Latina e do Caribe 
tenham avançado em nível nacional em alguns aspectos e se manifestem 
alguns casos setoriais específicos — como nos exemplos apresentados a 
seguir —, o não encarar o desafio de um sistema de formação contínua 
para o trabalhador em toda a sua magnitude levou a conquistas parciais 
que não chegaram a causar impacto na produtividade trabalhista como 
seria de esperar. Não é impossível conseguir isso. A Nova Zelândia, por 
exemplo, sem a história institucional do Reino Unido e da Alemanha, 
mas convencida de que o desenvolvimento produtivo precisa de capital 
humano, avançou sustentavelmente na consolidação de um sistema nacio-
nal, conseguindo a relevância necessária para um impacto discreto no 
desempenho do trabalho.

Iniciativas setoriais na América Latina e no Caribe

O desenvolvimento e o fortalecimento de sistemas nacionais não excluem 
as iniciativas setoriais. Ao contrário, as experiências nacionais bem-suce-
didas criam incentivos e coexistem com diferentes arranjos setoriais 
baseados em diferentes necessidades, as quais alavancam os incentivos e 
as características individuais de cada caso. No Reino Unido, por exem-
plo, acordos como o da Câmara da Construção fazem parte de um sistema 
nacional de qualificações que proporciona regras claras e consistentes 
(institucionais, de financiamento, de garantia de qualidade e relevância), 
permitindo e estimulando uma gama de combinações. É o que ocorre em 
todos os países bem-sucedidos.
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Embora os países da América Latina e Caribe ainda não tenham con-
seguido estabelecer sistemas de educação técnica e capacitação trabalhista 
que exerçam um impacto considerável na qualidade e relevância das habi-
lidades de sua força de trabalho, a região exibe uma diversidade de casos 
setoriais nos quais os setores público e privado conseguiram coordenar 
esforços para corrigir lacunas no desenvolvimento produtivo de um setor 
específico: em geral, um setor produtivo importante. São casos como os do 
setor da mineração no Chile, da construção no Uruguai e da fabricação de 
automóveis na Argentina. Embora ainda não tenham sido feitas avaliações 
de impacto rigorosas, esses exemplos indicam que há espaço para políticas 
públicas setoriais que promovam a ação conjunta do Estado, do sistema de 
ensino e dos setores produtivos, com o objetivo de conseguir pertinência 
e qualidade na formação para o trabalho. Essas políticas deveriam acom-
panhar reformas estruturais profundas com impacto de médio prazo e 
fortalecer a base de um sistema sustentável planejado para formar capital 
humano para o desenvolvimento produtivo.

O setor de mineração no Chile: transpor a brecha da qualidade–
quantidade de competências até 2020

Atualmente as empresas mineradoras do Chile produzem 34 % do cobre 
e 16 % do molibdeno mundiais. Em média, desde 2003 essas atividades 
representaram 7,4 % do PIB do Chile e 58 % do total das exportações. A 
mineração do cobre é administrada por nove grandes empresas. O cresci-
mento mundial da demanda de cobre e o consequente aumento do preço 
animaram as empresas a empreender ambiciosos planos de expansão. 
Enquanto em 1989 se produzia anualmente cerca de 1 milhão de tonela-
das de cobre, até 2020 essa cifra deveria chegar aos 7 milhões de toneladas 
métricas. Para implementar esses planos com sucesso, as empresas enfren-
tam grandes desafios, entre eles a necessidade de uma força de trabalho 
suficientemente qualificada em termos de quantidade e qualidade. Cal-
cula-se que todas as grandes empresas de mineração e os empreiteiros jun-
tos terão que aumentar sua força de trabalho em cerca de 53 % entre 2012 e 
2020, levando em conta só suas operações de mineração, processamento e 
manutenção. Pior ainda: atualmente há uma relativa escassez de trabalho 
qualificado, o que se reflete no aumento contínuo dos salários e na cres-
cente dificuldade para preencher os postos vagos no período programado.
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Para quantificar o alcance desse desafio, os grandes produtores de 
cobre e ouro forneceram informações sobre todos os seus projetos à Fun-
dación Chile (a entidade responsável pela análise), que apresentou um cál-
culo das necessidades de pessoal quase de modo censitário. A partir dessa 
base, projetou-se a demanda de capital humano em 15 perfis principais 
de entrada para os processos de mineração, processamento e manuten-
ção (figura 5.4). Os resultados mostram que nos próximos anos a indús-
tria precisará de 37.638 trabalhadores qualificados, entre eles 12.373 para 
substituir os que atingirem a idade potencial de aposentadoria. Essa cifra 
supera em muito o fluxo projetado de graduados e trabalhadores de pro-
gramas de formação em diferentes níveis e sistemas. As lacunas mais 
importantes de capital humano identificadas incluem perfis associados à 
manutenção e controle de equipamentos móveis e fixos (o que não requer 
estudos pós-secundários). Essa lacuna se deve a uma combinação de fato-
res resultantes da falta de pertinência da formação existente e do pequeno 
número de programas de formação.

Entre suas primeiras medidas, o conselho de mineração encarregou a 
Fundación Chile de preparar um estudo, intitulado “Fuerza laboral de la 
gran minería chilena”, para medir a escassez de capital humano durante 
esse período. A Fundación Chile desempenhou um papel fundamental na 
coordenação e agiu como intermediária entre os participantes. O estudo 
foi o ponto de partida para um diálogo no setor e para criar o Conselho 
de Competências Mineiras (CCM) em 2012. O CCM é um organismo pri-
vado que — em coordenação com os ministérios do Trabalho, Educação, 
Mineração e Economia — se encarrega de criar as condições para gerar a 
quantidade e qualidade dos trabalhadores requeridos mediante oportuni-
dades de formação e qualificação.

O modelo se baseia no sistema australiano e funciona mediante con-
selhos de competências, inclusive um para a mineração. O CCM é o pri-
meiro conselho de competências do Chile. Outros setores econômicos, 
como a construção, o transporte, a indústria do salmão e a agroindús-
tria, segundo se espera, deveriam replicar essa experiência. Para conse-
guir o objetivo do setor, o CCM elaborou o Marco de Qualificações para 
a Mineração, que contém os requisitos de formação para cada perfil, com 
níveis de qualificação que correspondem a níveis de formação técnica. 
O objetivo é fazer coincidir a oferta de formação com as demandas da 
indústria.
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Além da iniciativa estratégica de melhorar a qualidade e quantidade de 
trabalhadores em nível setorial, o caso oferece um modelo interessante para 
melhorar a educação e a formação para o trabalho e, portanto, a possibili-
dade de empregar formandos das organizações de capacitação ou formação 
e incrementar a produtividade das empresas do setor. O caso também mos-
tra a importância da coordenação e da intermediação entre as empresas 
participantes de um setor e o papel que os agentes do setor privado podem 
desempenhar para superar a falta de coordenação dentro dele.

A construção no Uruguai: uma iniciativa de cofinanciamento promissora

O setor da construção no Uruguai corresponde a 6,5 % do PIB e a 9 % dos 
empregos formais do setor privado no país. O número de trabalhadores 
formalmente empregados na construção triplicou entre 2004 e 2011. Cerca 
de 35 % dos trabalhadores têm 24 anos ou menos, e 20 % ingressaram no 
setor sem experiência prévia.

Figura 5.4  Brechas de capital humano no setor de mineração no Chile, 2012–20
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Em 1997, empregadores e empregados assinaram um acordo para criar 
um fundo para a capacitação dos trabalhadores do setor. Suas funções 
incluíam financiar iniciativas e instrumentos de capacitação e outorgar 
certificações da indústria para o setor. Em 2010, foi dada alta prioridade à 
capacitação de operários, administradores de nível médio, técnicos e fun-
cionários da construção, e se criou um comitê setorial em cooperação com 
o Instituto Nacional de Emprego e Formação Profissional (Inefop). As fon-
tes do financiamento provêm das contribuições privadas bipartidas (dos 
empregadores e trabalhadores) e de fundos públicos do Instituto (de um 
imposto sobre a folha de pagamento).

Em 2010 foi implementado um esquema piloto juntamente com um 
plano de investimento para 2010–2013, com requisitos de investimentos de 
US$ 6 milhões e a capacitação de 5.000 novos trabalhadores nesse período. 
Os cursos e perfis foram criados com a Universidade do Trabalho do Uru-
guai e foram contratados instrutores nacionais e internacionais altamente 
qualificados. Até a data não foram feitas avaliações de impacto que permi-
tam medir o sucesso concreto atribuível à iniciativa.

A Volkswagen na Argentina: a formação dual no setor automotriz11

O sistema de formação dual da Argentina é um sistema misto de educa-
ção técnica de nível secundário que funciona por meio de acordos entre 
empresas e escolas públicas. Os alunos recebem uma capacitação teórica e 
prática na empresa, em contato direto com tecnologia avançada, enquanto 
na escola recebem uma educação geral básica.

Na Volkswagen, os alunos recebem formação como técnicos automo-
tivos, eletrônicos ou metalomecânicos. Um exemplo é o sistema instau-
rado desde 2005 no Centro Industrial Pacheco, onde os automóveis são 
produzidos tanto para o mercado nacional quanto para exportação. Os 
alunos de Don Torcuato, localidade situada na província de Buenos Aires, 
que se especializam em estudos automotivos na Escuela de Educación Téc-
nica Núm. 4 (conhecida como EET Núm. 4), completam sua formação de 
oficina na fábrica Volkswagen.

Os professores das matérias das oficinas são contratados, formados e 
qualificados pela empresa, da mesma maneira que a Volkswagen forma 
seus próprios recursos humanos. Na capacitação realizada na empresa, 
os chefes de seção, que receberam uma formação didática, atuam como 



ALÉM DA SALA DE AULA: FORMAÇÃO PARA A PRODUÇÃO  175

tutores-guias. Um coordenador e três professores contratados pela empresa 
dão aulas teóricas e práticas. Os professores da ETT Núm. 4 participam de 
cursos de capacitação para o pessoal da empresa e têm acesso a sofistica-
das instalações de capacitação de tecnologia avançada. A formação técnica 
dura três anos. Os alunos entram no terceiro ano do nível médio e fre-
quentam o programa ao longo dos três anos. A cada ano é selecionado um 
grupo (ainda pequeno) de alunos que receberão uma formação completa 
nas oficinas da Volkswagen. Esses alunos podem vir de qualquer escola, 
mas depois de selecionados são transferidos para a EET Núm. 4.

Os alunos assistem às oficinas todas as manhãs nas instalações de 
capacitação da empresa. À tarde voltam para a escola para estudar os con-
teúdos gerais, junto com os demais alunos que participam da oficina da 
escola. As práticas na fábrica têm lugar um dia na semana, totalizando 12 
seções ao longo do ano.

A Volkswagen também participa da formação de outros alunos na 
EET Núm. 4, doando equipamentos e maquinário para a escola, organi-
zando visitas à fábrica e convidando os professores a frequentar os cursos 
de capacitação que são oferecidos aos empregados da empresa. Apesar de 
não terem sido feitas avaliações de impacto, parece que o programa gera 
resultados satisfatórios. Dos que se formam no plano dual, cerca de dois 
terços são contratados pela Volkswagen e os demais seguem para a univer-
sidade. O índice de graduação dos alunos que se formam pelo plano dual 
é de 100 %, enquanto apenas cerca de 15 % dos alunos que acompanham 
estudos técnicos na EET Núm. 4 se formam (embora esses alunos apresen-
tem características diferentes). Segundo a empresa, o programa foi bem-
sucedido ao integrar de uma maneira ótima à empresa os alunos formados 
pelo plano dual.

Como conclusão, as iniciativas setoriais são necessárias mas não sufi-
cientes para proporcionar às economias da região o fluxo e o conjunto 
de habilidades que são requeridos a médio prazo. Mesmo que os diver-
sos setores produtivos de um país se organizem para alinhar a formação 
para o trabalho com as habilidades exigidas, a ausência de um programa 
de desenvolvimento nacional sistêmico de formação contínua para o tra-
balho limita a eficiência e a eficácia dessas iniciativas. A ausência de um 
quadro geral para o país cria um teto baixo de capital humano para o 
desenvolvimento produtivo. Isso não significa que em países como a Nova 
Zelândia, Reino Unido, Noruega ou Alemanha não exista também uma 
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ampla gama de casos setoriais de sucesso. A verdade é que eles de fato 
existem e são duplamente prestigiosos simplesmente porque fazem parte 
de sistemas nacionais de formação para o trabalho. Essa combinação bem-
sucedida é acompanhada de um clima favorável para os negócios, baseado 
na estabilidade e em regulações claras, além de uma economia política 
concordante a médio prazo.

A região está preparada para assumir o desafio?

A análise deste capítulo mostra com clareza a necessidade de estabele-
cer uma nova ordem no campo da educação para o trabalho na América 
Latina. É preciso criar consciência de que o processo de acumulação de 
capital humano é contínuo; a qualidade de cada nível facilita ou impede 
progressos futuros, e todo o processo se estende para além da transição da 
escola para o local de trabalho. Nesse contexto, a aquisição de habilidades 
e/ou competências relevantes deve constituir o ponto central de atenção. 
Essa nova ordem é a base fundamental para aprimorar o bem-estar econô-
mico e o desenvolvimento produtivo dos países.

Não existe um único ou melhor modelo de educação e formação para 
o trabalho em nenhum país do mundo. Os países devem identificar seus 
próprios pontos fortes e suas fragilidades e construir a partir do progresso 
alcançado. Embarcar em reformas estruturais de planejamento deficiente 
pode, em grande medida, trazer consigo custos mais altos que os associa-
dos ao statu quo. A predominante visão de curto prazo explica em grande 
parte o problema da região. Sem grandes reformas que fortaleçam as habi-
lidades adquiridas pelas crianças e jovens na escola, e que por sua vez pro-
movam a atualização permanente das habilidades na força de trabalho, 
será difícil conseguir mudanças substanciais e sustentáveis.

No entanto, as políticas públicas setoriais que complementam as 
reformas de médio prazo podem contribuir para transpor as brechas de 
habilidades em setores estratégicos. Nesse sentido, é possível combinar 
iniciativas de curto e longo prazo em diferentes dimensões. Uma estraté-
gia para desenvolver uma reforma setorial com impactos de curto e médio 
prazo deveria ao mesmo tempo promover o ensino técnico e a formação 
para o trabalho. Em primeiro lugar, essa estratégia deveria definir o pro-
blema das habilidades e das falhas de mercado (coordenação, apropriação, 
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informação) subjacentes. Depois, deve avaliar a qualidade institucional, o 
financiamento (quem financia o que e para quem) e a garantia de quali-
dade e relevância (monitoramento e avaliação de resultados).

Sem dúvida, as políticas setoriais terão um impacto maior se conside-
rarem o contexto de estruturas nacionais robustas, com regras claras de 
longo prazo e a correspondente promoção das habilidades como o motor do 
desenvolvimento produtivo. Por sua vez, os sistemas nacionais de formação 
para o trabalho serão mais bem-sucedidos se desenvolverem e fortalecerem 
certas capacidades fundamentais, entre elas as institucionais e financeiras, a 
garantia de qualidade, assim como as de relevância da capacitação. A cons-
trução dessas capacidades também encorajará e promoverá a coexistência 
de um leque de acordos setoriais eficazes em função dos custos.

Se os responsáveis pelas políticas da região realmente querem estimu-
lar o desenvolvimento de seus países em termos de capital humano, devem 
começar a transformação o mais breve possível: uma transformação que 
começa com olhar além da sala de aula para capacitar a força de trabalho. 
Sem essa mudança fundamental na visão e compreensão da formação para 
o trabalho, é provável que a região continue ficando para trás.





Dar crédito à 
produtividade

A produtividade e o desenvolvimento financeiro caminham juntos. Na 
América Latina e no Caribe, lamentavelmente, o crédito é escasso, volá-
til e caro (BID, 2004). A média do crédito para o setor privado na região, 
próxima a 40 % do produto interno bruto (PIB), é muito mais baixa que a 
média das economias avançadas (112 % do PIB) e dos países em desenvol-
vimento do Leste Asiático (64 % do PIB) (figura 6.1).1 Dada essa falta de 
desenvolvimento financeiro, não é de surpreender que a produtividade na 
região seja baixa.

Se os mercados de crédito pequenos fossem o resultado de uma baixa 
demanda de fundos investíveis devido a oportunidades de investimento 
limitadas, o setor financeiro não seria um gargalo para o desenvolvi-
mento econômico. As políticas de desenvolvimento produtivo (PDP) 
poderiam então se concentrar em melhorar a estrutura da economia 
real, proporcionando bens públicos ou alterando os retornos privados 
por meio de intervenções no mercado, sob a suposição de que os recur-
sos financeiros fluiriam para os melhores projetos e para as empresas e 
setores mais produtivos. No entanto, o modesto porte dos mercados de 
crédito nos países da América Latina também se deve a distorções e gar-
galos na oferta de crédito, o que por sua vez explica as taxas de emprés-
timos elevadas e heterogêneas. A média das taxas reais de juros dos 
empréstimos, de cerca de 8%, é muito mais alta do que na maioria das 
regiões em desenvolvimento (só a África Subsaariana tem taxas de juros 
médias mais altas).2 As taxas de empréstimos elevadas, que tendem a 
estar relacionadas com o racionamento do crédito, cortando a oferta em 
níveis baixos de crédito, são especialmente altas para as empresas peque-
nas (figura 6.2). Beck, Levine e Loayza (2000) sugerem que uma profun-
didade financeira maior da América Latina em níveis semelhantes ao do 

6
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Leste da Ásia teria aumentado o crescimento da produtividade média em 
um ponto percentual ao ano, com o qual a brecha entre as duas regiões 
teria se fechado em 60% (figura 6.3).3

Na medida em que o setor financeiro seja um gargalo para o desenvol-
vimento da região, as políticas relacionadas com ele são aspectos-chave da 
PDP. Um sistema financeiro profundo é crucial para que as novas empre-
sas surjam e desloquem as mais antigas e menos produtivas, e para que 
os recursos sejam realocados rapidamente das empresas e setores menos 
produtivos para os mais produtivos, que talvez não contem com acesso a 

Figura 6.1  Crédito ao setor privado, média 2005–10
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apoio financeiro para crescer. Esse é o processo de destruição criativa que 
Schumpeter tinha em mente quando declarou que o banqueiro “é o árbi-
tro supremo da economia de troca” (Schumpeter, 1934:74). As PDP que são 

Figura 6.2  Taxa de juros de empréstimos com vencimento superior a um ano, média 
2011–12
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Figura 6.3  Profundidade financeira e aumento da produtividade

–3

–2

–1

0

1

2

3

4

5

0 20 40 60 80 100 120

Au
m

en
to

 d
a 

pr
od

ut
iv

id
ad

e 
(%

)

Crédito para o setor privado (% do PIB)

Argentina
Bolívia Brasil

Chile

ColômbiaCosta Rica

Rep. Dominicana
Ecuador

Honduras

JamaicaMéxico

Nicarágua

Panamá

Peru Paraguai El Salvador

Uruguai

Venezuela

Fonte: Cálculos dos autores com base em dados de Beck, Levine e Loayza (2000). 
Observação: A produtividade e a profundidade financeiras são medidas para o período de 1965–2003 para uma amos-
tra representativa de 51 países em desenvolvimento e emergentes.



182  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

analisadas neste relatório quase sempre exigem que as empresas tenham 
acesso fácil a financiamento com o objetivo de aproveitar as oportunida-
des de investimento abertas por essas políticas. Portanto, o desenvolvi-
mento financeiro também é um complemento fundamental a uma política 
de desenvolvimento produtivo. Neste capítulo são examinadas as políticas 
de crédito enquanto PDP, aplicando um contexto analítico semelhante ao 
usado em capítulos anteriores.4

Legislação e instituições inadequadas que diminuem a capacidade de 
empenhar e fazer cumprir a garantia do crédito e, mais geralmente, redu-
zem os direitos dos credores, são uma causa fundamental do baixo desen-
volvimento financeiro (BID, 2004). Embora os bens públicos horizontais não 
sejam o objetivo deste relatório, é claro que abordar as falhas de governo 
deveria ser uma prioridade. No entanto, as assimetrias de informação e os 
transbordamentos econômicos podem levar a uma insuficiência de emprés-
timos privados, inclusive no contexto de um quadro legislativo e regulatório 
ótimo, e com maior razão sob quadros imperfeitos, que resistem a ser refor-
mados. Portanto, além de tentar avançar em reformas institucionais e legais, 
as políticas financeiras podem ser exigidas para melhorar o desempenho 
dos mercados de crédito privados. Além disso, o desenvolvimento produtivo 
também poderia se beneficiar da utilização de bancos de desenvolvimento de 
propriedade estatal para preencher as lacunas do sistema de crédito comer-
cial. Este capítulo se concentra nesses temas de políticas públicas.

As falhas de mercado e os fundamentos para a intervenção

Um ponto de partida útil para abordar os custos e benefícios de possíveis 
áreas de intervenção é um simples quadro analítico que destaca as princi-
pais falhas de mercado que limitam a profundidade financeira e atrofiam 
as empresas produtivas na América Latina (para um modelo formal, ver 
Fernández-Arias e Panizza, 2014). Considere-se um conjunto de empre-
sas que procuram crédito para realizar projetos e que enfrentam um mer-
cado de crédito competitivo. Para maior simplicidade, suponha-se que os 
retornos do projeto são seguros e conhecidos por todas as partes, de modo 
que não há preocupações com relação a incerteza ou informação. No 
entanto, há limitações quanto ao cumprimento dos contratos que impe-
dem que os bancos recuperem qualquer importância que supere a garantia 
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empenhada pela empresa e possivelmente menos devido a deficiências no 
sistema legal para torná-la efetiva.5 Nesse cenário simples, a situação de 
mora sempre se deve a empréstimos além das garantias exigíveis legal-
mente. O credor fixará assim o limite do empréstimo num nível não supe-
rior ao que o tomador do empréstimo possa pagar. Nesse caso extremo, há 
quatro motivos que levam a níveis de empréstimo restritos ou taxas de cré-
dito excessivamente altas que justifiquem intervenções de política: poucas 
garantias admissíveis; escasso cumprimento legal dos direitos dos credo-
res; taxas de crédito bancário excessivamente altas; e um sistema bancário 
ineficiente e com altos custos de intermediação.

Os dois primeiros motivos (as garantias e seu cumprimento) estão 
relacionados com o fato de que, se os investidores não podem se compro-
meter a pagar, os credores talvez emprestem muito pouco, antecipando 
que, após terminado o projeto, os devedores decidirão que o que mais 
lhes convém é não pagar. Esse tipo de problema de compromisso pode 
ser amenizado mediante a constituição de garantias e de sólidos direitos 
dos credores para fazer cumprir os acordos. Portanto, a capacidade legal 
para empenhar e fazer com que a garantia seja cumprida é uma condição 
necessária para o bom funcionamento do mercado de crédito.

O terceiro motivo (custo do financiamento) tem a ver com circuns-
tâncias como a instabilidade macroeconômica, que provoca uma generali-
zada aversão ao risco e prêmios de risco excessivos. Nesse caso, as taxas de 
crédito dos intermediários financeiros (por exemplo, as taxas de juros dos 
depósitos bancários) podem ser muito maiores do que o custo de oportu-
nidade social dos créditos e elevar ainda mais taxas de empréstimo exces-
sivamente altas. Esse motivo pode justificar políticas de apoio temporário 
ao crédito durante desacelerações macroeconômicas ou crises bancárias 
a fim de evitar o ajuste desnecessário de empresas viáveis devido a falta 
de liquidez. Quanto ao quarto motivo, os custos de intermediação estão 
inversamente relacionados com a eficiência do sistema bancário e com a 
disponibilidade de recursos, tais como tecnologias de classificação de cré-
dito e sistemas de cadastro e informações de crédito. À medida que os ban-
cos competitivos repassam esses custos a seus clientes, os custos altos de 
intermediação levam a taxas de juros altas e menores investimentos.

Pode, portanto, haver obstáculos para a obtenção de crédito mesmo 
quando as empresas apresentam projetos que sem dúvida teriam altos 
retornos. Essas razões que motivam a intervenção de política podem se 



184  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

ampliar para um cenário mais realista no qual as empresas pagam acima 
do valor da garantia se o retorno do projeto for alto e elas estiverem inte-
ressadas em continuar conseguindo empréstimos, de modo que a garantia 
não é o único fator que influi na solvência. Nesse cenário mais realista, a 
incerteza em relação às perspectivas de retornos e de pagamento desesti-
mula os credores avessos ao risco e acrescenta um quinto motivo pelo qual 
o crédito pode acabar ficando indevidamente restrito. Presumivelmente, o 
emprestador tem informação de baixa qualidade a respeito das perspecti-
vas de retorno, o que leva a um sexto motivo para a falha de mercado asso-
ciada ao risco moral e à seleção adversa que justificaria a intervenção de 
políticas. Perante informação assimétrica desse tipo, o crédito será racio-
nado, mesmo que os direitos dos credores sejam cumpridos à risca (Stiglitz 
e Weiss, 1981).6

Os seis motivos apresentados supõem que o retorno do projeto é a 
verdadeira medida do valor do investimento. Como as empresas conti-
nuam investindo até que o retorno do projeto marginal em sua carteira 
seja igual à taxa de juros que elas pagam, a intervenção de política nesses 
casos pretende assegurar que a taxa de juros não contenha distorções, ou 
seja, que ela reflita o custo real ou social do empréstimo. No entanto, o 
retorno privado não constitui uma boa medida do valor se o projeto gera 
transbordamentos para outros agentes. Nesse caso, os responsáveis pelas 
políticas deveriam levar em conta o retorno social, que pode ser diferente 
do retorno privado. Portanto, um sétimo motivo para as intervenções 
de política tem a ver com os transbordamentos dos investimentos pri-
vados. Ao contrário dos fatores anteriores, este não reflete um problema 
no sistema financeiro. Se um determinado projeto de investimento gera 
transbordamentos positivos, o retorno social desse projeto será superior 
ao seu retorno privado, e as empresas investirão abaixo do apropriado, 
mesmo na presença de mercados de capital perfeitos.7 As políticas podem 
ter como objetivo específico atender esses transbordamentos, transfor-
mando os projetos socialmente rentáveis em algo atraente para os inves-
tidores individuais mediante a distorção dos mercados de crédito (por 
exemplo, outorgando subsídios) a fim de alinhar o custo privado do capi-
tal com o retorno social.8

Por último, mas não menos importante, ao planejar a resposta de 
política ótima diante de determinada falha de mercado, os formulado-
res de políticas públicas devem escolher entre várias opções antagônicas 
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de falhas de mercado e de governo. Considere-se, por exemplo, o caso de 
empréstimos diretos dos bancos estatais. Por um lado, os bancos públi-
cos podem ser um poderoso instrumento para orientar os recursos finan-
ceiros, superando obstáculos indevidos que impedem que o mercado faça 
essas alocações. Por outro lado, bancos públicos administrados por agen-
tes incompetentes ou parciais — para não falar daqueles que são corrup-
tos — podem se transformar rapidamente num desastre fiscal e econômico. 
Alguns desses temas serão analisados na última seção deste capítulo.

As políticas financeiras como políticas de desenvolvimento 
produtivo: como e onde intervir

O estado de direito, direitos sólidos dos credores e estabilidade macroeco-
nômica são condições necessárias para o bom funcionamento dos merca-
dos financeiros (Pagés, 2010). No entanto, essas condições favoráveis não 
são suficientes para produzir mercados financeiros profundos e eficientes. 
O processo de desenvolvimento financeiro para apoiar a produtividade 
requer políticas especificamente planejadas para aliviar as falhas de mer-
cado descritas na seção anterior.

Bens públicos e intervenções de mercado

Entre os bens públicos que podem melhorar a produtividade mediante um 
melhor acesso ao financiamento estão: a fixação de regras de jogo trans-
parentes e verificáveis para a supervisão e regulação dos mercados finan-
ceiros; a diminuição das barreiras de entrada nos mercados financeiros; 
a redução das assimetrias que distorcem a alocação de capital ou provo-
cam racionamento de crédito; e o estabelecimento de transações segu-
ras, cadastros de propriedades, registros de propriedades móveis e leis de 
falência.9 Como já se mencionou, a capacidade de empenhar garantias é 
um elemento-chave.

As leis de insolvência que não estabelecem claros direitos de prio-
ridade ou que permitem uma rápida reestruturação das empresas viá-
veis em caso de falta de pagamento agravam os problemas relacionados 
com a ausência de garantias empenháveis. Devido a procedimentos judi-
ciais que consomem tempo e custos legais e administrativos fixos altos, 
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os credores se veem desmotivados a emprestar, sobretudo para pequenas 
empresas, porque sabem que o custo de cobrança pode superar a soma 
do empréstimo original mais os juros. Lamentavelmente, as reformas das 
leis de falência para fortalecer os direitos dos credores costumam se depa-
rar com a oposição de atores políticos que pretendem proteger aqueles 
que paradoxalmente são os que talvez fossem os mais beneficiados por 
essas reformas. Quase sempre eles se opõem à reforma mencionando o 
caso do pequeno empresário que poderia ter sua propriedade confiscada 
por credores. Parecem se esquecer do financiamento adicional que esta-
ria disponível para o crescimento das pequenas empresas produtivas e 
as novas empresas que seriam criadas graças a esse processo de reforma. 
A ideia de que os tomadores de empréstimo, sobretudo os pequenos e 
pobres, podem se beneficiar enormemente quando os credores gozam de 
direitos sólidos é contraintuitiva e, por esse motivo, terreno fértil para o 
populismo.10 

As intervenções de mercado são políticas que tentam se contrapor às 
falhas de mercado alterando as condições sob as quais se pode obter finan-
ciamento. Algumas dessas políticas são híbridas e misturam a participação 
pública e privada. Considere-se o caso das disposições contratuais pelas 
quais um terceiro garante o pagamento de um empréstimo específico para 
promover o acesso ao crédito de empresas e setores com limitações (para 
um levantamento, ver OCDE/CEPAL, 2012). Os sistemas multilaterais de 
garantia recíproca (SMG) são acordos cooperativos nos quais certos sócios 
(membros participantes) recebem e oferecem garantias, enquanto outros 
sócios (membros patrocinadores) unicamente as oferecem. Apesar de a 
maioria desses sistemas de garantia ser totalmente privada — por exem-
plo, dos 24 SMG que funcionam na Argentina só um recebe financiamento 
público (OCDE/CEPAL, 2012) —, os SMG quase sempre se beneficiam das 
vantagens fiscais destinadas a proporcionar incentivos à participação dos 
membros patrocinadores. Outros modelos utilizam incentivos financei-
ros (como os empréstimos a longo prazo subsidiados pela Corporação de 
Fomento da Produção [Corfo] para os SMG chilenos) a fim de promo-
ver uma ampla cobertura e um desenvolvimento horizontal dos SMG. 
Essas intervenções abordam as falhas de mercado em três frentes. Em pri-
meiro lugar, permitem que os tomadores se comprometam a reembolsar 
o empréstimo (porque a parte envolvida que garante o crédito pode ser 
uma empresa grande com influência considerável sobre o tomador). Em 
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segundo lugar, reduzem as assimetrias de informação (porque a parte que 
garante o crédito tem melhor informação do que o tomador do emprés-
timo, já que ambas as partes têm uma relação comercial de longa data). 
Em terceiro lugar, aumentam a informação sobre a solvência porque per-
mitem criar históricos de crédito para as empresas que antes sofriam de 
restrições ao crédito.

As garantias de crédito puramente públicas podem chegar diretamente 
às empresas com limitações de crédito, reduzindo o risco de pagamento 
para o emprestador.11 No entanto, embora as garantias de crédito rela-
xem as restrições creditícias, elas não aumentam a disposição do tomador 
de crédito a pagar. Essas garantias creditícias alocam mas não reduzem o 
risco total. Como consequência, a garantia faz com que os tomadores con-
sigam receber mais crédito, de acordo com o objetivo buscado, mas expõe 
a agência pública ao risco de grandes perdas. Dado que as garantias são 
arriscadas, elas devem ter um preço realista ou deve-se reconhecer expli-
citamente seu componente de subsídio.12

De maneira alternativa, uma forma de induzir as instituições finan-
ceiras a diminuir suas taxas de juros, sem reduzir diretamente o risco do 
empréstimo mediante garantias, é que os bancos de desenvolvimento de 
segunda linha proporcionem financiamento barato aos bancos comerciais 
para que eles emprestem. No entanto, é possível que as taxas mais bai-
xas desses empréstimos a todas as empresas indiscriminadamente não 
produzam muitos resultados em termos de empréstimos produtivos adi-
cionais. Em primeiro lugar, as empresas que têm pleno acesso a financia-
mento e cujos retornos de investimento já estejam alinhados com o custo 
do capital acabariam investindo em projetos com retornos inferiores aos 
custos sociais do capital. Em segundo lugar, o financiamento barato pode 
ser insuficiente para induzir substancialmente a mais empréstimos às 
empresas que são percebidas como muito arriscadas por parte dos bancos 
comerciais privados, que continuam assumindo todo o risco da operação 
de crédito. Por isso os programas de empréstimos por meio de bancos de 
segunda linha são mais eficazes quando vêm acompanhados de condições 
que direcionam os fundos baratos para projetos com transbordamentos 
positivos, que se tornariam rentáveis graças ao custo menor do capital e 
levariam a investimentos novos e substanciais.

Ambos os tipos de intervenção, garantias e financiamento, suposta-
mente têm custos fiscais (implícitos ou explícitos) se são postos em prática 
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a preços inferiores aos de mercado.13 Para maximizar o efeito de desenvol-
vimento econômico de um determinado tipo de recurso fiscal destinado 
a essas políticas, as intervenções devem corresponder exatamente a cada 
tipo de distorção. As garantias são mais adequadas para enfrentar as res-
trições de crédito e são particularmente eficientes quando os bancos priva-
dos manifestam aversão excessiva ao risco e o avalista tem muita influência 
para controlar o cumprimento do acordo pelo tomador do empréstimo ou 
possui informação superior sobre sua capacidade de pagar. Ao contrário, o 
financiamento barato é ideal para empresas que geram transbordamentos 
positivos mas não enfrentam limitações fortes de crédito que as impeçam 
de se endividar, de modo que, uma vez que o custo do capital seja baixo o 
bastante para igualar seus retornos privados, o investimento naturalmente 
sobrevirá na escala adequada.14

Por que conceder empréstimos subsidiados em vez de doações, que 
refletiriam com mais transparência o caráter oneroso da política de pro-
moção? Considere-se, por exemplo, uma empresa que poderia investir 
US$ 100 para financiar um projeto com um retorno social de US$ 6 e um 
retorno privado de US$ 5. Suponha-se, além disso, que a taxa de juros dos 
empréstimos fosse de 6 %. Embora a implementação do projeto pudesse 
ser socialmente ótima, a empresa não investiria porque o retorno privado 
é inferior à taxa de juros. Os empréstimos subsidiados a 5 % atingiriam o 
nível socialmente ótimo de investimento. No entanto, isso equivaleria a 
deixar que a empresa tomasse emprestado a 6 % e recebesse uma doação 
de US$ 1 com a condição de que fizesse o investimento. Esta última polí-
tica tem a vantagem de ser completamente transparente, mas requer que a 
condição de investir seja legalmente vinculante e se faça cumprir.

Políticas especiais para as pequenas empresas?

As pequenas e médias empresas (PME) absorvem quase 50 % do emprego 
formal na América Latina e no Caribe (OCDE/CEPAL, 2012), mas quase 
sempre seu acesso ao crédito é precário.15 Dada a generalização dos impe-
dimentos de crédito para esse tipo de empresas, não surpreende que as 
intervenções financeiras quase sempre tenham as PME como objetivo e 
que o crédito direto a essas empresas tenha sido uma prática padrão em 
muitas economias em desenvolvimento e avançadas.16 Mas essas interven-
ções se justificam em nome da produtividade?
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Algumas das falhas de mercado já mencionadas prejudicam mais 
intensamente as PME, portanto, isso justificaria uma atenção especial 
para essas empresas. Por exemplo, a gama de ativos que poderiam ser 
usados efetivamente como garantia é particularmente importante para 
as PME, que têm escassez de capital. As garantias aceitas poderiam ser 
ampliadas com a criação de registros de bens móveis que permitiriam 
aos emprestadores conhecer os termos das garantias oferecidas (Pagés, 
2010).17 Há, porém, argumentos que justifiquem políticas especiais para 
PME além da justificativa genérica das falhas de mercado referidas ante-
riormente? Frequentemente se argumenta que as PME merecem um tra-
tamento especial porque os custos fixos de intermediação financeira 
levam a taxas de juros mais altas à medida que o tamanho do emprés-
timo diminui. Como as empresas com mais capacidade de empenhar 
garantias desfrutam de limites de crédito mais altos, a existência de cus-
tos fixos significa que as empresas maiores (ou os empresários mais abas-
tados) podem se endividar a taxas mais baixas, mesmo que não sejam 
mais produtivas. No entanto, o fato de que as PME enfrentam mais pro-
blemas para ter acesso aos mercados de crédito devido a sua escala não 
justifica necessariamente intervenções específicas a seu favor. À parte os 
aspectos sociais relacionados com esse importante segmento da estrutura 
econômica, os quais vão além do alcance deste relatório, é difícil justificar 
políticas especiais para as PME por motivo de produtividade baseando-se 
em um argumento de deseconomias de escala. Um custo de intermedia-
ção mais alto por unidade emprestada é um custo real associado à intera-
ção com pequenas empresas e um custo real para uma economia baseada 
nesse tipo de empresa. Os custos inevitáveis de intermediação financeira 
fazem parte da equação da produtividade. Nesse sentido, manter artifi-
cialmente o financiamento para as pequenas empresas seria simplesmente 
oneroso para a economia.

Além disso, as PME são em média menos produtivas do que as 
empresas grandes (Pagés, 2010) e, portanto, as políticas promocionais 
que têm como beneficiários as pequenas e médias empresas podem redu-
zir a produtividade total.18 Pode-se supor que as pequenas empresas com 
alta produtividade experimentarão naturalmente um crescimento rápido 
mesmo sem acesso a crédito graças a lucros acumulados e atingirão um 
nível de capital no qual a restrição creditícia já não as afete (Albuquerque 
e Hopenhayn, 2004). Se as empresas de baixa produtividade não podem 
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ser identificadas e excluídas de modo confiável, à medida que as empre-
sas de alta produtividade cresçam as políticas especiais para PME geral-
mente acabariam sustentando empresas economicamente inviáveis que 
não conseguem crescer (Hallberg, 2000).19 No capítulo 4 são apresenta-
das as possibilidades do capital de risco para o financiamento de novas 
empresas promissoras que esse instrumento poderia ser capaz de sele-
cionar. No entanto, o crédito fácil e generalizado para as empresas ini-
ciantes, sem falar das PME em geral, teria um índice de fracasso muito 
alto. Nesse caso, seria melhor abster-se de ajudar as PME com créditos 
promocionais e deixar que as empresas produtivas se autofinanciem e 
cresçam em seu próprio ritmo. Se não for assim, os programas de cré-
dito para as PME cujo objetivo é o aumento da produtividade deveriam 
ter mecanismos automáticos incorporados que os impedissem de apoiar 
permanentemente empresas ineficientes que só são viáveis graças aos 
subsídios públicos.20

Contudo, é possível argumentar que os fatores institucionais e estru-
turais relacionados com o entorno pouco favorável aos negócios da região 
poderiam levar a empresas atrofiadas e reféns de uma situação de baixa 
produtividade (Chrisney e Prats Oriol, 2012). Nesse caso, as políticas que 
ajudam essas pequenas firmas a evoluir para empresas de tamanho médio 
e mais produtivas poderiam ter um grande efeito positivo no aumento da 
produtividade.21 Certas intervenções específicas poderiam ser a segunda 
melhor opção caso não se possam eliminar os impedimentos subjacen-
tes. Um argumento desse tipo poderia ser aplicado a empresas emer-
gentes cujas operações se encontrem em transição e ainda não sejam em 
escala. Por exemplo, Midrigan e Xu (2014) demonstram que os atritos 
financeiros podem ter um impacto negativo sobre a produtividade por-
que impedem que os empresários com restrições de crédito ingressem 
no setor moderno. Também demonstram que os atritos financeiros têm 
pouco efeito sobre a produtividade dos produtores no setor moderno. No 
entanto, não há clareza sobre a relevância que tem esse caso na prática. 
Os resultados empíricos de Eslava e Haltiwanger (2012) para a Colômbia 
mostram que, no caso de empresas produtivas, ser pequeno não é uma 
limitação importante para o crescimento.22 Um enfoque mais proveitoso, 
ao contrário, centraria as políticas em empresas iniciantes e jovens, como 
se analisa detalhadamente no capítulo 4, em vez de fazê-lo nas pequenas 
empresas em geral. Essas empresas emergentes têm mais probabilidade 
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de se ver enredadas numa limitação creditícia que impeça que seu desen-
volvimento atinja uma massa crítica e inclusive que elas sobrevivam no 
mercado.

Da teoria à prática

Nesta seção são apresentados estudos de caso ilustrativos de intervenções 
de políticas orientadas para o relaxamento das exigências de garantia, a 
oferta de garantias de crédito e a combinação de serviços financeiros e não 
financeiros.

Como relaxar as limitações das garantias de pagamento por meio de 
factoring

Uma maneira de ter acesso ao crédito além das garantias de pagamento 
que o emprestador tem à disposição consiste em vender contas a receber a 
uma empresa de factoring. Trata-se de um tipo de financiamento de distri-
buidores por meio do qual as empresas vendem suas contas a receber com 
um desconto e recebem imediatamente em dinheiro. O factoring não é um 
empréstimo e quase sempre é “sem recurso”, o que significa que ele não 
aparece no balanço da empresa como passivo e que o agente que compra os 
recebíveis assume o risco de crédito desses ativos. Portanto, trata-se de um 
serviço financeiro integral que inclui proteção do crédito, registro contábil 
das contas a receber, serviços de cobrança e financiamento. Um dos defei-
tos é que, face a uma concorrência limitada e incerteza sobre a solvência 
das contas a receber de uma empresa, as operações de factoring podem ter 
altas taxas de juros implícitas.23

Um exemplo de sucesso de uma política que cria o quadro legal e 
logístico para facilitar serviços de factoring às PME criando “cadeias” 
entre grandes compradores, entre eles o governo e pequenos fornecedo-
res, é o Programa Cadenas Productivas, implantado pela Nacional Finan-
ciera (Nafin), um banco de desenvolvimento estatal do México. Ao usar as 
contas a receber de grandes compradores solventes para obter dinheiro, os 
pequenos fornecedores implicitamente aumentam sua garantia de paga-
mento (pedem “emprestado” garantias a empresas grandes e solventes), e 
dessa maneira podem efetivamente reduzir seu risco de crédito. A Nafin 
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proporciona a infraestrutura financeira (um bem público) para o pro-
grama, garantindo assim a concorrência entre os emprestadores que parti-
cipam do esquema e dando aos bancos regionais uma dimensão nacional. 
A Nafin também funciona como banco de segunda linha e refinancia as 
instituições financeiras participantes. Por outro lado, também estimula 
a participação de grandes compradores no programa e oferece capacita-
ção às PME inscritas.24 É importante ressaltar que o Cadenas Productivas 
requereu o aporte de bens públicos essenciais em forma de leis que permi-
tem transações de factoring seguras e legalmente vinculantes, entre elas o 
factoring eletrônico.25

O Cadenas Productivas relaxa as restrições creditícias para os peque-
nos fornecedores porque o risco está vinculado a compradores grandes e 
reconhecidos e não a fornecedores com poucas garantias de pagamento 
ou um histórico creditício pobre. Além disso, a plataforma eletrônica 
reduz os custos fixos de proporcionar crédito às PME e os custos de tran-
sação ao eliminar os custos de cobrança. Isso é uma vantagem para os 
fornecedores, que obtêm financiamento de capital circulante a taxas de 
juros favoráveis e uma liquidez imediata em troca de contas a receber que 
antes não eram líquidas.26 Todas as partes se beneficiam de uma maior 
eficiência e não apenas os fornecedores. O programa favorece os gran-
des compradores ao diminuir seus custos administrativos e de proces-
samento (porque o emprestador se encarrega de suas contas a receber) 
e permitir a entrada de novos fornecedores, rebaixando assim poten-
cialmente o preço ou aumentando a qualidade dos bens que compram. 
Por último, o programa permite que os emprestadores encontrem novos 
clientes sem ter que assumir mais riscos e usa a informação adquirida 
por meio das operações de factoring para comercializar novos produtos 
financeiros.

Em dezembro de 2012 o Cadenas Productivas abrangia 550 grandes 
compradores, mais de 100.000 empresas pequenas e médias e mais de 50 
emprestadores nacionais. Desde o começo do programa em setembro de 
2011, a Nafin negociou mais de 17 milhões de transações, o que equivale 
a mais de US$ 131 bilhões em financiamento. Uma vantagem do Cadenas 
Productivas é ter como alvo empresas que, como fornecedoras de gran-
des produtores internacionais, passaram por várias provas de mercado e 
demonstraram ser competitivas. Em certo sentido, o grande comprador 
age como identificador das empresas produtivas, oferecendo um serviço 
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de seleção, e o Cadenas Productivas relaxa as limitações financeiras para 
as empresas selecionadas.

A oferta de garantias de crédito

As garantias de crédito constituem outro instrumento para relaxar as 
restrições creditícias. Ao proporcionar uma garantia parcial, o risco de 
concessão de empréstimo para a instituição financeira diminui. Isso per-
mite que as empresas com restrições nessa área obtenham mais crédito, 
ampliando de fato suas garantias contratuais. As garantias parciais de 
crédito oferecem outros benefícios. Por exemplo, ao aumentar o número 
de empresas com acesso ao crédito, um programa de garantia de crédito 
cria históricos creditícios e amplia a informação disponível para que os 
emprestadores estudem e avaliem a capacidade e disponibilidade de uma 
empresa para pagar. Com um número e diversidade maiores de empresas 
com acesso a crédito, é possível desenvolver classificações de risco de cré-
dito mais precisas.

Utilizando taxas médias para a América Latina, a cada dólar garantido 
publicamente, um programa de garantia de crédito gera US$ 7,3 de crédito 
(a taxa efetiva de alavancagem) para seus mercados alvo. No entanto, esses 
sistemas de garantia geram passivos contingentes, cujo tamanho depende 
de como o programa contempla incentivos para uma análise de risco pru-
dente dos empréstimos garantidos. Se os passivos contingentes não são 
explícitos de maneira realista, as garantias de crédito grátis podem parecer 
baratas mas provocar perdas fiscais consideráveis.

É crucial que os termos financeiros oferecidos criem o incentivo para 
que os intermediários financeiros participantes evitem oferecer emprésti-
mos muito arriscados. Talvez o incentivo mais importante seja a fração da 
obrigação de empréstimo que se garante, ou a taxa de cobertura da garan-
tia. Quanto mais baixa for a cobertura, maior será o risco financeiro assu-
mido pelo intermediário financeiro — e, portanto, maior será o incentivo 
para conceder empréstimos seguros. No entanto, se a taxa de cobertura for 
baixa, também diminui o incentivo dos intermediários financeiros para 
emprestar para empresas que estejam enfrentando mais escassez de cré-
dito. Portanto, ao fixar a taxa de cobertura e determinar o preço da garan-
tia, os formuladores de políticas devem procurar encontrar um equilíbrio 
entre o objetivo da adicionalidade de crédito (eficácia) e a sustentabilidade 
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financeira.27 O risco da garantia deve ser avaliado de maneira realista. O 
preço da garantia pode ser concessional, sempre que o subsídio correspon-
dente esteja claramente identificado e fundamentado.

O Fundo de Garantia para o Pequeno Empresário (Fogape) do 
Chile, administrado pelo Banco Estado (um banco comercial de proprie-
dade estatal) oferece uma maneira inovadora de equilibrar esses objeti-
vos e conseguir maior participação no mercado.28 Em vez de estabelecer 
uma taxa de cobertura e uma comissão de garantia fixas, esses parâme-
tros são flexíveis. Em primeiro lugar, o acesso às garantias é leiloado de 
maneira tal que as instituições financeiras que oferecem menores níveis 
de cobertura têm quotas maiores de montante garantido. Isso cria incen-
tivos de mercado para reduzir as taxas de cobertura, mas alinhadas com 
a demanda de empréstimos. Os bancos com demanda mais alta, presumi-
velmente baseada em projetos mais rentáveis, estarão dispostos a aceitar 
uma cobertura menor. Além disso, para garantir que os riscos resultantes 
sejam incorporados, a comissão de garantia é determinada de maneira a 
criar incentivos de mercado para agir com prudência na análise do crédito 
e seleção de empresas solventes para a carteira de empréstimos. Quando a 
taxa de carteira vencida de uma instituição financeira supera um teto esta-
belecido, aumenta a comissão de garantia aplicada a toda a carteira, em 
resposta à deterioração de sua qualidade. Esses mecanismos contribuíram 
para o sucesso do sistema Fogape não só em termos de um desempenho 
financeiro sólido e solvente, como também de altos níveis de adicionali-
dade de crédito e desempenho das empresas.29 Igualmente se mostraram 
eficazes para manter o acesso ao financiamento em condições de choques 
externos. Durante o período que vai do final de 2008 ao término de 2010, 
o valor dos empréstimos garantidos no Chile aumentou cinco vezes e o 
número de empresas beneficiárias triplicou (de Olloqui, 2013).

A combinação de crédito com serviços não financeiros

Às vezes é preciso se valer de programas de crédito para complemen-
tar os serviços não financeiros (SNF) para corrigir as falhas de mercado 
(López-Acevedo e Tan, 2011). Os arranjos produtivos locais e as cadeias 
de valor representam formas de organização industrial nas quais os ser-
viços financeiros também podem ser úteis para acompanhar a provi-
são de serviços não financeiros. Concretamente, a análise tradicional do 
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crédito baseado na empresa pode não capturar as sinergias potenciais de 
financiamento de operações de aglomerados produtivos em sua totali-
dade. Uma análise adequada de um desses aglomerados e suas empresas 
requer um conhecimento total do mercado, da inter-relação com forne-
cedores e clientes, dos ciclos de produção e de mercado, da relevância 
de uma empresa em uma cadeia, de sua capacidade associativa e fato-
res relacionados. Trata-se de informação cara. As políticas públicas para 
garantir o financiamento de aglomerados produtivos requerem uma ava-
liação de crédito adicional; pode ser que o custo dessa avaliação extra 
tenha que ser compartilhado.

Um bom exemplo desse tipo de intervenção pública é o programa de 
desenvolvimento produtivo da província de San Juan, na Argentina. Ele 
inclui financiamento e componentes de assistência técnica num total de 
US$ 53 milhões para apoiar 11 cadeias de valor identificadas. Essas cadeias 
de valor representavam 76 % das exportações da província e 32 % da eco-
nomia local até 2007. O programa foi coordenado pela Agência San Juan 
de Desarrollo de Inversiones, um organismo criado especificamente para 
facilitar os encadeamentos público–privados necessários para remediar as 
falhas de mercado que haviam impedido o financiamento de investimen-
tos produtivos (BID, 2011). O financiamento foi feito por intermédio do 
Banco Central da República Argentina, que funcionou como uma institui-
ção de segunda linha oferecendo financiamento a médio e longo prazos. 
Os fundos foram leiloados entre bancos privados e públicos mediante um 
processo transparente. Os beneficiários do programa aumentaram suas 
vendas em 69 % e as exportações em 29 %, em comparação com as empre-
sas da província que não participaram do programa.

Os empréstimos de tecnologia oferecem outro exemplo. Como os ban-
cos talvez não possuam conhecimentos técnicos especializados, podem 
ser incapazes de avaliar os projetos de investimento de empresas que dese-
jam melhorar sua tecnologia. Nesses casos, os bancos podem delegar a 
organismos públicos a tarefa de realizar a análise de risco tecnológico 
que caracteriza esses projetos (Rivas et al., 2012). Cabe mencionar como 
exemplo a parceria entre agências de promoção de inovação e os bancos na 
Argentina e Colômbia. O desafio das políticas públicas consiste em asse-
gurar que esses serviços se estruturem de maneira que possam responder 
à necessidade que tem o intermediário financeiro de conhecer a capaci-
dade de pagamento da empresa.



196  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Uma nova geração de bancos públicos de desenvolvimento

Os bancos públicos de desenvolvimento parecem ser instrumentos natu-
rais para pôr em prática as intervenções de mercado tanto horizontais 
quanto verticais baseadas em empréstimos ou garantias. Em função das 
circunstâncias, o banco de desenvolvimento pode escolher tratar direta-
mente com o beneficiário (primeira linha) ou indiretamente, por meio de 
um intermediário financeiro privado, que por sua vez empresta ao benefi-
ciário (segunda linha). Em todos os casos, um banco de desenvolvimento 
que vise promover mais financiamento deve conceder incentivos ou van-
tagens financeiras para abrandar as condições financeiras do mercado e 
tornar mais atraentes os empréstimos ao setor produtivo.30

Os incentivos proporcionados pelos bancos de desenvolvimento 
podem não resultar em custos fiscais visíveis, dependendo de seu tama-
nho e da contabilidade orçamentária, mas sempre têm um custo fiscal de 
oportunidade e, nesse sentido, são subsídios. Em sua modalidade mais 
suave, o subsídio pode consistir em passar adiante fundos obtidos a taxas 
normais de financiamento público. Normalmente, o governo é capaz de 
captar fundos a custos baixos porque o poder soberano dispõe de uma 
condição financeira sólida.. O governo também tem uma vantagem natu-
ral sobre o setor privado em relação a sua capacidade de distribuir o risco 
ao longo do tempo e espaço (Arrow e Lind, 1970), o que oferece um claro 
argumento em favor da provisão de garantias (Anginer, de la Torre e Ize, 
2011). No entanto, em ambos os casos um apoio financeiro público barato 
significa renunciar à receita proveniente de um empréstimo a juros ou 
de cobrar o prêmio do seguro à taxa de mercado, isto é: um custo (de 
oportunidade) fiscal. As vantagens financeiras naturais do setor público 
em relação às atividades dos bancos de desenvolvimento são maximiza-
das durante as recessões macroeconômicas cíclicas, quando os bancos de 
desenvolvimento quase sempre ampliam sua ação para proteger a pro-
dução enquanto, ao mesmo tempo, os bancos privados se retraem. Em 
sua modalidade mais forte, o subsídio implica uma transferência real de 
recursos do Tesouro para cobrir condições financeiras abaixo dos ter-
mos do mercado. Essa transferência pode ser implícita, como no caso das 
taxas de financiamento inferiores ao custo da dívida pública. O Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), do Brasil, 
é um caso concreto de financiamento público implicitamente subsidiado 
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posto a serviço de empréstimos volumosos de longo prazo a taxas abaixo 
do mercado.

Em resumo, como instrumento das PDP, os bancos de desenvolvi-
mento têm aspectos positivos e negativos. Potencialmente, são instrumen-
tos-chave para a política financeira de desenvolvimento produtivo porque 
podem implementar intervenções de mercado com incentivos ou subsí-
dios. Mas ao mesmo tempo são instrumentos arriscados precisamente 
porque oferecem subsídios — ou seja, benefícios financeiros valiosos entre-
gues gratuitamente — de forma seletiva e porque podem alavancar esses 
subsídios correndo o risco de criar passivos contingentes. Se um banco de 
desenvolvimento não possui a capacidade institucional adequada, pode se 
tornar refém do interesse privado e do abuso político, levando a operações 
ineficazes e custos fiscais injustificados. De fato, os bancos de desenvol-
vimento da região têm um histórico polêmico e problemático, que serve 
como lembrete dos riscos que implicam e, o que é de esperar, como fonte 
de aprendizagem.

É conveniente relembrar a história. Como se destacou no capítulo 1, 
nos anos 1960 e 1970, houve um forte apoio intelectual em favor da inter-
venção do governo no setor bancário e da propriedade estatal direta de 
bancos. A “visão desenvolvimentista” dos bancos públicos reconhecia 
que, nos países pobres com mercados financeiros incipientes, as taxas de 
juros podem ser ineficientemente altas porque os bancos privados detêm 
o poder monopolista ou podem não incorporar o valor dos investimentos 
estratégicos.31 A ideia de que os bancos estatais podem promover o desen-
volvimento econômico foi questionada nos anos 1980 e 1990, quando a 
“visão política” substituiu a visão desenvolvimentista sobre os bancos de 
propriedade estatal. Essa mudança de perspectiva levou a uma rápida pri-
vatização. Em média, a propriedade estatal dos bancos diminuiu de 46 % 
do total dos ativos bancários em 1970 para cerca de 30 % em meados dos 
anos 1990, tendo chegado a 15 % em 2010 (figura 6.4). Na América Latina e 
no Caribe, a propriedade estatal dos bancos diminuiu de cerca de 70 % do 
total dos ativos bancários nos anos 1970 para cerca de 30 % em meados dos 
anos 1990, tendo chegado a um mínimo de 15 % no início do novo milê-
nio, quando os bancos de propriedade estatal da América Latina começa-
ram a se tornar mais ativos (de Olloqui, 2013).32

Hoje a situação da região contrasta com a dos anos 1970. Atualmente, o 
típico banco de desenvolvimento da América Latina desfruta de bons níveis 
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de capitalização e de uma gestão de risco prudente e é pouco provável que 
se transforme em um ônus fiscal (de Olloqui, 2013). Esse tipo de desempe-
nho financeiro demonstra que essas instituições podem ser administradas 
adequadamente para conseguir objetivos financeiros estabelecidos. Alguns 
bancos de desenvolvimento contam com uma burocracia sólida e tecnica-
mente competente que lhes permite ser agentes eficazes de seu governo e 
cumprir os mandatos estabelecidos por seus superiores, tendo como metas 
ativas os setores estabelecidos de acordo com as prioridades de desenvol-
vimento definidas pelo governo nacional, sem se tornar refém de pressões 

Figura 6.4  Propriedade estatal de bancos
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políticas indevidas.33 O BNDES, por exemplo, foi criado como um bastião 
de eficiência burocrática (Colby, 2013). Os critérios seletivos de contratação 
e o fato de a maioria dos empregados passar toda a carreira no banco geram 
espírito de equipe e fortes incentivos para resistir a pressões de fora.34 O 
pessoal do banco tem capacidade para recusar empréstimos individuais e 
dispõe de procedimentos para defender sua solidez técnica e financeira.35

Até certo ponto, a reação contra os bancos de desenvolvimento foi 
uma rejeição exagerada, que não levou em conta aspectos positivos. Os 

Figura 6.4  Propriedade estatal de bancos (continuação)
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Fonte: Os dados para 1970 e 1995 são de La Porta, López-de-Silanes e Shleifer (2002). Os dados para o período de 
1995–2001 são de Micco, Panizza e Yánez (2007). Os dados que abrangem anos selecionados entre 1998 e 2010 estão 
disponíveis em Barth, Caprio e Levine (2013).
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pontos de vista desenvolvimentista e político dos bancos estatais não 
são necessariamente incompatíveis (Levy Yeyati, Mic, Micco e Panizza, 
2007). Enquanto em muitos países o crescimento do sistema de crédito 
privado tornou inaplicáveis alguns dos argumentos tradicionais em favor 
dos bancos de desenvolvimento, a política de desenvolvimento produtivo 
moderna pode abranger novos papéis. Um programa de reforma constru-
tiva trabalharia na criação das capacidades institucionais requeridas para 
reduzir as distorções de economia política, em vez de descartar um instru-
mento que pode ser adequado para enfrentar as falhas do mercado finan-
ceiro e apoiar políticas estratégicas (de Olloqui, 2013). Embora a maior 
capacidade operacional disponível atualmente não seja necessariamente 
uma garantia de bons programas, a viabilidade de capacidades institucio-
nais sólidas é motivo suficiente para repensar o papel dos bancos de desen-
volvimento e lhes dar o melhor uso possível.

Para começar, a rejeição dos bancos de desenvolvimento esteve 
e ainda está em parte baseada na premissa incorreta de que os bancos 
estatais podem ser avaliados com base em seu retorno financeiro como 
se fossem bancos comerciais, e que todo custo fiscal indica necessaria-
mente uma gestão pobre ou mal encaminhada. Sem nenhuma dúvida, os 
custos operacionais excessivos e a má gestão são negativos e tendem a se 
refletir em perdas. Mas, como já se mencionou, os bancos de desenvolvi-
mento não podem ser muito úteis sem subsídios de um ou outro tipo. Se 
um banco de desenvolvimento obtém lucro, isso significa que deixou de 
usar subsídios que poderiam contribuir para o cumprimento de sua mis-
são. A noção errônea de que um bom banco de desenvolvimento produz 
lucro continua em voga até os dias atuais em muitos lugares, e é lógico 
pensar que isso inibe o potencial dessas instituições. O resultado para 
os bancos de desenvolvimento que trabalham com essa premissa equivo-
cada é o cerceamento de seu raio de ação com o fim de não incorrer em 
custos fiscais, assim como na ocultação ou dissimulação de perdas para 
disfarçá-los (por exemplo, um financiamento subsidiado que não é reco-
nhecido de forma transparente como um custo fiscal). Na prática, muitos 
bancos de desenvolvimento parecem estar mais preocupados em mostrar 
solidez financeira do que com suas responsabilidades com o desenvolvi-
mento; em sua versão extrema, isso pode tornar esses bancos sustentá-
veis do ponto de vista financeiro mas não tão úteis de uma perspectiva de 
desenvolvimento.36,37
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Um bom banco de desenvolvimento usa bem o subsídio que recebe 
para promover seus objetivos de desenvolvimento. A transparência 
dos subsídios, adequadamente registrados no orçamento do governo, 
é chave. Os subsídios ocultos distorcem a justificativa das políticas e 
podem levar a um sistema corrupto. Os subsídios implícitos (por exem-
plo, o acesso a financiamento barato) devem se tornar explícitos. Ideal-
mente, o subsídio deveria ser aprovado mediante processo orçamentário 
e estar sujeito ao mesmo escrutínio parlamentar que outros tipos de gas-
tos públicos. Um banco que cria passivos contingentes excede sua auto-
ridade para gastar. Passivos contingentes acumulados quase sempre 
levam a choques fiscais desastrosos (semelhantes aos provocados pelo 
resgate de bancos privados em tempos de crise em sistemas cujo risco 
financeiro não está bem regulamentado). A regulamentação e supervi-
são bancárias podem evitar passivos contingentes, garantindo que os 
bancos avaliem adequadamente os riscos e divulguem aqueles que assu-
mem. Nesse sentido, não há nada especial a respeito dos bancos de pro-
priedade do Estado.38 Desde que o subsídio seja transparente e que os 
bancos estatais sejam adequadamente regulamentados, supervisionados 
e auditados, o risco de que eles gerem passivos contingentes deveria ser 
semelhante ao dos bancos privados.

Em resumo, um banco de desenvolvimento eficaz cumpriria sua fun-
ção de desenvolvimento ao máximo no contexto dos subsídios autorizados, 
e necessitaria portanto de métricas particulares apropriadas para avaliar 
o desempenho. Como os bancos comerciais, deveria funcionar de modo 
eficiente, minimizando os custos operacionais. Mas, diferentemente dos 
bancos comerciais, não deveria tentar maximizar os ganhos, mas ao con-
trário maximizar o impacto no desenvolvimento. Portanto, o lucro não 
constitui a medida do sucesso; avaliar os bancos de desenvolvimento exige 
uma análise complexa do desempenho. Em primeiro lugar, seria preciso 
detectar qualquer evidência de captura, como empréstimos direcionados 
a clientes preferidos.39 Mas também deveria detectar a falta de visão ou 
de esforços para realizar operações com um alto impacto de desenvolvi-
mento, como fazer empréstimos “fáceis” a empresas solventes que são sóli-
das mas não necessitam de maior apoio. Os bancos de desenvolvimento 
estão respaldados por subsídios não para pescar num aquário, mas sim no 
mar bravio. Portanto, a avaliação de seu desempenho é complexa, já que 
envolve métricas não financeiras e sólidas capacidades institucionais para 
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aplicá-las com destreza e independência. Complexidades semelhantes se 
aplicam à governança especial que seus objetivos requerem, o que vai além 
do que se propõe este relatório (para um debate, ver Rudolph, 2009 e de 
Olloqui, 2013).

A evidência recente indica que os bancos de desenvolvimento apoia-
dos por subsídios mais amplos e encarregados de missões mais ambiciosas 
poderiam contribuir mais. Eslava, Maffioli e Meléndez (2012a, b) sus-
tentam que a atividade de empréstimos do Bancóldex na Colômbia tem 
um impacto positivo sobre as exportações, produção e produtividade e 
que as empresas que se beneficiam de seus programas de empréstimos 
podem tomar emprestado de outras fontes montantes maiores e em ter-
mos melhores. Por outro lado, parece haver um efeito de demonstração, 
e as empresas que têm acesso aos créditos do Bancóldex são capazes de 
iniciar relações de crédito com um número maior de intermediários. 
Isso indica que o Bancóldex poderia ir mais além se contasse com uma 
potência financeira maior do que os recursos do setor público. De igual 
modo, outros bancos bem-sucedidos, como o Nafin, poderiam fazer mais 
com uma alocação maior de subsídios e um mandato para usá-los em vez 
de devolvê-los com lucro. Coelho e de Negri (2011) demonstram que as 
linhas de crédito administradas pelo BNDES e a Finep (instituição bra-
sileira voltada para a inovação) tiveram um impacto ambivalente.40 Essa 
ambiguidade das conclusões condiz com as de Colby (2013), que sustenta 
que quando o BNDES age como fornecedor principal de créditos a longo 
prazo dá uma importância limitada aos transbordamentos. Há, portanto, 
espaço para melhorar nos bancos de desenvolvimento existentes seguindo 
as linhas das políticas de desenvolvimento produtivo discutidas neste rela-
tório, baseadas na correção das falhas de mercado e dando prioridade aos 
efeitos de transbordamento.

Bancos de desenvolvimento de primeira e segunda linha

Os bancos de desenvolvimento podem funcionar como instituições de 
primeira ou de segunda linha e como instituições duais que operam como 
bancos de primeira e segunda linha.41 Quando muitos desses bancos 
foram fundados, os mercados de crédito privado eram pouco desenvolvi-
dos e eles tenderam a preencher o vazio com operações de primeira linha. 
À medida que os sistemas bancários foram evoluindo, o papel dos bancos 
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de desenvolvimento se tornou menos definido, e a pergunta a respeito de 
se eles contribuíam ou criavam obstáculos para o desenvolvimento finan-
ceiro se tornou crítica. Nesse contexto, cresceu o ceticismo em relação ao 
papel tradicional dos bancos de desenvolvimento em geral e, em particu-
lar, das instituições de primeira linha. Por exemplo, o caráter da intensa 
participação do BNDES a taxas subsidiadas no mercado de empréstimos 
desatou críticas de que sua atividade atrofiava o desenvolvimento dos mer-
cados de crédito (ver, por exemplo, OCDE, 2013b), sobretudo porque uma 
parte substancial dos empréstimos do BNDES se destina a grandes empre-
sas que poderiam ter acesso ao financiamento de mercado.42 A opinião 
alternativa é que, se o BNDES reduzisse seus empréstimos de primeira 
linha a longo prazo, o sistema bancário brasileiro não estaria preparado 
para fechar a lacuna e o investimento produtivo se ressentiria (ou tomar 
emprestado do exterior criaria riscos para o balança de pagamentos). Esse 
problema dos efeitos potencialmente negativos dos bancos de desenvol-
vimento de primeira linha sobre o desenvolvimento financeiro vai além 
da análise deste relatório. No entanto, é claro que uma modalidade de 
segunda linha é uma alternativa atraente se os bancos de desenvolvimento 
de primeira linha não podem ser restringidos a complementar a meta dos 
bancos comerciais e os esvaziam.

No final dos anos 1990, os bancos de desenvolvimento de segunda 
linha eram considerados mais eficientes e menos arriscados do que os 
de primeira linha. Como consequência, muitos bancos latino-america-
nos de primeira linha se transformaram em instituições de segunda linha 
com a finalidade de cortar seus vínculos com as empresas beneficiárias 
(de Olloqui, 2013).43 Como mantinham contato direto com os beneficiá-
rios, os bancos de primeira linha estavam mais expostos a empréstimos 
arbitrários e os consequentes riscos financeiros e, portanto, a passivos 
contingentes fiscais. As instituições de segunda linha podem ser mais efi-
cientes que as de primeira linha porque alavancam os recursos, a capa-
cidade de seleção dos créditos e os conhecimentos locais, assim como a 
rede de distribuição das instituições financeiras privadas.44 Elas acabam 
sendo mais seguras porque os bancos intermediários, que são instituições 
solventes, mantêm os empréstimos subjacentes em seus próprios balan-
ços patrimoniais.

No entanto, os bancos de desenvolvimento de segunda linha têm 
suas próprias limitações. Ao renunciar ao controle total do processo de 
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concessão de crédito, permitem que os bancos privados — cuja motiva-
ção de lucros pode estar em desacordo com os objetivos dos bancos de 
desenvolvimento — tomem decisões sobre os créditos. Com isso, os ban-
cos privados podem deixar de canalizar os recursos públicos para apoiar 
investimentos com altos retornos sociais, e talvez emprestem a projeto 
com altos retornos privados, os quais eles teriam financiado de todo modo, 
tornando assim ineficazes os programas de empréstimos. Podem inclu-
sive deixar de passar os subsídios para os tomadores se os fundos não esti-
verem sujeitos a uma concorrência mediante algum tipo de mecanismo 
de leilões, o que acrescenta mais um nível de complexidade. O desempe-
nho de um banco de desenvolvimento de segunda linha é maximizado 
quando a instituição pode monitorar estreitamente o desempenho de seu 
agente (o banco privado intermediário). Com esse fim, os programas de 
empréstimos de segunda linha incluem diretrizes que condicionam a con-
cessão de crédito tendo em vista chegar a certos tipos de tomadores finais, 
assim como procedimentos para conceder o financiamento com a finali-
dade de que todo subsídio seja transferido para os tomadores finais.45 Não 
fica claro quão estritos podem ser esses controles para alinhar os incenti-
vos de todas as partes, em termos de poder estipular contratualmente as 
condições para a concessão e o preço dos empréstimos, assim como garan-
tir que eles sejam cumpridos.

É preciso mais pesquisa em nível de país para avaliar adequadamente 
as vantagens relativas desses diferentes modelos institucionais nas condi-
ções atuais. Nos últimos tempos, ocorreu uma mudança de perspectivas, 
e alguns formuladores de políticas acreditam atualmente que as insti-
tuições de segunda linha carecem substancialmente de impacto sobre o 
desenvolvimento. Alguns bancos de segunda linha com uma sólida base 
financeira começaram a mudar seu modo de operar a fim de chegar a 
mais beneficiários, permitindo ou reforçando as operações de primeira 
linha (de Olloqui, 2013).46 Os empréstimos de primeira linha, que haviam 
se retraído 0,3 % entre 2000 e 2005, cresceram mais rapidamente que os 
de segunda linha entre 2005 e 2010 (21,5 % versus 17 %) (de Olloqui, 2013, 
quadro 1.8).

Também é possível pensar em instituições híbridas que misturem 
características de primeira e segunda linha. Por exemplo, os bancos de 
desenvolvimento de primeira linha poderiam estabelecer arranjos insti-
tucionais para lidar com algumas das falhas políticas e administrativas 
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que os afligiram no passado, subcontratando parte do processo de cré-
dito com um banco comercial (por exemplo, a análise financeira e a gestão 
do crédito), com o que se beneficiariam da capacidade analítica do banco 
comercial e sua plataforma de distribuição em troca de uma comissão. 
Ao mesmo tempo, o banco de desenvolvimento controlaria a elegibilidade 
dos empréstimos e assumiria o risco financeiro.47 Num interessante exem-
plo desse tipo, o banco de desenvolvimento espanhol Instituto de Cré-
dito Oficial (ICO) canaliza empréstimos de primeira linha por intermédio 
da rede de sucursais de bancos comerciais sem a cobrança de comissão. 
Os bancos comerciais estão dispostos a proporcionar esse serviço grátis 
porque podem vender serviços complementares aos clientes de primeira 
linha do ICO (Gutiérrez et al., 2011). O banco de desenvolvimento mexi-
cano Nafin está na liderança do desenvolvimento de sistemas inovadores 
de garantia de crédito híbridos com componentes de primeira e segunda 
linha. Por exemplo, está desenvolvendo um sistema de garantia de crédito 
de primeira linha com aprovação prévia de uma garantia total ou parcial 
para empresas que satisfaçam certos requisitos, deixando que depois elas 
usem essa garantia para procurar em outros bancos comerciais as melho-
res condições de crédito. Esse processo será complementado com o desen-
volvimento de fundos regionais destinados a avaliar as empresas que se 
qualifiquem para obter essas garantias.

Os problemas relacionados a avaliações deficientes de risco e a emprés-
timos políticos podem ser amenizados com a exigência de que os bancos 
de desenvolvimento de primeira linha fechem acordos adequados de cofi-
nanciamento com bancos privados para incluir a prova de mercado nas 
decisões de contratação e fixação de preços, controlando assim os passi-
vos contingentes. De maneira alternativa, pode-se exigir que vendam seus 
empréstimos aos bancos privados depois de um período de incubação 
especificado previamente. Isso geraria incentivos para selecionar cuidado-
samente esses empréstimos (os empréstimos bons aumentariam de valor 
com o tempo); além disso, ao eximir os bancos da difícil tarefa de cobrar 
os empréstimos ou executar as garantias, também exploraria a capaci-
dade superior do setor privado para exigir o cumprimento do pagamento. 
(Em certos âmbitos institucionais, os bancos públicos podem enfren-
tar obstáculos políticos para cobrar os empréstimos e executar as garan-
tias.) É hora de repensar as modalidades para as operações dos bancos de 
desenvolvimento.



206  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Um novo papel para os bancos de desenvolvimento: a inteligência 
econômica

Pode-se argumentar que, se um governo tivesse bom conhecimento das 
falhas de mercado com que deve lidar um banco de desenvolvimento, uma 
instituição de segunda linha com sólidos procedimentos para alocar fun-
dos seria superior a um banco de desenvolvimento de primeira linha se 
fosse possível especificar e fazer cumprir diretrizes detalhadas de emprés-
timos de primeira linha que descrevam as regras de empréstimos para 
lidar com as falhas de mercado.48 As coisas podem ser diferentes diante 
da incerteza em relação à natureza precisa das lacunas de mercado que 
precisam ser corrigidas. Talvez seja impossível especificar diretrizes para 
empréstimos suficientemente precisas antes de vir a conhecer os retornos 
sociais, o que só se dá mediante o contato direto com projetos concretos 
como o que os bancos de desenvolvimento de primeira linha podem ter 
(Fernández-Arias, Hausmann e Panizza, 2013).

Nesse contexto, Fernández-Arias, Hausmann e Panizza (2013) dão um 
passo além e sugerem que os bancos de desenvolvimento podem desempe-
nhar outro papel útil, porque podem explorar ativamente as complementa-
ridades entre os empréstimos e o desenho de políticas de desenvolvimento 
produtivo. Concretamente, em vez de supor que o governo tem uma lista 
de falhas de mercado e que usa os bancos de desenvolvimento para lidar 
com elas, o banco de desenvolvimento poderia assumir a tarefa de identi-
ficar essas falhas e usar seu conhecimento para propor possíveis soluções 
de política. Os bancos de desenvolvimento de primeira linha, ao con-
trário dos de segunda linha, estariam em melhor posição para explorar 
essas complementaridades porque estão em contato mais próximo com as 
empresas e, portanto, em princípio, mais aptos a colher informações sobre 
as lacunas de mercado.49

Esse papel de inteligência dos bancos de desenvolvimento é seme-
lhante ao que as teorias modernas de intermediação financeira desig-
nam aos bancos como instituições com uma vantagem comparativa 
para produzir e processar informação (Leland e Pyle, 1977; Fama, 
1985). No entanto, enquanto os bancos privados se concentram na 
informação sobre os retornos privados, os bancos de desenvolvimento 
potencialmente produziriam e organizariam a informação sobre os 
retornos sociais. Por essa razão, não se poderia instruir com êxito os 
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intermediários privados nos sistemas de segunda linha a fazer esse ser-
viço de interesse público. Mediante as atividades de seleção e conces-
são de empréstimos, os bancos de desenvolvimento de primeira linha 
poderiam: compilar informações sobre o tipo de bens e serviços de que 
as empresas existentes precisam para desenvolver uma indústria nacio-
nal viável; determinar quais são os gargalos num determinado setor; 
observar que setores se beneficiariam das experiências adquiridas em 
outros setores; e estabelecer que setores econômicos podem gerar trans-
bordamentos positivos. Se os bancos podem aprender emprestando ou, 
de maneira mais geral, avaliando os pedidos de empréstimos, os bancos 
de desenvolvimento podem se tornar um instrumento para formular 
políticas públicas destinadas a promover o desenvolvimento produtivo 
(e não só para executar essas políticas).50

As entrevistas resumidas em Fernández-Arias, Hausmann e Panizza 
(2013) mostram que vários bancos de desenvolvimento implicitamente 
desempenham o papel de inteligência descrito no boxe 6.1. Alguns desses 
bancos (como o BNDES e o banco de desenvolvimento alemão KfW) pos-
suem mecanismos e canais bem estabelecidos para proporcionar assesso-
ria de políticas a seus governos nacionais (ver boxe 6.2).

BOXE 6.1 OS BANCOS DE DESENVOLVIMENTO COMO AGENTES DE 
INTELIGÊNCIA ECONÔMICA: A OPINIÃO DE SEUS DIRETORES

Os diretores de 16 bancos de desenvolvimento entrevistados por Fernández-Arias, Haussmann 
e Panizza (2013) estão quase unanimemente de acordo em que os bancos de desenvolvimento 
podem ser o instrumento ideal para proporcionar inteligência econômica e mencionam dois 
motivos principais: esses bancos não apenas estão em posição de gerar informações, como 
também quase sempre contam com pessoal qualificado em empregos bem remunerados e car-
reiras meritocráticas desvinculadas da área política. Apenas um diretor expressou a opinião 
de que não é desejável misturar empréstimos com recomendações de políticas. Para ele, uma 
estreita interação com o governo poderia trazer mais custos do que benefícios, já que limitaria 
a independência dos diretores do banco, pressionaria a instituição a conceder empréstimos 
politizados e, em última instância, traria grandes perdas para ela.

Quando perguntados sobre as possíveis vantagens comparativas de bancos de desenvolvimen-
to de primeira e segunda linha, a maioria dos diretores de banco citou mais eficiência e menos 
pressão política como as principais vantagens de funcionar como instituição de segunda linha. 
No entanto, todos, exceto um entrevistado, declararam que os bancos de desenvolvimento de 
segunda linha têm uma desvantagem de informação em relação aos de primeira linha.



208  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

BOXE 6.2 OS CASOS DO BNDES (BRASIL) E DO KFW (ALEMANHA)

Dois bancos (BNDES e KfW) entrevistados para este relatório declararam que suas institui-
ções têm um sistema estruturado para compilar e analisar informações e para contribuir com 
insumos para a elaboração de políticas econômicas.

BNDES. Este é primariamente um banco de primeira linha. Reúne dados econômicos median-
te o favorecimento de um contínuo intercâmbio de informações entre os gerentes de proje-
to nos departamentos operacionais e o departamento de pesquisa do banco. O BNDES tem 
quatro setores operacionais que se ocupam de diferentes segmentos da economia brasileira 
(indústria, infraestrutura, comércio e serviços e agricultura). Cada setor de operação tem seu 
pequeno grupo de pesquisa que recolhe as informações dos gerentes de projeto e as reenvia 
para o departamento central de pesquisa, que recolhe todos os fluxos de informação e os di-
vulga para o resto do banco. Os economistas também são incentivados a fazer projetos de pes-
quisa e apresentar notas ou documentos de pesquisa a uma revista interna, o BNDES Setorial.

A fim de facilitar esse intercâmbio de informações, o BNDES usa uma metodologia unifor-
me para avaliar capacidades e ativos intangíveis da empresa específica do setor. O desen-
volvimento dessa metodologia exigiu um investimento inicial importante em capacidade de 
pesquisa, o que confere ao BNDES uma linguagem e um enfoque metodológico comuns para 
avaliar diferentes empresas e atividades, assim como quantificar os desafios enfrentados por 
distintos setores da economia brasileira.

O BNDES usa essa inteligência interna para planejar e ajustar sua estratégia, com o objetivo 
final de conseguir cumprir o mandato definido pelo governo. Além de ter considerável autono-
mia na decisão sobre como implementar e moldar sua missão de desenvolvimento, o BNDES 
desempenha um papel importante na definição da missão e da política de desenvolvimento 
do governo em geral. Ideias originadas no departamento de pesquisa do BNDES orientaram a 
agenda econômica de vários presidentes e se tornaram importantes indutores da política de 
desenvolvimento produtivo do Brasil. Os exemplos mais conhecidos da liderança intelectual 
do BNDES são o Plano de Metas implementado pelo presidente Kubitschek na segunda meta-
de dos anos 1950 e o Plano Nacional de Desestatização dos anos 1990–97 (Colby, 2013). Mais 
recentemente, o Programa de Políticas de Desenvolvimento Produtivo (PDP), implementado 
pelo presidente Lula, levou o BNDES a trabalhar em estreita colaboração com o setor de alta 
tecnologia e lhe permitiu ter uma melhor compreensão de quais são os nichos mais adequados 
para as empresas brasileiras. Isso, por sua vez, possibilitou que o banco afinasse sua estra-
tégia de empréstimos e proporcionasse ao governo insumos para implementar o programa 
PDP. Seguindo linhas semelhantes, o BNDES forneceu insumos-chave para a criação do Plano 
Brasil Maior (PBM), implementado pela presidente Dilma Rousseff.

O BNDES possui tanto canais informais quanto formais para se comunicar com o governo. 
Como o pessoal do BNDES tem boa reputação no Brasil, não é raro que funcionários públicos 
procurem informalmente saber a opinião e os pontos de vista da equipe sobre uma ampla 
variedade de questões políticas e técnicas. Formalmente, membros da direção do BNDES 

(continua na página seguinte)
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possuem cadeiras em várias comissões de nível ministerial, oferecendo insumos para o plane-
jamento de políticas na economia brasileira. Especificamente, a política de desenvolvimento 
produtivo no Brasil está organizada em 19 setores (e múltiplos temas); o BNDES tem represen-
tantes em cada uma das 19 comissões de competitividade encarregadas de planejar políticas 
específicas para o setor. Seis dessas dezenove comissões são presididas e coordenadas por 
pessoal do BNDES.

KfW. Ao contrário do BNDES, o KfW opera apenas como banco de segunda linha. Embora a 
falta de contato direto com o tomador de empréstimo final resulte em certa perda de informa-
ção, o KfW mantém uma estreita relação com seus agentes de primeira linha e pode recolher 
dados de todas as empresas pequenas e médias da Alemanha que tenham conta em bancos 
de primeira linha que recebem financiamento de segunda linha do KfW. Essa base de dados 
abrange mais de 100.000 PME. Além de indicadores padrão sobre a capacidade de pagamen-
to, a base de dados inclui informação para prever a produção futura e avaliar algumas das 
limitações das PME alemãs. Uma das prioridades do KfW é a promoção da economia verde. 
Trata-se de um campo no qual o banco possui uma grande quantidade de informação, porque 
o KfW é o principal criador de mercado no comércio de emissões na Alemanha.

O KfW usa dados de pesquisas para orientar sua própria estratégia de empréstimos, oferecer 
assessoria aos formuladores de políticas na Alemanha e produzir (em colaboração com diver-
sos centros de estudos alemães) relatórios periódicos sobre diversos setores da economia 
alemã. Embora a atividade de pesquisa do KfW fosse originalmente financiada integralmente 
pelo orçamento geral do banco, atualmente a pesquisa gera uma parte substancial de seus 
próprios recursos, porque o KfW vende um grande número de indicadores e análises para o 
governo alemão e a Eurostat.

O KfW oferece insumos para o planejamento e implementação da política econômica federal 
e regional na Alemanha mediante apoio aos funcionários do governo que conduzem negocia-
ções bilaterais com o setor privado e participação em reuniões consultivas com o Ministério 
da Fazenda e os governos regionais.

BOXE 6.2 (continuação)





Mais que a soma 
das partes: políticas 
de criação de polos 
produtivos

Em uma economia de mercado, as empresas estão em constante interação 
enquanto desenvolvem uma grande variedade de transações, comprando 
e vendendo não apenas bens e serviços mas também fatores de produção 
em mercados nos quais os preços transmitem uma informação essencial. 
Enquanto se dedicam a esses negócios, vão criando vínculos capazes de 
proporcionar importantes benefícios não só para si mesmas, mas tam-
bém para outras empresas, a economia e até para o conjunto da sociedade.1 
Podem-se incluir entre esses benefícios a diminuição das assimetrias de 
informação, a geração de efeitos de transbordamento de conhecimentos, o 
fortalecimento das economias de escala e mais facilidade para a geração de 
bens públicos. No entanto, esses vínculos não surgem de maneira aleatória 
e podem não ter a profundidade necessária para colher todos os benefícios.

Apesar dos benefícios potenciais evidentes, não se pode dar como 
garantida a coordenação, e em muitos casos os incentivos de mercado na 
verdade a inibem. O resultado é que um setor pode ter, de um ponto de 
vista social, um desempenho inferior, estimulando o governo a intervir 
para ajudar a materializar esses vínculos latentes. As políticas e programas 
públicos podem fortalecer essa coordenação entre empresas na mesma 
região ou na cadeia de valor ao mesmo tempo em que internalizam os 
transbordamentos e facilitam a produção de bens públicos. Neste capítulo, 
são abordadas a lógica, a evidência e as lições extraídas de programas de 
desenvolvimento de polos produtivos (PDPP) e outros relacionados com 
eles, que foram se generalizando cada vez mais, tanto nos países desenvol-
vidos quanto naqueles em desenvolvimento.

7
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Esses programas, que variam de forma e nome segundo cada país, 
para efeito de clareza podem ser classificados em duas grandes categorias.2

1.	 Os programas de desenvolvimento de polos produtivos, em sentido 
estrito, costumam se concentrar em âmbitos subnacionais nos quais 
tendem a se aglomerar as empresas voltadas para atividades produ-
tivas especializadas. Seu desafio consiste em eliminar ou compensar 
nesses âmbitos os obstáculos de coordenação entre empresas com o 
fim de garantir a provisão dos bens públicos necessários para a produ-
ção e contribuir para internalizar no arranjo produtivo local o trans-
bordamento de conhecimentos requeridos para aprimorar os produtos 
e processos. Em sua forma mais extrema, é possível que os programas 
induzam também à formação de arranjos produtivos mediante a pro-
visão de um entorno definido de modo a permitir que as empresas 
cooperem entre si e capitalizem suas sinergias, como nos parques tec-
nológicos ou industriais.

2.	 Os programas de cadeia de valor, nos quais os encadeamentos ten-
dem a ser tanto verticais como horizontais entre as empresas, as quais 
desempenham funções nos diversos segmentos da cadeia. O con-
flito e a cooperação entre elas normalmente surgem, por exemplo, em 
razão do preço que os compradores pagam aos fornecedores ou na 
questão da definição e cumprimento de normas sanitárias e de quali-
dade comuns. Os programas de cadeias de valor — também apresen-
tados brevemente no capítulo 8 sobre a internacionalização referente 
às cadeias globais de valor — compartilham certas semelhanças com 
os PDPP. No entanto, também se distinguem notavelmente devido 
às acentuadas assimetrias de governança e de poder que costumam 
predominar quando os grandes compradores e as empresas princi-
pais trabalham em conjunto com um amplo grupo de fornecedores ou 
clientes pequenos (Pietrobelli e Staritz, 2013).

Por que as políticas públicas fazem sentido para as empresas 
interligadas

As empresas tendem a se concentrar numa determinada área geográ-
fica. São muitas as forças de atração que podem induzir a esse fenômeno, 
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sendo a mais óbvia delas a disponibilidade de recursos naturais. Assim, 
as indústrias metalúrgicas tendem a se localizar perto de minas de ferro, 
e as fábricas de papel, próximas a regiões de florestas. Às vezes a escolha 
é influenciada pelo custo do transporte, o que explica por que algumas 
indústrias que produzem bens de consumo se instalam nas proximidades 
de grandes zonas urbanas. Outras motivações mais sutis para a aglome-
ração ou localização, como as externalidades, acabam sendo igualmente 
importantes para o desenvolvimento produtivo (Marshall, 1920; Ellison, 
Glaeser e Kerr 2010; Moretti, 2012).

Em primeiro lugar, a aglomeração pode ocorrer em zonas nas quais há 
disponíveis trabalhadores qualificados com formação numa determinada 
área (Becattini, 1989). Como em certos mercados de trabalho maiores é 
mais fácil adequar os trabalhadores aos empregadores, as empresas e tra-
balhadores que participam de um arranjo produtivo desfrutam de benefí-
cios diretos em termos de produtividade e maiores ganhos, mas também 
geram benefícios para outras empresas e trabalhadores do polo, que se tor-
nam mais produtivos com os novos participantes (Giuliano, Pietrobelli e 
Rabellotti, 2005). Essa externalidade é uma falha de mercado que poderia 
exigir intervenção governamental.

Da mesma maneira, as empresas podem se reunir em torno de pres-
tadores de serviços especializados importantes para uma determinada 
atividade, como ocorre com as empresas de publicidade, escritórios de 
advocacia, consultorias técnicas e de gestão, transporte, oficinas de conser-
tos e escritórios de engenharia. Esses serviços permitem que as empresas se 
concentrem naquilo que sabem fazer, sem ter que se preocupar com fun-
ções secundárias. Para os fornecedores desses serviços especializados, estar 
perto de seus clientes os ajuda a avaliar o que necessitam e demonstrar 
como podem ajudar. Assim, os prestadores de serviços especializados estão 
no polo porque seus clientes estão ali, e seus clientes estão ali porque seus 
fornecedores de serviços especializados também estão (Schmitz, 1995).3

Em terceiro lugar, as ideias novas raramente surgem do nada; o mais 
provável é que elas sejam o resultado da interação social entre os traba-
lhadores qualificados. A evidência empírica sobre as patentes indica que 
os inovadores têm significativamente mais probabilidades de citar outros 
inovadores que vivem perto do que outros que vivem mais distante (Jaffe, 
Trajtenberg e Henderson, 1993). Os inovadores estão mais familiariza-
dos com os conhecimentos gerados por aqueles que trabalham em sua 
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proximidade, supostamente porque compartilham ideias e informações 
em conversações e interações informais. Assim, as empresas dispostas a 
inovar têm um incentivo para se situar perto de outras empresas inova-
doras porque isso melhora a criatividade de seus próprios empregados e 
os torna mais produtivos (Feldman e Audretsch, 1999; Glaeser, 2010). O 
transbordamento localizado de conhecimentos é outra fonte de falhas de 
mercado que poderia requerer a intervenção do governo.

Ao longo de uma cadeia de valor ocorrem falhas de mercado seme-
lhantes. A transação mercadológica entre uma empresa grande (compra-
dora) e seus fornecedores normalmente implica grandes assimetrias de 
informação: o comprador não conhece com antecedência a eficiência, a 
qualidade, nem a capacidade de cumprimento de seus fornecedores, os 
quais, por sua vez, não estão seguros da confiabilidade da demanda do 
comprador, de sua disposição para pagar, etc. Além disso, se a proteção da 
propriedade intelectual é inadequada, o comprador pode temer a divul-
gação de conhecimentos fundamentais e preferir a integração vertical ou 
reduzir a quantidade e a qualidade de conhecimentos transferidos junto 
com a transação. Resumindo, as assimetrias de informação, os atrasos 
devidos a contratos imperfeitos e o transbordamento de conhecimentos 
podem influir no desempenho de toda uma cadeia de valor e na distribui-
ção de benefícios dentro da cadeia (Pietrobelli e Rabelotti, 2006), em que 
os sucessos quase sempre dependem de encadeamentos efetivos entre uma 
diversidade de fornecedores, compradores e outras empresas e instituições 
intermediárias.

A maioria dessas falhas de mercado é idiossincrática e específica da 
aglomeração ou cadeia de valor em que são geradas. Portanto, por que 
as empresas não cooperam e se organizam com o fim de corrigir essas 
falhas, se entendem a importância do transbordamento de conhecimentos 
ou da provisão de insumos complementares-chave? Muitas vezes, culpa-
se as falhas de coordenação. Elas constituem um problema generalizado e 
bem conhecido na economia do desenvolvimento e, se não forem aborda-
das de modo correto, inibem a destinação adequada dos recursos (Rosens-
tein-Rodan, 1943; Hoff, 2001). Evidentemente, às vezes os agentes podem 
se organizar e internalizar os benefícios dessas externalidades. Quando 
o próprio mercado gera uma solução, as políticas e intervenções públicas 
são desnecessárias. Por exemplo, as associações empresariais de exporta-
ção ou as cooperativas de crédito podem surgir como soluções privadas 
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espontâneas diante de um problema de coordenação. O papel da Associa-
ção Colombiana de Exportadores de Flores (Asocolflores) na solução de 
problemas como o transporte aéreo e o acesso aos mercados dos Estados 
Unidos é um exemplo excelente apresentado no boxe 11.1 do capítulo 11.

Contudo, em muitos casos, os custos de transação são muito altos e é 
necessário um acordo institucional adequado que contribua para organi-
zar a ação coletiva.4 Por exemplo, embora as empresas possam reconhecer 
a importância da cooperação na produção de um bem público, é possível 
que se coloquem na defensiva se acreditarem que uma colaboração maior 
possa torná-las mais vulneráveis (por exemplo, perdendo empregados 
capacitados que decidem trabalhar para seus competidores) ou se as expõe 
a condutas oportunistas (free riding). Nesse contexto, não se dá a colabo-
ração, e o bem público nunca se materializa. Sem dúvida, esse cenário é 
mais provável quando as empresas do grupo competem intensamente nos 
mesmos mercados de produtos. Ademais, à medida que os agentes adqui-
rem experiência e desenvolvem um senso de confiança mútua, os custos de 
transação diminuem consideravelmente e os benefícios dos encadeamen-
tos aumentam (Granovetter, 1985; Nooteboon, 1992).

Em sua forma mais extrema, a aglomeração pode ser induzida por 
políticas públicas, por exemplo, com a criação de parques industriais ou 
tecnológicos e o oferecimento de subsídios e insumos para incentivar as 
empresas a se unir. Uma vez que as empresas participantes se beneficiem 
da aglomeração, os subsídios são descontinuados e os insumos, cobrados 
ou terceirizados. Apesar disso, de acordo com Rodríguez-Pose e Hardy 
(2012), os parques da região costumam fracassar devido à falta de inves-
timento e visão estratégica por parte dos governos. Esse tipo de política 
para induzir a aglomeração é significativamente mais arriscada do que tão 
somente facilitar a coordenação das empresas que estão produzindo em 
aglomerações principiantes ou estabelecidas impulsionadas pelo mercado, 
caso em que o valor das sinergias já foi testado e comprovado. Por essa 
razão, este capítulo está voltado para esse tipo.

No entanto, um caminho intermediário que talvez valha a pena explo-
rar é o da criação de regimes de zonas especiais, nos quais a oferta privada 
de insumos coletivos para a coordenação é promovida mediante garan-
tias de proteção contra futuros aumentos de impostos ou interferências 
do governo por meio de “contratos de investimento” (Hausmann, Rodrí-
guez-Clare e Rodrik, 2005).5 Uma proteção a longo prazo desse tipo requer 
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um sólido estado de direito para que essas promessas sejam críveis. Esse 
enfoque de políticas de facilitar bens coletivos mediante fontes privadas 
pode ser particularmente frutífero em países nos quais os serviços públi-
cos regulares e os insumos para as empresas sejam limitados ou pouco 
confiáveis. Nascida sob os auspícios da zona franca uruguaia, Zonamérica 
ilustra o potencial de esquemas desse tipo (boxe 7.1)

Em resumo, as falhas de coordenação representam os princípios de 
orientação e a justificação dos programas de articulação produtiva que 
aspiram a fortalecer e melhorar os encadeamentos entre as empresas. Em 
muitos casos, os polos produtivos oferecem um lugar ideal para abordar 
esses problemas de coordenação e aprimorar os vínculos empresariais. 
Representam modelos para revelar e manter o foco nas necessidades das 
políticas e conseguir que elas sejam mais bem coordenadas. O centro de 
atenção da maioria dessas políticas de coordenação é a provisão de bens 
públicos. Em muitos casos, o estabelecimento de um mecanismo para esti-
mular a coordenação — por exemplo, por meio de conselhos setoriais ou 
associações empresariais — é em si mesmo a contribuição mais impor-
tante desses programas. Em termos da matriz de 2 x 2 apresentada no 
capítulo 2, a maioria das políticas abordadas neste capítulo pode ser clas-
sificada dentro do contexto de bens públicos/políticas verticais.

BOXE 7.1 ZONAMÉRICA: UM CENTRO DE EXCELÊNCIA

O Uruguai tem um generoso regime de imposto para as sociedades instaladas em zonas fran-
cas que originalmente se destinavam à exportação de produtos manufaturados para a Argen-
tina e o Brasil, dentro da zona de livre-comércio do Mercado Comum do Sul (Mercosul), que 
nunca se materializou.a No entanto, apesar de seu fracasso como instrumento de comércio 
do Mercosul, o regime de zona franca foi muito útil para atrair o investimento estrangeiro ao 
Uruguai e incentivar a exportação para o mundo. Zonamérica foi uma de suas criações.

As zonas francas do Uruguai permitem que todas as empresas, qualquer que seja sua ati-
vidade, inclusive de serviços, realizem operações livres de imposto para as sociedades. As 
empresas só pagam impostos sobre o trabalho e contribuições para a seguridade social e são 
isentas de imposto de renda, valor agregado e taxas de importação, tanto hoje quanto no futu-
ro. Além dessas vantagens fiscais, as zonas francas podem ter acesso a fornecimento privado 
de energia e serviços de telecomunicações que normalmente estão nas mãos de monopólios 
públicos e são regulados pelo governo. O senhor Orlando Dovat viu nesse regime especial 
uma oportunidade para construir um espaço privado, um “centro de excelência” para atrair 

(continua na página seguinte)
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investimento estrangeiro como inquilino para oferecer serviços ao mundo todo. E assim, em 
1989, nasceu a Zonamérica.

Zonamérica oferece um espaço com a infraestrutura necessária para a realização de negócios 
de padrão internacional, feito sob medida e em escala ampliável, segundo as necessidades 
dos inquilinos. Inclui escritórios e centros empresariais, armazéns e serviços associados, além 
de serviços de segurança pessoal. Oferece conexões de energia sobressalente para assegu-
rar um fornecimento de energia seguro e permanente, além de uma poderosa tecnologia de 
computação e informação, com várias opções de conectividade, e a segurança de bases de 
dados redundantes e computação em nuvem, para garantir a confiabilidade do serviço. Zona-
mérica também oferece serviços de contratação de recursos humanos, capacitação e gestão, 
e um campus com instalações atraentes para a talentosa força de trabalho que absorve. Este 
modelo pode proporcionar uma solução privada para o fornecimento de serviços coletivos a 
polos produtivos que pode acabar sendo bastante efetiva quando a ação pública nessa área 
é deficiente.

Ao longo do tempo, Zonamérica foi atraindo cada vez mais empresas de nível mundial para 
operar na área com o objetivo de oferecer serviços regionais ou globais. Depois que empresas 
importantes como Tata Consultancy Services ou Merril Lynch, o primeiro banco de porte a se 
unir ao grupo, demonstraram a viabilidade do modelo, outros os seguiram. Atualmente, os 
serviços compreendem uma seleta lista de empresas de tecnologia da informação e desen-
volvimento de software, laboratórios de biotecnologia, serviços financeiros, de consultoria e 
profissionais e centros de atendimento de clientes, assim como operadores logísticos regio-
nais. As empresas compartilham os recursos do campus e formam um ecossistema funcional 
que promove os benefícios das sinergias. De fato, apesar de a Lei de Software oferecer as 
mesmas isenções fiscais às empresas de software estabelecidas em qualquer lugar do país, 
muitas optam por pagar aluguel e fazer negócios em Zonamérica a fim de se beneficiar de seu 
entorno empresarial no campus (e a certeza legal para o futuro).

Não é claro até que ponto é necessária a plena isenção de impostos para sustentar um parque 
maduro como esse. Em todo caso, não haveria justificativa para os subsídios, a menos que 
houvesse transbordamentos para além das empresas que funcionam no campus, para benefi-
ciar o resto da economia. Esse modelo pode ser algo mais que um centro isolado? Embora Zo-
namérica seja uma ilha na economia num sentido espacial, a mão de obra qualificada que ela 
emprega é uma ponte importante. Zonamérica exige uma melhor oferta de ensino em campos 
especializados e contribui para melhorar uma força de trabalho que pode conseguir emprego 
em outros lugares, oferecendo práticas de alta produtividade para o resto da economia. Vale 
a pena explorar se acordos produtivos como os de Zonamérica podem funcionar em escala 
maior com um sacrifício fiscal aceitável.

a O Mercosul é uma união aduaneira que permite impor taxas sobre as importações entre os países 
membros, com exceção das exportações das zonas francas da Terra do Fogo, na Argentina, e de 
Manaus, no Brasil. 

BOXE 7.1 (continuação)
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Os PDPP nos países avançados

Embora as medidas de política destinadas a melhorar a coordenação da 
produção datem dos primeiros tempos da revolução industrial, a litera-
tura acadêmica sobre a importância da colaboração e dos encadeamentos 
entre empresas para o crescimento da produtividade aumentou rapida-
mente durante os anos 1980 e ainda mais rapidamente durante a década 
de 1990. As novas ideias passaram com rapidez dos círculos acadêmi-
cos para os círculos de planejamento de políticas. Muitos dos respon-
sáveis pelas políticas que trabalhavam em desenvolvimento regional ou 
políticas industriais não demoraram a entender o potencial dessas novas 
ideias para se enfrentar desafios mais difíceis de abordar quando o único 
foco era a empresa individual (Schmitz e Nadvi, 1999). Muitos estudos de 
casos de distritos industriais na Europa ocidental demonstraram que a 
cooperação entre empresas e seus vínculos com outras instituições locais, 
como as universidades e os centros de pesquisa e de formação, ajudavam 
as empresas de um polo a competir em nível mundial. Na Europa ociden-
tal foram lançados numerosos PDPP pioneiros, focalizados fundamen-
talmente no fortalecimento dos polos produtivos existentes.6 Até começo 
dos anos 1990, vários programas utilizavam um enfoque de arranjo pro-
dutivo no País Basco, Itália e Dinamarca. Nos Estados Unidos, alguns 
estados também o experimentaram de forma limitada (OCDE, 2007). A 
maioria desses programas continua funcionando, ajustando-se às novas 
demandas, mas desde então foram criados muitos outros. Por volta de 
finais da década de 2000 haviam sido estabelecidos mais de 130 progra-
mas de polos produtivos em 31 países europeus em nível nacional ou 
subnacional, o que demonstra que esse instrumento de política havia se 
convertido num elemento-chave das políticas de desenvolvimento produ-
tivo na Europa (CE, 2008).

Essa é ainda uma área de política em crescimento. Uma pesquisa rea-
lizada em 2012 pelo Observatório Europeu de Polos Produtivos (2012) 
identificou 578 “iniciativas de arranjos produtivos” no continente, algu-
mas das quais compreendiam um único polo e outras, vários deles. Nos 
Estados Unidos, além de vários PDPP em nível estadual já existentes, em 
2010 a Administração da Pequena Empresa (SBA, na sigla em inglês), jun-
tamente com várias outros órgãos federais, lançou uma série de iniciati-
vas de apoio ao crescimento de mais de 40 polos por todo o país. No Japão, 
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esforços conjuntos do Ministério da Economia, Comércio e Indústria e 
do Ministério de Educação, Cultura, Esportes, Ciência e Tecnologia dão 
apoio a cerca de 100 polos, principalmente nos setores de alta tecnolo-
gia. Os PDPP também estão se generalizando em muitas economias emer-
gentes, sobretudo na China e Índia (Lin, 2011; FMC, 2007, 2008; Yusuf, 
Nabeshima e Yamashita, 2008; ONUDI, 2010; Zeng, 2010).7 Nos países em 
desenvolvimento, o foco de atenção se concentra em grande parte nos pro-
gramas de cadeias de valor.

Alguns programas nos países da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômicos (OCDE) utilizam múltiplos instru-
mentos, enquanto outros são mais estritamente definidos. No entanto, 
às vezes essas diferenças respondem mais ao contexto geral das polí-
ticas do que ao foco real de atenção dos programas. Com frequência 
os PDPP servem como um guarda-chuva sob o qual podem se abrigar 
várias intervenções de política. Nos contextos em que estão disponíveis 
vários instrumentos de intervenção microeconômica, esses programas 
oferecem apoio apenas naquelas áreas que não possuem instrumentos, 
ao mesmo tempo em que estimulam os participantes dos polos a uti-
lizar os instrumentos facilmente à mão. Em contextos em que outros 
instrumentos estão menos disponíveis, os PDPP liberam mais instru-
mentos. Essa distinção é importante para o debate sobre os PDPP nos 
países em desenvolvimento e, em particular, na América Latina e no 
Caribe, onde frequentemente as políticas não contam com outros ins-
trumentos. Portanto, os programas nesses contextos precisam oferecer 
instrumentos que vão além daqueles encontrados normalmente nos paí-
ses mais avançados.

Uma tendência interessante é a mudança na natureza dos setores 
apoiados pelos PDPP. No início, esses programas se concentravam em 
setores tradicionais, como têxteis, indústria cerâmica, móveis e o setor 
automobilístico. Embora iniciativas mais recentes continuem apoiando 
alguns desses setores, a composição se deslocou para os setores emer-
gentes ou intensivos em inovação, entre eles o das indústrias de energias 
alternativas, de TIC, microeletrônica, biomedicina ou serviços empresa-
riais intensivos em conhecimentos, os quais — justamente por serem mais 
novos — costumam ter problemas de falhas de coordenação ou têm neces-
sidade de bens públicos ou coletivos. Esses são precisamente os setores que 
mais podem se beneficiar desse tipo de intervenção.
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Um enfoque de longo prazo dos PDPP: o caso do País Basco

A Comunidade Autônoma do País Basco (CAPV, na sigla em espanhol) foi 
uma das primeiras regiões do mundo a adotar um enfoque de polo produ-
tivo para as políticas industriais, juntamente com a Catalunha e a Escó-
cia (Aranguren e Navarro, 2003). A política de desenvolvimento de polos 
produtivos emergiu para ajudar as indústrias do País Basco a resolver os 
problemas da nova concorrência que a indústria espanhola teve que enfren-
tar ao se integrar à União Europeia (EU). A década de 1980 se caracteri-
zou por uma rápida reestruturação econômica, moldada por uma política 
industrial do governo central (um processo que aumentou o desemprego 
em 25 % na região). Essa política visava a salvar os restos da velha indús-
tria pesada do País Basco, estreitamente vinculada a indústrias tradicionais 
relacionadas com o aço (Del Castillo e Paton, 2010). Em 1991, no contexto 
de uma crescente delegação de competências em matéria de formulação de 
políticas a partir de Madri, a CAPV estabeleceu o Quadro Geral de Atua-
ção em Política Industrial 1991–95, que apoiava nove polos produtivos 
prioritários.8 O tamanho e o potencial de crescimento de cada polo, deter-
minado por variáveis como o número de empresas e empregos, o grau de 
internacionalização e o nível tecnológico, constituíram o critério de sele-
ção para esse programa. Os polos escolhidos representavam 31 % do PIB 
industrial da região. A política marcou uma reviravolta nas políticas indus-
triais vigentes até então; o novo sistema propunha um grau de cooperação 
público-privada que, embora tímido de início, transformou-se numa pedra 
angular do modelo basco. Em uma de suas primeiras ações, o PDPP con-
tribuiu para que cada polo produtivo estabelecesse seu próprio mecanismo 
de governança por meio de associações de polos produtivos. Os membros 
são na maioria empresas privadas e com frequência incluem um ou mais 
órgãos públicos. A estrutura de governança coletiva introduziu controles 
no sistema para vigiar a captura pública ou as tentativas rentistas.

O PDPP basco compreendia três tipos de ações: geração, captura e 
gestão de informação estratégica; identificação, avaliação e priorização de 
sinergias que podiam ser obtidas mediante ação coletiva; e criação de gru-
pos de colaboração. Em cada caso, os assuntos-chave estavam relaciona-
dos a tecnologia, qualidade e internacionalização. Em cada uma dessas 
três áreas, o programa oferecia cofinanciamento das atividades coleti-
vas definidas em planos estratégicos de médio prazo (três a quatro anos) 
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e estabelecia um sistema de monitoramento anual. O programa funcio-
nava de baixo para cima com as empresas de cada polo, identificando suas 
demandas claras e concretas; depois, o setor público utilizava esses sinais 
da demanda para remodelar seus instrumentos de promoção da inovação 
e atender à demanda (Del Castillo e Paton, 2010).

O programa já tem mais de 20 anos. Apesar de ter sido notavelmente 
estável, evoluiu para acompanhar as mudanças estruturais da economia 
basca. Quanto aos resultados dessas políticas industriais — embora não haja 
avaliações de impacto que permitam uma clara atribuição de causalidade —, 
a transformação geral da economia basca ao longo desse período foi muito 
significativa. Em quase todos os indicadores relevantes, a região apresen-
tou melhores resultados que o resto da Espanha, e até certo ponto o resto 
da Europa. Atualmente, o PIB per capita do País Basco é superior ao nível 
médio da EU-15 (subiu de 15 % acima desse nível em 2000 para 21 % em 
2011) e se encontra 34 % acima da média da EU-27. O desemprego diminuiu 
de 25 % em 1980 para o pleno emprego antes da crise de 2008. No âmbito 
da inovação, os resultados são ainda mais notáveis: o gasto em P&D como 
porcentagem do PIB aumentou de níveis mínimos no início dos anos 1980 
para 1,11 % em 1998 e 2 % no final da década de 2000 (ligeiramente acima da 
média da EU e muito acima de 1,4 % de média para o conjunto da Espanha).

Os PDPP na América Latina 

A América Latina adotou experimentalmente intervenções para solucio-
nar falhas de coordenação produtiva pelo menos desde os primeiros dias 
do processo de industrialização.9 Embora os PDPP tenham se iniciado pou-
cos anos depois dos programas pioneiros na Europa, sua difusão se acele-
rou só recentemente (Maggi e Dini, 2012). Como nos países da OCDE, esses 
programas podem ser encontrados em diversos níveis de governo: local, 
regional e nacional. Diversas instituições internacionais — principalmente 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) — financiaram muitos 
dos primeiros PDPP, contribuindo para um tipo de transferência de tecnolo-
gia na medida em que ajudaram a divulgar esse enfoque de políticas indus-
triais nos círculos de formuladores de políticas na América Latina. Em certo 
sentido, essas instituições exerciam o papel que a UE havia assumido para 
vários países europeus quando lançaram suas primeiras versões dos PDPP.
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Alguns dos primeiros PDPP na América Latina apenas pretendiam 
reduzir os custos de transação da colaboração entre empresas, promovendo 
em geral redes de pequenas e médias empresas (PME) no mesmo setor para 
cooperar e alcançar objetivos específicos, entre outros: ampliar economias 
de escala na compra/venda; ter acesso a mercados difíceis com altos custos 
de entrada; participar de processos de inovação conjunta; e gerar estratégias 
para o setor como grupo. Exemplos desses primeiros programas são as redes 
empresariais da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Industrial (ONUDI, 2010), os Programas Associativos de Fomento (Profo), 
da Corporación de Fomento (Corfo) do Chile, e os programas de integração 
produtiva do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin) do BID.

O programa dos Profo foi o primeiro instrumento desse tipo imple-
mentado como política nacional na região. Surgiu em 1992 como uma das 
primeiras ferramentas planejadas pela Corfo sob o novo governo demo-
crático do Chile, tendo prosseguido com mudanças menores até os dias 
atuais. Promove projetos conjuntos entre grupos de pelo menos cinco PME 
para melhorar seu acesso aos mercados e, em menor medida, para ajudá-
-las a inovar. Ao longo dos anos chegou a cerca de 10.000 PME (Maggi e 
Dini, 2012) e diversas avaliações desde 2001 demonstraram seu impacto 
positivo nos resultados de várias políticas, como as capacidades de gestão 
do beneficiário, a vontade de inovar e a habilidade para chegar aos merca-
dos estrangeiros.

Os PDPP da América Latina abrangem os dois tipos de programas de 
melhora de coordenação descritos na primeira seção. Muitos põem em 
destaque a colaboração vertical entre as diferentes etapas de uma cadeia 
de valor. Essas cadeias existem em toda parte, mas na América Latina elas 
recebem atenção especial por dois motivos. O primeiro deles é a impor-
tância das cadeias agroindustriais na região, que tendem a ter muitos 
problemas de falhas de mercado, como assimetrias de informação e oli-
gopsônios/oligopólios. O segundo é a importância das atividades de tipo 
enclave, como a mineração, em que as grandes empresas produzem para 
os mercados externos, praticam o abastecimento global e criam poucos 
encadeamentos econômicos locais. Os objetivos das políticas costumam 
incluir a melhora dos encadeamentos entre as diferentes etapas de uma 
cadeia de valor existente (Petrobelli e Staritz, 2013) e o desenvolvimento de 
fornecedores locais para otimizar os efeitos de transbordamento de algu-
mas empresas/indústrias numa determinada região/país.
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Embora os PDPP da América Latina tenham se iniciado nos anos 
1990, tornaram-se muito mais generalizados na década de 2000. A maio-
ria segue uma estrutura semelhante, sobretudo aqueles que contam com 
o apoio de instituições internacionais.10 Normalmente, uma instituição 
pública recebe financiamento para implementar esses programas com ati-
vidades planejadas para fortalecer polos produtivos escolhidos no país 
(ou no estado/província). As atividades costumam abarcar quatro etapas: 
mapeamento e seleção dos arranjos produtivos que serão apoiados no ter-
ritório focalizado; identificação das dificuldades e necessidades de inter-
venção de políticas em polos produtivos individuais, com a participação 
de atores dos setores público e privado; implementação de ações identifica-
das na segunda etapa; e monitoramento e avaliação de resultados.

Um dos objetivos-chave desses programas consiste em solucionar 
falhas de coordenação. Para fazer isso, criam acordos e marcos institu-
cionais formais e informais a fim de facilitar a colaboração privada-pri-
vada, público-privada e público-pública. Para estimular uma ação coletiva 
maior entre as empresas privadas num determinado polo, os programas 
costumam fortalecer uma associação empresarial local ou contribuem 
para criar uma nova, ou geram uma “associação de polos produtivos” 
nova da qual as empresas podem participar, porque pode acontecer que 
os interesses habituais das empresas de um polo nem sempre coincidam 
com as câmaras de comércio existentes. Esses acordos institucionais tam-
bém demonstraram ser úteis para abordar problemas tradicionais como 
o oportunismo (free riding), estabelecendo às vezes uma participação na 
associação de polos como membro formal, com uma taxa anual que dá 
acesso a certos serviços grátis ou a preços reduzidos.

A coordenação público-privada foi a mais difícil dos três tipos, o que 
constitui um problema, uma vez que as intervenções microeconômicas 
desse tipo exigem uma ampla colaboração entre vários órgãos públicos. 
Na maioria dos países da América Latina, em qualquer território em que 
comece a funcionar um PDPP novo, diversos órgãos públicos nacionais, 
regionais e/ou locais e ministérios têm a responsabilidade e a missão de 
contribuir para melhorar o desempenho do polo. A expectativa durante o 
planejamento desses programas era que, quando fossem gerados os diag-
nósticos detalhados das necessidades estratégicas do polo e se identificas-
sem os insumos públicos e semipúblicos ausentes, seria mais fácil para 
os órgãos públicos coordenar as intervenções. No entanto, o conflito de 
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missões, os processos burocráticos, as opiniões estratégicas e as conside-
rações políticas de curto prazo entre os atores públicos acabaram sendo 
mais importantes que as oportunidades de colaboração criadas pelos pro-
gramas. Embora em muitos casos a colaboração público-pública tenha 
aumentado no nível do polo produtivo, sua escala e alcance foram infe-
riores ao que se esperava, e quanto mais alto o nível em que se buscava a 
colaboração (entre os ministérios nacionais, por exemplo), mais baixo foi 
o grau de sucesso.11 Os prováveis motivos dos resultados decepcionantes 
foram: em primeiro lugar, que a coordenação público-pública das políti-
cas de desenvolvimento produtivo no nível macro é extremamente difícil 
e os sucessos são raros; em segundo lugar, que as políticas de polos produ-
tivos não estão no centro das PDP em nenhum país da América Latina e 
do Caribe, o que significa que um programa desse tipo não teria tido peso 
suficiente para superar os conflitos por espaço político previamente exis-
tentes. As dificuldades para implementar as políticas que implicam a coor-
denação entre múltiplos órgãos serão abordadas mais detalhadamente no 
capítulo 10.

Essa dificuldade para promover uma maior coordenação está direta-
mente relacionada com o problema de quais são os órgãos mais bem situa-
dos para gerenciar os PDPP. Esses programas transcendem as barreiras 
dos setores e encontram grandes dificuldades para lidar com o aparelho 
de Estado tradicional e sua típica organização ministerial. Parece existir 
um conflito de escolhas entre os ministérios horizontais (como os da Eco-
nomia, do Planejamento e Desenvolvimento), que lidam com programas 
e questões de coordenação horizontais mas têm pouca experiência com 
política industrial, e os ministérios setoriais (da Indústria, da Agricultura), 
grandes e poderosos, que têm uma capacidade considerável para executar 
políticas mas são incapazes de operar além dos limites do setor. Nesse con-
texto, as agências de desenvolvimento como a Corfo, do Chile, estão bem 
situadas para supervisionar os PDPP: são horizontais, têm capacidade de 
implementação e tendem a estar menos limitadas pelo ciclo político dos 
ministérios tradicionais. No entanto, poucos países em desenvolvimento 
contam com agências de desenvolvimento geral realmente eficazes.

Os PDPP também podem financiar a capacitação do trabalhador em 
habilidades específicas de um setor, o que requer uma sólida coordenação 
entre empresas próximas umas das outras e fornecedores de serviços de 
capacitação. Nos lugares em que já existe um órgão de capacitação, como 
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no caso do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) do Brasil 
(ver o estudo de caso mais adiante), os PDPP contribuem para replanejar 
os programas locais de capacitação para o trabalho, de maneira que pos-
sam se identificar de maneira mais estreita com as necessidades do polo de 
produção. Nos locais em que não há essas agências, os programas apoiam 
atividades de capacitação para o trabalho ad hoc para superar as limita-
ções de capital humano identificadas durante o processo de diagnóstico.

Os PDPP em ação

Como os PDPP existem sob muitas formas diferentes e são tão específicos 
em relação a seus contextos, uma revisão de quatro programas individuais 
serve para ilustrar a variedade das intervenções. O primeiro apoia um 
polo manufatureiro tradicional no estado de São Paulo, Brasil. O segundo 
aborda um PDPP do setor de serviços (turismo) no Uruguai. O terceiro 
trabalha com uma cadeia de valor vertical no Chile e o quarto analisa um 
programa de desenvolvimento de fornecedores, também no Chile. O boxe 
7.2 discorre sobre os esforços de internacionalização do polo de maquina-
ria agrícola em Santa Fe, Argentina.

Caso 1. As políticas de polos produtivos em São Paulo

Contexto geral. São Paulo, estado da região Sudeste do Brasil, embora 
cubra apenas 3 % do território do país, gera cerca de terça parte de seu PIB. 
Muitas empresas de São Paulo participam de cadeias de valor vinculadas 
a grandes indústrias ou em polos industriais específicos, conhecidos como 
Arranjos Produtivos Locais (APL). Os setores tradicionais com tecnologia 
madura predominam no interior do estado, fora da região metropolitana 
da capital, e é nessas áreas que os arranjos produtivos são mais comuns.

Contexto institucional e de políticas. A mudança ocorrida no Brasil 
na década de 1990, da substituição de importações e da industrialização 
dirigida pelo Estado para uma economia mais aberta, orientada para o 
mercado, aplainou o caminho para a experimentação com novos tipos 
de políticas industriais. No nível estadual, esse processo começou muito 
cedo, e num país de grandes dimensões, organizado de modo federativo, 
as políticas estaduais desempenham um papel fundamental. Os APL de 
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BOXE 7.2 CIDETER: UM POLO DE MAQUINARIA AGRÍCOLA ENGAJADO EM 
POLÍTICAS DE INTERNACIONALIZAÇÃO

Na província de Santa Fe, Argentina, uma densa rede de atividades econômicas se desenvol-
veu em torno da exploração agrícola no pampa fértil, criando um próspero polo de produção 
agroindustrial. O grupo de empresas desse polo, na maioria PME, dedicadas à maquinaria 
agrícola e à produção de peças em Santa Fe, tem uma longa tradição de cooperação. Ao 
longo da última década decidiram se internacionalizar, e para tanto tiveram que formalizar sua 
cooperação e criar uma instituição para lidar com a escala necessária exigida pela abertura 
de novos mercados estrangeiros. Em 2000, criaram a Fundação Cedeter (Centro de Pesqui-
sa Tecnológica Regional). Desde então, a instituição vem se consolidando, crescendo e se 
sofisticando cada vez mais. Em 2006, com a ajuda de uma iniciativa de promoção de polos 
produtivos do governo nacional, criaram o polo empresarial Cideter de maquinaria agrícola 
(CECMA, na sigla em espanhol), que reúne as empresas, universidades, institutos tecnoló-
gicos e os governos locais da região. Atualmente, a Fundação Cideter é o braço executor do 
CECMA. Suas funções principais são: administração de um centro tecnológico que serve a 
todas as empresas do polo; gestão de uma unidade que reúne projetos coletivos e levanta 
financiamento junto a fontes locais, regionais, nacionais e internacionais; e gestão da busca 
de novos mercados para exportação.

Como a evolução da indústria de maquinaria agrícola está diretamente vinculada à tecnologia 
agrícola, o polo não tardou a perceber que para ter acesso aos mercados externos era preciso 
exportar as novas técnicas agrícolas de semeadura direta, área tecnológica em que a Argen-
tina é líder, como um pacote tecnológico completo. Assim, a inovação se deu em duas ações 
conjuntas que se mostraram bem-sucedidas. Em primeiro lugar, começaram organizando o que 
chamaram de Agro Showroom, uma feira comercial “ao contrário” para a qual são convidados 
os compradores estrangeiros para uma visita a Santa Fe a fim de conhecer as atividades 
agrícolas locais e ver o funcionamento da maquinaria. Com o apoio do Instituto Nacional de 
Tecnologia Agropecuária (INTA) e de órgãos nacionais e provinciais de promoção das exporta-
ções, organizam um evento anual que acolhe compradores de mais de 20 países, no qual todas 
as empresas do polo podem exibir seus produtos enquanto os agrônomos do centro INTA local 
explicam suas vantagens.

No entanto, o fato de que as máquinas funcionem bem no solo e clima do pampa não significa 
que apresentarão os mesmos resultados em outras condições. Por esse motivo, a segunda 
atividade conjunta focalizou mercados estrangeiros específicos com a perspectiva de exportar 
todo o modelo agrícola. Em 2011, estabeleceram seu primeiro campo agrícola experimental na 
África do Sul, para mostrar como as técnicas e a maquinaria agrícolas funcionavam e também 
para fazer as adaptações necessárias às condições agroecológicas locais. Eles esperam usar 
essa experiência como plataforma para chegar a outros países da África Subsaariana. Em 
2013, finalizaram os acordos formais para lançar uma iniciativa semelhante na Austrália. Os 
resultados desse impulso de internacionalização são bastante impressionantes. As exporta-
ções eram insignificantes no início da última década, mas durante o período de 2010–12 cor-
responderam a uma média de 25 % das vendas e chegaram a mais de 50 países. Só em 2013 

(continua na página seguinte)
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São Paulo se tornaram o foco de atenção de algumas das políticas indus-
triais do estado, embora seus principais promotores, curiosamente, não 
fossem órgãos públicos. Os líderes eram duas organizações estaduais 
semiprivadas: a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) 
e o órgão de promoção das micro, pequenas e médias empresas (MPME) 
em São Paulo (Sebrae–SP).

O programa de polos produtivos. A partir das lições aprendidas com 
experiências anteriores, a FIESP e o Sebrae se uniram à Secretaria de 
Desenvolvimento do Estado de São Paulo para criar um programa tripar-
tite com o fim de apoiar os polos produtivos no estado. O BID concedeu o 
financiamento. O projeto de US$ 20 milhões, lançado em 2009, apoia 15 
polos e tem quatro componentes: a mobilização das empresas e câmaras 
de comércio locais dos polos selecionados; a identificação das dificuldades 
e dos obstáculos para o desenvolvimento do polo e a elaboração de planos 
de ação; a execução de atividades definidas nos planos de ação; e o moni-
toramento das atividades e a avaliação dos resultados.

O programa buscava solucionar falhas de coordenação e melhorar a 
eficácia das políticas industriais existentes. Destacava a colaboração públi-
co-privada e a tomada de decisões de baixo para cima, distanciando-se do 
caráter das políticas tradicionais, mais de cima para baixo, dirigidas pelo 
estado. A FIESP e o Sebrae–SP fazem parte do corpo de direção do pro-
grama e são coexecutores das diversas atividades. O Sebrae-SP contribui 
com 50 % do financiamento.

A seleção dos 15 polos produtivos que receberam apoio foi feita com 
base em critérios quantitativos e qualitativos. Entre os fatores quantita-
tivos favorecidos contavam-se a localização fora da área metropolitana 
de São Paulo, um grande número de empresas e empregos, uma ele-
vada concentração do setor em um só município, um alto crescimento 
do emprego e das empresas, vantagens comparativas e a presença de 

uma de suas empresas membros, a Apache S.A., exportou para a África do Sul mais de 20 
semeadoras projetadas para semeadura direta, a um preço de US$ 200 mil por unidade. Como 
o transporte de maquinaria agrícola é caro, e as máquinas são volumosas, atualmente está 
sendo considerada a exportação dos componentes mais complexos e a construção de instala-
ções na África do Sul para a produção de outros componentes e montagem do produto final.

BOXE 7.2 (continuação)
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uma alta porcentagem de MPME. Entre os critérios qualitativos priori-
tários, requeria-se um quadro institucional preexistente, conexões com 
o mercado local, diversificação do setor e uma concentração geográfica 
bem definida.

Um elemento fundamental do programa era a definição de um plano 
estratégico para cada arranjo produtivo. Com esse fim, uma firma inter-
nacional de consultoria, junto com funcionários do programa, trabalhou 
com as firmas locais em cada polo para desenvolver uma estratégia para 
o curto, médio e longo prazos. O plano identificou os desafios-chave para 
pequenos grupos de empresas participantes, assim como os bens públicos 
ou semipúblicos que faltavam. Em ambos os casos, o plano tinha que pro-
porcionar um guia de orientação para a intervenção de políticas. A firma 
de consultoria utilizou uma metodologia que se afastava do estilo “lista 
de compras” usado até então por instituições públicas. A empresa conce-
beu o polo como uma unidade empresarial, identificou seus negócios cen-
trais, contatou compradores mundiais importantes para esses negócios e 
analisou as tendências mais relevantes do mercado internacional. Depois, 
comparou essas tendências com os pontos fortes e fracos do polo local e 
estabeleceu um roteiro que permitisse que ele enfrentasse os desafios pre-
sentes e futuros do mercado.

Essa ênfase na dinâmica do mercado global era nova para muitas 
empresas, principalmente para as MPME. Algumas valorizaram muito 
favoravelmente o enfoque, enquanto outras o consideraram muito disrup-
tivo. O papel dos órgãos públicos levou a uma combinação de interven-
ções governamentais que proporcionaram algum apoio ao aumento das 
capacidades gerais das empresas locais para competir e outros apoios para 
mudar a estratégia do setor quanto aos mercados internacionais. O pri-
meiro incluiu ações como certificados de qualidade ou capacitação admi-
nistrativa e de mão de obra, enquanto o segundo ajudou as empresas a 
trabalhar juntas para oferecer produtos combinados do polo que eram 
vendidos como pacotes integrados (“soluções para a construção” em vez 
de cerâmica vermelha, por exemplo, no caso do polo de cerâmica verme-
lha apresentado a seguir). O apoio político da Secretaria do Desenvolvi-
mento minguou depois do entusiasmo inicial, mas o programa recebeu 
apoio estável do setor privado por intermédio do Sebrae–SP e da FIESP. 
Além do impacto do programa no emprego e nas exportações, que são 
analisados na próxima seção, alguns dos resultados podem ser mais bem 
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compreendidos ao se estudar a experiência de um polo específico, como se 
descreve mais adiante.

O polo de cerâmica vermelha de Tambaú

A cidade de Tambaú, no estado de São Paulo, abriga uma grande con-
centração de produtores de cerâmica, principalmente de tijolos vermelhos 
para telhados. Esse polo se originou de um grande depósito de argila ver-
melha que vem sendo explorado desde o início do século XX. O setor é 
composto por 67 empresas, a maioria delas PME, que representam 48 % 
de todas as empresas manufatureiras e 66 % dos empregos na indústria 
manufatureira do distrito (BID, 2013). Várias firmas pequenas extraem a 
argila para abastecimento dessas empresas, sobretudo no setor informal.

A intervenção pode ser dividida em três etapas, que de alguma 
maneira seguem a evolução das políticas de polos produtivos do Estado já 
descritas (BID 2013):

•	 2004 a 2006: a FIESP escolheu Tambaú para seu projeto de arranjo 
produtivo no estado. Foi um início modesto, mas significativo, uma 
vez que as empresas da região pela primeira vez começaram a pensar 
em termos de suas necessidades coletivas.

•	 2006 a 2008: a Secretaria do Desenvolvimento incorporou o polo de 
Tambaú em seu programa de polos produtivos e utilizou o Sebrae–SP 
municipal para mobilizar os atores locais e contribuir para a criação 
de um mecanismo de governança interinstitucional que se mostrou 
eficaz e sustentável. O novo programa financiou a elaboração de um 
Plano de Ação que abordava diversas demandas locais. Ao mesmo 
tempo, o governo da cidade preparou um Plano de Desenvolvimento 
Territorial, centrado principalmente no problema ambiental gerado 
pelas empresas informais extratoras de argila. O programa criou um 
órgão governamental para o polo, com representação do governo 
municipal, da associação empresarial local, do Centro Cerâmico do 
Brasil (CCB),12 da FIESP, do Sebrae–SP e do Senai (órgão governamen-
tal administrado pela federação das indústrias que oferece capacitação 
para o trabalho e infraestrutura de serviços técnicos).

•	 2008 ao presente: O programa se baseou nas experiências anteriores 
e no desenvolvimento institucional para criar um plano de negócios 



230  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

mais sofisticado para o polo. O novo programa propôs às empresas 
locais que de “fornecedoras de cerâmica” passassem a “fornecedo-
ras de soluções para a construção”, integrando suas empresas com 
outras de setores relacionados e servindo diretamente aos consumi-
dores finais. Isso ocasionou o desenvolvimento de modelos de cons-
trução que utilizavam as cerâmicas intensivamente e as ofereciam 
em diversos mercados, entre eles o de habitações individuais, esco-
las, hospitais, etc. Com uma sólida governança local, essa estratégia 
de alto nível se integrou com outras necessidades locais mais cotidia-
nas. Os participantes finalmente concordaram com um conjunto de 
intervenções que com o tempo permitiriam a esse polo oferecer um 
conjunto mais sofisticado de soluções para a construção e ao mesmo 
tempo tomar medidas concretas e de curto prazo para melhorar a efi-
ciência coletiva e solucionar problemas ambientais. Por exemplo, o 
primeiro desafio comum identificado foram as atividades das empre-
sas informais de extração de argila que eram prejudiciais ao meio 
ambiente. O governo municipal encarregou o instituto tecnológico 
local de analisar o problema e propor soluções. A governança do polo, 
após identificar um problema e já munida de informação técnica, 
compartilhou-o com outras instituições do polo e a filial do Senai 
local. Este órgão se encarregou da construção de novas instalações 
em Tambaú para proporcionar capacitação aos extratores de argila 
sobre as melhores práticas do setor e ofereceu laboratórios e instala-
ções de provas para ajudar as empresas locais a melhorar suas tecno-
logias e normas ambientais.

Caso 2. O programa de polos produtivos no Uruguai

O programa de polos produtivos do Uruguai foi concebido em 2005–2006 
e lançado em 2007. Começou com o mapeamento dos arranjos produti-
vos do país e a promoção de seu valor para os potenciais beneficiários. 
Em seguida, os polos foram escolhidos mediante licitação com a convo-
cação de propostas de grupos empresariais com base em critérios que 
incluíam indicadores sociais do território onde está localizado o polo, 
seu dinamismo (em termos de exportações e comércio mundial), impacto 
local, tamanho, tipo de intervenção necessária, qualidade da governança e 
importância estratégica para o país.
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As unidades escolhidas receberam apoio para fortalecer a governança 
coletiva, preparar um plano de ação estratégico participativo, criar meca-
nismos de gestão para promover a coordenação público-privada e público-
-pública em cada polo específico e financiar as ações estratégicas definidas 
no plano, com ênfase nos bens públicos.

Esse método, que dependia em boa medida do setor privado para aju-
dar a decidir o alcance e as características da intervenção do programa 
em cada polo de produção, era totalmente novo no Uruguai (Rius, 2013). 
Também era especialmente único quanto à ênfase no apoio a sistemas for-
mais e informais de promoção da coordenação de múltiplos atores.

O polo de turismo em Colonia

Colonia é uma pequena cidade no sudoeste do Uruguai. Seu centro his-
tórico abriga uma mistura única de estruturas coloniais espanholas e 
portuguesas que refletem a mudança de mãos da cidade em tempos colo-
niais. Declarada Patrimônio Mundial da Humanidade pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
em 1995, já era um destino turístico bem conhecido quando o programa 
começou.

Esse polo participou da segunda convocatória de propostas. O Depar-
tamento de Turismo de Colonia encabeçou a iniciativa. A diretora do 
Departamento de Turismo, uma tecnocrata com boa formação e conheci-
mentos de campo, havia conquistado esse posto numa competição aberta. 
A associação hoteleira local, que participou da convocatória, havia promo-
vido em anos anteriores a colaboração intersetorial e desenvolvido, ainda 
que de maneira rudimentar, um plano estratégico. No momento em que 
foi posto em ação o programa, as interações privado-privadas eram inten-
sas, complexas e quase sempre conflitantes. Entre outras coisas, a chegada 
de novas cadeias hoteleiras internacionais começava a alterar o setor hote-
leiro tradicionalmente de natureza familiar. A empresa que gerenciava 
o monopólio dos ferries que ligam Colonia a Buenos Aires, seu princi-
pal mercado, se negou a participar. E só depois de passado um tempo a 
câmara gastronômica se juntou à iniciativa. Outro dos desafios foi que o 
setor experimentava um auge de demanda, de modo que os empresários 
estavam mais interessados em capitalizar as condições favoráveis a curto 
prazo do que em perspectivas de médio e longo prazos para o conjunto do 
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setor. O Departamento de Turismo merece grande parte do crédito por 
haver superado esses obstáculos iniciais e ter mobilizado os atores-chave 
da iniciativa.

Para superar os problemas de uma representação fragmentada do setor 
privado e melhorar a cooperação entre os órgãos públicos, o programa 
criou uma associação de polos produtivos: a Associação de Turismo de 
Colonia (ATC). Essa associação reuniu os atores privados e públicos locais 
e se mostrou perseverante ao longo de todo o processo, inclusive diante 
de diversos conflitos entre seus membros. O Departamento de Turismo 
demonstrou ser um protagonista fundamental, não só para facilitar a inte-
ração com outros interessados locais, como também para assegurar que os 
agentes em nível nacional, como o Ministério de Turismo, participassem 
da iniciativa e canalizassem suas intervenções de uma maneira consistente 
com a estratégia do polo (Rius, 2013).

A estratégia desenvolvida com o apoio do programa propôs várias 
linhas de ação para melhorar a cidade como destino turístico. Para isso, 
a ATC chegou a um consenso sobre 12 iniciativas, com recursos de mais 
de US$ 500 mil. Em média, o programa financiou 70 % das 12 iniciati-
vas, que abrangiam desde questões muito básicas (como criar uma página 
web para a cidade) a assuntos mais prementes em termos de ação cole-
tiva (como desenvolver uma marca comum para o destino, recomendar 
uma avaliação comparativa internacional e fortalecer a ATC). O pro-
grama continua sendo implementado. As avaliações formais foram rea-
lizadas durante 2014, quando terminou o financiamento internacional do 
programa.

Caso 3. Os PDPP que promovem cadeias agrícolas de valor no Chile

Em 2008 o governo chileno inaugurou um programa para descentrali-
zar parte de sua política industrial. Esse programa criou órgãos regionais 
de desenvolvimento em cada uma das 15 regiões do Chile. Cada um des-
ses órgãos selecionou pelo menos três grupos de empresas para apoiar em 
sua região. O programa se refere a esses grupos de empresas como polos 
locais, mas a definição era muito vaga e incluía polos tradicionais, assim 
como cadeias de valor e até alguns programas de desenvolvimento de for-
necedores. Uma unidade de coordenação nas oficinas centrais da Corfo, 
em Santiago, dirigia o programa. Cada região recebia apoio para criar um 
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órgão de desenvolvimento local com gestão público-privada, que por sua 
vez selecionava os três grupos de empresas que receberiam apoio do pro-
grama. Para cada um desses grupos o programa financiou um plano estra-
tégico, uma estrutura de gestão ampla (um administrador e uma conselho 
público-privado de polos) e bens públicos selecionados (seja diretamente 
ou transferindo as demandas para outros programas públicos disponíveis 
na região). Lamentavelmente, no momento em que os órgãos e as ações 
com os polos estavam começando, em 2010, um novo governo assumiu e 
não se interessou pelo programa. O resultado foi que muitos órgãos foram 
fechados e diversas iniciativas de polos foram cortadas. 

O caso da cadeia de valor da uva fresca em Atacama

A Agência Regional de Desenvolvimento Produtivo de Atacama selecio-
nou o setor da uva como seu primeiro grupo beneficiário. Esse setor é 
uma das atividades econômicas mais importantes nessa região do norte 
do Chile, sendo que a região de Atacama produz 12 % da uva de mesa do 
país. Devido a sua latitude, beneficia-se de uma das primeiras colheitas de 
uva no hemisfério sul, o que lhe permite obter preços elevados nos merca-
dos de exportação do hemisfério norte. O programa criou mecanismos de 
governança informais com a participação de empresas privadas da indús-
tria da uva, universidades locais, o governo regional e os representantes 
locais dos ministérios nacionais, sobretudo o da Agricultura. Os viticulto-
res da região exportam principalmente por intermédio de grandes empre-
sas de exportação cujas sedes não se encontram na região e, em última 
instância, vendem a grandes importadores (sobretudo grandes cadeias de 
supermercados) na Europa e Estados Unidos. As grandes empresas expor-
tadoras nunca foram participantes ativas, principalmente porque não são 
atores locais, mas também porque os agricultores queriam fortalecer sua 
própria compreensão da cadeia de valor e seu papel nela. A demanda mais 
urgente da maioria dos agricultores era ajuda para diminuir as assime-
trias de informação entre eles e os exportadores em relação aos merca-
dos de destino. Uma empresa de consultoria internacional trabalhou com 
todos os atores locais para desenvolver uma estratégia para o conjunto da 
cadeia, que começou criando consenso em torno de uns poucos objetivos 
e propondo uma série de ações conjuntas para os dois ou três anos seguin-
tes. A estratégia se concentrou em acrescentar valor à produção local por 
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meio de um esforço de marketing para criar uma marca local (uma espé-
cie de denominação de origem protegida) que podia ajudar a diferenciar 
suas uvas nos mercados de destino. Para isso, empreendeu iniciativas em 
três âmbitos: uma estratégia de marketing para colocar seus produtos nos 
mercados estrangeiros, levada adiante juntamente com outros atores da 
cadeia, entre eles distribuidores estrangeiros e cadeias varejistas; capaci-
tação de mão de obra e desenvolvimento de habilidades para aumentar a 
qualidade total do produto final; e uma iniciativa conjunta para identificar 
novos mercados para toda a cadeia.

O próprio programa financiou parte dessas iniciativas, enquanto 
conseguia reunir fundos de outros programas públicos. Um dos geren-
tes do polo viajou até mercados de destino com os agricultores, que pela 
primeira vez faziam contato direto com os clientes finais, principalmente 
com os gerentes de compras de grandes cadeias varejistas nos Estados Uni-
dos e Europa, e assim puderam reunir informação valiosa. As iniciativas 
de capacitação e de marketing foram financiadas, na maioria, por outros 
órgãos públicos chilenos a partir das demandas identificadas no exercício 
de planejamento estratégico. Depois que o novo governo terminou o pro-
grama dos órgãos públicos, essa iniciativa em particular continuou ativa 
graças ao financiamento de outras instituições públicas e ao apoio do setor 
privado, além da participação organizada no padrão de programas ante-
riores. Conservou também o mesmo nome com o qual havia sido lançado 
inicialmente: Fresh Atacama.

Caso 4. O programa de desenvolvimento de fornecedores no Chile

Nos anos 1990 o Chile assinou vários acordos de livre-comércio com 
outros países e regiões do mundo. Para aproveitar as novas oportunida-
des de mercado que esses acordos abriam para as empresas chilenas, seus 
produtos tinham que respeitar as normas (técnicas, sanitárias e de qua-
lidade) exigidas por esses mercados. Esse aspecto era mais evidente para 
os exportadores agrícolas emergentes que se queixavam de que o produto 
(basicamente fruta) que recebiam dos agricultores não respeitava as nor-
mas. Os produtores não fizeram investimentos para melhorar sua produ-
ção por seus próprios meios porque não dispunham de informação sobre 
as exigências dos mercados estrangeiros, ou por falta de recursos finan-
ceiros e/ou porque não tinham certeza a respeito dos possíveis retornos 
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individuais que obteriam com tais investimentos. Os exportadores (ou 
exportadores potenciais) não os ajudariam porque não sabiam se parte 
de seus esforços seriam capturados pelos fornecedores, já que os que se 
modernizassem poderiam mudar de compradores. Seguindo o exemplo 
de um programa semelhante em Cingapura, a Corfo criou um programa 
de desenvolvimento de fornecedores com o objetivo de solucionar precisa-
mente esses problemas. O programa aceita propostas de grandes empresas 
“âncora” com a finalidade de melhorar suas PME fornecedoras. Também 
cobre em parte os custos de um diagnóstico realizado por uma consulto-
ria independente, que determina as necessidades para a modernização e 
apresenta um plano. O programa depois cobre até 50 % dos custos das ati-
vidades, entre as quais transferência de tecnologia, serviços profissionais e 
assessoria técnica, o que contribui para modernizar o grupo de PME for-
necedoras participantes.

A empresa patrocinadora deve ser grande, com vendas anuais de pelo 
menos US$ 42 milhões, e deve incluir pelo menos 20 PME fornecedoras. 
A empresa grande é a responsável pela implementação do plano de ação e 
por contribuir com os fundos de contrapartida. O programa cresceu rapi-
damente durante sua primeira década até chegar a quase 7.000 empresas 
por ano em mais de 300 projetos até finais de década de 2000 (Dini, 2009). 
Dada sua natureza, tornou-se particularmente atraente para as cadeias de 
valor agrícolas, que eram as principais beneficiárias. A participação das 
empresas no programa amplia seus horizontes temporais e aumenta sua 
certeza em relação aos benefícios potenciais que podem ser conseguidos 
com o aumento de seus investimentos em modernização. Na próxima 
seção são debatidos alguns dos resultados desse programa.

Efetividade e avaliação de programas de coordenação produtiva

A tendência recente que levou um crescente número de países a adotar os 
programas de desenvolvimento de polos de produção motivou numerosos 
estudos que abordam a justificação e os fundamentos de tais programas, 
assim como também os diferentes enfoques para seu desenho e implemen-
tação. Infelizmente, só uma pequena parte dessa literatura se concentrou 
na medição da efetividade dessas intervenções. Como consequência, a evi-
dência sobre seu impacto real ainda é escassa e dificilmente generalizável.13
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Ainda que diversos motivos possam ter contribuído para essa defi-
ciência — inclusive um viés em relação a temas sociais na literatura sobre 
avaliação de políticas —, alguns fatores específicos desempenharam um 
papel na geração dessa lacuna de conhecimentos.

•	 Os PDPP são complexos. Não consistem num único instrumento ou 
tratamento estandardizado mas, ao contrário, costumam incluir uma 
gama de possíveis intervenções — frequentemente não estabelecidas 
ex ante — que podem ser implementadas em diferentes combinações 
e sequências.

•	 As técnicas de avaliação de impacto de alto teor de excelência, como 
os estudos randômicos controlados, dificilmente se aplicam nessa 
área, porque os PDPP sempre implicam uma forte seleção de benefi-
ciários, quase sempre baseada em características motivacionais.14

•	 Como seus efeitos mais importantes provavelmente se materializem 
depois de um longo período de tempo, as avaliações de impacto dos 
PDPP requerem a coleta de dados vários anos depois do início dos 
programas,15 o que faz com que a economia política das avaliações de 
impacto seja bastante difícil.

•	 Os PDPP têm por objetivo melhorar o desempenho das empresas 
mediante a criação e o fortalecimento dos vínculos entre elas. Ideal-
mente, esses efeitos deveriam ser medidos por meio de técnicas de 
análise de redes sociais (SNA, na sigla em inglês), o que requer a cons-
trução de bases de dados complexas que capturem os vínculos entre 
as empresas.16

•	 Os PDPP implicam sempre efeitos que superam os exercidos sobre 
seus beneficiários diretos, seja sob a forma de efeitos de transborda-
mento ou outras externalidades. Ambos são sérias ameaças à vali-
dade das avaliações de impacto, e lidar com eles implica um desafio 
adicional.

Apesar dessas dificuldades intrínsecas, podem ser realizadas avalia-
ções de impacto rigorosas dos PDPP. Exemplo disso é o estudo realizado 
por Petrobelli, Maffioli e Stucchi (no prelo). Como era de esperar, a comple-
xidade desses programas foi abordada mediante a simplificação dos mode-
los de intervenção para permitir uma análise econométrica. No entanto, as 
análises econométricas se complementam cada vez mais com um enfoque 
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qualitativo. De fato, existe um entendimento mais claro da contribuição 
que cada enfoque pode proporcionar para avaliar a efetividade dos PDPP. 
A avaliação de impacto proporciona estimações confiáveis da magnitude 
dos efeitos dos programas de desenvolvimento de polos produtivos em 
certos resultados-chave, como a criação de emprego, a produtividade e as 
exportações. Outros enfoques mais heurísticos, como as narrativas ado-
tadas pelos estudos de caso resenhados neste capítulo, complementam os 
achados das avaliações de impacto, facilitando um melhor entendimento 
de por que e como esses efeitos dependem das características específicas 
de cada programa. Os problemas mercadológicos e de dados foram trata-
dos com a aplicação de técnicas não experimentais e ampliando o uso de 
dados administrativos e secundários. Cada vez mais, os estudos utilizam 
técnicas de dados de painel aplicadas a bases de dados administrativos 
longitudinais que permitem identificar os efeitos de médio e longo prazo.

A medição dos encadeamentos entre as empresas por meio das técni-
cas de análise de redes sociais (SNA) também evoluiu significativamente, 
e alguns estudos começaram a integrar as SNA e as técnicas economé-
tricas. A avaliação de impacto do Profo, realizada por Maffioli (2005), dá 
um exemplo de como combinar os métodos de SNA e os econométricos. 
O estudo confirma uma forte correlação entre o caráter inovador e a coo-
peração industrial das empresas que participaram do Profo, indicando a 
existência de um processo de aprendizagem interativa entre as empresas 
participantes. O caso do programa de desenvolvimento do polo de produ-
ção de TIC, em Córdoba, Argentina, também passou por uma avaliação 
recentemente com o uso de técnicas de SNA, e mostra que as redes muda-
ram de estrutura e se tornaram menos densas e mais hierárquicas ao longo 
do tempo. Isso significa que as empresas locais se tornaram mais estraté-
gicas no que se refere a seus encadeamentos e mais seletivas com relação a 
seus sócios (Giuliani, Matta e Pietrobelli, no prelo). Além disso, a análise 
demonstra que o programa levou ao fortalecimento e à criação de novos 
vínculos de transferência de tecnologia entre as empresas eletrônicas em 
Córdoba e as universidades locais.17

Finalmente, um número crescente de avaliações de impacto inclui 
medições de transbordamentos. Nessa área, as medições mais comuns são 
construídas a partir de conceitos de mobilidade no trabalho e proximidade 
geográfica. A mobilidade no trabalho é útil para determinar se há enca-
deamento entre as empresas e se ocorreram efeitos de transbordamento 
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porque a mobilidade de indivíduos qualificados talvez seja o fator mais 
fundamental na transferência de conhecimentos.18

Num esforço para avaliar os programas apoiados por suas operações, 
o BID lançou recentemente uma série de iniciativas destinadas a gerar evi-
dência rigorosa nessa área. Essas iniciativas deram lugar a estudos meto-
dológicos e aplicados, que produziram resultados estimulantes sobre 
a eficácia dos programas de desenvolvimento de polos produtivos. Por 
exemplo, Figal Garone et al. (2012) analisam o caso dos Arranjos Produti-
vos Locais (APL) no Brasil, usando a proximidade geográfica para definir 
os encadeamentos entre as empresas e os efeitos de transbordamento. O 
estudo lança luz sobre alguns traços importantes da política desses arran-
jos. Em primeiro lugar, são observados claros efeitos diretos positivos 
sobre emprego, valor total das exportações e probabilidade de exportar, 
com um padrão constante ou crescente ao longo do tempo. Esses resulta-
dos indicam que o programa produziu ganhos de eficiência consideráveis, 
considerando que os efeitos simultâneos em probabilidade de exportar, 
volume das exportações e emprego dificilmente teriam sido alcançados 
sem um aumento da produtividade. Em segundo lugar, o estudo tam-
bém encontra fortes efeitos positivos de transbordamento nas exporta-
ções no médio e longo prazos, assim como um efeito negativo indireto no 
emprego, mas apenas durante o primeiro ano depois da implementação do 
programa. Os fortes efeitos indiretos nas exportações parecem confirmar 
a existência de transbordamentos de conhecimento — neste caso, conhe-
cimento dos mercados externos —, o que na ausência do programa pode-
ria ter gerado falhas graves de coordenação e exportações limitadas tanto 
para os beneficiários diretos quanto para os indiretos. A queda passageira 
no emprego deve-se provavelmente à diferença no tempo de sincronização 
entre os efeitos diretos e indiretos. Como as empresas beneficiárias dire-
tas receberam os benefícios do programa antes e de modo mais intenso 
do que os beneficiários indiretos, é possível que num prazo bastante curto 
tenham atraído trabalhadores especializados a expensas de outras empre-
sas no APL. Com o passar do tempo esse efeito desapareceu, provavel-
mente porque os benefícios da política de APL começaram a se estender 
aos beneficiários indiretos, e o emprego qualificado adicional foi atraído 
de fora do arranjo local ou se formou dentro dele.

Um segundo estudo de Boneu et al. (no prelo) sobre o impacto de um 
programa de desenvolvimento de polo de produção no setor das TIC em 
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Córdoba, Argentina, confirma e amplia as conclusões dos programas de 
APL. Utilizando tanto a mobilidade no trabalho19 como a proximidade 
geográfica para explicar os efeitos de transbordamento, esse estudo tam-
bém constata não só que o programa foi efetivo para promover as vendas, 
o emprego, os salários e as exportações das empresas beneficiárias dire-
tas, como também teve transbordamentos positivos em termos de vendas, 
emprego, salários e exportações.

Finalmente, algumas das avaliações do programa de desenvolvimento 
de fornecedores do Chile mencionado anteriormente ofereceram evidên-
cia sobre a efetividade potencial do enfoque de cadeia de valor. Nesse 
caso, a evidência provém de uma combinação de enfoques qualitativos e 
quantitativos. Uma avaliação qualitativa realizada quatro anos depois do 
começo do programa indicou que o programa ajudou as empresas bene-
ficiárias e os produtores a estabelecer uma relação complexa e de longo 
prazo na cadeia de valor. Também ajudou os produtores a melhorar sua 
produção e preços (Dini, 2009). Essas conclusões foram ampliadas e com-
plementadas por Arráiz, Henríquez e Stucchi (2013), que realizaram um 
estudo quase experimental sobre os efeitos do programa em diferentes 
tipos de beneficiários. O estudo constatou que os fornecedores pequenos 
e médios e os clientes de porte se beneficiaram dos esforços de coordena-
ção. Em particular, o programa aumentou as vendas, o emprego e a sus-
tentabilidade dos fornecedores, ao mesmo tempo em que incrementou as 
vendas das grandes empresas clientes e melhorou sua capacidade de se 
tornar exportadores.

As lições extraídas

É possível fazer avaliações de impacto sólidas dos programas de desenvol-
vimento de polos produtivos e elas estão começando a aparecer. As avalia-
ções revelam que esses programas têm frequentemente efeitos importantes 
(e mensuráveis) na produtividade, vendas, exportações e no emprego 
das empresas participantes. Esses estudos também lançaram luz sobre o 
impacto indireto mediante as externalidades sobre outras empresas que 
não participam diretamente do programa.

Devido às complexidades que a avaliação de um PDPP apresenta, 
diversos estudos complementaram as avaliações formais com análi-
ses detalhadas de casos específicos. Esses estudos permitiram destacar 
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algumas lições de política que podem contribuir para melhorar a concep-
ção desses programas:

•	 Os PDPP se caracterizam por apresentar períodos de amadureci-
mento mais longos do que os formuladores de políticas imaginam, 
uma vez que dependem da confiança que venha a se estabelecer entre 
os atores, o que demanda tempo para se desenvolver. Isso pode levar 
os atores sujeitos aos ciclos políticos, e portanto com horizontes tem-
porais curtos, a se sentir frustrados ou a retirar prematuramente seu 
apoio. A forte participação do setor privado parece oferecer certa pro-
teção contra essa tendência.

•	 Os programas são úteis para apoiar maneiras pragmáticas de coor-
denar as intervenções microeconômicas. No entanto, o potencial dos 
programas para se tornar plataformas a partir das quais são coordena-
das outras políticas de desenvolvimento produtivo é limitado quando 
as agências executoras não possuem suficiente influência política para 
convocar e coordenar outros órgãos públicos. Diferentemente das 
políticas de arranjos produtivos bem-sucedidas nos países desenvol-
vidos, os PDPP ainda não se transformaram em uma característica 
central das políticas de desenvolvimento produtivo dos governos da 
América Latina. Eles trabalham fundamentalmente à margem, o que 
diminui sua eficácia.

•	 Dada a heterogeneidade de sua população objeto, os PDPP funcionam 
melhor quando são flexíveis e se adaptam às necessidades e realida-
des locais.

•	 Como esses programas tendem a ser implementados cada vez mais 
no nível subnacional, os governos centrais têm que garantir sua coe-
rência e regulação para evitar uma “corrida ladeira abaixo”, em que as 
regiões competem com outras oferecendo benefícios com alto custo 
fiscal ou que causam distorções no mercado. 

•	 A maioria dos PDPP analisados conseguiram criar em nível local as 
condições para uma crescente colaboração privado-privada, público-
-privada e público-pública que não teria ocorrido espontaneamente. 
As estruturas de governança colaborativa emergentes têm potencial 
para se tornar uma plataforma na qual podem ser produzidas ações 
coletivas mais sofisticadas.
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•	 Os casos aqui analisados se concentram fundamentalmente em seto-
res tradicionais, caracterizados por uma alta aglomeração geográfica 
e governança madura. Mas há um grande potencial na concentração 
mais forte em setores emergentes, que costumam sofrer mais aguda-
mente devido a seus frágeis encadeamentos produtivos e à falta de 
bens públicos-chaves. Essa tendência já está emergindo nas econo-
mias avançadas.

•	 O planejamento estratégico participativo no nível do polo de produ-
ção foi muito útil para identificar os bens públicos que faltavam e criar 
consenso em torno das intervenções relacionadas ao PDPP.

•	 A captura e o rentismo parecem ser mais baixos do que o esperado 
devido aos mecanismos de controle mútuos introduzidos pela partici-
pação de vários atores em múltiplos níveis.

•	 As avaliações de impacto rigorosas são viáveis e deveriam se tornar 
parte de uma prática padrão para fomentar processos necessários e 
permanentes de experimentação e aprendizagem das políticas.





Um mundo de 
possibilidades: 
internacionalização 
para o desenvolvimento 
produtivo

A abertura e a diversificação podem ser benéficas para o crescimento eco-
nômico (Brainard e Cooper, 1968; Frankel e Romer, 1999).1 A abertura 
ao comércio pode fomentar o crescimento ao tornar mais fácil importar 
bens que incorporam novas tecnologias, tirando partido de economias de 
escala, e ao facilitar o processo comumente conhecido como o aprendi-
zado pela prática por meio da exportação, entre outros canais (Harrison 
e Rodríguez-Clare, 2010). A diversificação das exportações, por sua vez, 
reduz a sensibilidade a choques setoriais específicos. Ademais, uma maior 
participação nas cadeias globais de valor (CGV) facilita o acesso a fluxos 
internacionais de conhecimento e tecnologia e, assim, aumenta o potencial 
de melhoria do aprendizado e produtividade nas empresas locais.

Uma série de estudos sugere que o que os países exportam é impor-
tante: as vendas para o exterior têm maior probabilidade de resultarem 
em crescimento econômico se envolverem, sobretudo, bens manufatura-
dos ou que fizerem uso intensivo de mão de obra qualificada ou se a com-
posição das exportações for mais próxima daquela dos países de mais alta 
renda (Hausmann, Hwang, e Rodrik, 2007). De maneira análoga, os efei-
tos do investimento estrangeiro direto (IED) sobre o crescimento pare-
cem ser maiores no caso dos setores que fazem mais uso de mão de obra 
qualificada (Alfaro e Charlton, 2007). Contudo, a intensidade em termos 
de qualificação ou conhecimento não pode ser considerada uma caracte-
rística intrínseca dos setores. Bens de um mesmo setor poderiam ser pro-
duzidos com uma tecnologia atrasada que não faz uso de mão de obra 

8
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qualificada em um país, porém com uma tecnologia moderna e que exige 
mão de obra qualificada em outro país. Mais do que os setores propria-
mente ditos, o que realmente importa talvez seja a maneira como os bens 
são produzidos e a sua qualidade (Lederman e Maloney, 2012).

Em vista da importância da internacionalização, o quadro apresen-
tado pela América Latina e o Caribe não é satisfatório. Apesar das melho-
rias nos últimos anos, as exportações de diversas economias da região 
ainda permanecem abaixo do seu potencial e do que se esperaria em vista 
dos respectivos níveis de desenvolvimento. O mesmo se aplica ao grau de 
diversificação das suas exportações (figura 8.1). Além disso, embora os 
países não fiquem consideravelmente para trás em termos do total dos flu-
xos de entrada de IED, sua participação nas CGV, indicada pelo número 
de subsidiárias ligadas verticalmente que eles acolhem, também é relativa-
mente limitada.

Por esses motivos, países de todo o mundo, inclusive os da América 
Latina e do Caribe, formularam e implementaram uma gama de políti-
cas para favorecer a internacionalização das suas economias. Essas políti-
cas assumem a forma, sobretudo, da promoção de exportações, atração de 
investimentos e facilitação de encadeamentos entre os produtores internos 
e as empresas multinacionais. O presente capítulo examina o fundamento 
lógico para a intervenção pública nessa área, as tendências institucionais 
e de políticas dentro e fora da região e o impacto de algumas dessas inter-
venções na América Latina e no Caribe.

A justificativa para a intervenção pública

Nos círculos dos responsáveis pelas políticas, as evidências de que existe 
uma correlação entre o crescimento econômico e a composição setorial 
das exportações às vezes são interpretadas de maneira equivocada, como 
se indicassem que as intervenções destinadas a fomentar a produção e o 
comércio de determinados bens fossem justificadas. Se tanto, as interven-
ções centradas na internacionalização devem, na verdade, ser justificadas 
economicamente pela existência de falhas de mercado, como externalida-
des e falhas de coordenação.

Por exemplo, as empresas que buscam compradores estrangeiros 
por meio de documentação alfandegária, listas de clientes, intercâmbios 
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de empregados e trocas informais de informação entre empresas situa-
das próximas umas das outras podem gerar, inconscientemente, infor-
mações que beneficiem outras empresas (Rauch, 1996). Na medida em 
que é difícil excluir terceiros dessas informações, pode-se esperar opor-
tunismo (free riding) nessas buscas. Com o tempo, os seguidores podem 
imitar os pioneiras sem incorrer nos custos em que estes incorreram. Ao 
fazer isso, os seguidores conseguem benefícios importantes decorrentes 

Figura 8.1  Comércio, subsidiárias ligadas verticalmente e nível de desenvolvimento, 
países da América Latina e do Caribe, 2010
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Figura 8.1  Comércio, subsidiárias ligadas verticalmente e nível de desenvolvimento, 
países da América Latina e do Caribe, 2010
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(continuação)
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dos investimentos iniciais do pioneiro (e desvalorizam os possíveis bene-
fícios das suas buscas). Isso se aplica, em especial, quando as empresas 
tentam entrar em um novo mercado ou produzir ou comercializar um 
novo produto, como no caso das “descobertas”, assim denominadas por 
Hausmann e Rodrik (2003). O mesmo ocorre quando as empresas ingres-
sam em cadeias globais de valor. Uma vez que uma empresa tenha con-
seguido um contrato com uma empresa líder e estabeleça um histórico 
sólido, é mais fácil para outras empresas do mesmo setor seguirem seus 
passos. Assim, os retornos acumulados pelas empresas que desempenham 
essas novas atividades (retornos privados) seriam inferiores aos retornos 
correspondentes para a economia como um todo (retornos sociais) e o 
investimento no seu desenvolvimento ficaria abaixo do ideal, oferecendo, 
assim, uma justificativa potencial para a intervenção pública. Efeitos de 
transbordamento também podem ocorrer entre os compradores (Egan e 
Mody, 1992). O fato de que um comprador venha a “descobrir” um forne-
cedor local bem qualificado também pode beneficiar outros compradores 
e, assim, os retornos privados associados com o investimento no desen-
volvimento das relações empresariais podem ser inferiores aos retornos 
sociais.2

As externalidades também podem ter origem nas práticas empresa-
riais, organizacionais e de gestão, nas atividades de capacitação, nos méto-
dos e tecnologias de produção e, em particular, nos encadeamentos de 
produção com exportadores e empresas multinacionais. Por exemplo, é 
provável que as empresas multinacionais adotem práticas de gestão efi-
cientes e competitivas, e ofereçam aos empregados uma capacitação de 
melhor qualidade, o que, possivelmente, poderia beneficiar as empre-
sas locais por meio da demonstração/imitação e do rodízio de gerentes 
e empregados técnicos (Keesing, 1967; Bloom, 1992; Glass e Saggi, 2002). 
Ademais, as externalidades relacionadas com o desenvolvimento tecno-
lógico podem ser significativas devido à apropriabilidade imperfeita da 
tecnologia (Westphal, 1990). Por outro lado, as multinacionais exporta-
doras podem transferir conhecimentos, prestar assistência técnica aos 
fornecedores e permitir o acesso a insumos novos (ou melhorados) por 
parte das empresas nas indústrias transformadoras (Rodríguez-Clare, 
1996). Em especial, as interações entre as multinacionais, os comprado-
res estrangeiros e as empresas locais no contexto das cadeias globais de 
valor podem funcionar como um condutor de conhecimentos capaz de 
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fomentar processos de aprendizagem e de aquisição de capacidades, o que 
gera inovação nos processos e produtos, e uma modernização industrial. 
Isso, por sua vez, pode produzir efeitos de transbordamento em outras 
empresas que não participam da mesma cadeia global de valor (Gereffi, 
1999; Javorcik e Spatareanu, 2009).3 No entanto, esses efeitos não costu-
mam estar incluídos na avaliação privada dos compradores estrangeiros e 
das empresas multinacionais quando calculam os custos e benefícios asso-
ciados com os negócios e os investimentos no exterior; portanto, podem 
investir menos do que seria ideal em termos sociais. Essa brecha entre os 
retornos privados e sociais também pode constituir um argumento a favor 
da intervenção (Blomström e Kokko, 2003).

Além das externalidades, as falhas de coordenação também poderiam 
justificar as intervenções públicas, com consequências em termos da inter-
nacionalização (Hausmann, Hwang e Rodrik, 2007). A produtividade e a 
internacionalização das empresas podem depender da oferta de determi-
nados bens públicos, como infraestrutura e regulamentação, bem como 
da atuação de outras empresas (ver Rodríguez-Clare, 2007 e o capítulo 
7 deste livro). Nos arranjos produtivos locais, talvez seja necessária uma 
coordenação entre as empresas e o setor público para oferecer bens cole-
tivos — como armazéns no aeroporto, no caso das exportações de flores 
da Colômbia — a fim de facilitar o acesso aos mercados internacionais. A 
coordenação entre as empresas também pode ser necessária no caso de 
setores relacionados por meio de encadeamentos a montante e a jusante 
nas cadeias produtivas. Por exemplo, uma linha de montagem pode se ver 
impossibilitada de iniciar suas operações em uma determinada localidade 
porque carece de fornecedores locais de um determinado componente. 
Por outro lado, um possível fornecedor desse componente talvez não dê 
início à produção porque não há demanda local de seu produto nas etapas 
iniciais da cadeia (Trindade, 2005).

A intervenção é realmente justificável?

O que as evidências dizem sobre as exportações

A existência de argumentos a favor da intervenção associada a possí-
veis efeitos de transbordamento não implica automaticamente que uma 
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intervenção é realmente justificável. É importante estabelecer, em primeiro 
lugar, se esses efeitos associados às exportações efetivamente ocorrem. 
Diversos estudos apresentam evidências de efeitos de transbordamento 
das exportações associados com a rotatividade dos empregados (Mion e 
Opromolla, 2013) e a aglomeração espacial (Koenig, Mayneris e Poncet, 
2010; Mayneris e Poncet, 2013).4 Dados do Peru indicam que — após con-
trolar por fatores que não variam no tempo, fatores de empresa– produto–
destino e fatores específicos do ano — as empresas situadas em municípios 
com um número maior de firmas que já exportavam um determinado 
produto para um determinado destino têm maior probabilidade de come-
çar a exportar o mesmo produto para o mesmo destino. Esses efeitos de 
transbordamento das exportações são mais fortes no caso de destinos–
produtos específicos do que para todos os destinos–produtos, e em áreas 
geográficas definidas mais estreitamente (municípios) do que em áreas 
geográficas mais amplas (estados). No entanto, esses efeitos externos nor-
malmente parecem ser pequenos (figura 8.2).5 Em contrapartida, alguns 
estudos não conseguem identificar efeitos de transbordamento das expor-
tações (Barrios Cobos, Görg e Strobl, 2003; Bernard e Jensen, 2004).

Os efeitos de transbordamento estão longe de ser automáticos e gene-
ralizados, o que explica esses resultados contraditórios. Com base nos 
dados de quatro países, esse ponto é ilustrado informalmente no quadro 
8.1 e na figura 8.3, usando como indicador (reconhecidamente imperfeito) 
o número de empresas que seguiram os passos dos seus pares que lança-
ram um novo produto de exportação.6 No caso da maioria dos produtos 
de exportação novos, as poucas empresas pioneiras (normalmente apenas 
uma) têm um número limitado de seguidores, ao passo que, no caso de 
alguns desses produtos, os pioneiros foram seguidos por várias empresas.7 
Alguns desses seguidores são novos exportadores, representados na figura 
pelas barras de cor cinza-claro.

É evidente que existem setores em que as empresas pioneiras desfru-
tam de uma vantagem por serem as primeiras e praticamente não terem 
seguidores; normalmente, esse é o caso de bens produzidos em grande 
escala por um pequeno número de produtores (Wagner e Zahler, 2013). 
Ademais, evidências recentes mostram que os pioneiros cujos novos pro-
dutos sobrevivem nos mercados estrangeiros têm mais seguidores, que 
geralmente são maiores que o pioneiro. Essas empresas aprendem com o 
sucesso ou evitam as falhas dos seus antecessores (Wagner e Zahler, 2013). 
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Figura 8.2  Efeitos secundários locais das exportações do Peru, 2000–11
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Fonte: Cálculos dos autores com base em dados da PromPerú. 
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variáveis de controle são o número de empregados das empresas em um dado momento, o total das importações do 
país de destino e a situação do apoio à exportação. As opções disponíveis para as empresas e, por conseguinte, a 
amostra da estimação, foram construídas com base em Koenig, Mayneris e Poncet (2010).

Quadro 8.1  Novos produtos lançados em 2003–06: pioneiros e seguidores
País Número de novos produtos Porcentagem com seguidores

Chile 236 52,5

Costa Rica 534 56,2

Colômbia 301 60,5

Peru 365 57,3

Fonte: Cálculos dos autores com base em dados da ProChile, Procomer, DIAM e PromPerú.
Observação: O quadro registra o número de produtos no nível de 6 dígitos da classificação HS que não foram exporta-
dos no período 1997–2002 (ou no período 1998–2002, no caso da Costa Rica) e começaram a ser exportados no período 
2003–06. Além disso, apresenta a porcentagem dos produtos que tinham seguidores: isto é, as empresas que come-
çaram a exportá-los após o pioneiro.
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Além disso, nem todas as exportações geram os mesmos efeitos externos. 
Algumas precondições precisam ser cumpridas. Por exemplo, as empresas 
que têm sucesso nos mercados internacionais se preparam investindo em 
novas tecnologias, contratando trabalhadores de outras empresas expor-
tadoras e melhorando seus produtos (Álvarez e López, 2005; Iacovone e 
Javorcik, 2012). Como pioneiras, têm maior probabilidade de ser imitadas 
com sucesso do que as empresas menos preparadas para exportar (Arto-
poulos, Friel e Hallak, 2010).

Figura 8.3  Distribuição do número de seguidores e proporção de novos exportadores 
de novos produtos lançados entre 2003 e 2006
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(continua na página seguinte)
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O que as evidências dizem sobre IED e CGV?

Segundo a literatura especializada, o IED gera efeitos de transborda-
mento por meio da rotatividade do pessoal, sobretudo de trabalhadores 

Figura 8.3  Distribuição do número de seguidores e proporção de novos exportadores 
de novos produtos lançados entre 2003 e 2006
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Fonte: Cálculos dos autores com base em dados da ProChile, DIAN, Procomer e PromPerú.
Observação: As barras cinza-escuro refletem o número de empresas que começaram a exportar esses produtos lança-
dos por empresas pioneiras entre 2003 e 2006, desde o ano posterior ao seu lançamento, e até 2010. As barras cinza-
claro indicam o número de novos seguidores nas empresas de exportação. São incluídos apenas os produtos com um 
número positivo de seguidores.

(continuação)
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altamente qualificados (Balsvik, 2011; Poole, 2013), e entre antigos empre-
gados de empresas multinacionais que abrem seu próprio negócio no seu 
país de origem (Muendler, Rauch e Tocoian, 2012). Além disso, há evi-
dências de transbordamentos produtivos verticais do IED sobre as empre-
sas locais em setores a montante na cadeia de produção (Aitken, Hanson 
e Harrison, 1997; Javorcik, 2004; Alfaro e Rodríguez-Clare, 2004). Ade-
mais, o IED reforça as atividades de exportação nos países anfitriões, tanto 
em termos do aumento da orientação exportadora das empresas nacionais 
(Aitken, Hanson e Harrison, 1997; Greenaway, Sousa e Wakelin, 2004), 
como do aumento da qualidade das suas pautas de exportação (Harding e 
Javorcik, 2012). Em contrapartida, os efeitos de transbordamento do IED 
para as empresas locais dentro do mesmo setor parecem ser mais raros 
(López-Córdova, 2002; Damijan et al., 2003).8

Assim como no caso das exportações, os efeitos de transbordamento 
não são onipresentes. As externalidades do IED podem diferir entre os 
setores, uma vez que algumas atividades têm encadeamentos mais sóli-
dos e mais diversificados com o resto da economia, e esses encadeamen-
tos podem variar de um país para outro (Volpe Martincus e Gallo, 2009). 
Mesmo dentro dos setores, essas externalidades podem surgir apenas 
quando são usadas “tecnologias modernas” (Glass e Saggi, 1998; Harrison 
e Rodríguez-Clare, 2010). Nesse sentido, para que existam efeitos de trans-
bordamento, deve haver uma certa lacuna tecnológica entre as empresas 
multinacionais e as empresas nacionais (Findlay, 1978; Blalock e Gertler, 
2002). No entanto, se essa lacuna for grande demais (Lipsey e Sjöholm, 
2005), a tecnologia superior da multinacional pode ficar fora do alcance 
das empresas nacionais que careçam de capital humano suficiente. Em ter-
mos mais gerais, a capacidade de absorção nacional precisa se situar acima 
de um determinado limiar (Lipsey e Sjöholm, 2005).9

O equilíbrio entre os custos sociais e os benefícios da intervenção

As externalidades (ou falhas de coordenação) são uma condição necessá-
ria para a intervenção. Pode ser que haja efeitos de transbordamento, mas 
são pouco comuns: é provável que o potencial desses efeitos externos varie 
entre os grupos de empresas e atividades. Ademais, pode haver comple-
mentaridades. Nesse caso, a questão é: quais são os benefícios relativos 
de uma intervenção para corrigir uma falha de mercado específica sem 
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corrigir outras falhas de mercado, em comparação com a correção des-
sas falhas de mercado de uma maneira mais abrangente? Além disso, a 
magnitude dos transbordamentos não está bem estabelecida (Pack e Saggi, 
2006). Por esses motivos, as falhas de mercado por si só não são uma con-
dição suficiente. De fato, a maioria das intervenções tem que levar em 
conta os custos e elas são recomendáveis apenas se os possíveis benefícios 
sociais superarem os custos sociais correspondentes.

Políticas de internacionalização: passado e presente

O grau de internacionalização dos países e o seu respectivo perfil são 
definidos pela interação de diferentes fatores. Um primeiro conjunto de 
fatores abrange a dimensão macro e abarca as políticas macroeconômi-
cas e o clima de negócios. Um segundo conjunto de fatores compreende 
genericamente os custos comerciais e seus determinantes (Anderson e 
van Wincoop, 2004).10 Um terceiro conjunto abarca a disponibilidade de 
capital humano, as iniciativas de inovação e o acesso a financiamento, 
os quais constituem o tema das políticas examinadas nos demais capí-
tulos deste livro.

Ao longo do tempo, os países da América Latina e do Caribe lançaram 
mão de diversas combinações de políticas para promover a internacionali-
zação das suas economias, com variações no grau de alinhamento com os 
critérios de correção das falhas de mercado. Mais especificamente, as polí-
ticas de internacionalização não são novas na região; datam de pelo menos 
cinco décadas atrás. As primeiras iniciativas voltadas para as exportações 
não tradicionais apareceram nos anos 1950, como complemento das estra-
tégias de substituição das importações da época em um contexto carac-
terizado por elevadas tarifas de importação e quotas restritivas. Essas 
políticas dependiam fortemente de incentivos fiscais e pacotes de crédito 
especiais para as empresas e, em grande medida, se baseavam na ideia de 
que a diversificação que fosse além das matérias-primas geraria um cres-
cimento sustentado. Assim, por exemplo, na Colômbia, o valor equiva-
lente dos subsídios para promover as exportações como porcentagem do 
valor total das exportações não tradicionais foi superior a 20 % entre 1967 
e 1974, e chegou ao seu pico, aproximadamente 27 %, em 1972–73 (Melén-
dez e Perry, 2010).
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A partir do fim dos anos 1980 e em consequência das novas regu-
lamentações associadas com os acordos comerciais multilaterais e 
regionais firmados naquela época, os incentivos fiscais e outros ins-
trumentos que representavam subsídios diretos se tornaram bem mais 
restritos, sobretudo no âmbito comercial. As amplas reformas do setor 
público promulgadas à mesma época também impuseram um limite 
a esses instrumentos. Em consequência, as políticas de internaciona-
lização se distanciaram das fortes intervenções estatais. As políticas 
de desenvolvimento produtivo (PDP) atuais visam a corrigir falhas de 
mercado e estão centradas, essencialmente, na melhoria da competitivi-
dade dos produtores nacionais em economias geralmente mais abertas, 
de modo a sujeitá-las à “disciplina do mercado internacional” (Melo e 
Rodríguez-Clare, 2006). Em termos do quadro conceitual apresentado 
no capítulo 2, as políticas atuais são formas mais leves de bens públi-
cos horizontais e de intervenção horizontal nos mercados. Em especial, 
com relação às suas antecessoras, salientam as informações subsidia-
das, os serviços de orientação e os subsídios com contrapartida para 
participar de eventos de marketing internacionais, ao mesmo tempo 
em que limitam a importância relativa de instrumentos que geravam 
grandes distorções nos mecanismos de mercado (Jordana, Volpe Mar-
tincus e Gallo, 2010).11 Essas políticas normalmente se aplicam a uma 
ampla gama de setores. Ainda assim, existe um direcionamento setorial 
e, portanto, elementos verticais. Ademais, as novas cadeias globais de 
valor e os compradores estrangeiros que operam em países em desen-
volvimento estão levando alguns países a adotar intervenções verticais 
mais bem definidas para fazer face aos desafios específicos criados por 
esses atores internacionais (Cattaneo et al., 2013; Gereffi e Sturgeon, 
2013; Pietrobelli e Staritz, 2013).

O restante deste capítulo examinará as políticas de promoção das 
exportações e investimentos, além dos seus respectivos mecanismos 
organizacionais. Essas políticas constituem o centro dessas novas PDP e 
abordam falhas de mercado, sobretudo as associadas a problemas de infor-
mação. Não se discutirão aqui outras políticas voltadas para as condições 
macroeconômicas, o clima de negócios como um todo nem as barreiras 
tradicionais ao comércio, como as tarifas e os custos de transporte, que 
também podem afetar a especialização dos países (BID, 2002; Moreira, 
Volpe Martincus e Blyde, 2008).
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Promoção das exportações e investimentos: quem, o que e 
como12

As primeiras agências de promoção das exportações e investimentos 
(APEI) foram criadas durante o período de substituição das importações 
para gerir os incentivos fiscais e os pacotes especiais de crédito concedidos 
às empresas. A avaliação geral dessas primeiras agências foi claramente 
negativa (Keesing e Singer, 1991). O forte viés anticomércio associado ao 
regime de substituição de importações predominante ajuda a explicar 
seu baixo desempenho e fracas avaliações. A maioria dessas APEI dei-
xou de operar e até mesmo desapareceu em consequência das reformas do 
setor público e da evolução das condições econômicas. A partir do início 
dos anos 1990, surgiu uma nova geração de APEI, com estruturas orga-
nizacionais diferentes e inovadoras. Esse processo permanente de desen-
volvimento institucional passa por uma experimentação considerável e 
continua a ser tema de intenso debate sobre políticas. As APEI oferecem 
às empresas uma gama de serviços, os quais serão objeto de análise deta-
lhada mais à frente.

Serviços de promoção de exportações e investimentos

O que é promoção das exportações atualmente? As agências de promoção 
de exportações (APE) oferecem aos exportadores: capacitação em proce-
dimentos de exportação, marketing e negociações comerciais; análise de 
tendências de mercados nacionais e de produtos; informações sobre opor-
tunidades de comércio no exterior, além de orientação especializada e 
assistência técnica para que tirem proveito dessas oportunidades; treina-
mento por meio de pares; coordenação, apoio e cofinanciamento da par-
ticipação em missões de comércio internacional e feiras especializadas; e 
assistência para promover encontros com possíveis compradores estran-
geiros.13 A maioria desses serviços efetivamente subsidia as buscas, o que 
contrabalança os desincentivos decorrentes de um possível oportunismo 
(free riding) (Rauch, 1996).14 As APE também apoiam iniciativas que pro-
movem as associações, como o patrocínio de consórcios exportadores e 
marcas comerciais setoriais (os comitês de exportadores da ProChile e as 
marcas setoriais), que podem mitigar falhas de coordenação.15 A maioria 
das APE oferece uma carteira básica de serviços semelhante. Contudo, os 
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serviços variam em termos de qualidade, escala e alcance das diversas ati-
vidades, bem como no processo de prestação, o que inclui a existência ou 
não de coordenação entre essas agências.16

O que é a promoção de investimentos atualmente? As atividades de 
promoção de investimentos podem ser agrupadas em cinco categorias. 
A construção da imagem nacional compreende as iniciativas destinadas 
a melhorar a percepção do país como um local atraente para o IED. A 
geração de investimentos implica identificar os investidores em potencial 
e chegar até eles. Os serviços para o investidor consistem em prestar-lhe 
assistência para analisar as oportunidades de negócio e obter as autoriza-
ções para criar uma empresa no país anfitrião, informá-lo dos incentivos 
à disposição e apoiá-lo para que tenha acesso a esses incentivos (boxe 8.1). 
As tarefas de promoção de políticas envolvem todas as atividades desti-
nadas a melhorar o clima de investimento, identificar os bens públicos de 
que o setor privado necessita e coordenar com o resto do setor público para 
prover tais bens. No caso das empresas multinacionais já estabelecidas, a 
assistência prestada após os investimentos consiste em serviços de facili-
tação e apoio ao desenvolvimento, em conjunto com a evolução societária 
dessas empresas (UNCTAD, 2007; Harding e Javorcik, 2011).17 Embora os 
serviços sejam semelhantes, variam em diversas dimensões e segundo as 
organizações, e essas diferenças parecem afetar sua eficácia. Para citar um 
exemplo importante, as agências de promoção de investimentos (API), que 
respondem a consultas dos investidores de uma maneira mais profissio-
nal e dispõem de websites de melhor qualidade, tendem a atrair volumes 
maiores de IED (Harding e Javorcik, 2013).18

A escolha entre especialização e coordenação

As políticas e os serviços específicos tendem a estar mais integrados do 
que no passado. Por exemplo, as APE facilitam encadeamentos produtivos 
com empresas multinacionais. As API atraem investidores e comprado-
res estrangeiros, além de facilitar a formação de parcerias com fornece-
dores locais, e às vezes chegam a respaldar estes últimos no seu processo 
de aprendizagem para cumprir as normas exigidas pelos correspondentes 
estrangeiros. Essa evolução tem uma dimensão institucional. A tendência 
é de integração das atividades de promoção (exportações, investimentos, 
desenvolvimento de negócios e, até mesmo, o turismo, em alguns casos) 
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BOXE 8.1 INCENTIVOS AO IED

A maioria dos países no mundo oferece incentivos para atrair as multinacionais como parte das 
suas iniciativas de promoção dos investimentos (UNCTAD, 2000). Os incentivos fiscais, como as 
isenções e as desonerações, abaixam certos impostos em caráter temporário ou permanente 
(como no caso de uma redução da alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas) ou 
mesmo isentam as empresas de certos tributos. Os incentivos financeiros, como os subsídios 
e os empréstimos preferenciais, atuam como subsídios diretos que podem reduzir os custos 
fixos e variáveis da multinacional. Os incentivos financeiros têm maior predominância nas eco-
nomias desenvolvidas (Blömstrom e Kokko, 2003; OCDE, 2012a). Tais incentivos podem ser 
combinados com outros, assim como com outras medidas, como a subvenção de infraestrutura 
e de terrenos, como costuma ser o caso nas zonas de processamento de exportações. Esses 
instrumentos também têm uma dimensão setorial/espacial, uma vez que certas atividades 
(fundamentalmente a produção de alta tecnologia) e certas regiões (sobretudo as áreas mais 
pobres com índices de desemprego acima da média) tendem a ser focalizadas (ver o capítulo 5).

Nas últimas décadas, a concorrência entre países para atrair o IED intensificou-se junto com 
o crescimento desse tipo de investimento (Fernández-Arias, Hausmann e Stein, 2001). Tan-
to o número de países que oferecem incentivos como a gama de incentivos oferecidos são 
consideravelmente superiores aos de meados dos anos 1980 (UNCTAD, 1996). Embora não 
haja dados sistemáticos disponíveis ao público sobre a forma e o montante dos subsídios ao 
IED e, por extensão, sobre os custos desses programas, as constatações empíricas sugerem 
que os subsídios por emprego gerado pelo IED são importantes e aumentaram ao longo do 
tempo. Por exemplo, nos Estados Unidos, os incentivos por emprego diretamente criado no 
setor automotivo passaram de US$ 4.000 no fim dos anos 1970 para US$ 168.000 no início 
dos anos 1990, ao passo que, no Brasil, esse índice oscilou entre US$ 54.000 e US$ 340.000 
em meados dos anos 1990.

As políticas tributárias e os incentivos ao investimento podem influir na localização das em-
presas multinacionais em diferentes países e dentro dos países. Embora as evidências sa-
lientem a existência de externalidades vinculadas ao IED por parte dessas empresas, surgem 
perguntas difíceis sobre a magnitude dos incentivos em relação ao tamanho dessas externali-
dades e por quanto tempo esses incentivos deveriam ser aplicados. Ademais, a concorrência 
entre os governos para atrair as empresas pode tornar os incentivos ineficazes. Esse cenário 
de “guerra fiscal” é mais provável em países com regime federativo.

Por último, mas não menos importante, todos os estudos empíricos destacam sistematica-
mente que variáveis fundamentais como localização, potencial de mercado, custos relativos 
dos fatores e aglomeração de atividades econômicas relacionadas, junto com políticas ma-
croeconômicas e o contexto institucional, desempenham um papel crucial para determinar a 
distribuição geográfica do IED. A experiência da Costa Rica é ilustrativa nesse sentido. Embora 
a contribuição do regime de zona de processamento de exportações dificilmente possa ser 
ignorada, diversos atributos do país ajudam a explicar os fluxos maiores de IED em setores 
manufatureiros mais sofisticados nas últimas décadas. Entre eles, destacam-se: a estabilida-

(continua na página seguinte)
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em organizações únicas (Austrade, na Austrália; Proexport, na Colômbia; 
Finpro, na Finlândia; GTAI, na Alemanha; e Kotra, na Coreia). Em alguns 
poucos casos, como o da Entreprise Ireland (EI) e New Zealand Trade and 
Entreprise (NZTE), a missão das agências também abrange a concepção e 
implementação de programas para favorecer o desenvolvimento de negó-
cios em geral. Isso cria uma cadeia de apoio integrado para as empresas 
que têm como objetivo aumentar sua competitividade como um todo e, 
assim, facilitar sua participação nos mercados internacionais. A conver-
gência incipiente das políticas e instituições que se ocupam desses temas 
também está claramente relacionada com a integração e a complemen-
taridade entre exportações e IED, com uma grande parcela das exporta-
ções vinda de empresas multinacionais e com as cadeias globais de valor 
atuando como o principal veículo para as exportações das empresas locais.

De modo geral, talvez seja preciso fazer uma escolha entre contar com 
agências específicas que ofereçam apoio especializado em áreas determina-
das (o que exige esforços mais intensos em termos de coordenação) e contar 
com uma agência centralizada (o que reduziria os problemas de coordena-
ção, mas possivelmente sob pena de ser menos especializada nas diversas 
áreas) (CEPAL, 2008).19 Entre esses extremos, existem mecanismos alter-
nativos para alcançar a coordenação, como a participação cruzada de fun-
cionários nos diversos conselhos diretores das agências. O mecanismo 
organizacional ideal depende de vários fatores específicos dos países.

BOXE 8.1 (continuação)

de política, social e macroeconômica do país; o estado de direito; os baixos níveis de cor-
rupção; níveis relativamente altos de liberdade econômica, sobretudo no tocante aos fluxos 
comerciais e de capital, combinados com um ambiente propício aos negócios; logística de 
transporte adequada; localização atraente, próxima a um grande mercado como os Estados 
Unidos; qualidade de vida; e, o que é muito importante, uma força de trabalho com níveis de 
escolaridade relativamente altos e com bom domínio do inglês, resultado de investimentos 
constantes em educação ao longo de várias décadas. Além disso, embora não existam ava-
liações econométricas que as respaldem, todas as explicações sobre a experiência da Costa 
Rica destacam o papel desempenhado pela Cinde, a API do país. A importância relativa de 
determinantes como esses variará de um país para o outro. Portanto, embora o uso de in-
centivos possa ser um instrumento para atrair o IED, a aplicação desses incentivos exige 
enfrentar questões difíceis, como sua magnitude, sua oportunidade e seu equilíbrio com o 
papel das variáveis fundamentais.
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As APEI e o setor privado

O setor privado pode ser integrado organicamente às APEI por meio da 
participação no seu conselho de administração, caso exista um; o conse-
lho define a estratégia geral da APEI e supervisiona suas atividades. Na 
América Latina e no Caribe, os representantes desse setor costumam ser 
autoridades das câmaras setoriais ou de associações empresariais nacio-
nais, como: a Câmara de Exportadores da República Argentina na Expor-
tar; a Associação Nacional de Importadores e Exportadores da República 
Mexicana (ANIERM) na ProMéxico; a Sociedade Nacional das Indús-
trias (SNI) na PromPerú; e a Câmara Nacional de Comércio e Serviços 
na Uruguay XXI. Em outras APEI (EI, Finpro, JTI, da Jamaica, e NZTE), 
pessoal das empresas individuais representa diretamente o setor privado. 
Embora essa representação devesse permitir uma incorporação mais for-
mal das preferências das empresas na formulação das políticas de promo-
ção do comércio e dos investimentos, na realidade, o grau de controle que 
o setor público detém em muitos países da América Latina e do Caribe 
tende a ser considerável, sobretudo quando é o setor público que financia 
a APEI. Esteja formalmente representado ou não nos órgãos diretores, o 
setor privado pode colaborar com as APEI levando a cabo atividades pro-
mocionais conjuntas (Jordana, Volpe Martincus e Gallo, 2010).

Tamanho é importante

Os recursos disponíveis para as APEI variam bastante. Nos países desen-
volvidos, o orçamento anual supera US$  100  milhões, passando de 
US$ 300 milhões em alguns casos, com um quadro de pessoal com mais 
de 300 empregados. Na América Latina e no Caribe, apenas duas agências 
têm orçamentos anuais próximos a US$ 100 milhões ou mais (ProMéxico 
e APEX-Brasil) e apenas três entidades da região têm mais de 300 empre-
gados (ProChile, ProMéxico e PromPerú). Muitas APEI da região contam 
com recursos limitados, mesmo quando se leva em conta o tamanho do 
produto interno bruto (PIB) do país. Algumas poucas exceções de desta-
que são a Procomer, a ProChile e a Proexport (figura 8.4).20

Esse nível relativamente baixo de recursos pode refletir a pouca prio-
ridade atribuída à promoção das exportações e investimentos, ou uma 
reação à experiência decepcionante com as APEI durante o período de 
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substituição de importações. No entanto, se é necessária uma massa crí-
tica mínima para operar com eficácia, a alocação de recursos limitados 
pode levar as agências a ter um desempenho abaixo das necessidades e 
expectativas, o que poderia prejudicar sua reputação, afetar negativa-
mente seu peso na estrutura de poder dos estados e reduzir o apoio dos 
setores com que trabalha, desencadeando um círculo vicioso de maio-
res restrições orçamentárias, pior desempenho e deterioração da reputa-
ção (Melo e Rodríguez-Clare, 2006).21 As evidências revelam uma relação 
positiva entre o orçamento das APE e o total das exportações das suas eco-
nomias, embora pareça haver um predomínio de rendimentos decrescen-
tes (Lederman, Olarreaga e Payton, 2010). Em suma, embora não seja nada 
fácil definir rigorosamente como o nível de recursos influencia o desempe-
nho das agências, o tamanho parece ser importante.22

A remuneração por mérito é a exceção na região

Em diversas entidades de países fora da América Latina e do Caribe, como 
a EI, NZTE e Kotra, a remuneração do pessoal consiste em um salário fixo 
acrescido de um componente variável baseado no desempenho individual. 
A situação é bastante diferente na América Latina e no Caribe. Com ape-
nas algumas poucas exceções (com destaque para a Proexport), a maioria 
das agências paga salários fixos que não estão vinculados ao desempe-
nho.23 O uso de um esquema de pagamento variável na região costuma 
ser limitado pelos sistemas públicos de contratação, que as APEI devem 
seguir. Segundo os funcionários da Proexport, o sistema de remuneração 
variável faz uma diferença em termos de motivação do pessoal, fortale-
cimento de uma cultura institucional de conquista de objetivos e alinha-
mento das missões e prioridades da agência. No entanto, são necessários 
mais estudos para entender como exatamente esse sistema de pagamento 
afeta a eficácia organizacional.

Estar ou não no exterior?

Muitas APEI de países desenvolvidos contam com escritórios no exterior, 
o que lhes permite estabelecer uma presença em muitos países. Por outro 
lado, as instituições da América Latina e do Caribe têm uma presença 
muito limitada no exterior (figura 8.5), com algumas poucas exceções 
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Figura 8.4  Tamanho absoluto e relativo das APEI, América Latina e Caribe vs. resto 
do mundo, 2007–10
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(ProChile, Proexport e ProMéxico). Várias agências não têm representa-
ções estrangeiras e ficam dependentes de apoio do corpo diplomático das 
embaixadas e consulados (missões diplomáticas) para assistir as empresas 
exportadoras.

As evidências da América Latina e do Caribe indicam que os escri-
tórios das APE e as missões diplomáticas parecem influir positivamente 
nas exportações dos países ao favorecerem, sobretudo, sua diversifica-
ção (isto é, ao largo da margem extensiva do produto, aqui calculada pelo 
número de produtos exportados). No entanto, seus efeitos não são unifor-
mes. Em geral, o estabelecimento de uma APE no exterior tem um efeito 
maior sobre as exportações e sobre sua diversificação em termos de pro-
dutos do que abrir uma nova missão diplomática (figura 8.6). Ademais, 
abrir um escritório de uma APE no exterior favorece a expansão da mar-
gem extensiva das exportações de bens mais diferenciados, ao passo que 
o aumento do número de produtos devido a uma missão diplomática está 
vinculado, principalmente, a produtos homogêneos (Volpe Martincus, 

Figura 8.5  Presença das APEI no exterior, América Latina e Caribe vs. resto do 
mundo, 2007–10
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Carballo e Gallo, 2011; Volpe Martincus et al., 2010; Gil-Pareja et al., 2011). 
Assim, enquanto as APE ajudam os países a diversificar em novos setores, 
as missões diplomáticas tendem a promover vendas no exterior dos mes-
mos tipos de produtos em que esses países já são especializados.

Esses resultados destacam a importância dos serviços especializados 
de promoção comercial no exterior para aumentar a diversificação das 
exportações. As APE são entidades especializadas e contam com pessoal 
com experiência na comercialização em mercados internacionais, com a 
tarefa específica de ajudar as empresas a fazer negócios no exterior. Em 
muitos casos, as APE são geridas de acordo com práticas do setor privado. 
Em contrapartida, as missões diplomáticas nem sempre têm uma seção 
comercial nem pessoal com experiência na promoção de exportações e, 
em suas atividades, estão encarregados de uma grande variedade de tare-
fas. Por outro lado, os mecanismos para coordenar as APE e as missões 
diplomáticas tendem a ser informais e fracos, ou mesmo nem sequer exis-
tem.24 Ademais, os funcionários diplomáticos formalmente responsáveis 

Figura 8.6  Impacto das missões no exterior sobre as margens intensivas e extensivas 
das exportações bilaterais dos países, América Latina e Caribe, 2000–07
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Fonte: Volpe Martincus (2010). 
Observação: A figura mostra os efeitos estimados tanto de um escritório da agência de promoção de exportações como 
do número de representações diplomáticas (missões) do país exportador no país importador sobre as exportações 
médias por produto (margem intensiva) e sobre o número de produtos exportados (margem extensiva). Esses efeitos 
foram obtidos estimando uma equação gravitacional que abrange os fatores positivos/negativos típicos e os efeitos 
fixos dos anos de exportação e dos anos de importação. 
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pela promoção das exportações não costumam ter incentivos, como 
ascensão na carreira, para cumprir as atividades exigidas.

Isso não significa que as APE precisem abrir seus próprios escritó-
rios no exterior. Os mesmos resultados poderiam ser alcançados fortale-
cendo adequadamente a competência comercial das missões diplomáticas, 
aumentando os incentivos aos funcionários encarregados da promoção 
das exportações e melhorando a coordenação dessas representações com 
as APE dos seus países.25 Naturalmente, para levar a cabo essas iniciativas, 
seria necessário superar grandes dificuldades institucionais. Se, como é de 
se esperar, os custos dessas estratégias alternativas variam, as consequen-
tes relações entre custo e benefício deveriam ser calculadas e comparadas 
umas com as outras.26

A focalização faz diferença?

A maioria das APE faz algum tipo de focalização geográfica ou setorial 
das suas ações, chegando inclusive a combinar ambos os tipos, embora em 
diferentes medidas. Essa focalização incorpora uma dimensão vertical às 
políticas que, de outra maneira, tenderiam a ser horizontais, e se baseiam 
em processos de seleção com diversos níveis de “rigor”. O tipo mais rigo-
roso de focalização emprega tanto a orientação da demanda (perspectivas 
de mercado específicas, segundo estabelecem os estudos feitos pelo pessoal 
dos escritórios no exterior), como o potencial da oferta no país (o potencial 
interno para tirar proveito dessas perspectivas). Sempre que mais de uma 
empresa empreende as atividades em questão, essas atividades podem ser 
vistas como um indicador do potencial para gerar transbordamentos sob 
determinadas condições.27

Apesar da focalização, as empresas de toda a gama de produtos e des-
tinos que solicitam assistência costumam receber algum tipo de apoio. 
A focalização pode ser obtida fundamentalmente por meio do nível de 
apoio prestado. Assim, os dados da ProChile destacam que, em média, as 
empresas ativas em produtos/destinos focalizados são assistidas com um 
maior número de instrumentos.28 Embora as prioridades tendam a per-
sistir, a probabilidade é que também se ajustem com o passar do tempo. 
(figura 8.7).

A focalização parece fazer diferença. A análise sugere que, com a 
condição de que se levem em conta fatores específicos da combinação de 
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empresa, produto e destino e fatores específicos de cada ano, os valores das 
exportações das empresas assistidas pela ProChile em produtos-destinos 
focalizados aumentaram mais que as de seus pares em produtos-destinos 
não focalizados. Além disso, o par produto-destino em que o país não tinha 
exportações inicialmente tinha maior probabilidade de ser adotado se fosse 
focalizado.29 Ademais, os produtos-destinos focalizados que foram adota-
dos têm mais seguidores do que seus pares que não foram focalizados.30

Figura 8.7  Instrumentos da ProChile para a promoção de exportações
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Com relação ao IED, uma pesquisa feita em meados da década de 
2000 indica que mais de 70 % das API focaliza alguns setores (Charlton 
et al., 2004).31 Os profissionais da promoção de investimentos consideram 
que a focalização é uma boa prática, pois permite que as mensagens sejam 
mais direcionadas, sob medida e transmitidas a um público mais interes-
sado, o que tende a aumentar a eficácia dos esforços de promoção quando 
comparados com os de caráter geral e que apenas destacam os países como 
lugares adequados para fazer negócios em diferentes setores (Loewendahl, 
2001; Proksch, 2004; Harding e Javorcik, 2011). Em particular, as API ten-
dem a se concentrar nos setores em que seus países desfrutam de van-
tagens comparativas e em setores que permitem a diversificação, o que 
possibilita trazer novas tecnologias e habilidades para as suas economias 
(Alfaro e Charlton, 2007) (boxe 8.2).32

Na prática, e em conformidade com o que se observa nas APE, a foca-
lização é implementada adotando estruturas organizacionais e políticas 
de pessoal concebidas em torno das indústrias objeto da focalização. Isso 
implica contar com unidades de gestão discretas para cada setor em ques-
tão, dotadas de pessoal especializado que concentre seus esforços promo-
cionais no setor respectivo (como faz a Invest in Sweden, por exemplo). 
Aos investidores em potencial nos setores focalizados são oferecidos ser-
viços especiais e a resposta a suas consultas é prioritária (Alfaro e Charl-
ton, 2007).

Harding e Javorcik (2011) usam a focalização e sua mudança no tempo 
para estimar o impacto dos esforços de promoção de investimentos para 
atrair IED dos Estados Unidos entre 1990 e 2004. Seus resultados indicam 
que os esforços de promoção geraram fluxos de entrada de IED mais altos 
nos países em desenvolvimento. Em especial, os setores priorizados rece-
beram 155 % mais IED após haverem sido focalizados, o que se traduziu 
em um fluxo de entrada anual adicional de US$ 17 milhões para o país-
setor mediano.33 Ademais, os setores focalizados que receberam mais IED 
melhoraram a qualidade dos seus produtos de exportação, em compara-
ção com seus pares não focalizados (Harding e Javorcik, 2012).

A avaliação: o elo mais fraco

As avaliações periódicas e regulares da eficácia dos programas constituem 
um componente necessário do processo pelo qual as APEI se adaptam à 
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BOXE 8.2 DOIS CASOS DE FOCALIZAÇÃO SETORIAL PARA ATRAIR IED

As experiências da Irlanda e da Costa Rica ilustram as diferentes estratégias que os países 
podem seguir para atrair IED.

Irlanda: a promoção de setores totalmente novos

A propriedade estrangeira das empresas que operavam na Irlanda era estritamente proibida 
até o fim dos anos 1950, como parte de uma política mais ampla para proteger a produção 
interna. No fim daquela década, a crise econômica levou à revogação da Lei de Controle de 
Produtos Manufaturados e marcou o início de uma política clara para atrair IED. Sob diferentes 
modalidades, essa política se manteve em vigor até os dias de hoje (Barry e Bradley, 1997). 
Inicialmente, os esforços para atrair IED não usavam enfoques setoriais. Muitas empresas se 
instalaram na Irlanda em busca de um local dentro da Europa com baixos custos trabalhistas. 
À medida que esses custos aumentaram e novos locais surgiram no Leste Europeu, alguns se-
tores — sobretudo a indústria têxtil, eletrônica e de montagem — perderam competitividade, 
e os investidores estrangeiros abandonaram o país. Em resposta a essa realidade, a agência 
de desenvolvimento industrial (IDA, na sigla em inglês), a API do país, decidiu focalizar setores 
que refletiam as características e vantagens comparativas da Irlanda, quais sejam: um país 
pequeno situado na periferia da Europa. A Irlanda havia investido de forma sustentada em 
educação, porém muitos profissionais deixavam o país devido à falta de oportunidades; e o 
imposto de renda sobre pessoas jurídicas era baixo. Dadas essas características, a Irlanda fo-
calizou setores com base em alguns critérios específicos: setores sofisticados, para aproveitar 
a disponibilidade de mão de obra qualificada; produtos com alto índice de valor em relação 
ao peso, graças à sua situação periférica na Europa; e produtos com elevada margem de 
lucro para aproveitar as baixas alíquotas do imposto sobre pessoas jurídicas. Naturalmente, 
os esforços também se concentraram em setores com alto potencial de crescimento. A partir 
desses critérios, foram selecionados quatro setores: tecnologia da informação e comunicação 
(TIC), indústria farmacêutica, serviços financeiros e outros serviços (suporte técnico, serviços 
ao consumidor e consultorias). Dois desses setores já estavam presentes no país, mas os ou-
tros dois eram totalmente novos. Também foi dada importância a projetos em outros setores, 
mas os esforços de promoção se concentraram nesses quatro.

Costa Rica: apoio a setores que já eram promissores

Assim como a Irlanda, a Costa Rica também atraiu volumes substanciais de IED. O momento 
culminante ocorreu em 1997, quando a Cinde, a API local, ajudou a atrair a Intel para o país. 
Embora os incentivos fiscais para IED na Costa Rica se apliquem a todos os setores, atualmen-
te a Cinde concentra seus esforços promocionais em alguns poucos setores específicos: ele-
trônica, serviços e equipamentos médicos e serviços empresariais. Os esforços de promoção 
de políticas da Cinde também estão voltados para esses setores e levaram à oferta de alguns 
bens públicos verticais. A criação de um curso de engenharia mecânica na universidade públi-
ca para atrair as empresas do setor eletrônico é um exemplo. Existe uma importante diferença 
entre o estilo da Costa Rica para captar o IED e o da Irlanda. Em especial, diferentemente 
da Irlanda, no momento em que os setores foram focalizados na Costa Rica, eles não eram 
totalmente novos. Já haviam começado a demonstrar que eram competitivos e, pelo menos, 
haviam despertado interesse entre as empresas.



UM MUNDO DE POSSIBILIDADES: INTERNACIONALIZAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO  269

evolução das necessidades dos seus clientes. Embora algumas APE em 
países desenvolvidos façam (ou encomendem) avaliações cuidadosas que 
consistem em análises econométricas rigorosas e pesquisas detalhadas das 
empresas, a maioria das APE na América Latina e no Caribe avalia os 
efeitos das suas ações apenas levando em conta indicadores de satisfação 
dos clientes. Muitas também baseiam a avaliação do produto no valor das 
exportações alcançado pelas empresas que recebem apoio, ou na evolução 
do valor das suas exportações, calculada com base em dados das alfân-
degas ou em informações coletadas por meio de questionários enviados 
às empresas que participam das atividades organizadas pelas APE (nor-
malmente missões e feiras). Problemas metodológicos consideráveis resul-
tam em graves falhas nessas estratégias de avaliação, o que as impossibilita 
de gerar indicadores confiáveis do impacto e, por extensão, da contribui-
ção real das APE e dos seus programas para as exportações dos seus paí-
ses. Apesar das limitações, essas avaliações costumam servir de base para 
importantes decisões sobre estratégia, alocação orçamentária e outros 
assuntos.

Dosagem, tamanho e coordenação da promoção de exportações 
e investimentos: evidências de três casos

Esta seção apresenta evidências de três intervenções específicas na região: 
uma série de programas de promoção das exportações e sua combinação 
na Colômbia, para investigar se a dosagem da assistência comercial (isto é, 
a quantidade de apoio prestado para operar no exterior) faz diferença; um 
programa na Costa Rica que liga as empresas multinacionais aos fornece-
dores locais, para explorar as condições em que esses programas podem 
funcionar; e a interação entre os programas de promoção comercial e de 
inovação no Chile, para analisar se existem sinergias entre as políticas de 
desenvolvimento produtivo que possam ser mais bem exploradas por um 
desenho institucional ou uma implementação de políticas apropriados.

A dosagem faz diferença

Nos últimos anos, uma série de estudos rigorosos avaliou o impacto das 
atividades de promoção comercial sobre os resultados das exportações. 
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Esses estudos usaram métodos quase experimentais com dados no nível 
das empresas em vários países, o que melhorou substancialmente o conhe-
cimento desses efeitos. De modo geral, esses estudos concluem que a pro-
moção comercial tende a melhorar os resultados das exportações das 
empresas, sobretudo em termos do número de produtos exportados e do 
número de destinos alcançados (isto é, nas margens extensivas de produ-
tos e destinos [Volpe Martincus, 2010]).34 A maioria desses estudos ava-
lia os efeitos da promoção comercial como um único programa geral. No 
entanto, as políticas públicas nessa área consistem em uma diversidade 
de programas que abordam as diferentes lacunas em matéria de informa-
ções nas diversas etapas do processo de desenvolvimento das exportações, 
desde a exploração inicial com vistas a exportar — de olho nos merca-
dos específicos, em especial — até a identificação de possíveis comprado-
res individuais e dos contatos e negociações com eles. Embora tenham o 
objetivo comum de fazer face às falhas de mercado e melhorar os resul-
tados das exportações, esses programas e suas combinações alternativas 
podem diferir significativamente em termos da sua eficácia. A experiência 
da Proexport entre 2003 e 2006 oferece perspectivas interessantes nesse 
sentido.35

Os serviços que essa agência oferece aos exportadores podem ser clas-
sificados, em termos gerais, em três grupos relativamente homogêneos: 
orientação (C [counseling]), que consiste, principalmente, em serviços de 
informação e capacitação; agenda comercial (A [trade agenda]), que diz 
respeito a entrevistas com clientes em potencial organizadas pelos escri-
tórios comerciais da agência; e feiras, exposições e missões comerciais 
(M [trade fairs, shows & missions]), que são eventos de marketing interna-
cionais em que as empresas podem obter conhecimentos a partir da expe-
riência, expor seus produtos, fazer contatos e fechar negócios.36

As empresas podem participar, e de fato participam, de mais de uma 
dessas atividades em um mesmo ano. Portanto, a cada ano, elas podem ser 
assistidas com pacotes de serviços diferentes — e mutuamente excludentes 
—, que resultam de combinações alternativas dos serviços básicos (A, C, 
M, AC, CM, MA, ACM) e com diferentes níveis de intensidade de assistên-
cia em promoção comercial: (um serviço [A, C, M] vs. dois serviços [AC, 
CM, MA] vs. três serviços [A, C, M]). Os pacotes de serviços são um fenô-
meno relativamente recente entre as APEI, e estão longe de ser generaliza-
dos. A Proexport é uma das agências que têm se dedicado a essa estratégia. 
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Entre 2003 e 2006, mais de 55 % das empresas foram assistidas com mais 
de um serviço, e 24,5 % receberam o apoio dos três serviços.

As empresas que usam esses diversos pacotes de serviços podem se 
diferenciar em dimensões relevantes. Uma variável fundamental para 
entender a demanda de uma empresa por um tipo específico de assistência 
é seu grau de desenvolvimento exportador. O nível de conhecimento que 
as empresas têm dos instrumentos de promoção disponíveis, bem como 
dos seus obstáculos e necessidades, tende a variar ao longo das diversas 
etapas do processo de internacionalização. Do lado da oferta, os servi-
ços das APEI também se concentram nas empresas em função da etapa 
do processo de internacionalização em que se encontram (por exemplo, 
a capacitação no processo de exportação se destina, principalmente, a 
apoiar os principiantes). Como é de se esperar, o uso de programas está 
estreitamente relacionado com o nível preexistente de participação em ati-
vidades exportadoras medido pelo total de exportações, número de desti-
nos anteriores e número de produtos exportados em anos anteriores.37 As 
empresas que estão mais envolvidas no comércio internacional tendem a 
participar de diversas atividades, fazendo um uso mais intensivo dos ser-
viços da Proexport (figura 8.8).

Figura 8.8  Alguns indicadores de grupos de empresas que participam de diferentes 
programas de promoção das exportações na Colômbia

0

1.000

2.000

3.000

4.000

5.000

A C M AC AM CM ACM

a. Distribuição do total das exportações

To
ta

l d
as

 e
xp

or
ta

çõ
es

 (m
ilh

ar
es

 d
e 

US
$)

(continua na página seguinte)



272  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Uma vez que as diferenças entre as empresas tenham sido levadas na 
devida conta, é possível avaliar explicitamente se os serviços combina-
dos são mais eficazes para promover as exportações do que os serviços 
individuais.38 Isso implica identificar o efeito diferencial de participar de 
um programa que consiste em mais de um serviço, em vez de um pro-
grama comparativo que consiste em um único serviço para as empresas 

Figura 8.8  Alguns indicadores de grupos de empresas que participam de diferentes 
programas de promoção das exportações na Colômbia

A C M AC AM CM ACM

b. Número de países de destino das exportações

N
úm

er
o 

de
 p

aí
se

s

0

5

10

15

20

25

A C M AC AM CM ACM

c. Número de produtos

N
úm

er
o 

de
 p

ro
du

to
s

0

10

20

30

40

Fonte: Volpe Martincus e Carballo (2010), com base nos dados da Proexport. 
Observação: Eixo horizontal, A = serviços da agenda comercial; C = serviços de orientação; M = serviços de feiras 
comerciais, exposições e missões. 

(continuação)



UM MUNDO DE POSSIBILIDADES: INTERNACIONALIZAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO  273

que participam no programa que combina mais de um serviço. Essas com-
parações por pares de programas revelam que intensidades de promoção 
comercial maiores tendem a estar associadas a efeitos positivos mais for-
tes sobre as exportações e, assim, têm um desempenho sistematicamente 
melhor do que outros programas. As empresas que combinam A, C e M 
têm um crescimento das exportações significativamente maior (17,7  %) 
tanto na margem extensiva por país (11,7  %) como na margem exten-
siva por produto (11 %) do que se houvessem usado cada um desses servi-
ços em separado (figura 8.9). Além disso, nessas empresas se observa um 

Figura 8.9  Efeito médio dos programas de apoio à exportação na Colômbia
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aumento maior do número de destinos (9,4 % em média) quando se com-
para com uma situação em que haviam usado combinações alternativas de 
dois desses três serviços.39

Em suma, é provável que as APE sejam mais eficazes — e também 
estimulem efeitos de transbordamento maiores — quando agrupam os 
serviços. Esse agrupamento proporciona aos exportadores uma assistência 
integral ao longo do processo de desenvolvimento das exportações que é 
mais eficaz do que o apoio isolado. É provável que os custos dessas diversas 

Figura 8.9  �Efeito médio dos programas de apoio à exportação na Colômbia 
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estratégias de apoio às exportações sejam diferentes. Em particular, é de 
se esperar que os programas que combinam diversos serviços tenham um 
custo mais alto. Portanto, os índices de custo em relação ao benefício deve-
riam ser calculados e comparados para decidir sobre a alocação de um 
determinado orçamento entre as estratégias alternativas de apoio.40

Figura 8.9  �Efeito médio dos programas de apoio à exportação na Colômbia 
(continuação)
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Observação: A figura apresenta o efeito de cada programa de promoção das exportações em relação aos demais. O 
período da amostra corresponde a 2003–06. Os efeitos estatisticamente insignificantes são indicados como zero. A figura 
deve ser lida da seguinte maneira: um número positivo m indica que o efeito do programa de cada linha sobre os seus par-
ticipantes, comparado com o efeito que haveria ocorrido caso houvessem aderido ao programa de comparação indicado 
na respectiva coluna, é uma taxa de crescimento adicional de [e^m–1]*100 % da variável de exportação considerada. 



276  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Programas de encadeamento e IED 

Conforme discutido, o êxito na atração de empresas multinacionais ou 
de empresas líderes das cadeias globais de valor não significa automati-
camente que tenham sido gerados efeitos de transbordamento positivos. 
Se, e até que ponto, esses efeitos ocorrem depende, essencialmente, da tec-
nologia com que as multinacionais operam no país anfitrião e da brecha 
em relação à tecnologia das empresas nacionais, bem como da capacidade 
de absorção do país anfitrião (determinada, entre outros fatores, pela dis-
ponibilidade de capital humano relevante e por uma infraestrutura para 
inovação que funcione bem). A existência de efeitos de transbordamento 
positivos também depende dos esforços das políticas destinadas a elimi-
nar barreiras de informação que impedem o surgimento de encadeamen-
tos produtivos entre as empresas multinacionais e as locais. Esse ponto é 
ilustrado pela experiência do programa costa-riquenho de encadeamento 
produtivo, antigamente conhecido como Costa Rica Provee e que atual-
mente tem o nome de Encadenamientos para la Exportación (CRP daqui 
em diante). Esse programa é formulado, administrado e monitorado pela 
Procomer, a APE nacional da Costa Rica.

O IED aumentou consideravelmente nas últimas décadas na Costa 
Rica e levou a uma mudança no perfil de especialização das exportações 
do país rumo à produção de alta tecnologia. Além disso, já produziu trans-
bordamentos em capacitação e educação no país.41 Contudo, o consenso 
é que, em geral, os encadeamentos de produção com as empresas multi-
nacionais situadas em zonas de processamento de exportações têm sido 
fracos e que isso tem limitado os benefícios que poderiam ter sido colhi-
dos com a sua presença. Esses encadeamentos têm sido foco de atenção no 
campo das políticas há bastante tempo.

Após diversas iniciativas nessa área, o CRP foi criado em 2001 para 
aumentar o valor agregado nacional nas empresas multinacionais de alta 
tecnologia e melhorar a capacidade tecnológica das pequenas e médias 
empresas (PME) para ajudá-las a se transformar em fornecedores locais 
dessas multinacionais e, com o tempo, em exportadores diretos.42 O pro-
grama tem funcionado, principalmente, como um serviço para alinhar 
os negócios das empresas com base na demanda das multinacionais por 
insumos e matérias-primas. Identificam-se as necessidades e com base 
nelas busca-se o alinhamento com fornecedores locais que satisfaça as 
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especificações e características técnicas de produção e de qualidade exi-
gidas. Assim, o CRP atacou, sobretudo, as falhas de mercado relacionadas 
com problemas de informação (Monge-González, Rivera e Rosales-Tije-
rino, 2010).43 

Em termos de focalização, o CRP se concentrou inicialmente em 
multinacionais de alta tecnologia, porém, mais tarde, ampliou seu foco 
de modo a abarcar: as TIC e os setores eletrônico, elétrico e metalúrgico; 
os setores médico, químico e farmacêutico; e a agroindústria e os têxteis 
(OCDE, 2012a). Além disso, o programa se concentrou, principalmente, 
nas PME com mais capacidade e maior probabilidade de se transformar 
em fornecedores bem-sucedidos das multinacionais. As empresas que já 
tinham experiência em exportação e salários reais mais altos, que estavam 
crescendo em termos do número de empregados e se situavam nas prin-
cipais cidades tiveram maior probabilidade de participar do programa 
(Monge-González e Rodríguez-Álvarez, 2013).

Entre 2001 e 2012, o CRP criou 1.355 encadeamentos entre mais de 
400 empresas locais e 301 exportadores, sobretudo multinacionais.44 O 
número anual de encadeamentos a montante patrocinados pelo programa 
subiu de menos de 10 para mais de 200, enquanto as vendas saltaram de 
US$ 800.000 para US$ 12 milhões entre 2001 e 2012. O número médio 
de produtos vendidos pelas empresas nacionais chegou a 1,5 nos últimos 
anos, em comparação com 1,0 na primeira metade da década de 2000 
(figura 8.10). As exportações anuais médias das PME que participam do 
programa chegaram a US$ 283.000 em 2009, mais do dobro da média de 
US$ 132.000 registrada no início do período (Fumin, 2010). Esses dados, 
bem como as entrevistas com as PME e as multinacionais, sugerem que o 
programa tem sido um mecanismo eficaz para alinhar as empresas (Paus 
e Gallagher, 2008; Monge-González, Rivera e Rosales-Tijerino, 2010; 
Fumin, 2010).

Uma avaliação econométrica recente do CRP que cuidadosamente leva 
em conta as diferenças entre as empresas participantes e não participan-
tes revela que o programa teve um impacto positivo sobre os salários reais, 
o emprego e as exportações (a condição exportadora) das empresas parti-
cipantes. Esses efeitos se estendem para além do ano em que as empresas 
participam do programa, o que poderia indicar que aquelas que são assis-
tidas continuam se beneficiar com os conhecimentos adquiridos por meio 
das suas relações comerciais com as multinacionais (Monge-González e 
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Figura 8.10  Costa Rica Provee/Encadenamientos para la Exportación: vendas, 
encadeamentos e produtos vendidos, 2002–12
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Rodríguez-Álvarez 2013). O interessante é que a magnitude do impacto 
aumenta com a dosagem da assistência, medida pelo número de participa-
ções no programa (Monge-González, Leiva Bonilla e Rodríguez-Álvarez, 
2012a) (figura 8.11).

Apesar desses efeitos positivos, o alcance do programa parece ter sido 
limitado. As compras associadas à participação no CRP corresponderam 
a uma parcela muito pequena do total de aquisições locais por parte das 
multinacionais na Costa Rica entre 2001 e 2011, equivalente a menos de 
1 % em 2007 (Monge-González, Rivera e Rosales-Tijerino, 2010; Fumin, 
2010). Além disso, menos de 20 % dos encadeamentos no âmbito do pro-
grama foram efetivamente incorporados a produtos finais de alta tecnolo-
gia das multinacionais, o que indica que a maioria desses encadeamentos 
compreendia insumos não especializados (de Groote, 2005).45 Em termos 
gerais, os observadores concordam que, embora o programa tenha sido 
valioso como primeiro passo, não chegou a representar uma diferença 
substancial porque os encadeamentos entre as empresas multinacionais e 
as empresas nacionais, assim como os efeitos de transbordamento, ainda 
são limitados (Paus e Gallagher, 2008; OCDE, 2012a).

Figura 8.11  Impacto estimado do Costa Rica Provee sobre as exportações
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Fonte: Compilação dos autores com base em dados de Monge-González e Rodríguez-Álvarez (2013).
Observação: A figura indica o impacto direto estimado da participação no Costa Rica Provee sobre a condição expor-
tadora da empresa participante. A participação específica por ano é capturada por meio de um indicador binário que 
assume o valor de 1 se a empresa participou do programa no ano em questão e, do contrário, o valor de 0. O regime é 
um indicador binário que assume o valor de 1 desde o primeiro ano em que a empresa participou do programa e de 0 
em caso contrário. A dosagem é uma variável de contagem que assume o valor de 1 para o primeiro ano de participa-
ção, 2 para o segundo ano de participação e assim por diante, e 0 em caso contrário.
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Uma possível explicação é a interação entre o limitado potencial de 
transbordamento do IED específico no país e a limitada capacidade de 
absorção interna (Paus e Gallagher, 2008). Embora a situação tenha evo-
luído ao longo do tempo, uma parcela importante do IED não tem sido 
intensiva em tecnologia. Ademais, alguns dos principais insumos não 
podem ser adquiridos na Costa Rica atualmente devido à escala insufi-
ciente ou à falta de sofisticação tecnológica. A carência de capacidades 
locais não relacionadas com o tamanho também parece desempenhar 
um papel fundamental. O caso da Baxter é ilustrativo a esse respeito. Pelo 
menos até recentemente, a subsidiária da Baxter em Cingapura comprava 
certos componentes essenciais de empresas locais porque, basicamente, 
não havia diferença de qualidade em relação aos produzidos interna-
mente. Em contrapartida, a fábrica da empresa na Costa Rica manteve sua 
produção interna para fins de controle de qualidade.

Uma segunda explicação é que o CRP não tem o tamanho adequado 
nem se coordenou devidamente com outros programas públicos de apoio 
para superar os importantes desafios associados com o desenvolvimento 
de encadeamentos com as empresas multinacionais. A unidade que admi-
nistra o programa contou com apenas sete empregados e um orçamento 
anual de aproximadamente US$ 300.000 nos últimos cinco anos. Embora 
a avaliação a que se fez referência acima sugira que o CRP teve um efeito 
positivo sobre o emprego e as exportações das empresas participantes, esses 
recursos parecem ser pequenos demais para mudar a capacidade do país 
de criar encadeamentos, tanto em termos qualitativos como quantitativos.

Além disso, enquanto o CRP se concentrava em corrigir a falha de 
mercado associada às barreiras à informação, outras falhas de mercado 
importantes deixaram de ser atendidas, como as vinculadas ao acesso a 
tecnologia e financiamento. O que se requer vai além do contacto inicial 
entre um fornecedor local e uma multinacional. A falta de conhecimentos 
técnicos, certificação e capacitação de recursos humanos e as dificuldades 
de acesso a financiamento foram identificadas como obstáculos à expan-
são das vendas para empresas multinacionais na Costa Rica e em outros 
países da região (Beltrán e Gutiérrez, 2007). Ademais, a aprendizagem e a 
melhoria da qualidade por meio da integração às cadeias globais de valor 
são influenciadas pelas características e eficácia do sistema local de apoio 
à inovação e às empresas (Morrison, Pietrobelli e Rabellotti, 2008; Pietro-
belli e Rabellotti, 2011, 2012). Nesse sentido, a CRP e outros programas 
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públicos que lidam com essas outras falhas de mercado na Costa Rica 
— como o ProPyMe, um sistema de subsídios com contrapartida para 
promover a P&D e outras formas de inovação — não estiveram bem inter-
conectados (Monge-González e Rodríguez-Álvarez, 2013).46 Além do 
mais, a coordenação com as iniciativas de promoção dos investimentos foi 
relativamente fraca. Assim, de modo geral, a falta de cooperação institu-
cional e coordenação dos programas limitou o impacto das intervenções 
públicas sobre a qualidade dos fornecedores locais. O governo da Costa 
Rica tomou medidas para corrigir essa situação. Primeiro, a direção do 
CRP começou a dar assistência para desenvolver fornecedores; trata-se 
de um caso interessante de aprendizagem institucional (Dobles Madrigal, 
2012a). Segundo, em 2010 foi criada a Comissão de Encadeamentos para a 
Exportação, no intuito de melhorar a coordenação dos programas admi-
nistrados pelas organizações afiliadas (Dobles Madrigal, 2012b).47 

Diversos países em todo o mundo, sobretudo os que atraíram gran-
des volumes de IED, também implementaram programas voltados para as 
empresas locais a fim de apoiar seus esforços para se transformarem em 
fornecedores de empresas multinacionais e, em especial, para se inseri-
rem nas cadeias globais de valor. Um exemplo bem conhecido nesse sen-
tido é o Programa de Encadeamentos Nacionais (NLP, na sigla em inglês), 
criado na Irlanda em 1985 e administrado inicialmente pela Agência para 
o Desenvolvimento Industrial da Irlanda (IDA, na sigla em inglês). O pro-
grama tinha dois componentes. O primeiro estava voltado para as multina-
cionais e tinha como objetivo ajudá-las a encontrar empresas em potencial 
na Irlanda. O segundo enfocava os fornecedores locais e tinha como obje-
tivo formar capacidades e habilidades. Por meio de um processo de seleção 
inicial, as empresas que desejavam participar eram avaliadas em termos 
do seu potencial para melhorar suas capacidades técnicas, financeiras e 
de gestão. Em seguida, os fornecedores selecionados recebiam assistência 
em áreas específicas voltadas para o seu desenvolvimento, como gestão e 
controle operacionais, sistemas de qualidade, finanças e marketing. Com 
o tempo, a NLP passou do apoio exclusivo à vinculação de empresas locais 
a multinacionais na Irlanda para um programa mais geral a fim de ajudar 
a incorporar as empresas irlandesas às cadeias globais de valor.

Outro exemplo é o Programa de Modernização da Indústria Local 
(LIUP, na sigla em inglês) de Cingapura, criado em 1986 e administrado 
pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico de Cingapura. O traço 
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distintivo do LIUP era que a capacitação das empresas locais recaía sobre 
as empresas multinacionais, que, por sua vez, recebiam incentivos do 
governo. Em especial, o LIUP foi além do alinhamento de empresas e pro-
curou formar parcerias entre multinacionais específicas e possíveis forne-
cedores. As multinacionais eram incentivadas a escolher subcontratados 
locais e ajudá-los a aumentar a eficiência global das operações. Um empre-
gado da multinacional era destacado para trabalhar no fornecedor local e, 
em troca, o programa pagava o salário desse empregado. Em 1994, havia 
32 empresas compradoras e 180 PME fornecedoras (Battat, Frank e Shen, 
1996). Nessa época, o LIUP já apresentava alguns impactos positivos. 
Segundo estudos do LIUP citados em Battat, Frank e Shen (1996), a produ-
tividade dos fornecedores nos primeiros anos do programa cresceu 17 %, 
ao passo que o valor agregado por trabalhador aumentou 13,7 %. O pro-
grama continuou a se expandir ao longo da década e, em 1999, o número 
de fornecedores beneficiados havia subido para 670. Com o tempo, o LIUP 
foi integrado a um programa de parceria mais geral que, em 2012, recebeu 
US$ 250 milhões para os cinco anos seguintes.

A experiência da Malásia é especialmente interessante porque con-
tém elementos tanto de êxito como de fracasso. Uma primeira iniciativa 
foi lançada em 1988 com o Programa de Desenvolvimento de Fornecedo-
res (VDP, na sigla em inglês), destinado a ajudar as PMEs locais a se tor-
nar fornecedoras de multinacionais e outras grandes empresas no país. Na 
sua maior parte, o programa se restringia às PME de propriedade de povos 
indígenas da Malásia, deixando de lado as empresas que não pertenciam a 
esse grupo étnico.48 O resultado da seleção das PME com base nesses cri-
térios não econômicos foi que muitos fornecedores não conseguiram satis-
fazer as necessidades das empresas multinacionais (UNCTAD, 2011). Por 
exemplo, em 1996 estavam inscritas 54 empresas “âncora”, mas apenas 
27 haviam desenvolvido fornecedores no âmbito do programa (Karikomi, 
1998). A maior empresa âncora, a Proton, fabricante nacional de veículos, 
tinha 17 fornecedores no programa, mas isso representava apenas 12 % 
de todos os seus fornecedores (Suyderhoud, 1999). A principal preocupa-
ção era a baixa qualidade dos produtos desenvolvidos pelos fornecedores 
(UNCTAD, 2011). Em meados dos anos 1990, foi criado o Programa de 
Encadeamentos Industriais (ILP, na sigla em inglês). Diferentemente do 
seu antecessor, este adotava critérios de seleção mais baseados no mérito, 
dava às empresas multinacionais um papel mais ativo na seleção dos 
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fornecedores e prestava mais assistência complementar para que o forne-
cedor tivesse acesso a financiamento e formasse capacidades. O principal 
instrumento de políticas desse programa consistia em uma série de medi-
das de incentivo fiscal tanto para o fornecedor como para a multinacional. 
O programa parece haver tido um desempenho melhor do que o do ante-
cessor. Até 2007, 906 PME estavam registradas no ILP e 128 delas estavam 
vinculadas a multinacionais e outras grandes empresas (UNCTAD, 2011).

Na América Latina e no Caribe, o México ostenta considerável expe-
riência no apoio à criação de encadeamentos empresariais entre multina-
cionais e fornecedores locais. Durante os anos 1970, o governo mexicano 
criou um sistema de intercâmbio de informações chamado Bolsas de Sub-
contratação, que consistia em um banco de dados de empresas no México 
posto à disposição das multinacionais que procuravam fornecedores 
locais. Já os Centros de Articulação Produtiva, outra iniciativa, ajuda-
vam as empresas estrangeiras a identificar e selecionar fornecedores em 
potencial, sobretudo por meio de serviços de alinhamento de interesses. 
No entanto, a criação de mecanismos de alinhamento surtiu efeitos limi-
tados em termos da promoção de encadeamentos bem-sucedidos em com-
paração com outras iniciativas que oferecem uma gama de serviços mais 
abrangente (UNCTAD, 2010). Como consequência, o México também fez 
outras experiências além do simples alinhamento de empresas. As inicia-
tivas no polo eletrônico de Guadalajara constituem um exemplo interes-
sante nesse sentido. Esse polo recebeu o apoio de um conjunto de políticas 
ativas para promover o surgimento de transbordamentos favoráveis dos 
IED e a modernização das empresas locais de modo a alçá-las a segmen-
tos e nichos mais sofisticados da cadeia de valor dos eletrônicos (Dussel 
Peters, 2010; Dussel Peters, Galindo Paliza e Loría Díaz, 2003; CEPAL, 
2008; Padilla-Pérez, 2005, 2008). Essas políticas foram cofinanciadas pelo 
governo estatal e pelo setor privado, e abarcam o apoio a atividades de ino-
vação e P&D, o respaldo a programas de capacitação altamente especiali-
zados e a criação de incubadoras de alta tecnologia.

Discernir a eficácia de todos esses programas é uma tarefa difícil 
porque são raras as avaliações de impacto rigorosas. Ainda assim, essas 
experiências oferecem algumas lições gerais em relação ao seu desenho. 
Primeiro, os programas baseados exclusivamente em serviços de alinha-
mento de empresas promovem menos encadeamentos entre as empresas 
principais e os fornecedores locais em comparação com os programas 
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que também oferecem apoio complementar aos fornecedores para que 
se modernizem. Segundo, a coordenação adequada com outros progra-
mas que lidam com outras barreiras à internacionalização relacionadas 
às falhas de mercado é uma condição necessária para aumentar a eficá-
cia. Terceiro, os programas mais bem-sucedidos usam critérios de seleção 
baseados no mérito. A seleção ineficaz do fornecedor com base em fatores 
não econômicos pode não apenas ser um desperdício de recursos valiosos, 
mas também prejudicar a sustentabilidade do programa e desestimular 
novos fluxos de entrada de IED no país. Para garantir que os encadea-
mentos sejam mutuamente benéficos, a seleção baseada no mérito pode 
levar em conta critérios formulados pelo governo e pelas empresas multi-
nacionais, como no programa ILP da Malásia. Isso exige o envolvimento 
das multinacionais desde as primeiras etapas do processo. Quarto, a assis-
tência deveria se basear em um diagnóstico transparente e uma auditoria 
do fornecedor, para que possam ser abordados aspectos cruciais que pre-
cisam ser melhorados. A assistência específica pode variar dependendo 
da concepção do programa. Entre os exemplos, destacam-se os emprés-
timos em condições favoráveis concedidos diretamente aos fornecedores, 
cofinanciamento, incentivos fiscais para os fornecedores e/ou as multina-
cionais, e contribuições para o salário do empregado cedido ao fornece-
dor pela empresa multinacional, como no caso do LIUP, de Cingapura. 
Por último, antes de comprometer recursos importantes em grande escala, 
pode-se organizar um programa-piloto para ajustar os objetivos, estraté-
gias, metas e planos de ação. Depois que o programa começar, convém 
fazer revisões periódicas para receber comentários visando à formulação 
de políticas no futuro (UNCTAD, 2010; Potter, 2002; IFC, 2007; Axèle e 
Delane, 2008; Pietrobelli e Staritz, 2013). Durante esse processo, o pro-
grama deveria alcançar uma escala mínima para fazer alguma diferença.

A interação das PDP para moldar a internacionalização

Ao assentar as bases para o aumento da produtividade e a redução dos cus-
tos marginais por meio de processos melhores ou da adoção de novas varie-
dades (ou da melhoria da qualidade das variedades existentes), a inovação 
pode ajudar as empresas a entrar nos mercados externos e crescer.49 Assim, 
as políticas que promovem a inovação — assim como outras políticas de 
melhoria da produtividade — podem influir na internacionalização das 
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empresas e de seus países (veja o capítulo 3). Sob certas condições, a con-
tribuição dessas outras políticas de desenvolvimento produtivo para uma 
internacionalização autossustentada pode ser vista como um indicador do 
seu êxito relativo nas economias abertas. Além disso, essas políticas tam-
bém podem interagir com os resultados das PDP destinadas explicitamente 
a aumentar a internacionalização, assim como influir sobre tais resultados.

De modo geral, as avaliações existentes das PDP pressupõem implici-
tamente um único programa e ignoram os programas públicos em outras 
áreas. No entanto, na prática, as empresas recebem apoio de diversas orga-
nizações, e essas formas de assistência podem afetar os resultados que 
interessam. Deixar de levar em conta intervenções diferentes das que são 
objeto de atenção tem consequências diretas para os efeitos estimados.50 
Ignorar outras intervenções também implica deixar sem resposta pergun-
tas pertinentes do ponto de vista da política econômica. Por exemplo: até 
que ponto convém intervir para corrigir uma externalidade específica sem 
considerar adequadamente outras externalidades que também podem 
afetar os resultados pertinentes, em vez de operar sobre essas externali-
dades de uma maneira mais abrangente? Existem complementaridades 
específicas entre os programas que podem ser exploradas explicitamente 
ao conceber, coordenar e sequenciar adequadamente os instrumentos 
das políticas? Qual seria a organização institucional adequada de apoio 
público ao setor privado para maximizar as sinergias em potencial (agên-
cias individuais com divisões vs. mecanismos de coordenação)?

As implicações da existência de múltiplos programas serão abordadas 
examinando a interação entre os programas de promoção das exportações 
e da inovação no Chile e a maneira como afetam os resultados das expor-
tações, principalmente ao longo da margem intensiva. Em especial, dois 
grupos de intervenções são considerados: o apoio às exportações por parte 
da ProChile e o apoio à inovação por parte do Fontec/Innova e do Fondef 
(Álvarez et al., 2013). A ProChile é uma APE bem estabelecida que presta 
aos exportadores os serviços descritos acima. Tanto o Fontec/Innova como 
o Fondef cofinanciam iniciativas privadas destinadas, fundamentalmente, 
a melhorar a capacidade de inovação e a produtividade das empresas. O 
Fontec/Innova se concentra em aliviar as restrições financeiras que pre-
judicam a inovação empresarial, enquanto o Fondef atua para mitigar as 
falhas de coordenação que impedem a colaboração e a interação entre as 
instituições públicas de pesquisa e as empresas.
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As empresas apoiadas pela ProChile são maiores do que seus pares 
apoiados pelo Fontec/Innova/Fondef, tanto em termos do total das suas 
exportações como do número de produtos e de destinos antes de receber 
apoio. Como ocorreu com os diversos programas de promoção das expor-
tações na Colômbia, os exportadores maiores tendem a usar mais instru-
mentos; neste caso, ambos (quadro 8.2).

As variações entre os grupos de usuários nessas dimensões precisam 
ser levadas em conta para identificar adequadamente o impacto dos progra-
mas e da sua combinação sobre o resultado das exportações. Isso é obtido, 
basicamente, mediante a comparação dos resultados das empresas com o 

Quadro 8.2  Caracterização dos exportadores participantes dos diversos 
programas: indicadores da mediana das exportações e teste das diferenças de 
medianas

Programa Valor

Teste das medianas (valores p)

NP PE PI PE/PI

Exportações

NP 13,7

PE 109,0 0

PI 160,4 0 0,017

PE/PI 425,3 0 0,006 0,030

Número de produtos

NP 1

PE 3 0

PI 3 0 0,320

PE/PI 5 0 0,001 0,001

Número de países

NP 1

PE 2 0

PI 2 0 0,038

PE/PI 4 0 0,002 0

Fonte: Compilação dos autores com base em dados de Álvarez et al. (2013), que se baseiam em dados da Corfo, Pro-
Chile e Conicyt.
Observação: A primeira coluna do quadro indica a mediana das exportações, o número de produtos e o número de des-
tinos para os diversos grupos. No caso das empresas que participavam de um programa, os números correspondem 
a períodos anteriores à participação. As colunas restantes apresentam os valores p dos testes não paramétricos das 
diferenças das medianas desses resultados para as exportações nos diversos grupos. As exportações são expressas 
em milhares de dólares dos Estados Unidos.
NP = nenhuma participação; PE = promoção das exportações; PI = promoção da inovação; PE/PI = promoção das expor-
tações e da inovação.
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mesmo valor de exportação dos dois anos anteriores, e está condicionado 
por outras características das empresas, como a experiência em matéria de 
exportação e o principal setor de exportação (Álvarez et al., 2013).51

Os resultados da avaliação revelam que a promoção das exportações e 
da inovação tem um impacto positivo sobre as exportações das empresas. 
Embora a participação simultânea nos respectivos programas não pareça 
influir contemporaneamente nas vendas ao exterior, existem evidências de 
complementaridade entre a assistência passada à inovação e a assistência 
presente à exportação (quadro 8.3). Assim, as empresas que participaram 
dos programas Fontec/ Innova/Fondef e que provavelmente inovaram, 
seja em termos de processos (tornando-se, portanto, mais produtivas) 
ou em termos de produtos (melhorando os produtos existentes ou lan-
çando novos), e que participaram posteriormente dos programas da Pro-
Chile colheram mais benefícios em termos de resultados das exportações 
do que seus pares que apenas usaram os serviços de promoção comercial 
(ou que recorreram a assistência para inovar e exportar simultaneamente, 
sem permitir que a inovação amadurecesse). Por outro lado, o apoio pré-
vio à exportação não parece ter resultado em um aumento suficiente dos 
benefícios em termos de vendas para o exterior decorrente do apoio pre-
sente à inovação. É evidente que exportar é um processo complexo que 
exige uma acumulação prévia de capacidades tecnológicas (Lall, 2001). O 
sequenciamento específico dos programas também é importante em ter-
mos de seus efeitos: para maximizar suas sinergias, a assistência à inova-
ção deveria preceder a assistência às exportações.52 

Quadro 8.3  Complementaridade entre a promoção das exportações e a promoção 
da inovação ProChile e Fontec-Innova/Fondef, 2002–10

Promoção da inovação

t t–1 t–2

Promoção das 
exportações

t –0,056
(0,704)

0,190*
(0,062)

–0,114
(0,848)

t–1 –0,025

(0,630)

t–2 –0,036

(0,732)

Fonte: Compilação dos autores com base em dados de Álvarez et al. (2013), que se baseiam em dados da Corfo, Pro-
Chile e Conicyt.
Observação: O quadro apresenta as estatísticas dos testes de complementaridade entre os programas em diferentes 
momentos, junto com os respectivos valores p.



288  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Essas constatações oferecem evidências preliminares que indicam 
que pode haver complementaridades entre as políticas de desenvolvi-
mento produtivo, e que seu impacto sobre a internacionalização poderia 
ser reforçado se elas fossem devidamente articuladas e sequenciadas. São 
necessários mais estudos, não apenas para vencer as limitações da análise 
anterior, mas também para explorar a possível interação entre as políticas 
de internacionalização e outras PDP específicas, como as que dizem res-
peito ao capital humano, ao financiamento e aos encadeamentos.53

Lições extraídas

As experiências antigas e recentes dos países da América Latina e do 
Caribe com intervenções direcionadas para a internacionalização deve-
riam ser um lembrete da importância do contexto macroeconômico, das 
instituições e do regime comercial. As políticas destinadas a corrigir as 
falhas de mercado que possam prejudicar a internacionalização provavel-
mente serão impotentes em condições de instabilidade macroeconômica 
ou em economias fechadas. Concretamente, não há nenhuma justificativa 
para distorcer substancialmente a alocação de recursos entre os setores 
por meio de tarifas altas e variáveis ou de subsídios pesados.

No contexto atual de economias mais abertas, claramente existe 
espaço para que as intervenções públicas favoreçam a internacionalização, 
desde que estejam rigorosamente centradas na correção de falhas de mer-
cado e tenham potencial para gerar efeitos de transbordamento.

Além disso, em vista da natureza integrada e das fortes complemen-
taridades entre as exportações, o IED e as cadeias globais de valor, as 
políticas e programas devem ser compatíveis e integrar esforços e fun-
ções na medida do possível. Assim, além de políticas explícitas para que 
o desenvolvimento produtivo promova a internacionalização, as interven-
ções pertinentes deveriam ser coordenadas de modo a tirar proveito das 
complementaridades e sinergias em potencial, bem como evitar resulta-
dos abaixo do ideal que poderiam surgir quando as falhas de mercado em 
diferentes áreas não são enfrentadas integralmente. Convém que as avalia-
ções definam especificamente que intervenções deveriam ser coordenadas 
e como isso deveria ser feito. Esse tipo de avaliação abarca tanto a dimen-
são organizacional (organizações únicas vs. organizações separadas que 
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estão vinculadas por meio de certos mecanismos institucionais) como a 
dimensão do programa (sequenciamento dos instrumentos). Além disso, 
são necessárias avaliações coerentes e abrangentes. O aparecimento e a 
presença crescentes das cadeias globais de valor nos países em desenvol-
vimento impõem novos desafios em matéria de políticas que deverão ser 
tratados de forma adequada e exigirão uma coordenação de políticas mais 
inteligente.

Para levar a cabo essas intervenções e alcançar seus objetivos, é pre-
ciso criar um mecanismo institucional apropriado. Isso implica consi-
derar o contexto institucional e determinar o papel adequado do setor 
privado, além de estabelecer estruturas internas sólidas e contar com pes-
soal e remuneração adequados. O financiamento não deve ser alto demais 
(já que os rendimentos decrescentes parecem predominar) nem baixo 
demais (uma vez que, abaixo de um limiar, não haveria massa crítica e os 
resultados provavelmente seriam ineficazes). Em termos de estratégia, a 
avaliação das empresas assessoradas deveria ser refinada e se basear em 
critérios objetivos. A assistência deveria passar por uma sintonia fina e ser 
prestada em doses adequadas, sempre levando em conta a relação entre 
custo e benefício das diversas opções.

A definição de mecanismos organizacionais e programas apropria-
dos é um alvo móvel, pois as condições econômicas são diferentes de um 
país para o outro e variam ao longo do tempo. Assim, a experimentação é 
parte fundamental do processo. Nesse sentido, o sensato é começar com 
projetos-piloto (relativamente) pequenos e rever, adaptar e aumentar sua 
escala em uma medida razoável. Isso exige um monitoramento perma-
nente das práticas institucionais em todo o mundo para identificar as 
que poderiam ser aplicadas com os ajustes exigidos pelas circunstâncias 
locais (várias APEI fazem esse tipo de pesquisa para estabelecer referên-
cias). Além disso, são necessárias avaliações de impacto periódicas e per-
manentes, além de pesquisas desenhadas rigorosamente (o que pressupõe 
o uso compartilhado e mais sistemático dos dados coletados pelos setores 
público e privado e a compilação de dados novos e pertinentes). O setor 
privado deveria estar envolvido de modo adequado no processo, com a 
cautela habitual contra a possibilidade de busca de rendas.

Por último, embora não menos importante, nunca é demais salien-
tar o importante papel condicionante das demais políticas. Por exemplo, 
em virtude das fortes complementaridades das políticas, é de se esperar 
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que a promoção comercial seja mais eficaz na promoção das exportações 
se for devidamente combinada com políticas adicionais que eliminem 
outros custos comerciais. Isso se aplica, sobretudo, no caso da infraes-
trutura interna e das iniciativas de facilitação comercial (Volpe Martin-
cus e Blyde, 2013; Volpe Martincus, Carballo e Graziano, 2013). Assim, 
para que a promoção do comércio realmente resulte na exportação de bens 
novos produzidos localmente, é necessário contar com rotas que permi-
tam seu transporte econômico até os portos de saída. De maneira análoga, 
a promoção comercial pode ser incapaz de gerar mais exportações se os 
produtos precisarem esperar dias enquanto as empresas concluem proce-
dimentos alfandegários ou operações portuárias.



A seleção de setores 
prioritários para 
a transformação 
produtiva: um tema 
tabu?

O processo de desenvolvimento econômico não se concentra apenas na 
capacidade dos países e suas empresas para produzir mais dos mesmos 
bens e serviços que já produzem. A maioria das histórias de sucesso no 
desenvolvimento no mundo está relacionada com a capacidade dos paí-
ses para produzir bens e serviços novos e de melhor qualidade, isto é, 
gerar processos de transformação produtiva que estimulem o desenvol-
vimento econômico. Apesar da sua importância, não basta se concentrar 
em aumentar a eficiência com que se produz (o que é característico de um 
enfoque estático da economia de “fazer mais com menos”); para alcançar 
as economias avançadas, talvez seja necessário um processo dinâmico de 
transformação produtiva.1

Até certo ponto, a transformação produtiva ocorre “naturalmente”, 
à medida que os países adaptam as capacidades produtivas usadas para 
produzir seus produtos atuais em outros setores que necessitam de capa-
cidades semelhantes. Contudo, essa transformação nem sempre ocorre 
espontaneamente. Na prática, a maioria dos países que tiveram sucesso ao 
atravessar esses processos raras vezes o fez sem estratégias de desenvolvi-
mento calculadas e sem políticas ativas que melhorassem sua capacidade 
de ampliar e otimizar sua pauta de produtos.

Quais são as lições em termos de políticas extraídas dos países bem-
sucedidos? Que tipos de políticas estimulam processos saudáveis de trans-
formação produtiva? Infelizmente, não existe uma receita nem um plano 

9
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que os países possam seguir. A transformação produtiva pode exigir uma 
combinação de políticas de desenvolvimento produtivo (PDP), desde as 
políticas horizontais, que estimulam o surgimento de novos produtos 
sem um objetivo setorial específico, até as políticas seletivas que buscam 
desenvolver setores, produtos ou processos específicos em que se percebe 
um alto valor de desenvolvimento. A melhor maneira de combinar essas 
políticas em cada país depende de quão bem o país está posicionado em 
sua pauta de produtos existentes, de quão favoráveis são suas oportuni-
dades de transformação produtiva e da medida em que ele naturalmente 
tira partido dessas oportunidades. Depende, ainda, da capacidade do país 
para formular e implementar políticas (conforme discutido mais à frente 
nos capítulos 10 e 11), uma vez que algumas políticas demandam capaci-
dades institucionais mais avançadas que outras.

As políticas horizontais que podem apoiar a transformação produtiva 
— como as destinadas a estimular os pioneiros nas exportações, estimular 
o surgimento de novas empresas com alto potencial de crescimento, atrair 
investimento estrangeiro ou educar uma força de trabalho flexível bem 
adaptada à inovação — foram tratadas nos capítulos anteriores. Este capí-
tulo, por sua vez, se concentra no que alguns vêm como um tema essen-
cial, mas, ao mesmo tempo, um tabu: a seleção dos setores para a aplicação 
de políticas verticais. Em outras palavras, concentra-se no polêmico tema 
da seleção de setores.

Essas políticas são polêmicas por um bom motivo. Embora possam 
contribuir para os processos de transformação produtiva, também envol-
vem grandes riscos. São particularmente arriscadas as políticas verti-
cais que adotam a forma de intervenções no mercado, as quais aparecem 
no quadrante inferior direito do quadro apresentado no capítulo 2. Elas 
envolvem isenções fiscais, a proteção ou subsídios que afetam o resultado 
das empresas sem afetar necessariamente a produtividade, o que, efetiva-
mente as transforma em transferências de renda para empresas possivel-
mente improdutivas. Isso põe em jogo interesses pessoais e riscos elevados 
entre os beneficiários dessa renda. Além disso, tendem a envolver uma 
boa dose de discricionariedade; em contextos institucionais fracos, isso 
pode levar a arbitrariedades por parte dos responsáveis pelas políticas e 
dos políticos, o que abre a porta para a busca de rendas.

Muitos países da região e de outros lugares aplicam políticas verti-
cais, mas nem sempre pelos motivos corretos nem de maneira sólida. Este 
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capítulo se baseia na experiência da região, tanto boa como ruim, desen-
volvendo um quadro de políticas para pensar sobre setores prioritários 
em países dispostos a adotar uma estratégia de transformação produtiva, 
e sugerindo algumas ideias para que o processo de seleção de setores e de 
políticas verticais seja mais sistemático e seguro. Contudo, como esse pro-
cesso de seleção de setores (que às vezes contempla o surgimento de novos 
produtos e setores) é um exercício arriscado e impreciso, que se baseia 
muito pouco em teorias definidas claramente e em provas concretas, a 
análise deste capítulo é mais exploratória que a dos capítulos anteriores e 
suas conclusões são mais aproximadas.

O desafio da transformação produtiva na região

Não raro, políticas verticais são adotadas quando os países querem se tor-
nar competitivos em uma gama mais ampla e mais desejável de setores e 
produtos. Mas o que constitui uma gama mais desejável de produtos? Se 
fosse possível contar com o mercado para que gerasse uma transformação 
produtiva de maneira satisfatória, a seleção de setores promissores para 
aplicar políticas verticais não se justificaria. No entanto, o mercado tem 
limitações que levam a falhas na exploração das vantagens comparativas 
potenciais ou latentes, falhas essas que podem ser remediadas com políti-
cas verticais. Se forem consideradas as vantagens comparativas latentes a 
que o mercado não consegue ter acesso, então a pergunta sobre que setores 
deveriam ser focalizados torna a ser pertinente.2

Ao longo dos anos, vários autores usaram diversos conceitos para 
classificar os produtos, normalmente as exportações, de acordo com cer-
tas características supostamente desejáveis, como seu valor agregado, con-
teúdo tecnológico ou sofisticação. Por exemplo, Hatzichronoglou (1997) 
discutiu a classificação de produtos (e setores) segundo a intensidade 
tecnológica, conforme formulada pela Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômicos (OCDE). Lall, Weiss e Zhang (2006) ela-
boraram um indicador de sofisticação das exportações com base na renda 
per capita dos países exportadores. Esses autores sustentam que, como 
alguns produtos mais sofisticados supostamente incorporam mais capa-
cidades e mais tecnologias avançadas, seria desejável que os países fos-
sem galgando a escala da sofisticação. Ademais, afirmam que, na medida 
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em que essa modernização não ocorre automaticamente, seu índice de 
sofisticação poderia ser um instrumento útil para orientar as políticas de 
desenvolvimento. Hausmann, Hwang e Rodrik (2007) elaboraram um 
indicador semelhante de sofisticação do produto, mas foram um passo 
além e constataram que, ceteris paribus, os países com pautas de expor-
tação mais sofisticadas tendem a crescer mais rapidamente.3 Seus estudos 
sugerem que o que os países exportam é importante para o crescimento e, 
assim, dão certo respaldo empírico à ideia de que, de alguma maneira, os 
produtos diferem no seu valor de desenvolvimento.

Mais recentemente, Hidalgo e Hausmann (2009) propuseram um 
novo indicador de sofisticação, que denominam “complexidade”. Em pou-
cas palavras, os produtos são mais complexos quando exportados de forma 
competitiva por menos países e esses países têm pautas de exportação 
com muitos produtos. Por sua vez, a complexidade de um país, conforme 
medida pelo Índice de Complexidade Econômica (ICE), é a complexidade 
média da pauta de produtos que ele exporta de forma competitiva. Ao con-
centrar-se na capacidade dos países para exportar uma ampla gama de 
produtos, inclusive um conjunto “exclusivo” de produtos em que muito 
poucos países podem competir, o ICE pretende capturar as capacidades 
produtivas subjacentes que os países acumulam à medida que se desen-
volvem. Esse indicador parece ter um respaldo empírico mais forte do que 
os indicadores alternativos, por exemplo, como preditor do crescimento 
(Hausmann et al., 2014). Igualmente importante, a maneira de pensar a 
transformação econômica que surge desse quadro, como um processo 
de acumulação de capacidades produtivas por meio da redistribuição de 
capacidades já existentes, é muito útil para analisar as políticas de desen-
volvimento produtivo, sobretudo as verticais.4

Como se baseiam em dados sobre as exportações, todos esses indica-
dores de sofisticação dos produtos apresentam uma série de pontos fracos. 
As classificações dos produtos de exportação são imperfeitas e um único 
código comercial pode agrupar produtos que exigem diferentes conjuntos 
de habilidades, ignorando, portanto, as diferenças de qualidade (um tema 
a ser analisado de forma detalhada mais à frente). O resultado é que os 
países que exportam produtos semelhantes podem, na verdade, ter capa-
cidades produtivas muito distintas. Ademais, o importante não é o pro-
duto final, mas sim as tarefas concretas que estão por trás da sua produção 
(Lederman e Maloney, 2012). Os processos produtivos fragmentados nos 
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diversos países enfraquecem ainda mais o vínculo entre as pautas de 
exportação e as capacidades reais, pois alguns países podem participar da 
montagem de baixa complexidade de produtos de alta tecnologia.5 Além 
disso, em decorrência da falta de dados sobre os serviços, as pautas de 
exportação contêm apenas bens, o que deixa de fora um segmento cada 
vez maior do comércio internacional. 

Por último, nenhum desses indicadores leva em conta os produtos não 
comercializados, que também envolvem capacidades produtivas impor-
tantes. No entanto, na medida em que as capacidades para a produção 
de bens não comercializáveis são importantes ingredientes subjacentes da 
competitividade das exportações de um país, elas também serão refletidas 
pelos indicadores de sofisticação que se concentram nos produtos expor-
tados. Por exemplo, se um produto exportável exige serviços especializa-
dos não comercializáveis para ser competitivo, o fato de que o produto é 
exportado de forma competitiva reflete, em parte, as capacidades produ-
tivas incorporadas a esses serviços. Assim, embora a produção exportável 
às vezes seja uma fração menor do PIB, as exportações novas ou de melhor 
qualidade são a ponta do iceberg da transformação produtiva porque a 
competitividade embutida nessas exportações reflete ganhos de eficiência 
no resto da economia. Ao mesmo tempo, as exportações também refletem 
a riqueza do país em recursos naturais, que, por não resultar de capacida-
des produtivas, pode distorcer a interpretação desses indicadores.

Ao mesmo tempo em que introduz pontos fracos, o ato de se concen-
trar nas exportações competitivas em vez de em toda a gama de ativida-
des produtivas também traz à tona alguns pontos fortes fundamentais. A 
competitividade internacional de um país em um produto atesta o valor de 
sua capacidade produtiva. Além disso, a exportação oferece uma oportu-
nidade para aumentar a escala de produção que amplia consideravelmente 
o impacto agregado das novas capacidades produtivas sobre o desenvol-
vimento, sobretudo nos países pequenos. Em consequência, e apesar das 
suas limitações, a evolução da sofisticação da pauta de exportações é um 
prisma eficaz para analisar a transformação produtiva e seus desafios.

Embora qualquer dos indicadores anteriores provavelmente nos mos-
traria um quadro semelhante da situação na nossa região, a seção a seguir 
empregará o conceito de complexidade de Hidalgo e Hausmann para mos-
trar o processo de transformação produtiva na região. Como referência 
para fins de comparação, e no intuito de dar uma ideia de como seria a 
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transformação produtiva, a discussão se inicia com um retrato dessa 
transformação na Coreia.

A transformação produtiva na Coreia e na América Latina e no Caribe

Para mostrar o processo de transformação produtiva, as pautas de expor-
tação da Coreia e da América Latina e do Caribe foram divididas em 34 
comunidades de produtos, segundo a definição de Hausmann et al. (2014) 
para o período 1984–2010 (veja as figuras 9.1a e 9.1b). As comunidades 
de produtos abrangem da eletrônica à maquinaria (incluídos os veículos), 
passando pela mineração, frutas, vestuário e têxteis. A cada comunidade 
foi atribuído um valor de complexidade ao longo do período, além uma 
cor correspondente.6 A comunidade de produtos mais complexa, maqui-
naria, está representada pelas barras pretas. O restante das comunidades 
está representado por diferentes tons de cinza, com os tons mais escuros 
correspondendo a comunidades mais complexas. A altura de cada barra, 
em cada ano, representa o valor da comunidade de produtos como porcen-
tagem do total das exportações do país. Ao ordenar as barras por gradação 
das cores, desde as mais escuras e mais complexas na parte inferior, até as 
mais claras e menos complexas na parte superior, é fácil observar o pro-
cesso de transformação produtiva em ação.

Considere-se o caso da Coreia, apresentado na figura 9.1a. Em 1978, 
a comunidade de produtos de maior destaque era a do vestuário, que cor-
respondia a 24% do valor total das exportações. Atualmente, o vestuário 
equivale a 1,1% do total das exportações e foi superado pelos eletrônicos, 
maquinaria e produtos químicos, entre tantos outros. A transformação 
foi drástica e, ao longo dos anos, se beneficiou de políticas estratégicas 
de apoio a setores como eletrônico, automotivo e de produtos químicos 
e construção naval. Em contrapartida, a figura da América Latina (9.1b) 
tem cores bem mais claras e, apesar de um progresso moderado nos anos 
1980 e 1990, não houve uma grande transformação produtiva desde então. 
Esse padrão é amplificado quando se considera a pauta de exportações do 
país típico da região (figura 9.1c) em vez do conjunto da região, que tende 
a refletir a experiência do Brasil e do México, que respondem por 60% 
das exportações da região. De certo modo, essa transformação lenta rumo 
a uma maior complexidade ao longo da última década pode se dever ao 
aumento do preço relativo das exportações básicas, como as relacionadas 
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Figura 9.1  Complexidade das pautas de exportação na Coreia e na América Latina e 
no Caribe
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com as matérias-primas da mineração, o que aumenta sua participa-
ção no valor e toma o lugar de exportações menos competitivas e mais 
complexas.7

O que fazer com essas evidências da lenta transformação produtiva na 
região? Não seria correto simplesmente tomar como objetivo das políticas 
uma transformação produtiva mais rápida e passar a fazer intervenções 
no mercado para alcançar esse objetivo. Políticas distorcivas que não são 
formuladas para mitigar as falhas de mercado seriam contraproducentes e 
insustentáveis. No entanto, a transformação lenta justifica examinar deti-
damente os possíveis obstáculos ocultos por trás desse fraco desempenho. 
Este capítulo analisa para onde olhar e como estabelecer um processo para 
lidar com as falhas descobertas com as políticas verticais.

Políticas verticais: o bom, o mau e o feio

O desafio de fomentar a transformação produtiva exige a aplicação de 
políticas verticais em setores prioritários com vantagens comparativas 
latentes que o mercado não consegue aproveitar. No entanto, a experiência 
com as políticas verticais é marcada por altos e baixos. Primeiro, os países 
às vezes adotam essas políticas por motivos equivocados; em vez de apoiar 
setores possivelmente competitivos, respondem à influência política ou ao 
favoritismo para com os beneficiários. Segundo, mesmo quando é bem 
intencionada, uma seleção adequada de setores é tecnicamente difícil, e é 
necessário contar com um contexto institucional sólido para lidar com os 
insumos de múltiplos interessados com perspectivas distintas, sem falar 
da pressão por eles exercida. Embora as políticas verticais costumem ser 
um ingrediente importante da transformação produtiva bem-sucedida, as 
políticas verticais mal concebidas fazem mais mal do que bem. Esta seção 
ilustra esses resultados divergentes com algumas vinhetas.

Ao longo do tempo, quase todos os países do mundo que alcançaram 
um desenvolvimento econômico considerável o fizeram lançando mão de 
políticas de desenvolvimento produtivo, as quais levaram à transformação 
produtiva. A experiência bem-sucedida dos tigres asiáticos, que empreen-
deram uma transformação substancial dos seus setores produtivos com 
suas próprias versões de política industrial, é um exemplo incisivo desse 
fato. A experiência da transição da Coreia da agricultura, passando pelo 
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vestuário e têxteis, até a maquinaria avançada e a eletrônica, apresentada 
acima, é um exemplo perfeito. Conforme discutido no boxe 8.2 do capí-
tulo 8, a Irlanda é outro claro exemplo de um país com sólidas instituições 
públicas que identificou setores prioritários de cima para baixo, seguindo 
um critério tecnocrático, e adotou uma política agressiva e bem-sucedida 
de atração do investimento estrangeiro direto (IED) para esses setores.

Mesmo nas economias mais avançadas dos dias de hoje, em muitas 
ocasiões o discurso sobre o livre mercado com respeito aos setores pro-
dutivos foi acompanhado de políticas efetivamente intervencionistas para 
apoiar processos semelhantes de transformação produtiva. Por exemplo, a 
história dos Estados Unidos está cheia de intervenções do Estado que abri-
ram caminho para a transformação produtiva, do apoio governamental à 
construção de ferrovias e redes elétricas, passando pela criação, no século 
XIX, de universidades estaduais para apoiar a transformação agrícola, até, 
mais recentemente, o financiamento da pesquisa básica e aplicada que sus-
tenta muitas inovações tecnológicas, da Internet até os sistemas de GPS e 
smartphones (ver Singer, 2014). Essas políticas ativas foram adotadas ape-
sar de um árduo debate sobre o desenvolvimento produtivo, desde o início 
da história do país, entre os partidários de Jefferson (que acreditava que o 
livre mercado era a melhor maneira de organizar a produção) e os parti-
dários de Hamilton (que defendiam um governo ativo). Talvez o êxito dos 
Estados Unidos consista em “falar como os jeffersonianos, mas agir como 
os hamiltonianos”.8

Também existem exemplos de sucesso na região. Embora o desenvolvi-
mento da indústria aeronáutica no Brasil tenha registrado seus altos e bai-
xos e causado polêmica devido ao uso considerável de subsídios públicos, 
não resta dúvida de que o país se transformou em um líder mundial na pro-
dução de aeronaves comerciais regionais em consequência de políticas com 
esse objetivo. A atração seletiva do IED, como nos setores de eletrônicos 
e de equipamentos médicos na Costa Rica, analisados mais à frente neste 
capítulo, ou a atração da indústria de peças e componentes automotivos 
para o estado mexicano de Durango (ver o boxe 9.1) ilustram bem as polí-
ticas verticais que promovem a transformação produtiva. O papel da Fun-
dación Chile no desenvolvimento, entre outros, do setor do salmão naquele 
país deve ser destacado como um modelo de bastante sucesso.

A Fundación Chile, uma sociedade privada sem fins lucrativos criada 
em 1976 por meio de um acordo entre o governo chileno e a International 
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BOXE 9.1 O CASO DAS AUTOPEÇAS EM DURANGO

Até recentemente, a economia do estado de Durango, no México, se baseava em produtos 
primários como a agricultura, a silvicultura e a mineração. Na última década, porém, ocorreu 
uma importante transformação produtiva, que não se deu por acaso. Antes, resultou de esfor-
ços calculados, comandados por sucessivos governadores do estado, para atrair investidores 
estrangeiros com a finalidade de diversificar a estrutura produtiva na direção de produtos mais 
sofisticados que pudessem gerar bons empregos.

A iniciativa que deu início a tudo foi ter conseguido atrair a Yazaki, um dos líderes mundiais 
na produção de autopeças e, em especial, de chicotes elétricos. Mas por que o interesse em 
chicotes elétricos? As autoridades pensaram que havia boas oportunidades na indústria de 
autopeças e consideraram quais os produtos cuja fabricação valeria a pena. Após estudar 
diversas opções cuidadosamente, decidiram que os chicotes tinham grande potencial, gera-
vam um alto número de postos de trabalho e, dadas as capacidades existentes, estavam ao 
alcance. Um chicote elétrico é como a espinha dorsal de um veículo, distribuindo eletricida-
de e informações aos diferentes componentes. À medida que os veículos se tornaram mais 
complexos e o número de componentes eletrônicos sofisticados se multiplicou, os próprios 
chicotes se tornaram mais complexos, contendo um número de cabos cada vez maior. Assim, 
as autoridades previram corretamente que esse seria um setor de demanda crescente.

Após haver selecionado um produto, veio a decisão sobre quais empresas escolher como foco 
dos esforços de promoção. Levando em conta a relativa proximidade das fábricas da Toyota nos 
Estados Unidos, as autoridades decidiram escolher a Yazaki, o maior fornecedor de chicotes 
elétricos para a Toyota. Em 2002, Ángel Sergio Guerrero Mier, então governador de Durango, vi-
sitou a Yazaki durante uma viagem promocional à Ásia e deu início às discussões que acabaram 
por levar ao estabelecimento da empresa no estado. Foi necessário um pacote generoso para 
atrair a Yazaki, com terrenos, prédios, bolsas de estudo e isenções fiscais. Em casos assim, os 
benefícios de atrair uma empresa como essa vão bem além dos empregos diretos que podem 
ser criados, ou mesmo das capacidades produtivas a serem desenvolvidas como resultado. Se 
a empresa é bem-sucedida, sinaliza ao mundo que esse país dispõe do necessário para com-
petir no mercado internacional e que o governo está disposto e é capaz de proporcionar o tipo 
de ambiente de negócios que permite que isso ocorra. De certa maneira, há uma importante 
externalidade de informações, sobretudo no caso da primeira empresa que se instala em um 
determinado local, que pode fazer com que valha a pena oferecer pacotes generosos a empre-
sas que, por serem pioneiras, estão assumindo um risco importante. Pacotes igualmente gene-
rosos para empresas que vierem depois, em contrapartida, talvez não se justifiquem. A Yazaki 
foi o primeiro produtor de autopeças a se estabelecer em Durango. Logo, vários outros vieram, 
demonstrando que os supostos transbordamentos associados ao investimento inicial eram, de 
fato, reais. O setor emprega atualmente mais de 34 mil pessoas, das quais 6 mil trabalham nas 
fábricas da Yazaki. E Durango está galgando degraus na escala de complexidade ao participar 
da produção de chicotes elétricos para a indústria aeronáutica. A experiência de Durango com 
as autopeças indica que um processo de seleção cuidadoso, que leve em conta as capacidades 
existentes e as vantagens comparativas latentes, assim como o crescimento previsto da de-
manda mundial, pode gerar bons resultados quando o processo é executado da maneira certa.
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Telephone and Telegraph (ITT), transformou-se em um instrumento de 
apostas estratégicas em setores novos e promissores, criando empresas 
pioneiras e, em seguida, vendendo-as para o setor privado. No fim dos 
anos 1970, adaptou a tecnologia da piscicultura do salmão na Noruega 
para as condições chilenas. Logo, criou uma empresa rentável (Salmo-
nes Antártica) que mais tarde venderia para uma importante multinacio-
nal japonesa de alimentação, a Nippon Suisan. O setor aprendeu bastante 
“apenas olhando” o que ocorria e, atualmente, o Chile exporta mais de 
US$  2 bilhões em salmão de criadouro. A Fundación Chile também 
desempenhou um papel no desenvolvimento de outros setores de expor-
tação de sucesso, seguindo o mesmo enfoque de “desenvolver e vender” e, 
assim, garantindo a difusão da inovação e a recuperação do seu retorno 
comercial sem se envolver na produção uma vez realizada a autodesco-
berta. Naturalmente, é próprio da natureza da exploração e das apostas 
estratégicas também levar à frente atividades que não vingam, e a Funda-
ción Chile passou por várias experiências assim, como deveria ser. A chave 
do seu sucesso consiste na seleção cuidadosa de setores com vantagens 
comparativas latentes, além do seu enfoque de “desenvolver e vender”, que 
garante que a aposta estratégica seja temporária, quer ela seja bem-suce-
dida ou não. O caso das autopeças em Durango também merece menção 
nesse sentido, pois constitui um bom exemplo do processo de seleção de 
setores, a ser discutido em mais detalhe mais à frente neste capítulo.

Infelizmente, nem todos os exemplos são bons. As políticas verticais 
são arriscadas e podem dar errado. Os riscos de escolher os vencedores 
estão no centro das críticas à política industrial — e com razão. O pro-
cesso de selecionar setores para o apoio de políticas costuma ser altamente 
discricionário. Apesar de as PDP fortes e seletivas parecerem ter sido uma 
necessidade na maioria dos casos bem-sucedidos de transformação pro-
dutiva, elas não são viáveis sem os pré-requisitos institucionais certos. Se 
as instituições são fracas, a discricionariedade pode se traduzir em condu-
tas arbitrárias por parte das autoridades públicas e na busca de rendas por 
parte das empresas e setores que se valem da sua influência política para 
obter tratamento preferencial. Em uma situação extrema, as políticas ver-
ticais podem se transformar em um veículo de influência política indevida 
e de corrupção.

As políticas podem dar errado quando são impulsionadas por moti-
vações de captura e busca de rendas. O caso da proteção do setor pouco 
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competitivo do arroz na Costa Rica, tratado no capítulo 2, em que se dis-
tribui renda aos grandes produtores sem fazer nada para aumentar a pro-
dutividade, sugere que esses problemas podem surgir até mesmo em países 
com instituições relativamente sólidas. Esses riscos estão sempre presen-
tes e devem ser controlados em qualquer programa de políticas verticais. 
Contudo, se as instituições são fracas, a proliferação de políticas verticais 
decorrentes de avaliações subjetivas e captura pode criar problemas per-
sistentes que afetam seriamente o desempenho da economia em termos de 
crescimento e produtividade. Os problemas associados com as dispensas 
fiscais discricionárias na Jamaica (eliminadas recentemente) são um bom 
exemplo (veja o boxe 9.2).

Claramente, as políticas verticais que envolvem a escolha de setores 
podem ser boas e ruins. A captura e a busca de rendas são inimigas das 
políticas verticais. A força das instituições encarregadas dessas políticas e, 
em especial, a capacidade de implementar uma política em um contexto 
que mitigue esse risco são ingredientes essenciais para aumentar a proba-
bilidade de sucesso. Nos capítulos 10 e 11, esses aspectos institucionais são 
discutidos detalhadamente.

Contudo, a captura política e privada não são os únicos riscos. Mesmo 
as políticas verticais bem intencionadas destinadas a fomentar o desenvol-
vimento econômico podem dar errado simplesmente devido à sua com-
plexidade técnica. As diretrizes para a seleção de setores, discutidas mais 
à frente neste capítulo, são necessariamente imprecisas e sempre abrem 
espaço para erros. Os tecnocratas podem embarcar na direção errada e 
encontrar dificuldades para alterar o curso. O caso do fracasso do pro-
grama de informática na década de 1980 no Brasil, discutido no capítulo 
1, em oposição ao seu programa aeronáutico, pode ser um exemplo de um 
setor mal escolhido por motivos técnicos. Embora, inicialmente, a infor-
mática no Brasil tenha feito certo progresso com o apoio recebido, a eco-
nomia simplesmente não dispunha do necessário para ser competitiva em 
um setor tão dinâmico, na vanguarda da inovação nos países avançados.

As políticas úteis para a transformação produtiva precisam abordar as 
falhas de mercado que o impedem de alcançar os resultados certos. Políti-
cas intencionais que não foram concebidas para complementar o mercado, 
lidando com suas falhas, podem gerar falhas piores criadas por elas mes-
mas. Ademais, a transformação produtiva deve estar firmemente anco-
rada na conquista da competitividade internacional: uma transformação 
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BOXE 9.2 DISPENSAS FISCAIS NA JAMAICA: OS VENTOS ESTÃO MUDANDO

Até recentemente, a Jamaica tinha um sistema muito generoso de dispensas fiscais. Essas 
dispensas encontravam respaldo em oito diferentes leis de incentivos fiscais que constituíam 
a base para uma ampla variedade de isenções fiscais para setores específicos, como agricul-
tura, construção, mineração, manufatura e turismo. Para complicar ainda mais as coisas, além 
das dispensas legais estipuladas nessas leis, a Constituição da Jamaica autoriza o Ministério 
das Finanças a conceder dispensas discricionárias, sem necessidade de aprovação pelo Le-
gislativo. Embora ministérios setoriais como Indústria, Agricultura e Turismo não tivessem a 
autoridade para conceder dispensas, tinham o poder para propô-las e negociar sua aprovação 
com o Ministério das Finanças.

As dispensas fiscais envolviam diversos impostos, desde o imposto de renda das pessoas 
jurídicas até as tarifas de importação, e os benefícios variavam conforme a situação. Em 
alguns casos, as isenções eram parciais; em outros, toda a transação ficava isenta. Em alguns 
casos, eram temporárias; em outros, ofereciam benefícios permanentes. Esses incentivos 
eram generalizados? A título de ilustração, apenas em dezembro de 2009, o Ministério das 
Finanças concedeu mais de 220 dispensas discricionárias, perfazendo um total de mais de 
US$ 19 milhões.a No total, as dispensas fiscais chegaram a 9 % do PIB em 2008. Trata-se 
de um montante considerável para um país cuja relação dívida/PIB gira em torno de 145 %.

Não é de surpreender que esse sistema de incentivos tenha resultado em uma importante 
atividade de lobby e de busca de rendas, e que alguns setores tenham recebido um tratamento 
mais do que favorável. Um desses setores era o de locação de veículos. Apenas em dezembro 
de 2009, 12 locadoras receberam um total de US$ 3,2 milhões em isenções. Como isso funcio-
nava? As importações de veículos estão sujeitas a uma proteção muito alta na Jamaica por 
meio de uma combinação de tarifas ad valorem e taxas específicas que, na maioria dos casos, 
chegam a mais de 100 %. As locadoras podiam importar veículos sem pagar tarifas. Dois anos 
depois, podiam vendê-los no mercado local com um lucro considerável.

O caso da Jamaica com as dispensas fiscais é um bom exemplo do que pode dar errado quando 
as políticas verticais são executadas de forma discricionária, sem prestar a devida atenção a 
critérios de seleção razoáveis. Além disso, é um bom exemplo de como as políticas verticais, 
sobretudo as intervenções no mercado, podem degenerar rapidamente quando implementadas 
em contextos institucionais fracos. Além dos enormes custos fiscais de uma política industrial 
fora de controle, as distorções econômicas geradas por PDP injustificadas e os altos custos 
sociais das empresas que se dedicam à busca de rendas em vez de atividades produtivas legí-
timas representam um pesado ônus para a produtividade e o crescimento da Jamaica, que tem 
ficado bem para trás em relação ao país típico da América Latina e do Caribe (ver a figura B9.1).b

Felizmente, os ventos das dispensas fiscais no país estão mudando. Em dezembro de 2013, 
em meio a um acordo stand-by com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e um programa 
de reforma fiscal com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Jamaica aprovou 
importantes reformas fiscais. As oito leis de incentivo fiscal setorial foram revogadas e subs-
tituídas por uma única lei de incentivos fiscais horizontais (a Lei de Incentivos Fiscais) que 

(continua na página seguinte)
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restringe consideravelmente os tipos de benefícios que podem ser concedidos e os tipos de 
transações que podem recebê-los. As dispensas valem apenas para novos projetos de inves-
timento que gerem um mínimo de empregos formais e se aplicam essencialmente ao imposto 
de renda das pessoas jurídicas. Em especial, as isenções tarifárias foram eliminadas. O mais 
importante é que a lei aboliu a autoridade do Ministro das Finanças para conceder incentivos 
fiscais de forma discricionária. Atualmente, o uso das dispensas está regulamentado de for-
ma mais rígida e as renúncias fiscais devem ser registradas no orçamento, o que aumenta a 
transparência do sistema tributário.

É difícil saber se a Jamaica já deixou para trás os problemas dos incentivos fiscais. Afinal, é 
difícil largar os velhos hábitos. As mudanças favoráveis observadas recentemente poderiam 
ser revertidas em circunstâncias econômicas e políticas diferentes. Embora a nova lei restrin-
ja a autoridade do Ministro das Finanças para conceder isenções de forma discricionária, a 
Constituição ainda permite ao ministro fazê-lo. A esperança é que a reforma se mantenha e a 
Jamaica continue a fortalecer as instituições e faça a transição para um conjunto de PDP que, 
longe de distribuir rendas, contribua para o aumento da produtividade e do crescimento. Esse 
seria o melhor antídoto para a reversão das políticas.

a Ver http://www.mof.gov.jm/taxpolicy/publicdocs/Waivers?page=3. Dezembro de 2009 é o primei-
ro mês para o qual há dados detalhados no website. Uma parte importante corresponde a isenções 
para entidades filantrópicas.
b Embora o país típico da América Latina e do Caribe tenha registrado uma taxa de crescimento 
anual de 2,09% ao longo do período 2000–10, a taxa de crescimento correspondente no caso da 
Jamaica foi de apenas 0,26%.

BOXE 9.2 (continuação)

Figura B9.1  Crescimento da produtividade total dos fatores na Jamaica e na 
América Latina e no Caribe
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desse tipo que vá contra a corrente da vantagem comparativa latente do 
país é uma proposta fadada ao fracasso e pode ser muito danosa. As seções 
a seguir expõem argumentos teóricos a favor das políticas verticais e suge-
rem algumas ideias de como estruturar o processo de seleção dos setores 
para chegar a prioridades setoriais sólidas para a aplicação dessas políticas.

Argumentos a favor das políticas verticais

O processo da transformação produtiva avança mediante a redistribui-
ção de capacidades dos produtos já dominados para novos produtos de 
alto valor (ou de maior qualidade) que podem ser produzidos e exporta-
dos de forma competitiva. É fácil transferir essas capacidades? Depende 
da semelhança ou “proximidade” dos novos produtos em relação aos exis-
tentes em termos das competências envolvidas. Uma forma de operacio-
nalizar esse conceito é medir tanto a proximidade entre produtos como a 
frequência com que eles são coproduzidos por países individuais (Hidalgo 
e Hausmann, 2009). O pressuposto é que a alta frequência da produção 
conjunta indique uma semelhança entre as capacidades subjacentes. A 
proximidade também sinaliza uma competitividade latente porque, se os 
alvos estão próximos, supostamente herdarão a vantagem comparativa já 
revelada na produção atual. Por esse ângulo, as perspectivas de transfor-
mação produtiva dos países em uma determinada direção dependem da 
proximidade dos novos produtos focalizados em relação aos produtos já 
dominados. Por exemplo, a probabilidade de que um país desenvolva uma 
indústria competitiva de peças para aviões aumenta se já é competitivo em 
autopeças ou outros produtos que exijam capacidades semelhantes. Evi-
dentemente, nem todas as direções para a transformação produtiva são 
igualmente factíveis e de alto custo.

Além disso, nem todas as direções para a transformação produtiva 
são igualmente valiosas. Ampliar a pauta de produtos de um país em uma 
direção pode ser mais útil do que em outras, seja porque incorpora bens 
mais sofisticados que geram mais renda ou porque abre caminhos para 
redistribuir capacidades produtivas para outros produtos que valem a 
pena. O fato é que alguns produtos estão mais conectados do que outros 
e atuam melhor como mola para impulsionar as oportunidades de trans-
formação produtiva. O valor de um produto como mola propulsora da 
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transformação produtiva, ou valor estratégico, é um conceito útil ao dis-
cutir a seleção de setores.9 A transformação produtiva valiosa não depende 
apenas de lançar novos produtos. Produzir os mesmos produtos com 
melhor qualidade — uma dimensão ausente no quadro de Hausmann et 
al. (2014) — também pode ser uma maneira muito valiosa de transformar 
uma economia (veja o boxe 9.3). Em especial, o valor de um produto como 
mola para impulsionar uma futura transformação também pode depender 
dessa dimensão de qualidade.

Uma intervenção de política pode ser justificada pelo fato de que a 
expansão em certas direções pode ter um custo não tão alto e ser mais 
valiosa do que a expansão em outras direções? Não necessariamente!

BOXE 9.3 QUALIDADE: A DIMENSÃO QUE FALTAVA

Até o momento, a discussão sobre a transformação produtiva se concentrou no espaço do pro-
duto. As oportunidades para a transformação produtiva dependem da atual pauta de produtos 
que um país produz de forma competitiva. A produção competitiva constitui uma prova da 
disponibilidade das capacidades produtivas necessárias, que podem ser usadas para avançar 
rumo a outros produtos próximos e valiosos. No entanto, a discussão até agora — assim 
como o quadro de complexidade básica que lhe serve de fundamento — deixa de lado uma 
importante dimensão: a qualidade dos produtos.

Diferentes países podem produzir o mesmo produto com qualidades muito diferentes. Produzir 
com mais qualidade exige capacidades produtivas muito diferentes que podem respaldar a 
elevação da renda. Além disso, uma maior qualidade pode abrir melhores oportunidades para 
fazer a transição rumo a outros produtos. Por exemplo, produzir veículos sofisticados pode 
abrir oportunidades que a produção de veículos simples não permitiria. Assim, a melhoria da 
qualidade também pode ser usada como uma plataforma de lançamento para outros produtos.

Na América Latina, houve incontáveis experiências de melhoria transformadora da qualidade. 
Considere-se o caso da Leonisa, o principal exportador de roupas íntimas femininas da Colôm-
bia.a No fim dos anos 1980, o presidente da Leonisa visitou um grande fabricante de lingerie na 
Espanha e descobriu que o preço médio de seus produtos era dez vezes mais alto do que os da 
Leonisa. Essa experiência foi crucial para a decisão de reorientar sua empresa para produtos de 
maior valor agregado. A mudança exigiu melhorias tecnológicas significativas: deixar de traba-
lhar com teares de US$ 50.000 e passar a usar teares de US$ 1 milhão capazes de produzir renda 
elástica; aprender a trabalhar com malha em vez de tecido; e fazer uma renovação completa dos 
processos de desenho e comercialização dos produtos, o que permitiu à Leonisa adaptar rapida-
mente a produção em resposta à evolução da demanda. Em poucos anos, a empresa deixou de 
exportar produtos de US$ 2 que concorriam com os produtos chineses, para exportar produtos 
de US$ 30 e concorrer com empresas italianas e francesas. As exportações dispararam.

(continua na página seguinte)
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A história da Leonisa e do conjunto de países com os quais ela concorria em diferentes níveis 
de preço ilustra um ponto importante: à medida que se desenvolvem, os países não apenas 
passam a produzir novos produtos conforme a evolução das suas vantagens comparativas, 
mas ampliam a sua gama de produtos sem necessariamente abandonar os anteriores. Tendem 
a produzir variedades de melhor qualidade desses mesmos produtos, que são depois vendidos 
a preços mais altos.

Essa dimensão da qualidade está por trás da diversificação dos países no espaço dos produ-
tos, mas não é capturada pelo quadro conceitual de Hausmann et al. usado neste capítulo. Em 
uma situação ideal, esse quadro poderia ser generalizado ao tratar diferentes qualidades do 
mesmo produto como bens totalmente diferentes. Apesar das recentes contribuições para me-
lhorar os indicadores da qualidade (Henn, Papageorgiou e Spatafora, 2013), as limitações dos 
dados ainda dificultam essa generalização. No entanto, a questão da qualidade dos produtos 
é fundamental para a transformação produtiva e precisa fazer parte do processo de políticas.

Que fatores são importantes para ajudar aos países e empresas a se posicionarem para 
melhorar a qualidade? Primeiro, a velocidade de convergência na qualidade pode não ser 
a mesma em produtos diferentes. Henn, Papageorgiou e Spatafora (2013) constatam que a 
velocidade de convergência é maior na indústria manufatureira em comparação com a agri-
cultura ou com os produtos baseados em recursos naturais. Segundo, Hwang (2007) mostra 
que a velocidade de convergência na qualidade dos produtos aumenta com a distância até a 
fronteira da qualidade. Juntas, essas constatações sugerem que os países em transição rumo 
a produtos de rápida convergência em que ainda há “muito a escalar” (no sentido de que 
ainda há longas escadas de qualidade com muitos degraus para galgar) podem esperar uma 
melhoria mais rápida da qualidade. Na medida em que essa melhoria está relacionada com o 
aumento da renda, esses países também experimentariam uma aceleração do crescimento.

A história da Leonisa tem um epílogo interessante. As capacidades acumuladas por meio 
da melhoria da qualidade das roupas íntimas foram cruciais para o desenvolvimento de uma 
nova atividade: os trajes de banho, em que a Leonisa também foi pioneira. No entanto, essa 
empresa não foi a única a se beneficiar dessa iniciativa. Houve seguidores importantes, como 
a Supertex, atualmente o maior exportador, e a Onda de Mar, cujos produtos apareceram 
na edição de trajes de banho da revista americana Sports Ilustrated. Isso mostra como a 
melhoria da qualidade também pode gerar importantes transbordamentos. Este caso também 
sugere que, assim como os novos produtos podem abrir caminho para novas oportunidades, a 
melhoria da qualidade também pode criar plataformas das quais é possível fazer a transição 
para novos produtos.b

a Um relato detalhado do caso da Leonisa pode ser encontrado em Arbeláez, Meléndez e León 
(2007).
b Isso coincide com as constatações de Kugler, Stein e Wagner (2007), que mostram que a probabili-
dade do surgimento de um novo setor exportador aumenta com a qualidade dos produtos que estão 
no entorno do novo produto.

BOXE 9.3 (continuação)
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Em princípio, o mercado está mais bem posicionado para alcançar o 
delicado equilíbrio entre custo e benefício envolvido no esforço de ampliar 
as capacidades produtivas com vista à transformação produtiva, preser-
vando, ao mesmo tempo, a competitividade internacional. As interven-
ções de política pública podem ser justificadas apenas com o objetivo de 
remediar as falhas de mercado que impedem as empresas de atingir o 
resultado correto. As políticas ativas que não se destinam a complementar 
o mercado para corrigir suas falhas podem facilmente resultar em falhas 
próprias ainda piores.

Assim, a pergunta fundamental é: quando se espera que o mercado 
não vá conseguir gerar a devida transformação produtiva?10 As empresas 
privadas se preocupam com a competitividade internacional refletida nos 
seus próprios custos e benefícios. Supostamente, sabem os custos em que 
incorreriam para adquirir ou desenvolver as capacidades necessárias para 
produzir um produto competitivo novo ou melhorado, bem como o preço 
que tal produto alcançaria nos mercados internacionais. Mas os custos e 
benefícios privados levados em conta nas decisões de mercado refletem os 
custos e benefícios sociais? Em outras palavras, as empresas privadas inter-
nalizam todos os custos e benefícios pertinentes ao fazerem seus próprios 
cálculos e decidirem desenvolver novas capacidades? Se o fazem, sua busca 
por lucros levaria a uma transformação produtiva adequada. Nesse caso, o 
mercado seria um mecanismo eficiente para a transformação, e uma PDP 
apenas o distorceria de maneira contraproducente. No entanto, se o mer-
cado não consegue alcançar a transformação produtiva dessa maneira, as 
PDP podem ser úteis. Nesse caso, uma política sólida seria embasada pelas 
deficiências do mercado a fim de formular ações corretivas apropriadas.

A pergunta sobre se e como o mercado falha se subdivide em dois 
fatores: até que ponto ele aproveita as oportunidades disponíveis para uma 
transformação produtiva valiosa e até que ponto abre oportunidades para 
o desenvolvimento no futuro. Primeiro, as empresas privadas tiram pro-
veito das oportunidades de novas iniciativas de negócios de que dispõem 
para avançar rumo a produtos novos e melhores? Segundo, as empresas 
privadas avançam rumo a novos produtos que ajudarão, a elas mesmas e 
a outras, a dar continuidade ao processo de transformação produtiva no 
futuro? A primeira pergunta tem a ver com a eficácia das empresas para 
aproveitar as oportunidades que a estrutura produtiva atual lhes concede. 
A segunda, com a sua eficácia para expandir essas oportunidades.
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Perder o trem: quando as oportunidades não são aproveitadas

Em circunstâncias normais, pode-se esperar que as empresas privadas 
aproveitem as oportunidades de negócio valiosas que estão ao seu alcance. 
No entanto, há inúmeras razões para explicar por que o mercado pode 
falhar nesse sentido.

Por que o mercado perderia oportunidades de negócio? Quando as 
oportunidades são coletivamente rentáveis para um conjunto de empre-
sas, uma hipótese natural é que as empresas individuais não consigam 
se coordenar. A falta de coordenação nos mercados pode impedir que as 
empresas individuais aproveitem as oportunidades que estariam dispo-
níveis caso as executassem de maneira concertada, o que pode justificar 
políticas verticais específicas. Por outro lado, o impedimento pode ser a 
falta de um bem público essencial (ou uma falha completa do governo, 
por exemplo, monopólios públicos ou regulamentações indevidas que 
impõem obstáculos ao desenvolvimento das empresas).

•	 Falhas de coordenação setorial e falta de insumos coletivos. As políti-
cas que se ocupam desses tipos de consideração facilitam a coordena-
ção entre as empresas que necessitam de certos insumos coletivos que 
beneficiariam todas as empresas, mas que nenhuma empresa por si só 
tem o incentivo para oferecer. Por exemplo, os produtores atomizados 
de alimentos perecíveis talvez precisem de uma cadeia de temperatura 
controlada desde a fábrica até o porto para entregar produtos mais 
sofisticados nos mercados afluentes. De maneira menos óbvia, os pro-
dutores talvez quisessem dividir o custo de pesquisas, benéficas para 
todos, sobre como melhorar a qualidade, mas encontram dificuldades 
em evitar o oportunismo (free riding) e são incapazes, por si sós, de 
resolver o problema da divisão dos custos.

•	 Nesses casos, a oferta do insumo coletivo que falta é justificada desde 
que seu custo não seja superior ao seu benefício agregado. Esse teste 
da relação custo–benefício implica que os beneficiários deveriam estar 
dispostos a pagar coletivamente por esse insumo. Portanto, a dispo-
sição do setor privado de pagar é um teste importante para validar 
a política.11 Em alguns casos, as intervenções ajudariam o setor pri-
vado a enfrentar o problema do oportunismo por meio da capaci-
dade fiscalizadora do Estado, sem custo para o orçamento, como no 
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caso do arroz em Entre Ríos, na Argentina, discutido no capítulo 2. 
Essas intervenções (que correspondem ao quadrante dos bens públi-
cos verticais no quadro do capítulo 2) costumam surgir no contexto 
de programas de desenvolvimento de arranjos produtivos. Essas tal-
vez sejam as políticas verticais menos polêmicas.

•	 Falhas de coordenação do tipo “o ovo ou a galinha”. Outros proble-
mas de coordenação mais complicados envolvem múltiplos setores 
ou atividades cujos negócios são interdependentes, em vez de grupos 
de empresas com um perfil semelhante. Algumas atividades econô-
micas valiosas não existem, não porque não se disponha das capa-
cidades produtivas, mas simplesmente porque o mercado é incapaz 
de coordenar os investimentos conjuntos nos setores necessários para 
que elas surjam. É a situação do ovo e da galinha, em que ninguém 
quer dar o primeiro passo. Esse problema de coordenação impõe um 
desafio mais complexo em matéria de políticas, não só em função 
dos múltiplos setores implicados, mas também porque ele é invisível 
para as autoridades, uma vez que não há maneira de a nova atividade 
começar. Nesse caso, as políticas exigem uma visão e uma participa-
ção mais proativa do governo em comparação com as anteriores, em 
que os produtores estabelecidos podem articular explicitamente suas 
demandas por insumos coletivos.

•	 Conforme discutido no capítulo 2, o desenvolvimento do setor do 
turismo em certas regiões exige a produção simultânea de infraes-
trutura de hospedagem, transporte e outros serviços. Pode ser que já 
existam as capacidades exigidas, mas os investimentos em cada setor 
não serão rentáveis a menos que todos os setores atuem de maneira 
coordenada. Outro tipo de situação do ovo e da galinha pode ocorrer 
em um setor que não se desenvolve porque carece de alguma capaci-
dade produtiva essencial, que, por sua vez, não se materializa porque 
não há demanda. Por exemplo, considere-se o caso da falta de mão 
de obra especializada para desenvolver uma indústria de alta tecnolo-
gia, como a tecnologia da informação. A demanda por engenheiros da 
computação, por exemplo, precisa ser coordenada com a oferta, tanto 
no plano dos cursos acadêmicos oferecidos como dos estudantes dis-
postos a estudar e se formar. A solução dessas falhas de coordenação 
pode exigir uma combinação de insumos públicos verticais e inter-
venções verticais no mercado, como subsídios ou garantias para os 
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setores cujos investimentos conjuntos são necessários para atingir um 
bom equilíbrio. Nesses casos, os incentivos devem ser temporários e 
interrompidos tão logo ocorra a coordenação ou quando fique claro 
que ela não ocorrerá. Contudo, talvez seja difícil abandonar políticas 
temporárias a menos que haja instituições sólidas para fazer com que 
se acredite que elas são efetivamente temporárias, um tema a ser tra-
tado nos capítulos 10 e 11.

•	 Pode ser que o mercado privado também desperdice oportunidades, 
pois começar um novo setor pode exigir um pioneiro que faça certos 
investimentos, do próprio bolso, que mais tarde abrirão caminho para 
os que o seguirem. Se a vantagem dos seguidores for grande, algumas 
oportunidades coletivas que exigem os esforços de um pioneiro não 
serão aproveitadas e os novos empreendimentos não surgirão. Isso 
é o que ocorre com a chamada “indústria nascente”: os esforços de 
um pioneiro ao longo da curva de aprendizagem beneficiam todas as 
empresas do setor à medida que a “indústria” amadurece e se torna 
competitiva. Outro exemplo, discutido no capítulo 2, é a externali-
dade da autodescoberta, aplicada a certos setores em que ela pode ser 
especialmente intensa. A política resultante promove a exploração e 
a experimentação em setores muito promissores coletivamente, mas 
susceptíveis a uma baixa apropriabilidade dos retornos por parte do 
pioneiro, uma espécie de política seletiva de autodescoberta.

•	 Transbordamentos dinâmicos. Esses efeitos envolvem setores ou ati-
vidades que, segundo se acredita, têm vantagens comparativas laten-
tes que não surgem espontaneamente porque nenhuma empresa tem 
incentivos para iniciar o processo.12 A lógica tradicional é a do apren-
der fazendo, que não pode ser internalizada pela empresa porque a 
força de trabalho e o know-how poderiam vazar para empresas con-
correntes que ingressassem no setor uma vez que ele estivesse estabe-
lecido. O importante é que a existência de transbordamentos em uma 
indústria nascente é necessária, mas não suficiente para justificar a 
intervenção, pois não garante que a atividade madura seja competi-
tiva em breve — se é que um dia será.13 O caso do estado de Durango, 
descrito acima, onde se construiu a indústria de autopeças do zero, é 
um exemplo de uma política que apostou em um setor com vantagens 
comparativas latentes e apoiou seu surgimento nas primeiras etapas, 
quando o pioneiro carece dos incentivos para fazê-lo.
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•	 Como no caso do impasse do ovo e da galinha, as políticas relacio-
nadas com as indústrias nascentes devem ser temporárias até que o 
setor esteja maduro ou até que se torne evidente que o setor não será 
competitivo (ou que levaria tempo demais para justificar um apoio 
de alto custo). No entanto, as políticas que lidam com transborda-
mentos dinâmicos são ainda mais prospectivas do que as que abor-
dam problemas de coordenação entre setores existentes e, portanto, 
exigem uma maior visão e podem estar sujeitas a um maior risco de 
fracasso.

Falhas de expansão das oportunidades

Embora, na maioria dos casos, se possa esperar que o mercado aproveite 
as oportunidades de negócio ao seu alcance, não se pode esperar que ele 
busque plenamente a expansão das oportunidades. Embora o benefício 
de aproveitar as oportunidades disponíveis tenda a coincidir com o resul-
tado da empresa, pode ser que ela não aproveite inteiramente esse bene-
fício. Dominar um produto ou setor novo exige o desenvolvimento de 
novas capacidades. Uma vez que elas existam, porém, transformam-se em 
plataformas para que outras empresas se aventurem em outros produtos 
valiosos. Devido à amplitude do controle ou outros impedimentos à diver-
sificação das empresas, não se pode esperar que a empresa que abre novos 
caminhos para a transformação produtiva tire pleno partido de todas as 
oportunidades que venha a criar. A presença desse “valor estratégico” é 
uma justificativa para a intervenção de políticas.

Assim, o pressuposto básico é que as externalidades associadas à 
expansão de oportunidades justificam a intervenção de políticas em ter-
mos conceituais. Isso não significa que essa intervenção esteja garantida; 
ela pode ou não ser recomendável, dependendo das circunstâncias de cada 
país. Primeiro, a análise econômica é imprecisa e há uma margem de erro 
substancial com respeito ao valor estratégico das direções para a trans-
formação produtiva que o mercado ignora, mas o formulador de polí-
ticas favorece. Ademais, esse tipo de intervenção estratégica de política 
se baseia em teoria e evidências provisórias e, portanto, é especialmente 
arriscado. Se as instituições encarregadas de formular e implementar as 
políticas são fracas, pode ser que o remédio das políticas acabe sendo pior 
que a doença do mercado.14
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A promoção de setores estratégicos significa favorecer um setor porque 
seu desenvolvimento — por meio da acumulação de capacidades produti-
vas — supostamente facilitaria o desenvolvimento de outros setores de alto 
valor no futuro. As políticas para promover setores de alto valor estratégico 
costumam abranger incentivos na forma de intervenções no mercado, como 
subsídios a investimentos nesses setores, condições especiais nas compras 
públicas ou esforços para atrair o IED em setores, produtos ou processos 
específicos. Em todos esses casos, a justificativa para a intervenção de polí-
tica é temporária e cessa uma vez que a aposta estratégica tenha se concre-
tizado, quer o resultado tenha sido positivo ou não. A atração dos serviços 
de esterilização na indústria de dispositivos médicos na Costa Rica, discu-
tida no boxe 9.4, é um bom exemplo dessas políticas verticais estratégicas.

Vale a pena correr o risco das políticas verticais?

A identificação de uma falha de mercado, ou seja, encontrar uma resposta 
à pergunta sobre por que o mercado ainda não está investindo na trans-
formação produtiva, é necessária para fundamentar uma política vertical, 
mas não é suficiente. O grau de solidez institucional para controlar o risco 
de captura é fator essencial para determinar se uma política vertical jus-
tificada merece ser posta em prática: quanto menor for a solidez, maior 
será a barreira aos possíveis benefícios das políticas verticais. Independen-
temente dos riscos de captura, mesmo que as autoridades implementem 
políticas da maneira mais criteriosa, as avaliações técnicas são imprecisas 
e, assim, o rendimento das políticas verticais é incerto. Por esse motivo, 
seria prudente enfocar apenas os casos em que os possíveis benefícios são 
maiores. As limitações aos recursos financeiros e humanos que podem 
ser destinados para essas políticas indicariam o mesmo. Em suma, é cru-
cial ter uma ideia da magnitude do valor das oportunidades em termos de 
política para priorizar e lidar apenas com as mais promissoras.

Como avaliar o valor potencial de uma política vertical? Um parâme-
tro fundamental é a probabilidade de que essa política leve a novos produ-
tos altamente competitivos. Em outras palavras, a política deveria levar à 
descoberta de importantes vantagens comparativas latentes. Na teoria, ao 
confrontar as falhas de mercado assegura-se que qualquer transformação 
produtiva resultante será competitiva. Na prática, dados os riscos e incer-
tezas, o sensato é priorizar setores e políticas verticais de acordo com o 
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grau de vantagem comparativa latente que se espera. O segredo, então, é 
estabelecer um processo de políticas que selecione setores em que a aplica-
ção de políticas verticais seja justificada (há uma falha de mercado) e que 

BOXE 9.4 A ATRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ESTERILIZAÇÃO NA COSTA RICA

O setor de dispositivos médicos foi um dos poucos setores que a Costa Rica focalizou por meio 
da Cinde para atrair o IED. O setor tem crescido a taxas saudáveis desde que a Baxter chegou 
ao país em 1987, e agora responde por aproximadamente US$ 1,5 bilhão em exportações. No 
entanto, nem todos os dispositivos médicos são iguais. Variam em complexidade, desde simples 
dispositivos descartáveis (como os cateteres) e instrumentos cirúrgicos e médicos (como os 
fórceps para biópsias), até dispositivos terapêuticos inseridos no corpo para ficar (como válvulas 
cardíacas) e equipamentos médicos complexos (como aparelhos de ressonância magnética).

Até 2007, a Costa Rica havia alcançado grande sucesso em atrair multinacionais para o setor. 
No entanto, elas produziam, sobretudo, instrumentos descartáveis de baixa complexidade. Por 
que não fabricavam, por exemplo, válvulas cardíacas ou outros dispositivos cardiovasculares? 
Porque, para serem comercializados, tinham que passar por um processo de esterilização que 
não existia na Costa Rica à época. Produzi-los no país exigiria enviá-los aos Estados Unidos 
para que fossem esterilizados e, em seguida, devolvidos para serem embalados, o que com-
plicaria a logística e aumentaria substancialmente os custos.

Por que não havia esterilização? Sem a produção de válvulas cardíacas e outros produtos 
semelhantes, não havia demanda por serviços de esterilização. A Cinde entendeu claramente 
que se tratava de um problema estratégico que o mercado não conseguiria resolver sozinho. 
Era preciso acrescentar o processo de esterilização para que se desenvolvessem os vínculos 
mais complexos da cadeia de valor. Seus esforços renderam frutos no início de 2009, com 
a chegada da BeamOne, uma empresa de serviços de esterilização com sede nos Estados 
Unidos. A seguinte foi a Sterigenics, em 2011. Três anos após a inauguração das instalações 
da BeamOne, a Costa Rica havia atraído diversas empresas do setor cardiovascular, entre elas 
a Boston Scientific, em 2009, a Abbot Vascular, em 2010, e a St. Jude Medical, também em 
2010. Em 2013, o país exportou quase US$ 300 milhões na categoria terapêutica de disposi-
tivos médicos, e outros US$ 500 milhões em instrumentos cirúrgicos e médicos. A parcela de 
descartáveis caiu de 90% no início da década de 2000 para menos da metade.a

Por que a Cinde focalizou a esterilização? Na linguagem das cadeias globais de valor, estava 
tentando fazer a Costa Rica passar para as seções mais rentáveis da cadeia de valor a fim de 
capturar mais valor. Na linguagem deste capítulo, a esterilização abriu importantes caminhos 
para o desenvolvimento posterior de outros produtos complexos. A Cinde corrigiu uma falha 
da expansão de oportunidades apostando no seu valor estratégico.

a Mais dados sobre a melhoria da cadeia de valor dos dispositivos médicos na Costa Rica podem ser 
encontrados em Bamber e Gereffi (2013).
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o faça atribuindo o valor provável dessas intervenções de modo a produzir 
setores e políticas prioritárias. Um processo com essas características pro-
duziria boas políticas verticais, limitando seus riscos, e eliminaria políti-
cas mal concebidas.

Um processo de política para selecionar e apoiar os setores 
prioritários

Políticas sólidas visando à transformação produtiva deveriam gerar vanta-
gens comparativas latentes ou “dinâmicas” que se acredita que o mercado 
deixaria passar. O problema é que identificar vantagens comparativas 
latentes costuma ser altamente subjetivo e racionalizar as falhas de mer-
cado costuma ser altamente especulativo. Existe um longo histórico de 
apostas que não deram certo na América Latina e no mundo em nome 
de vantagens comparativas latentes que nunca se concretizaram. A per-
gunta neste capítulo é: como estruturar um processo sólido de seleção de 
setores para considerar PDP verticais? Uma análise objetiva das evidên-
cias e uma avaliação independente, protegida da captura, são duas carac-
terísticas essenciais de um processo sólido concebido para justificar o uso 
das políticas verticais. Antes de propor um processo de seleção de setores 
baseado nos conceitos expostos acima, seria ilustrativo passar em revista 
alguns casos interessantes de seleção de setores com base na experiência 
de países dentro e fora da região.

Experiências nacionais valiosas com a seleção de setores

Os países usam uma variedade de modalidades para levar a cabo esses 
processos. A Irlanda é um exemplo claro de um país com sólidas insti-
tuições públicas que identificou setores prioritários de cima para baixo, 
seguindo um critério tecnocrático, e adotou uma política agressiva e bem-
sucedida de atração do IED nesses setores (ver o boxe 8.2 no capítulo 8). O 
processo de seleção liderado pela Agência de Desenvolvimento Industrial 
(IDA, na sigla em inglês) levou em conta os aspectos fundamentais da eco-
nomia irlandesa — disponibilidade de mão de obra qualificada, mercado 
de pequeno porte e localização — para selecionar produtos sofisticados 
com baixo custo de transporte e alto potencial de crescimento: tecnologias 
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da informação e comunicação, indústria farmacêutica, serviços financei-
ros e outros serviços.

Na região, o esforço mais interessante e sistemático para selecionar 
setores de maneira proativa e com critérios objetivos provavelmente é o 
programa de arranjos produtivos (clusters) no Chile, executado sob os aus-
pícios do Conselho Nacional de Inovação para a Competitividade (CNIC) 
do país. Em meados da década de 2000, o CNIC liderou um processo de 
seleção de setores com base em uma análise técnica das capacidades neces-
sárias para ser competitivo internacionalmente, tanto em setores tradicio-
nais com uma presença substancial na economia chilena como em novos 
setores em que apostaria. Essa análise técnica do lado da oferta foi combi-
nada com previsões do crescimento da demanda mundial em cada setor, 
de modo a escolher setores competitivos que pudessem crescer e transfor-
mar o Chile. O interessante é que o CNIC contratou os serviços do Boston 
Consulting Group (BCG) e lhes atribuiu um papel importante no processo 
de seleção com a finalidade de minimizar as interferências dos interesses 
políticos e do setor privado. Como essa estratégia foi replicada em outros 
países da região, ela é discutida em mais detalhes no boxe 9.5, que também 
destaca o processo posterior à seleção no caso específico do setor de offsho-
ring, o mais bem-sucedido.

Essa estratégia de solicitar ajuda técnica de uma firma privada de con-
sultoria para selecionar setores foi posteriormente adotada na Colômbia, 
México e Panamá. Na Colômbia, o Programa de Transformação Produ-
tiva (PTP, antes chamado Programa de Setores de Classe Mundial) teve 
um caráter menos centralizado, com a participação do Conselho Privado 
de Competitividade e um processo que abrangia convocações para que os 
setores interessados — alguns tradicionais, alguns novos — apresentas-
sem propostas. A experiência do PTP, bem como a participação ativa do 
Conselho Privado de Competitividade, é discutida no capítulo 11.

Nesses casos, a análise independente de consultores externos foi um 
insumo para as autoridades, que, por sua vez, contribuíram com informa-
ções e considerações adicionais. Essa segunda rodada com os formulado-
res de políticas no processo de seleção impõe a necessidade de escolher 
entre enriquecer a análise independente para torná-la mais apropriada ao 
contexto da formulação de políticas e enfraquecer a objetividade buscada 
desde o início. Cada um desses países chegou a um ponto intermediário 
para manter a assessoria externa sem delegar as políticas que levaram à 
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BOXE 9.5 O PROGRAMA DE ARRANJOS PRODUTIVOS E A SELEÇÃO DE 
SETORES NO CHILE

O programa de arranjos produtivos era o único componente vertical de um conjunto de po-
líticas essencialmente horizontais fomentadas pelo Conselho Nacional de Inovação para a 
Competitividade (CNIC). Isso estava alinhado com a ideia do CNIC de adotar políticas funda-
mentalmente neutras, com certo grau de seletividade nas margens. No entanto, em retrospec-
to, o programa de arranjos produtivos acabou sendo a iniciativa mais importante do Conselho.

Adotar políticas verticais e escolher setores são tarefas bastante exigentes em termos das ca-
pacidades institucionais necessárias. É especialmente importante a capacidade política para 
isolar o processo de seleção de influências indevidas das partes interessadas. Se isso não for 
feito corretamente, o processo pode se degenerar em uma busca de rendas, como no caso da 
Jamaica discutido anteriormente. O CNIC, presidido por Nicolás Eyzaguirre, ex-ministro das 
Finanças de grande prestígio, era visto como independente e tecnicamente sólido e contava 
com uma ampla representação de diversos setores, o que lhe proporcionava um bom meca-
nismo de controle.a

Uma vez tomada a decisão de se aventurar no campo das políticas verticais, uma questão 
fundamental era como escolher os setores. Como o Conselho não tinha uma metodologia de 
seleção, convidou firmas de consultoria a apresentar propostas e estabeleceu um processo 
de licitação, com um orçamento de US$ 2 milhões. Quatro firmas apresentaram propostas e 
a vencedora foi o BCG.

A proposta do BCG consistia em elaborar uma lista de setores habilitados levando em conta 
duas considerações fundamentais. Primeiro, identificariam diversos setores com alto poten-
cial de crescimento em todo o mundo, concentrando-se inicialmente em um horizonte de 25 
anos; segundo, comparariam as capacidades necessárias para ser competitivo nesses setores 
com as capacidades que o Chile efetivamente tinha.

Com respeito à primeira consideração, o BCG oferecia a vantagem da sua ampla rede de 
escritórios em todo o mundo, algo essencial para participar de um exercício prospectivo de 
inteligência de mercado. No que tange à segunda consideração, o BCG usou um vetor de 77 
variáveis de recursos ou insumos para determinar, qualitativa e quantitativamente, o nível de 
dificuldade que o Chile enfrentaria para se transformar em um ator relevante nesses setores.b 
Após considerar o crescimento previsto da demanda mundial e o esforço necessário para 
produzir de maneira competente, o BCG, em estreita colaboração com o CNIC, definiu uma 
lista de 11 setores. A metodologia de seleção está resumida na figura B9.2, onde os setores 
no canto superior direito são os mais atraentes. O processo de seleção também considerou 
o tamanho dos círculos da figura, que representa o aumento previsto do PIB setorial do Chile 
durante os 10 anos seguintes.

Os setores identificados por meio desse processo foram construção, mineração do cobre e 
subprodutos, aquicultura, serviços financeiros, logística e transporte, alimentos processados 

(continua na página seguinte)
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para consumo humano, telecomunicações, offshoring (sobretudo a terceirização no setor de 
tecnologia da informação, TI), fruticultura básica, suinocultura, avicultura e turismo (com ên-
fase no turismo de interesses especiais). Enquanto alguns dos setores identificados confirma-
ram os recursos e capacidades bem conhecidos do Chile (mineração do cobre e aquicultura), 
outros setores, como offshoring, eram novos e surpreendentes. Neste último caso, a Corfo 
já havia começado a trabalhar com o setor com resultados encorajadores; essa experiência, 
junto com o forte crescimento da demanda mundial prevista para o setor, foi fundamental para 
sua seleção. O Chile dispunha de uma infraestrutura tecnológica adequada, inclusive uma 
boa cobertura de banda larga, e tinha uma importante vantagem geográfica: um fuso horário 
semelhante ao dos Estados Unidos, o principal mercado, enquanto o principal fornecedor es-
trangeiro de serviços de offshoring de TI, a Índia, se encontrava do outro lado do mundo. Em 
alimentos processados, os alimentos funcionais foram definidos como uma opção interessan-
te. Curiosamente, a indústria vinícola não foi selecionada porque o BCG não esperava que a 
demanda mundial (e, em especial, a da China) crescesse rapidamente.

Desses 11 setores, devido às limitações orçamentárias, o CNIC tinha que escolher oito para 
que o BCG fizesse uma análise mais detalhada. Nessa segunda rodada de estudos, o BCG se 
concentrou em duas coisas. Primeiro, analisaram as cadeias de valor pertinentes e identifica-
ram os centros-chave em que as rendas estavam concentradas. Por exemplo, na aquicultura, 

BOXE 9.5 (continuação)

(continua na página seguinte)

Figura B9.2  Seleção de setores no programa de arranjos produtivos do Chile
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constataram que as rendas não estavam necessariamente na piscicultura, mas sim na logísti-
ca, transporte e distribuição, e refletiram sobre como o Chile poderia capturar algumas dessas 
rendas. Quanto ao offshoring, o foco recaiu sobre os serviços que faziam uso intensivo de mão 
de obra especializada e em que a velocidade de resposta era crucial, como o sistema de con-
trole do tráfego da cidade de São Francisco, ou em atividades como a análise de radiografias, 
em que as vantagens geográficas do Chile compensariam os custos trabalhistas mais altos.

Segundo, identificaram as “demandas derivadas”, isto é, as melhorias que seriam necessárias 
para o Chile se transformar em um ator de primeira classe no setor. Por exemplo, dentro do of-
fshoring, as demandas derivadas mais críticas observadas tinham a ver com a necessidade de au-
mentar os recursos humanos disponíveis para o setor. Em seguida, as demandas derivadas iden-
tificadas levaram a iniciativas específicas necessárias para supri-las, como: aumentar o número 
de técnicos e de pessoas com diploma universitário em disciplinas pertinentes para os serviços 
de offshoring; alinhar os currículos dos programas de estudo pertinentes com as necessidades do 
setor; melhorar a proficiência dos técnicos e pessoas com diploma universitário no uso do inglês 
técnico; e atrair profissionais internacionais (a Índia, especificamente, foi um dos alvos) para 
preencher lacunas de curto prazo, enquanto as outras medidas se consolidavam.c Essa última 
iniciativa, por sua vez, exigiu uma modernização das políticas de migração existentes.

Além disso, o Chile adotou uma política agressiva para atrair empresas estrangeiras que tra-
balhassem em offshoring, a fim de dar um impulso inicial ao processo. Entre as empresas 
desse setor que se estabeleceram no país, destacam-se a Accenture, Citigroup e Evaluashare, 
entre outras. O polo produtivo do offshoring foi o mais bem-sucedido. Em 2006, as exportações 
de serviços nessa área equivaliam a aproximadamente US$ 200 milhões e o setor empregava 
6.700 trabalhadores. Em 2008, em um período de apenas dois anos, as exportações haviam 
chegado a quase US$ 850 milhões e o emprego no setor havia chegado a 20 mil postos de 
trabalho. O êxito desse setor por si só seria suficiente para compensar vários fracassos em 
outros setores.

Mas nem tudo funcionou de maneira tão fluida. Embora o processo de seleção apontasse 
para setores como suinocultura, avicultura e alimentos funcionais, o Ministério da Agricultura 
acabou promovendo todos os setores de alimentação, deixando de lado as prioridades iden-
tificadas, com o argumento de que não podia excluir outros produtores que pediam para ser 
incluídos. Em alguns setores, como mineração, aquicultura e turismo de interesses especiais, 
a agenda de políticas passou a ser dominada por considerações de curto prazo.

A política de apoiar setores específicos representou uma mudança importante para o Chile, 
que até então havia se concentrado, principalmente, em políticas horizontais. Um elemento 
essencial da credibilidade do programa para a seleção de setores foi o prestígio do CNIC, con-
siderado um órgão neutro, tecnicamente sólido e livre de influências políticas. O envolvimento 
de uma empresa privada de consultoria no processo reforçou essa percepção de neutralidade. 
No entanto, embora o Chile e, em especial, o CNIC, demonstrassem ter, na sua maior parte, 

BOXE 9.5 (continuação)

(continua na página seguinte)
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RECUADRO 9.5 (continuación)

seleção final dos setores. Por último, a etapa final do processo foi estabe-
lecer suas exigências diretas e derivadas com a finalidade de encaminhá-
-las às agências pertinentes para o desenho e implementação das políticas 
verticais necessárias.

Um processo sistemático para selecionar setores prioritários

Esses modelos bem-sucedidos de seleção de setores de interesse para as 
PDP incorporam alguns dos elementos pertinentes para justificar as polí-
ticas verticais. Por exemplo, considere-se o caso do sistema chileno des-
crito no boxe 9.5. Ele analisa se o país dispõe das capacidades necessárias 
para produzir de forma competitiva um produto e, em caso contrário, quão 
fácil seria adquiri-las. Além disso, examina se haveria uma demanda mun-
dial crescente pelo produto e se a produção no Chile poderia aumentar de 
modo a se beneficiar disso. Contudo, não se concentra em outros aspectos 
pertinentes. Primeiro, entre os produtos ou setores para os quais se estima 

a capacidade política necessária para proteger o processo de seleção de influências indevi-
das, os fatos demonstraram que não dispunha das capacidades necessárias para sustentar o 
programa com o passar do tempo. Apesar de seu êxito relativo, enquanto alguns organismos 
público–privados criados como resultado dos programas sobreviveram, e algumas das inicia-
tivas continuaram sob controle de ministérios setoriais específicos, o programa de arranjos 
produtivos em si foi interrompido pelo governo do presidente Sebastián Piñera, que retomou a 
ênfase nas políticas horizontais (entre elas, o carro-chefe dos programas chilenos, o Start-Up 
Chile, discutido em detalhes no capítulo 4). No momento da redação deste livro, o CNIC está 
sendo revitalizado e pode ser que, com o novo governo da presidente Michelle Bachelet, o 
programa de arranjos produtivos e outras políticas verticais voltem a ser enfatizados, talvez 
com novas diretrizes. No Chile, a questão das políticas verticais nos setores prioritários ainda 
precisa ser resolvida.

a Cinco ministérios estavam representados: Economia, Educação, Mineração, Agricultura e Obras 
Públicas. Além disso, contava com diferentes representantes das comunidades científicas, de ino-
vação e educação, e incluía os diretores da Corfo e da Conicyt.
b Embora essas variáveis contenham atributos relacionados com o capital humano existente, a dis-
ponibilidade de recursos naturais, o acesso a tecnologia, níveis adequados de infraestrutura e lo-
gística, etc., não foi revelada a definição exata das variáveis nem do sistema de ponderação usado 
para calcular o esforço necessário para se tornar competitivo.
c O estudo do setor original feito pelo BCG contemplava a atração de 5.100 profissionais do exterior 
entre 2007 e 2010.

BOXE 9.5 (continuação)
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que um país conta com as capacidades necessárias, faz sentido se concen-
trar naqueles que podem ter outras características desejáveis que vão além 
de uma demanda mundial crescente. No entanto, o processo de seleção 
chileno não analisa explicitamente outras características, por exemplo, se 
o nível de sofisticação dos produtos é alto, o que pode ser um elemento 
importante para sustentar e aumentar a renda.15 Segundo, e um fator cru-
cial para disciplinar o exercício como um todo, os critérios para selecionar 
os setores e produtos prioritários não partem da identificação das falhas de 
mercado. Analisar as falhas de mercado plausíveis que impedem o mercado 
de investir nos setores considerados prioritários é uma maneira útil de con-
trolar a validade do processo de seleção, uma vez que se espera que os seto-
res que valham a pena e não sejam prejudicados por falhas de mercado 
se desenvolvam por si sós. Ademais, a natureza da falha de mercado con-
tém informações sobre qual política vertical será mais adequada quando as 
intervenções que podem vir a ser necessárias para aproveitar algumas das 
oportunidades descritas forem debatidas em uma segunda etapa.

O ideal é que um processo de filtragem dos setores e de seleção dos 
candidatos prioritários leve em conta os aspectos anteriores, empregando, 
dentro do possível, os critérios analíticos mais coerentes e sistemáticos. De 
acordo com o enfoque analítico deste estudo, a capacidade desse processo 
para identificar uma falha de mercado é crucial para que as políticas nes-
ses setores possam ser justificadas. Em face dos riscos de falhas de governo 
nas políticas verticais, é indispensável ter uma resposta clara à pergunta 
sobre por que o mercado já não está investindo nesses setores. Ademais, 
é necessário que o processo produza informações sobre a intensidade da 
vantagem comparativa latente, de modo a permitir a definição de priori-
dades setoriais. As prioridades são importantes porque, devido à impre-
cisão dessas estimativas e aos riscos envolvidos, bem como às limitações 
de recursos, a seleção deveria considerar apenas os melhores candidatos.

O quadro estratégico a seguir usa Hausmann et al. (2014) como base 
para ilustrar como esses atributos e considerações poderiam ser incorpo-
rados ao processo de seleção. Esse quadro identifica bons candidatos que 
merecem estudo para uma possível aplicação de políticas verticais usando 
o parâmetro de complexidade e espaço de produtos descrito acima. Con-
forme mencionado, a frequência com que dois produtos são coproduzidos 
nas pautas de exportação dos países mede sua “proximidade”. De acordo 
com Hausmann et al. (2014), um indicador da viabilidade de redistribuir 
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as capacidades produtivas do país para produzir um novo produto é a “dis-
tância” entre o produto focalizado e a atual pauta de exportações. A distân-
cia é menor quanto maior for o número de produtos na pauta atual que se 
encontram próximos do produto focalizado. Esse indicador de distância 
também serve como indicador objetivo das vantagens comparativas laten-
tes, uma vez que a proximidade da pauta existente indica a provável dis-
ponibilidade das capacidades produtivas exigidas para produzir de forma 
competitiva e exportar o produto focalizado.16 Em termos econômicos tra-
dicionais, dado que os produtos próximos que supostamente empregam 
fatores e capacidades semelhantes são produzidos de maneira competitiva, 
a produção do produto focalizado provavelmente será rentável aos níveis 
de preços e salários prevalecentes na economia, talvez após um período 
de aprendizagem. Assim, na sua busca por setores que mereçam apoio, os 
países devem prestar muita atenção a se os produtos e setores focalizados 
estão “próximos” da sua pauta atual, porque são esses os casos em que a 
vantagem comparativa tem maior probabilidade de se concretizar. Nesse 
sentido, a distância pode ser interpretada como o esforço ou “custo” de 
alcançar um produto definido como um objetivo de interesse.

Detectar falhas para aproveitar as oportunidades. Saber quão interessante 
é o objetivo ou qual é o “benefício” de redistribuir as capacidades para 
produzir um novo produto é algo que pode ser estimado aproximada-
mente considerando-se a complexidade do produto focalizado. Dado que 
os produtos mais complexos são produzidos por países mais ricos, é pos-
sível supor que eles sejam capazes de manter salários mais altos e, por-
tanto, uma rentabilidade maior aos custos vigentes na economia. Com 
esses pressupostos, a figura 9.2 ilustra o custo e os benefícios associados 
com as diferentes comunidades de produtos focalizadas na Colômbia. 
Para cada comunidade de produtos, o tamanho do círculo representa o 
tamanho da comunidade no comércio mundial, e a fatia em branco cor-
responde à porcentagem de produtos da comunidade atualmente expor-
tados de forma competitiva pelo país. Os alvos com baixo custo e grandes 
benefícios, localizados no quadrante superior esquerdo, podem ser vistos 
como frutos doces ao alcance da mão.

Não é de surpreender que os frutos mais doces (como maquinaria) ten-
dam a estar distantes e que os frutos ao alcance da mão (como o setor de 
vestuário) não sejam tão doces. Os novos produtos aparentemente atraentes 
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que não suscitaram investimentos de mercado, que podem ser vistos como 
anomalias, indicam que algo pode estar travando o mercado. Isso não 
implica necessariamente uma falha de mercado, mas apenas que uma falha 
de mercado é mais provável e que valeria a pena analisar o caso mais deti-
damente. Com base nessa ilustração, os produtos da comunidade petro-
química e de materiais e equipamentos de construção seriam candidatos a 
uma análise para verificar o que está bloqueando o mercado, se for esse o 
caso. Outros produtos químicos também podem ser de interesse. Embora 
os produtos que faltam nessa comunidade estejam mais distantes da pauta 
de exportações como um todo, eles são altamente complexos e a Colômbia 
já produz uma parte importante dos produtos dessa comunidade.17

Tão logo sejam identificadas essas oportunidades que possivelmente 
foram desperdiçadas, os formuladores de políticas analisam esses casos 
junto com os atores pertinentes do setor privado. Se as empresas não dis-
põem de informações suficientes nem conhecem os custos e benefícios 
associados com produtos possivelmente rentáveis a serem focalizados, esse 
instrumento de diagnóstico ajuda essas empresas a se deslocar pelo espaço 
de produtos em busca de boas oportunidades de negócio — e nenhuma 

Figura 9.2  Complexidade e distância das comunidades de produtos na Colômbia
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política específica é necessária. No entanto, se as empresas não investem 
porque carecem de incentivos, os responsáveis pelas políticas têm a chance 
de descobrir o motivo fundamental pelo qual o setor privado não apro-
veita essas oportunidades. Talvez os produtos identificados não sejam tão 
doces e suculentos, nem estejam tão ao alcance da mão como sugerem os 
indicadores preliminares.18 Em contrapartida, se a primeira indicação se 
confirmar, essa revisão conjunta ajudará a identificar e formular as inter-
venções de política necessárias.

Detectar falhas de expansão de oportunidades. Embora, na maioria dos 
casos, se possa esperar que o mercado aproveite as oportunidades de negó-
cio disponíveis, não se pode esperar que ele busque inteiramente a expan-
são dessas oportunidades. O motivo é que o benefício de aproveitar as 
oportunidades disponíveis (representado pela complexidade dos produtos 
alcançados) tende a se refletir no resultado da empresa, mas o benefício de 
expandir as oportunidades (indicado pelo valor estratégico associado com 
se tornar competitivo com novos produtos) talvez não se reflita inteira-
mente no resultado. Para migrar para um novo produto ou setor, é neces-
sário desenvolver novas capacidades mas, uma vez que existam, podem 
se transformar em plataformas para outras empresas se aventurarem em 
outros produtos valiosos.

A figura 9.3, que mostra uma parte do espaço de produtos de um país, 
ilustra essa discussão. Cada círculo da figura é um produto, cuja comple-
xidade é representada pelo tamanho do círculo. As capacidades produti-
vas atualmente usadas nos produtos existentes podem ser redistribuídas 
(por qualquer empresa) para serem usadas em produtos próximos, que 

Figura 9.3  Oportunidades que deixaram de ser aproveitadas e ampliadas
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Fonte: Cálculos dos autores.
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são os diretamente conectados por uma linha. Os saltos maiores rumo 
a produtos distantes têm custo mais alto, já que as capacidades exigidas 
podem diferir significativamente daquelas dos produtos existentes e suas 
vantagens comparativas são mais incertas. Considere-se uma empresa que 
atualmente produz e exporta o produto A. Os demais produtos não estão 
sendo produzidos de forma competitiva. Essa empresa pode decidir se 
deve redistribuir algumas das suas capacidades produtivas para produzir 
um bem próximo, B, C ou D. Qual produto novo a empresa vai preferir?

Se a distância e a complexidade estão estreitamente relacionadas com 
a lucratividade, conforme explicado mais acima, é provável que a empresa 
se desloque rumo ao produto B, aproveitando essa oportunidade de negó-
cio. Os produtos C e D oferecem menos em termos de lucratividade por-
que são menos complexos. A menos que uma falha de mercado impeça 
que a empresa se desloque rumo a B, não há necessidade de que uma 
política empurre as empresas nessa direção. No entanto, o produto C é 
atraente do ponto de vista das políticas públicas porque, além do seu valor 
intrínseco, tem um alto valor estratégico, uma vez que abre caminho para 
uma futura redistribuição de capacidades produtivas para o produto E e 
outros produtos de alta complexidade. Como essas iniciativas posteriores 
podem ser exploradas por outros, o valor estratégico não é plenamente 
internalizado pela empresa. Os formuladores de políticas prefeririam que 
as empresas capazes de produzir A se deslocassem rumo a C. Mas como 
C não é muito atraente em si, pode ser que isso não ocorra sem uma inter-
venção de política. O caso da Cinde, na sua busca agressiva de IED para 
os serviços de esterilização, com o intuito de liberar o potencial do polo 
produtivo de dispositivos médicos, discutido no boxe 9.4, é um perfeito 
exemplo de um país que estabeleceu como meta criar um processo de alto 
valor estratégico.

O benefício de expandir as oportunidades que um produto focalizado 
oferece pode ser representado pelo indicador de valor estratégico. A figura 
9.4 ilustra a combinação de custo e valor estratégico para a Colômbia. Esse 
instrumento representa um primeiro passo para explorar as áreas de pro-
dutos de alto valor estratégico que podem ser alcançadas mais facilmente 
(no quadrante superior esquerdo). Elas poderiam ser objeto de políticas 
específicas de promoção para desenvolver novas capacidades, sobretudo se 
as forças de mercado por si só não podem produzir essa transição porque 
os benefícios privados são insuficientes. As políticas que favorecem certos 
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pontos estratégicos de entrada em comunidades de produtos complexas 
e bem conectadas poderiam ser justificadas dessa maneira, contanto que 
o esforço exigido seja limitado. Por exemplo, a figura sugere que os pro-
dutos que faltam à indústria petroquímica poderiam formar um setor 
estrategicamente valioso a ser considerado. Outros objetivos estratégicos, 
possivelmente mais benéficos, como as comunidades em torno da indús-
tria química e de produtos relacionados com a saúde, têm custo mais alto, 
estão mais distantes das vantagens comparativas atuais e, assim, poderiam 
ser considerados apostas estratégicas mais arriscadas. A identificação de 
possíveis direções estratégicas com essa metodologia de custo–benefício 
também ajudaria a identificar as partes interessadas relevantes para uma 
exploração posterior.

Esse processo para selecionar setores tem algumas vantagens impor-
tantes em relação aos usados na região. Está ancorado na identificação de 
falhas de mercado que justificariam a intervenção de política e leva em 
conta explicitamente a sofisticação dos produtos e setores como um indi-
cador do seu potencial para gerar renda. No entanto, também tem desvan-
tagens. Por exemplo, não inclui uma análise prospectiva das tendências do 

Figura 9.4  Valor estratégico e distância das comunidades de produtos na Colômbia
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mercado para avaliar o valor dos novos produtos e setores, algo que pode 
ser oferecido por uma firma de consultoria como o BCG (boxe 9.5) ou uma 
sólida agência de promoção como a Cinde (boxe 9.4). Esses enfoques são 
complementares até certo ponto. Talvez o segredo não seja escolher um 
processo em detrimento de outros, mas sim combinar elementos de dife-
rentes enfoques para aproveitar as melhores características que cada um 
deles tem a oferecer.

Um quadro de políticas para transformação produtiva:  
a combinação de políticas

Até que ponto um país deveria recorrer à lista de setores prioritários para 
aplicar políticas verticais visando à transformação produtiva? Com que 
intensidade um país deveria adotar políticas verticais, sobretudo em rela-
ção a novos setores? Essas perguntas relativas à combinação de políticas 
exigem um quadro para ponderar os prós e contras de diversas PDP no 
contexto específico de um determinado país. Pode parecer que todos os 
países se beneficiariam de todas as políticas com boa relação custo–bene-
fício que atacassem uma falha de mercado, mas não é assim. Acima de 
tudo, o risco de uma falha de governo devido à captura é um motivo cru-
cial pelo qual a prudência e o equilíbrio são importantes. Mas mesmo que 
o risco de captura seja deixado de lado, na prática, as limitações técnicas 
para definir com precisão as políticas adequadas e a incerteza sobre a sua 
implementação, somadas à escassez de recursos e tempo dos formulado-
res de políticas, fazem com que seja necessário estabelecer diretrizes para 
determinar a combinação de políticas.

A natureza desse quadro para discutir a combinação de políticas 
difere da descrita anteriormente neste livro. O capítulo 2 apresentou um 
quadro conceitual para as PDP em que as intervenções eram classifica-
das como horizontais ou verticais e como intervenções no mercado ou 
bens públicos, e abordou considerações fundamentais sobre o desenho e 
a implementação de cada tipo de intervenção para maximizar seu valor. 
A pergunta aqui é diferente: como os países deveriam decidir que peso 
atribuir às políticas nos diferentes quadrantes para equilibrar os possí-
veis benefícios com riscos aceitáveis? Quando os países deveriam favorecer 
uma pegada minimalista das PDP e se ater fundamentalmente às políticas 
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horizontais? Em que condições deveriam tentar fazer apostas estratégi-
cas de alto risco/elevado retorno no quadrante vertical/das intervenções 
no mercado? Esta seção aborda algumas dessas perguntas usando os con-
ceitos e métricas apresentados anteriormente (para mais detalhes sobre a 
metodologia e as ilustrações por país, ver Fernández-Arias e Stein, 2014) 
e conclui com o tipo de prioridades e orientação de políticas adequado a 
diversas situações.

Ao avaliar a orientação adequada das políticas em cada país, um 
ponto de partida é verificar se um país pode esperar uma evolução com 
uma transformação produtiva saudável em circunstâncias normais. Em 
outras palavras, esse país está predisposto a avançar naturalmente, em 
um processo evolutivo de redistribuição das capacidades produtivas e dos 
fatores de produção existentes para produtos que se encontram próximos 
dos existentes? Se estiver, sua combinação de políticas poderia se concen-
trar em misturar políticas horizontais com intervenções verticais desti-
nadas a eliminar ônus excessivos e oferecer bens públicos essenciais aos 
setores estabelecidos e aos emergentes. Essa combinação cautelosa produ-
ziria resultados satisfatórios. Em contrapartida, um país sem uma predis-
posição natural para a transformação produtiva não se pode dar o luxo 
de obter resultados satisfatórios com uma postura de política restrita e 
talvez sinta a necessidade de levar em consideração políticas mais ativas, 
inclusive empurrando o mercado para determinados setores e direções 
estratégicas novos que abram as portas para a transformação. Sem essa 
orientação mais ativa das políticas, poderia facilmente se ver tolhido, sem 
uma saída clara para avançar. Esse país seria obrigado a escolher entre 
políticas de baixo rendimento e políticas de rendimento possivelmente 
alto, porém arriscadas.

Como distinguir a predisposição de um país para a transformação 
produtiva? O valor de oportunidade da sua pauta de exportações, determi-
nado pela quantidade e complexidade dos novos produtos focalizados que 
se encontram próximo a ela (veja Hausmann et al., 2014), é uma boa apro-
ximação inicial. Esse indicador foi desenvolvido precisamente como forma 
de capturar as oportunidades de transformação produtiva natural que a 
atual pauta de exportações de um país possibilita. No entanto, diversos 
fatores adicionais podem mudar o equilíbrio da combinação de políticas. 
Para começar, uma oportunidade que se perde é como uma oportunidade 
que nunca existiu. Os países com alto valor de oportunidade, mas baixa 
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eficácia em aproveitá-lo, conforme revelado pelo seu histórico de trans-
formação produtiva, não podem esperar uma transformação produtiva 
espontânea. O indicado seria que esses países lidassem com o problema da 
baixa eficácia mediante políticas ativas que atacassem suas causas funda-
mentais. Em especial, quando, por um motivo sistêmico, um país deixa de 
aproveitar as oportunidades disponíveis, seria adequado se concentrar em 
políticas horizontais que estimulem o surgimento de novos produtos deri-
vados das atuais atividades produtivas, independentemente do setor. Ade-
mais, a transformação produtiva não é o único fator para a convergência 
com os países avançados. A complexidade relativa de alguns produtos na 
pauta de exportações pode, de fato, se deteriorar com o tempo, à medida 
que países com salários mais baixos consigam ser competitivos nesses pro-
dutos (e pressionem os preços para baixo por meio da concorrência). A 
deterioração da complexidade pode neutralizar totalmente a convergência 
possibilitada pela transformação produtiva. Os países com pautas muito 
vulneráveis necessitam de maiores oportunidades e precisam aproveitá-
-las a um ritmo razoável, a fim de compensar essa debilidade dinâmica. 
Países com muita deterioração talvez se vejam obrigados a alterar o equi-
líbrio da sua combinação de políticas no sentido de criar e aproveitar as 
oportunidades de modo mais eficaz.19





Parte III

Instituições para políticas 
bem-sucedidas
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10 A parte difícil: formar 
capacidades no setor 
público para o sucesso 
das PDP

Este livro sustenta que as políticas de desenvolvimento produtivo (PDP) 
são um componente importante de uma estratégia de desenvolvimento 
bem-sucedida. Mas formular e implementar uma política de desenvolvi-
mento produtivo com êxito não é fácil. Para começar, o processo exige um 
mecanismo de aprendizagem bem afinado para diagnosticar as falhas de 
mercado que favorecem as intervenções de política e para conceber iniciati-
vas de política sólidas. Além disso, não basta acertar na concepção das polí-
ticas: o setor público como um todo e os órgãos encarregados de políticas 
específicas (que chamaremos de agências de desenvolvimento produtivo ou 
ADP) também devem ter as capacidades adequadas para implementá-las.1

A capacidade para conceber e implementar PDP bem-sucedidas sofre a 
influência de diversos fatores: da estrutura organizacional do setor público 
encarregado dessas políticas às capacidades técnicas, operacionais e polí-
ticas (doravante, capacidades TOP) dos órgãos públicos pertinentes.2 As 
estruturas organizacionais dizem respeito à delegação de responsabilidades, 
poder de decisão e controle dos recursos entre os diversos órgãos ou unida-
des que os compõem Incluem-se nesse conjunto de capacidades não apenas 
a técnica, essencial para gerir as políticas, mas também aquelas essenciais 
a uma ADP bem-sucedida. Esses fatores não são independentes; eles inte-
ragem de maneiras fundamentais. Por exemplo, possuir habilidades téc-
nicas para formular e implementar determinada política não significa que 
ela será posta em prática de maneira adequada. Os responsáveis por essa 
tarefa devem contar com a estrutura organizacional e os incentivos certos 
para que essas habilidades levem na prática tanto a uma formulação quanto 
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implementação apropriadas a uma política eficaz. Além disso, se os recursos 
financeiros alocados para as políticas específicas forem insuficientes, falta-
rão aos agentes os incentivos para investir nas capacidades técnicas necessá-
rias para a correta formulação e implementação das políticas. Este capítulo 
aborda a estrutura organizacional e as capacidades TOP de que uma PDP 
bem-sucedida necessita. Também discute como os países podem adequar 
suas PDP às capacidades existentes enquanto as amplia no longo prazo.

Por que as PDP são difíceis?

As PDP são um tipo especialmente difícil de política pública por diversos 
motivos.

1.  A necessidade de descobrir políticas. 

No caso de algumas políticas públicas, o problema, os beneficiários aos 
quais elas se destinam, e a solução são conhecidos. Por exemplo: uma cam-
panha de vacinação contra a hepatite A exige a administração de uma pri-
meira dose da vacina às crianças com idade entre 12 e 23 meses, e uma 
segunda dose de 6 a 18 meses mais tarde. As doses e os mecanismos de 
aplicação são conhecidos e devem seguir critérios de qualidade específicos 
definidos por protocolos padronizados.

As políticas de desenvolvimento produtivo são diferentes. Enquanto, 
em alguns casos, os problemas podem ser conhecidos de antemão (por 
exemplo, há transbordamentos em P&D que precisam ser abordados), 
na maioria dos casos os problemas têm que ser descobertos como parte 
do processo de políticas. Mesmo quando os problemas são conhecidos, 
talvez seja difícil definir as melhores soluções, pois para resolver um 
problema podem ser usados muitos instrumentos diferentes; talvez o ins-
trumento ideal no contexto de um determinado país não seja o ideal em 
outro. Também é possível que não se conheçam os beneficiários a quem 
se destinam as intervenções. Por exemplo: as políticas para apoiar a capa-
cidade empreendedora discutidas no capítulo 4 podem exigir a identifica-
ção das novas empresas com um alto potencial de crescimento (o que não 
é tão simples quanto identificar crianças com idade entre 12 e 23 meses). 
Em certa medida, as políticas de desenvolvimento produtivo devem ser 
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configuradas como motores de busca, fazendo uma varredura do espaço 
de políticas com o objetivo de identificar os problemas mais importantes, 
as soluções mais apropriadas e a melhor maneira de implementá-las.3

Uma característica adicional das políticas de desenvolvimento produ-
tivo torna ainda mais difícil esse processo de descoberta: a eficácia das PDP 
depende não apenas das ações do setor público, mas também das ações 
voluntárias do setor privado. Em alguns projetos, como o de construção de 
uma estrada, o êxito ou o fracasso dependem inteiramente de ações sobre 
as quais o setor público exerce controle direto. Contrariamente, as PDP 
procuram induzir mudanças no comportamento de agentes privados em 
resposta a certas ações do setor público, como a oferta de um bem público 
ou de um incentivo fiscal. Pode ser que as políticas tenham êxito ou não 
ao induzir as mudanças desejadas no comportamento privado, o que é um 
motivo a mais para a experimentação e o ajuste dessas políticas.

2.  Exigências em termos de conhecimentos e habilidades técnicas. 

Até mesmo as PDP relativamente simples podem necessitar de conheci-
mentos ou habilidades técnicas avançadas, qualidades que costumam ser 
escassas no setor público, sobretudo nos países em desenvolvimento. Por 
exemplo: subsidiar a P&D pode parecer uma tarefa simples. No entanto, 
calcular o nível do subsídio para que ele não seja superior ao necessário 
(o que levaria a um desperdício dos recursos públicos) nem inferior (o 
que levaria à impossibilidade de induzir o comportamento desejado) tal-
vez não seja nada fácil. Ademais, conceber mecanismos de seleção para 
financiar os projetos de P&D adequados — aqueles que provavelmente 
suscitarão externalidades positivas — também exige qualificações técni-
cas importantes. Ao contrário do exemplo da vacina, nem as doses nem os 
mecanismos de aplicação são evidentes.

3.  Longas esperas entre as intervenções de política e os resultados. 

Na maioria dos casos, as PDP geram resultados significativos apenas mui-
tos anos depois de iniciadas. Isso cria duas dificuldades opostas: por um 
lado, as autoridades podem se impacientar e interromper uma política 
valiosa porque os resultados esperados ainda não se concretizaram após 
vários anos. Assim, pode ser que uma política seja eliminada simplesmente 
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porque o período transcorrido até “colher os frutos” acabe sendo mais 
longo do que as autoridades poderiam aceitar ou estavam dispostas a espe-
rar. Além disso, a expectativa de obter resultados futuros poderia perpe-
tuar uma política que, na verdade, fracassou e deveria ser interrompida. 
Em especial, isso pode contribuir para a continuidade de políticas mal 
orientadas devido à captura ou simplesmente porque os responsáveis não 
querem reconhecer o fracasso.4

4.  A necessidade de colaborar com o setor privado. 

Em muitas PDP, é provável que o setor público tenha acesso a apenas uma 
parte das informações de que precisa para identificar o que é necessário. 
Grande parte das informações provavelmente está nas mãos do setor privado. 
Assim, colaborar com ele e explorar em conjunto as políticas e instrumen-
tos necessários é um ingrediente essencial do processo de políticas. Isso se 
aplica a muitas iniciativas de grande amplitude, como são os diálogos públi-
co-privados voltados para as políticas de competitividade nacional, assim 
como para iniciativas mais definidas, como os esforços conjuntos destinados 
a identificar os principais obstáculos ao desenvolvimento de um setor. Ao 
mesmo tempo, o setor privado pode usar esse intercâmbio de informações 
para obter benefícios indevidos das políticas de desenvolvimento produ-
tivo, o que gera mais uma dificuldade. Os desafios da colaboração público-
-privada nas PDP são muitos e serão discutidos em detalhes no capítulo 11.

5.  O risco de captura e rentismo. 

As PDP enfrentam o risco de captura por parte do setor privado que elas esta-
riam destinadas a beneficiar. No entanto, os beneficiários diretos não são os 
únicos atores que podem capturar o processo de políticas. Os fornecedores 
privados contratados por órgãos públicos, ou mesmo o pessoal lotado nes-
ses órgãos, também podem capturar o processo de políticas para favorecer 
seus próprios interesses. A intensidade do risco vai variar segundo os dife-
rentes tipos de política e a escolha dos instrumentos a utilizar, mas sempre 
estará presente. Os subsídios monetários destinados a um setor específico 
de maneira contínua podem ser um alvo óbvio para o rentismo, mas até 
mesmo a oferta de bens públicos horizontais está sujeita a captura por parte 
do pessoal ou de fornecedores privados do setor público. Além disso, os 
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políticos podem usar as PDP como veículos para distribuir favores aos seus 
partidários ou a quem tenha contribuído para a sua campanha eleitoral, 
em troca de votos ou apoio político, sob a aparência de políticas produtivas.

6.  A necessidade de cooperação entre múltiplos órgãos públicos. 

Em alguns casos, as PDP podem ser implementadas por um único órgão 
público. Elas geralmente são vistas como políticas estreitas, quer sejam 
horizontais ou verticais. Considere-se um ministro do Turismo que par-
ticipa de um diálogo com o setor privado com o intuito de identificar os 
principais obstáculos para um destino turístico considerado de alta prio-
ridade. Uma intervenção que poderia ser necessária é uma campanha de 
relações públicas e propaganda, algo com que um Ministério do Turismo 
costuma lidar. Esse é um bom exemplo de uma política vertical estreita. 
No entanto, em outras intervenções, talvez o Ministério do Turismo pre-
cise da cooperação de outros órgãos, seja para pavimentar uma estrada de 
acesso, construir uma usina de tratamento de água ou um aeroporto, ou 
para capacitar a força de trabalho, por exemplo. Embora seja o ministro 
que interage diretamente com o setor e esteja bem posicionado para avaliar 
os méritos das suas demandas, ele não pode responder pelos bens públicos 
que se fazem necessários. O ministro não é o responsável pela pavimenta-
ção de estradas nem pela capacitação dos trabalhadores, responsabilidades 
que competem aos ministérios de Obras Públicas e do Trabalho, respecti-
vamente. Essas intervenções são exemplos de políticas amplas.

Normalmente, as ADP não têm autoridade sobre o resto do setor público 
cuja colaboração é necessária para o êxito das PDP. Induzir a colaboração 
voluntária (e de difícil controle) de outros órgãos públicos é um grande 
desafio. Não raro, a impossibilidade de promover esse tipo de colaboração 
público-pública tira do rumo PDP bem intencionadas, talvez até mais do 
que a incapacidade para induzir a participação voluntária do setor privado.

A estrutura organizacional do setor público para as políticas de 
desenvolvimento produtivo

As estruturas organizacionais tradicionais do setor público e, em parti-
cular, os ministérios setoriais (Indústria, Agricultura, Comércio, Saúde, 
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Educação, etc.) tendem a ser administrados com um enfoque dirigista, de 
“comando e controle”, que não é necessariamente adequado para as PDP. 
Quais são, então, as opções?

Não existe uma resposta única. As opções mais adequadas variam em 
função de fatores tais como o alcance das PDP, os instrumentos usados e 
a profundidade da cooperação desejada com o setor privado. No entanto, 
a estrutura organizacional e a concepção das agências do setor público 
encarregadas das PDP deveriam considerar cuidadosamente os seis aspec-
tos que fazem com que essas políticas sejam especialmente difíceis, con-
forme se descreveu na seção anterior. Sem a pretensão de dar receitas 
uniformes a ser aplicadas em todos os casos, são apresentadas, a seguir, 
algumas sugestões. A numeração das sugestões corresponde à numeração 
das dificuldades discutidas anteriormente.

1.  �Garantir a flexibilidade e a abertura para participar do processo de 
descoberta de políticas. 

As organizações tradicionais do setor público, orientadas por regras rígi-
das e sujeitas a um conjunto complexo de controles, autorizações e um 
processo de auditoria, talvez nem sempre tenham a flexibilidade e adaptabi-
lidade necessárias para identificar as principais limitações do crescimento 
da produtividade nem a melhor forma de enfrentá-las. As organizações 
tradicionais do setor público não foram concebidas para lidar com a expe-
rimentação, a aprendizagem e os ajustes necessários para as PDP, nem 
tampouco para participar de processos conjuntos de descoberta com o 
setor privado. São várias as opções para superar esse obstáculo.

Primeiro, os organismos de consulta público-privados (seja por meio 
de conselhos liderados pelo presidente ou órgãos regionais e/ou setoriais) 
são, por definição, entidades mistas com regras mais flexíveis do que as 
organizações puramente públicas (embora dependam dessas instituições 
tradicionais para a execução das políticas). Segundo, alguns órgãos públi-
cos têm regras operacionais mais flexíveis que outros. Aproveitando-se 
disso, alguns países envolveram bancos públicos, como o BNDES, no Bra-
sil, ou o Bancoldex, o banco de desenvolvimento da Colômbia, na gestão 
das suas PDP. Terceiro, alguns países recorreram a organizações privadas, 
normalmente sem fins lucrativos, para que assumissem certas funções 
do setor público, em cooperação com organizações puramente públicas, 
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como no caso da Coalizão Costa-riquenha de Iniciativas para o Desenvol-
vimento (Cinde), uma organização privada encarregada de atrair investi-
mento estrangeiro direto (IED) para a Costa Rica, em estreita cooperação, 
autorizada por lei, com o Ministério do Comércio Exterior (Comex). Uma 
quarta opção consiste em proporcionar a algumas organizações públicas 
regras operacionais “ao estilo privado” e envolver o setor privado na sua 
estrutura de governança. Um exemplo é o Instituto Nacional de Tecnolo-
gia Agropecuária (INTA), na Argentina, uma organização altamente des-
centralizada e profundamente comprometida com o setor privado, cujos 
representantes participam de sua estrutura de governança. Outro exem-
plo é a Agência Nacional de Pesquisa e Inovação do Uruguai (ANII, na 
sigla em espanhol), que opera nos termos do direito privado e não é limi-
tada pelas rígidas regras de compra, contratação e promoção do restante 
do setor público.

Em muitos casos a colaboração com o setor privado é limitada por 
regras de governança formais e informais. Em alguns casos, é vedado às 
instituições públicas participar de atividades com fins lucrativos, impe-
dindo-as desse modo de fazer parte de projetos de pesquisa em conjunto 
com o setor privado, como fizeram várias instituições agrícolas na Amé-
rica do Sul, dividindo os royalties gerados pelas suas descobertas. Ou sim-
plesmente pode ocorrer que, em uma cultura organizacional dirigista, a 
necessidade de consultar o setor privado, para não dizer cooperar com ele, 
seja uma opção que nem sequer chegue a ser considerada.

Assim, a inclusão de mecanismos legais e administrativos que facili-
tem a colaboração público-privada deveria ser um elemento fundamental 
da concepção organizacional. Talvez seja necessária uma autorização legal 
para fazer que as entidades do setor público possam participar de uma 
colaboração explícita com o setor privado. Talvez sejam necessários meca-
nismos administrativos para transformar a autorização legal em prática 
institucional. O INTA, na Argentina (para apoiar os produtores agrícolas), 
e o Comex, na Costa Rica (para atrair o IED), são bons exemplos de orga-
nizações claramente concebidas para colaborar com o setor privado.

2.  Disponibilidade de pessoal altamente qualificado. 

A capacidade para contratar e reter pessoal com as qualificações que 
uma agência encarregada das PDP requer dependerá, na sua maior parte, 
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dos recursos e das políticas de contratação e remuneração. No entanto, a 
estrutura organizacional também pode ser importante. Em muitos países 
da região, as rígidas escalas salariais e regras de promoção na adminis-
tração pública, além do uso de cargos no serviço público como moeda de 
troca política, podem dificultar ainda mais a tarefa de atrair e reter talen-
tos de mais alto nível no aparelho regular do Estado. Em contrapartida, 
alguns órgãos fora dele têm regras operacionais e administrativas mais 
flexíveis que lhes permitem pagar melhores salários e oferecer incentivos 
para atrair e reter uma força de trabalho altamente qualificada. Apesar da 
evidente tensão que isso pode criar dentro do governo, organismos desse 
tipo podem se ver mais bem posicionados para produzir resultados, sobre-
tudo em países onde o Estado é mal aparelhado, em PDP exigentes em ter-
mos das qualificações técnicas requeridas.

Entre outros, os bancos de desenvolvimento autônomos poderiam ser 
entidades adequadas para desempenhar esse papel de “centro de excelên-
cia”. O BNDES, por exemplo, oferece aos recém-formados um pacote muito 
competitivo. Esses empregos são bastante procurados, e os funcionários do 
banco costumam permanecer durante toda a sua carreira na instituição. Os 
especialistas setoriais do BNDES são muito reconhecidos por seus conheci-
mentos e não raramente são consultados ou participam quando se trata de 
formulação e implementação de políticas. Outro exemplo de um banco de 
desenvolvimento que participa de uma PDP está relacionado ao Programa 
de Transformação Produtiva (PTP) da Colômbia. Ele identifica setores com 
grande potencial como motores do crescimento das exportações e da trans-
formação produtiva e os apoia — sobretudo por meio de insumos públicos 
verticais e da solução de problemas de coordenação — para ajudá-los a alcan-
çar esse potencial. O PTP pertencia originalmente ao Ministério do Comér-
cio, mas foi transferido para o Bancoldex porque esse banco não está sujeito 
às mesmas barreiras administrativas rígidas que os ministérios e desfruta de 
maior flexibilidade em relação aos salários e procedimentos de contratação. 
Como resultado dessa mudança, a qualidade e a estabilidade dos gestores do 
setor público de cada setor melhoraram (Eslava, Meléndez e Perry, 2014).

3.  Ser coerente ao longo do tempo. 

As PDP são uma tarefa de longo prazo. Assim, as organizações encar-
regadas delas deveriam ser capazes de operar com horizontes de tempo 
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amplos. Isso exige estabilidade tanto organizacional quanto de políti-
cas. As organizações criadas por decreto executivo ou que constituem 
mecanismos de trabalho informais normalmente não duram muito, pois 
uma mudança de governo, ou mesmo uma mudança em um ministé-
rio, é suficiente para que sejam substituídas por novas organizações ou 
órgãos. De maneira análoga, as organizações criadas fundamentalmente 
em resposta à disponibilidade de doações ou empréstimos em condições 
concessionais e que exigem pouco compromisso financeiro das autori-
dades locais provavelmente desaparecerão quando o financiamento aca-
bar. Por outro lado, as organizações criadas por lei costumam desfrutar 
de mais estabilidade, sobretudo nos países em que mudar as leis é um 
processo lento, ou quando eles têm o respaldo de algum tipo de compro-
misso internacional.

Assim como as organizações, as políticas estabelecidas por lei, em 
vez de criadas apenas por uma decisão do executivo — sobretudo as que 
integram um compromisso internacional por meio da filiação a orga-
nizações internacionais, como a Organização Mundial do Comércio 
(OMC), ou acordos comerciais —, provavelmente serão bastante está-
veis. Em alguns casos, conseguir a participação de conselhos públi-
co-privados em uma política específica ou obter o financiamento de 
uma agência de desenvolvimento multilateral pode ajudar a dar esta-
bilidade às políticas. Esses atores não estão sujeitos ao ciclo político e, 
portanto, podem oferecer certa estabilidade intertemporal. Segundo 
Eslava, Meléndez e Perry (2014), a participação do Conselho Privado 
de Competitividade na Colômbia ajudou a preservar o PTP na transi-
ção do governo do Presidente Álvaro Uribe para o do Presidente Juan 
Manuel Santos.

Por último, a estabilidade do pessoal também é uma exigência, pelo 
menos a de uma equipe técnica central e dos componentes essenciais da 
organização.5 A estabilidade pode ser assegurada por meio de regulamen-
tações do serviço público ou dos estatutos específicos de um determinado 
órgão. A estabilidade das organizações e do pessoal é um fator fundamen-
tal para suscitar o investimento nas capacidades necessárias para formu-
lar e implementar adequadamente as PDP. Se os funcionários públicos 
sabem que não permanecerão em uma instituição por um tempo con-
siderável, não terão incentivo para investir no aprimoramento de suas 
capacidades.
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4. � Selecionar participantes confiáveis do setor público, concedendo-
lhes autonomia para que convoquem e envolvam o setor privado. 

A disposição do setor privado para participar e se manter envolvido nos 
processos de PDP depende de muitos fatores, sendo um dos mais impor-
tantes a seleção dos participantes do setor público. Se esses participantes 
são confiáveis e têm autoridade sobre os recursos exigidos pela PDP, pode 
ser que essa participação valha a pena para o setor privado. Por outro lado, 
se o setor privado acredita que os participantes do setor público, devido a 
sua formação, nível ou postura, não têm capacidade ou autoridade para 
cumprir sua parte no trato, a colaboração acaba. O setor privado vai con-
siderar que o diálogo é uma perda de tempo e não fará os investimentos 
necessários para que o diálogo público-privado produza resultados.

Contudo, envolver o “mais alto nível político possível” não é adequado 
nem necessário em qualquer caso. Como indica Schneider (2013), tudo 
depende da natureza da PDP e de onde reside a autoridade para imple-
mentá-la.6 Se um presidente participa de um diálogo nacional privado-
-público, isso pode sinalizar para o setor privado a alta prioridade que o 
presidente atribui ao diálogo, mas também pode indicar que tanto os pro-
cessos como os acordos alcançados vão durar apenas o tempo que resta do 
mandato presidencial.7 No entanto, quando a PDP é realmente uma prio-
ridade para o executivo, seu compromisso pode ser altamente produtivo, 
como demonstram as experiências da República da Coreia e de Cingapura 
(Schneider, 2013).

Uma sugestão salomônica seria combinar o menor nível possível 
de autoridade pública com influência suficiente para convocar as partes 
importantes do setor privado, e a autoridade para cumprir os compro-
missos que resultam do processo de colaboração público-privada.8 Como 
ficará claro, a posição e a autoridade dos participantes do setor público 
também serão cruciais para suscitar a colaboração entre agências em polí-
ticas “amplas”, as quais envolvem uma variedade de órgãos públicos ofere-
cendo soluções para desafios do setor privado.

5.  Proteção contra a captura. 

Vários aspectos da concepção organizacional podem oferecer proteção 
contra a captura pelo setor privado, embora nenhum seja perfeito (ver 
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uma discussão mais detalhada no capítulo 11). Não há dúvida de que o 
pleno acesso público aos registros, orçamentos e ações da organização 
é positivo, pois ela estará sujeita a um escrutínio público possivelmente 
exaustivo. Estabelecer regras e restrições sobre os instrumentos das polí-
ticas a que uma agência pode recorrer também pode ser útil: os desem-
bolsos em efetivo, que dependem da discricionariedade do Estado criam 
amplas oportunidades para a captura e a corrupção. Programas conce-
bidos de um modo que apenas o tipo “correto” de empresas escolhe a 
si mesma como tal — por exemplo, com incentivos valiosos para essas 
empresas, mas não para outras — podem oferecer uma proteção consi-
derável contra a captura. Por exemplo, uma isenção do imposto de renda 
de pessoa jurídica é valiosa para uma empresa competitiva que espera 
ter benefícios, mas não para outra sem fins lucrativos que busca rendas. 
Ademais, neste último caso, a perda de renda seria zero, uma vez que, 
de uma forma ou de outra, uma empresa inviável não pagaria imposto 
de renda. Os programas também podem se apoiar nos agentes do setor 
privado para que eles façam a seleção. Isso é o que ocorre, por exemplo, 
com os programas de incubadoras. Sempre que as próprias incubadoras 
recebem os incentivos corretos, elas se beneficiam da seleção das empre-
sas certas e da prestação dos serviços pertinentes a essas empresas (ver 
capítulo 4).

Boas carreiras e remuneração adequada no setor público também 
podem ser úteis. Se os tecnocratas encarregados das PDP têm carrei-
ras breves e suas melhores oportunidades de emprego após deixarem 
o setor público são cargos nas mesmas empresas que se encontravam 
sob a sua jurisdição, a tentação de ser complacente com elas é conside-
rável. A tentação será menor se houver estabilidade no emprego, boas 
perspectivas de fazer carreira no setor público e incentivos segundo o 
desempenho.

A governança corporativa das agências encarregadas das PDP tam-
bém pode mitigar o problema da captura. Por exemplo, incluir no conselho 
de uma agência representantes do setor privado que possam ter interesses 
opostos aos dos beneficiários — por exemplo, por competir pelos mesmos 
recursos — pode neutralizar parcialmente os problemas associados às des-
vantagens do setor público em termos de informação. Uma discussão mais 
detalhada sobre o papel da governança corporativa na proteção contra a 
captura pode ser consultada no boxe 10.1.
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BOXE 10.1 A GOVERNANÇA CORPORATIVA DOS ÓRGÃOS EXECUTORES

Os órgãos executores necessitam de governança corporativa? Ou basta nomear um diretor 
que esteja subordinado ao ministro? Quando um órgão administra recursos públicos impor-
tantes com o objetivo de lidar com as falhas de mercado e implementar a política econômica 
do governo, diversos problemas podem surgir. Em algumas circunstâncias, pode ser que os 
órgãos públicos estejam excessivamente concentrados nos interesses daqueles a quem eles 
prestam contas e não o suficiente nas verdadeiras necessidades dos beneficiários que eles 
supostamente deveriam apoiar. Por outro lado, voltar-se apenas para as demandas dos bene-
ficiários também pode gerar problemas. O órgão poderia ser capturado por seus beneficiários 
e, por exemplo, conceder benefícios excessivos ou evitar encerrar um programa ineficaz ou 
que já não se justifique.

Ter uma boa governança corporativa pode ajudar os órgãos executores a enfrentar esses pro-
blemas. É importante que esses órgãos tenham uma governança corporativa confiável em que 
estejam representadas não apenas as autoridades às quais suas operações estão subordina-
das, mas também os beneficiários diretos e a sociedade em geral. Nomear para o conselho 
de um órgão diretores que representem os interesses dos beneficiários ajuda a reduzir as as-
simetrias de informação entre o órgão e os beneficiários, o que dá vez a programas que terão 
mais probabilidade de ser úteis. Incluir diretores que representem os interesses da sociedade 
civil e não apenas dos beneficiários diretos — por exemplo, de setores que concorram pelos 
mesmos recursos — pode ajudar a impedir a captura a que a agência pode estar exposta. Em 
termos mais gerais, é importante contar com diretores que não estejam diretamente relacio-
nados com o governo do momento, a fim de assegurar que o órgão atue de maneira uniforme 
ao longo do tempo, evitando mudanças de estratégia que não se justifiquem por critérios 
técnicos a cada vez que o governo muda. Isso é especialmente importante em áreas em que 
as políticas necessitam de mais tempo para amadurecer antes de gerar resultados, o que 
constitui uma característica comum das políticas destinadas a promover uma transformação 
produtiva significativa.

Há outros problemas que a boa governança corporativa nos órgãos executores poderia aju-
dar a enfrentar. Por exemplo, um órgão que formula políticas que ele mesmo implementa 
normalmente não se mostrará muito inclinado a avaliar seu próprio desempenho ou a fazê-lo 
com o devido rigor. Ele tenderá a chegar à conclusão de que alcançou seus resultados com 
efetividade e eficiência. Uma governança corporativa em que estejam representados múlti-
plos interesses, conforme sugerido, pode facilitar essa avaliação. Além disso, a formulação 
da política pode estar completamente desconectada do que fazem ou planejam outros órgãos. 
Isso poderia criar graves problemas de coordenação quando forem implementadas políticas 
em áreas que envolvam vários órgãos públicos, o que provoca concorrência, duplicidade e, 
em última análise, políticas ineficazes. Nesse caso, ter diretores que chefiem órgãos inter-re-
lacionados pode evitar o problema da duplicidade, tão comum em nossos países, e ajudar a 
resolver o da coordenação entre diversos órgãos públicos.

(continua na página seguinte)
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As instituições das PDP também estão sujeitas à captura por parte de 
outros agentes, não apenas do setor privado, cuja produtividade supos-
tamente devem promover. Elas podem ser capturadas pela sua própria 
máquina, por prestadores de serviços ou por políticos que as usam com 
objetivos clientelistas. Por exemplo, Artopoulos e Navarro (a ser publi-
cado) sustentam que as políticas de ciência e tecnologia da região foram 
até certo ponto capturadas pela comunidade científica, que talvez prefira 
pesquisar temas em que esteja interessada, quer eles sejam úteis ou não 
para o setor privado.

A proteção contra a captura por parte de fornecedores e burocratas 
pode ser feita por meio de mecanismos tais como: i) o programa ou a polí-
tica são (pelo menos parcialmente) financiados pelo setor privado que vai 
ser beneficiado; e ii) o setor privado participa da gestão dos programas ou 
políticas. Entre os bons exemplos, destacam-se as pesquisas em agrono-
mia financiadas por um tributo autoimposto pelos produtores, que por 
sua vez supervisionam o emprego dos recursos. É o que ocorre no caso de 
alguns programas do INTA ou da promoção do turismo na Costa Rica, 
que se financia com um imposto sobre o setor, o qual, por sua vez, tem 
vários representantes no conselho de marketing do Instituto de Turismo 
da Costa Rica. A captura política pode ser mitigada mediante o acesso do 
público a informações, por exemplo, sobre a identidade dos beneficiários 
do programa, sua localização geográfica (para impedir que os benefícios 
se concentrem na base dos políticos envolvidos) e o momento da sua con-
cessão (para impedir que os benefícios se concentrem no período anterior 
às eleições). O envolvimento de organizações do setor privado, fortes e 
com consciência pública, no processo de formulação das políticas — como 
o Conselho Privado de Competitividade, da Colômbia — também pode 
mitigar a captura política.

Por exemplo, os órgãos que trabalham na promoção das ciências básicas poderiam ter como 
diretores cientistas e acadêmicos de renome, junto com diretores executivos de órgãos que 
promovam a inovação. Seus conselhos também poderiam contar com especialistas em ciên-
cias e ensino superior, além de um representante do setor privado. Esse conselho poderia ser 
presidido pelo ministro do ministério ao qual a agência está subordinada, seja Educação ou 
Ciência e Tecnologia. Naturalmente, esse conselho escolheria o diretor do órgão.

BOXE 10.1 (continuação)
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Por último, uma avaliação sistemática dos programas ou políticas 
pode oferecer proteção contra todas as formas de captura. No campo da 
política social, o Conselho Nacional de Avaliação da Política de Desen-
volvimento Social (Coneval), no México, tem sob sua responsabilidade a 
coordenação e regulamentação da avaliação das políticas nacionais para 
o desenvolvimento social. Essa agência federal tem capacidade técnica e 
autonomia para gerar informações objetivas, fazer ou contratar avaliações 
rigorosas e, assim, oferecer informações fundamentais para a elaboração 
de políticas na área social. Embora o Coneval às vezes apoie avaliações em 
outros setores, inclusive algumas PDP, o monitoramento e avaliação mais 
sistemáticos dessas políticas seriam uma iniciativa bem-vinda. É interes-
sante notar que a lei de produtividade ora em fase de elaboração contem-
pla uma proposta sugerindo que as PDP estejam sujeitas a monitoramento 
e avaliação, sobretudo as que correspondem ao quadrante de interven-
ção vertical no mercado, com o intuito de mitigar o risco de captura e de 
rentismo.

Não existe um manual sobre como conceber uma agência de maneira 
a protegê-la da captura, porque cada caso é um caso. Os exemplos apresen-
tados ilustram a gama de aspectos que devem ser considerados, podendo 
assim proporcionar alguma orientação às autoridades que trabalham na 
concepção organizacional.

6.  Cooperação entre órgãos públicos. 

A cooperação público-pública é um tema delicado quando se trata das 
PDP, sobretudo caso elas sejam amplas, pois deve haver a participação e 
coordenação de muitos órgãos públicos para que as políticas sejam imple-
mentadas com êxito.9 Conforme se discutiu anteriormente com o exem-
plo do turismo, o ministro ou servidor público encarregado do diálogo 
com um determinado setor pode estar bem posicionado para avaliar as 
necessidades de bens públicos do setor, mas talvez não esteja bem posi-
cionado para fazer o que é preciso. Nesses casos, para que sejam propor-
cionados os bens públicos necessários, é preciso criar um mecanismo de 
coordenação no setor público. Contudo, a cooperação público-pública não 
é fácil. De modo geral, os responsáveis pela gestão dos órgãos públicos 
envolvidos nas PDP, de ministérios a agências especializadas, não têm os 
incentivos apropriados para cooperar. Em vez de resolver as prioridades 
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de outros órgãos, preferem se concentrar nas suas próprias. Conforme será 
mostrado no capítulo 11, as falhas de coordenação dentro do setor público 
costumam constituir um dos obstáculos mais importantes para a colabo-
ração público-privada e a implementação bem-sucedida das PDP.

Para fazer face a esse desafio, várias estruturas organizacionais já 
foram usadas, como se segue.

Gabinetes especializados e equipes de alto nível

Uma das maneiras a que os países recorreram para tentar lidar com a 
necessidade de coordenação entre os órgãos do governo foi a criação de 
gabinetes especializados. O México é um bom exemplo. Recentemente, 
o presidente Peña Nieto criou cinco gabinetes desse tipo, um para cada 
prioridade do Plano de Desenvolvimento Nacional. Um deles, cha-
mado México Próspero, é o que está mais estreitamente ligado às PDP. 
O gabinete, presidido pelo presidente, mas coordenado pelo ministro da 
Fazenda, conta com representantes de 14 ministérios, além dos presiden-
tes da Petróleos Mexicanos (Pemex), da Comissão Federal de Eletricidade 
e do Instituto Mexicano de Seguridade Social, entre outras instituições. 
Embora não aborde todos os problemas associados com a coordenação 
entre os órgãos descritos acima, o gabinete especializado proporciona um 
espaço para que os órgãos participantes alinhem suas prioridades e coor-
denem as políticas. A participação do presidente, que conduz as reuniões 
de mais alto nível a que comparecem os ministros, indica a prioridade 
atribuída a essas políticas.

Embora os gabinetes interministeriais às vezes ajudem a proporcio-
nar uma visão transversal das necessidades do setor produtivo, eles nem 
sempre são eficazes para solucionar problemas de coordenação. O caso 
do Chile e do programa de Agências Regionais de Desenvolvimento Pro-
dutivo (ARDP), descrito no capítulo 7, é ilustrativo nesse sentido. Inicial-
mente, o programa, cujo objetivo consiste em promover certo número de 
arranjos produtivos em cada região, recebeu alta prioridade, uma vez que 
a criação das ARDP havia sido uma promessa de campanha que preci-
sava ser cumprida antes do transcurso dos primeiros 100 dias do mandato 
presidencial. Dada a natureza centralizada das PDP no Chile, a concep-
ção do programa previa um conselho interministerial em nível nacional 
para facilitar a coordenação de alto nível das políticas que afetassem os 
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arranjos produtivos selecionados. No fim das contas, a unidade de coor-
denação nacional praticamente não se reuniu. Quando as ARDP identifi-
cam bens públicos necessários e solicitam ajuda aos representantes locais 
dos órgãos de nível central, não raro a resposta é que não têm a aprovação 
de Santiago para mudar seus planos de gastos anuais. É evidente que os 
mecanismos interministeriais não são uma panaceia, e seu alcance é limi-
tado pela vontade política que os sustenta.10

Às vezes, no lugar de um gabinete especializado encarregado de uma 
determinada área de política de maneira mais permanente, uma equipe 
do setor público pode reunir representantes de diversas entidades públicas 
para que elas colaborem temporariamente em uma tarefa específica. Para 
que essas equipes funcionem, assim como no caso dos gabinetes especia-
lizados, geralmente impõe-se a presença de um primus inter pares. Essa 
pessoa pode ser o chefe de gabinete ou o ministro da Casa Civil, ou, às 
vezes, um ministro nomeado em caráter especial, com pleno respaldo do 
presidente para atuar na tarefa designada, com a voz do presidente e a 
autoridade do seu cargo. Sem esse forte apoio e a delegação de autoridade 
do presidente ao chefe dessa equipe, é provável que esses mecanismos de 
coordenação não funcionem.

Um bom exemplo é o caso da Intel e da Costa Rica. Quando o governo 
identificou a Intel como um possível investidor no país, foi criada uma 
equipe que envolvia todas as agências que exerceriam impacto sobre a 
decisão e o êxito da Intel: o próprio presidente a dirigiu. Tendo a Intel ini-
ciado suas operações na Costa Rica e o país demonstrado sua capacidade 
para receber uma operação de alta tecnologia, a equipe de trabalho presi-
dencial já não era necessária. A Cinde, organização encarregada de atrair 
o IED, já era capaz de ir atrás de outras empresas multinacionais de alta 
tecnologia.

Às vezes, a cooperação entre órgãos se dá por meio de mecanis-
mos informais e pela proximidade geográfica. Recentemente, a Argen-
tina inaugurou o Polo Científico Tecnológico, uma série de prédios que 
se assemelham a um campus, que abriga o Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação Produtiva (encarregado da formulação de políticas), 
a Agência Nacional de Promoção Científica e Tecnológica (o órgão exe-
cutor), o Conselho Nacional de Pesquisa Científica e Técnica (Conicyt), 
além de uma série de institutos de inovação internacionais e interdiscipli-
nares, como o Instituto de Pesquisa em Biomedicina de Buenos Aires, em 
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parceria com a Sociedade Max Planck. No coração do polo se encontra o 
refeitório, que oferece um espaço comum para que autoridades, pesqui-
sadores e o pessoal dos órgãos interajam informalmente e desenvolvam 
a visão comum e a confiança necessárias para melhorar a cooperação. O 
ministro Lino Barañao atribuiu a essa familiaridade entre os diversos ato-
res as importantes melhorias introduzidas na concepção dos instrumen-
tos de política.

Organizações matriciais

Em uma organização matricial, a organização vertical encarregada do pro-
cesso das PDP tem um orçamento para recorrer aos serviços de agências 
horizontais. Por exemplo, pode ser que o Ministério do Turismo compre 
serviços do Ministério dos Transportes — como uma rodovia pavimentada, 
uma usina de tratamento de esgoto ou um aeroporto — ou do Ministério do 
Trabalho. Essa ideia foi proposta por Hausmann, Rodrik e Sabel (2008) para 
a África do Sul. O esquema concede à entidade vertical um poder extraor-
dinário para cumprir certos compromissos, sobretudo os relacionados com 
os serviços prestados por outras entidades do setor público. Além disso, 
também pode resultar no aumento do interesse e dos recursos investidos 
pelo setor privado em uma colaboração público-privada, o que aumentaria 
a probabilidade de que essa colaboração fosse mais produtiva. Na região, o 
Chile apresenta um caso que ajuda a ilustrar essas ideias. Mais especifica-
mente, o Ministério da Agricultura tem um acordo com a Corporação de 
Fomento da Produção (Corfo) e a Fundación Chile por meio do qual “con-
trata” essas instituições e transfere para elas recursos financeiros em troca 
do seu papel na implementação das PDP para o setor, das quais elas partici-
pam usando seus consideráveis conhecimentos técnicos.11

Hausmann, Rodrik e Sabel (2008) propõem que, em vez de alocar 
um orçamento predefinido para cada órgão vertical a fim de que cada 
um possa adquirir serviços de outros órgãos, poderia ser estabelecido 
um fundo único com a parte do orçamento alocada para essa função. Os 
órgãos verticais competiriam para financiar seus projetos prioritários no 
âmbito de um mecanismo de seleção claro e transparente. Embora isso 
possa exigir mudanças consideráveis nos procedimentos orçamentários 
dos países da região, um mecanismo flexível desse tipo se adaptaria bem à 
natureza incerta das PDP.12
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Conselhos público-privados e outros atores

Os conselhos público-privados foram um componente importante das 
historias de sucesso de convergência do desenvolvimento econômico no 
século XX e desempenham um papel de destaque em muitos países desen-
volvidos. O alcance e a profundidade da cooperação público-privada no 
âmbito desses conselhos podem variar enormemente, indo desde uma 
cooperação que abarque toda a economia até um plano específico por 
setor e região, e de um fórum em que o governo informa ao setor privado 
as suas políticas a outro em que ocorre um profundo intercâmbio de infor-
mações e políticas são formuladas e implementadas.

Quando esses conselhos têm um amplo alcance, eles podem ajudar a 
definir o quadro geral das políticas de desenvolvimento produtivo de um 
país ou da estratégia de competitividade, garantindo certo grau de coerên-
cia entre os diversos componentes das políticas. Se a participação do setor 
público é ampla, esses conselhos podem proporcionar um espaço em que os 
responsáveis pelos diversos órgãos podem se coordenar e encontrar opor-
tunidades para colaboração. Os participantes do setor privado também 
podem usar esses conselhos como um fórum para ter acesso a diferentes 
participantes do setor público e manifestar suas necessidades. Quando esses 
conselhos são instituídos em caráter permanente, também ajudam a confe-
rir estabilidade às políticas para além do mandato de um dado governo.13

Às vezes, a coerência entre as organizações e ao longo do tempo vem 
de terceiros, como as organizações multilaterais que concedem finan-
ciamento a programas e órgãos, e as organizações não governamentais 
(ONG). Esses atores também podem se valer do seu prestígio como meio 
de persuasão e participar da capacitação de servidores de nível médio não 
politizados. Na Costa Rica, por exemplo, a Cinde interage com muitos 
órgãos públicos que têm impacto sobre o comércio e o IED, além de ajudar 
a tornar suas ações mais coordenadas e coerentes ao longo do tempo, ape-
sar de não ter nenhuma autoridade formal sobre elas.

Capacidades TOP para as PDP

O segundo fator que influencia a capacidade do setor público para formu-
lar e implementar PDP bem-sucedidas é dispor de capacidades técnicas, 
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operacionais e políticas, as chamadas capacidades TOP. A presença ou 
ausência dessas qualificações é de grande importância para as autori-
dades no momento de decidir se adotam ou não determinada política. 
Embora as estruturas organizacionais possam ser reformadas, quando 
se trata das capacidades, não raro as autoridades têm que trabalhar com 
o que têm; podem aumentá-las com o passar do tempo, mas apenas de 
modo gradual. Nesse sentido, as capacidades talvez sejam a limitação 
mais importante na transição dos países rumo a PDP mais complexas e 
exigentes.

Capacidades técnicas

As capacidades técnicas compreendem todos os conhecimentos e habi-
lidades requeridas na execução de tarefas do setor público relacionadas 
com as PDP. Isso abrange a capacidade para aplicar conhecimentos alta-
mente especializados e avançados à concepção e implementação de polí-
ticas, como fazem os cientistas que trabalham em institutos tecnológicos 
como o INTA, na Argentina, ou a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa), no Brasil, ou os avaliadores de projetos em uma 
agência de inovação ou em um banco de desenvolvimento público. No 
entanto, as capacidades técnicas vão além das qualificações altamente 
especializadas e abrangem as capacidades burocráticas gerais para 
desempenhar todas as funções centrais da organização, como as opera-
ções de rotina em que os trabalhadores devem seguir um procedimento 
estabelecido, exercendo pouco ou nenhum discernimento. As capacida-
des técnicas são determinadas, em parte, por fatores que afetam a sele-
ção do pessoal e seus incentivos para investir nessas capacidades, como 
as práticas de contratação e de promoção dos órgãos, e a competitividade 
dos salários.

Em muitos países da América Latina e Caribe onde o conjunto 
de administradores públicos altamente capacitados é pequeno, alguns 
órgãos públicos, como o Banco Central, as agências reguladoras, o órgão 
da receita, os bancos de desenvolvimento públicos e outras instituições 
desse tipo atraem uma parcela importante do pessoal altamente qualifi-
cado. Às vezes, isso deixa as agências encarregadas das PDP com um pes-
soal que, na sua maioria, não tem uma forte capacidade técnica. Nesses 
casos, o fortalecimento das capacidades do pessoal por meio da educação 
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formal, capacitação e desenvolvimento profissional pode ser um elemento 
importante.

Quando não se dispõe de pessoal com capacidades adequadas, às vezes 
é possível usar as alheias. Posicionar algumas PDP sob a responsabilidade 
dos bancos de desenvolvimento públicos pode ser uma solução. Alguns 
países menos desenvolvidos já usaram pessoal técnico de países relativa-
mente mais desenvolvidos. Por exemplo, o Conselho Nacional de Ciência 
e Tecnologia (Conacyt), do Paraguai, usa pessoal do Fundo de Fomento 
ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Chile (Fondef) para ava-
liar seus projetos. Conforme se discutiu no capítulo 4, o Chile, por sua vez, 
usou a Younoodle, uma empresa com sede na Califórnia especializada na 
pontuação de planos de negócios, para avaliar projetos do programa Star-
t-Up Chile.

Em alguns casos, mais cooperação regional de caráter horizontal 
pode ser uma solução. O caso do PROSUR, um projeto de bem público 
regional financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) que envolve nove escritórios de patentes de países da América 
Latina, é um excelente exemplo. Não raro, as empresas estrangeiras que-
rem registrar as mesmas patentes em múltiplos países da região. Isso 
significa replicar até nove vezes a devida diligência sobre as patentes. 
Em vista do grupo limitado de peritos técnicos que podem desempe-
nhar essa tarefa em muitos países, é provável que haja uma grande sobre-
carga de trabalho. O projeto gera uma plataforma comum de tal maneira 
que, quando o primeiro escritório avalia a patente, os resultados ficam 
disponíveis para todos eles. Os países trabalham atualmente na cria-
ção de um único sistema regional de marcas, de modo a permitir que 
as empresas possam proteger suas marcas comerciais em muitos países 
simultaneamente.

Capacidades operacionais14

As capacidades operacionais compreendem, entre outras, as habilidades 
de gestão, isto é, a capacidade de gerir uma organização com elevados 
padrões profissionais, eficiência e apresentando resultados. Além disso, 
permitem que essa organização defina objetivos significativos mensurá-
veis e avalie seus resultados. Além disso, compreendem a capacidade para 
criar um ambiente em que se estimulam — e até mesmo se exigem — a 



A PARTE DIFÍCIL: FORMAR CAPACIDADES NO SETOR PÚBLICO PARA O SUCESSO DAS PDP  353

experimentação nas políticas, a avaliação e a aprendizagem, inclusive com 
a criação dos incentivos adequados para que o pessoal participe dessas ati-
vidades, com os mecanismos corretos de prestação de contas. De outro 
modo, é possível que os órgãos se prendam à sua maneira de fazer as coi-
sas, mesmo que ela não seja eficaz.

As capacidades operacionais também compreendem atributos que 
permitem à organização colaborar efetivamente com outras, pertencen-
tes tanto ao setor público quanto ao privado. Por exemplo, no caso de uma 
ADP encarregada do desenvolvimento de arranjos produtivos, as capaci-
dades operacionais abarcariam a capacidade para fazer com eficácia a arti-
culação com organizações congêneres do setor privado a fim de comandar 
um processo de identificação dos bens públicos necessários para o desen-
volvimento do setor, assim como os obstáculos que limitam esse desenvol-
vimento, e a capacidade de obter a colaboração de outros órgãos públicos 
da mesma área que poderiam ser cruciais para oferecer os bens públicos 
necessários ou eliminar obstáculos.

Alguns países contam com mecanismos interessantes para desenvol-
ver essas capacidades, embora não necessariamente no campo das PDP. 
Por exemplo, nos Estados Unidos, os ataques terroristas de 11 de setembro 
de 2001 evidenciaram a necessidade da eliminação de barreiras entre os 
diversos órgãos da comunidade de inteligência (CI). Em resposta a isso, a 
Lei de Reforma da Inteligência e Prevenção do Terrorismo, de 2004, criou 
a Diretoria Nacional de Inteligência (DNI) e autorizou seu diretor a for-
mular políticas e programas de recursos humanos para a CI. Além disso, 
recomendou a criação de um sistema conjunto de rodízio de pessoal e esta-
beleceu que o trabalho em mais de um elemento da CI era condição para 
promoção aos cargos que o diretor especificasse dentro da comunidade. 
Em resposta a isso, o Diretor Nacional de Inteligência, John Negroponte, 
criou o Civilian IC Joint Duty Program, que identificava tarefas desen-
volvidas em conjunto em diferentes órgãos da comunidade de inteligên-
cia, e publicou uma norma estabelecendo como requisito para promoção a 
níveis executivos superiores pessoas que tivessem participado dessas tare-
fas. Esse programa de serviço executado em conjunto cria competências 
em temas importantes para a interação desses órgãos, oferece ao pessoal 
de alto escalão uma perspectiva mais ampla dos problemas de inteligên-
cia e promove um ambiente de troca de informações e cooperação entre 
os órgãos.15
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Capacidades políticas

As capacidades políticas abrangem tanto a habilidade de granjear o apoio 
político necessário para a execução de uma missão quanto a de se prote-
ger da captura política. Elas envolvem a habilidade para acessar, compro-
meter, influenciar e assegurar o apoio de autoridades importantes: uma 
ADP pode exigir apoio de nível ministerial; um programa de governo 
pode exigir apoio do Congresso, etc. Por sua vez, a agência precisa criar 
um ambiente de apoio entre as principais partes interessadas e, acima das 
linhas de autoridade formal, exercer sua influência e liderança sobre os 
atores-chave.

Também é importante que os órgãos obtenham um mandato de longo 
prazo e assegurem o contexto institucional necessário para alcançá-lo. 
Para tanto, devem contar com financiamento suficiente e estável, a capaci-
dade de contratar pessoal com base no mérito, a estabilidade do pessoal e a 
proteção contra interferências indevidas de políticas partidaristas de curto 
prazo, pressões clientelistas e diversas formas de captura, seja ela política, 
burocrática ou de beneficiários diretos.16 Por último, as entidades devem 
ser capazes de assegurar a flexibilidade e a autonomia necessárias para 
participar do processo de “descoberta” na formulação e implementação 
das políticas e para fazer os ajustes que venham a ser necessários.

Claramente, essas capacidades TOP se apoiam mutuamente. Por exem-
plo, uma entidade com escasso apoio político encontrará dificuldades para 
obter os recursos necessários na contratação de pessoal com grande capa-
cidade técnica, sem a qual seria difícil se transformar em um ator legítimo 
perante o setor privado. De maneira análoga, sem uma interação fluida 
com os atores privados, uma ADP terá problemas para criar uma boa base 
de apoio, o que, por sua vez, solapa sua capacidade de mobilizar outras 
entidades que participam da elaboração das políticas públicas, limita seu 
impacto e prejudica ainda mais sua reputação entre os atores privados.

Avaliação das capacidades do setor público

Como o setor público ou as organizações individuais dentro do setor 
público podem avaliar se as suas capacidades TOP são altas ou baixas?

Os indicadores diretos das capacidades TOP, tal como são definidas, 
não estão facilmente disponíveis nem para o conjunto do setor público 
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nem individualmente para as ADP. Os estudos em curso do BID consti-
tuem uma primeira tentativa de avaliar diretamente essas capacidades em 
ADP selecionadas.17 Entretanto, as fontes descritas abaixo são de alguma 
utilidade.

Avaliação dos formuladores de políticas

É provável que uma autoridade responsável pela formulação de políticas 
bem-formada e bem-intencionada (isto é, cujo objetivo consiste em usar as 
PDP para aumentar a produtividade) faça uma avaliação impressionista, 
porém bem fundamentada, das capacidades do setor público. Por exem-
plo, o órgão em pauta desfruta de uma independência considerável em 
relação aos interesses estabelecidos ou é vulnerável a eles? Sua gestão é 
eficiente e profissional? O pessoal tem os conhecimentos e a capacitação 
requeridos para lidar com as tarefas pelas quais é responsável? A organi-
zação ou órgão define para si metas significativas e mensuráveis? Avalia 
seu próprio trabalho e adota ações corretivas quando não consegue atingir 
suas metas? Especialistas externos — por exemplo, de organizações mul-
tilaterais — e pessoas com o mesmo perfil prestando serviço em órgãos 
semelhantes de outros países poderiam ser usados para avaliar as capaci-
dades de um órgão. As visitas a instituições de nível mundial em outros 
países podem ser outra boa maneira de os gestores avaliarem suas próprias 
capacidades e as respectivas lacunas.

Indicadores indiretos

Embora imperfeitos, há disponíveis muitos indicadores internacionais das 
capacidades do setor público, por exemplo, os Indicadores Mundiais de 
Governança do Banco Mundial, a seção do Setor Público da base de dados 
da Avaliação das Políticas e Instituições Nacionais, o Índice de Transfor-
mação da Fundação Bertelsmann Stiftung (BTI**) e os indicadores das 
“instituições” do Relatório sobre a Competitividade Mundial. De modo 
geral, talvez esses instrumentos sejam excessivamente amplos e úteis ape-
nas como uma primeira aproximação.

Berkman et al. (2013) compilaram indicadores das características das 
políticas e capacidades do governo que podem ser mais diretamente úteis 
e abrangem índices de estabilidade das políticas (até que ponto são estáveis 
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ao longo do tempo), de adaptabilidade (até que ponto as políticas podem 
ser ajustadas quando dão errado ou quando as circunstâncias mudam), 
de coordenação e coerência (em que medida as políticas são compatíveis 
com outras, correlatas, e são o resultado de ações bem coordenadas entre 
os atores que participam da sua formulação e implementação), de quali-
dade da implementação e execução, e da sua orientação para o interesse 
público (em contraposição a políticas que visam a interesses privados).18 
Também abrangem um índice de qualidade da máquina, a partir de uma 
série de estudos de diagnóstico institucional feitos pelo BID na região. O 
quadro 10.1 ilustra os valores desses indicadores para a maioria dos países 
da América Latina e do Caribe.

Embora todos os indicadores mencionados tenham sido calculados 
para o setor público como um todo e se baseiem em respostas a pesquisas 
de opinião (e, assim, não sejam dados concretos), de todo modo propor-
cionam alguma orientação. Por exemplo, seria necessário exercer muita 
cautela antes de recomendar PDP que exijam capacidades de coordenação 
público-pública muito avançadas em um país como a Bolívia ou a Guate-
mala, onde o índice mundial de coordenação e coerência é muito baixo, 
sem ao menos recomendar medidas adicionais para mitigar os possíveis 
problemas de coordenação entre os diversos órgãos envolvidos. Investiga-
ções em curso (ver a metodologia em Chrisney e Kamiya, 2011) também 
procuram gerar indicadores no nível dos órgãos e programas.19

Diferentes tipos de políticas exigem diferentes capacidades

Embora individualmente cada PDP tenha aspectos únicos, os diferentes 
tipos de PDP podem ser caracterizados em termos das capacidades fun-
damentais do setor público de que elas necessitam ou pela “intensidade 
relativa” com que demandam essas capacidades. Eis algumas considera-
ções gerais:

•	 PDP amplas vs PDP estreitas. As PDP amplas — isto é, as que exigem 
a participação de muitos órgãos independentes do setor público — 
impõem desafios consideráveis para a coordenação do setor público. 
Serão especialmente importantes as características organizacionais 
que facilitem a cooperação entre os órgãos públicos — como uma 
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organização matricial que funcione bem, ou uma participação trans-
versal nos conselhos diretores dos órgãos — e as capacidades opera-
cionais relativas à coordenação público-pública, talvez adquiridas por 
meio do rodízio do pessoal de alto escalão em diferentes ADP, para 
que entendam os pontos de vista dos demais e falem a mesma lín-
gua, como no exemplo do programa de serviço conjunto nos EUA 
discutido acima. As PDP estreitas — que podem ser implementadas 
por intermédio de apenas uma organização ou um pequeno grupo de 
organizações caracterizadas por relações hierárquicas claras — não 
apresentam esse problema.

•	 PDP verticais vs PDP horizontais. Ceteris paribus, as PDP verticais 
enfrentam mais risco de captura privada do que as horizontais. Seus 
benefícios, que podem ser grandes, incidem sobre um grupo relati-
vamente pequeno de beneficiários, enquanto os custos, tipicamente 
pequenos, recaem sobre os contribuintes. Os resultados são a concen-
tração dos benefícios e a dispersão dos custos. Assim, os beneficiá-
rios talvez consigam se apropriar de verbas em benefício próprio sem 
que isso seja detectado nem contestado. Assim, para participar de um 
processo de seleção de setores com a devida atenção a critérios bem 
justificados (ver o capítulo 9), bem como as características organiza-
cionais e salvaguardas políticas que oferecem proteção contra a cap-
tura por setores com grande poder de lobby ou conexões políticas, as 
capacidades técnicas serão particularmente importantes para as polí-
ticas verticais. Além disso, é provável que as políticas verticais exijam 
profundos conhecimentos e capacidades técnicas específicos do setor.

•	 Evitar a captura das intervenções no mercado. As intervenções no mer-
cado também podem ser um alvo fácil da captura, uma vez que têm 
um impacto direto sobre o resultado financeiro da empresa. Isso vale, 
sobretudo, quando as intervenções que podem ser justificadas tempo-
rariamente implicam benefícios recorrentes; além disso são criados 
incentivos para que os beneficiários pressionem favoravelmente a um 
apoio contínuo, embora o argumento pró intervenção já não tenha 
validade.20 A eliminação das intervenções no mercado cria perde-
dores, podendo portanto ser desvantajosa para os políticos, particu-
larmente em períodos eleitorais. Intervenções pontuais no mercado, 
como os subsídios para a instalação de empresas com o objetivo de 
atrair o IED, não geram um problema semelhante. No entanto, talvez 
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sejam exigentes em termos de probidade e qualificações técnicas 
(como a necessidade de identificar os investimentos estrangeiros que 
mereçam apoio do ponto de vista social).

O cuidado na concepção pode ajudar a evitar problemas. Nas 
intervenções no mercado que procuram estimular certos comporta-
mentos, a captura é menos predominante nos casos em que, inten-
cionalmente, apenas as empresas que demonstram o comportamento 
desejado recebem os benefícios. Por exemplo, no caso do subsídio 
para os exportadores pioneiros proposto no capítulo 2, apenas os 
primeiros exportadores de um novo produto o recebem, desde que 
tenham seguidores que se beneficiem dos transbordamentos. Dessa 
maneira, o projeto do instrumento limita o critério das autorida-
des para selecionar beneficiários, assim como o rentismo por parte 
das empresas. Nesses casos, o projeto do instrumento assegura que 
apenas as empresas “corretas” selecionem a si mesmas para entrar 
no programa, o que evita que os formuladores de políticas tenham 
que “escolher os ganhadores” de maneira discriminatória (e possivel-
mente arbitrária). As intervenções no mercado que implicam critério 
na seleção dos beneficiários exigem características organizacionais e 
habilidades políticas capazes de oferecer proteção contra a captura, 
resguardando o processo de decisão de pressões indevidas por parte 
de políticos e do setor privado.

•	 Eliminação dos “males” públicos. No caso dos bens públicos, convém 
distinguir entre políticas que eliminam os males públicos (como as 
regulamentações complicadas e desnecessárias) e as políticas que pro-
porcionam bens públicos. As políticas que põem fim à regulamentação 
excessiva são relativamente fáceis do ponto de vista técnico, mas costu-
mam exigir a participação coordenada de muitos órgãos públicos inde-
pendentes. Coordenar essa participação não é exatamente um assunto 
técnico; também exige a devida autoridade política. Entre os exemplos, 
destacam-se as políticas de guichê único para se abrir uma empresa, 
que vêm sendo aprovadas em diversos países da região.21 A eliminação 
dos males públicos exige ampla capacidade operacional, passando pela 
coordenação público-pública e autoridade sobre outros órgãos.

•	 Bens públicos verticais. No caso desse tipo de bens, podem-se distin-
guir duas etapas diferentes. Primeiro, é preciso tomar uma decisão 
— baseada em critérios técnicos e não políticos — sobre quais setores 
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atrair. Segundo, é necessário identificar os principais obstáculos ao 
desenvolvimento de um setor, assim como os bens públicos necessá-
rios para liberar seu potencial. Esse processo de identificação exige 
a capacidade para convocar os atores corretos do setor privado e se 
empenhar num diálogo construtivo com o objetivo de definir um 
plano. Como ocorre com outras políticas verticais, os conhecimen-
tos técnicos dos setores envolvidos são um requisito importante. Se os 
bens públicos necessários exigem ações por parte de outros atores do 
setor público, isso implica contar com uma sólida capacidade para a 
cooperação público-pública, assim como um nível adequado de auto-
ridade política.

Das melhores práticas ao melhor entrosamento: capacidades 
públicas e opções de políticas

As PDP são políticas de difícil execução e, em graus variáveis, o desempe-
nho depende das capacidades e dos pontos fortes da organização. Como 
as instituições podem fazer face ao desafio de criar uma carteira de PDP?

Conforme argumenta Andrews (2013), em projetos de reforma insti-
tucional nos países em desenvolvimento, a prática predominante consiste 
em identificar as “melhores práticas” para lidar com qualquer problema, 
e procurar adotá-las sempre que se precise delas. À primeira vista, isso 
parece ter muito sentido: se é possível definir a “melhor” maneira de lidar 
com um problema, seria uma perda de tempo tentar reinventar a roda e um 
erro se conformar com qualquer coisa que não fosse a “melhor” solução.

No entanto, recentemente, a noção de adotar as “melhores práticas” 
tem recebido duras críticas. Para fins deste capítulo, dois argumentos 
principais parecem especialmente pertinentes.

Primeiro, se uma organização recebe uma tarefa que vai bem além 
das suas capacidades, pode ser que ela afunde sob a pressão, da mesma 
maneira que os atletas que tentam levantar um peso excessivamente 
grande sem estar preparados e saem contundidos em vez de ficarem mais 
fortes. De forma semelhante, uma organização que recebe financiamento 
com a condição de adotar as melhores práticas talvez tente cumprir os 
requisitos de maneira puramente formal, fingindo fazer algo que, na ver-
dade, ela sabe que não consegue fazer, como um atleta que fala muito e faz 
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muito barulho, mas, na verdade, pouco faz. Isso tampouco gera benefícios. 
Em ambos os casos, a falta de capacidade impede o sucesso.22

Segundo, as políticas não são aplicadas no vácuo, mas sim em contex-
tos muito específicos, ricos em “regras do jogo” explícitas e tácitas, além de 
outras, de conduta, que podem diferir das leis formais (Ostrom, 1990:51). 
Os atores locais conhecem bem essas regras e as seguem, mas pode ser que 
os especialistas estrangeiros levem mais tempo para entendê-las. É a parte 
“tácita” — as regras de comportamento não escritas — que torna tão difí-
cil adotar o que funciona bem em outro lugar. Por exemplo, as “melhores 
práticas” em um contexto em que o comportamento se baseia na confiança 
mútua entre os participantes de uma política determinada não funciona-
rão tão bem em um contexto dominado pela desconfiança. De um ponto 
de vista ligeiramente diferente (mas não incompatível), Andrews (2013:45) 
descreve as instituições como icebergs, “sugerindo que uma grande parte 
de qualquer lógica institucional é invisível ou se encontra abaixo da super-
fície por ser informal — implícita, não escrita e raramente visível”. A difi-
culdade de transferir as melhores práticas do contexto de um país para 
outro é que é praticamente impossível replicar os elementos informais, 
implícitos, não escritos e raramente visíveis do contexto institucional. 
Sem eles, é pouco provável que as supostas melhores práticas produzam 
os resultados esperados.

Mas, então, qual é a opção para “melhores práticas”? É o “melhor 
entrosamento” das políticas com as capacidades existentes e os objeti-
vos das políticas produtivas. Naturalmente, esse entrosamento também 
deve levar em conta o contexto institucional. O argumento em favor do 
“melhor entrosamento” é explicado a seguir.

Primeiro, os problemas que exigem soluções de PDP normalmente 
podem ser enfrentados usando diversos instrumentos de política, e não 
apenas um.23 Cada um desses instrumentos exige diferentes capacidades 
públicas para que possam ser formulados e implementados de maneira 
eficaz.

Segundo, os setores públicos de diferentes países e os diversos órgãos 
do setor público de cada país são dotados de várias capacidades para 
formular e implementar as políticas. Talvez alguns países tenham uma 
reserva maior de pessoas com habilidades técnicas. Talvez outros encon-
trem mais facilidade em alinhar os atores políticos com o objetivo de 
assegurar a sustentabilidade de algumas políticas ao longo do tempo ou 
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tenham melhores maneiras de coordenar as políticas que exigem múlti-
plos órgãos. Diferentes órgãos também podem variar em termos das capa-
cidades que possuem.

Terceiro, e em decorrência dos dois primeiros pontos, a escolha dos 
instrumentos de política para alcançar os objetivos das PDP definidos 
em termos amplos deveria ser pautada pelo melhor entrosamento entre 
os requisitos em termos das capacidades das políticas e instrumentos e as 
capacidades disponíveis nas partes pertinentes do setor público.24 Os paí-
ses deveriam delegar responsabilidades sobre a concepção e implementa-
ção das políticas aos órgãos que já possuem ou estão em via de adquirir 
as capacidades exigidas por essas políticas. É bem verdade que as políti-
cas que hoje são demasiado complexas para ser manejadas podem estar 
ao nosso alcance daqui a alguns anos. No entanto, no curto prazo, talvez 
seja inteligente evitar o uso de instrumentos que exijam capacidades que 
no momento os países não possuem. Mais à frente, à medida que as capa-
cidades pertinentes forem sendo desenvolvidas, políticas mais ambiciosas 
poderão ser abordadas.

Essa lógica pode levar à escolha de políticas e instrumentos que não 
sejam os mais eficientes. No entanto, escolher instrumentos abaixo do 
ideal, que, em termos gerais, mal se ajustam às capacidades públicas, pode 
ser preferível a escolher instrumentos muito avançados que o setor público 
não esteja preparado para dominar e usar. Existem dois motivos comple-
mentares para esse enfoque pragmático. Primeiro, se os instrumentos 
ficam abaixo do ideal, embora ainda sejam úteis, será possível conseguir 
avançar um pouco rumo à solução do problema que precisa ser resolvido. 
Segundo, basta começar a agir para que o setor público aprofunde sua 
compreensão do problema e aumente sua capacidade para enfrentá-lo. No 
contexto certo, isso resultará em capacidades aprimoradas e na habilidade 
para escolher ou criar políticas ou instrumentos melhores.

Aprendizagem de políticas e formação de capacidades

Embora os formuladores de políticas devessem decidir sobre a combina-
ção de políticas a adotar considerando as capacidades disponíveis, tam-
bém deveriam se preocupar em melhorá-las ao longo do tempo. Da mesma 
maneira que os países podem usar as capacidades produtivas existentes 



364  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

como molas propulsoras para adquirir novas capacidades produtivas e 
mudar suas vantagens comparativas, o setor público também pode usar 
as capacidades que já possui como ponto de partida para ampliá-las, o que 
lhes permite trabalhar com PDP mais complexas.

Não há dúvida de que existe um papel para a atualização das capaci-
dades por meio de métodos tradicionais: políticas de pessoal que atraiam 
as pessoas talentosas certas, salários competitivos para manter esses pro-
fissionais, políticas de promoção para recompensar o desempenho e as 
habilidades técnicas e de gestão, políticas de rodízio para estimular a coo-
peração entre os órgãos, bons programas de capacitação voltados para as 
capacidades exigidas, etc. Seguindo as linhas descritas neste capítulo, o 
aprimoramento das estruturas organizacionais também pode ajudar a 
atualizar as capacidades. Os países deveriam dedicar recursos suficien-
tes a essa atualização. No entanto, por mais importantes que sejam esses 
métodos, o processo de aquisição de capacidades envolve uma boa dose de 
“aprender fazendo”. De fato, conforme o argumento de Pritchett, Wool-
cock e Andrews (2010), é no processo de identificação dos problemas e de 
aprender a enfrentá-los por meio da iteração e adaptação que realmente se 
desenvolvem as capacidades para o desenho e a implementação de políti-
cas. Em outras palavras: os mesmos processos de descoberta que desenca-
deiam a aprendizagem e a melhoria das políticas também podem ampliar 
as capacidades para sua formulação e implementação.

De acordo com essas ideias, este capítulo propõe que a aprendizagem 
de políticas e a atualização das capacidades exigem três condições dife-
rentes, porém complementares: um ambiente propício, um método sólido 
para o aperfeiçoamento e o conjunto correto de incentivos.

Ambiente propício

Um ambiente propício abrange um conjunto de “condições mínimas” sem 
as quais é absolutamente impossível melhorar as capacidades, além de um 
conjunto de “condições desejáveis” nas quais pode ser mais fácil atuali-
zar as capacidades. As listas apresentadas abaixo constituem um primeiro 
passo na exploração dessa questão; assim, elas não pretendem ser exausti-
vas nem definitivas.

As condições mínimas são a estabilidade e a flexibilidade: a estabili-
dade (de política, organização e pessoal) é necessária porque, sem ela, a 
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aprendizagem — e, por extensão, o aprimoramento — é simplesmente 
impossível; o conhecimento não é acumulado, mas em vez disso se perde 
quando as políticas mudam muito rapidamente, as organizações têm vida 
curta e o rodízio de pessoal é muito rápido. A flexibilidade é necessária 
porque a aprendizagem leva à descoberta de novas coisas que podem ser 
aplicadas e a novas maneiras de aplicá-las; uma organização que não esti-
mula seu pessoal a buscar novos métodos não consegue traduzir a apren-
dizagem na melhora das capacidades e do desempenho. O quadro 10.1 
mostra quais países da região têm os melhores indicadores em termos de 
estabilidade das políticas, bem como de flexibilidade (adaptabilidade) e, 
assim, podem oferecer um terreno mais fértil para a atualização de suas 
capacidades. Outro requisito é uma cultura de monitoramento e avalia-
ção, pois proporciona um meio para que as autoridades extraiam lições 
das experiências com as políticas. Um ambiente propício à atualização das 
capacidades não surge por acaso, mas sim em consequência de decisões 
conscientes para proporcionar esse ambiente, além de exigir apoio polí-
tico considerável.

As condições desejáveis compreendem os recursos adequados; a par-
ticipação em redes de conhecimentos e práticas; o acesso a capacitação; 
pessoal altamente qualificado, estimulado a desenvolver suas próprias 
capacidades, etc. Também podem ser úteis um ambiente de confiança, o 
respeito pelas capacidades profissionais do pessoal e um nível razoável de 
autonomia diante das pressões políticas por parte dos responsáveis pelas 
decisões nos diversos níveis organizacionais, além da interação sistemá-
tica com os beneficiários das políticas e outras partes interessadas.

Um método de aprimoramento

Um ambiente propício não basta. As organizações necessitam de métodos 
que gerem novos conhecimentos e os traduzam no aprimoramento das polí-
ticas e capacidades. Por meio das “melhores práticas” e da capacitação tradi-
cional, buscou-se alcançar esses objetivos, mas os resultados ficaram aquém 
do esperado. Esses resultados decepcionantes não deveriam servir de argu-
mento para se descartar o estudo das práticas bem-sucedidas nem para 
rejeitar a utilidade da capacitação e dos estudos avançados. No entanto, um 
método para melhorar deveria complementar esses esforços incorporando 
outras características fundamentais. Os recentes trabalhos de autores como 



366  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Sabel, Zeitlin, Pritchett, Woolcock e Andrews (ver em referências bibliográ-
ficas) produziram novas ideias importantes sobre esse tema.

Sabel e Zeitlin (2012) destacam que não se costuma saber a exata natu-
reza dos problemas enfrentados pelos burocratas e servidores na prática, 
na linha de frente. Quando isso ocorre, os níveis centrais de qualquer orga-
nização conseguem saber de antemão qual é a melhor maneira de solu-
cionar esses problemas devido às características particulares de cada caso. 
Assim, deve-se dar autonomia suficiente a esses servidores, porém tal auto-
nomia — em outras palavras, a capacidade de testar novas coisas ou novas 
maneiras de fazer as coisas antigas — precisa ser integrada a um sistema que 
gere novos conhecimentos e melhor desempenho organizacional. O ser-
vidor pode se desviar das normas da organização, mas esse desvio tem de 
ser justificado, e os resultados devem ser avaliados. Nesse paradigma, os 
funcionários em campo devem prestar informações detalhadas sobre o que 
exatamente foi feito, como foi feito e por que, bem como sobre os resulta-
dos obtidos. Na verdade, a prestação de contas nesse paradigma tem mais a 
ver com a devida apresentação dessas informações de modo a permitir uma 
aprendizagem conjunta do que com a real eficácia do procedimento adotado.

Este método de aprendizagem e atualização das capacidades normal-
mente compreende não apenas um servidor em campo que presta um 
serviço, mas sim muitos servidores, o que acelera o processo de aprendi-
zagem conjunta. Como resultado do que se aprende, normas e instruções 
são ajustadas, descartadas ou criadas, e o ciclo recomeça. Nesse método, 
que esses autores denominam “governança experimentalista”, não existe 
uma separação clara entre a concepção e a implementação das políticas. É 
durante o próprio processo de implementação que a aprendizagem ocorre, 
as capacidades são atualizadas e a concepção das políticas se adapta. O 
programa Start-Up Chile, descrito no capítulo 4, tem certos elementos 
da governança experimentalista: o programa foi implementado com uma 
concepção minimalista e ajustado de forma dinâmica, à medida que a 
aprendizagem ocorria.

Andrews, Pritchett e Woolcock (2012) desenvolveram, de forma 
independente, um método denominado “adaptação iterativa baseada em 
problemas” (problem-driven iterative adaptation [PDIA]), com muitos ele-
mentos em comum com o método de Sabel e Zeitlin. Estes autores susten-
tam que o foco inicial não deveria incidir sobre uma solução pré-fabricada 
e importada (como as melhores práticas), desenvolvida e aplicada em um 
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contexto diferente, mas sim sobre a compreensão da natureza exata do 
problema local. Em seguida, possíveis enfoques diferentes para solucioná-
-lo deveriam ser elaborados e testados (talvez simultaneamente, se a polí-
tica estiver sendo aplicada ao mesmo tempo em diversas regiões ou entre 
diversos grupos de beneficiários), e os resultados, avaliados. A partir daí, 
podem ser testadas soluções melhoradas ou, caso o problema tenha sido 
resolvido, pode-se passar para o problema seguinte. Assim, a iteração leva 
à adaptação, e o processo se reinicia. Ademais, é no processo de solução 
de problemas específicos que se acumulam as capacidades. Os enfoques da 
governança experimentalista e da PDIA se aplicam à elaboração de políti-
cas em geral, mas são especialmente relevantes para as PDP, nas quais não 
raro a natureza exata dos problemas e a melhor maneira de abordá-los não 
são conhecidas de antemão.

Embora esses dois grupos de autores tenham desenvolvido seus enfo-
ques de forma independente, as semelhanças são óbvias. O processo deli-
neado a seguir, inspirado em suas ideias, será caracterizado como um ciclo 
EFA, que começa com a Experimentação, como em Sabel e Zeitlin (2012), 
acaba na Adaptação, como em Pritchett, Woolcock e Andrews (2010) e 
tem um mecanismo de retroalimentação (feedback) no meio.

Experimentação

Nas palavras do filósofo americano John Dewey, as políticas deveriam ser 
“experimentais no sentido de que devem estar sujeitas a uma constante 
e bem equipada observação das suas consequências quando forem pos-
tas em prática e devem ser objeto de uma revisão flexível à luz das conse-
quências observadas” (Sabel e Simon, 2011:78). O experimentalismo não 
exige necessariamente experimentos formais estatisticamente significati-
vos, mas sim um espaço em que sejam permitidos diversos enfoques para 
solucionar um determinado problema, e seus resultados sejam sistema-
ticamente avaliados. O presidente americano Franklin Delano Roosevelt 
destacou isso de maneira ainda mais direta em 1932, nos piores momen-
tos da Grande Depressão: “O país necessita e, a menos que eu esteja equi-
vocado quanto ao seu estado de ânimo, ele exige uma experimentação 
ousada e persistente. É de bom senso adotar um método e testá-lo: se não 
der certo, admita-o de maneira franca e tente outro. Mas, acima de tudo, 
tente alguma coisa” (Roosevelt, 1932).
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Embora um espaço para “testar novas coisas” possa parecer uma 
questão de bom senso quando se trata de descobrir se há maneiras 
melhores de alcançar os objetivos do momento, ou mesmo revisá-los, 
criar esse espaço choca-se com a essência do paradigma dominante na 
administração pública na América Latina. Nele, as características dese-
jáveis da prestação de serviços públicos compreendem regras e proce-
dimentos claros, e de preferência simples, formulados por especialistas 
tecnocratas que enfrentam problemas bem definidos, que podem ser 
resolvidos com tecnologias conhecidas e bem definidas, minimizando 
o critério burocrático no momento de intervenção. Ademais, conforme 
indicaram Aghion et al. (2010), nas sociedades com baixos níveis de 
confiança, existe a tendência a impor regulamentações ainda mais rigo-
rosas e detalhadas sobre as atividades do setor público, como forma 
de combater a corrupção. Embora essas regulamentações possam aju-
dar a mitigar as irregularidades cometidas pelos funcionários públicos, 
são exatamente o contrário do exigido pelo espaço para a experimen-
tação. No entanto, é precisamente isso que tem ocorrido em muitos 
países da América Latina, onde as regulamentações e os controles são 
cada vez mais abundantes e o trabalho dos órgãos encarregados dessa 
tarefa, como as controladorias, costuma ter um efeito paralisante sobre 
os demais setores da administração pública. Naturalmente, esse não é 
um argumento contra a prestação de contas e o controle adequado dos 
recursos públicos. Contudo, os controles e a prestação de contas pode-
riam estar mais centrados nos resultados das políticas do que nos pro-
cedimentos burocráticos. Em outras palavras, menos ênfase no controle 
ex ante e mais ênfase no controle ex post.

Mecanismos de retroalimentação

O segundo componente do enfoque é o “mecanismo de retroalimentação 
(feedback)”. Esse talvez seja, do ponto de vista técnico, o componente mais 
difícil de todos.

A ideia geral é bastante simples: para melhorar, uma organização pre-
cisa obter dados que identifiquem o que funciona e o que não funciona 
por meio de uma “observação constante e bem equipada das consequên-
cias” das políticas e projetos (para usar a expressão de Dewey). No entanto, 
apenas identificar o que funciona e o que não funciona não é suficiente 
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para melhorar o desempenho: essas informações precisam voltar ao pro-
cesso de tomada de decisões com o objetivo de descartar o que não funcio-
nou, adotar o que funcionou e seguir fazendo modificações para melhorar. 
Daí, a complementaridade entre os mecanismos de retroalimentação e a 
experimentação.

Para ser útil na tomada de decisões, a retroalimentação deve ser rece-
bida no momento oportuno. Uma avaliação integral e rigorosa de um pro-
grama entregue anos após sua conclusão, embora tenha grande valor para 
se conhecer seu impacto e saber se ele merece apoio contínuo e deve ser 
replicado, tem pouco valor para as autoridades que trabalharam na sua 
criação. Assim, os órgãos precisam combinar avaliações mais formais, que 
tomam muito tempo, com outras, provisórias e impressionistas, do que 
parece funcionar e do que não funciona, bem como tentativas igualmente 
impressionistas para identificar os motivos desse desempenho diferen-
cial.25 Enquanto as avaliações mais formais estiverem em andamento, elas 
terão que fazer mais daquilo que parece funcionar, menos do que parece 
não funcionar e observar os resultados. Em alguns casos, pode-se recor-
rer à modalidade da busca sistemática de diversas opções diferentes ou 
“explorar o espaço da concepção de políticas” (Pritchett, Samji e Hammer, 
2012); em outras palavras, voltar à experimentação e avaliar, pelo menos 
informalmente, os resultados dos diversos enfoques para solucionar um 
problema específico.

Adaptação

Em última análise, o objetivo da experimentação e retroalimentação é a 
adaptação organizacional. A ideia não se resume a testar novas coisas e 
observar e avaliar seu efeito. Na verdade, é usar a experimentação e os 
mecanismos de retroalimentação para gerar, de forma sistemática, novos 
conhecimentos e usá-los para mudar as organizações, as políticas e as prá-
ticas: isto é, usar esses novos conhecimentos para aumentar as capacida-
des organizacionais.

No entanto, isso é possível apenas se as organizações tiverem certa 
flexibilidade. Sem ela, a experimentação não seria possível, mas mesmo 
que ela ocorresse, à margem e sem ser detectada, não levaria a mudan-
ças de grande escala — e, portanto, visíveis — na estrutura organiza-
cional, políticas, procedimentos operacionais, cultura organizacional e 
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normas de comportamento aceitas. O caso das Fundaciones Produce no 
México, discutido no boxe 10.2, é um bom exemplo do funcionamento 
do ciclo EFA.

Incentivos para melhorar

Um ambiente propício e um método que proporcione aperfeiçoamento são 
condições necessárias, mas não suficientes, para a atualização de capa-
cidades. Se alguém precisa se atualizar, é melhor que essa pessoa tenha 
um bom motivo para se dedicar à tarefa, sempre difícil e arriscada, de se 

BOXE 10.2 O CICLO EFA EM AÇÃO: A EXPERIÊNCIA COM AS FUNDACIONES 
PRODUCE, NO MÉXICO

Promover o uso de capacidades científicas para ajudar os produtores agrícolas de pequeno e 
médio porte é uma iniciativa razoável. Em princípio, também parece ser uma política simples 
e direta: pôr recursos na mesa e fazer uma ampla convocação da comunidade de pesquisa-
dores para apresentar propostas de pesquisa aplicada e desenvolvimento para fazer face aos 
desafios e oportunidades que os produtores experimentam nas suas localidades. Parece fácil. 
No entanto, a experiência das Fundaciones Produce, no México, salienta as complexidades 
inesperadas envolvidas na passagem da teoria para a prática.

As Fundaciones Produce foram estabelecidas em todos os estados mexicanos. Seu objetivo 
era oferecer apoio financeiro a projetos de pesquisa aplicada que abordassem os importantes 
desafios tecnológicos locais no setor agrícola. Os recursos eram alocados por meio de licita-
ções abertas e competitivas. Atrair pesquisadores para se candidatarem aos recursos não foi 
difícil. Ao contrário, foram apresentadas muitas propostas. No entanto, os administradores 
dos recursos começaram a perceber que os projetos não estavam efetivamente suprindo as 
necessidades dos produtores locais, mas sim atendendo os interesses dos pesquisadores. 
Embora os termos de referência e os critérios de avaliação houvessem sido ajustados em 
sucessivas licitações, a comunidade de pesquisadores conseguiu manter sua agenda antiga 
e encontrou maneiras criativas de camuflar as propostas para que elas fossem habilitadas. 
Após muitos testes, os administradores decidiram mudar radicalmente o modelo operacional 
da fundação. Em vez de esperar as propostas dos pesquisadores, foram às comunidades e se 
reuniram com os produtores e organizações locais para identificar os principais problemas que 
eles enfrentavam. Em seguida, organizaram licitações para projetos de P&D que abordariam 
precisamente esses problemas. Os recursos foram direcionados para estudos de pré-investi-
mento com o intuito de avaliar a viabilidade tecnológica e a pertinência produtiva dos desafios 
apresentados pelos produtores. Naturalmente, isso também significou uma profunda mudan-
ça no perfil de competência do pessoal da fundação.

Fonte: Ekboir et al. (2009).
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desviar de uma prática aceita para criar novas normas e políticas. Mas 
ainda falta uma peça do quebra-cabeça: incentivos e motivação.

Sobre esse tema, a literatura especializada existente se divide em 
duas correntes conflitantes. Por um lado, uma corrente pessimista está 
associada com a teoria da escolha pública e com parte da literatura da 
economia política, que considera que os burocratas e políticos perse-
guem objetivos estreitos, relacionados com seus próprios interesses 
particulares, em vez do bem-estar social. Por outro lado, as ideias de 
Sabel e Zeitlin sobre a governança experimentalista, assim como as de 
Andrews, Pritchett e Woolcock sobre o “desvio positivo” e a “adapta-
ção iterativa baseada em problemas” adotam uma visão mais otimista, 
segundo a qual, com o quadro institucional certo — que abrange ele-
mentos importantes de prestação de contas —, os servidores públicos 
implementarão políticas que atendam o interesse geral. Na realidade, 
tanto o “comportamento do interesse público” como o “comportamento 
egoísta” ocorrem. Assim, o mais interessante talvez fosse questionar o 
que leva os participantes das políticas a se comportar de uma forma ou 
de outra.

O que leva um burocrata a trabalhar bem, a buscar um desempenho 
de destaque e bons resultados? São vários os fatores que podem influir no 
caso, como:

•	 Pertencer a uma organização de prestígio — possivelmente uma orga-
nização com regras de admissão exigentes, com uma carreira profis-
sional bem definida e atraente no setor público e, talvez, após deixá-lo, 
no setor privado.26

•	 Fazer parte de uma “comunidade de prática” (possivelmente mundial) 
com normas bem definidas de práticas aceitas e qualidade.

•	 Prestígio e respeito da comunidade. Isso pode ser reforçado mediante 
o reconhecimento formal de um desempenho extraordinário. O 
governo federal dos Estados Unidos, por exemplo, instituiu o prêmio 
Medalhas Samuel J. Heyman em reconhecimento a serviços prestados 
ao país. Conhecidas como Sammies, as medalhas são consideradas o 
“Oscar” do serviço público americano.27

•	 Ter horizontes temporais longos o bastante para que os investimentos 
dos burocratas no desenvolvimento de suas próprias capacidades ou 
as da organização tenham tempo para surtir efeito.
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•	 Salários que se traduzam em alta valorização social da profissão ou 
atividade, talvez com um componente contingente dependente do 
desempenho.

•	 Sólidos mecanismos de prestação de contas.

Isso tudo é realista?

Nas subseções anteriores apresentou-se uma argumentação sobre as con-
dições institucionais mínimas exigidas para a aquisição das capacidades 
requeridas no setor público. Quaisquer que sejam os méritos teóricos do 
enfoque, seria realista tentar implementá-las (ou implementar algo pare-
cido) na América Latina e no Caribe? Por acaso o “espaço para a experi-
mentação” não abre a porta para comportamentos arbitrários por parte 
dos órgãos públicos? Por acaso não é pura utopia a ideia de estabelecer 
mecanismos de retroalimentação no processo de tomada de decisões?

Não, não é. Por toda a região, há muitos exemplos de ADP envolvidas 
com o experimentalismo, aprendendo com os resultados de suas políti-
cas, com mecanismos de retroalimentação que usam esses conhecimentos 
recém-adquiridos para orientar processos contínuos de ajuste das políticas 
e de atualização das capacidades. A Fundación Chile e a Corfo, no Chile; a 
Cinde, na Costa Rica, a Agência Nacional de Inovação e Pesquisa (ANII), 
no Uruguai; a Agência para a Inovação, na Argentina, e os institutos de 
tecnologia agrícola na Argentina, Brasil e Uruguai são apenas algumas 
das organizações que, em maior ou menor medida, abriram espaço para 
a experimentação, trabalharam estreitamente com o setor privado, atraí-
ram e desenvolveram recursos humanos altamente talentosos e criaram 
uma forte ética organizacional de alto rendimento e excelência profissio-
nal. Alguns têm unidades especializadas encarregadas de elaborar estu-
dos sobre políticas e fazer avaliações de impacto, o que indica um enfoque 
mais forte na aprendizagem e nos resultados do que nos procedimentos e 
controles ex ante.

O caso do INTA, na Argentina, ilustra alguns desses pontos. Essa ins-
tituição tem, espalhadas por todo o território, unidades descentralizadas 
que funcionam com autonomia considerável. Ele oferece ao seu pessoal 
discrição importante na intervenção e bastante espaço para uma expe-
rimentação conjunta com o setor privado. Além disso, dá a seu pessoal 
incentivos monetários adequados para fazer descobertas, o que gerou 
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resultados bastante positivos. O desenvolvimento de novas variedades de 
arroz, descrito no capítulo 2, é um desses casos. Os especialistas da uni-
dade local do INTA não apenas descobriram uma variedade bem adap-
tada às necessidades dos produtores locais da província de Entre Ríos. No 
processo de solução desse problema, também adquiriram capacidades téc-
nicas de ponta para a tecnologia do beneficiamento do arroz, o que levou 
depois ao desenvolvimento de variedades ainda mais importantes. Em 
outras palavras: seus esforços para solucionar um problema local especí-
fico levaram à solução de outro problema e à acumulação de mais capaci-
dades técnicas.

Embora essas organizações de alta capacidade não sejam a regra, elas 
demonstram que, mesmo em contextos desfavoráveis, sua criação é possí-
vel. As ADP de alta capacidade deveriam ser vistas como possíveis “mode-
los” a ser usados como guias em um esforço mais geral para melhorar 
capacidades públicas importantes das PDP. As ADP bem-sucedidas na 
América Latina deveriam ser tratadas não como exceções irreproduzí-
veis, mas sim como instituições que merecem um estudo cuidadoso com 
o objetivo de identificar os elementos da sua experiência que podem ser 
usados para orientar um esforço mais amplo de criação de instituições 
de PDP de alto rendimento na região. O atual projeto de pesquisa do BID 
sobre “a construção de capacidades para as ADP” tem exatamente esse 
objetivo.



11



A união faz a força: 
a colaboração 
público-privada

Na visão tradicional das políticas de desenvolvimento produtivo (PDP), 
os papéis do governo e do setor privado estão totalmente separados. As 
forças do mercado são poderosas e, em geral, levam a resultados dese-
jáveis. Quando surge uma falha de mercado que exige a intervenção do 
governo, uma entidade do setor público identifica o problema e formula 
uma solução. O governo estabelece as regras e condições, levando em 
conta a busca de certos objetivos coletivos, e as empresas atuam den-
tro dessas regras e condições, procurando maximizar seus lucros. Se 
as regras foram bem formuladas, os comportamentos individuais e de 
busca de lucros das empresas levam a bons resultados. Nesse contexto, 
com governos muito bem informados, o espaço para a interação público-
-privada nas PDP é limitado. Cada uma das partes pode atuar indepen-
dentemente da outra.

Este capítulo se distancia dessa visão. No mínimo, o setor público 
não pode esperar dispor de todos os conhecimentos necessários para ava-
liar as necessidades de intervenção e formular políticas adequadas. O 
motivo fundamental dessa limitação é que parte dessas informações está 
nas mãos das empresas privadas (Rodrik, 2008). Nesses casos, o governo 
precisa extrair essas informações, mas, ao mesmo tempo, a lucratividade 
dessas empresas é afetada pela forma e o tamanho da política resultante. 
No cerne dessa assimetria de informações está um problema clássico do 
principal–agente: o desafio para o governo, como principal, é gerir essa 
interação de maneira a induzir as empresas a fornecerem todas as suas 
informações com veracidade, em vez de manipulá-las com o objetivo de 
virar a política a seu favor.

11
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Em termos mais gerais, em muitos casos o setor público não conse-
gue dar conta da concepção, implementação, feedback e reformulação 
das políticas sem a interação e, talvez, sem a colaboração dos agentes 
privados. O problema da falta de confiança devido às diferentes moti-
vações dos agentes públicos e privados é apenas um dos impedimentos 
a sua interação. Esse processo se complica ainda mais devido a outras 
questões, como a comunicação, a coordenação e a eficácia com que 
os agentes privados interagem uns com os outros e não apenas com o 
governo.

Na verdade, diferentemente dos exercícios teóricos estáticos em que o 
governo se depara com um problema pontual e então estabelece uma solu-
ção pontual com base na qual as empresas reagem, algumas das mais inte-
ressantes e bem-sucedidas iniciativas de política costumam ser processos 
dinâmicos que geram novas perguntas e desafios que vão sendo solucio-
nados, e as informações pertinentes vão sendo extraídas pelos participan-
tes gradualmente. É bem verdade que existe o risco de captura e é preciso 
enfrentá-lo.1 Mas o interesse principal vai além de simplesmente evitar a 
captura e passa a ser entender como os agentes privados e públicos podem 
efetivamente cooperar de maneira construtiva, sobretudo porque algumas 
PDP com mais potencial exigem o envolvimento privado. O processo de 
adquirir conhecimentos e usá-los conjuntamente é uma parte integrante 
da questão de políticas, e a natureza de uma interação público-privada efi-
caz é um dos principais temas deste capítulo.

Como destacam Hausmann, Rodrik e Sabel (2008: 5), um governo 
deveria avaliar seu quadro de políticas de desenvolvimento produtivo 
perguntando se “criou as instituições que envolvem os burocratas em 
um diálogo permanente com o setor privado sobre temas pertinentes, 
[…] tem a capacidade para responder seletivamente, mas também rapi-
damente, e usando uma diversidade de políticas atualizadas, às oportu-
nidades econômicas que esse diálogo ajuda a identificar”. Esse enfoque 
inverte a perspectiva tradicional da análise das políticas de desenvolvi-
mento produtivo, deslocando-a da concepção estática das políticas em 
isolamento para uma reflexão sobre as instituições das PDP e, em par-
ticular, sobre sua capacidade para interagir com o setor privado. Este 
capítulo reexamina, por esse prisma, alguns dos temas tratados no livro, 
aprofundando a análise do capítulo 10 sobre as capacidades institucio-
nais públicas.
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O setor privado como parceiro

A maneira pela qual o governo pode envolver o setor privado para obter 
os conhecimentos de que necessita, implementar adequadamente as polí-
ticas e reagir às novas iniciativas varia de acordo com a profundidade 
da relação. Não há uma maneira melhor de fazer as coisas: o que é útil 
depende das capacidades e circunstâncias. Em alguns casos, a interação 
público-privada se limita às consultas do governo com o setor privado 
sobre seus planos de políticas, procurando extrair do setor privado infor-
mações pertinentes para a formulação de políticas por meio de um diá-
logo informal.2 Em outras situações, o setor privado está inteiramente 
envolvido na formulação e/ou na implementação de políticas. Às vezes, 
esse envolvimento se amplia de modo a abarcar o monitoramento, a ava-
liação e a reformulação dessas políticas. Por último, conforme ilustrado 
por alguns casos discutidos mais à frente neste capítulo, pode ser que o 
governo deixe a iniciativa para o setor privado quando se trata de certas 
PDP, ou mesmo o controle e a autoridade parciais ou totais para tomar 
decisões importantes. A maneira como o setor público interage com o 
setor privado é um dos segredos para obter informações úteis e aplicar a 
política com eficácia.

Em um processo apenas de consultas, por definição, o setor público 
“escuta” o setor privado, mas depois toma as decisões sozinho. No entanto, 
como indica Devlin (2013), há um continuum até a parte mais profunda 
do processo de consulta, que começa com uma “simples conversa”, avança 
rumo à “consulta”, na qual os temas são discutidos, mas o governo toma 
suas próprias decisões, e culmina em um “diálogo”, que visa à formação 
de um consenso entre os participantes para que o setor privado assuma a 
propriedade da política em questão e dê a ela credibilidade e apoio polí-
tico. Ou, conforme Schneider (2010), o processo vai da “conversa barata” 
até os “intercâmbios caros”, para chegar à “aprendizagem colaborativa”. O 
alcance do processo de consulta também pode variar bastante. Os debates 
muito amplos sobre toda a gama de políticas abrangem casos de parce-
rias público-privadas em torno de estratégias de longo prazo de desenvol-
vimento nacional, estudadas em Devlin (2013) e Devlin e Moguillansky 
(2009a, 2009b). No entanto, as consultas como as que ocorrem na pre-
paração das negociações comerciais costumam abordar temas bem mais 
específicos e técnicos: quando são eficazes, proporcionam aos governos 
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não apenas legitimidade, mas também informações superiores e opções 
mais amplas. Schneider (2010) descreve muitos exemplos dessas intera-
ções mais estreitas, em que as instituições verticalmente especializadas 
participam de diferentes graus de consulta com seus usuários ou grupos 
de interesse.

A formulação conjunta de políticas leva a colaboração um passo 
adiante, supostamente dentro de certas regras previamente estabeleci-
das para impedir que a busca do consenso se transforme em um caso de 
captura do papel público pelo setor privado. O processo mais amplo que 
Devlin (2013) chama de “diálogo” pode ser pensado como uma combina-
ção de meras consultas e de formulação conjunta de políticas. O elemento 
diferenciador é que o setor privado não se limitaria a apresentar queixas 
ou levantar problemas de maneira reativa, mas também estaria envolvido 
ativamente na avaliação dos principais problemas e na formulação de 
possíveis soluções. Isso exigiria não apenas um profundo conhecimento 
dos problemas práticos enfrentados, mas também habilidades que per-
mitissem aos atores privados avaliar as propostas do setor público e for-
mular suas próprias propostas com solidez técnica. Além disso, exigiria 
que os atores privados entendessem e valorizassem os objetivos das polí-
ticas públicas, da mesma maneira que as autoridades entendem os obje-
tivos privados. Outros tipos de cooperação poderiam abranger o meio 
acadêmico e outras terceiras partes que trabalhassem em conjunto, por 
exemplo, para desenhar programas de pesquisa destinados a aumentar a 
produtividade de uma atividade econômica específica ou avaliar progra-
mas existentes.

As experiências internacionais bem-sucedidas discutidas em Devlin 
(2013) oferecem exemplos úteis ao longo dessa linha. Por exemplo, na 
Coreia do Sul, até meados dos anos 1980, um conselho público-pri-
vado era formado apenas pelo setor empresarial e pelo setor público. O 
governo usava esse conselho para informar o setor empresarial sobre as 
políticas que adotaria e, de fato, imporia às empresas. No outro extremo, 
na Irlanda, um conselho composto por dirigentes empresariais, acadêmi-
cos, organizações não governamentais (ONG) e sindicatos mantinha um 
diálogo aberto para definir uma estratégia nacional de desenvolvimento 
e competitividade. Os casos da América Latina estudados por Schnei-
der (2013) não chegam a esse nível de interação, mas demonstram uma 
experiência considerável com conselhos público-privados com mandatos 
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em matéria de competitividade que abrangem toda a economia, como o 
Fórum de Desenvolvimento Produtivo do Chile nos anos 1990, o Con-
selho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), criado no Brasil 
em 2002, e o Conselho Privado de Competitividade, criado na Colôm-
bia em 2006.

O alcance e a profundidade da cooperação público-privada no âmbito 
desses conselhos podem variar enormemente, indo desde uma cooperação 
que abarque toda a economia até um plano específico por setor e região, e 
desde um fórum em que o governo informa ao setor privado as suas polí-
ticas até outro em que ocorre um profundo intercâmbio de informações 
e se formulam e implementam políticas. Qualquer que seja a modalidade 
de interação com o setor privado que pareça útil e viável em uma deter-
minada situação, o envolvimento efetivo do setor privado é fundamental 
para uma carteira robusta de PDP.

A contribuição do setor privado

O setor público tem incertezas substanciais sobre quais e como as PDP 
são apropriadas. Diferentemente do setor privado, o setor público não 
conta com sinais disponíveis de imediato para orientar seu desempenho 
quando se trata de cumprir seus objetivos nem de um processo de con-
corrência para descartar automaticamente as decisões ineficazes; o setor 
privado recebe informações sobre preços, retorno sobre a lucratividade, 
além de se beneficiar de uma seleção natural das iniciativas e empresas 
mais eficientes por meio da concorrência. Para identificar e levar a cabo 
PDP socialmente benéficas, é preciso contar com informações pormeno-
rizadas de que o governo normalmente não dispõe, com conhecimen-
tos produtivos detalhados sobre a produção, o comércio e o uso de bens 
e serviços. Esses conhecimentos podem estar nas mãos do setor privado, 
sobretudo de empresas e associações setoriais que detêm e usam a tec-
nologia no mercado. Elas conhecem, por experiência direta, os proble-
mas que enfrentam ou o custo gerado por esses problemas e estão mais 
bem posicionadas para avaliar as implicações que certas condições alter-
nativas teriam. Embora o setor público ainda precise validar e integrar as 
informações que possa vir a coletar de maneira fragmentada a partir de 
fontes do setor privado, claramente há muito a se ganhar ao envolver o 
setor privado em questões de políticas públicas. O processo de identificar 
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as políticas e, em seguida, implementá-las em todas as suas fases (formu-
lação, execução, monitoramento/avaliação) pode se beneficiar substan-
cialmente da colaboração público-privada, mesmo que seja apenas para 
orientar o processo em cada etapa.

De maneira análoga, o setor privado também tem informações incom-
pletas. As informações de ambos os setores se complementam: o setor 
privado se beneficia da perspectiva pública abrangente sobre temas per-
tinentes para as empresas, mas que não fazem parte da experiência direta 
das empresas individuais ou do setor. Em alguns casos, talvez a base da 
colaboração nem sequer seja o intercâmbio das informações, mas “o inter-
câmbio da aprendizagem”. Nesses casos, a motivação para a interação 
público-privada pode ser a necessidade de participar de uma exploração 
conjunta de novas direções desconhecidas tanto para o setor público como 
para o privado, buscando o benefício mútuo.

O setor privado também pode estar interessado em tentar influir na 
PDP selecionada pelo setor público. Por exemplo, a maioria das atividades 
exige o fornecimento de bens coletivos específicos dos setores (como certi-
ficação, armazenamento ou comunicações), e o setor privado tem interesse 
em demonstrar a necessidade desses bens ao setor público. Ao fazê-lo, as 
demandas privadas podem contribuir para a cooperação entre as unidades 
pertinentes do setor público, normalmente nos seus próprios silos funcio-
nais da administração pública. O parceiro privado pode servir de agluti-
nador para o setor público.

O envolvimento do setor privado também ajuda a proteger as PDP 
contra influências indevidas do ciclo político. Esse envolvimento pode 
trazer uma perspectiva de longo prazo para as políticas ao oferecer uma 
salvaguarda para que elas sobrevivam às mudanças nos principais car-
gos públicos e, sobretudo, à reorganização após as eleições. A colaboração 
público-privada pode ajudar a formar um consenso acima das contendas 
políticas (Stiglitz, 1998) e ser um substituto para a estabilidade que um 
grande acordo político sobre as políticas estatais nessa área ofereceria. Não 
é incomum que os governos busquem a participação do setor privado sim-
plesmente para ajudar a conservar suas políticas ao longo do tempo. Nas 
proporções certas, o envolvimento do setor privado pode proporcionar o 
equilíbrio entre estabilidade além do ciclo político e uma flexibilidade sau-
dável a fim de abrir espaço para as perspectivas dos novos governos em 
matéria de políticas.
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Os perigos da participação do setor privado

Apesar de todos os importantes benefícios, o envolvimento do setor pri-
vado nas PDP também implica graves perigos que precisam ser contidos. O 
desafio é que as partes que detêm as informações de que o governo neces-
sita também têm a motivação do lucro, que poderia distorcer as informa-
ções que estariam dispostas a compartilhar. Embora se possa supor que, 
na maioria dos casos, uma PDP adequada também beneficiaria o setor pri-
vado sujeito a ela, outras políticas ineficientes, mas que atendessem os seus 
próprios interesses, poderiam ser ainda melhores para o seu resultado. 
Nesse caso, o envolvimento do setor privado talvez não seja útil e possa 
prejudicar a qualidade das políticas. Em alguns casos, essa contradição 
é especialmente visível. Por exemplo, a vantagem em função das infor-
mações de que o setor privado dispõe pode gerar informações enviesadas 
ou meias-verdades que podem impedir a descoberta e implementação das 
melhores políticas. Em um caso extremo, o envolvimento do setor privado 
pode acabar sendo um mecanismo para a busca de privilégios, ou de ren-
das, em vez de um meio para o intercâmbio de informações, seja de que 
tipo forem. Em outras palavras, a autoridade pública talvez seja objeto de 
captura devido à assimetria das informações que regem a relação.

Outros possíveis problemas vão desde os casos em que as partes do 
setor privado assumem o controle absoluto dos instrumentos de políticas 
mediante manobras políticas até os casos em que o setor privado nunca se 
envolve, não demonstra entusiasmo nem desenvolve confiança suficiente 
nos agentes do governo para participar. A falta de confiança pode decorrer 
da falta de informação da própria empresa (talvez ela duvide das intenções 
do governo ou tema que um concorrente acabe sendo o principal benefi-
ciário às suas custas) ou do seu próprio pessimismo quanto à eficácia de 
qualquer iniciativa do governo, sobretudo se ela exigir coordenação.

O risco de captura e rentismo por parte do setor privado às custas dos 
formuladores de políticas, assim como o risco de um envolvimento limi-
tado devido a questões de confiança, depende do tipo de política em ques-
tão. Intencionalmente, as políticas verticais podem gerar benefícios para 
algumas empresas às custas de outras e, portanto, são mais suscetíveis a 
ser alvo da busca de rendas. Além disso, tornam a captura mais provável 
no longo prazo, pois um impacto concentrado sobre alguns poucos agen-
tes lhes oferece fortes incentivos para procurar influenciar os responsáveis 



382  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

pelas decisões, porque, para estes, muita coisa está em jogo. Nesse sen-
tido, as políticas verticais tendem a ser mais arriscadas que as horizontais. 
As políticas de intervenção no mercado também são arriscadas porque, 
ao impactar diretamente o resultado financeiro das empresas, criam um 
forte grupo de pressão contra a eliminação dos instrumentos de promo-
ção, quer estes funcionem ou não. Por esse motivo, essas políticas são mais 
arriscadas do que a provisão de bens públicos, que normalmente suprem 
uma necessidade de produção permanente e cujos custos podem ser divi-
didos com os beneficiários. Assim, as intervenções verticais no mercado 
são duplamente arriscadas. Isso é especialmente certo no caso das apostas 
estratégicas, que, ao contrário das políticas destinadas a melhorar incre-
mentalmente setores já estabelecidos, implicam uma incerteza conside-
rável quanto ao seu potencial de competitividade. Por outro lado, os bens 
públicos horizontais, as políticas menos polêmicas, também são as menos 
arriscadas.

Há outras margens ao longo das quais essa tensão pode aumentar ou 
diminuir. Considere-se um caso em que o governo tenta avaliar o tama-
nho da transferência para um dado setor para compensar uma externali-
dade negativa que impede que o setor cresça até seu tamanho ideal. Nesse 
caso, o objetivo da empresa seria oferecer informações incorretas que exa-
gerem o tamanho da externalidade e, por extensão, do subsídio recebido. 
Por outro lado, considere-se um governo que tenta definir as especifica-
ções técnicas de um bem público necessário, ou achar a resposta para uma 
pergunta concreta que exige alguma pesquisa. Nesses exemplos, o mais 
interessante para a empresa seria que o governo obtivesse informação a 
mais precisa possível não havendo, portanto, tensão.

Esses perigos são reais porque são muitas as oportunidades de captura. 
Por exemplo, considere-se o crédito subsidiado temporário para moradias 
de baixa renda no Panamá estudado por Fernández (2011). Quando o sub-
sídio estava para expirar, um poderoso lobby do setor de construção pro-
videnciou para que ele fosse renovado. Além disso, fez com que apenas as 
famílias que compravam novas moradias — em vez de moradias já exis-
tentes — pudessem se candidatar ao crédito subsidiado. Dessa maneira, 
embora a intenção original do subsídio fosse ajudar os mais pobres, ele 
também se transformou em um instrumento para garantir a lucratividade 
do setor da construção. Não é de surpreender que haja certo ceticismo em 
torno da conveniência de implementar PDP na América Latina, ainda que 
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a eficácia dessas políticas em outras regiões seja reconhecida. Esse ceti-
cismo depende, em partes iguais, de dúvidas legítimas sobre a capacidade 
do governo para “escolher ganhadores” e da probabilidade de que essas 
políticas sejam usadas para transferir rendas para os grupos privados que 
desfrutam de acesso privilegiado ao poder, em vez de aumentar a produ-
tividade (Rodrik, 2008). A colaboração público-privada precisa lidar devi-
damente com essas duas preocupações.

Os perigos do envolvimento do setor privado com relação à captura 
fazem parte da natureza do sistema em todas as partes do mundo. Não se 
trata de um problema específico da América Latina. Estudos empíricos 
recentes sobre o lobby no Congresso dos Estados Unidos mostram que a 
troca de contribuições por rendas, em oposição ao intercâmbio de infor-
mações em benefício dos comitês do Congresso (ou lobby da informação), 
é fundamental para o trabalho dos lobistas (Bertrand, Bombardini e Tre-
bbi, 2011). Os lobistas não apenas tiram partido da superioridade da infor-
mação mas, uma vez feito o contato com os responsáveis pelas políticas, 
podem oferecer recompensa em troca de uma política que seja mais favo-
rável para o setor. O envolvimento do setor privado efetivamente pode 
criar a oportunidade para o rentismo e a captura.

A maioria dos países avançou na modernização do Estado e no apro-
fundamento da prestação de contas e da transparência democráticas. Tam-
bém foram obtidas melhorias na formulação e avaliação das políticas. No 
entanto, ainda não se encontrou um antídoto contra a captura. Ela con-
tinua a ser um perigo importante para as PDP mais ambiciosas, que dão 
lugar a mais oportunidades para que ocorram abusos. Seria ingenuidade 
supor que o risco de captura desapareceu — e abrir as comportas para o 
envolvimento do setor privado sem instituições apropriadas para contro-
lá-lo. Em especial, algumas das políticas verticais mais ambiciosas discu-
tidas no capítulo 9 são mais susceptíveis à captura e exigem capacidades e 
uma configuração institucional suficientes para que funcionem bem.

Compatibilidade das contrapartes públicas e privadas

A união faz a força. A colaboração público-privada exige contrapartes 
sólidas com caracteres compatíveis. O êxito das PDP depende, em boa 
medida, da qualidade das contrapartes.
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A contraparte do setor privado

Uma colaboração público-privada bem-sucedida exige que o setor privado 
conte com as capacidades adequadas. Se o setor privado tem capacidades 
deficientes, não confia nas contrapartes governamentais, carece de entu-
siasmo quanto à possibilidade de êxito ou é mal representado, será difícil 
surgir uma política eficaz. A pergunta-chave nesta seção é: qual é a melhor 
forma de promover as capacidades e os conhecimentos técnicos do setor 
privado para esse fim?

Na prática, a motivação é um problema crucial: como podem as 
empresas individuais ser estimuladas a desenvolver conhecimentos téc-
nicos e se envolverem com o setor público em atividades de custo elevado 
que beneficiarão todas as empresas do setor? As empresas individuais gos-
tariam de aproveitar-se das demais para apoiar o intercâmbio de infor-
mações. As organizações setoriais têm múltiplas maneiras de solucionar 
esse problema de coordenação entre as empresas afiliadas e de avaliar a 
qualidade e as intenções do governo; por esse motivo, costumam ser as 
contrapartes adequadas.3 Ao governo, talvez convenha ajudar essas orga-
nizações a “se atualizarem” para que se tornem melhores contrapartes 
para a colaboração.4

Entretanto, a confiabilidade das associações empresariais para a cola-
boração público-privada é pouco clara. Por um lado, Doner e Schneider 
(2000) apresentam muitos exemplos de associações empresariais que con-
tribuíram significativamente para o desenvolvimento econômico ao pro-
mover a melhoria das instituições de apoio ao mercado, como os direitos 
de propriedade, e ao participar da prestação de serviços de complemen-
tação do mercado, como a fixação de normas e a coordenação de esforços 
conjuntos para melhorar a qualidade. Por exemplo, a Associação Colom-
biana de Exportadores de Flores (Asocolflores) tem lidado muito bem com 
as falhas de coordenação e a promoção de bens coletivos que permitiram 
ao setor decolar como um exportador competitivo (ver o boxe 11.1). Por 
outro lado, esse quadro otimista contrasta com a ideia de que as associa-
ções empresariais são grupos de interesse rentista, normalmente associada 
a Mancur Olson e outros, o que costuma ser confirmado pela experiência. 
Há muitos exemplos de associações setoriais que se concentram no lobby 
para assuntos de curto prazo, e cujos executivos estão menos cientes dos 
assuntos de longo prazo do que as próprias empresas individuais. A falta 
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BOXE 11.1 O DOCE AROMA DO SUCESSO NO SETOR DE EXPORTAÇÃO DE 
FLORES DA COLÔMBIA

A “descoberta” do setor de flores da Colômbia pode ser atribuída à evolução do setor de 
floricultura nos Estados Unidos. A produção de flores requer muita terra e mão de obra, dias 
longos, ensolarados e temperaturas moderadas ou, como opção, estufas herméticas caras, 
com altos custos de calefação. No entanto, até a década de 1940, a produção nos Estados 
Unidos estava concentrada no nordeste do país, nos estados de Nova Iorque, Pensilvânia e 
Massachusetts. Mas por quê? Porque as flores são delicadas e perecíveis, não havia trans-
porte aéreo e é aí que se localizava o mercado. Com o desenvolvimento do transporte aéreo, a 
produção se deslocou para lugares mais quentes, mas as condições ainda não eram as ideais. 
Os floricultores dos Estados Unidos buscavam lugares alternativos.

Em 1966, David Cheever, um aluno da Colorado State University, escreveu uma tese em que 
identificava a savana de Bogotá como o lugar ideal para cultivar flores para o mercado ameri-
cano. O solo fértil, dias longos e ensolarados, terra e mão de obra baratas, e a proximidade do 
aeroporto faziam de Bogotá um lugar irresistível. Três anos mais tarde, Cheever resolveu agir 
e apostar naquilo em que acreditava: junto com outros sócios, fundou a Floramérica, empresa 
pioneira na exportação de flores.

Após o pioneiro, logo vieram muitos outros, e as flores na Colômbia se tornaram um grande 
sucesso. Em 1980, o país era o mais importante exportador para os Estados Unidos. No fim da 
década de 2000, as exportações superavam US$ 1 bilhão. Mas no caminho do sucesso vários 
obstáculos importantes tiveram de ser superados, dos problemas fitossanitários e de transpor-
te aéreo, passando pelo recebimento e armazenagem no aeroporto de Miami, até a garantia 
do acesso ao mercado americano. A solução desses problemas exigiu uma ação coordenada. 
A Asocolflores, criada em 1973, desempenhou um papel predominante para resolvê-los.

Por exemplo, considere-se o transporte aéreo: a Colômbia era atendida por poucas linhas 
aéreas, a maioria com aviões relativamente velhos. As flores eram transportadas no com-
partimento de bagagem, pois não havia aviões de carga especializados. As cabinas e portas 
estreitas exigiam o carregamento e descarregamento manual, o que aumentava os custos de 
transporte. A Asocolflores contratou um voo charter e, ao mesmo tempo, solicitou a cada ex-
portador que se comprometesse a enviar uma quantidade certa de caixas de flores para Miami 
ao mesmo tempo. Quando isso se mostrou rentável, outras empresas de carga com sede nos 
Estados Unidos se lançaram no negócio.

Não raro, as flores eram danificadas no aeroporto de Miami devido à falta de equipamentos es-
peciais para descarregá-las ou de instalações refrigeradas para armazená-las durante a espera 
da inspeção pelo Departamento de Agricultura dos Estados Unidos. Por meio da Asocolflores, 
os exportadores criaram uma empresa conjunta (Transcold), responsável pelo carregamento e 
descarregamento das flores e por mantê-las em espaços refrigerados. Os floricultores colom-
bianos tiveram que enfrentar pressões protecionistas dos seus homólogos americanos, que 
protocolaram reclamações no Departamento de Comércio dos EUA, exigindo direitos com-

(continua na página seguinte)
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de conhecimentos técnicos também pode limitar a utilidade das associa-
ções empresariais. Por exemplo, as associações setoriais desempenham 
um papel construtivo em alguns acordos comerciais, mas as informações 
verdadeiramente detalhadas e úteis para elaborar posições para negocia-
ção devem provir das próprias empresas individuais.

O que leva algumas associações a desempenhar um papel constru-
tivo enquanto outras se envolvem, sobretudo, em atividades de busca de 
rendas? Por que em alguns países (Brasil) as associações setoriais atuam 
como contrapartes do governo nas deliberações sobre PDP, ao passo que 
em outros (Chile) as empresas ou indivíduos “representativos” têm a pre-
ferência? As respostas a essas perguntas são fundamentais para entender o 
papel das associações empresariais na colaboração público-privada.

A força das associações empresariais certamente é importante para 
que alcancem seus próprios objetivos de forma eficaz, mas não resulta, 
necessariamente, numa contribuição socialmente positiva para as PDP. A 
força se define em termos do seu grau de representação e capacidade para 
executar diferentes ações ao induzir seus filiados a comprometer recur-
sos e a seguir as regras e decisões da associação. A força deriva princi-
palmente da habilidade para oferecer benefícios cruciais apenas aos seus 
filiados, fazendo com que ser membro seja valioso e não ser tenha um alto 
custo. É precisamente essa habilidade que permite às associações resolver 
o problema do oportunismo e coordenar as ações coletivas, uma caracte-
rística fundamental de uma contraparte eficaz para as PDP. No entanto, 
as associações empresariais fortes podem direcionar seus esforços para 

pensatórios. A Asocolflores respondeu criando a Florida Importers Association, uma entidade 
americana independente, para proteger os interesses dos floricultores fora dos Estados Unidos. 
Além disso, contratou advogados e assessores técnicos para fazer lobby junto às autoridades 
americanas e, desde então, tem mantido uma presença permanente na capital, Washington.

Não há dúvida de que as associações empresariais podem se envolver, e efetivamente se 
envolvem, em atividades rentistas para beneficiar seus filiados, às vezes às custas do Estado. 
No entanto, conforme demonstrado claramente pelo caso da Asocolflores, também podem ser 
um poderoso instrumento de ação coletiva para obter os bens públicos coletivos necessários.

Fonte: Arbeláez, Meléndez e León (2012).

BOXE 11.1 (continuação)
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atividades de desenvolvimento produtivo ou para o lobby a fim de obter 
rendas. O exemplo negativo do arroz na Costa Rica, descrito no capítulo 
2, é o resultado de uma forte associação setorial, portanto a caracterização 
das associações fortes como a melhor contraparte nem sempre é válida. 
Em suma, a capacidade institucional é neutra: as associações podem usá-
-la para o bem ou para o mal, conforme as circunstâncias (Doner e Sch-
neider, 2000).

O comportamento das associações setoriais pode, de fato, ser mol-
dado pelas capacidades do setor público. As associações podem não con-
seguir ser atraídas para as PDP construtivas quando esperam pouco da 
capacidade do setor público para cumprir as expectativas. Talvez as asso-
ciações estejam organizadas para a busca de rendas porque encontraram 
muito poucas oportunidades para uma interação construtiva e muitas 
oportunidades para a captura de rendas. No fim das contas, a chave para 
direcionar associações empresariais fortes a colaborar pode estar com o 
setor público, ao ser mais sensível a demandas legítimas e ao evitar ofere-
cer canais de comunicação a demandas indevidas. A escassez de associa-
ções empresariais colaborativas na América Latina e Caribe pode ser um 
reflexo da baixa capacidade do setor público.5

Como escolher o parceiro certo no setor privado

O setor privado não é monolítico; as empresas de diferentes setores e dentro 
de cada setor podem não apenas ter capacidades diferentes, mas também 
interesses diferentes e, por extensão, preferências diferentes em termos de 
políticas. Como indicam Pritchett e Werker (2012), pode ser que alguns 
segmentos do setor privado não tenham interesse em PDP sólidas. Schnei-
der (2013) argumenta que a colaboração público-privada e os resultados 
em matéria de políticas dependem da estrutura, capacidades e preferên-
cias dos principais interlocutores empresariais. Uma série de estudos de 
países do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) sobre a eco-
nomia política das PDP, além dos relatos de consultores experimentados 
em programas de melhoria da competitividade, mostra como os diferen-
tes grupos se dividem a favor e contra determinadas políticas e apresen-
tam diferentes habilidades, posturas e papéis. A importância de selecionar 
as contrapartes adequadas no início é um dos principais determinantes do 
sucesso ou fracasso de uma política.6
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A heterogeneidade do setor privado deve ser cuidadosamente conside-
rada ao conceber o processo pelo qual o setor público interage com o setor 
privado. Em especial, devem ser criados grupos de apoio para assegurar 
que as políticas tenham respaldo ao longo do tempo. O respaldo de grupos 
de apoio pode ajudar na identificação e desenho de políticas, mas também 
seria útil até mesmo nos casos em que o setor público já tenha identificado, 
desde o início, o que precisa ser feito. A responsabilidade assumida pelo 
setor privado em uma boa PDP é crucial para o seu sucesso e, às vezes, a 
liderança de alguns atores privados oferece legitimidade, pois estes podem 
transmitir a credibilidade das políticas a outras empresas melhor do que 
os funcionários do governo. No entanto, a criação de grupos de apoio pode 
ser especialmente difícil no caso das políticas que buscam transformar a 
estrutura produtiva de uma economia, as quais provavelmente sofrerão a 
oposição das empresas existentes que podem perder importância ou ati-
vos devido à transformação. Estratégias de desenvolvimento que acarre-
tam profundas transformações podem exigir que o setor público desfrute 
de uma independência considerável em relação ao setor privado (como 
nos casos da República da Coreia e de Taiwan) ou um consenso social 
generalizado em torno da estratégia (como no caso da Irlanda) (Khan e 
Blankenburg, 2009 e Paus, 2005, respectivamente).

A pergunta sobre como interagir com o setor privado é crucial para 
as políticas de desenvolvimento produtivo modernas. Uma opção é que 
o governo adote uma “arquitetura aberta” (Hausmann e Rodrik, 2006), 
que proporcione uma grande flexibilidade aos elementos específicos da 
organização e se baseie na autosseleção dos participantes do setor privado, 
que são apoiados nas suas capacidades técnicas e incentivados a tomar a 
iniciativa.

Às vezes, pode ser que a coordenação entre entes privados seja um 
problema que o setor público possa ajudar a resolver. Conforme mencio-
nado, as empresas de um setor costumam variar consideravelmente em 
termos dos seus interesses e níveis de acesso aos formuladores de políti-
cas, o que dificulta a criação de uma contraparte privada coesa que reflita 
todos os pontos de vista. O setor público poderia contribuir ajudando o 
setor a articular uma visão unificada. A título de ilustração, um bom caso 
é o do arranjo produtivo do turismo de Colonia (Uruguai), no qual, ini-
cialmente, os funcionários públicos encarregados do programa dedicaram 
grande parte da sua energia à superação das diferenças e rancores entre 
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os atores do setor privado. Alguns deles, como a empresa de transporte 
Buquebus, a Câmara Hoteleira e a Câmara Gastronômica, eram atores 
bem estabelecidos e organizados; alguns tinham bom acesso às autorida-
des locais e nacionais. Outros participantes do arranjo produtivo, como a 
associação de artesãos e os provedores de turismo rural, não conseguiam 
se fazer ouvir. O setor público foi fundamental para assegurar que os inte-
resses dos atores menos favorecidos fossem levados em conta. Seu sucesso 
foi um dos mais importantes e duradouros efeitos do programa (Pittaluga 
et al., 2014).

Em alguns casos, e apesar dos seus melhores esforços para levar 
adiante um processo aberto, o governo pode ter que escolher os setores 
ou atores que tenham a capacidade para interagir com o setor público. Em 
outras palavras, a seleção de quais setores ou políticas devem ser postos 
em ação primeiro pode ser influenciada não apenas pelo valor e urgência 
das ações em questão, mas também, em primeiro lugar, pela viabilidade 
de que a interação resulte nas políticas desejadas. Setores com histórico 
de menos confrontação, líderes mais fortes, conhecimento mais sólido 
dos seus problemas e oportunidades, melhor coordenação e capacidade de 
comunicação, ou relações mais fortes com o meio acadêmico e outras ins-
tituições, podem ter prioridade.

Outra maneira de facilitar a interação com uma contraparte do setor 
privado mal organizada poderia ser associar-se a empresas ou conglome-
rados economicamente dominantes. No entanto, trata-se de uma estratégia 
arriscada, pois essas empresas podem estar mais bem posicionadas para 
capturar o setor público devido a sua influência econômica e política. A 
experiência da Coreia do Sul ao estruturar as políticas de desenvolvimento 
produtivo por meio de uma colaboração muito estreita com os conglome-
rados econômicos (chaebols) teve êxito porque foi dirigida por um setor 
público forte, capaz e disposto a negociar condições de desempenho e zelar 
pelo seu cumprimento. Este não é, necessariamente, um argumento a favor 
da interação com contrapartes grandes, mas sim com contrapartes eficazes.

A modalidade de interação com o setor privado depende do tipo de 
política que ela se destina a apoiar. As políticas horizontais exigem con-
trapartes privadas que englobem múltiplos setores, sejam eles coletivos 
amplos (como as câmaras de exportadores), indivíduos representativos 
bem selecionados de diversos setores ou organizações do setor privado bem 
posicionadas para promover linhas de atividade com certas características 



390  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

desejáveis (como os conselhos de inovação). As políticas verticais, por 
sua vez, exigem contrapartes privadas específicas dos setores ou subseto-
res que sejam compatíveis com a seletividade dessas políticas. Esses con-
selhos ou grupos de consulta ad hoc costumam ser regionais em vez de 
nacionais, o que ajuda a confirmar e amplificar as informações específicas 
compartidas.

As políticas verticais voltadas para a solução de problemas de coor-
denação, normalmente relacionadas à oferta de bens públicos, costumam 
depender de conselhos público-privados estreitos, demarcados pelo tipo 
de problema de coordenação que a política visa a corrigir. Esses conse-
lhos público-privados podem tratar com as empresas às quais a política 
vertical se aplica mediante vínculos paralelos (como no caso de empresas 
semelhantes que necessitam de um bem coletivo), vínculos a montante e 
a jusante (como no caso de um arranjo produtivo ou uma cadeia produ-
tiva) ou a necessidade de coordenar os investimentos para resolver um 
problema do tipo “o ovo ou a galinha”. Quais são os conselhos público-
-privados que valem a pena ser formados? É preciso que o processo con-
temple a escuta das demandas privadas e o estabelecimento de conselhos 
específicos para lidar com os problemas que possam exigir soluções de 
políticas. Ao mesmo tempo, pode ser que o setor público identifique uni-
lateralmente certos conselhos que pareçam oferecer boas oportunidades 
para as PDP. Por exemplo, os critérios indicados no capítulo 9 para iden-
tificar as anomalias da transformação produtiva que merecem um estudo 
mais profundo (boas oportunidades de negócio que o mercado deixa pas-
sar) podem formar uma boa base para constituir certos conselhos com o 
objetivo de explorar as oportunidades de forma colaborativa.

No entanto, as políticas de intervenção vertical no mercado podem 
exigir contrapartes privadas amplas quando estão em jogo apostas estra-
tégicas, normalmente concebidas para promover setores ainda não esta-
belecidos. Esse tipo de políticas transformadoras pode exigir contrapartes 
privadas, como as bem-sucedidas parcerias público-privadas fora da 
região analisadas por Devlin e Moguillansky (2009a). Essa colaboração 
de alto nível pode validar os critérios usados para selecionar os setores 
prioritários a ser promovidos e gerar consenso em torno de uma estra-
tégia de desenvolvimento. Uma boa base para identificar casos interes-
santes que merecem mais estudo são os critérios sugeridos no capítulo 
9 para identificar candidatos com bom potencial para a transformação 
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produtiva estratégica de alto valor que o setor privado possivelmente não 
perceberá.

No entanto, a capacidade para envolver a contraparte pertinente do 
setor privado em uma interação construtiva não pode ser dada como 
certa. Para apoiar um intercâmbio de informações frutífero e a colabora-
ção na elaboração das políticas, a iniciativa do setor público deve ser vista 
como confiável, o que significa que há um compromisso digno de con-
fiança para levar adiante as políticas resultantes. De outra maneira, o setor 
privado não tem um bom motivo para envolver-se e participar da inicia-
tiva. De forma mais geral, um diálogo construtivo exige que haja confiança 
mútua ou, pelo menos, um processo de construção de confiança. Pode-
se argumentar que a falta de confiança (ou a total desconfiança) entre o 
setor público e o privado limitou a colaboração público-privada em mui-
tos países da região (como no Chile) e comprometeu a profundidade e o 
êxito das parcerias público-privadas na América Latina (Devlin e Mogui-
llansky, 2009b).

Como fazer do setor público um parceiro melhor

Dada a importância do setor privado para as PDP, o setor público precisa 
se adaptar a fim de trabalhar de forma construtiva com ele. A natureza da 
participação do setor público responde à estrutura produtiva da contra-
parte pertinente do setor privado, de modo que o setor público deve ter 
a capacidade organizacional para coordenar diversos órgãos pertinentes 
(conforme tratado no capítulo 10). Nesse caso, a coordenação implica a 
capacidade para oferecer uma contraparte coerente do setor público que 
possa acompanhar o setor privado (de modo a poder “falar a mesma lín-
gua”) e se adaptar (para apoiar soluções integrais para problemas pro-
dutivos tal como ocorrem na realidade e não como são refletidos no 
organograma dos órgãos do setor público). Isso exige administradores do 
setor público que tenham a mesma cultura da sua contraparte do setor 
privado e tenham acesso à rede de órgãos do setor público para assegu-
rar seu apoio e ação. Conforme discutido no capítulo 10, existem opções 
alternativas para que a estrutura de autoridade da contraparte do setor 
público garanta que as PDP sejam concretizadas. Em todos os casos, a pró-
pria participação do setor privado pode atuar como um catalisador para 
induzir o envolvimento do setor público, possibilitando que a instituição 
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encarregada de desenhar a PDP de interesse do setor produtivo influencie 
as instituições mais fortes e com mandatos mais amplos que disponham 
dos meios e instrumentos necessários para implementar a PDP.

Todos os órgãos de desenvolvimento produtivo devem estar imbuí-
dos da cultura do setor privado de alguma maneira. Por exemplo, con-
forme discutido no capítulo 6, os bancos de desenvolvimento inteligentes 
também podem aproveitar suas relações com os produtores para desco-
brir seus gargalos e ter uma visão do possível impacto de diversas políticas 
no desenvolvimento de um ponto de vista amplo. Os bancos de desen-
volvimento com vocação para a aprendizagem podem conseguir agregar 
as necessidades do setor privado e fazer recomendações sobre as PDP no 
mesmo nível de outros órgãos principais do setor público.7

O caso dos setores emergentes talvez seja o mais difícil em termos 
da capacidade do setor público de se adaptar ao envolvimento, pois esses 
setores sofrem de uma escassa representação e pouca visibilidade. Ao 
mesmo tempo, o fato de lhes proporcionar bens públicos para ajudá-los 
a se estabelecer e se desenvolver pode oferecer um alto resultado de polí-
ticas. Nesse caso, talvez valha a pena criar uma unidade de inteligência 
especializada encarregada da tarefa de buscar informações e identificar 
setores emergentes promissores com os quais se possa interagir e manter 
um diálogo regular.

A interação público-privada na prática

Esta seção se baseia amplamente em estudos de caso feitos pelo BID sobre 
o tema da colaboração público-privada para o desenvolvimento produtivo. 
Analisa-se um conjunto de experiências da Argentina, Chile, Colômbia, 
Costa Rica e Uruguai.8 Os casos apresentam uma interessante diversidade: 
países diferentes; alguns êxitos e alguns fracassos; alguns com grupos de 
trabalho para abordar um problema muito específico num curto prazo 
e outros com programas permanentes de desenvolvimento econômico; e 
algumas iniciativas globais que abarcam toda a economia, com envolvi-
mento no mais alto nível, outros programas centrados em políticas hori-
zontais e projetos de setores específicos. O que vem a seguir é um breve 
resumo de algumas das principais observações sobre como a colaboração 
público-privada se dá na prática.
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Um amplo leque de opções e resultados

A interação público-privada assume múltiplas formas. Em alguns casos, 
adota um papel consultivo, em que o governo simplesmente informa o 
setor privado das suas decisões e opções de políticas por meio do diálogo 
e de um processo participativo. Em vez de simplesmente solicitar infor-
mações, o governo às vezes envolve agentes privados no debate sobre o 
que fazer por meio da formulação e implementação conjuntas dos instru-
mentos de políticas. Em alguns casos interessantes, e talvez os mais bem-
sucedidos, a cooperação público-privada e a implementação das políticas 
são um processo dinâmico com aprendizagem de ambos os lados, e cons-
tituem um esforço de longo prazo com políticas e objetivos que vão se 
desenvolvendo ao longo do tempo.

Em casos extremos, por um lado, os papéis dos setores público e pri-
vado podem se inverter, com este último respondendo pela maioria deles 
ou desempenhando uma função dominante sobre as instituições encar-
regadas. Às vezes, as instituições público-privadas conseguem combi-
nar os conhecimentos técnicos privados com o controle ou supervisão 
pública. Por exemplo, o Instituto de Turismo da Costa Rica é uma insti-
tuição pública autônoma, mas os líderes do setor sempre estão representa-
dos no seu conselho de administração (Cornick, Jiménez e Román, 2014).9 
Por outro lado, algumas entidades privadas são encarregadas de tarefas de 
políticas públicas, talvez com representantes do setor público nos seus con-
selhos de administração, como ocorre no caso da Fundación Chile (Ago-
sin, Larraín e Grau, 2010) ou da Coalizão Costa-riquenha de Iniciativas 
para o Desenvolvimento (Cinde), a agência da Costa Rica encarregada de 
atrair investimento estrangeiro direto (IED).10 Entre esses dois extremos, 
há toda uma gama de agências e grupos de trabalho mistos que são nor-
malmente criados como instrumentos das autoridades do setor público 
encarregadas das PDP.

O grau de envolvimento do setor privado no processo de elaboração 
de políticas é influenciado não apenas pela natureza da política, do setor e 
do problema, mas também pelas tradições políticas e pelas expectativas da 
população. Em alguns países, como a Costa Rica, espera-se que as empre-
sas estejam próximas ao processo de formulação de políticas em assuntos 
que as afetam diretamente. Em outros, como o Chile, o governo (sobretudo 
os funcionários de alto escalão) guardam distância. Em consequência, as 
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políticas no Chile tendem a ser de cima para baixo, enquanto, na Costa 
Rica, tendem a seguir um enfoque mais participativo, de baixo para cima.

O interessante é que os subprodutos da interação público-privada 
podem acabar sendo mais valiosos do que seus objetivos explícitos. Por 
exemplo, o valor do processo pode ir além das políticas resultantes e 
impactar itens intangíveis, como a confiança, as expectativas do mercado 
ou a disposição para participar das políticas no futuro. O diálogo por si 
só é valioso e, em alguns casos, a política em questão pode ser simples-
mente uma plataforma para iniciar uma interação mais profunda entre 
as partes. Na prática, a existência de um meio flexível de interação parti-
cipativa entre as partes facilita respostas que podem ampliar ou modifi-
car o objetivo original. Por exemplo, a confiança e a boa vontade geradas 
pelos agentes públicos e privados que administravam conjuntamente o 
programa temporário de incentivos para desenvolver o turismo na Costa 
Rica (discutido no capítulo 9) tornaram possível o lançamento posterior 
de uma iniciativa nacional de qualidade mundial chamada “Costa Rica: 
sem ingredientes artificiais”.

Os perigos da falta de coordenação em ambos os setores

A estrutura organizacional da maioria dos governos é em grande 
parte — mas não exclusivamente — responsável pelos problemas de coor-
denação que impedem a interação público-privada. Os ministérios e insti-
tuições secundários específicos de certos setores supervisionam a interação 
com os agentes privados setoriais e estão encarregados do seu progresso, 
mas não comandam os instrumentos de políticas para levar a cabo essas 
tarefas. Um caso típico é o exemplo do programa chileno de descentrali-
zação tratado no capítulo 10, em que a criação de agências regionais de 
desenvolvimento fracassou por falta de mecanismos de coordenação efi-
cazes entre os órgãos nacionais. Outro problema relacionado é a possível 
coexistência de duas contrapartes públicas: uma formal, com diálogo téc-
nico, e outra de interações informais que pode estar dominada por interes-
ses políticos em desacordo com a interação técnica (ver o estudo de Eslava, 
Meléndez e Perry, 2014, sobre a Colômbia).

A coordenação entre entes privados também pode ser um problema para 
a interação com o setor público. Como já foi mencionado, o arranjo produ-
tivo do turismo em Colonia, Uruguai, apresentou vários atritos internos que 
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o setor público ajudou a reparar. A presença de interesses heterogêneos, às 
vezes conflitantes, é habitual em casos em que a colaboração público-pri-
vada abarca diferentes atores na cadeia de valor de um produto. Em Santa 
Fe, Argentina, por exemplo, o polo de laticínios reúne os produtores de leite 
e as usinas de processamento. Embora ambas as partes desejem desenvolver 
o setor, estão presas em um profundo conflito relacionado ao preço do leite 
ao produtor. Em casos como esse, talvez seja difícil vencer a desconfiança.

A colaboração sem captura é muito comum

Nos estudos de caso elaborados para este livro, a captura efetivamente des-
pontou como um dos temas, mas não de forma predominante. Na maio-
ria dos casos, o setor privado estava tão interessado na implementação e 
êxito de uma política sólida que o intercâmbio de informações ocorrido 
foi direto e franco. Esse foi o caso, por exemplo, do Empleartec, um pro-
grama de colaboração entre a Câmara de Empresas de Software e Serviços 
Informáticos (CESSI) da Argentina e o Ministério do Trabalho, Emprego 
e Seguridade Social (MTESS) desse país, que buscava superar a restrição 
mais relevante que esse setor em rápido crescimento enfrentava, ou seja, a 
falta de recursos humanos com formação adequada (Bisang et al., 2014). Em 
termos mais gerais, nas iniciativas cujo único fim era alcançar um objetivo 
muito específico de curto prazo — Empleartec, o caso do arroz em Entre 
Ríos, discutido no capítulo 2, ou o da Asocolflores, na Colômbia, apresen-
tado no boxe 11.1 —, as partes privadas e públicas trocam informações 
facilmente, comprometem recursos, confiam umas nas outras e especulam 
menos. Há amplo espaço para PDP eficazes em pequenos projetos, sobre-
tudo para o fornecimento de bens coletivos específicos, implementados 
sem grande preocupação com a manipulação privada. Para esse conjunto 
de políticas, a colaboração parece fluir naturalmente, sem a necessidade de 
desenhos institucionais restritivos para alinhar os incentivos.

Em outros casos, a colaboração é mais aberta e assume a forma de 
uma exploração conjunta. Por exemplo, no caso do setor da cana-de-açú-
car em Tucumán, Argentina, os agricultores devem fazer o rodízio das 
suas plantações e substituí-las por novas variedades a cada cinco ou 
seis anos para controlar as pragas. Agricultores, processadores de cana-
de-açúcar e outros atores se reuniram com o governo estadual e o cen-
tro de pesquisa do estado, a Estação Experimental Agroindustrial Obispo 



396  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

Colombres (EEAOC), para desenvolver novas variedades híbridas bem 
adaptadas às condições locais, multiplicá-las para obter sementes segundo 
rigorosos protocolos científicos e distribuí-las aos agricultores. Embora a 
EEAOC seja uma instituição pública, atua sob um conselho de adminis-
tração privado usando procedimentos administrativos próprios do setor 
privado. Boa parte do financiamento para o centro de pesquisa vem de 
um imposto sobre as vendas da cana-de-açúcar. Assim como no caso do 
Empleartec, a colaboração foi frutífera e acarretou uma redução radical 
das pragas e um aumento do rendimento de 3% ao ano.

Alguns dos aspectos fundamentais da colaboração público-privada 
que determinam o êxito ou o fracasso têm a ver com problemas práticos de 
organização, comunicação e confiança. Quando confiam nas intenções e 
capacidades do setor público, os agentes privados estão dispostos a incor-
rer em grandes custos e a dedicar importantes recursos humanos para a 
colaboração, mesmo quando sua recompensa direta não é evidente e exis-
tem incentivos para o oportunismo. De fato, os resultados podem ser alta-
mente positivos, pois a cooperação às vezes gera círculos virtuosos pelos 
quais os atores privados e públicos despertam uns nos outros o que há de 
melhor para proveito mútuo. Como frequentemente no passado, sobre-
tudo em tempos de forte intervencionismo, surgiu a desconfiança entre as 
partes, muitas barreiras são removidas apenas com atitudes construtivas 
em todas as frentes.

O risco de captura está vivo

Os estudos revelaram a existência de uma captura limitada, mas não 
constataram aspectos de políticas concebidos para controlá-la que pudes-
sem explicar essa constatação; a observação dessa escassa captura nesse 
conjunto de estudos de caso poderia simplesmente indicar que a mostra 
abrangeu, sobretudo, políticas seguras, talvez porque outras mais arrisca-
das raramente são tentadas. Um olhar mais detido revela um risco latente 
de captura.

Os estudos demonstram que o bom funcionamento das coisas nesse 
sentido depende, em grande medida, do desenho subjacente, bem como das 
circunstâncias que produzem os incentivos do setor privado para se envol-
ver em uma colaboração construtiva ou tornar a solicitar proteção. O pro-
grama de circuitos de desenho Por la Calle, no setor de design de moda na 
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Argentina, é ilustrativo nesse sentido. O programa, que criou uma série de 
circuitos urbanos centrados em lojas de moda, com o objetivo de posicionar 
a Argentina como um centro de design de moda, reuniu o segmento têxtil 
do Instituto Nacional de Tecnologia Industrial (INTI) e a Pro-Tejer, uma 
organização não governamental criada em 2003 para promover os interes-
ses da indústria têxtil e de vestuário do país.11 A Pro-Tejer deu início ao pro-
grama e contribuiu com uma parcela substancial do financiamento para o 
que acabou se transformando em uma colaboração construtiva e bem-suce-
dida. No entanto, em 2011, o governo argentino havia endurecido sua posi-
ção protecionista por meio de um rígido sistema de licenças de importação 
discricionárias. Nessas circunstâncias, a Pro-Tejer perdeu interesse, o que 
levou à extinção do programa.12 Esse caso ilustra o risco latente que existe se 
a concepção e as circunstâncias das políticas não são adequadas.

A formulação e a implementação de PDP apropriadas nos setores em 
declínio também estão expostas a um risco maior de captura.

Em especial, quando um país tem uma vantagem competitiva (real ou 
latente) em uma determinada atividade, e a necessidade de uma política 
surge a partir do desejo de ativar, melhorar ou aproveitar essa vantagem, 
os ganhos são possivelmente grandes o bastante para que os participantes 
se envolvam com objetivos totalmente alinhados. No entanto, quando um 
setor está em declínio, não é competitivo ou está desaparecendo, embora 
políticas viáveis que aumentem a produtividade e reduzam/minimizem 
os problemas possam ser valiosas, é bem mais tentador para o setor pri-
vado aspirar a transferências ou distorções que o beneficiem às custas dos 
outros, em vez de buscar soluções que realmente fortaleçam suas perspec-
tivas. Os casos da Costa Rica estudados por Cornick, Jiménez e Román 
(2014), ilustram claramente essa disparidade: um setor competitivo como 
o do café propicia uma colaboração construtiva, enquanto outros setores 
em declínio, como o da pesca e do arroz, alimentam a busca de rendas.

O que fazer para que o casamento funcione

Relacionamentos nunca são fáceis; a colaboração público-privada em polí-
ticas de desenvolvimento produtivo não é exceção. Um sistema que sofre 
o abuso da captura e é acossado pelo rentismo — como costumava ocor-
rer — é claramente defeituoso. Evitar esses riscos isolando o setor privado do 
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processo das PDP também seria um fracasso. Tanto o comportamento “do 
interesse público” como o de “busca de rendas” podem ser respostas racio-
nais das contrapartes do setor privado; o segredo para o governo consiste em 
criar um ambiente que favoreça o primeiro e desestimule o segundo. Nesse 
sentido, a primeira tarefa seria determinar se as instituições existentes para a 
interação público-privada oferecem um bom alicerce como ponto de partida.

O ideal é que os incentivos à colaboração por parte do setor privado 
sejam do seu próprio interesse, o que significa que o ambiente para a inte-
ração esteja definido de tal maneira que efetivamente interesse ao setor 
privado se envolver, colaborar na formulação e apoiar uma PDP sólida. 
Esta seção discutirá uma série de ideias para ajudar a alinhar os incentivos 
públicos e privados desse modo. Por outro lado, pode ser que, dependendo 
do comportamento observado, o monitoramento e incentivos/punições 
sejam necessários para estimular a colaboração do setor privado. Esta 
seção também oferece algumas ideias nesse sentido.

Abster-se de políticas mais arriscadas

Conforme discutido, nas PDP bem concebidas, as empresas se beneficiam 
da oferta de um bem público apenas se o empregam na produção e, ao fazê-
-lo, aumentam a produtividade. As empresas obteriam benefícios apenas se 
tivessem sucesso no mercado. Em contrapartida, uma política de interven-
ção no mercado pode gerar lucros para as empresas sem uma elevação da 
produtividade nem esforço algum da sua parte. Ao eliminar ou desestimu-
lar a demanda por políticas arriscadas, o risco é controlado e aumentam os 
incentivos para colaborar em torno em torno de políticas sólidas.

O Programa de Transformação Produtiva, na Colômbia, que orga-
niza a colaboração público-privada em vários setores selecionados, é um 
exemplo de como impedir a captura quando se excluem as políticas arris-
cadas da consideração para a colaboração público-privada. O programa 
exige que as conversas digam respeito aos bens públicos, aos problemas 
de coordenação e a outras iniciativas que contribuam para a produtivi-
dade do setor. Intencionalmente, os subsídios e as medidas protecionis-
tas não entram na conversa.13 Os países com capacidades institucionais 
fracas talvez precisem restringir os conselhos público-privados verticais 
a um debate sobre os gargalos produtivos e os problemas de coordena-
ção que podem ser abordados com a oferta de bens públicos e se recusar 
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a considerar políticas de intervenção no mercado que possam abrir a dis-
cussão para a demanda de subsídios.

Dividir o ônus

Algumas políticas podem impor ao governo um custo maior do que o 
benefício percebido pelos agentes privados. Isso as torna ineficientes, mas 
não é por isso que as empresas deixariam de exigi-las. Se a tomada de 
decisões se baseia em uma análise dos custos e benefícios, as empresas 
teriam um incentivo para exagerar o benefício. Considerando sua van-
tagem em termos de informação, elas se encontram em uma boa posição 
para convencer a burocracia pública. Embora esse não seja o caso habitual, 
é importante contemplar esse risco.

A solução para esse problema de compatibilidade dos incentivos con-
siste em solicitar à contraparte privada que se envolva e contribua para os 
custos ou sacrifícios necessários para levar à frente a política, confirmando 
assim seu valor. Embora dividir os custos também resulte em economia de 
recursos fiscais, que são caros para arrecadar, o argumento neste caso não 
diz respeito exatamente aos custos fiscais, mas sim ao alinhamento dos 
incentivos para assegurar que apenas políticas sólidas sejam executadas. 
O ideal é que a parte do custo a recair sobre a contraparte privada corres-
ponda ao benefício que ela receberia; se os benefícios estão concentrados e 
a contraparte do setor privado cobre todos os beneficiários, o bem deveria 
ser pago na sua totalidade pelo setor privado. Na prática, um acordo para 
dividir uma parte substancial dos custos seria muito útil para disciplinar 
a demanda por bens públicos com base na disposição de pagar. Esse prin-
cípio de divisão dos custos também poderia ser aplicado para sinalizar a 
intensidade com que as empresas poderiam exigir uma variedade de bens 
públicos alternativos e, dessa maneira, priorizar sua oferta.14

O problema fundamental na divisão de custos é a coordenação. As 
empresas individuais que se beneficiam de um bem coletivo (um “bem 
de clube”) prefeririam não contribuir e deixar que o resto arcasse com os 
custos. O setor privado pode participar da divisão dos custos apenas se 
for capaz de coordenar entre suas empresas para que concordem com essa 
ação coletiva, pois, de outra maneira, nenhuma empresa individual esta-
ria disposta a pagar. Se for possível excluir as empresas individuais dos 
benefícios de um bem coletivo (como a certificação da qualidade de um 
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produto), os custos podem ser divididos por meio de taxas de uso ou de 
uma restrição do tipo “apenas para associados”. Se esse não for o caso (por 
exemplo, um centro de pesquisa), será necessário um incentivo externo 
para obrigar as empresas individuais a contribuir. A autoridade do setor 
público pode ser a solução para esse problema de coordenação. O boxe 11.2 
discute uma inovação institucional proposta por Paul Romer (1993) que 
aborda esses temas de modo preciso.

Um exemplo desse alinhamento de incentivos é a colaboração, na 
Argentina, entre a Proarroz (uma sociedade de produtores de arroz em 
Concepción, província de Entre Ríos) e o Instituto Nacional de Tecnologia 
Agropecuária (INTA), discutida no capítulo 2. Para assegurar o financia-
mento dos planos do INTA de desenvolver uma nova variedade de arroz 
de maneira a resolver o problema do oportunismo, a Proarroz solicitou ao 
governo da província que cobrasse um imposto dos produtores de arroz. 
A receita seria usada para financiar a pesquisa (senão, supostamente qual-
quer produtor poderia se beneficiar da nova semente sem dar sua contri-
buição). Uma vez que os produtores de arroz estariam pagando uma parte 
importante da pesquisa, isso deveria reduzir seus incentivos para pedir 
um investimento superior ao que seria socialmente desejável. É interes-
sante notar que, embora o governo pudesse aprovar um mecanismo tri-
butário desse tipo unilateralmente, nesse caso foi a Proarroz que pediu o 
imposto; isso claramente lhe deu legitimidade e facilitou sua adoção. Uma 
contraparte privada pediria para ser tributada apenas se acreditasse que, 
de outra maneira, o bem público não seria oferecido. Cabe destacar que a 
divisão dos custos exige não apenas a coordenação do setor privado para 
pagar, mas também o compromisso do setor público de não financiar o 
bem público na ausência do imposto.

Condicionalidade ou políticas baseadas no desempenho

O valor social de uma PDP pode subir se os beneficiários privados das 
políticas forem induzidos a maximizar os benefícios sociais. Isso pode 
ser alcançado ao alinhar os incentivos das partes do setor privado com os 
objetivos da política. Por exemplo, uma PDP para impulsionar a inova-
ção empresarial e desencadear efeitos de transbordamento positivos por 
meio da difusão seria mais eficaz caso fossem acrescidos incentivos para 
que a divulgação fosse mais atraente. É o caso, por exemplo, de subsídios 
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BOXE 11.2 OS CONSELHOS DE INVESTIMENTO AUTO-ORGANIZADOS

Os problemas de ação coletiva podem, às vezes, ser um grande obstáculo ao desenvolvimento 
de um setor. Mesmo que os participantes do setor fossem capazes de identificar uma lista 
de bens coletivos que beneficiariam o setor como um todo, na ausência de algum tipo de 
mecanismo de coordenação, cada empresa individual teria incentivos para não contribuir e 
se aproveitar do esforço das demais, o que resultaria em oferta abaixo do desejável ou, sim-
plesmente, na falta do bem coletivo. Em 1993, o conhecido economista americano Paul Romer 
propôs uma inovação institucional concebida para facilitar a ação coletiva no nível setorial. 
Ele a denominou “conselhos de investimento auto-organizados”.

Para usar o exemplo genérico de Romer, considere-se um setor que produza widgets. Os pro-
dutores de widgets se reúnem e identificam um ou mais bens coletivos que seriam do inte-
resse do setor como um todo. Talvez os diversos participantes não estejam de acordo com 
relação a quais insumos seriam os mais importantes. Alguns sustentam que o necessário 
é financiar pesquisa relacionada ao desenho dos widgets nas universidades locais. Outros 
opinam que seria mais valioso estimular o desenvolvimento de fornecedores de equipamentos 
especializados para a produção de widgets, ou capacitar mão de obra em técnicas adequadas 
de fabricação.

Segundo a proposta de Romer, o setor solicitaria ao Estado que adotasse um imposto sobre 
suas vendas com o objetivo de financiar os bens coletivos verticais selecionados. Após cer-
tificar-se de que os bens coletivos em questão atendem necessidades coletivas genuínas, o 
Estado faria uma eleição entre os participantes do setor para votar se o imposto deveria ser 
cobrado. Com apoio suficiente, um imposto seria aprovado e seriam criados os conselhos de 
investimento auto-organizados, um para cada bem coletivo identificado e validado pelo setor.

Cada empresa decidiria como alocar o dinheiro proveniente do imposto entre os diversos con-
selhos em função do valor que ela atribuísse a cada um dos bens coletivos definidos. Os mem-
bros eleitos para gerir cada conselho decidiriam autonomamente como gastar os recursos 
nos objetivos especificados. Os conselhos vinculados aos bens coletivos que já não fossem 
considerados necessários não receberiam financiamento. Isso significa que, efetivamente, ha-
veria uma cláusula de extinção.

A proposta de Romer cria um instrumento muito flexível e potente de ação coletiva por meio 
do qual os setores decidem o que necessitam, oferecem o financiamento necessário e, assim, 
contribuem para a solução dos seus próprios problemas. O papel do Estado, além de, possi-
velmente, ajudar a oferecer (mas não financiar) parte dos bens coletivos definidos, consiste 
em ajudar a solucionar os problemas de oportunismo graças a sua capacidade de exigir o 
pagamento do imposto.

Setores que efetivamente pedem para ser tributados? Isso parece descabido na América La-
tina? O exemplo do arroz em Entre Ríos, Argentina, discutido abaixo e no capítulo 2, mostra 
que não.
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para fomentar a inovação que favorecem os estudos feitos por um consór-
cio, conforme discutido no capítulo 3. Um mecanismo favorável ao mer-
cado poderia ser usado para calibrar o tamanho do subsídio segundo o 
número de empresas que adotassem a pesquisa e entrassem no mercado, 
ou seja, quanto mais seguidores houvesse, maior seria o subsídio. A polí-
tica proposta para estimular a autodescoberta, discutida no capítulo 2, é 
um exemplo nesse sentido. Outro mecanismo possível seria também con-
dicionar os benefícios a que a pesquisa ou adoção da inovação fosse divi-
dida com outras empresas que viessem depois.

Informações e demandas de políticas

A parte do setor privado tem melhores conhecimentos do que sua con-
traparte do setor público, mas não tem o mesmo objetivo; é um espe-
cialista tendencioso, no jargão econômico (Grossman e Helpman, 2001). 
Portanto, é fundamental conceber métodos que estimulem o fluxo de 
melhores conhecimentos e, ao mesmo tempo, controlem as distorções ten-
denciosas. Uma possibilidade consiste em recorrer ao monitoramento dos 
pares, incluindo de outros especialistas com viés oposto, de maneira que 
uns controlem os outros. Esses outros especialistas podem vir de setores 
rivais, do meio acadêmico ou, talvez, do mesmo setor em outros países 
(ou mesmo de empresas individuais ou serem pessoas dentro do setor que 
possam ter motivos particulares para colaborar com o setor público). Em 
especial, os programas que abrangem diversos setores introduzem meca-
nismos de controle ao envolver setores com interesses diversos, o que difi-
culta o conluio entre o setor privado e as autoridades.15

Outro enfoque poderia ser convidar a contraparte do setor privado a 
apresentar propostas para expressar as demandas de políticas e responsa-
bilizá-la pelo seu conteúdo à luz de uma avaliação ex post do desempenho. 
Esse enfoque funcionaria melhor se as propostas tivessem que cumprir 
certas normas. Por exemplo, se a demanda de políticas se justifica com 
base nos transbordamentos esperados, a proposta deveria expressar isso e 
apresentar indicadores de desempenho após a implementação da política. 
Um enfoque desse tipo facilitaria a avaliação ex ante da política proposta, 
condicionada às informações apresentadas, além de facilitar um teste da 
precisão dessas informações à luz do desempenho ex post. Especialistas 
neutros se encarregariam desse teste e chegariam a uma conclusão quanto 
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à precisão das informações, dadas as circunstâncias pertinentes. Se a con-
clusão for favorável, a contraparte privada poderia ser recompensada com 
uma colaboração continuada; caso contrário, as interações futuras seriam 
mais limitadas e menos complacentes. Esse enfoque de “confiar mas veri-
ficar”, por sua vez, proporcionaria melhores incentivos para receber pro-
postas menos tendenciosas, pois exagerar os benefícios teria um alto custo.

Bom desempenho antes de renovar uma política

Mesmo sem qualquer viés ou impedimento à colaboração, é tecnica-
mente difícil selecionar as políticas corretas. Portanto, as autoridades dis-
postas a testar PDP deveriam estar preparadas para errar algumas vezes. 
Porém, deveria ser factível identificar as políticas falhas com razoável pre-
cisão depois do fato. Esse é um aspecto em que os agentes privados podem 
desempenhar um papel. É importante definir os métodos de avaliação 
adequados para estimar em que medida se verificou a justificativa da polí-
tica original no desempenho e como essa política poderia ser melhorada. 
Não raro, não há objetivos claros nem critérios de avaliação para as PDP, 
sem falar de avaliações concretas. Um sistema sólido permitiria que um 
número razoável de experimentos de políticas falhasse mas também teria 
uma maneira sistemática de descartá-los (Rodrik, 2007a).

As políticas que envolvem intervenção no mercado tendem a gerar 
um “vício”, isto é, um interesse em prolongar a política promocional ad 
infinitum, seja qual for seu desempenho. Para pôr fim às políticas que não 
se justificam é fundamental a avaliação. Uma solução consiste em aplicar 
cláusulas de extinção de modo que as políticas expirem a menos que vol-
tem a ser aprovadas.16 Para que esse sistema funcione, tanto o processo de 
avaliação como as consequências que acarreta precisam ser sistemáticos. É 
importante incluir todas as políticas nesse sistema para que as que bene-
ficiam interesses privados não encontrem abrigo em exceções ou tecnica-
lidades para evitar o escrutínio. Na prática, as políticas mais escondidas 
do escrutínio costumam ser as que proporcionam subsídios implícitos sob 
a forma de isenções fiscais, uma via preferida pelos rentistas. As cláusulas 
de extinção deveriam se aplicar tanto aos benefícios explícitos como aos 
implícitos. Essas avaliações são cruciais para conter o risco de captura por-
que os benefícios do rentismo diminuem em um sistema em que, ao longo 
do tempo, apenas sobrevivem as políticas eficazes.



404  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

A avaliação deve ser rigorosa e vinculante. Participantes independentes 
costumam ser necessários para assegurar que não haja conflito de interes-
ses para ocultar os erros ou, pior ainda, a captura. As avaliações negativas 
devem ter consequências: dentro do paradigma da aprendizagem, é fun-
damental que a avaliação seja uma oportunidade para aprender que leve a 
um redesenho. Além dos aspectos técnicos da avaliação, uma colaboração 
mais estreita exige o tipo de capacidades políticas discutido no capítulo 10, 
a fim de assegurar que a avaliação não seja um exercício burocrático, mas 
sim um instrumento para efetivamente separar o joio do trigo.

Mecanismos de controle

Controles internos adequados na estrutura organizacional pública podem 
ser úteis para controlar a captura. A distribuição da autoridade entre os 
órgãos, por exemplo, sob a forma de separação entre formulação e imple-
mentação ou de delegação regional sujeita a uma supervisão central, pode 
proporcionar pesos e contrapesos desejáveis. Ao mesmo tempo, há vanta-
gens e desvantagens quando se trata de controles e eficácia. Esses mecanis-
mos não devem assumir formas que enfraqueçam excessivamente o setor 
público, impeçam a ação ou transformem os problemas de coordenação 
entre entes públicos, já bastante difíceis por si só, em problemas impossí-
veis de serem administrados.

Oferecer os incentivos adequados aos funcionários públicos tam-
bém é importante. A compensação (tanto financeira como de orgulho 
profissional) deve ser suficiente para proteger contra algumas formas de 
captura. Embora seja razoável que o setor público contrate especialistas 
com conhecimentos especializados, específicos do setor e originalmente 
desenvolvidos no setor privado, se a trajetória profissional dos tecnocra-
tas e administradores que se transferiram para o setor público implica 
um rápido regresso ao setor privado, a integridade do seu trabalho pode 
estar comprometida. Para evitar isso, uma vez que a transição para o 
setor público tenha sido feita, o funcionário deve ter pela frente uma car-
reira atraente. Além disso, antes de os principais funcionários públicos 
responsáveis por uma determinada PDP poderem voltar a trabalhar no 
segmento de empresas que tenham um interesse nessa política, deve ser 
imposto, obrigatoriamente, um período de quarentena com uma remu-
neração adequada. O fundamental não é necessariamente que não haja 
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“portas giratórias”, mas sim que, se houver essa possibilidade de entrada e 
saída, as regras e normas sejam claras.

Transparência e prestação de contas

A transparência beneficiaria, em grande medida, todas as etapas descri-
tas. Assim como a luz do sol é um bom desinfetante, expor as propostas 
de políticas, o método de seleção de propostas e a alocação dos custos, e as 
avaliações dos resultados às partes interessadas e ao público em geral lan-
çaria luz sobre problemas que vale a pena investigar e permitiria fazer um 
escrutínio de pontos de vista opostos. O ideal é que fossem estabelecidas 
normas de transparência para as PDP, e um órgão independente as regu-
lasse e supervisionasse.

No entanto, pode ser que, em alguns casos, seja preciso recorrer a con-
sultas informais, seja como uma medida preliminar antes de uma colabo-
ração mais formal ou como complemento de processos formais. De fato, 
a abertura total nem sempre é o melhor contexto para o diálogo explora-
tório. Mas é necessário avançar com cautela: a tensão entre a probidade 
no uso dos recursos públicos e a necessidade dos burocratas de reagir, às 
vezes de forma discricionária, é especialmente forte nesses casos. Uma 
vez que as respostas aos problemas específicos dos setores produtivos não 
podem ser codificadas de antemão, os funcionários necessitam de espaço 
para manobrar e reagir, embora o preço seja um certo risco. Esse tipo de 
interação flexível será aceito como legítimo e incorporado como um meca-
nismo convencional de formulação de políticas apenas se for conhecido e 
transparente. Isso exige regras e procedimentos bem conhecidos para par-
ticipar do diálogo e para desfrutar dos benefícios da política, bem como 
transparência na sua aplicação. Não se deve confundir transparência com 
uma formalidade indevida que impeça o diálogo fluido nem com uma 
postura inclusiva sem um objetivo claro.

A prestação de contas é um complemento necessário da transparên-
cia. Os resultados do processo de interação devem ser avaliados de maneira 
confiável e a avaliação deve ser divulgada entre os principais interessados e o 
público em geral. Todo modelo de colaboração deve zelar para que haja um 
mecanismo pelo qual o setor privado faça o setor público responsável por 
agir de acordo com as decisões alcançadas e para receber retorno durante a 
implementação de políticas como resposta às necessidades percebidas.





Notas aos capítulos

1  É hora de repensar o desenvolvimento produtivo

1.	 O país “típico” é o país médio; a renda do país típico é a renda média 
dos países.

2.	 Os tigres do Leste Asiático são Cingapura, Coreia do Sul, Hong Kong, 
Malásia e Tailândia. 

3.	 Isso pressupõe que as falhas de governo não podem ser culpadas ou 
não podem ser corrigidas.

4.	 Esta seção se baseia em Agosin (2013). 
5.	 O exemplo mais dramático desses foi a Decisão 24 do Pacto Andino 

— estabelecido em 1966 entre Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Peru 
e Venezuela —que limitava remessas de lucro e repatriações de capi-
tal, e exigia que as empresas estrangeiras investissem como acionistas 
minoritários juntamente com sócios nacionais.

6.	 Rodrik (1992) insiste nesse argumento em bases teóricas usando um 
modelo formal. Entre outros trabalhos que defendem proteções tem-
porárias e moderadas estão Bruton (1989) e Greenwald e Stiglitz (2006).

7.	 Considere-se um produto final cujo preço internacional é US$  100, 
com uma tarifa de 30  %. O produtor nacional poderá vendê-lo a 
US$ 130. Se o produto usa insumos importados no valor de US$ 50, 
e eles não estão sujeitos a tarifas, o produtor poderá obter um fatura-
mento líquido de US$ 80 por um valor nacional de US$ 50, condizente 
com um nível efetivo de proteção do valor agregado no setor de 60 %.

8.	 Essas experiências são descritas em detalhes em Amsden (1989) para a 
República da Coreia, e em Wade (1990) para Taiwan.

9.	 Por exemplo, enquanto as disposições de conteúdo nacional regula-
das pelos acordos da OMC sobre compras públicas são voluntárias e 
com frequência não são subscritas pelos países da região, costumam 
ser estritamente limitadas pelos acordos de livre-comércio Norte–Sul. 
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10.	 Alguns países importadores continuam a praticar o protecionismo, 
particularmente em agricultura, talvez porque esse setor continue a se 
situar fora da disciplina da OMC. Mas mesmo nas manufaturas o pro-
tecionismo floresce. Apesar disso, os níveis tarifários são significativa-
mente mais baixos do que eram antes de 1980.

11	 Matthew Andrews, Ricardo Hausmann, Lant Pritchett e Charles Sabel, 
entre outros, propuseram esta abordagem, e compartilharam generosa-
mente seus pontos de vista para o benefício deste relatório.

2  Um quadro conceitual para as políticas  
de desenvolvimento produtivo

1.	 A distinção entre políticas verticais e horizontais é conceitualmente 
útil, mas nem sempre é fácil fazê-la na prática. Uma política pode ser 
direcionada a um setor amplo, como a agricultura, ou a um produto 
específico, como o arroz, e pode ser difícil decidir onde demarcar a 
linha de separação. Além disso, algumas políticas classificadas como 
horizontais podem afetar alguns setores mais do que outros. Por exem-
plo, políticas que promovem o investimento em pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D) terão efeitos mais fortes em setores intensivos em P&D.

2.	 Um caso especial de políticas verticais é o das intervenções que favo-
recem empresas individuais. O que está em jogo é ainda mais rele-
vante nesse tipo de intervenção, e o vigor de comportamentos rentistas 
é ainda maior. Ademais, políticas concentradas em empresas indivi-
duais desincentivam a concorrência. Carranza et al. (2012) apresentam 
evidências de que as intervenções tendem a ter efeitos mais benéficos 
(retornos sociais mais amplos) na presença de concorrência. O elo 
entre concorrência e políticas de inovação é explorado em mais deta-
lhes no capítulo 3.

3.	 A capacitação profissional e outras políticas relacionadas ao capital 
humano são discutidas no capítulo 5.

4.	 A análise poderia ser outra se fosse a primeira máquina do tipo nesse 
mercado e sua aquisição pudesse revelar seu verdadeiro valor e resul-
tar em imitação, caso sua rentabilidade seja demonstrada. Nesse caso, 
a justificativa não estaria ligada ao investimento na maquinaria em si, 
mas a uma inovação arriscada.
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5.	 Ver Rodríguez-Clare (1996) e Monge-González, Rivera e Rosales-Tije-
rino (2010).

6.	 Quando a capacitação recebida é específica de um setor, uma opção 
aconselhável é facilitar a coordenação entre empresas concorrentes 
para que o próprio setor — em vez do governo — pague pela maior 
parte da capacitação por meio de um imposto específico, o que inter-
nalizaria o transbordamento.

7.	 Obviamente não é fácil medir esses transbordamentos.
8.	 No caso de benefícios que se estendem ao longo do tempo, alguns 

impostos podem ser melhores que outros. Os benefícios associados ao 
imposto de renda de pessoas jurídicas oferecem a vantagem de atrair 
apenas empresas que esperam ser competitivas e rentáveis. Empresas 
que não gerem lucros não receberão benefícios e, portanto, não impo-
rão custos fiscais.

9.	 O uso de agentes intermediários na produção de PDP não se restringe 
a esse quadrante. Em princípio, poderiam desempenhar um papel na 
geração de insumos coletivos para um setor específico (no quadrante 
de bens públicos verticais), assim como no caso de intervenções de 
mercado específicas por setor.

10.	 Em vez de alinhar corretamente os incentivos, em alguns casos a polí-
tica é capturada pelos intermediários de tal forma que estes, e não as 
empresas, tornam-se os verdadeiros beneficiários dos programas do 
governo.

11.	 O capítulo 6 explora o caso dos bancos comerciais que servem como 
intermediários para financiamentos de bancos de desenvolvimento de 
segunda linha.

12.	O fato de que o Estado pode ser necessário para ajudar a resolver os 
problemas de coordenação entre empresas que as impedem de forne-
cer, elas mesmas, o bem coletivo não significa que o próprio Estado 
deva ser o fornecedor. O Estado potencialmente poderia coordenar as 
contribuições dos beneficiários e deixar que um agente intermediário 
do setor privado forneça o bem ausente.

13.	Rodrik (2004) enfatizou esse ponto.
14.	 A maioria das empresas aéreas que operam na Argentina havia saído 

do mercado a seguir à crise de 2001.
15.	Para uma elaboração mais formal e referências, ver o levantamento de 

Harrison e Rodríguez-Clare (2010).
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16.	O resgate de grandes montadoras de automóveis nos Estados Unidos 
durante a crise de 2008 é um bom exemplo. A iniciativa provavelmente 
salvou esse setor tradicional nos EUA (com um custo fiscal pratica-
mente nulo).

3  Investimento em ideias:  
políticas para promover a inovação

1.	 Esse é um valor médio. Nem todos os países divulgam essas estatísti-
cas todos os anos, de forma que, para alguns países, os dados começam 
em 1999. Em outros, os dados terminam em 2008.

2.	 Uma vez produzido, o novo conhecimento pode ser utilizado por várias 
empresas ao mesmo tempo, pois o novo desenho, conceito ou fórmula 
normalmente não está associado a restrições físicas. Essa característica 
do conhecimento é uma forma extrema de custos marginais decres-
centes à medida que aumenta a escala de uso: embora os custos do pri-
meiro uso do novo conhecimento possam ser elevados, por incluir os 
custos da geração, a utilização posterior pode ocorrer a custos incre-
mentais insignificantes ou minúsculos (Aghion, David e Foray, 2009).

3.	 A natureza não excluível do conhecimento refere-se à dificuldade e ao 
custo de, ao mesmo tempo, tentar reter a posse exclusiva e colocá-lo 
em uso.

4.	 O conhecimento tecnológico também tem uma probabilidade maior 
de estar protegido por direitos de propriedade intelectual (DPI). Os 
DPI estendem a empresas inovadoras o direito temporário de impedir 
outros de utilizar uma nova ideia comercialmente, para que os origi-
nadores possam apropriar-se das rendas econômicas de seus investi-
mentos em inovação. Em contrapartida, o titular tem de divulgar a 
invenção para que qualquer pessoa possa aperfeiçoá-la. Contudo, os 
DPI também podem produzir consequências involuntárias, ao causar 
uma distorção estática no mercado, na forma de poder monopolístico, 
e a difusão mais lenta de tecnologia aos produtores, que são obriga-
dos a pagar um custo mais alto para transferir a tecnologia protegida. 
Em outras palavras, os DPI também criam distorções de mercado que 
podem ou não ser compensadas pelos maiores incentivos para inovar 
(De Ferranti et al., 2003).
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5.	 Também já se sugeriu que as estatísticas tradicionais de P&D não cap-
turam os esforços de inovação empreendidos por setores com consumo 
intensivo de recursos naturais. Por exemplo, investimentos em prospec-
ção não são considerados como parte de P&D, de forma que a mineração 
é uma atividade com utilização mais intensiva de conhecimento do que 
as estatísticas oficiais sugerem. Visto que na maioria dos países latino-a-
mericanos essas atividades são muito intensivas, o problema de medição 
pode tender a superestimar a disparidade entre o país latino-americano 
típico e, por exemplo, a Coreia do Sul. Contudo, quando comparados 
com países desenvolvidos ricos em recursos naturais, como a Austrália 
e o Canadá, as disparidades de investimento continuam significativas. 
Portanto, a maldição dos recursos naturais não explica a disparidade.

6.	 Ambos os períodos apresentam um resíduo não atribuível às variáveis 
incluídas na análise. O resíduo também reflete vários outros fatores 
omitidos. Por exemplo, Katz (2001) avança a hipótese de que a vola-
tilidade macroeconômica típica do processo de desenvolvimento da 
América Latina e do Caribe possa ter afetado o “instinto animal” dos 
empreendedores, tornando-os relutantes em fazer investimentos de alto 
risco, como P&D. Uma hipótese alternativa poderia ser a das diferen-
ças na distribuição do tamanho das empresas. Infelizmente, os autores 
não dispõem de informações detalhadas para comparação de P&D por 
porte da empresa e, assim, não puderam incluir esse fator na análise.

7.	 Um dos primeiros exemplos disso é a decisão dos EUA de moderni-
zar a produtividade agrícola por meio das universidades estatais na 
segunda metade do século XIX (com a aprovação pelo Congresso da 
Lei Morrill de 1862). Outro exemplo é a criação do Instituto de Tecno-
logia (Technion) de Israel no início da década de 1920.

8.	 Como as tecnologias de energia, microeletrônica, aeroespacial, saúde 
e, em alguns casos, o setor de defesa.

9.	 Assim como o Instituto Nacional de Tecnologia Industrial (INTI) e 
o Instituto Nacional de Tecnologia Agrícola (INTA) da Argentina, a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) do Brasil, 
o Instituto Tecnológico (INTEC) do Chile e o Instituto de Tecnologia 
Industrial e Normas Técnicas (Itintec) do Peru.

10.	 O fato de que o conhecimento é um bem público não significa necessa-
riamente que precise ser fornecido pelo setor público, pelo menos não 
na sua totalidade.



412  COMO REPENSAR O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO?

11.	 Os empréstimos condicionais são instrumentos financeiros de partilha 
de riscos que podem receber baixa parcial ou integral com base em três 
critérios: o êxito do investimento, o risco tecnológico e os transborda-
mentos de um projeto de inovação. Em Israel, por exemplo, os emprés-
timos condicionais são amortizados por meio de royalties de 2 % a 5 % 
das vendas do produto inovado até a quitação total do subsídio original.

12.	Uma característica atraente dos subsídios é sua capacidade de tam-
bém servir como indicador da qualidade de um projeto de inovação 
avaliado externamente. Os incentivos tributários normalmente são ex 
post e, portanto, menos adequados para aliviar restrições financeiras e 
não podem servir como indicadores.

13.	Diversas avaliações em países desenvolvidos sugerem que, de fato, esse 
poderia ser o caso (Irwin e Klenow, 1996; Branstetter e Sakakibara, 
1998; Czarnitzki e Fier, 2003).

14.	 No esquema da OCDE (2005b), o conceito de “desenvolvido total-
mente no exterior” se assemelha em espírito à ideia de “inovação nova 
para a empresa”.

15.	Ver uma análise desse tema em Ezell e Atkinson (2011). Os exemplos 
iniciais de programas de extensão tecnológica se encontram na agri-
cultura, tanto na Europa continental como nos Estados Unidos (Stein-
mueller, 2010).

16.	Nessa mesma linha, vários países desenvolvidos criaram incentivos 
fiscais (sobretudo sob a forma de deduções de impostos) para os lucros 
gerados a partir de royalties ou vendas de DPI (ver, por exemplo, a lei 
do regime de incentivos fiscais [Patent Box Act] do Reino Unido).

17.	 Ver, por exemplo, Lach, Parizat e Wasserteil (2008) e Mohnen e 
Lokshin (2010).

18.	Para examinar evidências da eficácia de programas de inovação 
empresarial em países desenvolvidos, ver os resumos de David, Hall e 
Toole (2000) e Westmore (2013).

19.	 Chudnovsky et al. (2006) constataram que os efeitos multiplicadores 
foram especialmente fortes no caso de novos inovadores.

20.	Em particular, as técnicas de correspondência por pontuação de pro-
pensão (propensity score matching [PSM]).

21.	 O capítulo 8 discute a possível vantagem de combinar e sequenciar 
programas de inovação e promoção das exportações.
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22.	Essa avaliação vincula os dados dos beneficiários ao conjunto de dados 
de proteção social da Argentina, o que permite o monitoramento de 
beneficiários e controles por um período prolongado e a baixo custo. 
A desvantagem é que a produtividade como tal não pode ser medida. 
Nesse estudo, calcula-se a produtividade por aproximação com base 
nos salários médios pagos pela empresa.

23.	Para obter mais informações sobre o Profo, ver o capítulo 7.
24.	Esse é o caso sobretudo quando são consideradas medidas de ado-

ção de tecnologia como as apresentadas no quadro 3.5. As constata-
ções acerca de rendimentos são menos conclusivas. Em muitos casos, 
os rendimentos não parecem ter sido afetados a curto prazo (o qual, 
em alguns casos, é o único período considerado nas avaliações), mas 
aumentaram no decorrer de períodos mais prolongados. As evidências 
disponíveis parecem confirmar que, também no caso de PET agríco-
las, os efeitos na produtividade requerem um certo período de ges-
tação; a curto prazo, os produtores eventualmente enfrentam alguns 
custos de ajuste à nova tecnologia e prática, que podem resultar em 
efeitos nulos ou até negativos na produtividade.

25.	Em vista dos transbordamentos que existem em torno da pesquisa 
científica e tecnológica genérica, há um papel claro a ser desempe-
nhado por centros públicos de pesquisa e tecnologia. Contudo, sem os 
mecanismos institucionais certos, essas organizações podem acabar 
por ser capturadas pelas elites científicas e realizar suas atividades em 
total isolamento em relação às necessidades da sociedade (Artopoulos 
e Navarro, no prelo). Há algum consenso de que os centros públicos 
de pesquisa e tecnologia bem-sucedidos têm um mecanismo de finan-
ciamento que lhes permite desenvolver capacidades a longo prazo e, 
ao mesmo tempo, conectar sua agenda de pesquisa às necessidades e 
demandas do setor privado. Isso pode ser concretizado combinando-
se o financiamento básico de longo prazo, regulado por acordos de 
desempenho negociados a cada quatro ou cinco anos, com financia-
mentos competitivos na forma de subsídios com contrapartida e auto-
rizações para a prestação de serviços tecnológicos para o setor privado. 
Os pesquisadores também devem ser promovidos com base no desem-
penho e derivar pelo menos alguns dos benefícios da propriedade inte-
lectual que geram. Finalmente, e acima de tudo, o setor privado deve 
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ter representação nos conselhos de administração que controlam essas 
instituições (Maloney e Perry, 2005).

4  Nascimento e crescimento de empresas  
de alta produtividade

1.	 Naturalmente, esses fatores serão mitigados se as novas empresas 
puderem “tomar emprestadas” essas capacidades de empresas afins já 
existentes.

2.	 Shane (2009) desenvolve esse argumento com muita eloquência.
3.	 Shane (2009:147) apresenta o exemplo de duas empresas. Uma delas 

é uma firma de limpeza capitalizada com US$ 10.000 das economias 
do fundador, criada por um empreendedor sem muitos estudos, que 
pretendia captar os clientes de outra firma de limpeza. A outra é uma 
empresa da Internet, criada por um ex-empregado de uma empresa 
mundial de software, com um mestrado em ciências da computa-
ção e com vasta experiência no setor, capitalizada com US$ 250.000 
e apoiada por um grupo de investidores anjos. Embora, intencional-
mente, se comparem dois extremos, isso é eficaz para fazer entender 
que alguns projetos e empresas têm mais probabilidade que outros de 
ter um potencial de crescimento alto.

4.	 Ver, por exemplo, as conclusões de Bonilla e Cancino (2011) em rela-
ção ao Programa de Capital Semente do Serviço de Cooperação Téc-
nica (Sercotec) do Chile, um programa que combinava financiamento 
com capacitação. Embora o programa tenha tido um impacto sobre o 
emprego, os beneficiários tendiam a ser muito pequenos e careciam de 
perspectivas importantes de crescimento. Ademais, o programa não 
resultou em mais financiamento para os beneficiários. Os autores con-
cluíram que o programa parecia mais uma política social do que uma 
política de desenvolvimento produtivo.

5.	 Não é evidente que ter mais empreendedores seja necessariamente 
melhor. O que importa é a qualidade. De fato, o Global Entrepreneu-
rship Monitor mostra uma correlação negativa entre seu indicador do 
estoque de empreendedores — que abrange os autônomos — e a renda 
per capita do país. O recente relatório do Banco Mundial sobre os 
empreendedores na América Latina (Lederman et al., 2014) apresenta 
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dados de Gindling e Newhouse (2012) segundo os quais a porcentagem 
total de “empreendedores” (empregadores mais autônomos) também 
guarda uma correlação negativa com o produto interno bruto (PIB) 
per capita. No entanto, uma vez excluídos os autônomos e se forem 
considerados apenas os empregadores, a correlação com o PIB per 
capita se torna positiva.

6.	 A figura exclui países como o Uruguai e vários países do Caribe, clas-
sificados pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) como centros 
financeiros offshore, onde os residentes de outros países podem criar 
empresas como instrumentos de investimento.

7.	 Segundo Bartelsman, Haltiwanger e Scarpetta (2009), as saídas do 
mercado das empresas manufatureiras na América Latina são compa-
ráveis às dos países da OCDE: aproximadamente uma de cada cinco 
empresas fecha antes do seu segundo ano, e duas de cada cinco fecham 
antes do quarto ano. Os dados correspondem à década de 1990 e 
abrangem apenas quatro países da América Latina.

8.	 Se a proporção de novas empresas de alto crescimento sobre o total 
de novas empresas formais é semelhante e o número de novas empre-
sas formais em relação à população em idade economicamente ativa é 
menor na América Latina, deduz-se que o número de empresas de alto 
crescimento em relação à população em idade economicamente ativa 
na região também deve ser baixo.

9.	 Um projeto pode ter uma taxa de retorno social esperada de 15 % em 
um contexto em que o custo do capital é de 10 %. Mas, se, devido aos 
impostos ou a efeitos de transbordamento, a empresa espera uma taxa 
de retorno privado de apenas 7,5  % (se a apropriabilidade α = 0,5), 
então o empreendedor não levará a cabo o projeto.

10.	 Lazear sustenta que mesmo a contratação de um especialista exige um 
conhecimento mínimo dessa especialidade.

11.	 O programa Start-up Chile é uma intervenção recente para ajudar a 
lidar com a falta de empreendedores de alto potencial. Ele é discutido 
em mais detalhe neste capítulo.

12.	Por exemplo, Hsieh e Klenow (2012) constatam que, nas empresas 
mexicanas, observa-se um crescimento mais lento do emprego do que 
em suas homólogas nos Estados Unidos, embora a diferença no cres-
cimento médio seja visível apenas uma década após haver sido criada 
a empresa. Com relação aos novos produtos para exportação, Wagner 
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e Zahler (2013) mostram que os pioneiros na exportação tendem a ser 
superados por alguns dos seus primeiros seguidores no que diz res-
peito aos volumes de exportação. Essas limitações dos pioneiros para 
ampliar o tamanho de suas empresas podem agravar os chamados 
problemas de autodescoberta.

13.	Ver Gompers e Lerner (1998) a respeito do efeito dos impostos sobre 
os ganhos com capital de risco. Em 2009, o Chile também lançou um 
crédito tributário para as empresas adquiridas com fundos de capi-
tal privado e baixou os impostos sobre os lucros acima de determi-
nado montante, com o objetivo de estimular a entrada de projetos mais 
arriscados e, assim, aumentar o fluxo de operações nos primeiros está-
gios do capital de risco.

14.	 Uma maneira de mudar a cultura empreendedora consiste em cele-
brar os projetos mais valiosos que fracassaram. Por exemplo, durante 
a “Semana do Empreendedorismo” na Universidade de Stanford, 
organizada pelo programa Stanford Technology Ventures, é dado um 
prêmio ao fracasso mais retumbante, com a ideia de que fracassar e 
aprender com o fracasso pode ser muito valioso. Por sua vez, Bob Sut-
tan, em seu blogue sobre o prêmio ao fracasso, diz que “o fracasso 
é terrível, mas pode ser muito instrutivo” (http://bobsutton.typepad.
com/my_weblog/2008/03/the-winner-of-1.html).

15.	Os reformadores das políticas devem entender que as regulamentações 
sobre a falência têm uma razão de ser. O objetivo da reforma consiste 
em eliminar a regulamentação excessiva e ineficiente, mas não toda a 
regulamentação. Não deveria haver uma corrida para reduzir os pra-
zos de falência para zero dia. A renegociação e reestruturação eficien-
tes também podem levar tempo.

16.	Oferecer uma casa como garantia em um contrato de empréstimo 
imobiliário melhora a probabilidade de que o devedor pague o banco, 
aumentando o compromisso assumido com a promessa e, por exten-
são, a probabilidade de que o banco esteja disposto a financiar a casa. 
Adelino, Schoar e Severino (2013) mostram como o aumento nos pre-
ços dos imóveis residenciais aumenta a entrada de pequenos empreen-
dedores (definidos como autônomos). O capital de risco também é um 
mecanismo para aumentar esse compromisso. Monitorar os empreen-
dedores, usar ações conversíveis ou ter mais direitos de controle 
sobre as decisões fundamentais da empresa são formas de aumentar 
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a credibilidade de que uma empresa de capital de risco poderá poste-
riormente se apropriar de alguns dos benefícios criados pelos ativos 
que devem ser financiados.

17.	 Gompers e Lerner (1998) demonstram como a redução do imposto 
sobre ganhos de capital nos Estados Unidos também gerou um 
aumento espetacular do financiamento de capital de risco.

18.	Um número comumente citado é que mais de 70 % dos retornos dos 
capitalistas de risco são obtidos com apenas 8 % dos dólares que eles 
investiram, embora eles não soubessem de antemão quais os investi-
mentos que seriam os mais bem-sucedidos.

19.	 O programa INOVAR no Brasil, analisado em mais detalhe neste capí-
tulo, também gerou diversos sinais de credibilidade com respeito aos 
fundos de pensão.

20.	É difícil levantar recursos para capital semente e capital de risco na 
América Latina; uma vez que as comissões dos gestores tendem a ser 
proporcionais ao tamanho do fundo, os gestores altamente qualifica-
dos costumam tentar se deslocar para estágios posteriores dos inves-
timentos de private equity. Isso é um problema menor em países onde 
o tamanho do mercado para as ideias é suficientemente grande e, por-
tanto, permite mais financiamento para fundos de capital semente e 
de risco.

21.	 Conforme mencionado anteriormente, essas distinções entre o lado 
real e o financeiro das políticas nem sempre são claras na prática.

22.	O NuevaMente é um programa piloto para melhorar as perspectivas 
dos reempreendedores e favorecer a saída eficiente do mercado por 
parte das empresas que não tiveram sucesso. Foi desenvolvido com 
o apoio de parceiros locais e do Fundo Multilateral de Investimentos 
(Fumin) do BID.

23.	De fato, há evidências que indicam que as regiões subnacionais mais 
ricas de todo o mundo se caracterizam por uma melhor dotação de 
gestores com um alto nível educacional (Gennaioli et al., 2013).

24.	Há 12 categorias de critérios que intervêm na decisão de estender o 
subsídio às incubadoras. Esses critérios têm diferentes pesos segundo o 
estágio de desenvolvimento da incubadora e a natureza do(s) setor(es) 
e da(s) tecnologia(s).

25.	Naturalmente, o uso de capital de risco para incentivar as incubadoras 
não é novidade, nem no país nem no mundo, mas a reforma introduziu 
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uma regulamentação explícita. De fato, antes dessa reforma, muitas 
incubadoras e aceleradoras solicitavam um volume substancial de 
capital de risco, além do que poderia ter sido considerado uma ava-
liação justa da contribuição da incubadora, o que deixava as empresas 
incubadas em desvantagem e limitava o interesse de investidores pos-
teriores.

26.	Por exemplo, foi assunto de um artigo no semanário The Economist.
27.	 Para mais informações sobre o Start-up Chile, ver Melo (2012) e o caso 

da Harvard Business School, de Applegate et al. (2012).
28.	Ter a marca comum “Start-up (nome do país)” não significa necessa-

riamente que as instituições e as regras operacionais sejam as mes-
mas em todos os países. De modo geral, aparentemente outros países 
se comprometeram menos que o Chile para atrair empreendedo-
res estrangeiros, e se concentraram relativamente mais em incubar 
empreendedores nacionais.

29.	 Ver, por exemplo, Sabel e Zeitlin (2012).
30.	As universidades são outra fonte interessante de spin-offs. As políticas 

das universidades podem estimular ou desestimular a interação entre 
a universidade e a empresa de modo geral. Por exemplo, nos Estados 
Unidos, na década de 1980, a Lei Bayh-Dole facilitou o compartilha-
mento de direitos de propriedade intelectual das universidades e dos 
professores, relaxando as restrições para o empreendedorismo e dando 
lugar a spin-offs que surgiram das universidades.

31.	 Os autores identificam um spin-off de um empregado quando o diretor 
ou o gerente vem de uma empresa matriz no mesmo setor ou quando 
um quarto dos empregados se transfere de uma empresa existente para 
a mesma empresa nova.

32.	A importância dos spin-offs parece ser generalizada e não se limita 
a esses países. Mostafa e Klepper (2011) documentam o êxito dos 
spin-offs no setor têxtil em Bangladesh, ao passo que Klepper e Slee-
per (2005) fazem o mesmo no caso da indústria do laser nos Estados 
Unidos.

33.	 Em alguns setores, o impacto do capital de risco é muito maior. Por 
exemplo, o relatório Venture Impact afirma que, em 2010, as empresas 
respaldadas por capital de risco empregavam 74 % dos trabalhadores 
e geravam 80 % da receita no setor de biotecnologia (NVCA e HS Glo-
bal Insight, 2011).
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34.	Nunca é demais frisar a importância do fluxo de projetos para que um 
fundo de capital de risco seja viável. Dada a natureza de alto risco e 
alto retorno dos projetos comumente respaldados por capital de risco 
e a respectiva alta taxa de fracassos, é necessário reunir um grupo 
suficientemente grande de projetos viáveis para que o êxito de poucos 
supere as perdas de muitos. Isso é ainda mais importante nos merca-
dos menores, onde até mesmo os projetos bem-sucedidos podem não 
gerar benefícios suficientemente grandes.

35.	O capital de risco é naturalmente irregular. Em países com poucos 
atores e financiamento escasso, alguns poucos investimentos pode-
riam ter um forte impacto sobre a classificação relativa entre os paí-
ses da América Latina. Um número semelhante com base em dados 
da Thomson One (disponível em Stein e Wagner, 2013) mostra uma 
classificação diferente entre os países da América Latina; no entanto, a 
grande lacuna com respeito às economias desenvolvidas e à China e à 
Índia continua a ser a mesma.

36.	Sócios de responsabilidade limitada investem no fundo, mas não têm 
responsabilidades no nível gerencial nem obrigação alguma com a 
empresa além dos montantes investidos.

37.	 Mais detalhes sobre o programa podem ser encontrados em Leamon 
e Lerner (2012). As principais lições do programa são discutidas em 
detalhe em Lerner, Leamon e García-Robles (2013).

38.	Em uma amostra de 46 países nos anos 1980, Rajan e Zingales (1998) 
mostram que dois terços do crescimento dos setores vêm do cresci-
mento no interior da empresa.

39.	 Hsieh e Klenow (2009) foram pioneiros em um programa completo de 
pesquisa que quantificava a má alocação em uma economia ao medir 
até que ponto a receita marginal gerada pela última unidade de insumo 
difere em cada empresa; isso foi denominado, pelos autores, dispersão 
da produtividade total dos fatores medida como receita.

40.	Buera, Kaboski e Shin (2011) sustentam que as restrições financei-
ras poderiam ser uma sólida explicação do baixo crescimento, pois 
representam quase 40 % das perdas na produtividade total dos fato-
res (PTF), sobretudo em setores que operam em grande escala. Em 
contrapartida, Midrigan e Xu (2009) constatam que, em uma amostra 
de empresas da Coreia do Sul, as limitações financeiras (calibradas) 
representam menos de 7 % das perdas de PTF devido a má alocação.
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41.	 Banerjee e Moll (2010) sustentam que essas diferenças na produtivi-
dade marginal poderiam ser autocorretivas, pois as empresas pro-
dutivas sem acesso a financiamento reinvestiriam uma fração maior 
dos seus lucros para que os negócios se expandissem com o tempo, de 
modo que a limitação financeira se tornaria cada vez menos impor-
tante. Esses autores estão mais preocupados com as empresas que nem 
sequer saem do papel porque não dispõem dos instrumentos para 
escapar do círculo vicioso em que carecem de capital.

42.	Bloom et al. (2012) mostram que as práticas de gestão são sistemati-
camente piores na sua amostra de empresas de quatro países da Amé-
rica Latina (Argentina, Brasil, Chile e México) em comparação com as 
de empresas de países desenvolvidos. Também mostram que as prá-
ticas de gestão são sistematicamente piores nas empresas de proprie-
dade familiar em que o diretor executivo (CEO) é o fundador ou uma 
pessoa da família, em comparação com as empresas que são proprie-
dade de acionistas dispersos ou detidas por fundos de private equity, 
ou mesmo com empresas de propriedade familiar com um CEO que 
não faz parte da família. Por sua vez, a partir de experimentos alea-
tórios na Índia, Bloom et al. (2013) mostram que práticas de gestão 
melhores levam a um aumento da produtividade.

43.	Esses autores mostram que as empresas da América Latina, da Ásia e 
da Europa Meridional apresentam um menor grau de descentralização 
das decisões administrativas do que suas homólogas nos Estados Uni-
dos e no norte da Europa.

44.	Caliendo, Monte e Rossi-Hansberg (2012) usam o modelo de Garicano 
(2000) para mostrar como surge uma curva de custo com forma de W, 
como a da figura 4.7, quando existe uma decisão descontínua sobre 
como organizar uma empresa em níveis. Um nível novo tem um custo 
fixo, mas faz com que o trabalho dos outros níveis seja mais eficiente.

45.	Ademais, no ambiente contratual mais complexo dos países da Amé-
rica Latina, onde, por exemplo, contratar mais gerentes para aumentar 
a escala das empresas pode ser mais difícil, a lacuna entre a produção 
local ótima q1 e q̂, a quantidade crítica para justificar um grande salto 
na escala, poderia ser maior e mais difícil de ser preenchida.

46.	Para mais informações, ver http://www.techba.org/.
47.	 Embora nunca tenha sido mais fácil criar uma empresa nova de alta 

tecnologia com uma página na Internet para promover e vender um 
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produto, a definição ampla de marketing abrange a definição do pro-
duto, que é bastante sensível a um bom entendimento da demanda. 
A maioria dos dólares que demandam produtos no mundo não é da 
América Latina nem fala, necessariamente, espanhol. Pode haver 
falhas na forma como os empreendedores em potencial entendem as 
necessidades dos clientes estrangeiros.

5  Além da sala de aula: formação para a produção

1.	 Glewwe et al. (2011) indicam que as agências de desenvolvimento tam-
bém aumentaram sua ajuda aos países em desenvolvimento em projetos 
de educação, praticamente duplicando o montante destinado a esse setor.

2.	 Em termos de gasto por aluno, os países da América Latina também 
gastam muito menos que os países bem desenvolvidos da OCDE. Por 
exemplo, enquanto o gasto médio por aluno no nível fundamental 
nos países da OCDE é de US$ 6.670, no Chile ele é de US$ 2.981, no 
México, US$  2.158, na Argentina, US$  2.398 e no Brasil, US$  1.696 
(no mesmo nível). A média do gasto no nível médio é US$ 9.312 nos 
países da OCDE, muito acima do gasto nos países da América Latina 
nesse nível (Argentina investe US$ 3.932; o Brasil, US$ 2.235; o Chile, 
US$ 2.892; e o México, US$ 2.536) (OCDE, 2012b).

3.	 Apenas 46  % dos jovens em idade de cursar o nível médio o con-
cluem a tempo, e só 52 % se formam antes dos 26 anos (Bassi, Busso 
e Muñoz, 2013).

4.	 Somente 30 % dos adultos (de idade entre 35 e 64 anos) e 40 % dos 
adultos jovens (entre 25 e 34 anos) da região fizeram o curso médio 
(completo ou incompleto).

5.	 Ver Huneeus, de Mendoza e Rucci (2013) para uma análise do finan-
ciamento e da destinação de recursos públicos à capacitação para o 
trabalho na América Latina.

6.	 Urzúa y Puentes (2010) analisam um grande número de estudos sobre 
o impacto dos programas de capacitação no desempenho profissio-
nal em todo o mundo. Os resultados mostram uma heterogeneidade 
considerável nos impactos que exclui qualquer conclusão a respeito de 
uma efetiva melhora da produtividade dos beneficiários com os pro-
gramas de capacitação.
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7.	 Na prática, o índice de graduados do sistema técnico-secundário que 
continuam os estudos no nível superior é mais baixa do que a dos gra-
duados de nível secundário (seja porque recebem uma preparação aca-
dêmica inferior, seja porque a educação técnica em si atrai alunos que 
desejam ingressar na força de trabalho depois de acabar seus estudos 
de nível secundário).

8.	 No Brasil, os alunos podem optar pelo sistema integrado (semelhante 
ao modelo da Argentina e Chile) ou pelos cursos técnicos indepen-
dentes do ensino acadêmico formal, que não exigem um certificado 
prévio nem outorgam elegibilidade para estudos pós-secundários. No 
México, o ensino secundário técnico inclui um bacharelado tecnoló-
gico e estudos de capacitação técnica profissional de diferente espec-
tro e duração.

9.	 Peng (2011); Aho et al. (2011); BIBB (2012); Cuddy (2012; Mourshed, 
Farrell y Barton (2013).

10.	 Níveis 1–4, certificados nacionais. Níveis 5–6, diplomas nacionais. 
Nível 7, grau universitário, diplomas universitários e certificados de 
formação. Nível 8, diplomas e certificados de graduação. Nível 9, títu-
los de mestre. Nível 10, doutorado.

11.	 Bassi et al. (2012), com base em entrevistas realizadas em junho de 
2010 na fábrica da Volkswagen de Gal. Pacheco, com o coordenador 
da educação formal.

6  Dar crédito à produtividade

1.	 Os dados provêm de Beck et al. (2012). Para um levantamento da evi-
dência sobre a relação entre desenvolvimento financeiro e cresci-
mento econômico, ver Levine (2005). Este capítulo se concentra no 
crédito porque nos países em desenvolvimento e de mercados emer-
gentes poucas empresas têm acesso ao mercado de ações. Os dados 
da figura 6.1 se referem ao total do crédito ao setor privado, incluí-
dos os empréstimos aos domicílios. No entanto, a maioria dos mode-
los teóricos sugere que o desenvolvimento financeiro deveria influir 
no crescimento mediante o acesso das empresas ao crédito (Levine, 
2005; Beck et al., 2012). Lamentavelmente, os dados de distintos países 
sobre o crédito ao setor empresarial têm um alcance muito limitado 
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e são insuficientes para apresentar uma evidência mais precisa. Não 
obstante, há uma estreita correlação entre o crédito ao setor privado e 
o número de empresas que têm empréstimos bancários.

2.	 Os dados provêm de Beck et al. (2012) e são médias para o período de 
2009–10.

3.	 Para um debate sobre a causalidade na relação entre crescimento da 
produtividade total dos fatores e produtividade financeira, ver Pagés 
(2010).

4.	 O capítulo se concentra no crédito e financiamento bancários porque 
na América Latina e no Caribe os mercados de capital são relativa-
mente pouco desenvolvidos (para um debate sobre o mercado de títu-
los da América Latina, ver Borensztein et al., 2008).

5.	 Segundo a World Bank Enterprise Survey (Pesquisa do Banco Mun-
dial sobre Empresas) (Banco Mundial, 2013), a empresa média da 
América Latina tem que oferecer garantias equivalentes a quase 200 % 
dos fundos emprestados (a média para os países em desenvolvimento 
é de 177%).

6.	 É da natureza do crédito (em oposição à renda variável ou aos rara-
mente usados contratos de dívida contingente no estilo de renda variá-
vel) que quando os projetos vão bem as empresas conservam todos 
os retornos que ultrapassam o pagamento contratual da dívida, mas 
quando os projetos fracassam as empresas só podem perder as garan-
tias. Essa assimetria aumenta com a alavancagem e leva as empresas a 
agir como se fossem amantes do risco (o oposto de avessas ao risco). 
As altas taxas de juros não são um remédio, pois atraem projetos mais 
arriscados.

7.	 Os retornos sociais também podem ser inferiores aos retornos priva-
dos, como no caso dos investimentos prejudiciais ao meio ambiente.

8.	 Entre outros possíveis motivos para intervir estão a disponibilização 
de acesso aos serviços bancários para os residentes de zonas remotas 
ou a atenuação do ciclo de crédito. No entanto, essas intervenções se 
justificam com objetivos sociais e macroeconômicos e têm um vínculo 
muito mais fraco com a produtividade. Elas podem, de fato, ter um 
efeito positivo na produtividade quando conservam o capital social 
ou facilitam o investimento durante as recessões, mas podem também 
reduzir a produtividade se desacelerarem o processo de alocação de 
recursos.
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9.	 Como este capítulo se concentra no crédito, ele não aborda o papel 
das políticas destinadas a melhorar o funcionamento dos mercados de 
capital. A lista de tais políticas incluiria, entre outras coisas, a regu-
lação dos mercados primário e secundário (requisitos de cotização e 
divulgação) e a criação de curvas de rendimento de referência.

10.	 A lei de falência na Colômbia (bem planejada e aprovada em 2006) e a 
lei de garantias mobiliárias (aprovada em 2013) são exemplos do valor 
de educar os legisladores sobre os benefícios de contar com direitos 
sólidos dos credores.

11.	 Também podem afetar indiretamente as empresas com pleno acesso 
a financiamento, cujo custo de capital diminuiria marginalmente 
devido a um risco um pouco menor de pagamento do crédito. Esses 
créditos adicionais financiariam projetos de menores retornos, uma 
compensação parcial diante da benéfica expansão das empresas com 
limitações de crédito. Também pode ser uma maneira de aliviar as exi-
gências de capital legais que desanimam os bancos a conceder emprés-
timos, inclusive a tomadores seguros. A resposta ótima a essa distorção 
seria mudar a regulamentação bancária, mas se isso for difícil de con-
seguir as garantias podem ser um método eficaz para reduzir os custos 
de capital e relaxar as restrições ao crédito.

12.	Para um debate sobre os custos fiscais dos esquemas de garantias 
públicas e sua política de preços, ver Anginer, de la Torre e Ize (2011).

13.	Os custos associados às garantias públicas de crédito são iguais à dife-
rença entre o preço da garantia e a perda esperada. Os custos associa-
dos ao financiamento subsidiado são iguais à diferença entre a taxa de 
juros do financiamento e os custos sociais dos fundos.

14.	 Isso coincide com Anginer, de la Torre e Ize (2011), os quais concluem 
que, em si mesma, a presença de transbordamentos sociais não justi-
fica a ampliação de uma garantia pública porque se lida melhor com os 
transbordamentos por meio de subsídios. Eles sugerem, porém, que a 
presença de problemas de coordenação pode inclinar a balança a favor 
dos esquemas de garantia pública.

15.	Beck, Demirgüç-Kunt e Maksimovic (2005) demonstram que o tama-
nho é o principal obstáculo ao acesso a financiamento nos países em 
desenvolvimento. Para o BID (2004), os direitos sólidos dos credores 
são relativamente mais importantes para as pequenas empresas. Kun-
tchev et al. (2012) desenvolvem uma medida das limitações reais de 
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acesso ao crédito e demonstram que as PME costumam sofrer mais 
restrições de crédito do que as empresas grandes.

16.	Um estudo recente de 90 bancos de desenvolvimento nacionais em 
60 economias de países em desenvolvimento e em transição (de 
Luna-Martínez e Vicente, 2012) concluiu que 12 % das instituições 
pesquisadas têm uma missão específica em relação às PME e que 
92 % das instituições pesquisadas têm decididamente as PME como 
objetivo.

17.	 Cadastros de crédito que funcionem bem podem proporcionar aos 
credores informação rápida e exequível sobre tomadores de emprésti-
mos potenciais e assim reduzir os custos fixos de empréstimo e moni-
toramento, que são a principal fonte das restrições de crédito para os 
pequenos tomadores de empréstimo. No entanto, muitos países da 
América Latina e do Caribe têm cadastros de crédito há mais de um 
século, e sua cobertura tende a ser mais alta na América Latina do 
que em qualquer outra região em desenvolvimento. Por essa razão, a 
falta de serviços de cadastro de crédito não parece ser a limitação mais 
importante para o desenvolvimento financeiro da região.

18.	Para mais evidência sobre a lacuna de produtividade das PME da 
América Latina, ver Ibarrarán, Maffioli e Stucchi (2009). Por seu lado, 
Van Biesebroeck (2005) proporciona evidência para a África, e Ayya-
gari, Demirgüç-Kunt e Maksimovic (2011) oferecem evidências em 
nível mundial demonstrando que há uma correlação positiva entre o 
aumento da produtividade e o tamanho da empresa.

19.	 No entanto, embora a identificação das empresas de alta produtivi-
dade a partir de zero possa ser extremamente difícil para um banco, as 
avaliações independentes realizadas com outros fins — por exemplo, a 
qualificação para obter apoio de programas de desenvolvimento pro-
dutivo (como conseguir uma doação para inovação) — podem ser um 
sinal útil para se fazer uma seleção.

20.	Na realidade, o crédito bancário pode não ser a melhor maneira de 
descobrir novas empresas de alta produtividade. Para um debate sobre 
o financiamento de empresas iniciantes, ver o capítulo 4.

21.	 Isso pode ser especialmente verdade se o crescimento leva à formaliza-
ção de empresas antes informais.

22.	Ainda que fosse, o assunto espinhoso da seleção subsiste. Concentrar-
se em setores estruturalmente mais dependentes do financiamento 
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externo poderia ajudar nessa seleção (seguindo a linha de Rajan e Zin-
gales, 1998).

23.	Esse risco pode ser reduzido mediante o “factoring inverso”, de acordo 
com o qual o emprestador compra as contas a receber só de compra-
dores de alta qualidade, de modo que o risco de crédito seja o de um 
cliente de alta qualidade.

24.	Chrisney e Monge-González (2013) demonstram que esses serviços 
complementares não financeiros são importantes e estão estreita-
mente relacionados com o acesso ao crédito.

25.	Em maio de 2000, o México aprovou a Lei de Conservação de Docu-
mentos Eletrônicos, que confere às mensagens eletrônicas a mesma 
validade legal de um documento escrito. Em abril de 2003, o Legis-
lativo aprovou a Lei de Assinatura Eletrônica, que permite transações 
seguras em que assinaturas eletrônicas substituem assinaturas feitas 
à mão. Em janeiro de 2004, o Código Fiscal foi aditado para incluir o 
factoring eletrônico, que também abrange os certificados digitais.

26.	Também se beneficiam porque os gastos com juros são dedutíveis do 
imposto de renda (um gasto fiscal).

27.	 Na maioria dos países, esses esquemas de garantias se tornam ainda 
mais atraentes com regulamentações que permitem exigências meno-
res de reservas sobre os empréstimos garantidos, o que é uma fonte de 
risco financeiro.

28.	O Fogape aumentou sua participação no total dos empréstimos de 
2,8 % para 10 % entre 2007 e 2011.

29.	 Larraín e Quiroz (2006) demonstram que a média de empresas que 
se beneficiam de uma garantia do Fogape tem 14 % mais probabili-
dade de conseguir um empréstimo do que outras empresas simila-
res que não participam do programa e que o sistema contribuiu para 
um aumento de 40 % no volume de crédito, enquanto as vendas nas 
empresas subiram 6 %.

30.	Isso pressupõe que o banco de desenvolvimento não tem vantagem 
sobre o sistema privado em matéria de eficiência na intermediação 
financeira. Os privilégios legais para cobrança, assim como os relacio-
nados com o direito de reclamar garantias ou se apropriar de receitas 
fiscais, podem ser uma exceção. No entanto, essas forças talvez sejam 
mais do que desafiadas por uma fragilidade de cobrança devido a pres-
sões políticas para favorecer os tomadores.
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31.	 O funcionamento dos bancos de desenvolvimento que têm como obje-
tivo projetos ou setores específicos tem que se justificar pela presença 
de transbordamentos que transformam projetos socialmente rentá-
veis não atraentes do ponto de vista dos investidores individuais. Esses 
transbordamentos se relacionam seja a projetos individuais com altos 
retornos sociais ou a variantes do modelo do “grande empurrão” des-
crito pela primeira vez por Rosenstein-Rodan (1961) e formalizado por 
Murphy, Shleifer e Vishny (1989).

32.	Isso também ocorreu fora da América Latina e do Caribe (OCDE, 
2013c). O ressurgimento dos bancos de propriedade estatal foi em 
parte uma resposta à crise financeira, uma vez que há evidência de que 
os empréstimos de bancos de propriedade estatal são menos procícli-
cos do que os de bancos privados (Micco e Panizza, 2006).

33.	 Colby (2013) descreve detalhadamente os diferentes setores que são 
alvos do BNDES desde sua criação em 1952. Por exemplo, o Programa 
de Políticas de Desenvolvimento Produtivo, implantado pelo presidente 
Lula em 2008, se concentrou em setores que supostamente tinham 
grandes transbordamentos positivos: software, semicondutores, bens 
de capital, produtos farmacêuticos, biotecnologia e nanotecnologia.

34.	Os empregados não são contratados no meio da carreira, o que protege 
ainda mais o pessoal da influência política.

35.	No entanto, Carvalho (2014) considera que os empréstimos do BNDES 
tendem a favorecer empresas nas regiões onde os governantes alia-
dos ao governo federal enfrentam concorrência política. Ele também 
demonstra que as empresas manufatureiras que se beneficiam desse 
aumento nos empréstimos do BNDES expandem o emprego, mas que 
esses empréstimos com motivação política não têm nenhum efeito no 
investimento nem na valorização da empresa.

36.	Um interesse renovado em uma missão para o desenvolvimento pode-
ria levar a um comportamento cíclico que de la Torre, Gozzi e Sch-
mukler (2007) chamaram de Síndrome de Sísifo.

37.	 Colby (2013), por exemplo, sustenta que o BNDES pode ser muito con-
servador, porque é difícil avaliar o impacto de desenvolvimento de 
um empréstimo, mas as moras são fáceis de medir, e os funcionários 
podem ser castigados por empréstimos descumpridos. Os funcionários 
acabam tendo demasiada aversão ao risco e maximizam a saúde finan-
ceira do banco em vez de maximizar seu impacto no desenvolvimento.
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38.	No entanto, um banco de desenvolvimento que pratica o clientelismo 
poderia enfrentar riscos de crédito difíceis de avaliar ao receber pres-
sões indevidas para que perdoe dívidas.

39.	 O que ocorre é que essa prática diminui o impacto do banco no desen-
volvimento, embora os subsídios cruzados por parte dos emprestado-
res sólidos garantam uma segurança financeira geral.

40.	Esses autores veem um impacto positivo no emprego e cresci-
mento das exportações, mas nenhum efeito na produtividade. O 
crédito teve impacto apenas na margem intensiva das exportações 
(as empresas que já eram exportadoras aumentaram suas exporta-
ções), mas não na probabilidade de uma empresa se transformar em 
exportadora.

41.	 Em sua amostra mundial, de Luna-Martínez e Vicente (2012) obser-
vam que 12 % das instituições cobertas por sua pesquisa funcionam 
como entidades de segunda linha, 36 % como de primeira linha e os 
52 % restantes misturam operações de primeira e segunda linha. Entre 
os bancos que pertencem à Associação Latino-americana de Insti-
tuições Financeiras para o Desenvolvimento (ALIDE), 47  % corres-
pondem a instituições de primeira linha, 34 % de segunda e os 19 % 
restantes abrangem instituições duais.

42.	Da mesma maneira, a regulamentação bancária voltada para os obje-
tivos das políticas de desenvolvimento produtivo mediante o favore-
cimento de empréstimos para certas atividades ou setores (como na 
atual Lei de Serviços Financeiros, da Bolívia, aprovada em 2013) leva 
a penalizar os menos favorecidos por subsídios cruzados dos bancos, 
e no final prejudica o desenvolvimento financeiro. Utilizar a regula-
mentação financeira como política de desenvolvimento produtivo não 
implica custos fiscais diretos. Portanto, há um argumento teórico a 
seu favor. Na prática, porém, cria muitas distorções e é excessivamente 
arriscado em termos de consequências não calculadas.

43.	No final dos anos 1990 e começo do novo milênio, vários países (como 
a Colômbia, El Salvador, México, Nicarágua, Paraguai e Peru) imple-
mentaram reformas legais que criaram novas instituições de segunda 
linha ou transformaram o banco de primeira linha em instituições 
de segunda linha. Cerca de 50 % dos bancos de desenvolvimento que 
operam na América Latina e Caribe atualmente oferecem serviços de 
segunda linha.
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44.	Os problemas relacionados com a excessiva aversão dos bancos priva-
dos ao risco podem ser amenizados com a combinação de emprésti-
mos de segunda linha com um sistema de garantias de crédito.

45.	Essa preocupação com o subsídio foi mencionada muitas vezes durante 
as entrevistas realizadas para esta edição do DIA e está resumida em 
Fernández-Arias, Hausmann e Pannizza (2013).

46.	Por exemplo, na Bolívia, El Salvador e Nicarágua, as instituições de 
segunda linha foram transformadas mediante mudanças legislativas 
com o fim de incluir atividades de primeira linha. Por outro lado, a 
Nacional Financiera (Nafin), do México, e o Banco de Investimento e 
Comércio Externo (BICE), da Argentina, abriram ou reforçaram seus 
guichês de primeira linha com a finalidade de financiar projetos de 
energia renovável.

47.	 O Banco de Desenvolvimento de El Salvador (Bandesal) está nas pri-
meiras etapas de implementação de uma estratégia semelhante.

48.	Isso coincide com Hart, Shleifer e Vishny (1997), que constatam que 
a subcontratação domina a provisão direta de bens públicos quando é 
possível especificar plenamente as características do bem público.

49.	Os bancos de segunda linha se encontram em desvantagem no tocante 
a informação (ver boxe 6.1). Essas instituições teriam que realizar ajus-
tes em suas operações para ser capazes de se concentrar nesse papel, 
como é o caso do KfW, na Alemanha, um banco de segunda linha que 
se declara capaz de fazer isso.

50.	Os bancos podem aprender com as restrições ao crescimento econô-
mico ao fazer a seleção dos pedidos de empréstimos, mesmo nos casos 
em que o empréstimo não é aprovado. Uma análise dos motivos para 
recusar o financiamento de um determinado projeto pode produzir 
informação valiosa a respeito das condições sob as quais o projeto teria 
sido rentável e sobre os principais obstáculos para a criação de novas 
empresas e atividades.

7  Mais que a soma das partes:  
políticas de criação de polos produtivos

1.	 Realizar transações certamente também implica custos, como demons-
tra Williamson (1998).
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2.	 Pode ser que as categorias se superponham, mas elas refletem um 
esforço para se concentrar nos principais fatores de diferenciação entre 
uma ampla diversidade de medidas de política.

3.	 Essa lógica também se aplica ao fornecedor de insumos intermediários 
em um polo específico.

4.	 Nessa linha, Romer (1993) propõe a criação de conselhos de investi-
mento industrial auto-organizados como um meio usado pelo setor 
privado para identificar e financiar suas próprias soluções. Para mais 
detalhes, ver o boxe 11.3 do capítulo 11.

5.	 Isso se parece com a proteção oferecida pelas zonas francas, mas não é 
algo que esteja necessariamente associado às exportações.

6.	 A Comissão Europeia data o enfoque de polos de produção nas políti-
cas industriais já no início dos anos 1980 (CE, 2008).

7.	 As primeiras políticas de desenvolvimento de polos produtivos tam-
bém estavam presentes em Taiwan, China (Guerrieri, Iammarino e 
Pietrobelli, 2003; Guerrieri e Pietrobelli, 2006).

8.	 Poucos anos depois, o programa acrescentou outros dois polos, o que 
elevou para 11 o número total de polos que contavam com apoio.

9.	 Um exemplo precoce de intervenção foi o imposto provincial sobre a 
produção da cana-de-açúcar em Tucumã, na Argentina. Foi estabele-
cido no início do século XX para financiar a pesquisa aplicada reali-
zada pelo centro de pesquisa agrícola local. Assim, foi resolvida uma 
falha de coordenação, proporcionando um bem público.

10.	 Desde o início dos anos 2000, o BID aprovou mais de 20 projetos em 
nível nacional e subnacional, sobretudo no Cone Sul, abrangendo 
quase 200 polos produtivos.

11.	 Um programa chileno que criava órgãos de desenvolvimento regional 
em cada uma das 15 regiões do país é um bom exemplo. Em cada uma 
das regiões, esperava-se que os órgãos recém-criados apoiassem pelo 
menos três polos produtivos. Como as políticas no Chile permane-
cem muito centralizadas no governo nacional, o desenho do programa 
incluía um conselho interministerial em nível nacional para facilitar 
a coordenação de políticas de alto nível que afetassem os polos esco-
lhidos. No nível local, o programa criou instâncias nas quais os repre-
sentantes locais dos órgãos de PDPP nacionais podiam coordenar seus 
instrumentos para satisfazer as demandas identificadas de cada polo. 
Ao final, a unidade de coordenação em nível nacional praticamente 
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não se reuniu, enquanto em nível local havia numerosas instâncias nas 
quais intervenções anteriormente não coordenadas melhoraram suas 
ações conjuntas em torno dos planos estratégicos de cada polo.

12.	Trata-se de uma associação técnica de nível nacional que antes não 
estava em atividade na região.

13.	Como indicam Andersson et al. (2004), há poucas avaliações rigoro-
sas de iniciativas específicas de polos produtivos, e elas se concentram 
em apenas alguns países. Foram feitas poucas tentativas sólidas para 
avaliar se se obtiveram resultados de qualidade, se eles foram além da 
eficiência no uso de recursos e alcançaram outros resultados econô-
micos, ou se levaram em conta as interações e sinergias no desempe-
nho dos diferentes atores. Além disso, a maior parte das avaliações das 
políticas de arranjos produtivos continua se concentrando em instru-
mentos únicos, que se ajustam mal à ideia sistêmica das políticas de 
polos de produção.

14.	 Embora a randomização entre empresas que se qualificam ou que 
se candidatem sempre seja teoricamente possível, em muitos casos o 
número de beneficiários potenciais é tão pequeno que a randomização 
tem um uso limitado na prática. Como se observa detalhadamente em 
outros estudos (Giuliani et al., 2013; Pietrobelli, Maffioli e Stucchi, no 
prelo), esse defeito metodológico tem certos custos. Em primeiro lugar, 
as avaliações não experimentais se baseiam em pressupostos mais for-
tes que os dos estudos randômicos controlados e, portanto, costumam 
ter uma validade mais limitada. Em segundo lugar, muitos métodos 
não experimentais requerem uma grande quantidade de dados, tanto 
em termos tranversais quanto longitudinais, o que também torna 
difícil a implementação dessas opções, especialmente quando não há 
dados secundários nem administrativos disponíveis.

15.	Crespi, Maffioli e Meléndez (2011) demonstram que pode demorar de 
três a cinco anos para observar o efeito das políticas de desenvolvi-
mento produtivo na produtividade da empresa.

16.	Para um debate completo sobre esse tema, ver Giuliani et al. (2013) e 
Pietrobelli, Maffioli e Stucchi (no prelo).

17.	 Quando a SNA não é viável, os estudos analisam a existência de enca-
deamentos por meio de medidas de proximidade, especialmente pro-
ximidade geográfica. Por exemplo, Falck, Heblich e Kipar (2010) e 
Nishimura e Okamuro (2011) usam a localização no mesmo distrito 
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para definir os encadeamentos potenciais existentes entre as empre-
sas. Da mesma maneira, Falck, Heblich e Kipar (2010) avaliaram um 
programa de polos produtivos na Alemanha destinado a promover a 
inovação e competitividade regional mediante a cooperação e desco-
briram que o programa aumentou a probabilidade de se tornar ino-
vador no setor focalizado. Nishimura e Okamuro (2011) avaliaram o 
Projeto Polo Industrial (PPI) no Japão e observaram não apenas que 
o programa expandiu a rede indústria–universidade–governo, como 
também que os encadeamentos com a universidade eram o principal 
impulsionador dos efeitos positivos na P&D das empresas.

18.	O conceito de mobilidade no trabalho foi amplamente utilizado para 
medir os transbordamentos na literatura sobre comércio e investi-
mento estrangeiro direto (IED). Para uma análise sobre esse tema, ver 
Castillo et al. (2014b).

19.	 Graças a uma base de dados empregador–empregado, o estudo acom-
panhou a trajetória dos trabalhadores qualificados que saíram das 
empresas beneficiárias para as não-beneficiárias, as quais foram defi-
nidas como potenciais beneficiárias indiretas dos conhecimentos gera-
dos pelo programa.

8  Um mundo de possibilidades:  
internacionalização para o desenvolvimento produtivo

1.	 Uma revisão crítica da literatura sobre os vínculos entre abertura e 
crescimento econômico pode ser consultada em Harrison e Rodrí-
guez-Clare (2010). 

2.	 Do lado negativo, se as empresas que atualmente exportam não conse-
guem cumprir as normas de entrega acordadas em contrato, então sua 
reputação pode ser abalada e, mais ainda, pode-se gerar uma externa-
lidade negativa para seus pares. Egan e Mody (1992) relatam o caso de 
um importador de bicicletas nos Estados Unidos cuja experiência ruim 
com um fornecedor de um país não conhecido por vender bicicletas 
de qualidade se disseminou entre outros compradores e comercian-
tes independentes de bicicletas. Essas externalidades negativas tam-
bém poderiam oferecer um argumento a favor da intervenção pública. 
Por exemplo, no intuito de impedir danos à reputação, o governo de 
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Taiwan lançou um programa para compensar as devoluções de bicicle-
tas defeituosas quando as empresas taiwanesas começaram a exportar 
(Egan e Mody, 1992).

3.	 Os fornecedores nacionais podem aprender a se tornar mais eficientes, 
modernizar suas capacidades tecnológicas e seus produtos, cumprir 
com normas de qualidade internacionais e ser pontuais nas suas entre-
gas (Humphrey e Schmitz, 2000; Paus e Gallagher, 2008).

4.	 Mion e Opromolla (2013) constatam que um aumento do número de 
gerentes com experiência em exportações adquirida em uma empresa 
anterior está associado a uma maior probabilidade de começar a exportar. 
Koeing, Mayneris e Poncet (2010) encontram uma relação positiva entre 
o número de empresas que exportam um determinado produto para um 
determinado destino desde uma certa região geográfica e a probabilidade 
de que uma empresa situada na mesma região comece a vender o pro-
duto no mercado em questão. Em um estudo relacionado, Álvarez, Faruq 
e López (2010) demonstram que a probabilidade de que as empresas no 
Chile lancem determinados produtos em novos países ou produtos dife-
rentes nos mesmos países aumenta com o número de empresas que, res-
pectivamente, exportam esses produtos e exportam para esses destinos.

5.	 Os resultados sugerem que, se o número de empresas em um determi-
nado município que vendem um determinado bem para um determi-
nado mercado aumenta em 100, a probabilidade de que uma empresa 
do mesmo município exporte o mesmo bem para o mesmo mercado 
aumenta em 0,75 %.

6.	 A presença de seguidores certamente não é uma condição necessária 
para a existência de efeitos de transbordamento.

7.	 O quadro não muda significativamente quando a amostra se res-
tringe apenas aos produtos novos que sobrevivem do primeiro para 
o segundo ano, ou quando se aplica um limiar mínimo em termos 
do valor das exportações para identificar os produtos de exportação 
novos. Cumpre notar que a parcela das respectivas vendas no exterior 
de responsabilidade dos pioneiros tende a diminuir rapidamente e, em 
alguns casos, para todos os fins práticos, os seguidores assumiram a 
atividade exportadora em um período relativamente curto.

8.	 Por conseguinte, as evidências de transbordamentos horizontais posi-
tivos são bem mais fracas do que as evidências de transbordamentos 
verticais.
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9.	 Os benefícios derivados do IED também podem depender do grau de 
desenvolvimento financeiro, da intensidade da concorrência e do nível 
de abertura, da infraestrutura e dos esforços de aprendizagem e P&D 
locais (Alfaro et al., 2004; Wang e Blomström, 1992; Borensztein, De 
Gregorio e Lee, 1998; Blalock e Gertler, 2002), enquanto os benefícios 
das CGV também dependem das estratégias e capacidades das empre-
sas (Gereffi, Humphrey e Sturgeon, 2005; Pietrobelli e Rabellotti, 2011). 
A entrada do Wal-Mart no México oferece uma interessante perspec-
tiva nesse sentido. Essa cadeia abre aos fabricantes de bens de consumo 
um mercado maior, mas, ao mesmo tempo, pressiona esses fornecedores 
para que tornem seus produtos mais atraentes. Em consequência da che-
gada do Wal-Mart, os fornecedores de mercadorias e alimentos de alta 
qualidade nas etapas iniciais da cadeia ampliaram suas vendas e se tor-
naram mais produtivos, ao passo que os fornecedores de baixa qualidade 
viram cair tanto as vendas como a produtividade (Iacovone et al., 2011).

10.	 Em sentido amplo, os custos comerciais compreendem todos os custos 
em que se incorre para entregar um bem ao usuário final: custos de 
transporte, medidas tarifárias e não tarifárias, custos de informação, 
custos decorrentes do uso de diferentes moedas, custos legais e regula-
tórios, e custos de distribuição local (Anderson e van Wincoop, 2004).

11.	 Contudo, essas novas políticas ainda têm componentes das suas ante-
cessoras, como incentivos fiscais (abatimentos, restituições, isenções 
do valor agregado, impostos indiretos ou sobre os lucros), incentivos 
financeiros (os concedidos pelos bancos públicos, como o BNDES, 
no Brasil, Bancoldex, na Colômbia, e Bancomex, no México), incen-
tivos ao comércio de serviços (restituições de impostos, pagamento a 
prazo de tarifas sobre bens de capital, créditos para a aquisição de ser-
viços nacionais por parte de compradores estrangeiros e créditos para 
o desenvolvimento e a disseminação de novos serviços) e zonas de pro-
cessamento de exportações.

12.	Esta seção se baseia em Jordana, Volpe Martincus e Gallo (2010), e 
Volpe Martincus (2010) e nos resultados da pesquisa apresentada nes-
ses estudos.

13.	Essas atividades podem ter uma dimensão regional. Por exemplo, 
algumas APE, como a ProChile, ajudam as empresas a aproveitar as 
oportunidades de negócio criadas pelos acordos comerciais firmados 
por seus países.
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14.	 Entre os serviços adicionais, destacam-se a facilitação de encadeamen-
tos produtivos com empresas multinacionais (Procomer) e o apoio a 
iniciativas para aumentar o valor agregado e a qualidade dos produtos 
(Proexport).

15.	A iniciativa Marcas Setoriais tem como objetivo aumentar a penetra-
ção dos mercados estrangeiros. Apoia a concepção, implementação 
e posicionamento internacional de marcas comerciais setoriais que 
representam determinados setores do Chile por meio de uma colabo-
ração público–privada.

16.	Embora as exportações de bens respondam pela maior parte dos 
esforços de promoção das APE, as exportações de serviços já não são 
deixadas de lado. Os recursos alocados para ajudar as empresas que 
exportam serviços variam significativamente entre os países da região. 
Algumas APE contam apenas com um número reduzido de emprega-
dos que trabalham em meio período na promoção das exportações de 
serviços, enquanto outras, como a ProChile e a Proexport, têm unida-
des de serviço especializadas dentro das suas estruturas organizacio-
nais.

17.	 Considera-se que a assessoria após os investimentos desempenha um 
papel importante na promoção do IED (UNCTAD, 2007).

18.	A maneira como as API tratam as perguntas dos investidores é classi-
ficada com base na “competência e sensibilidade do pessoal da agência, 
o que passa pela pontualidade, qualidade e credibilidade do conteúdo 
das informações”, enquanto a qualidade dos seus websites é classifi-
cada com base no fato de “conterem informações pertinentes, claras e 
confiáveis apresentadas de maneira acessível e atraente para os usuá-
rios” (Harding e Javorcik, 2013).

19.	 Entre as vantagens das organizações combinadas, pode-se destacar 
uma melhor coerência e coordenação em temas relacionados com o 
comércio e os investimentos, uma base comum para a defesa de polí-
ticas na área da competitividade nacional, melhor atendimento por 
meio de um único ponto de contato no governo, fertilização cruzada 
em geral e sinergias da promoção no exterior em especial, e a prática 
de dividir os serviços de apoio e os escritórios. Entre as possíveis des-
vantagens, figuram os riscos de fragmentação das responsabilidades e 
a perda de foco em vista dos diversos objetivos e atividades centrais, 
diferentes cronogramas — com uma perspectiva de prazo mais longo 
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na promoção dos investimentos de modo geral —, diferentes clientes 
e pontos de contato nas empresas, exigências distintas em termos de 
habilidades e qualificações do pessoal e problemas na gestão de pes-
soal com diferentes mentalidades (UNCTAD, 2009).

20.	Segundo dados de Jordana, Volpe Martincus e Gallo (2010) e do World 
Development Indicators, a parcela média do orçamento de uma APEI 
nos gastos do setor público central é 0,06 % na América Latina e no 
Caribe e 0,09 % em outras regiões.

21.	 A cooperação com parceiros estrangeiros poderia ser uma possível 
estratégia para superar as limitações impostas pelo tamanho. Iniciati-
vas regionais como a Caribbean Export são um exemplo nesse sentido. 
O mesmo se aplica ao acordo de colaboração firmado pela Uruguay 
XXI com homólogos em outros países (Jordana, Volpe Martincus e 
Gallo, 2010).

22.	É óbvio que nem tudo se resume ao tamanho e ao orçamento. Algu-
mas agências relativamente pequenas, como a Comex, na Costa Rica, 
desempenham um papel importante nos seus países.

23.	Na Proexport, os salários-base são comparáveis com os do Ministério 
do Comércio, Indústria e Turismo, mas existem incentivos econômi-
cos na forma de bônus variáveis (até 25 % do salário-base) em função 
do nível de consecução dos objetivos individuais. Além disso, a agên-
cia estabeleceu outros incentivos aos empregados que se destacam pelo 
desempenho. Além de oferecer incentivos pelo bom desempenho, o sis-
tema permitiu à Proexport continuar a ser competitiva em um contexto 
em que as empresas privadas atraem empregados bem qualificados e 
lhes oferecem salários mais altos (Obando e Gómez Escalante, 2008).

24.	Por exemplo, com apenas algumas poucas exceções, as APE não parti-
cipam da seleção dos adidos comerciais nem da sua avaliação.

25.	Uma opção que valeria a pena explorar seria a terceirização, para 
empresas especializadas, de alguns serviços de assistência às exporta-
ções em nichos de mercado específicos.

26.	Os dados sobre os custos dos escritórios no exterior não são facilmente 
acessíveis. As informações gentilmente cedidas pela Proexport refe-
rentes a 2006 indicam que o orçamento total de toda a rede de escri-
tórios naquele ano foi de US$ 6 milhões (uma média de US$ 500.000 
por escritório). Quando esses dados são combinados com o efeito esti-
mado de manter um escritório no destino sobre o total das exportações 
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bilaterais — segundo uma regressão semelhante feita por Volpe Mar-
tincus, Carballo e Gallo (2010) —, é possível estabelecer que cada dólar 
a mais gasto nesses escritórios está associado a um aumento médio de 
US$  182 nas exportações para os respectivos países. Esses números 
são apenas indicativos; devido às dificuldades que esses cálculos cos-
tumam apresentar, os resultados devem ser interpretados com cautela.

27.	 Uma das estratégias mais sofisticadas nesse sentido é a coleta de sinais 
pela Finpro. Os representantes da agência em todo o mundo acompa-
nham as notícias sobre economia e negócios nos meios de comunica-
ção pertinentes e registram esses eventos em um sistema comum, em 
diferentes áreas de atividade. Em seguida, essas informações são ana-
lisadas de forma centralizada e sistemática para descobrir oportunida-
des de negócio emergentes e em vias de consolidação para as empresas 
finlandesas.

28.	Um teste t da diferença nas medianas indica que elas são significativa-
mente diferentes uma da outra. Esses testes podem ser solicitados aos 
autores.

29.	 Essas estimativas foram obtidas estimando um modelo de probabi-
lidade linear cuja variável dependente é um indicador binário que 
assume o valor 1 se o produto/destino começou a ser exportado e, caso 
contrário, assume o valor 0. O modelo contém os efeitos fixos por pro-
duto e destino. Esse modelo foi estimado para um corte transversal de 
dados do período 2007–09. Um quadro com os resultados dessas esti-
mativas pode ser solicitado aos autores.

30.	Os resultados não mudam significativamente quando os seguidores 
que receberam apoio comercial são excluídos. No entanto, deveria ser 
levado em conta que a ProChile é a APE da região com a maior rede 
de escritórios no exterior. É provável que isso influa na sua capacidade 
para obter informações comerciais pertinentes. Portanto, sua expe-
riência na focalização não deveria ser considerada representativa de 
outras APE da região, sobretudo das que não têm uma presença direta 
no exterior.

31.	 Também poderiam ser focalizadas atividades específicas dentro de 
setores específicos. Por exemplo, no Panamá, linhas de montagem 
podem ser estabelecidas na zona franca, mas não na “cidade do conhe-
cimento”, que aceita apenas centros de capacitação e desenho apoiados 
por empresas multinacionais.
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32.	Na maioria dos casos, trata-se dos chamados setores de alta tecnolo-
gia ou intensivos em conhecimentos, como eletrônicos e equipamen-
tos elétricos, tecnologias da informação e da comunicação (TIC) e 
maquinaria e equipamentos industriais. Charlton et al. (2004) mos-
tram que mais de 40 % das agências de uma amostra de países, na 
sua maioria desenvolvidos, focalizaram eletrônicos e equipamentos 
elétricos, turismo e o setor de atendimento ao turista, maquinaria e 
equipamentos industriais, TIC, produtos alimentícios e assemelha-
dos e cultivos comerciais. 33. Acredita-se que, em geral, esses seto-
res gerem mais transbordamentos positivos e, em especial, permitam 
uma maior transferência de tecnologia, ajudando a aumentar a pro-
dutividade média das economias anfitriãs (Charlton et al., 2004; 
OCDE, 2012a).

33.	 A agência de promoção de investimentos típica gastou US$ 90.000 por 
setor focalizado. Ao combinar os benefícios e os custos, pode-se con-
cluir que um dólar gasto na promoção de investimentos gera US$ 189 
em fluxos de IED. Alfaro e Charlton (2007) também encontraram 
uma sólida relação positiva entre a focalização de setores e os fluxos de 
entrada de IED nos setores, mas em uma amostra de, na maioria, paí-
ses desenvolvidos.

34.	Para fazer uma avaliação global dos programas de promoção das 
exportações, a análise precisa considerar o lado do custo da equação. 
De acordo com os dados dos orçamentos das APE e dos resultados da 
avaliação de impacto dos programas de promoção das exportações na 
Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Peru e Uruguai informados 
em Volpe Martincus (2010), cada dólar adicional alocado para a pro-
moção comercial gerou um aumento nas vendas ao exterior de US$ 25. 
Em vista das limitações da análise, esses números devem ser vistos 
com cautela.

35.	Os autores conseguiram obter informações consistentes sobre assesso-
ria de promoção comercial por categorias de serviço apenas com refe-
rência a esse período. Esse curto período amostral não permite uma 
avaliação adequada de como os serviços interagem uns com os outros 
ao longo do tempo, nem da eficácia relativa do seu sequenciamento 
alternativo.

36.	Os serviços de assessoria e de informação de uma APE podem pro-
porcionar às empresas dados sobre um país e linhas de produtos de 
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interesse antes de ir ao exterior. Esse conhecimento ajuda os gesto-
res a saber o que esperar dos compradores dos mercados identifica-
dos como alvo e como se comportar adequadamente com eles, bem 
como a definir a gama adequada de produtos que devem apresentar e 
o material promocional apropriado a ser usado. Além disso, pode faci-
litar a obtenção de conhecimentos baseados na experiência uma vez 
que se encontrem no país. As missões e feiras podem ajudar a aumen-
tar a consciência dos clientes em potencial no local sobre os produ-
tos e a obter contatos e manifestações de interesse de compra. Marcar 
reuniões presenciais com os compradores em potencial pode ajudar a 
transformar esses contatos e manifestações de interesse em exporta-
ções concretas (Branch, 1990; Hibbert, 1990; Spence, 2003).

37.	 Esses indicadores das exportações também representam as diferenças 
de produtividade entre as empresas, embora de maneira imperfeita.

38.	Detalhes técnicos sobre os procedimentos de estimação podem ser 
consultados em Volpe Martincus e Carballo (2010).

39.	 Além disso, as combinações específicas de dois serviços estão asso-
ciadas a um melhor desempenho nas exportações em relação aos seus 
componentes individuais em empresas comparáveis.

40.	Infelizmente, os autores não conseguiram obter dados sobre os custos 
dos programas.

41.	 Por exemplo, empregados capacitados por empresas multinacionais se 
transferiram para empresas nacionais (ou abriram seu próprio negó-
cio), ajudando-as a aumentar a produtividade (Monge-González, Leiva 
Bonilla e Rodríguez-Álvarez, 2012a). Essas empresas também estão 
ajudando a melhorar o ensino técnico no país, sobretudo nas áreas de 
ciências e engenharia (Larraín, López-Calva e Rodríguez-Clare, 2001; 
Paus e Gallagher, 2008; OCDE, 2012a). Ademais, uma parcela impor-
tante das empresas costa-riquenhas que fornecem bens e serviços às 
empresas multinacionais participou de algum tipo de capacitação com 
elas e mudou suas práticas organizacionais (e as variedades dos seus 
produtos) devido às relações com essas empresas. Isso ocorreu especial-
mente no caso da Intel (Larraín, López-Calva e Rodríguez-Clare, 2001).

42.	Inicialmente, o CRP foi um dos componentes do Projeto de Desen-
volvimento de Fornecedores para Empresas Multinacionais de Alta 
Tecnologia, lançado em 1999 com apoio do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). No início, era administrado pela Fundação 
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Nacional de Centros de Alta Tecnologia (Funcenat). Em 2004, foi 
transferido para a Procomer.

43.	Também procura criar oportunidades de negócios por meio de peque-
nos projetos entre PME fornecedoras locais e empresas multinacionais 
para ajudar as PME a se transformarem em fornecedores internacionais.

44.	O número de PME que participou do projeto aumentou de 23 para 455 
entre 2003 e 2009 (Fumin, 2010).

45.	Em especial, embora algumas poucas empresas nacionais tenham 
conseguido se transformar em fornecedores bem-sucedidos de outros 
produtos, o segmento de material para embalagem e impressão e os 
serviços diversos respondem pelas maiores porcentagens dos insumos 
que as empresas estrangeiras localizadas na Costa Rica compram no 
mercado local.

46.	Recentemente, o governo da Costa Rica decidiu oferecer mais apoio às 
empresas que participam do CRP por meio da melhoria da coordena-
ção com outros programas. Assim, os beneficiários do programa terão 
assistência para obter recursos do Propyme. Se esse programa real-
mente ajudar as empresas a ampliar suas atividades de inovação, isso 
poderia melhorar suas chances de estabelecer e expandir suas relações 
comerciais com multinacionais (OCDE, 2012a; Monge-González e 
Rodríguez-Álvarez, 2013).

47.	 Fazem parte da comissão: o Ministério do Comércio Exterior (Comex); 
o Ministério da Economia, Indústria e Comércio (MEIC); o Ministério 
da Ciência e Tecnologia (Micyt); a Coalizão Costa-riquenha de Iniciati-
vas para o Desenvolvimento (Cinde); a Câmara de Indústrias da Costa 
Rica (CICR), a Câmara de Exportadores da Costa Rica (Cadexco), a 
Associação de Empresas de Zonas Francas da Costa Rica (Azofras), o 
Conselho Nacional para a Pesquisa Científica e Tecnológica (Conicyt) 
e a Promotora do Comércio Exterior da Costa Rica (Procomer).

48.	“Bumiputera” é o termo usado para descrever a raça malaia e outros 
povos indígenas do Sudeste Asiático. Em 1970, o governo da Malásia 
começou a implementar políticas em diversas áreas para favorecer esse 
grupo étnico.

49.	As exportações também podem dar lugar a efeitos de retroalimenta-
ção. Em especial, os contatos com os clientes estrangeiros por meio de 
atividades de exportação podem permitir às empresas aumentar suas 
bases de conhecimento, potencializando suas capacidades tecnológicas 
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para inovar e, especificamente, levar a cabo P&D (veja, por exemplo, 
Aw, Roberts e Winston, 2007; Girma, Görg e Hanley, 2008).

50.	Se a participação nesses outros programas não varia no tempo ao 
longo do período da amostra, seu impacto é controlado automatica-
mente pelos procedimentos de estimação que identificam os efeitos de 
interesse com base na variação do tempo. Em contrapartida, se a par-
ticipação das empresas em outros programas de apoio é uma variável 
que varia no tempo e está excessivamente representada no grupo de 
empresas que recebem assistência, e se essas outras formas de assis-
tência influem positivamente sobre os resultados em questão, então os 
procedimentos convencionais superestimariam os verdadeiros efeitos 
causais do programa.

51.	 Outras defasagens parecem não fazer diferença. Os fatores macroeco-
nômicos são controlados por efeitos fixos por ano. Por outro lado, são 
usados efeitos fixos por empresa com resultados semelhantes.

52.	Pode haver diferentes fórmulas organizacionais para obter a coorde-
nação. Por exemplo, na Finlândia, um representante da Tekes, a agên-
cia finlandesa de promoção da inovação, é membro do conselho da 
Finpro, a agência finlandesa nacional de promoção do comércio e 
investimento.

53.	 Uma limitação da análise atual é que, ao se centrar nas empresas expor-
tadoras, não é possível estabelecer os impactos dos programas sobre o 
ingresso nos mercados internacionais. Para fazer uma avaliação mais 
completa desses programas, seria preciso estudar se e como a participa-
ção ajuda as empresas a se transformarem em exportadoras. No intuito 
de examinar a incidência sobre a margem extensiva da empresa, seria 
necessário ter acesso a todo o cadastro das empresas (pelo menos das 
empresas nos setores de bens comercializáveis). Em termos mais gerais, 
os padrões de complementaridades podem variar segundo os conjuntos 
de programas nos países, assim como entre os países.

9  A seleção de setores prioritários para  
a transformação produtiva: um tema tabu?

1.	 Essa forma de enfocar a economia costuma ser associada ao econo-
mista austríaco-americano Joseph Schumpeter (1934). A importância 
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relativa dos canais estáticos e dinâmicos para uma maior produtivi-
dade varia de um país para o outro.

2.	 Ao mesmo tempo, focalizar setores independentemente do motivo 
pelo qual o mercado deixa de abordá-los é uma aventura que pode 
facilmente acabar mal.

3.	 Enquanto Lall, Weiss e Zhang (2006) usam porcentagens das expor-
tações mundiais como ponderação nos seus cálculos de sofisticação, 
Hausmann, Hwang e Rodrik (2007) usam as vantagens comparativas 
reveladas.

4.	 Além disso, proporciona uma caracterização robusta do processo, por-
que não depende de nenhuma ideia preconcebida sobre que tipo de 
capacidade produtiva agrega mais valor.

5.	 Lall, Weiss e Zhang (2006) apresentam uma discussão sobre esse tema. 
Lederman e Maloney (2012) se referem a isso como um problema de 
“tarefas vs. produtos”, e dão o exemplo da China como exportador do 
iPod, com base nos trabalhos de Linden, Kraemer e Dedrick (2009).

6.	 A complexidade para a comunidade de produtos é dada pela média 
simples do índice de complexidade de produtos de 2010 dos seus pro-
dutos constituintes.

7.	 Isso equivaleria à “doença holandesa” reduzindo a complexidade.
8.	 The Economist (2013) e Mazzucato (2013).
9.	 Hausmann et al. (2014) apresentam o conceito de valor de oportuni-

dade de um país como as perspectivas de transformação produtiva 
possibilitadas pela pauta de exportações existente do país e o medem 
analisando até que ponto há frutos não explorados ao alcance da mão 
(isto é, que estão muito próximos) e que também são doces e suculen-
tos (complexos). Uma definição formal de valor de oportunidade pode 
ser encontrada em Hausmann et al. (2014). Esse conceito será discu-
tido em mais detalhe na seção sobre a combinação de políticas. O valor 
estratégico de um produto focalizado, isto é, até que ponto ele serve de 
mola propulsora da transformação produtiva ao abrir outras oportu-
nidades, pode então ser operacionalizado como o aumento do valor de 
oportunidade associado à “conquista” ou alcance da competitividade 
nesse produto focalizado.

10.	 Essa também é a pergunta fundamental em Greenwald e Stiglitz (2013), 
em que a política industrial é motivada por distorções na produção 
e disseminação do conhecimento. Neste capítulo, o conhecimento se 
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materializa nas capacidades produtivas e se dissemina por meio da 
produção.

11.	 Se existem empresas beneficiárias fora do setor em questão, esse teste 
envolveria a disposição de cofinanciar até um nível suficiente.

12.	Isso é semelhante à autodescoberta, mas se aplica às vantagens conhe-
cidas ou, pelo menos, supostas (dinâmicas) que são desenvolvidas em 
vez de descobertas.

13.	Em alguns casos, apenas os países pioneiros conseguem obter rendas, 
e são necessárias vantagens comparativas profundas para dar alguma 
credibilidade à esperança de se tornar competitivo (Harrison e Rodrí-
guez-Clare, 2010).

14.	 Os capítulos 10 e 11 analisam as capacidades institucionais necessárias 
para implementar esses tipos de políticas de maneira eficaz.

15.	Embora o processo de seleção efetivamente leve em consideração 
onde se gera alto valor em cada cadeia de valor, isso é feito apenas na 
segunda etapa, após a identificação dos setores. Pode ocorrer que os 
vínculos de maior valor superem as capacidades do país.

16.	De fato, Hausmann et al. (2014) demonstram empiricamente que esse 
indicador da distância tem capacidade preditiva: a probabilidade do 
surgimento de um novo produto competitivo está estreitamente vin-
culada à distância que separa esse produto da pauta existente.

17.	 Para pensar sobre essas questões de política em países específicos, a 
análise deveria ser feita no nível de cada produto em vez de fazê-la no 
nível das comunidades de produtos. Tais comunidades são usadas aqui 
como a unidade de análise unicamente para fins de exposição.

18.	Por exemplo, poderia ocorrer que, no caso desses produtos específicos, 
a complexidade não fosse um bom indicador da lucratividade.

19.	 Indicadores da eficácia no aproveitamento de oportunidades e da dete-
rioração da complexidade podem ser encontrados em Fernández-A-
rias e Stein (2014).

10  A parte difícil: formar capacidades no setor público 

1.	 As ADP se referem a todos os órgãos envolvidos no desenho, imple-
mentação, avaliação e supervisão das PDP, inclusive os ministérios 
pertinentes. Embora possa haver diferenças importantes entre eles 
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(por exemplo, alguns podem se especializar no desenho e outros, na 
implementação), faremos essa distinção apenas quando forem neces-
sárias para a análise.

2.	 Em um nível mais geral, outros fatores cruciais são as instituições 
políticas, as características do processo de formulação de políticas 
e os interesses, capacidades e divisão de poder entre os atores-chave 
do processo (Spilher, Stein e Tommasi, 2008), mas estes estão fora do 
alcance deste livro.

3.	 Nesse sentido, o desenho e a implementação das PDP talvez sejam 
mais arte que ciência.

4.	 Longos atrasos também complicam a avaliação dos programas, pois 
muito pode mudar durante esses períodos de maturação, o que difi-
culta ainda mais a atribuição de resultados concretos a PDP específicas.

5.	 Nos casos em que os funcionários públicos interagem com atores pri-
vados, a alta rotatividade daqueles pode ser um forte desincentivo à 
participação do setor privado por pelo menos dois motivos: primeiro, 
a rotatividade pode impor elevados custos de transação aos atores pri-
vados, que têm que explicar a situação aos recém-chegados repetidas 
vezes; segundo, os acordos celebrados hoje com o ator público talvez 
não sejam respeitados por quem venha a substituí-los amanhã.

6.	 Naturalmente, a participação nos conselhos estratégicos nacionais 
exige um tipo diferente de participação pública em relação à imple-
mentação de um instrumento de política específico.

7.	 Além disso, se forem organizadas reuniões frequentes e periódicas no 
nível mais alto sobre um problema que não seja de alta prioridade, o 
presidente ou outros funcionários de alto escalão começarão a mandar 
representantes em vez de comparecer pessoalmente às reuniões. Logo, o 
setor privado os imitará, e o que era para ser um exercício político de alto 
nível se transformará em um exercício burocrático de qualidade inferior.

8.	 Induzir mudanças no comportamento do setor privado exige algo 
mais do que simplesmente escolher os participantes certos do setor 
público. Questões relacionadas à formulação de políticas e instrumen-
tos são essenciais, mas este debate está focado no planejamento orga-
nizacional.

9.	 A distinção entre políticas amplas, que envolvem muitos órgãos, e 
políticas estreitas, que abrangem apenas um ou poucos órgãos, não 
deveria ser confundida com a diferença entre políticas verticais, que 
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impactam apenas um setor específico da atividade econômica, e polí-
ticas horizontais, que impactam todos os setores da economia.

10.	 O Uruguai é outro país com gabinetes especializados. O “gabinete pro-
dutivo”, formado por ministérios que lidam com o setor produtivo, 
inclui os ministros da Economia e Fazenda, Indústria, Energia e Mine-
ração, Trabalho e Seguridade Social, Pecuária, Agricultura e Pesca, 
Turismo e Esportes, bem como o Escritório de Planejamento e Orça-
mento. Esse gabinete supervisiona os conselhos setoriais, um grupo de 
14 conselhos público-privados encarregados de identificar obstáculos e 
definir soluções para o desenvolvimento desses setores. No entanto, o 
gabinete produtivo não tem um líder claro, não se reúne com muita fre-
quência nem tem sido muito eficaz como mecanismo de coordenação.

11.	 Embora não se situe na área específica das PDP, o exemplo da Defense 
Logistics Agency (DLA) também é uma boa ilustração dessa ideia. Essa 
agência é responsável pelo fornecimento de bens e serviços às forças mili-
tares dos Estados Unidos em todo o mundo, como alimentos, combustí-
vel, suprimentos médicos e armas. O interessante é que a DLA não tem 
orçamento próprio para prestar esses serviços. O orçamento é contro-
lado por diversos ramos das forças armadas, que podem contratar os ser-
viços da DLA ou decidir contratar outros fornecedores de logística caso a 
proposta da DLA não lhes pareça boa (ver Bilmes e Gould, 2009:64–79).

12.	Outra opção seria que as ações prioritárias definidas durante o ano 
pudessem ser incorporadas ao orçamento do ano seguinte (ver Haus-
mann et al., 2011).

13.	Uma discussão mais detalhada sobre os conselhos público-privados 
pode ser encontrada no capítulo 11, Devlin (2013) e Schneider (2013).

14.	 Deve-se ter cuidado para não confundir “estrutura organizacional” com 
“habilidades organizacionais”. A primeira se refere a como são estrutura-
das as organizações; a segunda, àquilo que uma organização sabe fazer.

15.	Em 2008 o Civilian IC Joint Duty Program ganhou o prêmio Innova-
tions in American Government, do Instituto Ash, da Kennedy School 
of Governance, da Universidade de Harvard, como “fundamental para 
melhorar a segurança nacional” e “uma solução inovadora para apri-
morar o entendimento entre os órgãos”.

16.	Seria possível adquirir essas capacidades caso se promovesse a trans-
parência e fossem estabelecidas estruturas de governança que fizessem 
valer os interesses de todas as partes pertinentes interessadas.
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17.	 Os termos de referência do projeto de Construção de Capacidades Ins-
titucionais para as Políticas de Desenvolvimento Produtivo podem ser 
consultados no endereço http://www.iadb.org/en/research-and-data/
project-details,3187.html?id=3266.

18.	Este documento atualiza os índices de políticas originalmente desen-
volvidos por Stein et al. (2005).

19.	 Esses autores definem os atributos desejáveis para as instituições e ins-
trumentos de política e procuram pontuá-los de acordo com as perspec-
tivas de contribuição para a criação de intervenções efetivas e eficientes. 
Os atributos institucionais abrangem a cobertura, a coordenação, a efi-
ciência, a atenção ao cliente, a prestação de contas e a aprendizagem. 
Cada critério se distingue por um indicador específico (que vai de 0 a 
2, em função do grau de cumprimento ou de presença do atributo), que 
pode então ser usado para avaliar as instituições. O foco incide sobre 
a definição dos indicadores de referência de seu desempenho e do seu 
método de operação, em vez de explicar as condições que lhes permitem 
atuar de maneira eficaz e construir as capacidades necessárias.

20.	Em contrapartida, os insumos públicos tendem a ser intervenções 
pontuais (como a aprovação de uma lei para salvaguardar a proprie-
dade intelectual necessária para desenvolver o setor de biotecnologia, 
ou o desenvolvimento de uma nova variedade de arroz) ou uma res-
posta contínua a necessidades permanentes (como a prestação de ser-
viços fitossanitários ou a criação de um curso de engenharia elétrica 
na universidade pública). Assim, não costuma haver uma incompati-
bilidade temporária entre a justificativa da política e o instrumento.

21.	 O capítulo 4 apresenta uma análise do impacto dessas políticas.
22.	O primeiro caso é descrito como “absorver uma carga prematura-

mente” e o segundo, “mímica isomórfica”, em Pritchett, Woolcock e 
Andrews (2010).

23.	Rodrik (2007b) destacou esse ponto de maneira mais geral em seu 
livro One Economics, Many Recipes.

24.	Considerações semelhantes se aplicam quando instrumentos de polí-
tica específicos são atribuídos a órgãos públicos específicos, que tam-
bém têm capacidades diferentes.

25.	Em alguns casos, a retroalimentação dos usuários ou beneficiários 
também pode ser crucial.

26.	Consulte a discussão sobre as “portas giratórias” no capítulo 11.

http://www.iadb.org/en/research-and-data/project-details,3187.html?id=3266
http://www.iadb.org/en/research-and-data/project-details,3187.html?id=3266
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27.	 O interessante é que, em muitos casos, as Sammies foram concedidas 
com base em conquistas obtidas por meio da colaboração entre órgãos.

11  A união faz a força: a colaboração público-privada

1.	 “Captura” se refere ao resultado pelo qual, quer o governo esteja ciente 
ou não, os objetivos coletivos que ele busca são suplantados pela busca 
individual de rendas pelos participantes privados. A manifestação 
clássica dessa degradação resulta do aproveitamento da assimetria de 
informações, embora outros meios possam levar aos mesmos resulta-
dos, como a corrupção.

2.	 Pode até ser o caso que o objetivo do diálogo não seja efetivamente 
extrair informações do setor privado, a fim de legitimar ou obter apoio 
para as políticas na forma como elas foram concebidas. De maneira 
análoga, o interesse do setor privado em manter um diálogo talvez não 
se deva tanto ao desejo de influir sobre as regras do jogo, mas sim a se 
antecipar ao rumo que as coisas estão tomando.

3.	 Ao mesmo tempo, aumentar o tamanho da contraparte do setor pri-
vado além do ponto necessário para um intercâmbio de informações 
eficaz não oferece benefício algum. Por exemplo, a menos que os temas 
em discussão sejam de interesse geral, tratar com uma câmara de 
comércio em vez de fazê-lo com associações individuais apenas dilui 
os conhecimentos técnicos dos especialistas.

4.	 Além do oportunismo, pode ser que o setor privado não confie no 
setor público ou, no mínimo, na capacidade pública para levar a cabo 
seu papel e cumprir sua parte com eficácia.

5.	 Isso coincide com a experiência bem-sucedida dos países do Leste 
Asiático que concedem benefícios às associações em troca de um 
melhor desempenho econômico das suas empresas e setores afiliados, 
em um grande acordo baseado na capacidade de disciplinar as associa-
ções empresariais caso deixem de cumprir sua parte.

6.	 Ver, por exemplo, Eslava e Meléndez (2009) no caso da Colômbia; Urbi-
ztondo et al. (2009) no caso da Argentina; Alston, Libecap e Mueller 
(2010) no caso do Brasil; Aninat et al. (2010) no caso do Chile.

7.	 No Brasil, por exemplo, os especialistas setoriais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) figuram entre os mais 
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especializados do país e participam ativamente na formulação de polí-
ticas públicas verticais.

8.	 Os casos analisam: os setores da moda, software, biodiesel e açúcar, 
além de um programa de empreendedorismo na Argentina (Bisang 
et al., 2014); turismo, serviços internacionais e arranjos produtivos na 
aquicultura, além de programas de inovação em frutas e em implemen-
tos para a saúde no Chile (Benavente et al., a ser publicado); o programa 
de competitividade abrangente e os programas de transformação pro-
dutiva nos setores de cosméticos, serviços de limpeza, processos empre-
sariais e óleo de palma na Colômbia (Eslava, Meléndez e Perry, 2014); as 
experiências com arroz, turismo, pesca e café, e com atração do inves-
timento estrangeiro direto (IED), na Costa Rica (Cornick, Jiménez e 
Román, 2014); e os programas para os setores de carne, mirtilo, biotec-
nologia, turismo e construção naval no Uruguai (Pittaluga et al., 2014).

9.	 Os autores também mencionam o caso exemplar da Conarroz, criada 
da mesma maneira que a agência de turismo, mas que teve como resul-
tado um caso particularmente ruim de captura. O conselho da Conar-
roz é dominado por grandes produtores e processadores de arroz, e 
apenas duas das onze cadeiras no conselho são ocupadas por atores 
públicos. Ver também o boxe 2.2, no capítulo 2.

10.	 A Cinde opera com recursos privados, mas com objetivos e deveres 
semelhantes aos das repartições do governo, como a Agência Irlandesa 
para o Desenvolvimento ou a ProChile.

11.	 O nome Pro-Tejer em espanhol é sugestivo, pois combina um elemento 
da atividade têxtil (“tejer” significa tecer) e as implicações do verbo 
“proteger”.

12.	Bisang et al. (2014) fazem um relato detalhado desse e de outros pro-
gramas de colaboração entre o INTI e a Pro-Tejer.

13.	  Infelizmente, isso não impede que a busca de rendas ocorra por outros 
canais, às vezes mais informais.

14.	  Uma dificuldade de dividir os custos é que, às vezes, os beneficiá-
rios das políticas que mais as merecem não estão bem posicionados 
para contribuir com recursos financeiros suficientes; por isso, o valor 
do compromisso precisa ser verificado por seu envolvimento ativo e a 
presença de outros sacrifícios.

15.	Envolver vários órgãos públicos também pode dificultar o conluio. Em 
muitos casos, a multiplicidade de órgãos com poder de decisão pode 
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explicar os baixos níveis de captura observados. No entanto, os efeitos 
benéficos desse esquema podem ser superados pelas dificuldades de 
coordenação que eles implicam.

16.	Pressupõe-se uma necessidade recorrente de políticas. De outra 
maneira, as políticas deveriam consistir em incentivos pontuais em 
vez de benefícios recorrentes. Por exemplo, as políticas para atrair IED 
poderiam compreender subsídios iniciais, em vez de isenções fiscais, 
que podem criar expectativas e levar a pressões para que esses privilé-
gios sejam mantidos.
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 “O Consenso de Washington — apesar do nome — foi inventado na América Latina. Mas, como mostra 
este útil relatório, um crescimento inadequado da produtividade desde a adoção do Consenso obrigou 
os responsáveis pelas políticas públicas da região a repensar se a rejeição generalizada da política 
industrial foi apropriada. O Banco Interamericano de Desenvolvimento encabeça já há bastante tempo 
esse questionamento. Os autores se dedicam com empenho não só à revisão do que se conhece sobre 
as políticas de desenvolvimento produtivo, mas também articulam a agenda de políticas. Trata-se de um 
trabalho admirável em sua exposição analítica, nos detalhes empíricos e no seu tratamento das políticas, 
sendo leitura obrigatória tanto para os economistas do desenvolvimento quanto para os profissionais 
especializados.”

—Dani Rodrik, Professor de Economia da Cátedra Albert O. Hirschman, 
Institute for Advanced Study, Princeton, Estados Unidos

“Uma vez terminado o auge dos preços das matérias-primas, a América Latina terá que descobrir novas fontes 
de crescimento econômico. As receitas ortodoxas, já esgotadas, não alcançarão esse objetivo, mas pode 
ser que as ideias inovadoras contidas neste livro o consigam. Nele se explica o que foi que não funcionou 
nas políticas industriais dos anos 1970, e o que devem os países fazer de diferente hoje. É um trabalho de 
primeira linha. Deveria ser leitura obrigatória para os formuladores de políticas públicas da região.”

—Andrés Velasco, ex-Ministro da Fazenda, Chile

“Este livro é leitura imprescindível para os especialistas e responsáveis de política que atuam no complexo 
mundo das políticas industriais. Uma ferramenta valiosa para pensar sobre um tema central de todo go-
verno hoje em dia.”

—Mauricio Cárdenas, Ministro da Fazenda e Crédito Público, Colômbia

A transformação produtiva de um país num mundo competitivo requer aproveitar as oportunidades 
disponíveis e abrir novas portas ao desenvolvimento, para o qual as políticas públicas ativas 

costumam ser a chave do sucesso. No entanto, a política industrial na região tem sido muitas vezes mais o 
problema do que a solução. O quadro conceitual proposto neste livro ajuda os países a adotar as políticas 
de desenvolvimento produtivo necessárias para prosperar sem cair nos erros e excessos do passado. 
Com uma abordagem analítica e pragmática por parte dos especialistas do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, Como repensar o desenvolvimento produtivo? encara de maneira inovadora algumas das 
perguntas mais complexas que os líderes do setor público enfrentam hoje para avaliar as opções de políticas 
para o desenvolvimento produtivo. O livro analisa as falhas de mercado que impedem a transformação 
econômica, assim como as falhas de governo que podem levar a que o remédio para a política pública acabe 
sendo pior do que a doença. Os autores propõem um quadro conceitual prático para analisar as políticas de 
desenvolvimento produtivo em temas como inovação, criação de empresas novas, financiamento, capital 
humano e internacionalização. O livro alerta para o fato de que não se trata de adotar “melhores práticas”, 
mas, sim, as políticas adequadas às capacidades institucionais existentes, e oferece ideias sobre como 
organizar o setor público e desenvolver essas capacidades ao longo do tempo. Enfatiza, em especial, que os 
responsáveis de política devem definir um processo de colaboração estreita com o setor privado, e oferece 
ideias para a elaboração de um quadro institucional que mitigue os riscos de captura e rentismo.

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) é uma instituição internacional criada em 1959 para 
promover o desenvolvimento econômico e social sustentável na América Latina e no Caribe. 
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